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Em memória de Patricia da Silva Cerqueira 
e Fernando Mendau, que continuam suas 

caminhadas em outras esferas de existência.





APRESENTAÇÃO

MARIA JOSÉ NASCIMENTO SOARES
GICÉLIA MENDES

Os artigos aqui apresentados traduzem, em palavras, al-
guns dos percursos de autores e autoras que se dedicam ao 
estudo na área de Ciências Ambientais. São caminhos nem 
sempre tranquilos mas, certamente, todos eles emocionantes 
como a vida o é. Aqui neste livro estão produções de alunos, 
alunas, professoras e professores do Prodema, dos atuais e dos 
que já estão trilhando outros caminhos na vida, dentro ou fora 
da academia.

Sintam-se convidados a partilhar conosco estas vivências, a 
partir das leituras dos textos que aqui estão, resultados de tro-
cas de experiências e de aprendizados profícuos da produção 
científica dos pesquisadores e pesquisadoras do Prodema.

Bons percursos, boas partilhas, boas leituras!   
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL: CURIOSIDADE E 
CONHECIMENTO EM BUSCA DE NOVOS CONCEITOS

MARIA SÃO PEDRO BARRETO MATOS
MARIA JOSÉ NASCIMENTO SOARES

INTRODUÇÃO

A educação ambiental nos dias atuais está sendo cada vez uma 
prioridade de aprendizagem para a vida contemporânea. O homem 
quanto indivíduo, que necessita da capitação, transformação e utili-
zação dos recursos ambientais para seu desenvolvimento e sobrevi-
vência transforma a cada dia o espaço natural às suas ideias, neces-
sidades e curiosidades, muitas vezes obtendo resultados de formas 
positivas e também negativas.

A utilização dos recursos naturais para a modernização e adap-
tação das necessidades humanas, tem sido cada vez mais rápida, a 
medida que estudos avançam em tecnologia para acelerar e alcançar 
novos meios de industrialização, para melhorar os problemas da so-
ciedade. Desta forma, o meio ambiente acaba sendo utilizado como 
fornecedor utilitário de matéria prima, muitas vezes sem receber os 
devidos cuidados para sua reposição natural.

Diante dessas transformações da vida humana e do meio ambien-
te é que a escola exerce um papel importante na conscientização dos 
alunos desde a infância até o final de sua escolarização para a vida. 

A escola de educação infantil e séries iniciais trabalham de forma 
prática/teórico com aspectos da vida cotidiana e das vivências mais 
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próximas dos alunos. A escola é um espaço mediador, que tem nas 
crianças a curiosidade de descobrir a vida, de despertar seus interes-
ses pelos aspectos da ciência a partir da sua interação com outras 
pessoas, espaço e com o meio ambiente, adquirindo de forma lúdica 
e prática consciência e valores para uma vida sustentável e saudável. 

Este trabalho faz parte da dissertação de mestrado da autora e da 
coautora que pesquisou em seus estudos a Curiosidade da criança 
através das ciências naturais, aguçando a curiosidade natural do ser 
humano

Assim, aprofundando e possibilitando a construção do conheci-
mento e a busca de novos conceitos a partir da experiência da sala de 
aula com seus alunos e a formação docente, para o aprimoramento 
da sua prática e do desenvolvimento físico, social e cognitivo de seus 
alunos a partir do espaço escolar em interação como meio ambiente 
e os recursos que disponibilizamos para o processo de ensino-apren-
dizagem.

Utilizou-se como metodologia aspectos da fenomenologia e pes-
quisa bibliográfica como também o estudo sobre as práticas da sala 
de aula através dos registros e da rememoração.

O objetivo deste trabalho foi proporcionar através da educação 
ambiental dentro do espaço escolar de educação infantil e séries ini-
ciais a conscientização do papel fundamental que cada ser huma-
no exerce na sociedade e que é preciso desde cedo desenvolver nas 
crianças o respeito e cuidado com a natureza, preservando os recur-
sos que dela retiram para sobreviver e ampliar os conhecimentos e 
conceitos a partir das experiências.

1. FORMAÇÃO DOCENTE: VINCULAÇÃO ENTRE CONHECIMEN-
TO E CURIOSIDADE 

Associar prática e teoria tem sido um dos desafios docentes, apri-
morar o fazer pedagógico, aguçar a curiosidade dos discentes, man-
ter-se curioso, para uma prática reflexiva do processo formativo-e-
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ducativo e manter um elo entre o que se aprende, o que se pretende 
aprender, com o que se ensina e com o que se quer ensinar.

[...] o conhecimento prático é imbuído de todas as experiên-
cias que constituem a existência individual e coletiva dos indi-
víduos, no processo formativo-educativo, à medida que con-
tribuem, efetivamente, para o desenvolvimento profissional 
dos trabalhadores (SOARES, 2010, p. 218).

A prática docente é imbuída de vários aspectos que favorecem e 
ao mesmo tempo dificultam o seu desenvolvimento. Um exemplo 
são as aulas de ciências que podem se transformar em fio condutor 
para uma prática mais interessante, estimuladora dos discentes, nas 
suas particularidades desperta a curiosidade em aprender sobre a 
natureza e seus fenômenos.

De acordo com Matos; Higuchi; Lavigne

Pensar na ciência, em propostas voltadas para o aprendizado 
que seja organizado, planejados, contextualizados com a fi-
nalidade de aprendizagens significativas, possibilitando aos 
alunos desde cedo contato com as ciências naturais para uma 
educação construtora, questionadora, capazes de levantar hi-
póteses, de transformar a “curiosidade” da criança em mobili-
zação para a busca do conhecimento e desta forma agir nela e 
ela no mundo (MATOS; HIGUCHI e LAVIGNE, 2013, p.3).

Desta forma, o docente contribui para que o discente se mante-
nha curioso, sinta prazer e mobilize-se em querer aprender, propor-
cionando um ambiente onde a prática e a teoria se cruza e se aproxi-
mam de modo a “[...] proporcionar o ensino com prazer e ludicidade 
é papel fundamental da escola. As descobertas das ciências ajudam 
a substituir as explicações intuitivas que as crianças encontram para 
o desconhecido” (HARLAN; RIVKIN, 2002.p.45).
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Trabalhar a curiosidade das crianças e intercalar esse interesse 
na formação docente possibilitará um ganho na aprendizagem e na 
constituição e formação da criança como um indivíduo participativo 
do seu processo de aprendizagem, bem como na sua transformação 
como protetor do meio ambiente.

Quando Freire, Piaget, Soares, Charlot, entre outros, nos dão su-
porte teórico para aproximar os conceitos da realidade, o docente 
ganha um conhecimento muito vasto em como organizar suas estra-
tégias de ensino para que os conhecimentos básicos pré-existentes 
sejam apreendidos, questionados e reformulados. Essa junção só é 
possível a partir de uma prática reflexiva de suas ações, da sua moti-
vação, da busca constante do aperfeiçoamento, da construção e des-
construção de ideias e ressignificação do existente, pois

As escolas de educação infantil bem como as séries iniciais po-
dem começar a criar caminhos para que o aluno desperte seu 
interesse, mobilize-se para aprender e busque prazer no seu 
caminhar, entendendo que o tempo cronológico vivido na 
escola, é construído pelas relações que lá se criam, que suas 
habilidades vão se externalizando, seu conhecimento vai sen-
do aprimorado e favorecendo a sua aprendizagem e formação 
como indivíduo atuante na sociedade (MATOS; HIGUCHI e LA-
VIGNE, 2013, p.3).

Desta maneira, práxis se faz presente no estudo do uso da teoria e 
prática, na busca do conhecimento; se contextualiza no fazer docen-
te, na constante busca de instigar o indivíduo a ser um catalisador, es-
timulando o pensamento criativo e aguçando a curiosidade, ou seja, 
propiciar caminhos e discussões para as novas gerações.

O docente é responsável por fazer essas conexões entre o que 
a criança aprende e como aprende, assim aprimorando sua prática 
pedagógica, a partir das estratégias que proporcionam na realização 
dessas atividades.
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De acordo com Sacristán e Gómez (1998, p.37) aprendizagem signifi-
cativa, seja por recepção, seja por descoberta, opõe-se à aprendizagem 
mecânica, repetitiva, memorialística. Todos esses conceitos e posicio-
namentos dos autores nos revelam que é necessário organizar o plane-
jamento pedagógico, para uma realidade social; a realidade da sala de 
aula que é singular, complexa, flexível e incerta no sentido de que nada 
deve ser pronto e acabado, mas em constante reflexão e construção.

O docente não pode ser um mero figurante em sala de aula, ele 
deve ser um mediador atento às peculiaridades e especificidades de 
seus discentes; trabalhar a curiosidade existente nas crianças e no in-
divíduo é uma tarefa complexa. Assim, o docente deve estar atento 
às perguntas das crianças e ao que despertam suas indagações, além 
de organizar atividades que contribuam para que as crianças saiam do 
senso comum e construam conhecimentos a partir do existente e te-
nham ainda mais curiosidades e condições de criar novos conceitos.

A formação docente é um aspecto da docência que não pode 
manter-se estático, é um processo de reflexão, de tomada de consci-
ência crítica. De criticizar e despertar os discentes desde pequenos, 
para buscar diversas formas de aprender, sejam elas, brincando, jo-
gando, com experimentos, assim o indivíduo se mantém epistemo-
logicamente curioso, com subsídios teóricos e práticos, a partir do 
esforço do papel docente em mediar suas ações, sentir-se seguro nas 
suas ações e compartilhar suas angústias e suas conquistas.

Peroza e Resende afirmam que: “[...] ao educador é necessário 
compreender histórica e culturalmente o processo “cognoscente” em 
que se desenvolve a curiosidade dos educandos em suas mais varia-
das situações práticas” (2011, p.86).

A curiosidade é uma característica do indivíduo que está constan-
temente unindo e cruzando teoria e prática, numa práxis indissociá-
vel, da realidade com suas indagações, das suas curiosidades ingênu-
as ou epistemológicas.

As considerações, feitas por Freire (2000a), nos remetem a enten-
der como levar o discente a sair da curiosidade ingênua para a curio-
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sidade epistemológica e desta maneira, adquirir consciência crítica, 
para o aprimoramento e construção de novos conhecimentos.  Pia-
get (1993) detalhou como a curiosidade infantil aparece e pode ser 
pedagogicamente trabalhada, para que a criança tenha um ambien-
te adequado e capaz de dar suporte a suas indagações, descobertas 
e novas construções.

Aprender a descobrir-se como indivíduo capaz de agir, atuar e 
descobrir os outros na sua complexidade humana. Assim, a curiosi-
dade se mostra como um movimento intrínseco que pode ser per-
cebido entre o sujeito cognoscente que se dispõe a uma realidade 
cognoscível, para uma intervenção real que compreende a produção 
humana, nas suas habilidades e relação entre a práxis que dá sub-
sídios para efetivar a indissociação da teoria e prática, contribuindo 
para o exercício da dialética entre curiosidade e conhecimento.

Portanto, a curiosidade para Freire (2000) e Piaget (1993) é um mo-
tor para o desenvolvimento do ser humano e para sua aprendizagem, 
bem como propulsora para a tomada de consciência do ser, situado 
historicamente, sendo indissociável a relação entre teoria e prática.

O indivíduo ao crescer e se manter em contato com o humano, 
com a natureza, com o que o cerca, aguça seus sentidos, sua imagina-
ção e indaga o que está próximo ao seu olhar, como aquilo que tam-
bém permanece distante, mantendo-se curioso e ao mesmo tempo 
descobrindo e respondendo as suas curiosidades e fazendo desse as-
pecto o motor que mobiliza o indivíduo a querer saber cada vez mais. 

2. INTRODUÇÃO A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA ESCOLA

Com o passar dos anos as pesquisas sobre a educação, infância e, 
principalmente, o brincar, o vivenciar na educação, auxiliaram para 
o desenvolvimento emocional, social, intelectual e físico da crian-
ça, (LDB,9394/96). A escola é a instituição que as crianças convivem, 
além da família, em que passam muitos anos de seu desenvolvimen-
to. O espaço escolar é notavelmente um ambiente adequado devido 
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às relações que se estabelecem, na diversidade de oportunidades 
que se pode proporcionar (BRASIL, 1997).

formar cidadãos capazes de atuar com competência e digni-
dade na sociedade, busca eleger, como objeto de ensino, con-
teúdos que estejam em consonância com as questões sociais 
que marcam cada momento histórico, cuja aprendizagem e 
assimilação são as consideradas essenciais para que os alunos 
possam exercer seus direitos e deveres (BRASIL, 1997, p. 33).

Ao se pensar numa educação de qualidade, num ambiente possi-
bilitador de descobertas, em indivíduos capazes de questionar e de 
se desenvolverem plenamente, há de se pensar em ciência na educa-
ção. Usar a “curiosidade” da criança, de modo a permear o seu apren-
dizado, incentivá-la a observar, a alterar, a criar, a entender o mundo 
que a cerca e como obter resultados significativos na aprendizagem, 
para a construção de conhecimentos através das experiências vividas 
no âmbito educacional e fora dele. Assim, com prazer e ludicidade 
a escola vai exercendo seu papel social. A escola pode nesse senti-
do, aproveitar as descobertas da ciência que ajudam a substituir as 
explicações intuitivas que as crianças encontram no desconhecido, 
conforme descreve Harlan e Rivkin (2002).   

O docente deve saber aproveitar o desejo de aprender que as 
crianças têm e usar a potencialidade destas em conhecer, imaginar, 
questionar, inventar coisas diferentes, de modo a usar a pesquisa 
como trajeto educativo, sinalizando ainda, para que

a instituição escolar garanta um conjunto de práticas planejadas 
com o propósito de contribuir para que os alunos se apropriem 
dos conteúdos de maneira crítica e construtiva. A escola, por ser 
uma instituição social com propósito explicitamente educativo, 
tem o compromisso de intervir efetivamente para promover o de-
senvolvimento e a socialização de seus alunos (BRASIL, 1997, p.34).
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Diante de tal relevância da ciência, em sua contribuição para o 
desenvolvimento histórico social do homem e da sociedade, en-
quanto busca do saber, e a escola como espaço de formação é in-
cumbida de proporcionar ao discente uma aprendizagem por meio 
dos conteúdos e desenvolver habilidades capazes de fazê-lo refletir, 
investigar e questionar. Dessa maneira, proporciona ao docente uma 
autorreflexão dos saberes existentes bem como essas habilidades 
são desenvolvidas ou trabalhadas na educação básica, num processo 
simultâneo em que o docente ao mesmo tempo em que se coloca 
como mediador da aprendizagem reflete sobre sua prática na busca 
de saberes e novos conceitos.

A educação ambiental é amparada por lei para que seja introdu-
zida em todos os níveis de educação, para que desde cedo a criança 
como indivíduo participativo da sociedade, já cresça com a conscien-
tização se sua responsabilidade e respeito ao meio ambiente.

A Lei nº 9.795,  estabelece as seguinte  disposições

Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma 
prática educativa integrada, contínua e permanente em todos 
os níveis e modalidades do ensino formal. § 1o  A educação 
ambiental não deve ser implantada como disciplina específi-
ca no currículo de ensino. § 2o Nos cursos de pós-graduação, 
extensão e nas áreas voltadas ao aspecto metodológico da 
educação ambiental, quando se fizer necessário, é facultada 
a criação de disciplina específica. § 3o Nos cursos de forma-
ção e especialização técnico-profissional, em todos os níveis, 
deve ser incorporado conteúdo que trate da ética ambiental 
das atividades profissionais a serem desenvolvidas. (BRASIL, 
LEI 9795/99)

Assim, estes estudos que proporcionam a melhoria de vida dos 
indivíduos são frutos de reflexões, de erros, acertos e aprimoramen-
to de técnica, métodos, de aparelhos que tem a finalidade de ajudar 
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a sociedade; são melhorias que advêm dos saberes construídos ao 
longo dos tempos e a relação do indivíduo com a natureza e suas 
transformações.

Desta forma, Deliszoicov (2002), ressalta que para o exercício ple-
no da cidadania, um mínimo de formação básica em ciências deve 
ser desenvolvido, de modo a fornecer instrumentos que possibilitem 
uma melhor compreensão da sociedade em que vivemos. Esse fato 
pode ser identificado aos conhecimentos existentes sobre as ações 
dos fenômenos naturais no cotidiano do ser humano, como os servi-
ços de prevenção para temporais, tsunamis, terremotos, oriundos de 
estudos a partir das ciências naturais. 

Conceitos que partem de seu processo de autorreflexão das prá-
xis nos saberes necessários para a sua prática docente entre outros 
que nos auxiliam a entender como a docência por meio de suas prá-
ticas educativas deve incorporar essas vivências , para que a aprendi-
zagem do discente seja  capaz de promover questionamentos diante 
da realidade, levando-os, tanto os docentes quanto os discentes, a 
criticizar e começar a se posicionar no mundo, na preservação do 
meio ambiente e na sua responsabilidade como transformador do 
espaço ambiental.

2.1 EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA EDUCAÇÃO INFANTIL E SÉRIES INI-
CIAIS: O ALUNO COMO MULTIPLICADOR

De acordo com aspectos que permeiam esta pesquisa, o uso das 
suas experiências ou dos saberes experienciais, poderão contribuir 
para dinamizar as aulas e desta forma, o discente será motivado e se 
mobilizará na busca do conhecimento. 

O docente, para propor aulas com atividades experimentais, em 
que o questionamento estará presente: o surgimento de hipóteses 
que será levantada, em que os discentes poderão obter respostas, 
tanto positivas quanto negativas para suas hipóteses anteriormente 
formuladas, proporcionará práticas interativas auxiliando na organi-
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zação do trabalho pedagógico, das aprendizagens passíveis de signi-
ficações e ressignificações. 

Sendo assim, as crianças poderão ampliar seu repertório de visão 
de mundo, sejam eles sobre seus relacionamentos sociais, sobre as 
plantas, a água, a energia, o ar, as ondas sonoras, o tempo, a gravida-
de, entre outros fenômenos, e desta maneira mobilizar o olhar curio-
so e questionador em busca de conceitos e novas construções.

Trabalhar com o concreto, (remete-se a palavra “concreto” não so-
mente o sentido de objeto - matéria, mas aquilo que se faz presente 
na vida do discente como experiências) possibilita aprendizagens, 
nas séries iniciais. Com esse intuito, o docente busca a partir de um 
olhar reflexivo para com a criança como um indivíduo e não como 
um ser passivo no seu aprendizado. 

As experiências educativas favorecem não somente ao discente, 
mas ao docente pelo amplo sentido que é aprender, ou seja, aprender 
a usar algo, a partir de um método, um procedimento, bem como pelas 
relações humanas ou trocas de experiências. Assim, “a experiência alar-
ga, deste modo, os conhecimentos, enriquece o nosso espírito e dá, dia 
a dia, significação mais profunda à vida” (DEWEY, 1978, p. 17). 

E seguindo desta maneira, buscou-se, trabalhar com o real, o con-
creto, na possibilidade de entender a postura do docente e sua atu-
ação na educação e como viabilizar a aprendizagem dos discentes. 
Os experimentos em ciências são importantes para que os discentes 
compreendam a diversidade dos fenômenos naturais. Além disso, os 
incentiva a buscarem explicações sobre os fatos, trazer para o concre-
to algumas situações para que as aprendizagens sejam de fato sig-
nificativas que, estimulem a curiosidade e reafirmem o que os livros 
didáticos trazem como conteúdo. Desta forma podemos pensar que

a prática escolar distingue-se de outras práticas educativas, 
como as que acontecem na família, no trabalho, na mídia, no 
lazer e nas demais formas de convívio social, por constituir-
-se uma ação intencional, sistemática, planejada e continuada 
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para crianças e jovens durante um período contínuo e extenso 
de tempo (BRASIL, 1997, p.34).

Ao refletir sobre suas responsabilidades, o docente, no uso de 
suas habilidades, proporcionará de forma sistemática, juntamente 
com criatividade, ludicidade e intencionalidade estratégias de ensi-
no, para que a aprendizagem seja eficaz para a vida dentro e fora da 
escola. Fiorentini e Castro já traduziam há décadas em seu livro os 
anseios quando afirmavam que

pensar a constituição do professor somente no período da 
formação inicial, independente da continuada, isto é, daquela 
que acontece no próprio processo de trabalho, é negar a his-
tória de vida do futuro professor; é negá-lo como sujeito de 
possibilidades (CASTRO; FIORENTINI, 2003, p.124).

Assim, estas possibilidades aprimoram a prática, mobilizam o do-
cente a atualizar-se, procurando entender como os discentes podem 
contribuir ativamente para o seu próprio processo construção e de 
intelecção.

Na busca de uma aprendizagem eficaz, o docente, para o aprimo-
ramento da sua prática poderá buscar conhecer em detalhes sua área 
de conhecimento. 

O aluno a partir das suas vivências se transforma em um multipli-
cador de ensinamentos não só no espaço escolar, mas na comunida-
de em que está inserido, sobre suas aprendizagens ambientais.

3. A CURIOSIDADE O CONHECIMENTO E SEUS FUNDAMENTOS 

Conhecimento e curiosidade fazem parte da vida humana, um 
cruzamento que favorece ao desenvolvimento da sociedade, nos as-
pectos sociais, educacionais e tecnológicos.
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Para Freire (2000), o ser humano é um sujeito que se mantém epis-
temologicamente curioso, e esta curiosidade pode ser ingênua, esté-
tica e epistemológica. A curiosidade é o que mobiliza o indivíduo na 
busca da construção do conhecimento. Este conhecimento por sua 
vez é aprimorado, discutido, (re)formulado, (des)construído e cons-
truído novamente a partir das dúvidas, das hipóteses, da curiosidade 
existente para se chegar a um determinado pensamento, um produto.

Piaget (1993) trabalhou a questão da curiosidade da criança, a 
partir da sua própria curiosidade em entender e conceituar o desen-
volvimento da criança e suas faixas etárias. 

Seu trabalho possibilitou muito as áreas da educação e da psi-
cologia a entender as habilidades das crianças, como também suas 
faixas etárias. Observou as crianças de 0 a 12 anos e o que eram capa-
zes de realizar de acordo com sua idade e as orientações dos adultos 
em determinadas atividades, no intuito de que seu desenvolvimento 
fosse aprimorado.

A curiosidade espontânea abre caminhos para a pesquisa, aquisi-
ção e construção de novos conhecimentos e saberes, transformando-
-se em curiosidade epistemológica. A prática pedagógica possibilita 
ao docente entender seus discentes, auxilia a utilizar a curiosidade 
como um recurso, reformulando suas ações, adequando seus plane-
jamentos, e buscando teorias que fundamentem suas práticas.

A curiosidade é um movimento, uma ação no indivíduo, seja ele 
criança, adolescente, ou adulto, que instiga, indaga, reflete, reformu-
la e a partir dessa inquietude mobiliza e se mantém em constante 
construção para que o ato de buscar novos conhecimentos seja cada 
vez mais aguçado.

Para Charlot, a mobilização é o que vem de dentro, não é apenas 
motivar, ou seja:

a mobilização implica mobilizar-se (“de dentro”) enquanto 
que a motivação enfatiza o fato de que se é motivado por 
alguém ou por algo (“de fora”).[...] a criança mobiliza-se, em 
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uma atividade quando investe nela, quando faz uso de si mes-
ma como de um recurso, quando é posta em movimento por 
móbeis que remetem a um desejo, um sentido um valor[...] 
(CHARLOT, 2000. p.55).

A curiosidade pode ser trabalhada e estimulada na escola a partir 
da prática pedagógica, com atividades que associem os interesses 
dos discentes com os conteúdos pré-estabelecidos. Desta forma, 
possibilitando aos discentes mobilizarem-se, e despertarem o desejo 
em aprender, dando sentido aos conteúdos, com aspectos da vida 
cotidiana dos discentes e da sociedade em geral.

3.1 A CURIOSIDADE NA ÓTICA DE FREIRE E PIAGET: CONCEITOS E 
APRESENTAÇÕES

De acordo com Freire e Piaget, ambos trazem aspectos diferencia-
dos na relação que se estabelece sobre curiosidade, bem como outros 
autores como Charlot, Harlan e Rivkin que contribuem com novos en-
foques que favorecem a utilização da curiosidade para o ensino.

Freire (2000a) expõe aspectos da curiosidade na relação com o in-
divíduo em sua totalidade, sem separar por fases de desenvolvimen-
to; considera a curiosidade, como motor do desenvolvimento huma-
no de uma “curiosidade ingênua a epistêmica”. (FREIRE, 2000a. p.35).

Piaget (1993) apresenta conceitos de curiosidade específicos para 
a criança, detalhando as etapas de desenvolvimento da criança e 
seus tipos de curiosidade que levam a construção do conhecimen-
to, bem como a criança como um indivíduo ativo no seu processo 
de construção e formação. A curiosidade é muitas vezes apresentada 
através dos ‘Por quês’ e dos ‘Como’. E desta forma, Piaget afirma que:

acreditamos na construção, pelo sujeito, de sua própria 
aprendizagem; dando ênfase à curiosidade elaborada pela 
criança, e tentando abandonar os modelos preestabelecidos 
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de respostas definidas na formação operacional dos objetos, 
(PIAGET, 1993, p. 63).

De acordo com Freire (2003), a educação deve fomentar a curiosi-
dade e a criticidade dos educandos. O educador deve estimular seus 
discentes para que suas aprendizagens sejam concretizadas de for-
ma significativa e não cair na memorização. Ensinar certo é ir além 
do que está posto “[...] pensar certo significa procurar descobrir e en-
tender o que se acha mais escondido nas coisas e nos fatos que nós 
observamos e analisamos [...]” (FREIRE, 2003b, p. 77). Assim, trabalhar 
ludicamente, propicia aos discentes, momentos de reflexão sobre o 
que aprendem e como aprendem. 

Desta maneira, a definição de Freire a seguir, é a que usaremos 
para as reflexões, juntamente como outras concepções que contribu-
íram para a prática pedagógica quando afirma que: “[...] a curiosidade 
é condição para a criatividade, ela é a ‘indagação inquietadora’ que 
nos move no sentido de desvelar o mundo que não fizemos e acres-
centar a ele algo que nós fazemos” (FREIRE, 2000a, p. 30).

É neste sentido que este trabalho abrange como a curiosidade 
pode contribuir para a construção e aprimoramento do conhecimen-
to, voltado para a educação ambiental.

Nos estudos de Piaget (1993), sobre o desenvolvimento da inteli-
gência da criança, a curiosidade contribui para que as crianças sejam 
interpeladas, desafiadas a perguntar, aprende a aprender de forma 
ativa, criativa, crítica e autônoma.

Para Harlan e Rivkin (2002), é necessário enfatizar o estímulo da curio-
sidade nas crianças desde tenra idade, para que seja propiciado às crian-
ças contato com o real, e incentivá-las a perguntar e descobrir o que exis-
te e o que pode existir, sendo o motor propulsor para a aprendizagem. 
Os autores corroboram com o pensamento de Piaget ao afirmar que:

Piaget trouxe várias contribuições ao desenvolvimento na 
compreensão do desenvolvimento da criança, defendendo 



Percursos em Ciências Ambientais

Maria São Pedro Barreto Matos; Maria José Nascimento Soares

27 ww

que elas pensam de maneira diversa, necessitando do concre-
to até chegar ao abstrato’ e ainda acrescenta que “[...] as crian-
ças constroem conhecimento, internamente, interagindo com 
o mundo para apreender como ele funciona e para ressignifi-
cá-lo (HARLAN; RIVKIN, 2002, p.34).

Assim, trabalhar com o que existe, de maneira lúdica, possibili-
tando o discente ressignificar a partir de um contado com atividades 
em que ele possa questionar, levantar hipóteses e assim ter situações 
concretas que lhe permitirão uma atuação mais presente, levando 
suas capacidades de resolução e de pensamentos de ações concretas 
para as situações abstratas.

3.2 CURIOSIDADE ESPONTÂNEA, EPISTEMOLÓGICA E OS TIPOS DE 
“POR QUÊS”

Em Freire (2000a), a curiosidade se apresenta inicialmente como 
espontânea, a curiosidade ingênua, do senso comum, aquela que apa-
rece como simples acúmulo de informação, sem compromisso com a 
realidade concreta. Podendo confundir o indivíduo com o meio que 
está envolvido sem questionar sua própria existência ou seus sentidos. 
Esse tipo de curiosidade pode ser superada pela curiosidade episte-
mológica, sendo capaz de anular o condicionamento histórico huma-
no, a neutralidade diante da vida e aceitar o que é posto.

A curiosidade epistemológica é capaz de levar o homem a uma 
consciência crítico reflexiva, de se manter epistemologicamente 
curioso e atuar em seu mundo, posicionando seus atos e sua razão 
de ser, de buscar o seu EU dentro da sociedade de modo que: “[...] no 
contexto concreto existe a possibilidade de assunção por parte dos 
sujeitos de uma posição reflexivo crítica; nele, a curiosidade espontâ-
nea pode vir a se tornar epistemológica” (FREIRE, 1995, p. 78).

Diante das indagações, o indivíduo sai da curiosidade ingênua, 
do senso comum, para buscar aprofundamento da sua autonomia 
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e cada vez mais se tornar um ser determinado a tomar decisões en-
quanto indivíduo, com mais rigorosidade metódica. Para Freire a dis-
tância entre ingenuidade e criticidade não se dá pelo distanciamento 
ou ruptura, mas pela superação.

Outra forma peculiar em que Freire também revela a curiosidade 
como “curiosidade estética”, é a que se revela na contemplação, na 
forma despojada e desarmada do belo ou do que se admira, para 
além da representação concreta. Pois,

Há outra forma curiosa de nos entregarmos gostosamente ao 
desafio. Trata-se da curiosidade estética. Ela me faz parar e ad-
mirar o pôr do sol. É o que me detém, perdido na contempla-
ção da rapidez e elegância com que se movem as nuvens no 
fundo azul do céu. É o que me emociona em face da obra de 
arte que me centra na boniteza (FREIRE, 1995, p. 77).

A curiosidade existente no homem, desde criança, possibilita a ele 
caminhos distintos, seja na curiosidade de entender, de fazer ou de 
aprender uma vez que, “[...] todos somos curiosos; a curiosidade faz 
parte do fenômeno vital. O conhecimento sempre começa pela per-
gunta, pela curiosidade” (FREIRE; FAUNDEZ, 1986, p. 46).

Piaget durante seus estudos enfatizou a curiosidade infantil e a 
classificou de acordo com as faixas de desenvolvimento das crianças. 
Para ele, a criança desde os 3 aos 7 anos de idade entra numa idade 
perguntadora e busca com rigorosidade entender por meio de méto-
dos, explicações para os fatos e seus questionamentos.

Os estudos de Piaget remetem a curiosidade infantil aos ques-
tionamentos feitos por meio dos “por quês” e dos “como”. Desta 
forma, a curiosidade está presente em várias situações, muitas ve-
zes variando a forma de perguntar para: é verdade, o que é, o que 
foi, até os 11 anos, em que a capacidade operacional da criança 
chega ao abstrato e vai sendo aprimorada cada vez mais nas eta-
pas seguintes.
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• Os por quês de explicação causal: a curiosidade da criança 
versa sempre sobre a causa dos fenômenos, ou das ações, isto 
é, do mundo que a rodeia;

• Os por quês de motivação: sendo causal e final ao mesmo 
tempo considera o motivo propulsor, ao mesmo tempo, sua 
causa e seu objetivo.

• Os por quês de justificação: sobre o conjunto de regras e costu-
mes que são impostas as crianças, podendo ser divididas em:

1° as regras e os costumes sociais;

2° as regras escolares, que entram a linguagem e ortografia;

3° as definições;

A curiosidade infantil permeia todo o desenvolvimento da criança e 
contribui para que seu crescimento físico e intelectual seja significativo 
e prazeroso, para que tenham relação entre si, no tempo e no espaço.

As questões versam não sobre a explicação de um fato ou de 
um acontecimento, mas sobre sua realidade ou sobre as cir-
cunstâncias de lugar e tempo, de seu aparecimento indepen-
dentemente de sua explicação: não a causa de x? Mas x ocorreu 
ou ocorrerá? Ou ainda onde ocorreu x? (PIAGET, 1993, p. 180).

Nas fases de desenvolvimentos da criança para Piaget é constante a 
presença da curiosidade. Curiosidade que começa ingênua como Freire 
chama e passa a ser epistemológica a partir da aquisição da criticidade 
e da busca reflexiva pelo entendimento e posicionamento no mundo.

Desse modo, um docente pesquisador que se coloca como media-
dor, não descarta uma hipótese, não anula nenhuma forma de expres-
são; busca o diálogo e considera todo o processo da aprendizagem na 
formação de conceitos o que resulta das reflexões sobre as ações do 
cotidiano, das experiências vividas e da interação com o mundo e com 
o outro (DELISOICOV, 1991). Assim, a prática docente vai se concreti-
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zando a partir desse conhecimento recíproco, entre docente e discen-
te, em que a curiosidade de um possibilita o outro a aprender, assim 
“[...] como professor devo saber que sem a curiosidade que me move, 
que me inquieta, que me insere na busca, não aprendo nem ensino” 
(FREIRE, 1996, p. 95). Por conseguinte, a prática docente se relaciona 
entre teoria e prática, possibilitando ao profissional uma ação prática-
-reflexiva para o desenvolvimento da sua identidade.

4. OS EXPERIMENTOS ASSOCIADOS AOS CONTEÚDOS DE CIÊN-
CIAS E A EDUCAÇÃO AMBIENTAL

 

A partir do conteúdo das plantas e as conversas com os discentes, 
foi possível por meio da coloração com corantes na água, explicar 
para os discentes o processo de absorção dos nutrientes do solo pe-
las plantas. Esta demonstração possibilitou aos discentes acompa-
nhar, questionar, visualizar e aprender de forma mais contextualizada 
os conteúdos predeterminados. Proporcionar momentos de reflexão 
para eles e assim, através dos diálogos formularem perguntas capa-
zes de aguçar a curiosidade, e a vontade de querer aprender.

4.1 CUIDANDO DO SOLO: ABSORÇÃO DAS PLANTAS 

Atividade realizada no Colégio Estadual Professora Marina Cintra, 
com crianças de 7 anos, 2º ano do Ensino Fundamental I.

Ao relacionar o conteúdo predeterminado com experimentos 
que possibilitam melhor assimilação destes, é possível mobilizar o 
discente e também criar situações em que a curiosidade dará abertu-
ra para novas indagações.

O intuito de elaborar essas atividades é que o discente se envolva 
com mais desejo no ato de aprender, o que favorece a aquisição da 
autonomia e participação ativa do seu processo de aprendizagem, 
bem como, possibilita ao docente ouvir as hipóteses dos discentes 
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sobre o experimento.  Além de proporcionar, questionamentos sobre 
as diversas hipóteses apresentadas na observação e entender como 
a natureza age em seus elementos. 

Motiva-se assim, o discente a pensar, a refletir e sugerir outras possi-
bilidades como: colocar outros líquidos para ver o que acontece, em ver 
a sua planta não colorir e morrer. São situações que enriquecem para a 
educação ambiental, visto que possibilita ao discente, criar hipóteses, 
aguçar o desejo em aprender e a entender o mundo que o cerca, e desde 
tão pequena idade, a despertar o interesse pelas ciências, e entender os 
cuidados necessários com o solo para a preservação do meio ambiente.

 Nessa perspectiva, tanto o docente quanto o discente vão exerci-
tando a capacidade, de pesquisas e respostas com novas descober-
tas, resultantes (a partir) dos diálogos que acontecem durante essas 
atividades enriquecedoras e que envolvem o sistema ambiental.

Desse modo, é necessário relacionar a curiosidade dos discente 
com os conteúdos, para que estes tenham possibilidades de cons-
truir um novo olhar e despertar para o uso dos conhecimentos já 
existentes (conhecimentos prévios), implicando na mobilização em 
aprender, para que assim no decorrer da vida escolar/ profissionaliza-
ção possam usar os conhecimentos adquiridos e construídos dentro 
do âmbito educacional e para a proteção do meio ambiente.

Nesse contexto Vale (2009) enfatiza que

O Educador Científico é justamente aquele docente que esti-
mula a curiosidade e o espírito perquiridor do aluno, levando-o 
a observar a realidade concreta do mundo, deixando o estudan-
te realizar tateios experimentais no processo de descoberta e 
construção de relações significativas entre os fenômenos. Pen-
so que vale a pena apostar nesta educação (VALE, 2009, p.14).

O educador que estimula e proporciona um ambiente favorável às 
investigações e a abertura ao diálogo, auxilia a ressignificar as expe-
riências, ampliando a aprendizagem conceitual. A partir dessa refle-
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xão, “[...] quando estamos comprometidos com o espírito de partilhar 
com as crianças as poderosas constantes que fazem desse mundo 
algo mais previsível, a ciência adquire vida na sala de aula” (HARLAN 
e RIVKIN, 2002, p.46). Neste aspecto, o ensino permanece dinâmico e 
revigorado para o processo de ensino e aprendizagem.

Alguns momentos foram registrados e podem ser melhores retra-
tados pelas imagens; esses momentos em sala de aula favorecem a re-
flexão do docente, a partir da observação, do diálogo, das anotações, 
das trocas de experiências entre os discentes, como em tantos outros 
momentos em que é necessário refletir sobre a prática docente.

Momentos das atividades em sala de aula e de interação entre os 
discentes, favorecendo o diálogo entre os pares.

 

Figura 1: Coloração das plantas por meio de corante

Fonte: Acervo Pessoal

        
Figura 2: Colorindo as águas

Fonte: Acervo Pessoal
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4.2 AQUECIMENTO GLOBAL: DERRETENDO O GELO

Esta atividade foi realizada no Centro de Educação Infantil Rio Pe-
queno II da PMSP1, com crianças de 4 e 5 anos.

A realização deste experimento iniciou com roda de conversas, 
para que fossem anotados os conhecimentos prévios das crianças 
sobre o assunto e também as experiências de vida de cada criança.

            

Figura 3: Participação e observação dos discentes / Profª Adriana Da’ll Onder2

Fonte: Acervo da autora, 2009.

                                                        

Figura: 4- Preparação para congelamento  Figura 5: Congelamento de água I

Fonte: Acervo da autora Fonte: Acervo da autora

1  PMSP - Prefeitura Municipal de São Paulo
2 Professora Mc Adriana Dall’Onder, USP/PMSP, participou da pesquisa em sala de aula.
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Tateios experimentais

Figura 6: Momentos de observação e experimentação

Fonte: Acervo da autora, 2009.

Figura 7: Derretimento do gelo
Fonte: Acervo da autora

Durante as atividades, a escuta das falas dos alunos é o que dire-
ciona as atividades seguintes. Algumas perguntas e/ou comentários 
durante os experimentos.

“Está derretendo”/ “Porque não fica o tempo todo gelo”/ Quais são 
os cuidados que devemos ter com a natureza?

Fazer desse momento de atividades, experiências capazes de 
promover no docente, conscientização de que é necessário refletir 
sobre seus atos, sobre o cuidado com o meio. As descobertas sobre 
as hipóteses dos alunos, remete ao docente, uma constante (auto)
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formação, as rupturas dessa curiosidade ingênua para uma curiosi-
dade epistemológica.

4.3 ANÁLISE INTERPRETATIVA DO CORPUS DA PESQUISA 

Durante todo o desenvolver deste trabalho, muitos aspectos fo-
ram sendo questionados à medida que surgiram.  Principalmente as 
questões ambientais na qual era possível começar a abordar a partir 
dos questionamentos e vivências dos alunos.

Buscou-se nas reflexões, subsídios teóricos que reforcem a prá-
tica, tornando-as cada vez mais autorreflexivas. Ao trazer à tona, e 
rememorar as situações didático-pedagógicas, foi um trabalho de 
muita aprendizagem. Voltar ao vivido, repensar, refletir e possibilitar 
ao outro que também participe deste momento é muito intenso e 
satisfatório. 

De acordo com Passeggi, esse trabalho é muito enriquecedor e 
afirma que,

Escrever sobre o processo de formação parece, aos olhos de 
quem jamais o fez, uma tarefa fácil. Mas fixar na escrita o que 
se tenta pegar no ar, o que foge e escapa a cada tentativa é um 
trabalho ao mesmo tempo laborioso, sedutor e consideravel-
mente formador (PASSEGGI, 2008, p.36).

Contudo, trabalhar com crianças de idades aproximadas permitiu 
refletir, em como aproveitar a curiosidade da criança a qual FREIRE 
(2001), chama de curiosidade ingênua, a curiosidade do senso co-
mum e por meio da pesquisa e dos estudos científicos transformá-las 
em curiosidade epistemológica.

Os experimentos acima citados - realizada no Ensino fundamental 
I nas séries iniciais, e na Educação infantil foram possibilitadores de 
muitas aprendizagens. Ao propor uma atividade para os alunos, em 
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que pudessem visualizar por meio de uma flor, como a planta retira 
do solo seus nutrientes, foi desafiador. Os momentos de aprendiza-
gens foram satisfatórios, porém não se excluiu aos momentos difíceis 
ou de frustação tanto por parte dos discentes como docente.

Quando se propõe uma atividade que envolve interferência de 
vários fatores, como: a quantidade de água, de corante, tipo de flor, 
temperatura, entre outras, entramos em um espaço em que as apren-
dizagens, muitas vezes, também aparecem situações negativas. 
Quando se iniciou a atividade do experimento A - Coloração das flo-
res, os discentes pensavam que todas as situações de aprendizagens 
seriam positivas. Neste momento também remetemos ao cuidado 
com o meio ambiente e nossas ações sobre a natureza.

 Ao refletir sobre as perguntas dos discentes e ao mesmo tempo 
sobre quais intervenções fazer, é importante nestas atividades que as 
perguntas que valham a pena, ou melhor, perguntas divergentes que 
atendam a vários fins, “[...] há muitas experiências que demonstram 
que os professores tendem a utilizar demais as perguntas convergen-
tes, isto é, aquelas com uma única resposta correta” (HARLAN; RIVKIN, 
2002, p. 49). 

Nesta mesma ótica, os autores contribuem advertindo para que 
os jovens professores que estão se despertando para a arte de per-
guntar e ouvir a criança se atentem para,

aqueles que estão iniciando-se na arte de perguntar, é útil en-
saiar com outros professores iniciantes para melhorar e sentir-
-se à vontade com as novas técnicas. Para que deixemos um 
pouco de lado as perguntas fechadas, pode ser necessário um 
esforço concentrado que nos possibilite mudar a maneira como 
construímos nossas perguntas. Muitos de nós utilizamos o pa-
drão de formular a pergunta já sugerindo as respostas que de-
sejamos ouvir das crianças. Podemos dizer “Então a xícara com 
neve derreteu e tornou-se uma quantidade menor de água, 
certo? Não foi o que descobriram? ”. Esse estilo de pergunta 
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diminui a necessidade que as crianças têm de descobrir as res-
postas por si mesmas, ou passa a elas a mensagem de que a 
principal descoberta é encontrar aquilo que o professor quer 
que elas digam” (HARLAN e RIVKIN, 2002, p.49- 50).

As intervenções realizadas por meio das perguntas, bem como a 
partir da observação e da escuta dos discentes, são pontos de parti-
das para novos desafios. Se induzirmos as respostas, com perguntas 
que não pedem dos alunos investigações, que não instigam a curio-
sidade, prejudicamos a aprendizagem, como também indiretamente 
orientamos o modo de pensar delas. 

Os experimentos, possibilitou situações de investigações além 
do proposto e do previsível, trabalhar paralelamente com crianças 
da Educação infantil e Ensino fundamental, amplia a visão da criança 
para o meio ambiente, como descartar de forma correta o lixo, como 
proteger as plantas, como conviver melhor com a natureza.

A aprendizagem nessa faixa etária, promove a inserção de desa-
fios e perguntas a partir dos diálogos existentes; os conteúdos para-
lelos são levados para a família, para o convívio com adultos que de 
repente aprenderão com os hábitos das crianças a mudar pequenos 
atos que favorecem a questão ambiental.

A forma como também direcionamos e nos atentamos para as per-
guntas e respostas, é possível tornar-se um catalisador, fortalecendo 
os discentes a expressarem suas ideias “[...] fica mais fácil apoiar e in-
centivar os comentários das crianças, utilizando expressões conec-
toras do tipo “Foi uma ideia interessante, e outros podem ter pensa-
mentos diferentes a respeito” (HARLAN; RIVKIN, 2002, p.51) ”. 

As rodas de conversas tanto na Educação infantil como no Ensi-
no fundamental, proporcionam momentos de extrema interação. É 
uma atividade simples, mas muito rica e prazerosa no que diz res-
peito à troca de experiência, formulação de ideias, organização do 
pensamento e até uma organização temporal dos fatos ocorridos.  
A utilização dessa interação proporciona desde cedo “[...] atividades 
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de exploração “científica”, realizando tarefas próprias do pensamento 
científico em condições muito restritas, como formular e comprovar 
hipóteses” (POZO; CRESPO, 2009, p. 69). 

Nesse movimento, os conteúdos de ciências naturais favorecem 
para o desenvolvimento de um aprendizado por meio da pesquisa, 
da interação, da indagação e observação, seja ela do docente como 
do discente.   Logo, refletir sobre o espaço da sala de aula e as expe-
riências que acontecem desenvolve o processo de ensino-aprendiza-
gem, bem como a educação ambiental.

 Quando paramos para pensar na atividade realizada, nas falas 
dos alunos, na fisionomia, nas hipóteses, bem como nas minhas in-
tervenções, vivencio as situações e permito-me questionar, pensar, 
repensar, bem como reviver e buscar dentro desse processo experi-
ências para autorreflexão e suportes teóricos que esclareçam as mi-
nhas dúvidas e me auxiliem em minhas respostas. 

As dúvidas e os questionamentos dos discentes contribuem para 
a construção do conhecimento, quando o docente ao ser questiona-
do ao expor um conteúdo, e diante desse questionamento for neces-
sário investigar e buscar novos conhecimentos, além dos adquiridos. 
Essas diversidades de estratégias aprofundam os seus conhecimen-
tos e contribuem para que os discentes tenham oportunidades no 
espaço escolar de dialogar, interagir, ter contato ou novas explica-
ções, a partir delas ter autonomia para ativamente ampliar o seu co-
nhecimento do senso comum para o científico. 

Para tanto, é fundamental que o docente se coloque como sujeito 
das mediações realizadas em sala de aula, e das reflexões realizadas 
durante todo um movimento de tomada de consciência, mediante 
os próprios atos da prática educativa.

  Reafirma-se assim, suas ações do lado profissional e do lado pes-
soal. O que possibilitará uma exploração do conhecido para o desco-
nhecido ou vice-versa, do presente para o passado e para um futuro, 
em que os indivíduos almejam cada vez mais dinamismo e compro-
metimento social-político do docente e atuando nas questões am-
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bientais pertinentes aos aprendizados das crianças da educação in-
fantil e séries iniciais, buscando novos conceitos para essa vida que 
cada vez mais retira do meio ambiente os recursos para “ modificar e 
melhorar” a vida cotidiana.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dessas reflexões, acredita-se que o docente à medida que 
toma consciência do seu papel político–social e consegue enxergar 
no espaço diário que ele atua em “territórios diferentes”, capazes de 
interagir, de dialogar, de indagar, socializar e se autorrefletir, propor-
cionado um novo caminhar para a sua prática dentro desse proces-
so educacional; o espaço que se abre para criticizar é oportuno na 
construção de um indivíduo criativo, curioso e participativo do seu 
processo de desenvolvimento, seja ele o docente ou discente.

Desta forma, esta pesquisa, tem como intuito de possibilitar aos de-
mais profissionais que tiverem acesso a este material, a oportunidade 
de despertar para repensar as suas próprias práticas e a percorrer den-
tro de si um caminho já realizado, mediante o processo de autorrefle-
xão para a tomada de consciência, e serem sujeitos e autores de suas 
próprias práticas, utilizando o ensino de ciências naturais nas séries ini-
ciais e educando as crianças para um ambiente saudável e sustentável.

 Com isso, os docentes desenvolverão os conteúdos de maneira 
mais dinâmica, sendo capazes de promover uma educação questio-
nadora, acreditando que o espaço escolar é um lugar que auxilia o 
desenvolvimento intelectual para a vida além da escola.

Colocar-se como sujeito ativo no seu processo de formação, bus-
cando a autorreflexão, por meio de um olhar minucioso e observa-
dor, como também pela oitiva de seus discentes, nos diálogos que 
acontecem no espaço da sala de aula, traz a necessidade da partilha 
de experiências, em que o docente desempenha um papel importan-
te na construção desse ambiente favorável a novas descobertas e na 
atuação de proteger o meio ambiente.
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A mobilização dos discentes por sua vez, para um aprendizado 
significativo, capaz de transformar o sujeito em ator de seu prota-
gonismo, busca caminhos diferentes para a aprendizagem, socializa 
os conhecimentos, aguça o prazer em aprender, bem como, aglutina 
sensações que favoreçam ao andamento da construção do conhe-
cimento, de maneira eficaz, contextualizada e segura.  Deste modo, 
o discente compreende o porquê de estar estudando e percebe o 
sentido dos conhecimentos escolares para a vida e em favor da vida.

Nessa conjectura, o papel da autorreflexão da prática docente 
viabiliza uma autoformação, autorreflexão dando sentido ao fazer-
-se docente. Consolida o ato político de ser um indivíduo capaz de 
aprender com as próprias experiências e transformar suas ações num 
desafio de “[...] a capacidade de fazer um autodiagnóstico, uma auto-
avaliação, do que se passa nas diferentes dimensões de si mesma em 
situações de aprendizagens” (JOSSO, 2010, p. 270), durante o proces-
so formativo e autoformativo (grifo nosso).

Por fim, a efetivação de uma educação pública imbuídas de múlti-
plas características, que nos dispomos a descobrir, alterar, criar, errar, 
recriar, (re) aprender, ensinar, amar e sermos indivíduos capazes de 
assimilar e alterar uma prática educativa pela reflexão-crítica do pró-
prio ato de ensinar do docente, bem como do processo educacional. 

Portanto é necessário que nós docentes utilizemos as teorias, as 
metodologias, as técnicas, a sensibilidade, mas nunca esquecendo 
de que somos indivíduos inacabados e que estamos em constantes 
mudanças e (re)construção de uma identidade,  que nos permite ir e 
vir na subjetividade das nossas memórias, da nossa prática pedagó-
gica e da nossa existência e que está intimamente ligada a natureza, 
que nos alimenta e nos sustenta com seus recursos.            
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL & SAÚDE: ESTUDO DE CASO NA 
ESCOLA JOSÉ ALVES DO NASCIMENTO EM ARACAJU-SE

FLAVIA REGINA SOBRAL FEITOSA 
DANIELA VENCESLAU BITENCOURT

HAIANE PESSOA DA SILVA

INTRODUÇÃO 

A infestação pelo Aedes aegypti tem crescido bastante nos últi-
mos anos, devido à expansão demográfica desordenada, às falhas 
no planejamento das cidades, com precárias condições de abas-
tecimento hídrico, saneamento básico e a pouca sensibilização da  
comunidade para adoção de hábitos  sustentáveis  ambientalmen-
te (PIGNATTI, 2004).

Esse vetor tem disseminado várias doenças no território (Chikun-
gunya, Dengue, Zika) que trazem graves impactos na saúde e qualida-
de da vida da população. De maneira que a ideia desse estudo surgiu a 
partir da minha experiência na Estratégia de Saúde da Família do bair-
ro Coqueiral–SE, onde nas atividades extramuros constatou-se que a 
vulnerabilidade socioambiental dessa comunidade contribui para que 
surjam ambientes propícios à disseminação do Aedes aegypti.  

No estado de Sergipe e em Aracaju, os índices de infestação pelo 
Aedes aegypti são alarmantes, tanto é que em 2014 foram notificados 
2088 casos suspeitos de dengue em Sergipe e 1105 em Aracaju. Já 
em 2015, nessas duas localidades o número de pessoas contamina-
das passou respectivamente para 7032 e 2767 (SERGIPE, 2016).
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Além disso, a partir de 2014, foram detectadas mais duas doen-
ças disseminadas por esse vetor, a Febre Chikungunya (CHIKV) e o 
Zika (ZIKV). A propagação desses novos sorotipos virais foi tão rápida 
que em 2015 só em Sergipe, já estavam confirmados 92 casos des-
sa patologia, sendo que só em Aracaju 19 pessoas foram diagnosti-
cadas com o CHIKV vírus (SERGIPE, 2016). O Zika vírus também tem 
se proliferado em Sergipe e neste ano foram registrados 118 casos de 
microcefalia associados a esse vetor, sendo que destes 33 acometeram 
crianças do município de Aracaju (SERGIPE, 2016). 

O aumento dessas patologias demonstra a necessidade da adoção 
de medidas mais efetivas de prevenção e controle do Aedes aegypti, 
só alcançadas por meio de modelos mais participativos e integrati-
vos, que compreendam a complexidade desse problema de saúde 
pública (MINAYO, 2009). Além de que, no nosso Estado ainda há um 
número muito reduzido de pesquisas aplicadas nesta perspectiva.

Percebe-se então que, a Educação Ambiental é uma ferramenta 
necessária para envolver e mobilizar a comunidade para adoção de 
práticas mais sustentáveis, sendo a escola um espaço ideal para a 
construção de hábitos e valores pautados na prevenção e controle 
desse vetor, replicando a posteriore estas experiências em outras se-
aras da sociedade (JACOBI, 2003). 

Optou-se por realizar ações de Educação Ambiental na escola, 
pois esse é um local de formação para cidadania e um espaço com 
potencial para ressignificar as práticas e atuar como uma rede de 
colaboração e formação de agentes multiplicadores de ações mais 
sustentáveis (GADOTTI, 2000). 

Sorrentino; Traiber; Ferraro Júnior (2005, p. 8) afirmam que 
“as escolas e comunidades podem ser referências concretas de 
sustentabilidade socioambiental se conseguirem estabelecer elos 
entre o seu currículo, gestão e os espaços físicos, com apoio e partici-
pação da comunidade”.

Dessa forma, a escola é o espaço onde os saberes sustentáveis são 
estruturados de forma a estimular novas posturas, onde se educa para 
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a sustentabilidade, para a mobilização, socialização e sistematização 
do conhecimento como ferramenta crítica e emancipatória (BARROS; 
SILVA, 2009; SORRENTINO; TRAIBER; FERRARO JÚNIOR, 2005). 

Assim, é nesse espaço privilegiado que a prevenção das zoonoses 
também deve ocorrer em face da: sua representatividade na comu-
nidade, já que suas ações envolvem a maioria das famílias do bairro; 
por ser um local onde se discute várias temáticas ambientais sobre 
diversos tipos de abordagens; e por aproximar os problemas comu-
nitários da realidade institucional, fomentando a mobilização para 
mudanças de hábitos e atitudes, que em geral é mais facilmente assi-
milada pelas crianças (MINAYO, 2009). 

Portanto, esse estudo tem por objetivo identificar a percepção 
dos estudantes e professores da Escola Estadual José Alves Nasci-
mento no bairro Porto Dantas/SE sobre o ambiente e o Aedes aegypti, 
sobretudo acerca das estratégias de controle dessa infestação. 

1. REFERENCIAL TEÓRICO

A Educação Ambiental no Brasil não está vinculada apenas a con-
servação dos recursos naturais, devendo se configurar como um ins-
trumento de mobilização comunitária que possibilite os indivíduos 
e a coletividade construir valores sociais, conhecimentos, habilida-
des, atitudes voltadas para a conservação do ambiente. E adquirir 
tais valores é essencial para compreender e apreciar as inter-relações 
entre os seres humanos, suas culturas e meios biofísicos, fazendo-os 
repensar a relação do homem/natureza (SATO, 2000).

Para Medina (2000), a Educação Ambiental (EA) é um processo 
crítico de conscientização e participação comunitária em prol de 
conservação dos recursos naturais, eliminação da pobreza extrema e 
consumismo desenfreado em busca de qualidade de vida. 

Assim sendo, a EA é um componente essencial e permanente da 
educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em 
todos os níveis do processo educativo, em caráter formal e não for-
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mal, devendo ser “criadora de uma nova ética, mobilizadora de rela-
ções integradas entre o ser humano/sociedade/natureza, objetivan-
do o equilíbrio local e global como forma de obtenção da melhoria 
da qualidade de vida (GUIMARÃES, 2000). 

Desta maneira, pode-se afirmar que a Educação Ambiental dire-
ciona a elaboração de propostas pedagógicas fundamentadas para 
conscientização, mudança de comportamento, desenvolvimento de 
competências, capacidade de avaliação e participação comunitária. 
E, portanto, deve buscar o conhecimento e a mobilização da socie-
dade em torno da necessidade do uso adequado dos recursos natu-
rais, controlar o desperdício de energias, a poluição e a degradação 
ambiental, e, principalmente buscando melhorar a qualidade de vida 
das comunidades (FELIZOLA, 2008).

Dias e Souza (2009) afirmam que a EA é interdisciplinar, capaz de 
lidar com a realidade, sendo catalisadora de uma educação voltada 
para a cidadania consciente e, portanto, capaz de apontar caminhos 
para mudanças de práticas, melhoria do ambiente e qualidade de 
vida das pessoas.

Frente ao exposto, percebe-se que a educação socioambiental é 
um instrumento primordial para promover a mudança comporta-
mental nos cidadãos, transformando-os em conhecedores, parceiros 
comprometidos e corresponsáveis pela conservação e preservação 
da natureza (SATO, 2002). 

E para que uma Educação Ambiental contextualizada e emanci-
patória seja ofertada na escola, sobretudo na educação básica, é pre-
ciso que a concepção ambiental integradora (homem/natureza) seja 
fomentada nos docentes e discentes envolvidos, bem como se tenha 
recursos disponíveis e uma grade curricular que possibilite que tra-
balhos de conscientização e mobilização ambiental sejam realizados 
(JACOBI; TRISTÃO; FRANCO, 2009). 

Desta forma, para se alcançar uma EA nesses moldes, é necessário 
que o conhecimento adquirido extrapole as fronteiras curriculares e 
o aluno consiga construir pontes entre o que é ensinado e sua reali-
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dade, pois só assim verdadeiramente se formará agentes multiplica-
dores dos saberes ambientais (ALMEIDA; OLIVEIRA, 2007). 

Assim, pretende-se possibilitar a construção de uma EA transfor-
madora que incorpore as dimensões sociais, políticas, econômicas, 
culturais, ecológicas e éticas nas relações em prol de respostas mais 
participativas e contextualizadas para resolução dos problemas am-
bientais (PELICIONI, 1998). Sendo necessário “induzir dinâmicas so-
ciais, de início na comunidade local e, posteriormente, em redes mais 
amplas de solidariedade, promovendo a abordagem colaborativa e 
crítica das realidades socioambientais” (SAUVÉ, 2005, p. 317). 

Acredita-se que, uma das formas de potencializar as estratégias 
de Educação Ambiental é estreitar a parceria entre saúde e educação, 
para que os técnicos da saúde capacitem os educadores no discur-
so sobre doenças e vulnerabilidades socioambientais e se construa 
abordagens menos pontuais e mais críticas e reflexivas, levando um 
conhecimento integrado e solidificado para a comunidade escolar.

Logo, a Educação Ambiental e em Saúde são ferramentas a servi-
ço do controle das zoonoses, pois além de alertar a população sobre 
as medidas de prevenção das doenças, sobretudo as disseminadas 
pelo Aedes aegypti, é capaz de promover a harmonia entre o homem 
e ambiente, fomentação a adoção de atitudes ambientalmente mais 
sustentáveis (BARBIERI; SILVA, 2011). 

Desta maneira, a EA configura-se como um processo político, de 
educação para a cidadania, instrumento de mudanças de práticas 
destinadas à construção de racionalidade instrumental que fomente 
a participação, à emancipação, à diversidade e à solidariedade. É um 
movimento para construção de uma cidadania ativa, pautada na co-
-responsabilização, por meio da ação coletiva e organizada, para se 
alcançar a superação dos problemas ambientais (SORRENTINO; TRAI-
BER; FERRARO JÚNIOR, 2005).

E para implantar ações de EA nesses moldes é necessário realizar 
estudos sobre percepção ambiental para compreender a relação da 
sociedade com seu ambiente, pois a organização e interpretação das 
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sensações de cada comunidade são traduzidas e guiadas pela cultura 
e da educação vivenciada pelas pessoas (PELICIONI, 1998).

Freitas e Abílio (2012) entendem percepção ambiental como toda 
a vida social e arcabouço cultural do ser humano, de modo que a 
identificação dessas variáveis pode auxiliar no planejamento das ati-
vidades escolares e nos temas a serem abordados nas ações de Edu-
cação Ambiental, pois reconhecer as potencialidades que precisam 
ser realçadas ajuda a desenvolver a criticidade dos alunos frente à 
problemática ambiental. 

E, traçar um diagnóstico fidedigno das práticas realizadas na es-
cola leva os discentes a compreenderem o ambiente vivido, sua di-
nâmica e o contexto social em que estão inseridos, fazendo com que 
eles desenvolvam atitudes ambientalmente mais sustentáveis (FER-
NANDES et al, 2003). 

Além disso, é essencial possuir um conhecimento prévio da bio-
logia e peculiaridades do Aedes aegypti, assim como das concepções 
ambientais dos sujeitos envolvidos no controle desse vetor, a fim de 
que sejam produzidas ações educativas capazes de assegurar um 
conhecimento significativo a ponto de ressignificar às práticas, pois 
informações limitadas e descontextualizadas podem gerar atitudes 
ineficientes (ESTEVAM; GAIA, 2011), como vem ocorrendo há déca-
das com as políticas de controle a zoonoses no Brasil.

Por fim, pode-se afirmar que a escola é o lugar ideal para que prá-
ticas e valores ambientalmente mais adequados sejam desenvolvi-
dos, de modo que oportunizar a parceria saúde/educação sensibiliza 
para a necessidade de construção de estratégias de cuidado que te-
nham como propósito o bem estar e a qualidade de vida das pessoas.

2. METODOLOGIA

A pesquisa ocorreu na cidade de Aracaju-SE localizada na região 
Nordeste do Brasil, a 10°55’56” de Latitude Sul e 37°04’23” de Longitu-
de Oeste, limitando-se ao Norte e Oeste com os munícipios de Nossa 
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Senhora do Socorro, ao Sul com São Cristóvão e a Leste com o Rio 
Sergipe e o Oceano Atlântico. Possui 571.149 habitantes e apresenta 
181,857 Km2 de extensão territorial, o que corresponde a 0,83% de 
toda a área do estado de Sergipe. Apresenta um clima tropical quen-
te úmido, com temperatura média de 26° C, pluviosidade anual por 
volta de 1.590 mm (IBGE, 2010) que fornecem condições propícias à 
disseminação do Aedes aegypti.

A capital sergipana apresenta 40 bairros, 04 distritos, 08 regiões 
de saúde, sendo esse estudo desenvolvido no Colégio Estadual José 
Alves do Nascimento, INEP 28032578, situado na Rua Euclides Figuei-
redo, s/n, Loteamento Coqueiral, bairro Porto Dantas, Aracaju-SE. 

Embora esse bairro possua outra escola estadual, selecionou-se 
o Colégio José Alves do Nascimento (Figura 1) devido ao fato deste 
ser localizado na zona de maior vulnerabilidade socioambiental do 
Porto Dantas, onde a população vive sem acesso às condições bási-
cas de saneamento, encontrando-se ruas sem calçamento, esgotos a 
céu aberto e uma quantidade significativa de resíduos sólidos espa-
lhados nos logradouros e entorno da escola, situação essa que torna 
essa localidade propícia para a disseminação de vetores, como o Ae-
des aegypti.

Figura 1: Entrada da Escola Estadual José Alves do Nascimento e ruas do bairro Coqueiral.

Fonte: Pesquisa, 2016.

A estrutura física da escola estudada é boa, com 11 salas arejadas, 
porém com cadeiras e paredes mal conservadas. A escola possui uma 
sala de informática (com seis computadores), uma cantina, uma sala 
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de recurso, um auditório, uma biblioteca, uma sala dos professores, 
uma secretaria, uma sala de direção com banheiro, uma quadra ex-
terna não equipada e dois banheiros.

A escola atende uma demanda de 991 alunos distribuídos nos três 
turnos: 287 alunos no período matutino (fundamental menor), 351 
no vespertino (fundamental maior e ensino médio) e 353 no noturno 
(EJA). O corpo escolar é composto por 46 professores, uma direto-
ra, uma secretaria, três coordenadores pedagógicos (uma para cada 
turno), seis vigilantes terceirizados e onze servidores (três técnicos 
administrativos, quatro merendeiras, três funcionárias de serviços 
básicos de limpeza e um técnico de manutenção). 

A pesquisa possui natureza qualitativa do tipo exploratório, eis 
que as falas e percepções dos sujeitos envolvidos são fundamen-
tais para compreender em profundidade a realidade analisada e por 
meio das mesmas se objetiva alcançar uma maior familiaridade com 
o problema (GIL, 1999), informar e mobilizar a comunidade escolar a 
adotar práticas mais sustentáveis que visem à redução do surgimen-
to de potenciais criadouros do Aedes aegypti.

A coleta de dados se deu através de pesquisa bibliográfica e de 
campo. Na etapa de campo foram aplicados questionários com profes-
sores e alunos. Foram desenvolvidas também oficinas e palestras com 
os alunos dos quarto e quinto ano do ensino fundamental menor. Op-
tou-se por analisar os últimos anos do ensino fundamental menor, pois 
os estudantes já possuem habilidade mínima de leitura e escrita, além 
de que os professores devem preparar os alunos para trabalhar os con-
teúdos de temáticas ambientais sobre diferentes enfoques, eis que no 
ensino fundamental maior existem várias disciplinas sendo lecionadas 
por docentes de diferentes formações acadêmicas. E por fim, as ativi-
dades elaboradas foram consolidadas e apresentadas na I Semana do 
Meio Ambiente realizada nesta escola no dia 07/06/2016 que contou 
com a participação de todos os alunos do fundamental menor, de todo 
corpo escolar e com a parceria da Secretaria municipal de Saúde.

Desta forma, o público-alvo dessa pesquisa foi composto de: to-
dos os professores do ensino fundamental menor (09) e 84,75% dos 
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estudantes das turmas do quarto e quinto ano do Ensino Fundamen-
tal Menor (75 dos 113 alunos) da Escola José Alves do Nascimento no 
bairro Porto Dantas/SE. A atividade não foi realizada com a totalidade 
dos discentes, em virtude de alguns deles não estarem presentes nos 
dias da pesquisa ou em razão dos pais não autorizarem a participa-
ção dos mesmos na proposta pedagógica.

A etapa de campo iniciou-se pelos professores, onde se 
apresentou a proposta de trabalho e foi aplicado um questio-
nário para auferir a percepção ambiental dos docentes acerca 
da existência de práticas sustentáveis no ambiente escolar, so-
bretudo as voltadas à prevenção e controle do Aedes aegypti. 

A seguir, nos meses de março a maio de 2016, entrevistaram-se os 
alunos do quarto e quinto ano do fundamental menor. O roteiro de 
entrevista continha 13 questões abertas que visava auferir conheci-
mento dos alunos sobre o Aedes aegypti, seu ciclo biológico, medidas 
de prevenção de zoonoses, bem como acerca dos condicionantes so-
cioambientais que interferem na disseminação desse vetor.  A seguir, 
solicitou-se que os alunos desenhassem ambientes favoráveis e não 
propícios para a disseminação do mosquito.

Em seguida foram realizadas palestras sobre a temática estudada 
e foi pactuado que houvesse reuniões na escola (uma vez por sema-
na) durante todo mês de maio/2016. Os resultados desses encontros 
foram apresentados na “I Semana do Meio Ambiente”. 

Durante o evento foi exibido um vídeo que explicava o ciclo de 
vida do Aedes aegypti, o mecanismo de transmissão, as doenças 
transmitidas por esse vetor, às formas de prevenção e sua relação do 
vetor com o ambiente doméstico.  Após a fala da pesquisadora e dis-
cussão com os alunos, a Equipe de Zoonose da Secretaria Municipal 
de Saúde fez uma explanação sobre importância da participação da 
comunidade para a prevenção das doenças transmitidas pelo Aedes, 
sobre como é o dia-a-dia e matériais de campo utilizados pelos agen-
tes de endemias. E também levaram a larva do vetor num tubo de en-
saio e outros insetos peçonhentos para que os alunos a visualizassem 
com o auxílio da lupa e do microscópio (Figura 2).
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Figura 2: Palestra e debates ocorridos na “I Semana do Meio Ambiente”.

Fonte: Pesquisa, 2016.

A pesquisadora juntamente com a equipe da USF Eunice Barbosa 
de Oliveira e alunos do curso de medicina da UNIT que estagiam nesse 
estabelecimento, com intuito de aproximar a informações passadas da 
realidade dos alunos, montaram uma peça sobre a temática (Figura 3), 
mostrando como a falta de cuidado com o ambiente favorece o surgi-
mento de doenças como a dengue. Essa encenação, além de falar so-
bre o vetor, ciclo de vida, sinais e sintomas da dengue e seus potenciais 
criadouros, também explicou um pouco sobre o importante papel da 
educação, saúde e ações integradas no combate às endemias. 

Figura 3: Peça teatral sobre a dengue e cuidados com o ambiente.

Fonte: Pesquisa, 2016.

Após a peça houve um debate coletivo sobre o “Perigo trazido 
pelo Aedes aegypti” e todas as turmas apresentaram os trabalhos 
elaborados em sala sobre o assunto.  Por fim, todas as atividades re-
alizadas (questionários, entrevistas, oficinas, peça, feira, etc) foram 
agrupados em categorias de respostas, sistematizadas em gráficos, 
ilustrações, quadros e tabelas e discutidas no texto.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 PERCEPÇÕES DE PROFESSORES E ALUNOS SOBRE O AMBIEN-
TE E SUA RELAÇÃO COM AS DOENÇAS TRANSMITIDAS PELO AEDES 
AEGYPTI

Participaram desse estudo 09 professores do ensino fundamen-
tal, sendo 07 do sexo feminino e 02 do sexo masculino. A faixa etária 
deste público-alvo variou de 28- 53 anos, sendo todos licenciados em 
Pedagogia. Ressalta-se que, 44,4% dos docentes possuem mais de 10 
anos de atuação na área (Figura 4).

Figura 4: Tempo de atuação na área dos docentes.

Fonte: Pesquisa, 2016.

Quando consultados acerca de suas concepções de ambiente, ob-
servou-se que todos os professores mencionaram ser este o espaço 
ou meio em que os seres bióticos e abióticos habitam, nele incluindo 
os elementos naturais e artificiais, a exemplos:

Docente 1- Todo espaço disponível para a sobrevivência dos 
seres vivos e não vivos, seja na terra, ar ou água.

Docente 2 - E meio em que se vive e está tudo a nossa volta. 
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Docente 3 - São os espaços naturais e físicos.

Docente 4 - Sistema formado por elementos naturais e arti-
ficiais, os quais se relacionam entre si e são modificados pelo 
homem, ou seja é o meio em que a vivemos.

Desta forma, os professores não citaram o homem como integran-
te do ambiente e sim como mero espaço a ser utilizado por este. Nes-
se sentido, Pozza (2007) reafirma ser bastante comum a associação 
da natureza a um objeto intocado, só preservado, longe do contato 
e interação humana. 

Além disso, valores antropocêntricos impedem a aquisição de uma 
concepção de ambiente mais próximo da ideia de sustentabilidade, dis-
sociando o homem dos processos cíclicos da natureza. Assim, a Educação 
Ambiental (EA) é importante para a construção de práticas pedagógicas 
mais integradas, contextualizadas e com potencial de ressignificar valores 
e condutas e isso dependem da concepção de ambiente das pessoas en-
volvidas nesse processo (CARDOSO; FRENEDOZO; ARAÚJO, 2015).

Assim, apesar de não se perceberem como parte integrante do 
ambiente, todos os docentes afirmaram ser relevante trabalhar as te-
máticas ambientais em sala de aula (Tabela 1), apontando como mais 
relevantes, as seguintes: 

Tabela 1: Temas ambientais mais trabalhados pelos docentes em sala de aula.

Temáticas ambientais Professores

Coleta seletiva e reciclagem de resíduos sólidos 3

Higiene e salubridade ambiental 4

Saneamento básico 2

Desmatamento e conservação dos recursos naturais 1

Doenças transmitidas pela insalubridade ambiental 1

Consumo responsável de água 2

Educação ambiental e comunitária 1

Fonte: Pesquisa, 2016.

Dentre os temas julgados pelos professores como mais importan-
tes estão às questões de higiene e salubridade ambiental (57,14%), 
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coleta seletiva e reciclagem de resíduos sólidos (42,8%), saneamento 
básico e consumo responsável de água (ambos com 28,8%). Isso de-
monstra que, o cuidado com a salubridade ambiental é compreendi-
do como um mecanismo para se evitar o adoecimento da população 
e se configura como medidas essenciais para assegurar a qualidade 
de vida da população.

Entretanto, para efetivamente se iniciar um processo de conscien-
tização ecológica, Ruscheinsky (2002) afirma ser necessário promo-
ver mudanças culturais que vão muito além de projetos de despolui-
ção, coleta seletiva e preservação ambiental, pois se busca alcançar 
a viabilização da implantação de uma ética ambiental, o que de fato 
ainda está em processo de construção, uma vez que depende da 
concepção de ambiente e de sustentabilidade dos educadores.

Nesse sentido, Reigota define ambiente como:

O lugar determinado ou percebido onde os elementos natu-
rais e sociais estão em relações dinâmicas e em interação. Es-
sas relações implicam em processos de criação cultural e tec-
nológica e em processos históricos e sociais de transformação 
do meio natural e construído (REIGOTA, 2001, p.14)

Acrescenta-se ainda que, mesmo 55,55% dos professores entre-
vistados se sentindo capacitados para trabalhar com as temáticas 
ambientais, 44,45% deles julgam não ter os devidos conhecimen-
tos técnicos para abordar esse conteúdo. Além disso, todos os do-
centes que disseram ser aptos para realizar essa abordagem, tam-
bém relataram que essas capacitações não foram ofertadas pela 
Secretaria Estadual de Educação e que nenhuma delas teve como 
temática a prevenção de doenças transmitidas por vetores como o 
Aedes aegypti:

Docente 4 - Trabalhei com essa temática no projeto “Ecos” ofe-
recido pelo SESC anos atrás quando era funcionária de lá.
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Docentes 1, 2, 3, 5, 6 - Nunca fui capacitado nessa temática. 

Docente 7 - Adquiri conhecimentos por iniciativa própria. 

Docentes 8, 9 - O conhecimento que obtive foi através dos 
meios de comunicação, principalmente internet e jornais. 

Desta forma, percebe-se que o processo formativo e de capaci-
tação permanente desses profissionais não está ocorrendo ou se 
acontece se dá de maneira precária, o que dificulta um trabalho pla-
nejado e contextualizado de Educação Ambiental, já que espaços de 
educação permanente não podem ser apenas informativos e sim for-
mativos, construtivistas, servindo de instrumentos de ressignificação 
de práticas e oportunidade de reorganização dos serviços de saúde 
(MINAYO, 2009).

Mesmo diante de todos esses obstáculos, os docentes efetiva-
mente estão trabalhando temáticas ambientais em sala de aula, pois 
46% dos alunos do 4° ano do ensino fundamental afirmaram terem 
aprendido sobre as doenças transmitidas pelo Aedes aegypti na es-
cola e 50% dos discentes do 5° ano também obtiveram informações 
sobre o vetor nesse espaço formal.  

Além disso, o Projeto Bom Pastor que fornece reforço escolar para 
as crianças do bairro (4% e 11% respectivamente dos 4º e 5º anos) e 
a Unidade de Saúde da Família Eunice Barbosa (15% e 5% respecti-
vamente dos 4º e 5º anos) também foram citadas como entidades 
que levam essa informação aos alunos. Observa-se que, a televisão e 
rádio (28% dos alunos do 4º ano e 30% dos discentes do 5º ano) tam-
bém foram mencionados como importantes veículos de informação 
para esse público, ao passo que a internet ainda é um fonte de co-
nhecimento não citada pelos alunos, muito provavelmente devido 
ao baixo poder aquisitivo da população local. 

Assim, pode-se afirmar que as tecnologias da informação são ins-
trumentos que facilitam o processo de ensino-aprendizagem para o 
setor da saúde face sua interatividade e facilidade de difusão (CRUZ 
et al, 2011). Entretanto esse recurso ainda não está acessível a todas 



Percursos em Ciências Ambientais

Flavia Regina Sobral Feitosa; Daniela Venceslau Bitencourt; Haiane Pessoa da Silva

57 ww

as camadas sociais, notando-se ainda fronteiras para a socialização 
do conhecimento.

Os alunos também demostraram compreender a relação entre o 
ambiente saudável e o controle das zoonoses. Este fato foi percep-
tível quando solicitado que desenhassem um ambiente que o mos-
quito da dengue se desenvolve e outro que ele não teria condições 
de se proliferar. Deste modo, foram apontados aspectos como o pla-
nejamento urbano, saneamento básico que devem ser considerados, 
uma vez que o vetor se prolifera em poças de águas, nos resíduos 
sólidos lançados a céu aberto, nos logradouros, nos locais de acúmu-
lo de água parada nos momentos de interrupção do abastecimento 
hídrico (Figura 5).

Figura 5: Locais não adequados e os propícios à proliferação do Aedes aegypti.

Fonte: Pesquisa, 2016.

Nesse sentido, Oliveira et al. (2015, p. 27), menciona que o sane-
amento básico é importante para assegurar a qualidade de vida, já 
que controla os “fatores do meio físico do homem, que exercem ou 
possam exercer efeito prejudicial ao seu bem estar físico, mental e 
social”. E as medidas de saneamento mais comuns são a coleta, o 
tratamento de resíduos sólidos, esgoto e o abastecimento hídrico, 
uma vez que tais serviços melhoram a qualidade da água utilizada 
pela população para consumo, o controle de vetores, doenças e a 
preservação do ambiente.
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3.2 PERCEPÇÕES DOS ALUNOS SOBRE A DENGUE E O AEDES AEGYPTI

Foram consultadas 35 crianças do 4°ano do ensino fundamental, 
sendo 24 do sexo masculino e 11 do feminino. Já do 5°ano foram 
entrevistados 40 alunos, 23 meninos e 17 meninas.

Com relação ao conhecimento sobre a dengue, 54,3% dos alunos 
do 4° ano e 25% dos discentes do 5° ano do ensino fundamental sa-
bem que a dengue é transmitida por um mosquito. No entanto, é 
expressivo o número de crianças que não souberam responder (29% 
e 20% do 4º e 5º anos respectivamente) ou acreditam que a trans-
missão da dengue se dá por outro agente transmissor (Figuras 6 e 7). 

Figura 6 e 7: Concepção dos alunos do 4° e 5º ano sobre como se adquire dengue.

Fonte: Pesquisa, 2016.

Além disso, o Aedes aegypti muitas vezes é confundido com a 
própria doença, percebendo-se uma completa confusão acerca do 
ciclo de transmissão da dengue. Isso pode ser constatado quando as 
crianças disseram que o nome do mosquito transmissor da dengue é 
o Zica vírus, febre amarela, e microcefalia.
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Aluno do 4º ano A - O nome do mosquito da dengue é zika 
vírus e dá microcefalia nas crianças.

Aluno do 4º ano B -  Não sei, só sei que ele causa a dengue.

Aluno do 5º ano A - É o Aedes .... sei que passa várias doenças 
entre elas a zika e microcefalia.

Aluno do 5º ano B - O mosquito é a febre amarela e passa o 
zika, microcefalia e “chikunya”.

Essa confusão entre o que é o mosquito e as doenças transmi-
tidas por ele, ficou evidente através das ilustrações realizadas pelas 
crianças (Figura 8) e por meio destas pode-se notar que a informação 
chega às crianças, mas as mesmas não conseguem decodificar e assi-
milar com exatidão os conteúdos que a elas foram veiculados.

Figura 8: Representação de dengue para os alunos entrevistados.

Fonte: Pesquisa, 2016.

Percebe-se que, embora muitas crianças consigam identificar que 
o mosquito transmite dengue, há uma completa desorganização 
de ideias quanto à correta anatomia do vetor e seu ciclo de vida. E 
muitas vezes temas de Educação e saúde não são trabalhados nas 
escolas de forma a relacionar: problema X causa; condicionantes am-
bientais e sua relação com a saúde e qualidade de vida da população.

Essa parceria entre a Educação Ambiental e a Promoção da Saúde 
é fundamental para que informações distorcidas não sejam veicu-
ladas na mídia, possibilitando que as pessoas compreendam o am-
biente como algo integrado ao ser humano e que por isso a adoção 
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de hábitos insustentáveis afetam diretamente a saúde das pessoas e 
a sobrevivência das espécies no planeta.

Quanto às metodologias de ensino, os professores do ensino fun-
damental entrevistados preferem utilizar a exposição oral (55,5%) 
seguida da confecção de cartazes e materiais recicláveis (44,4%) e da 
leitura, produção de textos e distribuição de panfletos (ambos com 
22,2%) como recursos didáticos mais frequentes (Figura 9). E, embora 
sejam utilizadas várias metodologias, não é evidenciado se estas es-
tão vinculadas aos conteúdos relacionados às práticas de educação 
ambiental.

Figura 9: Metodologias utilizadas pelos docentes no ensino fundamental.

Fonte: Pesquisa, 2016.

 

Ressalta-se ainda que, 74,29% dos estudantes do 4°ano (26 alunos) 
e 72,5% do 5° ano (29 alunos) não souberam o nome do mosquito 
transmissor da dengue (Figura 10). Esses dados foram corroborados 
pelos desenhos realizados pelos entrevistados, que deixam evidente 
que os mesmos não conseguem identificar o mosquito da dengue 
adulto, pois desconhecem as características físicas do Aedes aegypti, 
como ser escuro, com aspecto viscoso e de manchas esbranquiçadas.

Já com relação ao ciclo de vida do inseto, somente 37,5% alunos 
entrevistados do 5° ano compreendem o ciclo biológico do mosqui-
to, identificando os estágios de desenvolvimento do vetor (ovo, lar-
va, pupa e mosquito adulto). Entretanto todos os alunos do 4° ano do 
ensino fundamental desconhecem a forma larvária do inseto (Figura 
11), o que dificulta as estratégias de controle do Aedes aegypti, uma 
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vez que o ciclo de vida do mosquito adulto é curto (ele morre por vol-
ta de 45 dias) e o maior desafio da vigilância em saúde é interromper 
o processo de transformação dos ovos em larvas e pupas, impedindo 
que nossos vetores nasçam a cada dia. 

Figura10: Ilustrações do mosquito da dengue realizadas pelos alunos do 4° e 5° ano.

Fonte: Pesquisa, 2016.

Figura 11: Ilustrações do ciclo de vida do inseto realizadas pelos alunos do 4° e 5° ano.

Fonte: Pesquisa, 2016

Portanto, a forma de controle do Aedes aegypti mais eficaz é a 
Educação Ambiental, pois através deste instrumento a população é 
sensibilizada a adotar hábitos sustentáveis evitando o surgimento de 
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criadouros das larvas e pupas, impedindo assim a disseminação do 
mosquito da dengue (XIMENES; SOUZA, 2013). E para isso é impor-
tante compreender todas as etapas do ciclo de vida do vetor.

Além disso, a Educação Ambiental é um instrumento que possibi-
lita um maior acesso às informações, fomentando a participação e o 
desenvolvimento do potencial crítico dos atores sociais, tornando-os 
agentes de transformação em prol da construção de atitudes e pos-
turas mais sustentáveis (TOTH; MERTENS; MAKIUCHI, 2012).

Nesse sentido, Vanlerberghe et al. (2009) realizaram estudos numa 
comunidade em Guantánamo/Cuba e utilizaram grupos controles 
para comparar a efetividade de um programa clássico de prevenção 
da dengue com uma proposta que contempla ações preventivas e 
educativas envolvendo a comunidade. Eles concluíram que o en-
volvimento da comunidade com as rotinas de prevenção e controle 
propostas pelo programa reduziu de 50-75% os índices de infestação 
pelo Aedes aegypti, quando comparada com os locais que utilizaram 
estratégias convencionais de controle do vetor.

Quanto aos cuidados para se evitar a dengue, apesar de muitas 
crianças não compreenderem com precisão a relação entre a água 
acumulada e os estágios de desenvolvimento do mosquito, elas de-
monstraram possuir discernimento sobre a relação entre cuidados 
ambientais, hábitos insustáveis da população (descarte irregular de 
resíduos sólidos e armazenamento inadequado de água) e as doen-
ças transmitidas pelo Aedes aegypti, o que pode ser verificado nas 
falas abaixo:

Aluno do 4º ano A - Evita-se a dengue fechando a caixa 
d’água.

Aluno do 4º ano B - O mosquito gosta de sujeira no quintal.

Aluno do 5º ano A - O mosquito que pica é aquele que dorme 
na água parada.

Aluno do 5º ano B - A gente pega dengue brincando com 
água suja que tem mosquito.
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Assim, dentre os cuidados necessários para o controle do Aedes 
aegypti, as medidas preventivas (Figura 12) mais citadas foram: não 
acumular água (28 alunos do 4° ano, o que equivale a 61% ou 31 alu-
nos do 5° ano, o que corresponde a 50%) e manter o quintal limpo 
(06 alunos do 4° ano, o que equivale a 13% ou 12 alunos do 5° ano, o 
que corresponde a 19%).

Figura 12: Cuidados que devem ser adotados para se evitar a dengue segundo os alunos.

Fonte: Pesquisa, 2016.

Entretanto, as crianças não souberam explicar porque a água 
parada favorece a proliferação do mosquito, demonstrando existir 
concepções errôneas acerca do ciclo de vida do vetor e da forma de 
transmissão de doenças. Além disso, uma criança do 4° ano e 05 alu-
nos do 5° ano do ensino fundamental disse que o Aedes aegypti tem 
preferencia por se desenvolver em ambientes sujos, esquecendo que 
pequenos recipientes com água limpa e parada são frequentes cria-
douros de larvas do mosquito:

Aluno do 4º ano A - Pego dengue bebendo água suja.

Aluno do 4º ano B - Fico com Zika se pisar na possa de água 
suja.

Aluno do 5º ano A - Se beber água com cabeça de prego eu 
fico com dengue.



Percursos em Ciências Ambientais

Educação Ambiental & Saúde

64 ww

Isto posto, da análise das falas e desenhos dos estudantes ficou evi-
dente a necessidade de levar informação de modo claro para a popula-
ção entrevistada e esse conhecimento deve ser veiculado de maneira lú-
dica e respeitando o saber prévio dos participantes. Logo, as atividades 
desenvolvidas e consolidadas na “I Semana do Meio Ambiente” serviram 
para ampliar o conhecimento acerca do vetor e da importância do cui-
dado com o ambiente para o controle das zoonoses. Isso foi verificado 
pela intensa participação dos estudantes nos debates, na peça teatral 
e pelos cartazes apresentados, que diferentemente dos primeiros dese-
nhos, já contemplava a correta biologia do vetor, percebendo-se agora a 
distinção entre o mosquito e as doenças por ele transmitidas (Figura 13). 

Figura 13: Cartazes que demonstram a assimilação dos conteúdos ministrados aos alunos durante as 
atividades realizadas.

Fonte: Pesquisa, 2016.

Nos cartazes confeccionados pelos alunos e no desfile onde as 
crianças construíram roupas com materiais reciclados (Figura 14) po-
de-se notar a nítida associação de que os resíduos sólidos poderão 
ter várias destinações e, a reutilização é uma alternativa que pode 
contribuir para evitar a proliferação de vetores. 

Figura 14: Desfile dos alunos do 4° ano com vestimentas elaboradas de materiais reciclados.

Fonte: Pesquisa, 2016.
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Além disso, o jogral e letra da paródia confeccionada pelos alunos 
do 4° ano B mostraram que os alunos já passaram a distinguir o mos-
quito da doença, inclusive sabendo enumerar as várias patologias 
por ele transmitidas, conforme se pode verificar no trecho das letras 
que foram parodiadas abaixo:

Chikungunya, Dengue e Zika

Para evitar o Aedes causador, o balde cheio d’água você tem 
que recolher

Pois na sua própria casa ele tá desenvolvendooooo

Pegue a metralhadora e trá trá trá

Na Chikungunya eu vou no trá....

Baila de favela

Zika vírus e febre amarela

E a dengue é um baile de favela

Se do ambiente não cuidar, você vai morrer por causa dela.

Essa atividade finalizou o ciclo de oficinas e de maneira 
geral a participação de todo o corpo escolar foi intensa e engaja-
da, o que aponta que outras iniciativas poderão futuramente ser 
inseridas como ações de Educação Ambiental e saúde.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Percebeu-se nesse estudo que as dificuldades dos discentes na 
compreensão dos condicionantes e medidas de controle foram evi-
dentes, o que aponta que a educação e saúde são iniciativas que 
devem ser inseridas nesta unidade escolar de forma a ampliar o co-
nhecimento sobre a temática pesquisada. Além disso, os estudantes 
não conseguiram identificar todas as fases do ciclo de vida do Aedes 
aegypti e nem possuem clareza acerca das doenças transmitidas pelo 
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mesmo, conhecimentos estes que são necessários para planejar me-
didas de controle mais eficazes. 

Aliado a esse fator os docentes também demonstraram existir la-
cunas com relação à visão antropocêntrica do ambiente por esses 
adotados, bem como, nas práticas pedagógicas que incluam educa-
ção e a saúde. E a parceria entre os técnicos da saúde e educadores 
poderá auxiliar na divulgação dos conhecimentos acerca da temáti-
ca, bem como fomentar iniciativas que ajudem a sensibilizar para a 
adoção de posturas mais sustentáveis e que promova o bem estar e 
qualidade de vida das pessoas.

Ressalta-se, porém que o público investigado mostrou receptivi-
dade e envolvimento nas atividades propostas, indicando que meto-
dologias participativas são ferramentas válidas para sensibilização e 
construção de propostas de Educação Ambiental e Saúde efetivas.

E diante de todo o estudo, nota-se que as pesquisas embasadas na 
investigação da percepção ambiental auxiliam na identificação dos pro-
blemas ambientais que contribuem para o aumento de vetores e doen-
ças que comprometem a qualidade de vida da população. Desta forma, 
os resultados obtidos poderão subsidiar futuros projetos e programas 
que busquem equacionar essa situação de insalubridade ambiental e 
tenham como principio o envolvimento e participação da comunidade. 

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, Maria da Penha; OLIVEIRA, Carmem Inez. Educação Ambiental: 
Importância da atuação efetiva da escola e do desenvolvimento de progra-
mas nesta área. Revista eletrônica de Mestrado de Educação Ambiental, 
v. 18, 2007. Disponível em: <http: // www.seer.furg/ rema/article/view/3309. 
Acesso em: 10 de maio de 2016.
BARBIERI, José Carlos. SILVA, Dirceu. Desenvolvimento sustentável e edu-
cação ambiental: uma trajetória comum com muitos desafios. Revista de 
Administração Mackenzie, v.12, n.3. p.51-82, 2011.
BARROS, José Deomar Sousa; SILVA, Maria de Fátima Pereira. Educação para 
a sustentabilidade ambiental e social em Cachoeira dos Índios-PB. Revista 



Percursos em Ciências Ambientais

Flavia Regina Sobral Feitosa; Daniela Venceslau Bitencourt; Haiane Pessoa da Silva

67 ww

Brasileira de Gestão Ambiental, v. 3, n. 1, 2009. Disponível em:< https://
scholar.google.com.br/scholar?q=Barros%3B+Silva%2C+2009+%22+sus-
tentabilidade%22+&btnG=&hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5> Acesso em: 30 mai. 
2015.
CARDOSO, Fernanda de Almeida; FRENEDOSO, Rita de Cássia; ARAÚJO, 
Mauro Sérgio Teixeira. Concepção de meio ambiente entre estudantes do 
curso de licenciatura em Ciências Biológicas. Revista ReVbea. São Paulo, 
v.10, n.02, p.95-112, 2015.
CRUZ, Daniela Imolesi; PAULO, Renata Rodrigues Daher; DIAS, Wellinton Da Sil-
va; MARTINS, Vidigal Fernandes; GANDOLFI, Peterson Elizandro.  O uso das mí-
dias digitais na educação em saúde. Revista Cadernos da FUMCAMP, v.10, 
n.13, p. 130-142, 2011. Disponível em:< http://www.fucamp.edu.br/editora/
index.php/cadernos/article/view/215/228>. Acesso em: 10 ago. 2016.
ESTEVAM, Claúdio Sérgio. Concepção Ambiental na Educação Básica: subsí-
dios para estratégias de Educação Ambiental. Revista Acervo da Iniciação 
Científica, v.2, 2014. Disponível em: <http://www3.izabelahendrix.edu.br/
ojs/index.php/aic/article/view/735/636>.Acesso em: 10 jun. 2016.
SOUZA, Thaíse Borges Britto; DIAS, Juarez Pereira. Perfil Epidemiológico da 
Dengue no município de Itabuna (BA), 2000. Revista Baiana de Saúde Pú-
blica, v.34, n.3, p.665-681, 2010. Disponível em: < http://inseer.ibict.br/rbsp/
index.php/rbsp/article/view/64> Acesso em: 10 out.2015.
FELIZOLA, Matheus Correia. Projeto de Educação Ambiental nas escolas 
municipais de Aracaju/SE. Dissertação de Mestrado apresentada ao Nú-
cleo de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente da Universi-
dade Federal de Sergipe - PRODEMA, 2008.
FERNANDES, Roosevelt; SOUZA, Valdir José de; PILISSARI, Vinicius Braga; 
FERNANDES, Sabrina. Uso da Percepção Ambiental como instrumento de 
gestão em aplicações ligadas às áreas educacional, social e ambiental, 
2003. Disponível em: < http://www.redeceas.esalq.usp.br/noticias/Percep-
cao_Ambiental.pdf>. Acesso em: 20 mai. 2015. 
FREITAS, Maria Isabel Alves de; ABÍLIO, Francisco José Pegado. Percep-
ção ambiental no contexto da gestão participativa dos recursos hídricos: 
concepções e perspectivas no sertão paraibano. Revista eletrônica de 
mestrado em Educação Ambiental, v. 2, 2012.
GADOTTI, Moacir. Perspectivas atuais da educação. Porto Alegre: Ed. Artes 
Médicas, 2000.
GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 5 ed. São Paulo: 
Atlas, 1999. 

https://scholar.google.com.br/scholar?q=Barros%3B+Silva%2C+2009+%22+sustentabilidade%22+&btnG=&hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5
https://scholar.google.com.br/scholar?q=Barros%3B+Silva%2C+2009+%22+sustentabilidade%22+&btnG=&hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5
https://scholar.google.com.br/scholar?q=Barros%3B+Silva%2C+2009+%22+sustentabilidade%22+&btnG=&hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5
http://www.fucamp.edu.br/editora/index.php/cadernos/article/view/215/228
http://www.fucamp.edu.br/editora/index.php/cadernos/article/view/215/228
http://www3.izabelahendrix.edu.br/ojs/index.php/aic/article/view/735/636
http://www3.izabelahendrix.edu.br/ojs/index.php/aic/article/view/735/636
http://inseer.ibict.br/rbsp/index.php/rbsp/article/view/64
http://inseer.ibict.br/rbsp/index.php/rbsp/article/view/64
http://www.redeceas.esalq.usp.br/noticias/Percepcao_Ambiental.pdf
http://www.redeceas.esalq.usp.br/noticias/Percepcao_Ambiental.pdf


Percursos em Ciências Ambientais

Educação Ambiental & Saúde

68 ww

GUIMARÃES, Mauro. Educação Ambiental: num consenso, um debate? Cam-
pinas, São Paulo, p.67-85. Editora: Papirus, 2000.
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo Populacional, 
2010. 
JACOBI, Pedro Roberto. Educação Ambiental, cidadania e sustentabili-
dade. Revista Cadernos de Pesquisa. São Paulo, n.118, p.189-205, 2003. 
Disponível em: < www.scielo.brqscielo.php?>. Acesso em: 02 abr. 2016.
JACOBI, Pedro Roberto; TRISTÃO, Martha; FRANCO, Maria Isabel Gonçalves 
Correa. A função social da Educação Ambiental nas práticas colaborativas: 
Participação e engajamento. Revista Caderno Cedes, Campinas, v.29, n.77, 
p.63-79, 2009. Disponível em:< http://www.cedes.unicamp.br>. Acesso em: 
20 abr. 2016.
LEFF, Enrique. Saber Ambiental: sustentabilidade, racionalidade, complexi-
dade, poder. Tradução: Lúcia Mathilde Endlich Orth. São Paulo: Vozes. 2001.
MEDINA, Naná Mininni. A formação dos professores em educação am-
biental. In: Panorama de educação Ambiental no ensino fundamental. Bra-
sília: MEC; SEF, 2000.
MINAYO, Maria Cecília de Souza. Saúde e Ambiente: uma relação necessá-
ria. In: MINAYO, Maria Cecília de Souza; CAMPOS, Gastão Wagner de Sousa; 
AKERMAN, Marco; DRUMOND JÚNIOR, Marco; CARVALHO, Yara Maria de 
(org). Tratado de Saúde Coletiva. São Paulo: Hucitec, 2009. 122p.
OLIVEIRA, Giselle Lopes Armindo; NERY, Camilla Ribeiro; DINIZ, Maria Cecí-
lia Pinto; SCHALL, Virgínia Torres. Prevenção e controle da dengue na visão 
dos agentes de controle das endemias – desafios e perspectivas. Revista 
CONVIBRA, 2015. Disponível em: < http://www.convibra.com.br/upload/
paper/2013/58/2013_58_7768.pdf> Acesso em: 15 nov. 2015.
PELICIONI, Andréa Focesi. Educação ambiental na escola: um levantamento 
de percepções e práticas de estudantes de primeiro grau a respeito de meio 
ambiente e problemas ambientais. 1998. Tese de Doutorado. Universidade de 
São Paulo. Faculdade de Saúde Pública. Departamento de Saúde Ambiental.
PIGNATTI, Marta Gislene. Políticas ambientais e saúde: as Práticas sanitá-
rias para o Controle do dengue no ambiente Urbano. II Encontro da ANPPAS. 
UFMT. Cuiabá, 2004. Disponível em:< http://www.anppas.org.br/encontro_
anual/encontro2/GT/GT12/gt12_marta_pignatti.pdf>. Acesso em 10 mai. 
2016.
POZZA, Didier David. Representação ambiental de alunos do Ensino Fun-
damental: Implantação da agenda 21 em escola pública municipal de Bata-
tais/SP, 2007. Tese de Doutorado da UFSCar, São Carlos, 2007.

http://www.scielo.brqscielo.php
http://www.cedes.unicamp.br
http://www.convibra.com.br/upload/paper/2013/58/2013_58_7768.pdf
http://www.convibra.com.br/upload/paper/2013/58/2013_58_7768.pdf
http://www.anppas.org.br/encontro_anual/encontro2/GT/GT12/gt12_marta_pignatti.pdf
http://www.anppas.org.br/encontro_anual/encontro2/GT/GT12/gt12_marta_pignatti.pdf


Percursos em Ciências Ambientais

Flavia Regina Sobral Feitosa; Daniela Venceslau Bitencourt; Haiane Pessoa da Silva

69 ww

REIGOTA, Marcos. Meio Ambiente e representação social. São Paulo: 
Cortez, 2001.
RUSCHEINSKY, Aloísio. As rimas da ecopedagogia: uma perspectiva ambien-
talista. In: RUSCHEINSKY, A. (org.). Educação ambiental: abordagens múlti-
plas. Porto Alegre: Artmed, p. 61-71. 2002.
SAUVÉ, Lucié. Educação Ambiental: possibilidades e limitações. São Paulo, 
v. 31, n. 2, p. 317-322, 2005. Disponível em: < http://www.scielo.br/pdf/%0D/
ep/v31n2/a12v31n2.pdf> . Acesso em 15 jul.2016.
SERGIPE. Informes Epidemiológicos da Secretaria Estadual de Saúde – 
SES, 2016.
SERGIPE/ Universidade Federal - UFS. Painel: o Aedes aegypti em questão. 
São Cristóvão, 2016.
SORRENTINO, Marcos; TRAIBER, Rachel; FERRARO JÚNIOR, Luiz Antônio. 
Educação Ambiental enquanto política pública. Revista de Educação e 
Pesquisa, São Paulo, v. 31, n. 2, p. 285-299, 2005. Disponível em: < http://
www.scielo.br/pdf/ep/v31n2/a10v31n2> Acesso em 03 jun. 2015.
TOTH, Mariann; MERTENS, Frédéric; MAKIUCHI, Maria de Fátima Rodrigues. 
Novos espaços de participação social no contexto do Desenvolvimento sus-
tentável – as contribuições da Educomunicação. Revista Ambiente & So-
ciedade, v. 15, n. 2, p. 113-132, 2012. Disponível em:< http://www.scielo.br/
scielo.php?pid=S1414-753X2012000200007&script=sci_arttext&tlng=es>. 
Acesso em: 07 jul.2015.
VANLERBERGHE, V; TOLEDO, M.E; RODRÌGUEZ, M; GOMEZ, D; BALY, A; BE-
NITEZ, J.R; STUYFT, P. VAN DER.Community involvement in dengue vector 
control: cluster randomised trial. British Medical Journal, v.3338, p 01-07, 
2009. Disponível em: < http://dx.doi.org/10.1136/bmj.b1959>. Acesso em: 
20 fev. 2016.
XIMENES, Maria de Fátima Freire de Melo; ALVES, Maria Laís. Saúde ambien-
te e desenvolvimento: marcos históricos, determinantes biológicos e so-
ciais.  In: XIMENES, Maria de Fátima Freire de Melo; SOUZA, Raquel Franco. 
(Orgs.). Meio Ambiente e Saúde Humana – práticas vivências e saberes. 
Natal/RN: EDUFRN, 2013.
SATO, Michelle. Formação em educação ambiental - da escola à comu-
nidade. In COEA/MEC (org.) Panorama da Educação Ambiental no Ensino 
Fundamental. Brasília: MEC, 2000. Disponível em: < http://www.educacao-
ambiental.pro.br/victor/biblioteca/PanoramaEAEFundamental2000.pd-
f#page=7>. Acesso em: 22 out. 2015.

http://www.scielo.br/pdf/ep/v31n2/a10v31n2
http://www.scielo.br/pdf/ep/v31n2/a10v31n2
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1414-753X2012000200007&script=sci_arttext&tlng=es
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1414-753X2012000200007&script=sci_arttext&tlng=es
http://dx.doi.org/10.1136/bmj.b1959




Luiz Carlos Pereira Santos

71 ww

IMPACTOS NA GÊNESE DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL: 
AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO EM RESÍDUOS SÓLIDOS 

ELETRÔNICOS

LUIZ CARLOS PEREIRA SANTOS
DANIELA VENCESLAU BITENCOURT

INTRODUÇÃO

Destaca-se o resíduo sólidos eletrônicos para o cenário do sécu-
lo XXI em virtude da herança do desenvolvimento tecnológico, pois, 
se apresenta na atualidade como um problema de coleta que vem 
sendo discutido a nível mundial pelas várias áreas do conhecimento 
(CHUNG; SUZUKI, 2008).

Entre estas várias áreas do conhecimento, a sociedade está cada 
vez mais envolvida com os novos empreendimentos tecnológicos e 
esse avanço, tornam esses cenários urbanos um ponto impactante 
na relação natural que tinham com a terra e suas culturas. Os cená-
rios, tipo shopping center, buscando a compra de novos eletrônicos, 
passam a ser normais na vida dos jovens e os valores relacionados 
com a natureza não tem mais pontos de referência na atual socieda-
de moderna.

No âmbito de diminuir as distâncias na área do conhecimento e a 
problemática das substâncias que envolvem a fabricação dos eletrô-
nicos e suas consequências ao meio ambiente.urbano. No ambiente 
urbano das médias e grandes cidades, a escola, além de outros meios 
de comunicação é responsável pela educação do indivíduo e conse-
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quentemente da sociedade, uma vez que há o repasse de informa-
ções, isso gera um sistema dinâmico e abrangente a todos.

Para se integrar a este debate, inserimos nesta discussão o Bau-
man (2008), pois este quando do seu foco na globalização, na mo-
dernidade, na queda do cidadão e a ascensão do consumidor e 
suas implicações para o enfraquecimento do espírito coletivo e na 
ênfase no indivíduo, justamente descreve todo um cenário de um 
consumo sem qualquer relação quando o pensamento é jogar fora 
o seu eletrônico.  Bauman (2008) introduz alguns impactos gerados 
pelo processo de globalização, que ele chama de “a nova desordem 
mundial” (BAUMAN, 2008, p. 48). O autor, descreve que antes se va-
lorizava o durável, hoje o transitório é visto como sinônimo de liber-
dade e privilégio. 

Dessa forma, Bauman (2008) deduz que, “a globalização nada 
mais é que a extensão totalitária da lógica dos mercados financeiros 
para todos os aspectos da vida”. (BAUMAN, 2008, p. 239). 

Entretanto, observando em Portilho (2005, p.85) que também 
deduz que não se pode deixar de verificar que durante todos esses 
anos, principalmente no século XX, “de uma nova capacidade comer-
cial e de novas técnicas no âmbito da mercadologia, da distribuição 
e da propaganda”, teriam mostrado os reais motivos da emulação 
social nos desejos ambiciosos dos consumidores. Ainda segunda a 
autora “valendo-se das análises de Marx e Weber sobre a concepção 
da Revolução Industrial e o aparecimento das sociedades industriais 
modernas, Campbell lembra que o capitalismo moderno foi alcança-
do por uma burguesia que enfrentou e subjugou a classe dominante 
existente, removendo a sua ideologia feudal através de uma ideo-
logia moderna e “racional”. Essa discussão então leva que outrora a 
origem e natureza dos valores e atitudes que prospectaram uma cha-
mada ao consumo estaria na aristocracia, referenciada pelas classes 
médias burguesas, ao qual poder-se-ia induzir que
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Havia meios pelos quais a burguesia nascendo desse período 
“imitava” a aristocracia, mas também é inteiramente claro que, 
em certos campos, ela, e não a pobreza, funcionava como for-
madora do gosto da sociedade e, assim fazendo, dava expressão 
a valores e atitudes muito diferentes dos que há muito caracteri-
zavam o estilo de vida da elite inglesa. (CAMPBELL, 2002, p.54). 

E neste entendimento, deve-se atentar que mesmo entre inclu-
ídos e excluídos da tecnologia, o que se busca é que estes estejam 
preparados para serem os reis responsáveis pela conduta quanto a 
soluções que vão dá para os seus aparelhos quando do seu descarte. 

Com isso, a educação ambiental se constitui numa forma abran-
gente de educação, que se propõe atingir todos os cidadãos, através 
de um processo pedagógico participativo permanente que procura 
incutir no educando uma consciência crítica sobre a problemática 
ambiental, compreendendo-se como crítica a capacidade de captar 
a gênese e a evolução de problemas ambientais.

Levando em consideração o compromisso por inovação tecnoló-
gica que permeia o cumprimento do ciclo completo desses equipa-
mentos, reproduzidos em princípios da Política Nacional de Resídu-
os Sólidos, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e no 
Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA).

Essa ação deve ser promovida pela escola, uma vez que esse re-
síduo sólido eletrônico deve prover de uma destinação adequada, 
para não ser exposto em aterros comuns e que na sua composição há 
substâncias deste trabalho causadora de riscos e que ao ter contato 
com material orgânico, sofrerá ação dos decompositores.

Uma vez que o contato do resíduo sólido eletrônico com a ma-
téria orgânica se torne real, nesse processo anaeróbio, são gerados 
os gases (metano e sulfídrico) que causam um odor desagradável. 
Fruto da decomposição anaeróbia inicia-se o processo denominado 
chorume, considerado como um líquido escuro e que carrega uma 
grande quantidade de poluentes. Este líquido escuro é o principal 
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causador da contaminação dos rios e lençol freático. Razão pelo qual 
cursos profissionais que aproxime aspectos relativos a soluções ao 
problema do resíduo sólido eletrônico devem ser proliferados entre 
as instituições formadoras em toda a sociedade.

O Brasil possui o mercado emergente que mais produz resíduo 
sólido eletrônico por pessoa a cada ano. A ONU (2013) em seu re-
latório atribui ao fato do crescimento econômico dos países emer-
gentes, o qual constata que o Brasil abandona 96,8 mil toneladas de 
computadores por ano. Esse volume só é inferior ao da China, com 
300 mil toneladas.

A Organização das Nações Unidas – ONU divulgou em 2010 que 
o Brasil é o maior descartador de resíduo sólido eletrônico entre os 
países emergentes. Um resíduo valioso em propriedades químicas 
constituídos de plásticos, ferro, aço, metais não ferrosos, vidro, placas 
de circuito impresso e que merece retorno para um novo ciclo produ-
tivo considerado ambientalmente adequado. 

Neste cenário, se faz necessário à promoção de cursos sobre ges-
tão de resíduo sólido eletrônico em que se não forem gerenciados 
da forma correta significa um desperdício para a Indústria; um dano 
ambiental para os seres vivos; não oportuniza a geração de emprego 
e renda; não atende ao estabelecido da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos mediante a Lei nº 12.305/2010 (BRASIL, 2010).

A ação docente no processo formativo no cenário de constantes 
transformações, no campo da informática se faz necessário um es-
paço laboratorial para que o processo pedagógico ocorra estabele-
cendo uma relação teoria versus prática. Porquanto, se constitui um 
desafio educacional formar profissionais para o mercado de trabalho, 
pois para Mayor (1998), a educação é a chave do desenvolvimento 
sustentável. Concorda-se com o referido autor em relação aos tra-
balhos desenvolvidos nas instituições educacionais, resultando em 
efeito multiplicador. Podendo ser traduzido quando cada aluno “sen-
sibilizado” pelas práticas sustentáveis aprendidas na escola influência 
num conjunto de atitudes em relação aos resíduos eletrônicos.
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Nesta perspectiva, algumas estratégias são essenciais às insti-
tuições de ensino no acompanhamento das transformações sociais 
que viabilizam as estratégias da educação profissional: realizar ava-
liação contínua da formação profissional ofertada; revisar seus cur-
rículos; monitorar os egressos e outras ações. Assim, o acompanha-
mento aos egressos potencializa a troca de conhecimentos entre 
sujeitos da escola; proporciona uma articulação com a sociedade 
retornando para a escola informação benéfica para o ensino e para 
a pesquisa aplicada.

Neste cenário, se faz necessário relacionar a educação ambiental 
com o resíduo sólido eletrônico, pois, desde a promulgação da Lei 
12.305/2010 (BRASIL, 2010), em discursão no comitê gestor na busca 
conjunta da responsabilidade compartilhada. No que tange à esco-
la é compromisso entender o problema do resíduo sólido eletrôni-
co como fruto da tecnologia que está em constante dinâmica e que 
necessita ser ajustada a partir das ferramentas da pesquisa científica 
na construção de um modelo para o combate ao desperdício e aos 
danos ambientais.

Como ideário de descarte corretamente ambiental, é importante 
esclarecer que a Lei 12.305/2010 (BRASIL, 2010) procurou uma apro-
ximação com a Diretiva da Comunidade Europeia 2002/96/CE (EU, 
2003), identificando os equipamentos eletroeletrônicos para uma 
separação estrategicamente funcional, o que proporcionou fraciona-
mento em 10 categorias, de acordo com as funções desempenhadas, 
ficando assim classificados:

a)  grandes eletrodomésticos (refrigeradores, micro-ondas, ar 
condicionado entre outros);

b)  pequenos eletrodomésticos (fritadeira elétrica, relógio, balan-
ça e outros);

c)  equipamentos de informática e de telecomunicações (telefo-
ne, celular, fax, copiadora, CPU, mouse, vídeo, teclado e outros);

d)  equipamentos de consumo (rádio, televisão, aparelho de som 
entre outros);
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e)  equipamentos de iluminação (lâmpadas fluorescentes, lâmpa-
das de vapor de sódio de baixa pressão e outros);

f )  ferramentas elétricas e eletrônicas (com exceção de ferramen-
tas industriais fixas de grandes dimensões) (brocas, serras, 
equipamentos de solda e outros);

g) brinquedos e equipamento de desporto e lazer (vídeo games, 
trens elétricos, equipamentos de esportes com componentes 
elétricos ou eletrônicos entre outros);

h)  aparelhos médicos (com exceção de todos os produtos im-
plantados e infectados) (equipamentos de radioterapia, diáli-
se, medicina nuclear e outros);

i) instrumentos de monitoração e controle (detectores de fuma-
ça, termostatos e outros);

j)  distribuidores automáticos (de refrigerantes, comida, dinheiro 
entre outros).

Contudo, a coleta seletiva quando direcionado para equipamen-
tos de informática, são facilmente estabelecidos no tocante a resíduo 
sólido eletrônico, como é o caso dos telefones celulares, televisores, 
tabletes, notebooks e computadores. Dessa forma aprendizagem em 
sala de aula oportuniza experiência para diagnosticar e contribuir 
com iniciativas sustentáveis, que pode ser elencado a partir de ações 
a serem utilizadas nos cenários educacionais.

A coleta seletiva é o termo utilizado para o recolhimento dos ma-
teriais que são possíveis de serem reciclados, previamente separados 
na fonte geradora e que possa ser destinado para uma solução am-
biental, social e econômica. O que pode ser fundamentado nos pila-
res da sustentabilidade, demonstrando que o referido curso possui 
requisitos necessários em participar deste momento de mudanças 
no cenário socioambiental.

1.1 PERCURSO METODOLÓGICO
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O presente estudo teve foco nos conteúdos disciplinares  de um 
curso profissionalizante que relaciona o resíduo sólido eletrônico em 
prática de laboratórios direcionando a construção do conhecimento, 
tomando por base os professores e egressos e sua organização no 
ambiente escolar.

Em se tratando de uma investigação empírica, os procedimentos 
metodológicos desta pesquisa têm-se respaldo nos autores Lakatos 
e Marconi (2002, p.29), que definem método como um conjunto de 
atividades sistemáticas e racionais que contribuem para a obtenção 
de finalidades, desenhando o percurso a ser trilhado. Minayo concei-
tua metodologia como “[...] um percurso do pensamento e sua práti-
ca exercida na abordagem da realidade, incluindo ao mesmo tempo 
o método, as técnicas e a criatividade do pesquisador” (2007, p.23).

Neste aspecto, o estudo de caso conforme adverte Ludke e Andre 
(2001, p.13) que esse tipo de estudo “[...] vêm ganhando crescente 
aceitação na área de educação, devido principalmente ao seu poten-
cial para estudar as questões relacionadas à escola”. Como suporte a 
pesquisa se desenvolveu na realização de um levantamento biblio-
gráfico e documental, ao mesmo tempo aplicação de questionários 
aos professores e egressos do curso.

Esta pesquisa, se caracteriza em descritiva e exploratória, em que 
no entendimento de Vergara (2000) é realizada em área na qual há 
pouco conhecimento científico acumulado ou sistematizado. De 
fato, identificar na pesquisa articulando o tema resíduo sólido eletrô-
nico em cursos técnicos, ainda é restrito em virtude do curto espaço 
de tempo em que a Lei 12.305/2010 (BRASIL, 2010) entrou em vigor, 
ou seja, a sua aplicabilidade em cursos profissionalizantes, principal-
mente àqueles que faz jus ao conserto de computadores e que po-
dem contribuir na redução do passivo ambiental.

Associamos o estudo do resíduo sólido eletrônico, aproximando a 
teoria da prática em cursos que se aproximam com a temática, bus-
cando fazer um levantamento nas disciplinas o conteúdo programá-
tico, os professores a partir do uso do tema resíduo sólido eletrôni-
co, pois formar profissionais com competências e habilidades para o 
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enfrentamento a partir da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 
nº 12.305/2010 (BRASIL, 2010)), idealiza colaborações para o retorno 
eficiente de resíduo provocado pelas atividades antropogênicas. Isso 
direciona para o atendimento da dimensão da responsabilidade com-
partilhada pelo ciclo de vida dos produtos (Art. 6º, inciso VII).

Como requisito da busca por informações acadêmicas sobre o 
tema resíduo sólido eletrônico, por parte dos professores e egressos 
foram utilizados questionários com a finalidade de verificar a com-
preensão dos envolvidos quanto às suas participações em atividades 
na problemática do resíduo sólido eletrônico.

Segundo Parasuraman (1991, p. 21), o questionário se torna im-
portantíssimo em casos de pesquisas acadêmicas com foco social, 
afirmando que a construção de questionários não é uma tarefa fácil 
e para atingir os resultados esperados, necessitam de mais tempo e 
esforço adequados para a sua construção.

Fica evidente que esta pesquisa teve como finalidade analisar 
como um curso dessa natureza ensina alunos a consertar computa-
dores, e os efeitos que o próprio computador ocasiona ao ser des-
cartado no meio ambiente. Assim, se trata de um equipamento que 
sendo descartado, deverá ter um destino correto, de modo que a pro-
dução do conhecimento técnico de um curso é o que se postula no 
tocante a sensibilização dos alunos sobre resíduo sólido eletrônico.

A escolha pela abordagem qualitativa, deve-se ao fato das vi-
vências dos atores apresentarem as características pertinentes aos 
eventos vivenciados sobre o resíduo sólido eletrônico. Pois, segun-
do Chizzotti “[...] se torna profundo e exaustivo, acarretando em uma 
organização das análises que necessariamente pode conter um ou 
poucos objetos, o que resulta no formato de relatório ordenado e 
crítico sobre o conteúdo de uma experiência” (2000, p.102).

Pode-se ainda situar como estudo de caso referenciado por Yin 
(2015), ao adequar o ensino de conteúdo programático em práticas 
laboratoriais ao utilizar o resíduo sólido eletrônico. Assim, para Yin 
(2015, p.23), a presente pesquisa se enquadra em um estudo empí-
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rico que tem sua investigação preocupada em um “[...] contexto de 
vida real, quando as fronteiras entre fenômeno e contexto não são 
claramente evidentes e [também] quando múltiplas fontes de evi-
dência são usadas”. Neste sentido investigar uma realidade de modo 
a retratar a pluralidade dos aspectos de uma determinada instituição, 
procurando seguir as orientações propostas por Yin (2015).

Assim, para este trabalho de pesquisa foi utilizada o estudo de 
caso único, que representa a constatação de uma teoria significativa. 
Dessa forma Yin (2015, p. 60) admite que “[...] para confirmar, con-
testar ou estender a teoria, deve existir um caso único que satisfaça 
todas as condições para testar a teoria”. A pesquisa tem sua estrutura 
metodológica com base na representação adotada na figura 1:

Figura 1: Desenho da Pesquisa

Fonte: Santos, 2015
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Os dados referentes aos egressos do IFS foram mediante aplica-
ção do questionário, como forma de obter formação no período de 
2013 a 2014, em virtude do Curso Manutenção e Suporte em Infor-
mática que duram em média 03 anos. A primeira turma finalizou em 
2013 (início em 2011) e a segunda turma finalizou em 2014 (início 
em 2012).

É importante destacar que o referido curso teve início em 2011, 
em dois Câmpus, os Câmpus de São Cristóvão e Itabaiana que juntos 
possuem cerca de 150 egressos. A amostra foi composta de 36 
egressos (Tabela 1), o que correspondeu 24% do total de egressos. 
Em relação aos professores de cada uma das disciplinas do curso nos 
dois Câmpus contamos com a participação de 30 (trinta) professores, 
conforme tabela 1 abaixo:

Tabela 1: Participação de professores e egressos

Instituto Federal de Sergipe - IFS Campus de São Cristóvão Campus de Itabaiana Total

Egressos do Curso 19 17 36

Professores do curso 16 14 30

Fonte: Pesquisa realizada pelo autor entre 2013 a 2015.

A partir dos dados coletados, foram elaboradas as triangulações 
e interpretações das informações produzidas em relação às ações re-
alizadas envolvendo o resíduo sólido eletrônico, as percepções dos 
egressos e sua relação com resíduo sólido eletrônico. Dessa forma, ao 
investigar ações produzidas por professores e egressos a partir da te-
mática do resíduo eletrônico no Curso Técnico de Manutenção e Su-
porte em Informática, consideramos a relação dinâmica socioambien-
tal e as percepções com a problemática do resíduo sólido eletrônico.

Durante o desenvolvimento da pesquisa, houve dois momentos, 
um relativo ao acompanhamento das ações práticas realizadas pe-
los professores sobre o tema resíduo sólido eletrônico e o segundo 
momento foi a entrega dos questionários aos egressos e professores 
participantes. Estes questionários foram aplicados com a finalidade 
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de entender a percepção dos sujeitos em relação ao resíduo sólido 
eletrônico; suas atitudes pedagógicas na divulgação da problemática 
do resíduo sólido eletrônico e outras questões relativas ao processo 
formativo de modo atender aos requisitos da Lei 12.305/2010 (BRASIL, 
2010) quanto a reutilização, recuperação e reciclagem, como também 
a capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos.

Considerando o resíduo sólido eletrônico dos computadores, 
enquanto ferramenta para aulas práticas (práticas laboratoriais) no 
Curso de Manutenção e Suporte em Informática, entre eles: a monta-
gem dos computadores, desmontagem dos computadores, conserto 
das peças dos computadores, recuperação ou reposição de peças do 
computador, articulados com o resíduo sólido eletrônico.

Os dados dos dois Câmpus também foram extraídos a partir da fi-
cha de observação do pesquisador, destacando as ações desenvolvi-
das pelos professores, o uso dos conteúdos programáticos utilizados 
e a forma de conduta utilizada para articular o problema do resíduo 
sólido eletrônico.

1.2 OLHAR DOCENTE SOBRE ATIVIDADE DIDÁTICA COM O RESÍDUO 
SÓLIDO ELETRÔNICO

Após distribuição do questionário aos professores (Apêndice A), 
foi perguntado “Você considera importante o uso do resíduo sólido 
eletrônico para o desenvolvimento de conteúdos programáticos? Se-
gundo os professores participantes, não é possível explanar em to-
das as aulas o tema resíduo sólido eletrônico em um contexto maior 
pelo fato de haver outros conteúdos de relevância para o curso, sen-
do mais prático em oficinas e eventos. Durante as atividades práti-
cas (Quadro 2), o professor A61 afirmou “[...] acredito que tem tudo 
a ver, uma vez que o curso de manutenção e suporte em informática 
tem o objetivo de colocar o computador em evidencia e não fique fora 

1 Iremos fazer uso da nomenclatura professor A1, A2, A3 e seguintes para salvaguardar a identidade 
dos professores participantes da pesquisa. 
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de uso”. Esse foi um dos argumentos mais utilizados pelos professores 
como resposta a esta pergunta e o papel docente neste momento foi 
de incentivo, para que os alunos levassem para a comunidade onde 
moram e replicar tais informações, levando-os a serem os verdadeiros 
protagonistas na multiplicação das informações sobre resíduo sólido 
eletrônico. Ressalta-se o comentário do professor A7 ao destacar que:

Na disciplina de história, ao abordar o tema a “Globalização da 
Economia” e a “Realidade Americana ontem e hoje”, envolve-
mos os alunos na questão histórica do consumismo e eviden-
ciamos que mesmo tendo o poder de compra, mostramos o 
quanto a falta da educação ambiental transforma as pessoas a 
consumir mais e sem a preocupação da devolução do equipa-
mento para uma destinação ambientalmente adequada, en-
tão foi o que fizemos durante o treinamento de resíduo sólido 
eletrônico. (Professor A7).

Perguntado ao professor A7 sobre o porquê abordar a questão do 
consumo, ele reafirmou sua concepção com base em Portilho ao con-
siderar o consumo como uma concepção marxista considerando que:

O consumo também é visto, pela concepção marxista, como um 
fenômeno em que se vende, efetivamente e por um preço, a sa-
tisfação que o trabalhador perdeu. Neste sentido é visto como 
um paliativo em relação à produção [...]. Esta é uma questão im-
portante, pois, embora o consumo pareça prover a solução para 
a insatisfação do trabalhador, não consegue isso na realidade. O 
trabalhador capturado em múltiplos processos de falsa consci-
ência, não consegue perceber estas contradições, ou somente a 
percebe parcialmente (PORTILHO, 2010, p. 91-92).

A construção das ideias das atividades práticas desenvolvidas 
pelos professores para o tema resíduo sólido eletrônico, favorece as 
participações dos alunos e se percebe a sua vontade de aprender, 
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de modo a despertar para a pesquisa, ou seja, uma combinação de 
ideias para o despertar sobre as soluções para problemas ambientais. 
A essa postura, o professor A8 argumenta que:

Quando aceitamos o desafio de participar das atividades 
práticas sobre resíduo sólido eletrônico, buscamos no con-
teúdo da disciplina um tema que fosse bem peculiar para 
trabalhar o problema. O tema na disciplina física, por exem-
plo, escolhemos: Trabalho, Potência, Rendimento e Energia. 
Aproveitamos as peças do computador para demonstrar a 
questão da economia de energia, consumo e finalizamos 
com a questão das baterias que alimentam o computador, 
mostrando o seu lado perverso, e as ações de devoluções 
das baterias (Professor A8).

Então, na sequência dessa afirmativa, o professor A8 explica a ne-
cessidade de correlacionar a disciplina com base na realidade e que 
seja uteis à vida. Assim, Descartes adverte que é: 

Possível chegar a conhecimentos que sejam úteis à vida, e 
que, em lugar dessa filosofia especulativa que se ensina nas 
escolas, se pode encontrar uma filosofia prática, pela qual, 
conhecendo a força e as ações do fogo, da água, do ar, dos 
astros, dos céus e de todos os outros corpos que nos cercam, 
tão distintamente como conhecemos os diversos misteres de 
nossos artífices, poderíamos empregá-las da mesma maneira 
em todos os usos para as quais são adequadas (DESCARTES, 
1998, p. 78).

Fica evidente que a interconexão prática dos conteúdos o Curso 
de Manutenção e Suporte em Informática estaria tão próximo do 
tema resíduo sólido eletrônico, proporcionando as várias possibilida-
des de sua interação, oportunizando soluções eficientes no combate 
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a este desperdício. Desperdício em virtude do resíduo sólido eletrô-
nico possuir metais que possuem um valor agregado que podem vol-
tar para a indústria em seu ciclo produtivo.

Em relação a questão “De que forma você faz uso da temática 
ambiental em suas aulas de práticas laboratoriais? ”, o professor A9 
respondeu:

O conteúdo programático da disciplina manutenção de com-
putador faz com que, a questão ambiental seja posta e não po-
demos deixar de falar, mas por exemplo, durante a minha apre-
sentação nas práticas sobre resíduo sólido eletrônico, foi muito 
mais eficiente, pois eu tinha duas horas para realizar a prática 
somente sobre resíduo sólido eletrônico e com isso é inevitá-
vel a colocação da questão da temática ambiental. Para se ter 
uma ideia, quando pergunto o que os alunos fazem com o 
equipamento antigo, a resposta básica é sempre a mesma, não 
consigo fazer nada. Então é a hora de mostrar que a composi-
ção química dos resíduos dos computadores é variada (anexo 
1). Assim, mostramos que se esses metais forem descartados 
de forma incorreta na natureza, eles vão contaminar o solo, o 
lençol freático, a água, e, de uma forma ou de outra, isso volta 
para nós. Mas, também que o resíduo sólido eletrônico podem 
ser todo o tipo de equipamento como mp3, mp4, computador 
e celular. Dessa forma, os alunos entendem o que são eletro-
eletrônicos, assim como suas pilhas e baterias. Esclarecemos os 
eletrônicos da linha branca, que contempla geladeiras, fogões, 
máquinas de lavar roupas, entre outros, antigamente não se en-
quadravam como resíduo sólido eletrônico. (Professor A9).

A partir das práticas desenvolvidas nos eventos patrocinados pela 
escola, o tema resíduo sólido eletrônico produziu uma série de no-
vos conhecimentos, a partir de textos e dos momentos das práticas, 
sendo documentadas em mídias disponibilizadas pelos professores 
para que os alunos após as práticas presenciais, pudessem ficar com 
o passo a passo das tarefas. Esta estratégia possibilitou a construção 
do conhecimento de modo aberto, linear e contínuo, proporcionan-
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do múltiplas possibilidades através dos materiais disponibilizados, 
tornando a aprendizagem colaborativa.

Dando prosseguimento a análise das questões, no item “Como 
você abordou a questão da Educação Ambiental articulada às práticas 
desenvolvidas com os alunos? ”, o professor A10, destacou que: 

Na disciplina de geografia estabeleço questionamentos, a 
exemplo: Que destino será dado a esses equipamentos após 
o fim de sua vida útil? Os consumidores sabem o que estão 
descartando ao se desfazerem de um equipamento eletro-
eletrônico? Quais as motivações para o descarte desses equi-
pamentos? As ações desenvolvidas IFS, estão ensinando a 
comunidade a minimizar os problemas decorrentes do des-
carte incorreto do resíduo sólido eletrônico? Baseados nestas 
questões, focamos para que os alunos durante as aprendiza-
gens das atividades tiveram um compromisso de desenvolver 
nos alunos atos de cidadania com o objetivo de aproximar a 
comunidade para as questões do problema do resíduo sólido 
eletrônico.   Claro que usamos o conteúdo do resíduo sólido 
eletrônico baseado nos conteúdos programáticos do curso.  
Procuramos focar na industrialização original ou clássica, na 
industrialização tardia ou periférica, na industrialização plani-
ficada. Mas tendo um olhar para a revolução técnico-científi-
ca; População, emprego e renda; Meio ambiente e paisagem 
natural. As grandes paisagens naturais. A degradação do meio 
ambiente. Assim ficou acertado com o professor do outro 
Campus (professor A10).

As atividades desenvolvidas pelo professor A11 e os alunos, na busca 
por um local para introduzir o ponto de coleta de equipamentos bem 
como a divulgação à comunidade sobre a necessidade da participação 
enquanto prática cidadã. Dessa atividade, o professor descreveu que 
“[...] os alunos fizeram com bastante êxito todo o cronograma das tarefas 
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que foi passada a cada grupo, mostrando a sua capacidade de interagir 
em momentos que necessitam de apoio. Fiquei muito satisfeito”. 

No acompanhamento dessa atividade, percebemos os avanços 
que os grupos divididos pelo professor estavam realizando. Durante 
essa vivência, o professor A12 sinaliza que os alunos perceberam a 
real finalidade de uma interação e intervenção ao esclarecer a comu-
nidade o seu real papel de cidadania.

O professor A13 destaca a utilização de cartazes para demonstrar os 
danos causados ao meio ambiente e que ainda “[...] os alunos trazem 
peças de computadores para a tarefa prática. Procuramos informar a 
composição química dos resíduos dos equipamentos de informática 
e que na sua fabricação há tipos de metais, e que alguns são tóxicos”. 
Fato que realça a importância de esclarecimentos sobre os danos que 
causará ao ambiente se forem descartados incorretamente. 

Nesse ponto, identifica-se o chumbo, mercúrio e cádmio, por 
exemplo. Aqui tem início a parte da prática, com destaque que forem 
descartados de forma incorreta no ambiente. Se misturam ao resíduo 
orgânico contaminando o solo, o lençol freático, a água, e, de uma 
forma ou de outra, retorna para o homem. Com essa atividade foi 
possível informar que há outros tipos de compostos químicos que se 
misturam ao plástico da carcaça do aparelho, que são à base de bro-
mo. Esses compostos são utilizados como retardadores de chama. É 
uma questão de segurança, mas, no momento da reciclagem, esses 
compostos, em contato com o ambiente prejudica à saúde humana. 
Eles atacam o sistema nervoso, endócrino e respiratório.

Durante essa atividade, a quantidade de teclado e mouse foi ex-
pressiva. Assim, o professor A14, destacou que:

Um mouse possui em sua fabricação, 36% de carcaça plástica, 
30% da bola de borracha, 14% referente ao encapamento ex-
terno dos fios, 7% se refere ao plugue, 6% de fio de cobre, 6% 
de circuito impresso, e 1% são parafusos de aço.  Quanto ao 
teclado esse tem carcaça mais as teclas plásticas formam 85%, 
o encapamento dos fios 4%, as borrachas amortecedoras 4%, 
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a folha de circuito impresso 2%, plugue são 2%, parafusos e 
peças de metal 1%, placa de circuito impresso 1% e fios 1%, 
então dá para aproveitar muita coisa no processo da recicla-
gem para a indústria (Professor A14). 

O professor A14, respondendo à pergunta de um aluno sobre a 
reciclagem desses produtos, ele esclareceu que:

Existem algumas formas de se reciclar material proveniente 
do resíduo sólido eletrônico, entre elas, existem a pirometa-
lurgia, que basicamente é o ramo da metalurgia baseado na 
obtenção e refinação dos metais utilizando o calor, cuja ideia 
é baseada em processos térmicos com a fundição do resíduo. 
Quando imaginamos um resíduo sólido eletrônico dentro de 
um forno, por exemplo, a ideia é queimá-lo. A parte plástica 
irá evaporar e a parte metálica vai virar uma liga metálica. É a 
partir dessa liga que se separa o cobre do ferro, do alumínio 
etc. O problema dessa rota é que, como estamos queimando o 
resíduo, e a parte plástica é tóxica, devemos ter um bom siste-
ma de escapamento. Porém, processos térmicos têm um gran-
de consumo energético, já que exigem altas temperaturas. Na 
parte dos plásticos, temos algumas alternativas com três rotas 
principais: a reciclagem mecânica, química e energética. A re-
ciclagem energética é baseada na ideia de que o plástico é 
originado do petróleo, e que, em princípio, ele é um combus-
tível que pode ser queimado para a geração de energia. Claro 
que não é uma queima a céu aberto, é uma queima controla-
da. A reciclagem química tem a ideia de pegar o plástico dos 
equipamentos e transformá-los novamente em um produto 
petroquímico, como se estivéssemos partindo do petróleo e 
usando-o para fazer plástico. Por fim, a reciclagem mecânica 
é a mais utilizada. Consiste em quebrar o plástico, pegar um 
tipo de polímero, cuidando para separar os plásticos por tipos, 
triturá-lo, e, com esse material moído, fazer uma peça plástica. 
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Isso pode ser feito com 100% de material reciclado ou com um 
percentual de material novo.

Já, o professor A15, que participava da atividade prática solicitou que 
o professor A14 respondesse a pergunta do aluno sobre a reciclagem:

Entendo a sua preocupação (se referindo ao aluno). Para se ter 
uma ideia, no Brasil, ainda são poucas as empresas especializa-
das na reciclagem do resíduo sólido eletrônico, e claro, vocês 
têm um papel importante para este aumento de especialistas 
e a maneira mais fácil de produzir profissionais habilitados é a 
profissionalização do setor. Mas, antes, se vocês têm equipa-
mentos eletrônicos e querem dar um destino correto, é pre-
ciso verificar se ainda existem condições de uso. Mesmo dani-
ficado, alguns equipamentos ainda podem ser aproveitados 
por Organizações Não Governamentais e outras instituições. 
Também é necessário para uma correta reciclagem, manter os 
equipamentos longe de fatores que possam danificá-los, tais 
como o calor e o excesso de umidade, evitando assim vaza-
mentos químicos e outros danos ao meio ambiente. Nunca 
desmontar esses equipamentos sem conhecimento.

O professor A14 aproveitou a ocasião e perguntou aos alunos se 
tinham conhecimento a respeito de pontos de coleta para produtos 
eletrônicos e se tinham equipamentos para fins de doação? 70% dos 
alunos afirmaram não ter informações de onde encontrar pontos de 
coleta, mas concordaram que devem guardar o equipamento eletrô-
nico até uma destinação correta. Nesse momento um compromisso 
é estabelecido pelos envolvidos no processo de formação a fim de 
atender ao disposto na Lei 12.305/2010 (BRASIL, 2010) sobre a parti-
cipação compartilhada do produto.

Dando continuidade aos questionamentos, no item “Você 
usou algum equipamento para demonstrar os danos causados 
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ao meio ambiente? ”. Obtivemos dos professores, que abordaram 
sim e que para o desenvolvimento das aulas de trabalhos desta 
natureza devem sempre existir peças de computadores para prá-
ticas demonstrativas, ou seja em laboratórios. O professor A15 
destacou que “[...] sim, solicitamos ao coordenador e aos alunos 
que tragam no dia das apresentações equipamentos para de-
monstrar os seus riscos à saúde da sociedade. 

O professor A8 respondeu que “[...] é nesse momento que fala-
mos um pouco sobre a questão do uso inadequado dos computa-
dores e qual o seu prejuízo ao meio ambiente”. Evidenciando nessa 
prática uma preocupação com o ambiente mesmo que de caráter 
informativo.

Os professores, se posicionaram sobre a questão das substâncias 
químicas (anexo 7) do computador, e que “[...] o computador é fabri-
cado com o uso de várias substâncias que em contato com o material 
orgânico é prejudicial ao ambiente e ao ser humano” (Professor A10). 
O professor A23 considerou que o monitor “[...] possui uma substância 
química chamada de chumbo”. Sendo reforçado pelo professor A28 ao 
comentar que com:

O monitor ensinamos que os materiais eletrônicos, como 
placas de computador e monitores crt, não soltam os conta-
minantes quando estão em um ambiente fechado. Pois, em 
aterros a temperatura é mais alta e o contato com a chuva, 
que costuma ser bem ácida nos grandes centros, faz com que 
os metais pesados sejam liberados diretamente no solo (Pro-
fessor A28). 

Na questão “Como você relaciona a formação dos alunos após a 
conclusão das atividades sobre resíduo sólido eletrônico e os conte-
údos programáticos do curso em sua disciplina? Tem conteúdo a ser 
melhorado? Por que? ”. 
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Durante a atividade prática, tivermos que falar sobre a Lei 
12.305/2010 (BRASIL, 2010) aos alunos. 90% deles desconhe-
ciam sobre a Lei. O curso é prático. E o que fazemos é não dei-
xar o computador quebrar ou ficar inutilizado. Dessa forma es-
tamos contribuindo com a lei 12.305/2010 (BRASIL, 2010) pela 
manutenção desses computadores em atividade e ao mesmo 
tempo estamos dizendo aos nossos alunos que os computa-
dores não podem ser jogados a céu aberto, pois até quebrado 
ele tem valor de mercado (Professor A17).

Assistimos em vários momentos, os alunos buscando respostas 
entre eles, de forma colaborativa, proporcionando uma assimila-
ção nas aulas teóricas e práticas de uma forma significativa sobre as 
questões ambientais. Leff adverte que sobre os programas de forma-
ção ambiental e sua incorporação na dimensão ambiental “[...] estas ci-
ências se encontram entre as disciplinas mais resistentes a transformar 
seus paradigmas de conhecimento e a abrir seus temas privilegiados 
de estudo com relação à problemática ambiental” (2000, p. 53).

A adequação do ensino ao conteúdo do curso (anexo 3), torna sig-
nificativa as práticas desenvolvidas pelos professores, demonstrando 
a responsabilidade quanto a inclusão e inserção dos aspectos da Lei 
12.305/2010 (BRASIL, 2010) estabelecendo uma relação meio ambien-
te, educação e tecnologia. 

Neste aspecto, os professores que atuam em cursos dessa nature-
za atendem aos que Durkheim descreve sobre os problemas pedagó-
gicos ao destacar que “[...] como os fatos se apresentam, sob pressão 
das circunstâncias e do meio social, quais as soluções que prevalece-
ram, quais as que tiveram consequências, e que ensinamentos deve-
mos tirar no presente” (1969, p. 3) reforçando necessidades presentes 
no cotidiano dos alunos. 

Para entender a dimensão ambiental a questão “Como você abor-
da o resíduo sólido eletrônico na escola alertando os problemas am-
bientais? ”. O professor A16 relatou:
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Os Resíduos de Equipamentos de Informática como celulares, 
computadores e afins são compostos basicamente por mate-
riais poliméricos e metálicos. Quando os alunos apresentam suas 
práticas no laboratório de manutenção de computadores é in-
formado a constituição de metais pesados e outros componen-
tes, como os retardadores de chama bromados, que ao serem 
descartados no solo, em aterros ou lixões, podem causar danos 
graves ao meio ambiente e à saúde das pessoas (Professor A16).

O professor A18, destacou que o resíduo do computador ter uma 
vida mais prolongada:

Em sala de aula demonstra o valor de mercado, os alunos de-
vem compreender que o computador não deve ser jogado. Em 
conversa com os professores da área técnica. Busca informa-
ções sobre o componente, um dos problemas seria a contami-
nação do lençol freático. Assim, convida professores da área 
técnica para explanar em sala de aula como deve proceder 
para prolongar a vida útil de um computador (Professor A18).

Outro procedimento desenvolvido pelos professores A13, A29 e 
A30 na visitação de um “lixão aberto” do município de Itabaiana/Se 
para conversar com os catadores de resíduo de modo a combinar/
articular as teóricas com as aulas práticas, o que favoreceu aos alunos 
entenderem in locus o problema do resíduo do resíduo sólido eletrô-
nico, conforme salienta o professor A25 “[...] Os alunos ficaram atentos 
no momento em que foi demonstrado que os aparelhos eletroeletrô-
nicos são feitos de materiais diferentes e que são enviados para todo o 
país onde existem as fábricas de montagem, pois se forem desmonta-
dos sem rigor causa danos à saúde dos trabalhadores”. 

Dessa forma, percebe-se que os professores demonstram princí-
pios da interdisciplinaridade ao realçar atividades práticas, com ou-
tros especialistas, conforme adverte Japiassu “[...] a interdisciplinari-
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dade caracteriza-se pela intensidade das trocas entre os especialistas 
e pelo grau de interação real das disciplinas no interior de um mesmo 
projeto” (1976, p. 7). 

A partir das vivências pedagógicas reproduzidos em uma ação 
pelos professores segue as diretrizes do Programa Ensino Médio:  

As dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e da 
cultura como eixos integradores entre os conhecimentos de 
distintas naturezas; o trabalho como princípio educativo; a 
pesquisa como princípio pedagógico; os direitos humanos 
como princípio norteador e; a sustentabilidade socioambien-
tal como meta universal (BRASIL, 2013, p. 14).  

Durante todo o processo de construção do conhecimento, eviden-
cia-se o compromisso quanto a reutilização, reaproveitamento, recu-
peração e a reciclagem de resíduo dos componentes do computador. 

1.3 ATIVIDADES COM RESÍDUOS ELETRÔNICOS: UM OLHAR DO 
EGRESSO

Os egressos do Curso de Manutenção e Suporte em Informática 
participaram de dois eventos em 2013, Semana Nacional de Ciência 
e Tecnologia e a Semana de Informática realizado em cada Campus, 
que possuem cursos de informática (São Cristóvão e Itabaiana)  

Foram enviados por e-mail e pessoalmente questionários com 
questões abertas e fechadas para os egressos do Curso de Manu-
tenção e Suporte em Informática. Obteve-se anuência de 36 (trinta 
e seis) egressos e desse total apenas 20% responderam via e-mail e 
os demais 80% optaram pela devolução do questionário impresso. 
Esses dados foram tabulados e sistematizados de modo a que pode-
mos apresentar o perfil de participantes.
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Os egressos participantes da pesquisa, encontram-se na faixa etá-
ria entre 15 a 23 anos e que suas famílias possuem renda familiar que 
variam em torno de   70% recebem mensalmente R$ 1000,00; 10% 
acima de R$ 1600,00 mensalmente e 20% dos egressos afirmaram 
que tem uma renda mensal abaixo de um salário mínimo vigente. 

 Em relação ao item “Qual sua atuação? Do total de egressos 5% 
foram trabalhar em outra área sem ligação com o curso; 16% na área 
de informática; 16% atuam no comercio e 63% foram aprofundar 
seus conhecimentos em nível superior. Esse fato revela a necessidade 
de aprofundamento teórico acerca dos propósitos do curso em que 
se possibilita ser um operador de sistemas computacionais e outras 
áreas afins. Quanto ao fato de apenas 16% atuarem na área de infor-
mática significa uma carência de empresas em atender a demanda 
de profissionais qualificados pelos IFS. 

No item “O que o levou a escolher o Curso de Manutenção e Su-
porte em Informática para o seu curso de nível médio? ”. Os egressos 
informaram que tiveram influência de vários graus de aproximações 
das relações sociais, assim descritos: 10% responderam que foi dica 
de um parente da família; 18% do pai; 18% da mãe; 5% de amigos; 
26% por gostarem da área de informática; 18% não tinha escolha; 2% 
pela proximidade da escola e 3% pesquisa na internet. Neste senti-
do, o apreço na formação em nível médio no campo da informática 
sinaliza para o desejo de inclusão no mercado de trabalho e atuar na 
área. Pois, são motivados pelos familiares e que na sua grande maio-
ria para buscarem cursos profissionalizante para se qualificar em um 
determinado campo profissional.

Em relação ao item “Você participou das atividades relativa ao re-
síduo sólido eletrônico? Se você participou, como você avalia seus 
professores? ”. Os respondentes destacaram que do total de professo-
res que ministram disciplina no curso: 17% dos professores foi consi-
derado como ótimo; 54% bom; 21% regular; 6% ruim e 2% péssimo. 
Contudo, vale recuperar uma expressão dos egressos:
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[...] os professores foram muito eficientes. O que eu mais gostei, 
foi que mais de um professor participou dos eventos promovi-
dos e que cada um falava do resíduo sólido eletrônico dentro 
da sua área de conhecimento e mostrava na prática como re-
cuperar peças do computador, como entender as substâncias 
que os computadores têm. E a visitação à lixeira de Itabaiana e 
vivenciar os problemas foi muito legal (egresso A1).

[...] durante as aulas formais, o professor da disciplina manu-
tenção de computador ensinou a recuperar peças da placa 
mãe, monitores e notebook. Os professores das disciplinas 
não técnicas até comentavam sobre resíduo sólido eletrônico 
(egresso A2).

[...] quando estavam três professores falando sobre resíduo sóli-
do eletrônico, cada um na sua área. Achei maravilho questionei 
o professor de história sobre a questão da história tecnológica 
dos computadores e ele não apenas respondeu como eu dese-
java. Solicitou o meu celular e me deu uma resposta muito in-
teressante, o que levou a turma a se perguntar, se valeria apena 
jogar o celular para o lixeiro levar (egresso A3).

Assim, os egressos buscaram durante as atividades práticas com-
preender a lógica operacional do curso diante da sua familiaridade 
com o objeto de estudo – computador (peça principal nessa pesqui-
sa) como sendo um dos resíduos eletrônicos na área de informáti-
ca. Para tanto, no item “Como você avalia os conhecimentos práti-
cos obtidos sobre resíduo sólido eletrônico na sua área de formação 
técnica? ” Dos dados coletados constatou-se que 38% dos egressos 
consideraram ótimo; 57% bom; 3% ruim e 2% péssimo. Fizeram men-
ção que as atividades proporcionaram uma espécie de treinamento 
prático, revelando que: 
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[...] eu diria que antes das atividades práticas, nem passava 
pela minha cabeça o que era resíduo sólido eletrônico e como 
poderíamos contribuir com o meio ambiente e com a recupe-
ração de objetos eletrônicos (egresso A4).

 

[...] vejo o resíduo sólido eletrônico de uma outra forma. Mes-
mo as teorias, por ter sido mais dinâmicas, ficou muito bem 
apresentado (egresso A1) 

[...] os professores demonstraram um conhecimento muito 
além do que víamos em sala de aula, e o que me indignou, foi 
saber que o resíduo sólido eletrônico pode nos tornar empre-
endedores e vai ficar apenas no discurso, pois não existe apoio 
ou pelo menos foi o que eu entendi. Mas, no todo acho que 
aprendi até mais que o necessário (egresso A5).

Em relação ao item “Durante a formação no Curso de Manutenção e 
Suporte em Informática, quais as disciplinas do curso faz uso do resíduo 
sólido eletrônico nas práticas laborais? Em relação a(s) disciplinas, qual 
o conteúdo programático foi abordado pelo professor?” Dessa forma, os 
egressos responderam com os nomes das disciplinas, conforme tabela 2:

Para melhor expressar os comentários dos egressos quanto ao 
uso de resíduos eletrônicos nas disciplinas com um recurso pedagó-
gico para melhor explicar o conteúdo e assim a obtenção de resulta-
dos positivos quanto a aprendizagem e sua articulação teoria versus 
prática os egressos destacaram que: 

 

[...] a disciplina de manutenção de computadores praticamen-
te vivencia a solução para o resíduo sólido eletrônico, pois 
o professor ensina a montar, desmontar, recuperar, testar, e 
quando fazemos a desmontagem e separamos as peças, ele 
avisava que a partir daquele momento, a turma estava no 
caminho da reciclagem, pois estávamos coletando as peças 
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e armazenando em locais apropriados. Eu até percebi que o 
conteúdo que o professor mais utilizava para inserir o resíduo 
sólido eletrônico era a “Estrutura funcional genérica dos Mi-
crocomputadores (egresso A 6).

[...] a disciplina de manutenção de computador e a disciplina 
de eletrônica digital foram as que melhor comentavam sobre a 
questão do resíduo sólido eletrônico. Para se ter uma ideia, os as-
suntos que os professores comentavam sobre resíduo sólido ele-
trônico eram “Circuitos Sequenciais Clássicos: Contador, Registra-
dor, Serializador e Paralelizador”, o que poderíamos testar a placa 
mãe e saber onde está o seu problema. Com isso poderíamos até 
recuperá-las. E a “montagem de computadores”. Quando havia 
alguma informação sobre resíduo sólido eletrônico, o conteúdo 
que os professores utilizavam eram estes (egresso A8).

Tabela 2: Distribuição das disciplinas que utiliza a temática do resíduo sólido eletrônico

DISCIPLINAS TOTAL EM % DE RESPONDENTES

Manutenção de computadores 33%

Química 19%

Organização de computadores 11%

Sociologia 5%

História 3%

Português 3%

Matemática 3%

Física 3%

Empreendedorismo 3%

Banco de dados 3%

Geografia 3%

Sistema operacional 6%

Projeto de conclusão de curso 5%

Fonte: Pesquisa de campo, 2015.

Sobre “Como você qualifica os professores que fez uso de práticas 
laboratoriais com resíduo sólido eletrônico?”  Os respondentes afirma-
ram que os professores são qualificados e que mesmo com toda a difi-
culdade, realizaram as aulas. Vale destacar os fragmentos dos egressos:
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[...] o mais importante foi a forma como o conteúdo foi coloca-
do, relação teoria e prática, dessa forma não ficamos ociosos e 
isso foi muito bom (egresso A 10). 

[...] as aulas práticas, oportunizaram demonstração sobre re-
síduo sólido eletrônico enquanto uma amostra de como utili-
zá-los no dia-a-dia uma espécie de um treinamento de educa-
ção ambiental (egresso A11).

[...] meu pai tinha um ferro velho e durante um certo tempo o que 
mais deu retorno para ele, foi o envio a uma empresa localizada 
em Salvador que manda um caminhão pegar o resíduo sólido 
eletrônico que ele recolhe, por isso, quando eu presenciei algu-
mas informações dos professores, verifiquei que apendi algo que 
posso inclusive ajudar meu pai na empresa (egresso A12).

Na questão relativa a “Qual foi a disciplina do curso que melhor 
atendeu a sua expectativa durante as práticas desenvolvidas e qual 
o tema que melhor relatou informações sobre Educação Ambiental 
articulada ao problema do resíduo sólido eletrônico? ”. Na tabela nº 3 
encontram-se expressos os dados coletados.

Fica caracterizado que o tema Educação Ambiental desenvolvido 
numa perspectiva interdisciplinar demonstrou ser viável dentro de 
um curso profissionalizante, baseando-se em uma reflexão crítica 
que vise à mudança de atitudes e valores. Desse modo, vale ressaltar 
a articulação do tema resíduo sólido eletrônico, buscar uma tomada 
de consciência com a formação de hábitos e práticas na possibilida-
de de garantir conservação dos recursos naturais, propiciando, assim, 
novas vivências ambientais do homem com a natureza. Assim, o cur-
so tem um papel de transformador e multiplicador de ações quanto 
aos efeitos e cumprimento de ações sobre impactos ambientais.
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Tabela 3:Distribuição das disciplinas que utiliza a temática Educação Ambiental

DISCIPLINAS TOTAL EM % DE RESPONDENTES

Manutenção de computadores 55%

Química 20%

Sociologia 5%

História 5%

Física 5%

Empreendedorismo 5%

Geografia 5%

Fonte: Pesquisa de campo, 2015

Quanto ao tópico “Como você considera sua formação em relação à 
prática profissional com o resíduo sólido eletrônico? ”. Os egressos con-
sideraram que 29% foi ótimo a sua formação; 65% concluíram como 
bom; 4% como ruim e 2% como péssimo.

Dessa forma podemos considerar que a formação profissional, a 
partir de práticas informais, como sendo essenciais para a sensibiliza-
ção de alunos e professores diminui “distâncias” em relação ao saber 
quando o tema ainda não ser de conhecimento da sociedade. Curso 
de Manutenção e Suporte em Informática, por ser um curso de Educa-
ção Profissional Técnica de Nível Médio, tem em seu artigo 5º da Reso-
lução nº 6/2012 do Conselho Nacional de Educação a finalidade de “[...]

 Proporcionar ao estudante conhecimentos, saberes e competên-
cias profissionais necessários ao exercício profissional e da cidadania, 
com base nos fundamentos científico, tecnológicos, sócio históricos 
e culturais”. Para Leme (2006), em seus relatos de experiências com 
educação ambiental destaca que 

O professor deve tomar ciência, durante a sua formação inicial, 
de que necessitará desenvolver conhecimentos de naturezas 
variadas para atuar profissionalmente, e de que esses conhe-
cimentos, que deverão começar a se constituir já nessa fase 
preliminar de sua formação, terão que se perpetuar ao longo 
de toda a sua atuação profissional. E para que esse movimento 
permanente e contínuo de formação profissional concretize-se, é 
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preciso que se reconheça a importância de estabelecer um diá-
logo constante entre o “fazer” e o “pensar” (LEME, 2006, p. 110).

Com isso, a educação ambiental, mostra-se importante como uma 
ferramenta de orientação para tomada de consciência dos alunos e 
professores frente aos problemas ambientais, contribuindo em seu 
processo participativo, encontrando no educando uma percepção 
em seu papel central do ensino/aprendizagem pretendido. Levan-
do em consideração o, vê-se que a educação ambiental se encontra 
muito longe de mostrar-se como totalmente aplicada, mesmo em 
unidades educacionais com recursos financeiros mais avantajados. 
Uma das principais causas da não aplicação da Política Nacional da 
Educação Ambiental encontra-se na falta de preparo técnico dos do-
centes para lidar com as questões ambientais e discuti-las com mais 
profundidade. Propõe-se a criação, ainda que transitória, da discipli-
na Educação Ambiental nos currículos escolares.

Em relação a sensibilização dos alunos com a formação adquirida 
sobre resíduo sólido eletrônico e sua vinculação com a educação am-
biental. Cerca de 4% consideram que não foi significativa porque ne-
cessitam de mais informações; 23 % respondeu que não, porque pre-
tendem ter uma melhor qualificação sobre o assunto; 73% afirmaram 
que sim, porque as informações teóricas e práticas foram suficientes e 
objetivas. 

De fato, as respostas definidas pelos egressos contornam uma si-
tuação que é pertinente em cursos profissionalizantes. A carga ho-
rária do Curso de Manutenção e Suporte em Informática, fracionado 
em suas disciplinas é propícia para os assuntos relacionados a prática 
profissional da área da montagem de computadores, conserto e re-
paração, o que torna o assunto resíduo sólido eletrônico uma mera 
comunicação de informações e não da construção do conhecimento.

Questões dessa natureza comparece na profissão docente que 
não pode ser reduzida ao domínio dos conteúdos das disciplinas e 
técnicas de transmissão. Mas, de aproximar o significado do saber da 
escola com a vida prática de modo a relacioná-lo em seu diálogo com 
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o saber dos alunos. Neste aspecto uma aproximação do aluno com 
questão que realçam a vida cotidiana de modo que as impressões, 
percepções e suas ações no contexto do resíduo sólido eletrônico e 
a educação ambiental possam ser demonstrados no diálogo abaixo:

[...] a aproximação é tão visível, que não se pode cogitar curso 
dessa natureza sem a prática com o computador e suas peças 
de montar e desmontar para não serem jogadas a céu aberto 
e prejudica o ambiente (egresso A14).

[...] meu pai trabalha recolhendo peças eletrônicas a mais ou 
menos 4 anos, e sobrevivemos deste trabalho. O resíduo sóli-
do eletrônico garante a nossa sobrevivência e eu já ajudo meu 
pai. Se o resíduo sólido eletrônico não tivesse familiaridade 
com o meu curso, talvez eu nem entraria nele, pois foi o meu 
pai que havia dito que com esse curso, eu iria ter mais vanta-
gem do que ele na profissão de modo a continuar o seu traba-
lho (egresso A15).

A integração dos conteúdos com a educação ambiental a partir 
de uma construção sistematizada e as suas práticas metodológicas, 
são reafirmadas nas concepções de Freire

[...] é preciso que a educação esteja em seu conteúdo, em seus 
programas e em seus métodos, adaptada ao fim que se per-
segue: permitir ao homem chegar a ser sujeito, construir-se 
como pessoa, transformar o mundo, estabelecer com outras 
homens relações de reciprocidade, fazer a cultura e a história 
(FREIRE, 1982, p. 34).

Os egressos destacaram que as preocupações com o problema 
do resíduo sólido eletrônico articulado ao conteúdo das disciplinas 
estavam correlacionadas. 
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[...] percebi quando o professor mandou agente fazer a lava-
gem das placa-mãe, e que aquela prática tinha a ver com a 
tentativa da recuperação desta peça, lembrei do que o profes-
sor de manutenção de computador havia dito sobre os cuida-
dos no manuseio, o porquê da lavagem e que componentes 
da placa-mãe devemos ter cuidado, alertando para a realiza-
ção de testes para verificar se a placa-mãe estava queimada 
(egresso A16). 

[...] o professor de geografia comentou sobre a questão da 
profissionalização do Técnico de Manutenção e Suporte em 
Informática para o segmento do resíduo sólido eletrônico, 
mesmo sendo rápida a sua aula no ensino normal, eu perce-
bi que no conteúdo havia alguns temas como: A industriali-
zação planificada; A degradação do meio ambiente” que o 
resíduo sólido eletrônico foi citado com muita propriedade 
(egresso A17).

[...] na disciplina de manutenção e suporte em informática, 
fizemos os testes no computador e lembro que naquele dia 
eu coloquei um computador que não estava funcionando em 
funcionamento, então quando chegou em minhas mãos um 
computador de um aluno do curso de Agroindústria, eu per-
cebi que se tratava do mesmo problema e logo coloquei-o em 
funcionamento. Também fiz testes em todos os equipamen-
tos que estavam nos pontos de coleta, mas percebi que todos 
os componentes estavam queimados e a única solução foi en-
viar para empresas de coleta de resíduo sólido eletrônico, o 
que foi feito em seguida (egresso A21).

O uso pedagógico dos resíduos eletrônico proporciona ao profes-
sor ensinar conteúdos de modo a sensibilizar alunos sobre questões 
relativas ao meio ambiente. O professor A10 afirma que “[...] os alunos 
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entendem que resíduo sólido eletrônico deve ser ministrado na pers-
pectiva inter, multi e transdisciplinar, respeitando o que estabelece a 
Lei 9.795/99”.  

Articular conteúdos programáticos com o resíduo sólido eletrô-
nico no Curso Técnico de Manutenção e Suporte em Informática, a 
rigor foi verificado em vários momentos, seja nas aulas dos profes-
sores; nos questionários; nas fichas de observação (Apêndice C); nas 
ações dos alunos; nas atividades práticas que mostraram uma nítida 
compreensão sobre referido resíduo.

Os professores repassam informações sobre a pedagogia dos 
3R´s, como: reduzir, reutilizar e reciclar. Demonstram durante o curso 
que as disciplinas deverão fazer uso do resíduo sólido eletrônico em 
aulas práticas, como descreve Piaget

O conhecimento não procede, em suas origens, nem de um 
sujeito consciente de si mesmo nem de objetos já constitu-
ídos (do ponto de vista do sujeito) que a ele se imporiam. O 
conhecimento resultaria de interações que se produzem a 
meio caminho entre os dois, dependendo, portanto, dos dois 
ao mesmo tempo (PIAGET, 1970, p. 14).

Neste aspecto a interdisciplinaridade como abordagem para ensinar 
conteúdos programáticos articulados ao resíduo sólido eletrônico como 
assinala os PCN (2002) como uma necessidade de uma estratégia epis-
temológica para as questões ambientais. Evidencia-se nessa pesquisa 
que ao introduzir conteúdos pragmáticos articulados ao resíduo sólido 
eletrônico, o IFS na promoção de cursos integra aspectos dos Parâme-
tros Curriculares Nacionais (2000), atende a Lei 12.305/2010 (BRASIL, 
2010); aos princípios preconizados pela Lei de Saneamento Básico (Nº 
11.445/2007); a Política Estadual de Gestão Integrada de Resíduos Sóli-
dos (Lei 5.857/2006). Pois, a problemática ambiental deve ser um com-
promisso social e concordando com Leff (2000, p.30), ao destacar que:
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Os efeitos da problemática ambiental sobre as transformações 
metodológicas, as transferências conceituais e a circulação 
terminológica entre as diferentes disciplinas que fazem parte 
da explicação e diagnóstico das mudanças socioambientais, 
assim como a forma como esses paradigmas produzem e as-
similam um conceito de meio ou de ambiente e as diferentes 
interpretações (LEFF, 2000, p.30).

O estudo sobre resíduo sólido eletrônico pactuado com a educa-
ção ambiental enquanto processo para a formação do cidadão, tor-
na-se essencial para o direcionamento da formação de profissionais. 
Com uma consciência crítica para mudar comportamentos e atitudes 
em relação a vida em sociedade. 

Neste aspecto, a escola tem um papel impar na condução da apli-
cação de conteúdos programáticos articulados com problemas do 
resíduo sólido eletrônico; articular saberes ambiental e das transfor-
mações tecnológicas de modo a solucionar problemas ocasionados 
pelo descarte inadequado de resíduo sólido eletrônico. Desse modo 
um espaço de troca de ideias enquanto projeto humanitário, na (re) 
orientação de valores democráticos, na promoção de experiências ci-
dadãs com primor às relações afetivas e interpessoais. Pois, é preciso 
neste contexto formativo entender as contradições da sociedade e 
os possíveis entraves quanto a sua operacionalização. Mas, que em 
nível local a proposta pedagógica deverá atender as especificidades 
demandas dos interesses sociais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A prática pedagógica de forma contextualizada na relação teoria 
em função da prática para o desenvolvimento de atividades didática 
do professor que utilizou o resíduo sólido eletrônico, como uma fer-
ramenta para ensinar conteúdos, possibilitou a compreensão desses 
resíduos enquanto prejudicial ao meio ambiente.  
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Neste aspecto, somos defensores de ambientes pedagógicos que 
permeia em uma racionalidade de ideias, que favoreça a comunida-
de acadêmica alocar ações preventivas e solidárias no combate ao 
desperdício e as práticas ambientalmente irresponsáveis. 

Tais ações permitiram aos egressos desenvolverem uma evolu-
ção cognitiva, ampliando e operacionalizando formas de divulgar 
o conhecimento adquirido na formação profissional, ao tempo em 
que buscaram envolver a comunidade para a doação de seus equi-
pamentos eletrônicos em desuso para o (re)aproveitamento, (re)uso 
e reciclagem. 

Outro aspecto dessa tessitura foi a cooperação professor-aluno, 
seja nos laboratórios, em sala de aula, nas atividades extraescolares 
que oportunizaram a construção do conhecimento, a partir de ampla 
discussão, em que foram mostradas as diversas formas da recupera-
ção de peças que permitiram a funcionalidade do computador. 

Em vista a estas experiências, os professores refletiram sobre a 
importancia do resíduo sólido eletrônico, como uma ferramenta sig-
nificativa no pensar fazer pedagógico, realçando viabilidade de cur-
sos dessa natureza na colaboração da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. 

A articulação do conteúdo e a temática do residuo eletrônico, na 
relação teoria versus prática laboratorial, possibilitou demonstrar a 
tecnologia utilizada na fabricação do computador e outros eletrôni-
cos, de modo a considerar a valorização e o aperfeiçoamento de téc-
nicas, ao atribuir valor a condução do armazenamento, da triagem e 
da devolução correta ao ambiente. 

Neste sentido, verificou-se que os professores puderam promover 
uma aprendizagem provocadora, questionadora, significante e pro-
missora, a ponto de inserir aos alunos atos de um sujeito pesquisa-
dor, oferecendo oportunidades na busca por soluções sustentáveis 
para resolver problemas provenientes do resíduo sólido eletrônico, 
possibilitando uma aprendizagem colaborativa. 
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Um outro ponto importante durante as atividades práticas foi 
atestar por meio dos depoimentos dos egressos, os benefícios dessa 
aprendizagem: participação na organização do ponto de coleta; na 
recuperação dos computadores do público acadêmico; no reaprovei-
tamento de peças; na compreensão da reciclagem; na promoção da 
logística reversa. 

Em relação à participação dos professores, ficou evidente a ne-
cessidade do desenvolvimento de pesquisas na perspectiva de (re) 
aprenderem a ensinar, fazendo uso de pesquisas aplicadas e com isso 
contribuir na percepção dos alunos seu compromisso social e inte-
gral de respeito ao meio ambiente.

 A partir das experiências em resíduo sólido eletrônico, foi possí-
vel perceber nos professores, através da realização do projeto sobre 
resíduo sólido eletrônico, que as atividades práticas desenvolvidas se 
tornaram um instrumento significativo para a estrutura educativa ao 
aplicar ações de reutilização de peças, de recuperação de computa-
dores, de reciclagem a partir da coleta de equipamento eletrônico.

Diante das atividades práticas desenvolvidas pelos professores, 
percebeu-se que os métodos aplicados proporcionaram um desen-
volvimento da experimentação. As atividades privilegiam o desen-
volvimento das habilidades e aptidões, reafirmando que o sistema 
de ensino priorize a pesquisa, deixando que alunos envolvidos em 
projetos a exemplo da temática como o do resíduo sólido eletrônico, 
possam reinventar ou reconstruir novas formas de aprender.

Ao final da realização da pesquisa, os professores contribuíram 
afirmando que a forma de se utilizar o resíduo sólido eletrônico nos 
momentos da Semana de Informática ou na Semana de Ciência e 
Tecnologia são propícias, pois estas datas já pré habilitadas no calen-
dário acadêmico, teve como objetivo promover debates e trocas de 
experiências e conhecimentos sobre o estabelecimento das relações 
entre “Ciência, Saúde e Esporte”, o que não se justifica durante as au-
las formais por considerar que não seria possível, pois a integração 
entre os professores e a própria interdisciplinaridade ficariam com-
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prometidas com o tempo da aula, momento do conteúdo e práticas 
contextualizadas.

Conclui-se que o estudo sobre resíduo sólido eletrônico, dentro 
de um curso que já tem o seu papel da manutenção do computa-
dor, poderá colaborar além da educação ambiental, com pesquisas 
voltadas para o desenvolvimento de técnicas a partir do envolvi-
mento da comunidade com o trato do resíduo sólido eletrônico de 
modo a atender as prerrogativas da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, pois, em nosso entendimento, provocar o sujeito crítico, re-
flexivo, social, ambiental, político e econômico e cultural estimula 
as razões para um enfretamento em ações coletivas com princípios 
na busca da educação ambiental quando da conduta do resíduo 
sólido eletrônico.

Evidenciamos então que este estudo é fundamental para o Insti-
tuto Federal de Sergipe, reafirmando seu compromisso na busca de 
alternativas eficientes na formulação das políticas públicas, visando 
o exercício pleno e consciente da cidadania, provocadora de valo-
res, entendendo que o egresso deve ser um agente transformador, 
sujeito ativo de sua própria história, aproveitando e fazendo bom 
uso das oportunidades que a escola oferece, demonstrando que 
a educação ambiental em seu processo permite compreender as 
relações de interdependência com seu entorno, a partir do conhe-
cimento reflexivo e crítico de sua realidade biofísica, social, política, 
econômica e cultural. 

E notório que o Curso de Manutenção e Suporte em Informáti-
ca demonstra que a partir de eventos se efetivam o envolvimento 
da comunidade para a questão ambiental, atualiza constantemente 
sua proposta pedagógica ao propor a inclusão de temáticas ocorri-
das pelas constantes mudanças tecnológicas e seus efeitos ao meio 
ambiente. 

Contudo, os questionamentos suscitados por este trabalho, iden-
tificamos indicativos que podem contribuir na ampliação do debate 
sobre a utilização do resíduo sólido eletrônico enquanto ferramenta 
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pedagógica e a contundente educação ambiental, no espaço de um 
curso técnico profissionalizante. 

Assim, podemos concluir que:

• O Curso de Manutenção e Suporte em Informática, por ser 
um curso presente na maioria das Instituições Federais em 
todo o Brasil, poderá possibilitar à comunidade gratuitamen-
te, mini-cursos de capacitação e atualização na temática da 
tecnologia da informação, articulada a inserção da educação 
ambiental;

• É necessário que as agências de fomento à pesquisa (CAPES, 
CNPq, FAPITEC/SE e outros) reconheçam o resíduo sólido ele-
trônico como um suporte para o Curso de Manutenção e Su-
porte em Informática envolvendo efetivamente a educação 
ambiental, como área interdisciplinar na produção do conhe-
cimento; 

• O Instituto Federal poderá promover eventos e atividades de 
extensão com a comunidade acadêmica e interessados no de-
bate da educação ambiental e da Política do Resíduo Solido 
dentro do Curso de Manutenção e Suporte em Informática.

• A oportunidade para que alunos e professores do curso de 
Manutenção e Suporte em Informática possam contribuir 
com o problema do resíduo sólido eletrônico como estabe-
lecido pelo Decreto 5.940/96 ocorrerá quando da articulação 
(teoria versus prática) e a promoção diversificada de eventos 
com o propósito de aprofundar conhecimento resultando em 
aprendizagem. Neste aspecto, os professores arrecadam equi-
pamentos de informática sob a forma de doação das empre-
sas para fins pedagógicos.

• Essa atuação dos professores reforça a necessidade de estu-
dos de análise de práticas pedagógicas voltadas para o resí-
duo sólido eletrônico no Curso de Manutenção e Suporte em 
Informática, de modo a contribuir na tomada de decisão de 
apoio governamental, procurando desta forma a (re)estrutu-
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rações curriculares com base na avaliação dos impactos da 
formação e ainda relacioná-los aos problemas ambientais, 
como é o caso do mau uso dos componentes computacio-
nais, presentes nos conteúdos de algumas disciplinas.
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O ENSINO DE LÍNGUA INGLESA NO ÂMBITO DA 
TEMÁTICA AMBIENTAL

ANA BEATRIZ SANTANA ANDRADE
MARIA JOSÉ NASCIMENTO SOARES

INTRODUÇÃO

O desafio do ensino de um segundo idioma parte do pressuposto 
de que deve existir um fator motivacional que impulsione o aluno ao 
seu aprendizado. A prática pedagógica dos professores de inglês do 
Ensino Médio, desta forma, deve estar aliada à conscientização do 
aluno da real importância de se adquirir um segundo idioma. Nesse 
cenário, o processo pedagógico e a busca por sua excelência consti-
tuem-se fatores decisivos da superação do fracasso escolar.

No mundo contemporâneo, caracterizado por constantes evolu-
ções tecnológicas, econômicas e sociais, o perfil do professor precisa 
estar em consonância com tais transformações a fim de despertar no 
aluno a consciência político-social do momento em que vivemos. 

Partindo desse princípio, surge a ideia de relacionar o ensino da 
língua inglesa, suas habilidades comunicativas e parte gramatical, a 
um tema social bastante pertinente e global: a conscientização am-
biental. A conservação do meio ambiente tem sido bastante discuti-
da, seja nas organizações, seja na mídia e na sociedade, por meio da 
criação dessa consciência. 
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O desenvolvimento de ações públicas que garantam um de-
senvolvimento mais sustentável da sociedade tem gerado grandes 
discussões, em várias esferas sociais, o que nos faz, enquanto pro-
fessores, sujeitos desta ação, aconcarar-nos na perspectiva do cresci-
mento pessoal e prossional dos alunos, frente às exigências do mer-
cado. Entender, a partir da interdisciplinaridade1, os procedimentos 
teóricos metodológicos do uso da temática ambiental no ensino da 
língua inglesa no Ensino Médio, considerando as crescentes discus-
sões acerca de desenvolvimento sustentável, os desastres ambien-
tais causados pela relação conturbada entre homem e natureza2 e 
a importância do aprendizado de um idioma que está no centro de 
uma globalização econômica e revolução tecnológica. Neste sentido, 
propor atitudes pedagógicas com base na problematização voltada 
para as questões ambientais3. 

Em que medida o meio ambiente, como tema transversal, poderá 
ser aplicado como contexto para o ensino de língua inglesa no Ensi-
no Médio É partindo deste problema que esta ideia se desenvolve, 
tendo como norteadoras as hipóteses abaixo descritas considerando 
que o desinteresse que atinge parte desses alunos decorre da falta 
de meios de ensino que os motivem a ir à escola, estudar a língua 
inglesa e mais especificamente em relação às questões ambientais 
associando o conteúdo didático com sua utilidade no universo extra-

1 Embora, através dos anos, a interdisciplinaridade estivesse esparsa, vagando entre as diversas 
disciplinas, com o advento da ciência moderna, houve grande especialização, restrição e 
fragmentação do conhecimento, levando à delimitação de fronteiras entre as disciplinas. 
Contudo, a partir da teoria da relatividade de Einstein, essa visão fragmentada da com-
posição da ciência, levando à ideia de reconexão entre as disciplinas (interdisciplinaridade) 
como meio de resgate do homem em sua totalidade. Ressalta-se que para uns, a interdisci-
plinaridade surgiu da necessidade de unir o conhecimento advindo das disciplinas e, para 
outros, ela é a solução para o problema da fragmentação do conhecimento.

2 Corroborando Gonçalves, ao citar a concepção de natureza em Schelling, ele a concebe “[...] 
como um todo cujo desenvolvimento se dá segundo uma dinâmica também histórica, de 
modo que, ao contrário, do que possa imediatamente parecer, ela percorre um caminho 
próprio de autoformação no espaço e no tempo. E nós, seres humanos, livres e autocon-
scientes, somos não apenas parte ou fim ultimo dessa sua história, mas o meio pelo qual 
ela finalmente é revelada (2006, p. 37). 

3 Ferry adverte que se faz necessário “[...] de maneira secreta ou explicita, as diversas sensibili-
dades em relação às questões ambientais são tão diferentes, até mesmo opostas, que sua 
própria variedade desqualifica os julgamentos globais emitidos a favor ou contra o amor 
pela natureza. Chegou a hora de avaliarmos a medida dessa complexidade” (2009, p. 29)
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-escolar, fato destacado pela falta de articulação do conhecimento 
numa abordagem interdisciplinar.

Assim, entende-se que elaborar uma proposta pedagógica para 
ações interdisciplinares de conscientização ambiental através de 
aulas de língua inglesa aos alunos do Ensino Médio, analisando as-
pectos teórico-práticos acerca de temáticas ambientais como atitude 
pedagógica para o ensino da língua inglesa, nos permite organizar 
uma proposta pedagógica para a implementação de procedimentos 
de ensino da língua inglesa correlacionando com noticiários da mí-
dia sobre questões ambientais para o Ensino Médio às Secretarias de 
Educação.

Essa visão constitui-se como uma rede de territórios interligados 
e necessários para sensibilização por meio de temáticas ambientais 
sob a forma escrita em língua inglesa. No tocante ao ensino deste 
idioma, temos uma situação em que o aluno sente-se entrando num 
território (campo de conhecimento) totalmente desconhecido e 
muitas vezes não é estabelecida uma relação entre o que se estuda, o 
que se sabe e como esses saberes se articulam. 

Surge, neste momento, o alicerce de um muro afetivo que, quanto 
menos percepção do sujeito (aluno) o professor tiver, mais sólido será 
esse divisor entre o conhecimento e o interesse em buscá-lo. Pois,

sabendo-se que a aprendizagem e o uso de uma língua es-
tão diretamente implicados com a constituição das identi-
dades culturais, entram em jogo nesse processo, relações 
de poder, contexto histórico, negociações de sentido, in-
tenções e expectativas envolvidas na prática da linguagem 
(LIMA, 2009, p.93)

 

É a partir da interdisciplinaridade que podemos envolver os 
múltiplos territórios existentes em sala de aula a fim que a cultura e 
saber adquirido de cada um façam parte do processo de multiterrito-
rialização que propomos.  Assim,
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A multiterritorialidade contemporânea inclui assim uma mu-
dança não apenas quantitativa – pela maior diversidade de 
territórios que se colocam ao nosso dispor (ou, pelo menos, 
das classes e grupos mais privilegiados) – mas também quali-
tativa, na medida em que temos hoje a possibilidade de com-
binar de uma forma inédita a intervenção e, de certa forma, a 
vivência concomitante, de uma enorme gama de diferentes 
territórios e/ou territorialidades (HAESBAERT, 2007, p.38).

1.2 CULTURA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

A cultura, ou culturas, é o espelho de um povo, de uma nação. 
Corresponde à sua formação moral e ética, seus costumes, valores, 
padrões comportamentais. Não a entendamos como sendo uma es-
cala de valores sociais, pois cultura não está relacionada à erudição. 
E sim, à identidade, à tradição, visto que esta é uma forma de incor-
porar o mundo a partir de valores preservados e renovados. Sahlins 
(1997) apresenta a civilização como algo que poderia ser transferido 
aos outros mediante exemplos comportamentais, enquanto cultura 
é a característica singular de determinado povo. 

Furtado defende a premissa de que para se analisar a economia 
de uma sociedade, faz necessária uma análise de seu passado histó-
rico-cultural e suas implicações com o cotidiano de seu povo. Mar-
shall Sahlins (1997) apresenta cultura como sendo uma capacidade 
singular à espécie humana, uma organização ou desorganização do 
mundo em termos simbólicos e descreve que

a “cultura” não pode ser abandonada, sob pena de deixarmos 
de compreender o fenômeno único que ela nomeia e distin-
gue: a organização da experiência e da ação humanas por 
meios simbólicos. As pessoas, relações e coisas que povoam 
a existência humana manifestam-se essencialmente como 
valores e significados — significados que não podem ser 
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determinados a partir de propriedades biológicas ou físicas 
(SAHLINS, 1997, p.41)

O conceito de cultura, politicamente apresentado, tende a gerar 
uma hierarquia social e econômica, que acaba por gerar uma relação 
de dependência entre povos e regimes políticos opressivos, pois 

para um povo colonizado ou racialmente discriminado, uma 
referência à sua cultura — por exemplo, a “cultura nuer” ou a 
“cultura afro-americana” —seria uma forma de marcar hege-
monicamente sua servidão. Daí as críticas correntes ao concei-
to de cultura enquanto tropo ideológico do colonialismo: ela 
seria um modo intelectual de controle que teria como efeito 
“encarcerar” os povos periféricos em seus espaços de sujeição, 
separando-os permanentemente da metrópole ocidental pro-
gressista. Ou, falando de modo mais geral, a ideia antropológi-
ca de cultura, por conspirar para a estabilização da diferença, 
legitimaria as múltiplas desigualdades — inclusive o racis-
mo — inerentes ao funcionamento do capitalismo ocidental  
(SAHLINS, 1997, p.02-03).

Assim, a cultura se apresenta como meio ideológico de vitimiza-
ção. No processo de industrialização do campo, o camponês surge 
como a resistência à exploração incontrolada dos recursos naturais 
com o objetivo único e capitalista de exportar as riquezas naturais 
em detrimento de um enriquecimento descontrolado. Surgem as-
sim, duas linhas econômicas: a produção de consumo camponesa, 
alimentada pelas tradições, e a produção de mercado. Pois, a

economias familiares, de tipo tradicional camponês, seja na 
direção de uma ainda maior tradicionalidade, seja como no 
caso de alguns assentamentos da reforma agrária, não situ-
adas à margem de sistemas dominantes de economias de 
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mercado, mas integradas em e entre os seus espaços territo-
riais de natureza, sociedade e mesmo de cultura (BRANDÃO, 
2007, p.11)

O que mais se espera, diante deste fato, é a consciência política e 
social da importância do valor cultural para um progresso econômi-
co. Drummond (2002) traz uma exposição de motivos, os quais serão 
retratados neste tópico, em que há, também nos países desenvol-
vidos, regiões que o desenvolvimento sócio-econômico e a utiliza-
ção de recursos naturais não andam em harmonia. Surge, assim, o 
sub-desenvolvimento inserido nos grandes centro industrializados. 
Tratam-se de regiões decadentes dos EUA, por exemplo. Drummond 
(2002) aborda essa realidade, e expõe que 

ao examinarmos os conceitos adotados, as perguntas feitas, 
os dados expostos e os achados de pesquisa desses autores 
que estudam regiões dos EUA, vemos que as suas perspec-
tivas desenvolvimentalistas assemelham-se bastante às dos 
países ou blocos de países periféricos subdesenvolvidos es-
pecializados na produção de recursos naturais ou matérias 
primas. Apesar das diferenças do contexto sócio-geográ-
fico imediato, o estudo das crises e incertezas vividas por 
essas regiões dos países desenvolvidos constata as mesma 
expectativas e barreiras, adota contextualizações análogas, 
usa evidências semelhantes, e chega a conclusões parecidas 
(DRUMMOND, 2002, p.14)

Para melhor compreendermos essa complexa relação, julgo per-
tinente parafrasear os oitos fatores que Drummond (2002) aponta 
como sendo determinantes da instabilidade das comunidades de-
pendentes dos recursos naturais.

1. Compressão de custos e preços. Ou seja, aumento dos custos 
de produção decorrente do rápido esgotamento dos recursos 
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mais acessíveis e a dificuldade de introdução de novas tecno-
logias. Aliado a este fato, seguem os elevados custos relativos 
á salários pagos àqueles que operam em regiões afastadas e 
de fronteira. Em resumo, é notado o alto custo dos empreen-
dimentos extrativistas; 

2. Declínio da importância das regiões extrativistas dos EUA: re-
fere-se ao afastamento dos empregos da exploração direta 
dos recursos naturais, devido ao avanço da divisão social do 
trabalho, gerando, assim, um fluxo de habitantes oriundos do 
campo para os grandes centros urbanos;

3. Impossibilidade de diferenciação dos produtos extrativistas: 
“[...] quando um produto extrativo tem qualidade significa-
mente superior a de seus competidores, deve-se apenas às 
suas características naturais” (DRUMMOND, 2002, p.16); Assim, 
uma empresa extrativa não terá condições reais de diferenciar 
seus preços visando uma competição no mercado;

4. O estímulo ao desenvolvimento da região extrativista ao invés 
de reinvestimentos locais, através da intervenção política;

5. Localização aleatória dos recursos naturais, o que foge do 
controle humano, uma vez que as empresas extrativistas só 
podem se localizar nas proximidades dos recursos a serem ex-
traídos;

6. Interferência política. Os diferenciais de poder: o aspecto ale-
atório dos depósitos naturais dos recursos favorecem grandes 
empresas extrativistas, gerando assim, uma hierarquia diante 
das pequenas empresas;

7. Incentivos criados pelas Comunidades Dependentes de Re-
cursos Naturais: quanto mais concessões, mais dependência 
econômica e social;

8. As existências de conexões econômicas não é suficiente para 
garantir o desenvolvimento das regiões extrativistas inseridas 
nessas conexões; pois a ocorrência de conexões não são tão 
relevantes quanto sua natureza.
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A modernização do campo tem suas implicações. Uma delas con-
cerne ao desenvolvimento insustentável que a aplicação da tecnolo-
gia no campo provoca. Enquanto fábricas lotam de trabalhadores, o 
campo esvazia seus recursos humanos, ora substituídos por máquinas. 

Assim, podemos entender um pouco mais da complexidade da 
economia extrativista e a importância de uma política econômica e 
social que vise seu perfeito desenvolvimento.

1.3 CONSCIENTIZAÇÃO AMBIENTAL E CONSERVAÇÃO DOS RECUR-
SOS NATURAIS

A discussão acerca do fator econômico da exploração dos recur-
sos naturais não poderia deixar de passar pelo tema conservação 
ambiental. É avassaladora a ação do homem diante do meio ambien-
te, quando aquele explora este sem uma noção da importância da 
preservação e conservação dos recursos naturais. Nos últimos anos 
temos percebido a urgência da inserção do homem no processo de 
conservação do meio natural, visto que seus recursos, então finitos, 
não são explorados de forma consciente e cautelosa. 

Como exemplo, cito o trabalho de educação ambiental desenvol-
vido no Parque Estadual das Fontes do Ipiranga - PEFI, em São Pau-
lo, por uma escola pública, abrangendo 29 professores e 900 alunos, 
no período de agosto a dezembro de 2005. Nesse projeto, por meio 
da sociabilização do conhecimento científico, a comunidade escolar 
pode aprender sobre o desenvolvimento socioambiental da comuni-
dade e a importância da conservação desse espaço ecológico. E essa 
inserção dar-se-á justamente pela percepção do homem da impor-
tância de seu papel singular neste processo.

O ponto de partida para esse projeto foi a necessidade de se criar 
uma estratégia de conservação dessa herança de Mata Atlântica, lo-
calizada na periferia de São Paulo, densamente urbanizada e com 
alta taxa populacional. Para que houvesse uma efetiva proteção des-
sas áreas de conservação, o projeto propôs uma participação efetiva 
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das comunidades localizadas no entorno dessas unidades de conser-
vação. Entendo que grupos políticos e sociais devem se unir, conside-
rando ser de responsabilidade do Estado e da sociedade esse tipo de 
ação, pois, “[...] essa é despertada por meio da Educação Ambiental, 
que tem como desafio promover a mudança de valores, posturas e 
atitudes, sendo necessário integrar suas ações aos aspectos ecoló-
gicos, políticos, culturais e éticos” (CERATI; LAZARINI, 2009, p.2). Vale 
ressaltar que

de acordo com Silva e Junqueira (2007), para estimular a per-
cepção das pessoas direta ou indiretamente envolvidas no 
processo de conservação de áreas naturais e das espécies nela 
abrigadas, é imprescindível ter como mediadores os professo-
res ambientais4, que são o elo entre a ciência e conservação 
ambiental, onde a participação das populações envolvidas é 
fundamental. Essa mediação é complexa e o professor am-
biental não pode esquecer que seu trabalho deve estar em-
basado nos princípios da Educação Ambiental: participação, 
pensamento crítico-reflexivo, sustentabilidade, ecologia de 
saberes, responsabilidade, continuidade, igualdade, cons-
cientização, coletividade, emancipação e transformação so-
cial, sem esquecer o cunho político (GONZALES; TOZONI-REIS; 
DINIZ, 2007) in (CERATI; LAZARINI, 2009, p.3).

E ainda, 

no decorrer dos meses de trabalho, os pesquisadores acadêmicos 
perceberam a integração da equipe, formando, assim, um grupo 
único, coeso e estimulado a superar as dificuldades, a enfrentar 
desafios e, até mesmo, ousar na prática pedagógica com mais 
segurança (acompanhamento das decisões e ações). A aquisi-
ção de conhecimentos pautados na realidade socioambiental da 
região estimulou os professores a estabelecerem mudanças em 

4  Professores que trabalham com educação ambiental, independente da área de formação.
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suas práticas profissionais a fim de atingirem os objetivos coleti-
vamente desejados (CERATI;  LAZARINI, 2009, p.7).

A partir desses extratos, ressaltamos a importância que o projeto 
teve junto à comunidade escolar, para que a consciência da conser-
vação e, acima de tudo da importância dos recursos naturais em nos-
sas vidas, seja dissipada junto aos habitantes da região; chamando 
atenção para a não necessidade de exploração para a subsistência, 
mas para a extinção de ações de degradação ambiental.

2. A COMPREENSÃO DO SUJEITO E DO SEU TERRITÓRIO

O conceito de sujeito, nosso ponto de partida para esta reflexão 
acerca da territorialidade em sala de aula, precisa ser bem compreen-
dido. Estou, aqui, falando do sujeito pós-moderno, o que possui sua 
identidade baseada da historicidade dos fatos, aquele que não pos-
sui uma identidade plenamente formada, unificada, considerando 
que a cultura nacional é formada por tantas outras locais e temporais. 
Pois, “[...] à medida em que os sistemas de significação e represen-
tação se multiplicam, somos confrontados por uma multiplicidade 
desconcertante e cambiante de identidades possíveis com cada uma 
das quais poderíamos nos identificar - ao menos temporariamente” 
(HALL, 2008, p.11). É partindo desse pressuposto que trataremos da 
concepção de território e suas dificuldades de configuração na indi-
vidualidade dos alunos da EJA. 

Quem são esses alunos? Qual a identidade deles? Qual o conjunto 
de significados, geradores do sentimento de identidade, consideran-
do que “[...] as identidades não são coisas com as quais nós nascemos, 
mas são formadas e transformadas no interior da representação” 
(HALL, 2088, p.48). Nessa perspectiva,

a formação de uma cultura nacional contribuiu para criar 
padrões de alfabetização universais, generalizou uma única 
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língua vernacular como meio dominante de comunicação 
em toda a nação, criou uma cultura homogênea e manteve 
instituições culturais, como por exemplo, um sistema educa-
cional nacional. Dessa e de outras formas, a cultura nacional 
se tornou uma característica-chave da industrialização e um 
dispositivo da modernidade (HALL, 2008, p. 49-50)

O entendimento de pertencimento desse “EU” à condição cole-
tiva, ao modo de vida, aos costumes e às políticas de determinado 
grupo. O ponto de partida é conhecer o território em que o professor 
está se inserindo. Há de se considerar a experiência de vida desses 
alunos, entender seu meio social, sua realidade.

O olhar crítico do professor acerca das relações cotidianas dos alu-
nos permite o fortalecimento do sentimento de pertencimento do 
individual ao coletivo; às múltiplas territorialidades que de um grupo 
surgem. Para isso, a análise de sua realidade concreta trará aos alu-
nos envolvidos nesse processo educacional um saber mais crítico e 
menos ingênuo. 

Dessa forma, a territorialidade passa a ser respeitada, ao tempo 
em que a educação é construída a partir dos interesses e realidades 
dos alunos, pois

ao contrapor inclusão e segregação, presentes e atuantes no 
cenário social, verifica-se que, por um lado, o indivíduo, a partir 
da sua inserção num dado território, pode vir a construir uma 
identidade que o ligue a esse lugar e aos demais indivíduos 
que aí circulam e interagem e, dessa maneira, transformar seu 
modo de estar no mundo (BOLEIZ JÚNIOR, 2011, p. 84).

Por este ponto de vista, território conceitua-se como sendo uma 
identidade coletiva formada por sujeitos, enquanto indivíduos com 
suas identidades pessoais, pois, “[...] a noção de território, aqui, acaba 
por se identificar como contribuinte para a formação de sujeitos indi-
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viduais, em sua inter-relação com o coletivo, contribui para a consti-
tuição de novos territórios” (BOLEIZ JÚNIOR, 2011, p.87).  

Indo pelo viés da concepção de território, devemos entender a 
distinção entre território e lugar, a partir de uma leitura de mundo 
numa perspectiva inter e transdisciplinar. Duarte apresenta o dis-
curso de Manuel Castells (1999) de desconstrução dos territórios em 
função da aceleração da globalização, surgindo uma nova configura-
ção denominada territórios-rede. Estes representam a multiterritoria-
lidade presente nos sistemas educacionais.

A compreensão dessa multiterritorialidade nos permite um olhar 
mais crítico acerca do universo desses alunos. Numa sala de aula, uma 
unidade formada por heterogeneidades, representa um lugar com 
multiterritórios, onde cada ser ou grupos representam um conjunto e 
valores e objetivos, crenças e até preconceito social em que os 

lugares não possuem uma única identidade, eles estão cheios 
de conflitos internos. A especificidade de um lugar deriva do 
fato de que cada lugar é o foco de uma mistura distinta de 
relações sociais externa e locais. Essa mistura num lugar pro-
duz efeitos que não ocorreriam de outra forma. Todas essas 
relações se interagem com a ajuda da história acumulada do 
lugar, produto de camadas sobre camadas de diferentes con-
juntos de elos e vínculos locais e com o mundo exterior (DU-
ARTE, 2008, p. 188 apud MASSEY, 2000).

Para sermos reais mediadores, faz-se necessário um entendimento 
de que não nos basta sermos apenas professores, sujeitos de processos 
formativos institucionais, e sim professores, sujeitos ativos da totalida-
de do processo educacional. Os profissionais da educação que atuam 
na educação devem enxergar e respeitar as multiterritorialidades pre-
sentes em cada sala de aula; em cada grupo que, com suas diferenças, 
lutam por sua territorialidade. Carrano (2006) afirma que o melhor do 
mundo está na quantidade de mundos que o mundo contém e que
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em plena era da globalização hegemônica, os jovens de nos-
sas  cidades têm demonstrado a possibilidade de articulação 
de muitas identidades culturais que não constituem, neces-
sariamente, em mundos incomunicáveis. À escola impõe-se 
o desafio de derrubar os muitos muros matérias e simbólicos 
que foram construídos ao longo da história e que, em última 
instância, são os principais responsáveis pelas interferências 
na comunicação entre os jovens alunos, seus colegas mais 
idosos e seus professores (CARRANO, 2006, p.155).

Nesse sentido, para que o espaço escolar seja palco para a con-
cretização de territórios, e que, a partir da desterritorialização pela 
qual passamos dia após dias, possamos nos reterritorializar constan-
temente, sem perdermos nossa identidade cultural, profissional e 
social. Que não só os alunos, mas nós, enquanto profissionais cons-
cientes da importância desse processo possam extrapolar os limites 
territoriais em busca da apropriação da nossa territorialidade.

3. O ENSINO DE INGLÊS E O MEIO AMBIENTE: A PRÁTICA PEDA-
GÓGICA INTERDISCIPLINAR

A prática pedagógica é a conduta profissional dos professores an-
tes, durante e depois da sua ação em classe com os alunos, revelan-
do-se, desta forma, as competências, os esforços de adaptação para 
responder aos desafios reflexos do ensino- aprendizagem. É, portan-
to, multidimensional.

Segundo Fazenda (2008), aas dimensões influenciadoras às práti-
cas pedagógicas devem ser analisadas segundo três perspectivas. A 
primeira delas é socioeducativa contextual exerce influencia direta 
sobre as práticas, mas se relaciona com o contexto mais amplo e in-
dependente da vontade do docente.

A segunda é uma perspectiva socioeducativa mais relacionada 
com o quadro de referência do professor, podendo apresentar as se-
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guintes dimensões: curricular (visão da escola e das suas finalidades); 
socioafetiva e histórica (visão do ensino e da aprendizagem); e, epis-
temológica (visão do saber).

A terceira perspectiva é a operacional, que representa operacio-
nalização do quadro de referencia na escola, podendo apresentar as 
seguintes dimensões: didática, psicopedagógica, mediadora e orga-
nizacional, que foram abordadas em investigações norte-americanas 
e europeias.

Embora tenham sido realizados diversos estudos comparati-
vos, os autores chegaram à conclusão que, em razão de aconteci-
mentos e estudos atuais, não se pode avaliar o grau de influência 
que uma dimensão pode exercer sobre a outra e nem sobre a prá-
tica pedagógica. 

Contudo, deve se deixar claro que todas estas dimensões são in-
terligadas, exercendo influência, de algum modo, umas sobre as ou-
tras e sobre as práxis educacionais.

A partir da década de 80, o comprometimento dos professores 
com seu trabalho e experiências vividas com a prática pedagógi-
ca expressam processo novo de conscientização da necessidade 
de abordagem interdisciplinar no desenvolvimento do ensino-
-aprendizagem.

A compreensão do termo interdisciplinaridade, de acordo com 
Fazenda (2008), deve ser observada sob três perspectivas: lógica do 
sentido, caracterizada pelos aspectos críticos da epistemologia, ideo-
lógicos e sociais, em que se mantém um relação estreita com o saber 
disciplinar e a apropriação do saber; lógica da funcionalidade, que 
se fundamenta no desenvolvimento do saber-fazer, proveniente da 
necessidade de integração do ser humano em um sociedade jovem 
com múltiplos valores e vivências (nessa visão, fica em evidência as 
questões que proporcionem meios para que as disciplinas atendam a 
suas finalidades); e, lógica brasileira da intencionalidade fenomeno-
lógica, vinculado à lógica existente entre o que o professor sabe e o 
que e como ele repassa esse saber ao aluno.
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De acordo com Henrique Leff (2004), questão ambiental e a inter-
disciplinaridade emergiram no final dos anos 60 e início dos anos 70, 
surgindo como uma tentativa de solucionar problemáticas contem-
porâneas tais como degradação do meio ambiente e o fracionamen-
to do conhecimento.  Nesse período, surge uma nova consciência5 
ecológica e a necessidade de reintegração do conhecimento, através 
de métodos interdisciplinares, para uma compreensão da realidade 
que formara diante de uma crise econômica e populacional. Neste 
momento, surgem obras acerca do fenômeno marcado pela relação 
consumo x natureza e suas consequências.

Em princípios dos anos 70, de Nicolás Georgescu Roegen (1971) 
publica A Lei da Entropia e o Processo Econômico e se difunde 
mundialmente o estudo do Club de Roma,  Os Limites do Cres-
cimento (MEADOWS et AL, 1972), marcando os limites que a 
natureza impõe à racionalidade econômica (LEFF, 2011, p.310).

É nesse contexto que a Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano (Estocolmo, 1972) faz emergir a proposta 
de uma educação ambiental, entendo que “[...] a solução de uma 
problemática ambiental implica mudanças profundas na organização 
do conhecimento” (LEFF, 2011, p.310), portando devendo ser “[...] 
fundada em uma visão holística da realidade e nos métodos da 
interdisciplinaridade” (LEFF, 2011, p.310), compreendendo sua 
complexidade e enxergando o ambiente e atividade econômica 
como esferas integradas, ou seja, com seus aspectos biológicos, 
físicos, e acrescendo questões econômicas e sócio-culturais.  Com in-
corporação de uma consciência ambiental nos saberes curriculares, 
a interdisciplinaridade no saber ambiental surge como sendo uma 
“[...] colaboração entre diversos campos do conhecimento e do saber 

5 Paulo Freire (1979, p.15) considera consciência como o “[...] desenvolvimento crítico da toma-
da de consciência. A conscientização implica, pois, que ultrapassemos a esfera espontânea 
de apreensão da realidade, para chegarmos a uma esfera crítica na qual a realidade se dá 
como objeto cognoscível e na qual o homem assume uma posição epistemológica”.   
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dentro de projetos que envolvem tanto as diferentes disciplinas aca-
dêmicas, como as práticas não científicas que incluem as instituições 
e atores sociais diversos” (LEFF, 2011, p.311).

A partir dessa proposta, intenciona-se a criação de um objeto de 
estudo para o ensino da língua inglesa a partir da conscientização 
ambiental ao tempo em que um segundo idioma é aprendido dentro 
de um determinado contexto sócio-econômico. 

Para se compreender a necessidade desse objeto de estudo, faz-
-se necessária uma compreensão do papel das habilidades comuni-
cativas no ensino de Línguas Estrangeiras – LE (leitura, escrita, fala e 
audição). Nas escolas de educação básica, o ensino de LE encontra 
algumas dificuldades, principalmente em escolas públicas, tais como 
salas com grande número de alunos, falta de recursos didáticos, por 
vezes, despreparo de muitos professores de inglês, que terminam a 
licenciatura sem a habilidade da comunicação oral. Além disso, falta 
de planejamento e conteúdos específicos gera um baixo interesse e 
motivação tanto de alunos e professores. 

O foco nas quatro habilidades, considerando as dificuldades apre-
sentadas, torna-se utópica. O desenvolvimento delas parte do princí-
pio de uma estrutura didática (incluindo equipamentos eletrônicos) 
que dê ao professor o devido suporte de preparar suas atividades. 
Nesse sentido, a utilização de um objeto de estudo, no nosso caso 
questões ambiental, mobilizaria alunos e professores em torno da 
construção do saber interdisciplinar. Deve-se haver, no ensino como 
um todo, funções e objetivos claros para a aprendizagem.  

De forma breve, podemos perceber que o ensino de LE está 
diretamente relacionado com a necessidade cultural e econô-
mica do envolvidos neste processo de ensino x aprendizagem. 
Propor um ensino de LE tendo desenvolvimento sustentável, 
ações de conservação e propagação da consciência ambiental 
tornam-se primordial na sociedade contemporânea, ao passo 
em que a interdisciplinaridade nos permite tal feito.
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 3.1  CONSCIENTIZAÇÃO POR MEIO DA ATIVIDADE PEDAGÓGICA

A prática docente, seja ela interdisciplinar ou não, precisa estar 
aliada com a provocação de ideias, mobilização dos conhecimentos 
que o aluno já possui, bem como com o refinamento de sua capaci-
dade de observação, através de um ensino dinâmico. Libâneo define 
ensino como conjunto de tarefas educativas exigida pela vida em so-
ciedade ao afirmar que “[...] o trabalho docente somente é frutífero 
quando o ensino dos conhecimentos e dos métodos de adquirir e 
aplicar conhecimentos se convertem em conhecimentos, habilida-
des, capacidades e atitudes dos alunos” (2013, p.14). 

O empenho dos alunos é causado pela percepção deles acerca da 
necessidade e importância do que se estuda, bem como também de 
sua percepção de progresso intelectual. O ensino da língua inglesa 
através de uma temática ambiental é uma proposta de emergência da 
criticidade do aluno jovem e adulto já trabalhador diante de sua rea-
lidade. Diante de uma reflexão acerca de sua percepção de mundo. 

Para tanto, cabe ao professor de inglês criar fatores de incentivo e 
propiciar condições de estudo de um idioma correlacionando-o com 
noticiário e experiências relacionadas com assuntos como sustenta-
bilidade, conservação, preservação, consciência ambiental. Para tan-
to, nessa proposta, me farei valer do que Libâneo apresenta como 
sendo o “estudo ativo”. Este estudo 

é o conjunto das tarefas cognoscitivas que concorrem para o 
desenvolvimento das atividades mentais dos alunos, como a 
conversação dirigida, a discussão, o estudo dirigido individual 
e em grupo, os exercícios as observações das coisas do mundo 
circundante, os hábitos de estudo e de organização pessoal, as 
tarefas de casa, o estudo do meio, etc. (LIBÂNEO, 2013, p.17).

Aliando o conhecimento das condições internas dos alunos às 
condições externas expressas pelas exigências sociais e profissionais 
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que são impostas, são os incentivos do professor, por meio de meto-
dologia adequada e procedimentos metodológicos, que trilharão o 
caminho para a compreensão de um segundo idioma e, em adicio-
nal, inserir-se num projeto de compreensão da importância da edu-
cação ambiental.

Como procedimentos a serem utilizados pelo professor, sugeri-
mos os abaixo elencados:

• Exercícios de reprodução: seja através de discussões, redações 
sobre determinado tema em língua materna, com a inserção 
de atividades de língua inglesa envolvendo gramática e voca-
bulário;

• Tarefas de preparação para o estudo: relatos verbais de co-
nhecimento prévio sobre determinado tema ou notícia sobre 
meio ambiente. Neste ponto, o professor pode valer-se de 
acontecimentos mundiais recentes relacionados com proble-
mas ambientais ou soluções encontradas por outros países;

• Tarefas de assimilação: atividades de possibilitem o confron-
to entre o conhecimento prévio e o adquirido. Uma forma de 
mensurar o desenvolvimento do pensamento crítico do aluno 
acerca de questões ambientais;

• Aulas expositivas de língua inglesa: a teoria gramatical aliada 
aos temas abordados.

A proposta deste estudo é apresentar a educação como um 
processo de resolução de problemas a partir de sua compre-
ensão real. Neste processo, o professor apresenta-se como um 
agente facilitador e instigador do aluno para que este sinta 
a necessidade da busca do conhecimento; e não aquele que 
constrói um processo passivo onde, segundo Furtado, ensinar 
é falar e aprender é ouvir, na crença de que as competências 
se desenvolverão automaticamente com a simples transmis-
são do conhecimento acumulado, sem conexão com a reali-
dade. Furtado ainda afirma que o professor precisa desafiar 
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cognitivamente seus alunos, uma vez que “[...] quanto mais 
elaborado e enriquecido é um conceito, maior a possibilidade 
ele tem de servir de parâmetro para a construção de novos 
conceitos” (2014, p.11). 

Este desafio está diretamente subordinado ao planejamento 
das aulas, que deve estar focado na geração de questiona-
mentos, necessidades que farão do aluno um ser crítico diante 
da realidade. Pois, “[...] quando problematizamos, abrimos as 
possibilidades de aprendizagem, uma vez que os conteúdos 
não são tidos como fins em si mesmos, mas como meios es-
senciais na busca de respostas” (FURTADO, 2014, p.11), ou seja, 
transferir o foco da importância real do conteúdo para se visu-
alizar que exigências podem ser feitas sobre ele, provocando 
a autonomia do aluno e promovendo ações coletivas. É a com-
preensão crítica e aplicável do conhecimento em detrimento 
da memorização necessária para provas e tarefas. 

 A proposta deste estudo é sugerir, antes de tudo, uma refle-
xão sobre outras culturas, valores, hábitos e costumes com o 
estudo de inglês através de questões ambientais. Compreen-
der a comunicação em língua estrangeira como uma troca 
de ideias e valores culturais, ampliando fronteiras de conhe-
cimento. Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem-se 
numa referência, jamais atuando impositivamente em meto-
dologias e conteúdos. 

De acordo com o PCN+, Linguagens, códigos e suas tecnologias, 
o Ensino de Língua Estrangeira moderna, não têm como essência 
impor metodologias ou conteúdos, mas servir de referência para 
o ensino. Para tanto, sugere que, antes de tudo, o professor es-
tabeleça metas realistas e apresente materiais que tenham uma 
conexão com a realidade. O ensino de uma língua estrangeira 
moderna deve “[...] articular os saberes em língua estrangeira 
com outros saberes do currículo, de modo a mobilizar o conhe-
cimento do aluno para o enfrentamento de situações-desafio da 
vida social, dentro e fora da escola” (BRASIL, 2002, p.93)
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INTRODUÇÃO

A pesquisa acadêmica de caráter interdisciplinar no Brasil é re-
cente, remontando há algumas décadas e visa atender a demanda 
existente no país de profissionais capazes de propor soluções para os 
problemas socioambientais existentes e desafiadores.

Dessa forma a necessidade de profissionais com perfil interdis-
ciplinar se justifica pela insuficiência epistemológica presente prin-
cipalmente, nos chamados “especialistas” que diante dos avanços 
tecnológicos e do mercado de trabalho expressaram limitações, no 
sentido de conseguir lidar com o cenário de complexidade presen-
te nos dias atuais (SANTOS, 2016). Portanto, diante destes aspectos 
ocorreram incentivos na formação de cursos que contemplassem 
essa lacuna. 

Algumas iniciativas pioneiras, como os cursos de mestrado e 
doutorado do Programa de Pós-Graduação em Meio Ambiente e De-
senvolvimento (MADE) da Universidade Federal do Paraná (iniciado 
em agosto de 1993), e o Programa Regional de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento e Meio Ambiente (PRODEMA), da Universidade Fe-
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deral de Sergipe, dentre outros, serviram para constituir um status 
diferenciado para esse tipo de pesquisa, ajudando inclusive a criar ór-
gãos de avaliação acadêmica e associações (por exemplo, a Comissão 
Multidisciplinar, criada em 1999, da Capes e a Associação Nacional 
de Pesquisa e Pós-Graduação em Ambiente e Sociedade – Anppas, 
nascida em 2001, respectivamente (ALMEIDA et al, 2004). 

No entanto, os entraves para estes programas são grandes, a co-
meçar pela formação disciplinar de seus docentes e discentes e a 
integração de profissionais de diferentes áreas, com métodos e téc-
nicas de pesquisas próprias de suas áreas. Neste sentido, a universi-
dade possui papel importante, seja na formação de profissionais ca-
pazes de atuar de forma interdisciplinar, quanto no desenvolvimento 
de pesquisas nesse contexto.

E, como em um Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimen-
to e Meio Ambiente esses profissionais irão vencer estes obstáculos? 
Apesar da discussão sobre interdisciplinaridade está em pauta há al-
gum tempo, será que os pós-graduandos têm consciência disto? E 
ainda, quais serão as perspectivas e desafios presentes neste tipo de 
programa? Assim, o foco deste estudo trata-se do citado programa 
que começou em 1995, apenas com o curso de mestrado e, em 2010 
contou com sua primeira turma de doutorado.

Diante do exposto,  este trabalho teve  por  objetivo  verificar as 
concepções e os desafios para elaboração de estudos interdisciplina-
res de acordo com discentes e egressos do curso de Mestrado em De-
senvolvimento e Meio Ambiente da Universidade Federal de Sergipe.

1. INTERDISCIPLINARIDADE NOS PROGRAMAS DE PÓS-GRA-
DUAÇÃO: CONCEITOS E DESAFIOS

A necessidade da interdisciplinaridade na produção, socialização 
do conhecimento vem promovendo mudanças marcantes no perfil 
dos cursos de pós-graduação Stricto Sensu e estas mudanças, con-
sequentemente, têm influenciado de forma decisiva as políticas de 
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pós-graduação voltadas aos programas interdisciplinares. Conforme 
relata a Capes (2016):

A Área Multidisciplinar, criada em 1999, passou a ser designa-
da Área Interdisciplinar em 2008, compondo a Grande Área 
Multidisciplinar. Desde sua criação em 1999, a Área Interdisci-
plinar vem apresentando a maior taxa de crescimento na CA-
PES, [...] a existência da Área propiciou e induziu a proposição, 
na Pós-graduação brasileira, de cursos em áreas inovadoras e 
interdisciplinares, acompanhando a tendência mundial de au-
mento de grupos de pesquisa e programas acadêmicos com 
foco em questões complexas (CAPES, 2016).

Os programas de pós-graduação interdisciplinares são classifica-
dos pela Capes como pertencentes à área multidisciplinar e carac-
teristicamente para que sejam bem conceituados, estes deverão 
atender critérios básicos. Segundo o comitê multidisciplinar, serão 
considerados elementos desfavoráveis, caso um curso interdiscipli-
nar apresente: - Justaposição evidente de áreas do conhecimento; 
- Pesquisadores que trabalhem isoladamente; - Estrutura curricular 
que aborde disciplinas superficiais (SCHMITTI et al., 2006). Dessa for-
ma toda a proposta curricular de cursos nesta temática deverá ser 
construída e fundamentada em teorias e práticas que reflitam o cará-
ter interdisciplinar indicado.  

A interdisciplinaridade surge como uma resposta à fragmenta-
ção de saberes que em detrimento das várias interações existentes 
globalmente, mostrou-se ineficiente. O movimento em vistas à con-
cepção interdisciplinar surge justamente como uma ruptura entre o 
conhecimento e a hiperespecialização (THIESEN, 2008).  Conforme é 
colocado por Morin (2011):  

Há inadequação cada vez mais ampla, profunda e grave en-
tre os saberes separados, fragmentados, compartimentados 
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entre disciplinas, e, por outro lado, realidades ou problemas, 
cada vez mais polidisciplinares, transversais, multidimensio-
nais, transnacionais, globais, planetários (MORIN, 2011, p.13).

Nesse sentido, tem-se em consequência a criação de centros de 
ensino e pesquisa, que se colocam dispostos a assumir a interdiscipli-
naridade como eixo norteador (AMORIM; GATTÁS, 2007). Logo, essa 
busca visa contribuir para a formação profissional diferenciada, ca-
paz de trazer respostas à problemática vigente.

Assim, é válido discutir como o conceito da interdisciplinaridade 
tem sido definido, para que se possa compreender como este se mate-
rializa como instrumento formador. A etimologia da palavra expressa 
o vínculo não apenas entre saberes, mas principalmente, de um saber 
com outro saber, ou dos saberes entre si, apresentando caráter com-
plementar e de cumplicidade solidária, em função da realidade estu-
dada e conhecida (COIMBRA, 2000). Por outro lado, a interdisciplinari-
dade não é definida previamente: ela surge a partir dos desafios de 
uma realidade complexa e dinâmica (ALMEIDA et al, 2004).

Também pode ser entendida como a interação entre duas ou mais 
diferentes disciplinas, desde a comunicação e comparação de ideias 
até a mútua integração de conceitos, metodologias, procedimentos, 
epistemologia, terminologia, organização de pesquisa e educação 
(VARGAS, 2000). Ou ainda, como o processo de inter-relação de pro-
cessos, conhecimentos e práticas que transborda e transcende o cam-
po da pesquisa e do ensino no que se refere estritamente às disciplinas 
científicas e a suas possíveis articulações, sendo o termo usado como 
sinônimo de toda interconexão e colaboração entre diversos campos 
do conhecimento e do saber dentro de projetos que envolvem tanto 
as diferentes disciplinas acadêmicas, como as práticas não científicas 
que incluem diversas instituições e atores sociais (LEFF, 2000).

A interdisciplinaridade é conceituada segundo Nez e Franco (2014) 
“como um processo que envolve diálogo entre campos disciplinares 
e trabalho coletivo de integração, superando a fragmentação, no en-
frentamento dos problemas complexos e amplos da realidade”.
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Ainda de acordo com Leff (2000) a interdisciplinaridade entende 
seu campo de intervenção “entre disciplinas científicas” para abarcar 
todo contato, intercâmbio, inter-relação e articulação entre paradig-
mas, disciplinas, saberes e práticas.

De fato, a interdisciplinaridade deve ser entendida como método, 
caracterizado pela intensidade das trocas entre especialistas e pela 
interação real das disciplinas dentro de um mesmo projeto, através 
de relações de interdependência e de conexões recíprocas, o que 
não deve ser confundido com uma simples troca de informações 
(AMORIM; GATTÁS, 2007).  

O conhecimento interdisciplinar deve ir além do simples monólo-
go de especialistas ou do diálogo paralelo entre os pertencentes às 
disciplinas vizinhas. O espaço interdisciplinar deve ser o campo uni-
tário do conhecimento, que não pode ser constituído pela simples 
adição de todas as especialidades, nem tão pouco por uma síntese 
de ordem filosófica dos saberes especializados. O fundamento do es-
paço interdisciplinar deverá ser procurado na negação e na supera-
ção das fronteiras disciplinares (JAPIASSU, 1976). 

Em verdade, segundo Nez e Franco (2014) para que um trabalho 
consiga realmente envolver a perspectiva interdisciplinar ele deverá 
ter em essência o planejamento, a organização e a prática no mesmo 
sentido, o que envolve uma dinâmica integradora entre intenção ver-
sus ação. Contudo trabalhar de forma interdisciplinar revela muitos 
impedimentos, dentre estes, pode-se citar a equipe de professores 
de áreas diferentes e, com formação exclusivamente disciplinar que 
irão trabalhar de forma interdisciplinar, como ressalta Fazenda:

A metodologia interdisciplinar em seu exercício requer como 
pressuposto uma atitude especial ante o conhecimento, que 
se evidencia no reconhecimento das competências, incom-
petências, possibilidades e limites da própria disciplina e de 
seus agentes, no conhecimento e na valorização suficientes 
das demais disciplinas e dos que a sustentam. Nesse sentido, 
torna-se fundamental haver indivíduos capacitados para a es-
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colha da melhor forma e sentido da participação e sobretudo 
no reconhecimento da provisoriedade das posições assumi-
das, no procedimento de questionar (FAZENDA, 2006, p.69).

Para Gattás e Furegato (2007) desde meados do século XX o de-
senvolvimento científico abandonou o caráter linear das pesquisas, 
apresentando elementos voltados para a articulação de saberes in-
tegradores, ou interdisciplinares. Porém, muitos docentes não con-
seguem trabalhar de forma interdisciplinar, como revelam Almeida 
et. al (2004), pesquisadores enclausuram-se em suas disciplinas, em 
seus laboratórios, e grupos acadêmicos, ressalta ainda que, reações 
de defesa desses mesmos pesquisadores são observadas em discus-
sões acadêmicas sobre métodos, abordagens e teorias empregadas 
para tratar um objeto de pesquisa determinado.   

Dessa forma, percebe-se que embora já se tenha reconhecido a ne-
cessidade de uma prática que busque romper com o paradigma da frag-
mentação do conhecimento, prevalece em síntese a replicação de ações 
e atividades pautadas na formação disciplinar entre docentes, gestores e 
alunos, o que corrobora para que a interdisciplinaridade continue como 
um caminho a ser construído (FURLANI; OLIVEIRA, 2015).

A prática de experiências realmente interdisciplinares ainda não é 
abrangente, mesmo que exista um esforço coletivo com este intuito. 
E, isso se relaciona principalmente com o modelo educacional insti-
tuído nas universidades, que direciona currículos desconectados, re-
troalimentando a própria resistência dos docentes que insistem em 
trabalhar com o conhecimento diversificado em “disciplinas” que não 
se associam (THIESEN, 2008).

As demandas de uma sociedade globalizada são complexas e con-
sequentemente requer a geração de conhecimento que priorizam a 
interdisciplinaridade. Este ponto de vista foi observado também por 
Rubin-Oliveira; Franco (2015) ao expor que:

Os programas são compreendidos como parte do movimento 
crescente da ciência que busca repensar a fragmentação e a 
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dualidade, inclusive na direção de legitimar outros espaços de 
poder e prestígio e rever a organização de áreas do conheci-
mento historicamente constituídas.

Prioritariamente a pesquisa interdisciplinar remete a formação de 
parcerias, pois, o diálogo e a troca de vivências subjetivas são ineren-
tes a este tipo de pesquisa.  A formação de parcerias impulsiona que 
professores e discentes possam experimentar por meio dos múltiplos 
saberes a prática da interdisciplinaridade (FAZENDA; VARELLA; ALMEI-
DA 2013). Logo, a adoção da interdisciplinaridade não indica um pa-
drão específico, almeja-se que leve-se em conta não somente aspectos 
cognitivos, ao contrário, deve-se considerar também a importância da 
criatividade, respeito, colaboração, abertura para o outro e a coopera-
ção como integrantes deste contexto (GATTÁS; FUREGATO, 2007).

2. METODOLOGIA

O programa de Pós-graduação em Desenvolvimento e Meio Am-
biente situa-se no espaço de vivência da Universidade Federal de 
Sergipe, município de São Cristóvão-SE. O Mestrado em Desenvol-
vimento e Meio Ambiente da Universidade Federal de Sergipe (UFS), 
instituído e coordenado pelo PRODEMA, da qual também participam 
as Universidades Federais do Ceará, Piauí, Paraíba, Rio Grande do 
Norte e Pernambuco e a Universidade Estadual de Santa Cruz/BA e 
Estadual da Paraíba, nasceu da associação espontânea dessas univer-
sidades e da Universidade Federal de Alagoas, através da proposta 
apresentada por esta última na 54ª Plenária do Conselho de Reitores 
das Universidades Brasileiras, realizada em Aracaju na Universidade 
Federal de Sergipe, tendo início das primeiras turmas de Mestrado 
no ano de 1995. E, devido a sua relevância como espaço de constru-
ção de conhecimentos, este programa foi selecionado como objeto 
deste estudo.

Assim, utilizou-se o método qualitativo de pesquisa do tipo explo-
ratório descritivo. A pesquisa descritiva preocupa-se com a descrição, 
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classificação, análise e interpretação de situações enquanto a pesqui-
sa exploratória permite ao investigador aumentar sua experiência 
em torno de determinado problema (TRIVIÑOS, 1987).

O critério para a definição dos sujeitos da pesquisa foi o de esta-
rem vinculados ao curso Stricto Sensu em Desenvolvimento e Meio 
Ambiente, da Universidade Federal de Sergipe. Um curso que tem 
como objetivo realizar estudos de forma interdisciplinar e que permi-
te a entrada de alunos graduados nas mais variadas áreas. 

Foram aplicados questionários semiestruturados, contendo ques-
tões norteadoras referentes à formação, concepção, experiências e 
dificuldades com a interdisciplinaridade. Os questionamentos utili-
zados foram: em sua opinião, o que é interdisciplinaridade? Na gra-
duação ou durante a pós-graduação teve alguma experiência com 
práticas interdisciplinares? Caso tenha tido faça um breve relato so-
bre a mesma; Você cursou alguma disciplina que discutiu a interdisci-
plinaridade durante o Mestrado? Qual(is)?;  Teve/tem dificuldade em 
trabalhar a interdisciplinaridade em seu projeto de pesquisa?; O que 
é preciso para que ocorra a prática interdisciplinar?;  A interdisciplina-
ridade é algo difícil de ser alcançada na prática?

Foram aplicados 27 questionários semiestruturados, contendo 
questões norteadoras referentes à formação, concepção, experiên-
cias e dificuldades com a interdisciplinaridade. A população entrevis-
tada foi constituída de 9 mestrandos da turma de 2009, 11 mestran-
dos da turma de 2010, e 7 mestres. Para assegurar o anonimato dos 
sujeitos entrevistados foi utilizado as letras E seguidas de um número.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Com base nos dados, foi possível verificar que em função do caráter 
interdisciplinar, o curso inclui alunos das mais variadas formações.  En-
tre os entrevistados constatou-se que 37,0% são graduados em Licen-
ciatura e/ou Bacharelado em Ciências Biológicas. Dentre as graduações 
mais frequentes estão Licenciatura em Geografia e Arquitetura e Urba-
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nismo, ambos com 11,1% das respostas, Tecnologia em Processamen-
to de Dados, Administração e Engenharia Civil, os três com 7,4% das 
respostas. Os demais cursos totalizaram 18,5%. Observa-se, portanto, 
que a maioria pertence à área de Ciências Biológicas (37,0%), seguida 
por Ciências Sociais Aplicadas (25,9%), Ciências Humanas (18,5%), En-
genharias (11,1%) e Ciências Exatas e da Terra (7,4%). 

A identificação do perfil dos estudantes em programas de pós-
-graduação demonstra de que maneira os cursos interdisciplinares se 
diferenciam dos demais, assim, a presença de profissionais de várias 
áreas permite que ocorram interações de distintas dimensões (RO-
CHA, 2003; TOMIELLO; PEDRO, 2009). Assim, quando questionados 
sobre o conceito de interdisciplinaridade verificou-se certa uniformi-
dade nas respostas: 

É utilizar mais de uma disciplina para compreender um 
fenômeno ou objeto de pesquisa (E5); 

É a possibilidade de um determinado tema ser explorado e 
analisado sob a perspectiva de mais de um ramo da ciência 
(E11); 

É a conjugação de esforços de áreas de conhecimento 
diferentes, no sentido de responder a uma necessidade social 
ou acadêmica que necessite da cooperação mútua (E6); 

Quando duas ou mais disciplinas interagem e contribuem 
com suas áreas de conhecimento para a formação de um pro-
duto que seja diverso e unificado (E27); 

É um processo no procura-se utilizar conhecimentos advindos 
das diversas áreas disciplinares a fim de produzir um novo co-
nhecimento que seja capaz de olhar e analisar uma mesma 
questão em vários ângulos diferentes (E2).

Para Fazenda (2008), é natural o conceito de interdisciplinaridade 
vir acompanhado da noção apreendida sobre “disciplina” fato obser-
vado nas respostas acima, pois, para a autora: 



Percursos em Ciências Ambientais

Concepções e desafios dos estudos interdisciplinares na pós-graduação scricto sensu

142 ww

O conceito de interdisciplinaridade, como ensaiamos em 
todos nossos escritos desde 1979 e agora aprofundamos, en-
contra-se diretamente ligado ao conceito de disciplina, onde 
a interpenetração ocorre sem a destruição básica às ciências 
conferidos. Não se pode de forma alguma negar a evolução do 
conhecimento ignorando sua história (FAZENDA, 2008, p.21).

Contudo, o alto grau de especialização no conhecimento teórico 
trabalhado nas universidades bem como nas instituições políticas, 
sociais, econômicas e até mesmo religiosas se contrapõem ao pensa-
mento ou problemas globalizantes que permeiam a sociedade con-
temporânea e que requer uma visão interdisciplinar (COIMBRA, 2000).

Nesta pesquisa, foi observado que a maioria dos entrevistados, 
92,6%, acredita que a interdisciplinaridade pode ser obtida por meio 
da articulação entre conteúdos, da complementaridade e da inte-
gração de diferentes áreas e disciplinas. Conceito também comparti-
lhado por Lück (1995), que considera disciplinas vistas como conver-
gentes podem, muitas vezes, juntas, resolver um problema comum 
quando há a relação da ação e o ato da decisão. 

O percentual dos entrevistados de 66,7% é significativo, ao tratar 
sobre o que compreende como um dos objetivos da interdisciplinari-
dade é o agrupamento de diversos ramos do conhecimento rompen-
do com os limites das disciplinas. Autores como Miranda e Miranda 
(2006), ao estudarem interdisciplinaridade apresentam duas razões 
para adotar essa atitude no ensino. A primeira é a globalização, a par-
tir da fusão das áreas afins; a segunda é superar a fragmentação do 
conhecimento, ou seja, a impressão que o discente tem de estudar 
algo distinto das demais áreas, como também do docente considerar 
a sua disciplina a mais importante, passando essa visão aos alunos.

Pereira (2006) vai além dessa discussão e considera que a inter-
disciplinaridade é apresentada de três maneiras: formas de rela-
cionamento entre as disciplinas, atitude interdisciplinar e pesquisa 
interdisciplinar. As formas de relacionamento mostram como as dis-
ciplinas podem estar interligadas para enriquecer o conhecimento 
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dos indivíduos; a atitude interdisciplinar está voltada a postura do 
docente, aberta às mudanças; e, por último, a pesquisa interdiscipli-
nar, que é uma superação da fragmentação do ensino aproximando 
a teoria da prática.

Nesse contexto, os entrevistados, em sua maioria 55,7%, reco-
nheceram que a interdisciplinaridade é a interação de duas ou mais 
disciplinas. Conceito em sintonia com Zabala (2002, p.33) que com-
preende que essas interações podem implicar transferências de leis 
de uma disciplina a outra, originando, em alguns casos, um novo cor-
po disciplinar, como, por exemplo, a bioquímica ou a psicologística. 
Contudo, a interdisciplinaridade não deve ser confundida como uma 
nova disciplina que emerge da união de duas ou mais disciplinas, pois 
novamente estaríamos na disciplinaridade ou multidisciplinaridade. 

Floriani (2000) ressalta que não basta agrupar várias disciplinas para 
o exercício da interdisciplinaridade, pois um sujeito solitário, mesmo 
um supersintetizador de diversos conhecimentos, não tem de condi-
ções para realizar uma pesquisa interdisciplinar, da mesma maneira o 
simples encontro entre diferentes saberes disciplinares não constitui 
uma pesquisa interdisciplinar. A interdisciplinaridade necessita de uma 
intenção deliberada, assentada em trocas intersubjetivas sistemáticas, 
a partir do confronto de saberes disciplinares, que leve em conta uma 
ou mais problemáticas na relação sociedade-natureza.

Por outro lado, Brewer (1999) aponta que a interdisciplinaridade 
geralmente refere-se à apropriada combinação de conhecimento de vá-
rias especialidades diferentes, de forma a dar novos enfoques a um pro-
blema real. Essa combinação de disciplinas adiciona valor ao processo, 
sendo possível perceber que o resultado obtido pelo estudo conjunto é 
mais interessante do que a soma das contribuições individuais das par-
tes. Dos entrevistados, (48,3%) consideraram que em uma pesquisa de 
caráter interdisciplinar o tema deve ser analisado através da soma dos 
estudos realizados por especialistas de distintas disciplinas.

Quando questionados se durante a graduação ou na pós-gradu-
ação foi vivenciada alguma experiência com práticas interdisciplina-
res, 66,7% responderam que sim, e, afirmaram que:
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O projeto de pesquisa precisa ser interdisciplinar, para perma-
necer no programa (E24); 

Durante a graduação, acredito que não. Na pós-graduação, o 
próprio conteúdo das disciplinas tem me permitido olhar para 
as questões ambientais e para o mundo no geral de forma 
mais ampla, mais complexa e menos fragmentária (E22). 

Diante destes relatos demonstra-se o papel da universidade, no 
tocante à construção de um espaço formativo que vise agregar como 
pressuposto em suas pesquisas de pós-graduação, a necessidade do 
diálogo que incorpore as várias dimensões do conhecimento, pois: 
“...a atitude interdisciplinar é caracterizada pela busca e pela trans-
formação da insegurança num exercício do pensar e refletir continu-
amente” (NEZ; FRANCO, 2014 p.90). No entanto, entre os alunos que 
informaram que não tiveram experiência com as práticas interdisci-
plinares (34,9%) foi exposto por um dos entrevistados:

No programa de pós, algumas tentativas foram feitas, contu-
do longe de conseguir a integração entre as áreas de conhe-
cimento. Os professores em sua maioria são disciplinares e 
possuem visão disciplinar. Quando muito, utilizam a multidis-
ciplinaridade como interdisciplinaridade (E19). 

Em um trabalho verdadeiramente interdisciplinar, cada profissio-
nal contribui entre si, com base no conhecimento de suas respectivas 
áreas, estabelecendo correlações e interações, integrando e forman-
do um conhecimento mais abrangente, na qual muitas vezes, sem 
essa interação seria inexequível (COIMBRA, 2000).

Evidencia-se, portanto, a necessidade de se refletir acerca de todo 
contexto que envolve a prática interdisciplinar. E, consequentemen-
te, compreender um elemento-chave: a formação dos professores e 
profissionais que por sua vez, tem a intenção de contribuir com o 
rompimento da ideia de fragmentação do saber (FAZENDA, 2008).  
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Portanto, no processo formativo do professor postula-se não somen-
te na abstração de conhecimento específico de disciplinas; mas sim 
no desenvolvimento de profissionais críticos, reflexivos, dinâmicos e 
hábeis para atuar em diversas situações, o que se aproxima do que 
é apresentado na abordagem interdisciplinar (GATTÁS; FUREGATO, 
2007; CARVALHO, 2015). 

Porém, embora já se tenham buscado iniciativas, prevalece a 
formação disciplinar nos cursos de licenciatura, onde os docentes 
são preparados para transferir “conteúdos por área”, de forma des-
contextualizada (CARVALHO, 2015) e, esse fato consequentemen-
te dificulta a atuação desse profissional, diante das carências en-
contradas em salas de aula. Por conseguinte, foi questionado aos 
entrevistados se alguma disciplina discutiu a interdisciplinaridade 
durante o Mestrado e 88,9% responderam que sim. Um terço dos 
entrevistados respondeu que somente uma das disciplinas incluiu 
a interdisciplinaridade durante o curso. Entre os principais comen-
tários, podemos destacar:

Sim. Mas não há uma concepção consolidada sobre o concei-
to no PRODEMA o que confunde as avaliações e aprendizado 
sobre o mesmo por parte dos estudantes (E13);

Sim, de certa forma todas as disciplinas discutiram a interdis-
ciplinaridade (E11); 

Acredito que todas vêm discutindo a interdisciplinaridade de 
diferentes maneiras (E3); 

Sim. Pelo fato do Mestrado em Desenvolvimento e Meio Am-
biente ter um caráter interdisciplinar, em todas as disciplinas 
do curso a interdisciplinaridade foi bastante discutida (E25); 

Foram discussões pontuais durante algumas aulas. Faltou um 
enfoque maior, uma vez que, o mestrado era de caráter inter-
disciplinar (E15); 

Todas as disciplinas tocaram na interdisciplinaridade, mas não 
definindo e explorando (E14).
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Observa-se através das falas que apesar dos entrevistados per-
ceberem o conceito de interdisciplinaridade presente no curso, e da 
maior parte ter participado de disciplinas nas quais este tema foi dis-
cutido, quando questionados se tiveram dificuldades em trabalhar a 
interdisciplinaridade no projeto de pesquisa, 74,1% dos entrevista-
dos informaram que sim e, complementaram:

Tive. E por mais que eu saiba que meu projeto abrange di-
versas áreas de conhecimento, eu ainda não tenho segu-
rança (E15);

No meu primeiro projeto da seleção, que foi todo refeito, tive 
bastante dificuldade, já o segundo projeto a interdisciplinari-
dade é bastante clara e evidente, mas meu orientador me aju-
dou bastante para trabalhar com a interdisciplinaridade (E09);

Ainda estou tendo essa dificuldade, pois como o modelo de 
ensino é compartimentalizado, é bastante difícil treinar esse 
olhar interdisciplinar acerca dos fenômenos, acontecimentos 
e da totalidade de coisas que existem (E7);

Muita... não acredito que a interdisciplinaridade seja algo que 
se faça sozinho! Como construir uma dissertação interdiscipli-
nar, trabalhando só? Como fica a integração com outras áreas 
do conhecimento? (E17);

A interdisciplinaridade só existe pela presença dos conheci-
mentos disciplinares, assim, a falta de profundidade nos fun-
damentos disciplinares dificulta o processo de atuar interdis-
ciplinarmente (E20);

Um pouco, tive que ficar atenta à abordagem interdisciplinar, 
sempre me questionando se estaria ou não praticando o mé-
todo da interdisciplinaridade. (E11);

Sim, devido aos orientadores extremamente disciplinares 
(E18);

Tenho dificuldade por não estarmos acostumados na acade-
mia a trabalhar com interdisciplinaridade (E03).
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Dificuldades em integrar-se à pesquisa interdisciplinar são enfren-
tadas tanto por jovens pesquisadores, que não têm ainda objetivos 
bem definidos, como pelos mais experimentados, que recusem-se a 
flexibilizar suas certezas e garantias de estabilidade, construídas em 
seu subcampo de pesquisa ou em seu domínio de conhecimento espe-
cífico. Almeida et al. (2004) ao analisar experiência conduzida por um 
grupo de pesquisadores universitários visando construir um programa 
de pesquisa interdisciplinar da Pós-Graduação em Desenvolvimento 
Rural (PGDR) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 
constatou que alguns pesquisadores desistiam do trabalho interdisci-
plinar, por considerarem o investimento na pesquisa poderia preju-
dicar suas carreiras na medida em que os resultados levassem muito 
tempo a aparecer, o autor aborda também entre os pesquisadores 
resistências e convicções negativas sobre a interdisciplinaridade.

Luck (2001) considera-o como desafio, pois, um trabalho interdis-
ciplinar provoca como toda ação a que não se está habituado, sobre-
carga de trabalho, incertezas, medo de errar, de perder privilégios e 
direitos estabelecidos. A orientação para o enfoque interdisciplinar 
na prática pedagógica implica romper hábitos e acomodações, im-
plica buscar algo novo e desconhecido.  

Coimbra (2000) acrescenta, ainda, que “a vocação interdisciplinar 
precisa ser despertada, incentivada e desenvolvida pelas instituições”, 
possibilitando uma visão mais aprofunda da realidade. Contudo, vale 
salientar que este mesmo autor alerta para os limites relacionados 
com questões intrínsecas de cada indivíduo e ainda das particulari-
dades existentes em cada estudo.

A pesquisa interdisciplinar apresenta em essência a abertura de 
saberes, daí outras capacidades deverão ser desenvolvidas e/ou apri-
moradas, ou seja, “novas lentes” poderão possibilitar questionamen-
tos e posturas direcionados na interlocução de conhecimentos diver-
sos, e esse em suma é um grande entrave a ser superado (LIMA et al., 
2015). Com relação à pesquisa interdisciplinar, alguns entrevistados 
detalharam seu ponto de vista em relação ao papel da instituição, do 
professor, do orientador e dos alunos ao relatar que:
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Uma maior orientação, por parte dos professores e orientado-
res, pois muitos deles não têm a noção do que significa inter-
disciplinaridade (E11);

Acredito que seria compreender que há interconexão em 
tudo, assim, uma ciência é insuficiente para evidenciar o máxi-
mo da realidade complexa (E01);

Que os conceitos de interdisciplinaridade já sejam trabalha-
dos desde a graduação (E24);

Ter uma visão sistêmica nas abordagens em estudo, levar 
sempre em consideração a interação do homem com meio 
em que vive, buscar sempre o auxílio das diversas áreas do co-
nhecimento, desta forma contribui de significativamente com 
a interdisciplinaridade (E21);

Uma capacitação de alunos e professores da rede para uma 
melhor percepção do que é a interdisciplinaridade e para 
maior colaboração das diferentes áreas de pesquisa contidas 
no programa (E07);

Acredito que em primeiro momento devemos ter um pro-
blema de pesquisa interdisciplinar, a fim de que consigamos 
enxergar quais as ciências/disciplinas são necessárias para a 
resolução de tal problema (E02);

Que os projetos sejam planejados neste sentido para isso seria 
necessário mais de um profissional na orientação (E23);

Conhecimento sobre o tema e tempo para preparar as aulas. 
Nos dias de hoje o professor não tem tempo de preparar uma 
aula interdisciplinar, ele está preocupado somente em passar 
o assunto. Ensino “bancário” (E27).

Vale salientar que esta dificuldade relatada pelos entrevistados 
pode ser superada principalmente quando cientistas, técnicos e 
profissionais recebem apoio de suas instituições e com isso, podem 
superar os limites de sua própria formação e convertem-se em inter-
disciplinares e transdisciplinares (COIMBRA, 2000).
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Essas exigências, também, são preocupações existentes como re-
latado por Rubin-Oliveira e Franco (2015) que ao analisar oito pro-
gramas de pós-graduação interdisciplinares, buscando captar espe-
cificidades dos contextos e pretextos dos programas confrontados 
constatou na estrutura administrativa, pouca ou nenhuma flexibili-
dade para promover espaços de diálogo entre áreas consideradas 
diversas. Consideram um desafio agregar professores e ou pesqui-
sadores de diferentes áreas do conhecimento e, consequentemente, 
de diferentes departamentos acadêmicos.

Rubin-Oliveira e Franco (2015) ressaltam ainda que o engessa-
mento das estruturas administrativas acaba limitando os estudos e 
até mesmo criando dificuldades para que eles possam, efetivamente, 
consolidar concepções voltadas à produção de conhecimento inter-
disciplinar. 

Nez e Franco (2014) realizaram um estudo em uma instituição pú-
blica do Estado de Mato Grosso, com relação às ações interdisciplina-
res dos programas de pós-graduação Stricto Sensu utilizando como 
base os relatos dos coordenadores e foi constatado que a busca pela 
interdisciplinaridade é uma necessidade e ao mesmo tempo um de-
safio. Neste estudo, Nez e Franco (2014) faz ainda uma projeção, ao 
relatar que:

O que se antevê são novas fases de desenvolvimento cientí-
fico e tecnológico, que sinalizam para uma forte ancoragem 
regional, mas também voltada para a internacionalização com 
novos critérios regulatórios-avaliativos e ressignificadores de 
políticas e para crescentes arranjos institucionais.

Entre os entrevistados 44,4 % acreditam que para que exista a 
prática interdisciplinar é necessário que mais conhecimento e maior 
diálogo entre as disciplinas, enquanto 18,5% afirmaram que é neces-
sário maior envolvimento e preparação por parte dos professores e 
alunos.  
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Assim, para Silva (2000), os questionamentos acerca de como fo-
mentar pesquisas interdisciplinares, diz respeito à necessidade de 
avanços no campo teórico-prático, pois, as estratégias selecionadas 
nessa perspectiva deverão extrapolar as fronteiras das disciplinas, 
bem como, os limites institucionais e culturais, o que requer transfor-
mações subjetivas e métodos inovadores.

Dessa forma, evidencia-se que tanto na docência quanto na pes-
quisa, o exercício da prática interdisciplinar é uma barreira a ser su-
perada a partir de um empenho coletivo e contínuo, pautado na di-
versidade de interações, e de ações que se complementem, para que 
“pontes entre os saberes” sejam instituídas, de forma a possibilitar 
uma maior aproximação do fenômeno que se busca investigar (LIMA 
et al., 2015, p. 90). 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A percepção sobre o conceito de interdisciplinaridade é compre-
endida pelos entrevistados em consonância com os autores pesqui-
sados, porém apresentam muita dificuldade na aplicação da prática 
interdisciplinar em seus projetos de pesquisa, e apontam ainda que 
é necessária a obtenção de maior conhecimento para a consecução 
de seus projetos. 

Constata-se, portanto, através das análises das concepções apre-
sentadas, que o conceito de interdisciplinaridade está cada vez mais 
presente. Contudo, a construção de uma proposta genuinamente in-
terdisciplinar ainda encontra muitas dificuldades.

Neste sentido, pode-se asseverar que existe a necessidade do 
programa de pós-graduação enfatizar as disciplinas que abordam a 
interdisciplinaridade, bem como que os professores, em suas práticas 
docentes desenvolvam as suas temáticas de forma mais integrado-
ra, para que se reconheça tanto nas pesquisas, quanto nas aulas um 
maior diálogo entre os conhecimentos desenvolvidos.



Percursos em Ciências Ambientais

Jeane Denise de S. Menezes; Marinoé G. da Silva; Edilma N. de Jesus; Haiane P. da Silva

151 ww

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, J. et al. Pesquisa interdisciplinar na pós-graduação: (des)caminhos 
de uma experiência em andamento. Revista Brasileira de Pós-Graduação, 
v. 1, n. 2, p. 116-140, nov. 2004.
AMORIM, D. S., GATTÁS, M. L. B. Modelo de prática interdisciplinar em área 
na saúde. Revista Medicina Ribeirão Preto. v. 40, n. 1, p. 82-84, mar. 2007.
BREWER, G. D. The challenges of interdisciplinarity. Policy Sciences, Ne-
therlands, Kluwer Academic Publishers, 32, 1999. 
CAPES. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. 
CAInter (Comissão de Área Interdisciplinar). Documento de Área Inter-
disciplinar Quadriênio 2013-2016. Brasília, 2016. Disponível em: < http://
capes.gov.br/images/documentos/Documentos_de_area_2017/INTE_do-
carea_2016_v2.pdf >. Acesso em: 26 maio 2017. 
CARVALHO, M. M. Interdisciplinaridade e formação de professores. Revista 
Triângulo, v.8, n.2, p.93-112, 2015.
COIMBRA, J. A. A. Considerações sobre a Interdisciplinaridade. In: PHILIPPI 
Jr., A.; TUCCI, C. E. M.; HOGAN, D. J.; NAVEGANTES, R. (Orgs.). Interdisciplina-
ridade em Ciências Ambientais. São Paulo: Signus Editora, 2000, p. 52-70.
FAZENDA, Ivani Catarina Arantes. Interdisciplinaridade: história, teoria e 
pesquisa.13. ed. Campinas: Papirus, 2006. 
FAZENDA, Ivani Catarina Arantes (Orgs). O que é Interdisiplinaridade? São 
Paulo: Cortez, 2008. 202p.
FAZENDA, I. C. A.; VARELLA, A. M. R. S.; ALMEIDA, T. T. O. Interdisciplinaridade: 
Tempos, espaços e proposições. Revista e-Curriculum, São Paulo, n.11 v.03, 
p. 847-862, 2013.
 FLORIANI, D. Marcos Conceituais para o Desenvolvimento da Interdiscipli-
naridade. In: PHILIPPI Jr., A.; TUCCI, C. E. M.; HOGAN, D. J.; NAVEGANTES, R. 
(Orgs.). Interdisciplinaridade em Ciências Ambientais. São Paulo: Signus 
Editora, 2000.  
FURLANI, R. M. OLIVEIRA, E. R. Currículo, interdisciplinaridade e o pensamen-
to sistêmico novo-paradigmático como inovação no curso de Administra-
ção. Revista Pensamento e Realidade, v.30, n.1, p.129-150. 2015.
GATTÁS, M. L. B.; FUREGATO, A. R. F. A interdisciplinaridade na educação. Re-
vista Rene, v.8, n.1, p.85-91, 2007.
JAPIASSU, H. Interdisciplinaridade e patologia do saber. Rio de Janeiro, 
Imago, 1976. 



Percursos em Ciências Ambientais

Concepções e desafios dos estudos interdisciplinares na pós-graduação scricto sensu

152 ww

LEFF, E.  Complexidade, Interdisciplinaridade e Saber Ambiental. In: PHILIPPI 
Jr., A.; TUCCI, C. E. M.; HOGAN, D. J.; NAVEGANTES, R. (Orgs.). Interdisciplina-
ridade em Ciências Ambientais. São Paulo: Signus Editora, 2000. 
LIMA, D. C. B. P.; REIS, M. B. F.; PINHO, M. J. Ensino e pesquisa na perspectiva 
interdisciplinar: uma experiência em construção no Stricto Sensu. p.77-92. In: 
PINHO, M. J.; SUANNO, M. V. R.; SUANNO, J. H.; FERRAZ, E. P. N. (Orgs). Com-
plexidade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade na educação 
superior. Goiânia: Editora Espaço Acadêmico, 2015, 188p.
LÜCK, H. Pedagogia interdisciplinar. Fundamentos teórico-metodológi-
cos. Petrópolis: Vozes, 1995. 
LUCK, H. Pedagogia da interdisciplinaridade. Fundamentos teórico-me-
todológicos. Petrópolis: Vozes, 2001.
MIRANDA, C.; MIRANDA, R. A. M. Interdisciplinaridade e métodos de ensino 
no curso de contabilidade: um estudo no Nordeste Paulista. In: CONGRES-
SO USP DE CONTROLADORIA E CONTABILIDADE, 6, 2006, São Paulo. Anais... 
São Paulo: USP, v. 6, p. 1-15, 2006.  
MORIN, E. A cabeça bem-feita: repensar a reforma, reformar o pensamento. 
19 ed. Rio de Janeiro - RJ: ed. Bertrand Brasil, 2011. 128 p.
NEZ, E.; FRANCO, M. E. D. P. A perspectiva interdisciplinar na pós-graduação 
Scricto sensu. Paidéia, v.11, n.16, p. 79-100, 2014.  
PEREIRA, I. V. Interdisciplinaridade no Ensino: a percepção dos egressos 
dos cursos de graduação em Ciências Contábeis. 2006. 123f. Dissertação 
(Mestrado em Ciências Contábeis). Universidade de Brasília, Brasília, 2006. 
PHILIPPI Jr., A. Interdisciplinaridade como atributo da C&T. In: PHILIPPI Jr., A.; 
TUCCI, C. E. M.; HOGAN, D. J.; NAVEGANTES, R. (Orgs.). Interdisciplinaridade 
em Ciências Ambientais. São Paulo: Signus Editora, 2000. 
ROCHA, P. E. D. Trajetórias e perspectivas da interdisciplinaridade ambiental 
na pós-graduação brasileira. Ambiente & Sociedade, v.6, n.2, p. 1-10, 2003.  
RUBIN-OLIVEIRA, M.; FRANCO, M. E. D. P. Produção de conhecimento inter-
disciplinar: contextos e pretextos em programas de pós-graduação. RBPG, 
Brasília, v. 12, n. 27, p. 15 - 35, abril de 2015.
SANTOS, N. G.; SOUZA, A. V. M.; SANTOS, J. G. Ser ou não ter, eis a questão: 
Contradições entre formação acadêmica e inserção no mercado de traba-
lho. Anais... Enfope: 9° Encontro Internacional de Formação de Professores, 
Aracaju-SE,  v.9, n.1, 2016, p.1-14.
SCHMITTI, V.; TRAVASSOS, L. P.; FIALHO, F. A. P.; REMOR, C. A. M. Interdisci-
plinaridade e Pós-Graduação. Revista de Biologia e Ciências da Terra. v.6, 
n.2, 2006, p.295-304.



Percursos em Ciências Ambientais

Jeane Denise de S. Menezes; Marinoé G. da Silva; Edilma N. de Jesus; Haiane P. da Silva

153 ww

SILVA, D. O Paradigma Transdisciplinar: uma Perspectiva Metodológica para 
a Pesquisa Ambiental. p.71-94. In: PHILIPPI JR, A. TUCCI, C. E. M.; HOGAN, D. J. 
(Orgs.).  Interdisciplinaridade em Ciências Ambientais. São Paulo: Signus 
Editora, 2000. 327p.
THIESEN, J. S. A interdisciplinaridade como um movimento articulador no 
processo ensino-aprendizagem. Revista Brasileira de Educação, v. 13 n. 
39, 2008. p. 545-598.
TOMIELLO, N.; PEDRO, J. M. Perfil do Programa do Doutorado Interdisciplinar 
em Ciências Humanas da UFSC. Caderno de Pesquisa Interdisciplinar em 
Ciências Humanas, v.10, n.97, p. 3-24, 2009. 
TRIVIÑOS, A. N. S. Introdução à pesquisa em ciências sociais: a pesquisa 
qualitativa em educação. São Paulo: Atlas; 1987.
VARGAS, V. M. F. Projetos em Ciências Ambientais: Relato de Casos. In: PHILI-
PPI Jr., A.; TUCCI, C. E. M.; HOGAN, D. J.; NAVEGANTES, R. (Orgs.). Interdisci-
plinaridade em Ciências Ambientais. São Paulo: Signus Editora, 2000.
ZABALA, A. Enfoque globalizador e pensamento complexo: uma propos-
ta para o currículo escolar. Porto Alegre: Artmed, 2002. 





Robertha de Barros e Silva; Gicélia Mendes; César Matos e Silva

155 ww155 ww

AS INTERFACES DA EDUCAÇÃO URBANA E DA 
CIDADANIA: QUANDO UM AEROPORTO VIRA PARQUE 

URBANO

ROBERTHA DE BARROS E SILVA
GICÉLIA MENDES

CÉSAR MATOS E SILVA

INTRODUÇÃO

Este trabalho é parte da pesquisa desenvolvida durante o mes-
trado entre os anos de 2015 e 2017 no Programa de Pós-Graduação 
em Desenvolvimento e Meio Ambiente da Universidade Federal de 
Sergipe, cujo título foi “Educação urbana e cidadania crítica: da rela-
ção sujeito-cidade e suas potencialidades”. A investigação, que teve 
como objetivo central compreender a educação urbana em suas di-
versas formas de expressão e interação no ambiente urbano como 
um caminho possível à conquista da cidadania ativa e crítica, en-
quadrou-se no campo temático da educação urbana enquanto um 
fazer educativo constituído objetiva e subjetivamente de saberes, 
empoderamento, apropriação e emancipação, fortemente investi-
dos de experiências que contribuem para a formação do sujeito. As-
sim, a pesquisa estudou algumas experiências de educação urbana 
de ordem formal e informal, tecendo os seus vínculos com o debate 
da cidadania e democracia, procurando refletir sobre a variedade de 
produção do conhecimento na cidade contemporânea. 

O artigo que ora se inicia, no entanto, se propõe a discorrer so-
bre a contribuição de uma dessas experiências de educação urbana 
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informal, que é o caso do aeroporto Tempelhof na cidade de Berlim, 
Alemanha, tendo como objetivo evidenciar que formas de apro-
priação do ambiente urbano, materializadas em experiências de 
associativismos não-institucionais e/ou institucionais guardam po-
tencialidades educativas. O capítulo estrutura-se, assim, a partir de 
três eixos principais: no primeiro é trabalhada a ideia de educação 
urbana, no segundo é desenvolvido o aporte teórico que fundamen-
ta a pesquisa à luz da Sociologia das Emergências, de Boaventura de 
Sousa Santos (2000; 2004) e do Princípio Esperança, de Ernst Bloch 
(2006) e o terceiro eixo traz especificamente a experiência de educa-
ção urbana em torno da transformação de um antigo aeroporto em 
Berlim em um dos maiores parques urbanos do mundo. Como bem 
sintetiza Miranda (2013, p.14) e como será demonstrado ao longo do 
texto, experiências educativas de apropriação da cidade são formas 
de “ocupações táticas, não são espontâneas”.

1 EDUCAÇÃO URBANA

À educação urbana importa que o processo de ensino-
aprendizagem possa emergir especialmente do cotidiano das 
relações entre sujeito e cidade a partir da experiência. Isso porque a 
ideia de espaço público como espaço não formal de aprendizagem 
precisa ser retomada no sentido de que a dimensão educativa da ci-
dade seja naturalmente compreendida como parte essencial da for-
mação do sujeito, já que “o espaço público é tanto espaço de ensino, 
quanto espaço de aprendizagem e espaço da vida” (LOTH e COELEN, 
2015, p. 109). Nestes termos, a cidade porta uma função social advin-
da das experiências e vivências de urbanidade, sendo originalmente 
“detentora de uma instrução socializadora e investida de uma função 
pedagógica, em que se moldam valores e modelos de conduta” (ME-
DEIROS NETA, 2010, p. 213). Permite-se entender, assim, uma certa 
fusão entre educação e cidade que, de acordo com Loth e Coelen 
(2015, p. 107), está presente desde a Antiguidade, “a pedagogia exis-
tia nesse período exclusivamente no espaço público, o paidagogos 
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se encarregava de acompanhar as crianças de casa até a escola, ida e 
volta, através do espaço público”. Segundo os autores, Pedagogia sig-
nifica originalmente metodologia de acompanhamento das crianças 
através do espaço público da cidade.

Partindo dessa premissa, é possível entender que o conhecimen-
to e a reflexão contínua da realidade concreta, que se constroem e se 
revelam da relação do sujeito com a cidade através das experiências 
urbanas, são responsáveis por “engajar o sujeito numa ação coletiva 
a favor da qualidade de vida e do exercício da cidadania” (SILVEIRA e 
BONATO, 2008, p. 3).  A perspectiva da educação urbana é também, 
por outro lado, desnudar como a vastidão de experiências de apro-
priação do espaço público da cidade e ao mesmo tempo a capaci-
dade de nela viver e de nela intervir, pode resultar debates que in-
teressam a vida coletiva, “como espaço e paisagem urbanos; cidade, 
cidadania, cultura urbana, cotidiano urbano; a cidade e sua dinâmica, 
a moradia, a produção, a circulação na cidade; a cidade e o ambien-
te urbano, a cidade e o direito à cidade” (CAVALCANTI, 2003, p. 193), 
que são elementos que fazem parte do meio ambiente urbano e que 
podem ser racionalizados pelos cidadãos para uma maior apreensão 
da cidade e o que ela pode oferecer de melhor.

É importante assinalar ainda que as experiências urbanas educa-
tivas revelam a cidade e seus movimentos, seus espaços segregados, 
seus espaços planejados e que, não raro, nessa mesma lógica, consti-
tuem-se também nas chamadas contra racionalidades. De acordo com 
Leite (2010, p. 84, apud LEITE, 2007), essas são como uma tática simbó-
lica de contestação e afrontamento, na forma denominada pelo autor 
de contra usos. Assim, compreende-se que esses espaços contra racio-
nais portam e disseminam formas-conhecimento de aprender sobre a 
cidade; aprender na cidade e aprender da cidade, premissas basilares 
da educação urbana de acordo com Alderoqui (2003).

Destarte, à educação urbana interessa (re)atar os laços que ligam 
educação e cidade junto à necessidade de reconhecer que dessa (re)
aproximação reside a importância do potencial educativo dessa rela-
ção. Alderoqui (2003) aponta que a distribuição do saber relativo às 
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questões urbanas se dá tanto pela educação formal como pela edu-
cação não formal e informal. Estas últimas ocupam um lugar privile-
giado para construir a cultura urbana e voltar a situar a cidade como 
espaço de inovação social. A cidade é, ao mesmo tempo, um meio (se 
aprende na cidade), um conteúdo (se aprende sobre a cidade) e um 
agente (se aprende da cidade). A título esquemático, a pedagogia 
da cidade estaria vinculada a essas três dimensões, respectivamente:

O aprender na cidade ou o entendimento da cidade que con-
tém educação pressupõe um meio urbano como contexto de 
acontecimentos educativos múltiplos como: uma estrutura 
pedagógica estável formada por instituições educativas nos 
âmbitos formal e não formal; um conjunto de equipamentos 
e instituições cidadãs estáveis e não especificamente edu-
cativos; um conjunto de eventos educativos ocasionais; um 
conjunto difuso e permanente de espaços e vivências edu-
cativas, que não são planejadas pedagogicamente, mas que 
compõem a educação não formal da vida cotidiana (TRILLA, 
1999 apud MEDEIROS NETA, 2010).

Complementando esta citação, e referindo-se ao aprender na ci-
dade, Alderoqui (2003, p. 164-165) considera a cidade como contexto 
ou meio educativo. Assim, as escolas junto às demais instituições de 
ensino que estão na cidade, assim como instituições que compar-
tilham a educação não formal e informal, como museus, meios de 
comunicação, serviços de transporte, dentre outros, conformam um 
horizonte que inclui sujeitos que têm acesso aos bens culturais e que, 
por isso, aprendem na cidade. Assim, esta perspectiva supõe uma 
provocação às políticas locais em geral e em particular

A los esquemas ya conocidos del planeamiento y de la gestión 
urbana. Así como hoy en día nadie discute la faceta educativa 
de un museo, cosa poco frecuente hace unos cincuenta años; 
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sí resulta novedoso, perturbador y conflictivo pensar en la fa-
ceta educativa del trazado de la ciudad, la construcción y el 
mantenimiento de las calles, la preservación del patrimonio 
y edificios, las redes de abastecimiento de energía, alimentos 
y agua, el alcantarillado, los centros de decisión políticos, la 
forma de asistencia y solidaridad

O aprender sobre a cidade, abarca a problemática de como co-
nhecê-la, se trata da cidade como conteúdo educativo:

En las megalópolis actuales, entremezcladas con elementos 
extraterritoriales y multiculturales e insertas en la compleji-
dad social que plantea la globalización económica, se hace 
muy difícil reconocer significados a partir de la estructura 
físico-visual del espacio urbano. Caminar o vivir por el barrio 
más antiguo de la ciudad, en el cual quedan construcciones 
de distintas épocas intercaladas con construcciones moder-
nas, permite comparar sus estilos y materiales a simple vista, 
sin embargo para poder comprender por qué esos materiales 
y no otros, cuáles son las influencias del modelo económico 
imperante en los distintos momentos, los estilos de vida y re-
lación entre los habitantes que supone cada uno, deberemos 
recurrir a otro tipo de información (ALDEROQUI, 2003, p. 161).

A autora discute que uma das questões mais importantes nessa 
dimensão é identificar que nos bairros existem diferentes itinerários, 
por vezes fechados e seletivos, que implicam na reflexão que leva a 
reconhecer as causas dessas desigualdades. Com efeito, 

lo real no tiene nada de simple, sería ilusorio pensar que el 
simple contacto con la realidad provoca inmediatamente una 
conciencia auténtica de la misma. La relación con el ambiente 
urbano inmediato no enseña si no está bien elegida y si no 
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provoca, gracias a la conducción del maestro, una ruptura, un 
“extrañamiento”, otra mirada (ALDEROQUI, 2003, p. 162 apud 
ALDEROQUI, 2001).

Assim, em termos gerais, se trata de contextualizar-se com o en-
torno, aprimorar os sentidos de forma a perceber as problemáticas 
ao redor, isso porque:

El territorio está ligado a la sensibilidad y es del dominio de 
lo visible; para convertirlo en un lugar de observación es ne-
cesario ir con preguntas que movilicen y circunscriban el ob-
jeto de estudio. Las explicaciones no están en los muros, ni 
en los pavimentos, sino en las relaciones que se establecen y 
que permiten organizar lo que observamos otorgándole un 
sentido a los objetos materiales (calles, edificios, lugares), de 
este modo... es el conocimiento el que permite simplificar la 
complejidad de lo real (idem, 2001).

O aprender da cidade situa-se no horizonte exato das experiên-
cias urbanas de apropriação do espaço público, posto que coloca a 
cidade como agente de educação, ou melhor, como agente informal 
e não formal de educação, já que é na cidade que sujeitos e ideias se 
encontram. Assim, o aprender da cidade pressupõe compreender a 
cidade, assim, como um transmissor e captador potente e diverso de 
conhecimento, informação e cultura. É “a cidade que ensina a si mes-
ma” (MEDEIROS NETA, 2010, p. 219).

Alderoqui (2003, p. 165) indica que essa dimensão tem a ver com 
a densidade diversa dos encontros humanos e os produtos culturais:

En esta dimensión sucede el encuentro con las diferentes cla-
ses de personas, hombres y mujeres, niños y ancianos, ricos y 
pobres, empleados y desempleados, etc. aunque, como muy 
bien señala Sennet (1994), el mero hecho de la diversidad no 
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impulsa a las personas a interactuar. En este espacio de ex-
periências urbanas, el conocimiento obtenido es un conoci-
miento relativamente superficial, un saber acerca del uso de la 
ciudad y cómo circular en ella que no necesariamente provoca 
una comprensión más allá de la evidencia y la apariencia. Sin 
embargo dicho conocimiento ingenuo puede transformarse 
en enriquecedor si es acompañado de estímulos, reflexiones 
y sugerencias.

Com efeito, as experiências urbanas constituem um fator educati-
vo e formativo de importante relevância para a educação urbana. Por 
experiência urbana compreendem-se práticas amplas da cidade, de 
apropriação do espaço público com 

una frecuentación continuada y autónoma, en el sentido de 
experiencias directas, seguras e integradas socialmente en las 
cuales el disfrute provocado por la independencia y la auto-
nomía, se enlazan con la curiosidad, la sorpresa, la maravilla y 
también la preocupación y la percepción de un control difuso 
que limita pero también otorga seguridad (ALDEROQUI, 2010, 
p. 166 apud INDOVINA, 1995).

Assim, a educação urbana enquanto praxis pedagógica, como di-
mensão educativa de ação política, especialmente no horizonte do 
aprender da cidade, está vinculada à reflexão crítica das relações de 
poder na sociedade. Segundo Foucault (1981), o poder é um exercício 
estratégico que se configura a partir das relações de força que cons-
troem particularidades, sendo aplicado, portanto, para processos for-
mativo-educativos. E é considerando estas questões, que a educação 
urbana se delineia como possibilidade de afirmação de cidadania crí-
tica e ativa e como um processo permanente de autocapacitação do 
indivíduo para lidar com os problemas urbanos do cotidiano, “já que 
o cidadão contém a cidade, e ao mesmo tempo está contido nela. É 
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essa relação entre um e outro que viabiliza uma dada pedagogização 
pela e na cidade” (MEDEIROS NETA, 2010, p. 214).

Complementarmente, a educação urbana pode ser compreendi-
da como um conjunto de ações que visam (re)ativar o papel de cida-
dão e do poder público na corresponsabilidade para com a cidade e, 
portanto, guarda a potencialidade do poder-agir sobre os rumos da 
cidade. Nesse tocante, o objetivo principal da educação urbana seria 
chamar a atenção da população para que ela passe a exercer de for-
ma plena a sua cidadania, ou seja, trazer de volta o sentimento de ser 
cidadão, tão enfraquecido na sociedade contemporânea, e para que 
isto ocorra é preciso ampliar a participação e a confiança de todos os 
que vivem na cidade (LESSA, 2006).

Em linha interpretativa semelhante, Vogel (1995) analisa ser neces-
sário iniciar um trabalho sistêmico de conscientização dos problemas 
urbanos e estimular o aprendizado de como enfrentá-los através da par-
ticipação social.  O sentimento de cidadania nasce com a participação e 
cidades educam, ensinam isso “seja porque tem um conteúdo que pre-
cisa ser aprendido, seja porque elas têm espaços onde a formação das 
pessoas é possível, seja ainda porque a própria cidade é um conteúdo de 
ensino a ser estudado e aprendido” (CAVALCANTI, 2003, p. 193).

De acordo com KOGA (2002, p. 45), trazer à tona a criação e o for-
talecimento de cidades mais dignas, dotadas de espaços urbanos 
mais justos e democráticos, 

significam fatores de potência dos sujeitos individuais e co-
letivos. Considerar o lugar e as pessoas que nele vivem como 
portadores de opiniões, críticas, conhecedores da realidade 
implica uma refundação do território, em que a participação 
dos sujeitos estabelece com a cidade uma conjugação neces-
sária para a prática da cidadania e da civilidade.

Os processos de apropriação da cidade, assim, se convertem em 
forma política no espaço público, onde as associações civis absorvem 
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iniciativas sociais difusas, encaminhando-as ao espaço público para 
o embate político. As diversas formas de associação e movimentos 
sociais ampliam o espectro do político, incorporando novos temas 
na agenda urbana, desempenhando, assim, papel fundamental na 
construção de espaço público mais plural e democrático, “um espaço 
público democrático é aquele que garante que os influxos democra-
tizantes gerados na sociedade civil se tornem fontes de democratiza-
ção do poder” (VIEIRA, 1997, p. 8).

2 A SOCIOLOGIA DAS EMERGÊNCIAS E O PRINCÍPIO ESPERAN-
ÇA NA EDUCAÇÃO URBANA

As reflexões teóricas desse trabalho se fundamentam no aprender 
sobre a cidade, aprender na cidade e aprender da cidade como pre-
missas da educação urbana, como visto anteriormente, e que a partir 
de agora serão compreendidas do ponto de vista dos fundamentos 
sociológicos não convencionais de Boaventura de Sousa Santos e 
pelo Princípio Esperança de Ernst Bloch. No processo dinâmico da 
cidade e seus diversos processos educativos, o sujeito se articula no 
espaço simbólico e existencial do ambiente urbano, atribuindo-lhe 
sentidos e produzindo conhecimento por meio das experiências. Ao 
passo que o urbano acaba sendo ressignificado como espaço de ci-
dadania ativa e crítica, a educação urbana abre um horizonte de po-
tencialidades que tem ganhado força nos últimos anos.   

Na articulação entre cidadania e educação, conforme analisa Fer-
reira e Melo (2010), deve-se dar destaque não só ao vínculo que há 
entre os direitos de cidadão e os deveres do Estado, onde a cidadania 
aparece mais como um atendimento às demandas, mas essencial-
mente às formas de organização dos sujeitos, onde a cidadania apa-
rece como conquista:

por este caminho nos aproximamos de uma possível redefini-
ção da relação entre cidadania e educação. Há relação entre 
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ambas? Há e muita, no sentido de que a luta pela cidadania, 
pelo legítimo, pelos direitos é o espaço pedagógico onde se 
dá o verdadeiro processo de formação e constituição do cida-
dão. A educação não é uma pré-condição da democracia e da 
participação, mas é parte, fruto e expressão do processo de sua 
constituição (ARROYO, 1987, p. 79 apud TONET, 2005, p. 20).

Desta forma, no bojo da multiplicidade de experiências é que a 
educação e a cidadania podem se tornar emancipatória no sentido 
proposto por Boaventura de Sousa Santos (2000). Há de se entender, 
portanto, que o paradigma da modernidade, que comporta duas for-
mas de conhecimento1, o conhecimento-emancipação e o conheci-
mento-regulação precisa ser superado:

O conhecimento-emancipação é uma trajetória entre o esta-
do de ignorância que designo colonialismo e um estado de 
saber que designo solidariedade. O conhecimento-regulação 
é uma trajetória entre um estado de ignorância que designo 
por caos e um estado de saber que designo por ordem.  Se o 
primeiro modelo de conhecimento progride do colonialismo 
para a solidariedade, o segundo progride do caos para a or-
dem. Nos termos do paradigma da modernidade, a vinculação 
recíproca entre o pilar da regulação e o pilar da emancipação 
implica que estes dois modelos de conhecimento se articulem 
em equilíbrio dinâmico. Isto significa que o poder cognitivo 
da ordem alimenta o poder cognitivo da solidariedade e vice-
-versa (SANTOS, 2000, p. 78).

1 Conhecimento para o autor implica uma trajetória, uma progressão entre um estado de 
ignorância e um estado de saber, “as formas de conhecimento distinguem-se pelo modo 
como caracterizam os dois pontos e a trajetória que conduz de um ponto ao outro. Não 
há, pois, nem ignorância em geral nem saber em geral. Cada forma de conhecimento 
reconhece-se num certo tipo de saber a que contrapõe um certo tipo de ignorância, a 
qual, por sua vez, é reconhecida como tal em confronto com esse tipo de saber“ (SAN-
TOS, 2000, p. 78).
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Seguindo as pistas interpretativas do autor supracitado, um dos 
caminhos para se ampliar a cidadania numa perspectiva crítica e ati-
va e, por isso, educativa e formativa é transpor o conhecimento-re-
gulação (padronizante e padronizador) produzido nas instituições 
formais de ensino, pela razão indolente do conhecimento científico, 
onde “a ordem transformou-se na forma hegemônica de saber e o 
caos na forma hegemônica de ignorância” (SANTOS, 2000, p. 79). 
Isto implica, por um lado, “que se transforme solidariedade na forma 
hegemônica de saber e, por outro, que se aceite um certo nível de 
caos decorrente da negligência relativa do conhecimento-regulação” 
(Idem, 2000, p. 79).

Em outras palavras é reafirmar o caos como forma de saber e não 
de ignorância que pode colocar o conhecimento a favor da emanci-
pação, revalorizando, assim, a solidariedade como hegemônica so-
bre a dominação:

A solidariedade é uma forma específica de saber que se con-
quista sobre o colonialismo. O colonialismo consiste na igno-
rância da reciprocidade e na incapacidade de conceber o ou-
tro a não ser como objeto. A solidariedade é o conhecimento 
obtido no processo, sempre inacabado, de nos tornarmos ca-
pazes de reciprocidade através da construção e do reconheci-
mento da intersubjectividade. A ênfase na solidariedade con-
verte a comunidade no campo privilegiado do conhecimento 
emancipatório (SANTOS, 2000, p. 81).

Entende-se, assim, que o sujeito é formado também no dia-a-dia 
da cidade, na construção de suas relações simbólicas. E nas últimas 
décadas, esses sujeitos têm sido impelidos a “demonstrar coragem 
cívica, isto é, uma disposição para agir em uma sociedade democrá-
tica (GIROUX, 1986, p. 262, apud FERREIRA e MELO, 2010, p. 3) moti-
vados por uma série de mobilizações urbanas no mundo inteiro com 
as mais variadas pautas. Assim, nos termos de Santos (2000, p. 107), o 
conhecimento-emancipação que nascem dessas experiências “con-
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vertem-se num senso comum emancipatório: impondo-se ao pre-
conceito conservador e ao conhecimento prodigioso e impenetrá-
vel, tem que ser um conhecimento prudente para uma vida decente”. 
Essa trajetória que pode ser trilhada, aprendida e percebida na figura 
das experiências, entra diretamente na formação do sujeito. Através 
da apropriação da cidade, esse conhecimento-emancipação se reve-
la potente, dando os contornos emancipatórios.

Com efeito, a partir da compreensão de que o saber técnico-científi-
co é incompleto, assim como todas as formas de conhecimento, torna-
-se fundamental compreender a importância das formas alternativas 
de pensar e entender a cidade através das experiências. Na medida em 
que diálogos e os conflitos possíveis são reconhecidos, esses diferen-
tes saberes poderão se figurar, eventualmente, em formas híbridas de 
conhecimento emancipatório, que considere a pluralidade e a riqueza 
de experiências multiculturais postas no mundo. Considerando essa 
perspectiva é que Boaventura de Sousa Santos (2004) afirma que todo 
esse movimento dispara na sociedade ações emancipatórias, que fre-
quentemente tornam-se invisíveis no dia-a-dia da cidade:

A experiência social em todo mundo é muito mais ampla e 
variada do que o que a tradição social científica ou filosófica 
ocidental conhece e considera importante. Esta riqueza social 
está a ser desperdiçada e é deste desperdício que se nutrem 
as ideias que proclamam que não há alternativa, que a his-
tória chegou ao fim e outras semelhantes. Para combater o 
desperdício da experiência, para tornar visíveis as iniciativas 
e os movimentos alternativos e para lhes dar credibilidade, de 
pouco serve recorrer à ciência social tal como a conhecemos. 
No fim das contas, essa ciência é responsável por esconder ou 
desacreditar as alternativas (SANTOS, 2004, p. 778).

O autor entende que o modelo de racionalidade dominante do 
conhecimento técnico-científico é pautado por uma razão indolente, 
arrogante, que deve ser substituída por uma razão cosmopolita. O 
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autor procura fundar esse novo modelo de racionalidade cosmopoli-
ta em três procedimentos sociológicos, designados por ele de socio-
logia das ausências, sociologia das emergências e o trabalho de tra-
dução. Assim, para o autor uma reinvenção da emancipação social 
seria possível a partir da crítica sobre duas formas de indolência 
da razão: a razão metonímica e a razão proléptica, metaforica-
mente designadas pelo autor ao utilizar as figuras de linguagem 
metonímia e prolepse. Em poucas palavras, a razão metonímica 
reivindica-se como a única forma de racionalidade, obcecada pelo 
todo em detrimento das partes do contexto. A razão proléptica 
preocupa-se em antever o futuro, “porque julga que sabe tudo a 
respeito dele e o concebe como uma superação linear automáti-
ca e infinita do presente” (SANTOS, 2004, p. 779-780). A condição 
fundamental para recuperar ações emancipatórias desperdiçadas 
é pensar as dicotomias para além dos arranjos de poder, assim se 
revelariam outras relações e articulações que têm sido ofuscadas e 
“invisibilizadas” pelas dicotomias dominantes. 

Desta forma, a racionalidade cosmopolita traz como alternativa à 
razão metonímica, a sociologia das ausências e à razão proléptica, a 
sociologia das emergências. Portanto, o sentido central da aplicação 
desses fundamentos sociológicos é justamente evitar o desperdício 
da experiência social, reconhecendo as possibilidades de apropria-
ção do espaço da cidade pelos cidadãos. Este trabalho, no entanto, 
ampara-se primordialmente no procedimento sociológico da so-
ciologia das emergências, já que pretende investigar as alternativas 
que permeiam o horizonte das possibilidades concretas, levando em 
conta a ampliação simbólica das experiências. A sociologia das emer-
gências revela-se, com isso, por via da amplificação destas pistas, 
que poderão ocorrer em cinco campos sociais, elencados a seguir: 
experiências de conhecimentos; experiências de desenvolvimento, 
trabalho e produção; experiências de reconhecimento; experiências 
de democracia e; experiências de comunicação e de informação. Se-
gundo Santos (2004, p. 796), na ciência moderna a realidade e a ne-
cessidade não precisam da possibilidade para dar conta do presente 



Percursos em Ciências Ambientais

As interfaces da educação urbana e da cidadania

168 ww

ou do futuro. Para o autor “a possibilidade é o movimento do mundo”, 
contudo é uma categoria modal negligenciada pela modernidade.

Ambas as sociologias, a da ausência e a das emergências, ampliam 
o presente. Mas enquanto a primeira o faz “juntando ao real existente 
o que dele foi subtraído pela razão metonímica” (idem, 2004, p. 796), 
a sociologia das emergências o faz incorporando as possibilidades e 
as expectativas futuras que ele, o presente, comporta. À esperança 
contrapõe-se a frustração que, entretanto, não pode ser blindada. É 
possível, ainda assim, atuar para maximizar a probabilidade de espe-
rança em relação à probabilidade de frustração. As expectativas so-
ciais, portanto, movem a sociologia das emergências. Essas expecta-
tivas são contextuais, concretas e radicais, porque “no âmbito dessas 
possibilidades e capacidades, reivindicam uma realização forte que 
as defenda da frustração. São essas expectativas que apontam para 
os novos caminhos da emancipação social, ou melhor, das emancipa-
ções sociais” (ibidem, 2004, p. 798).

No sentido de evidenciar essas experiências e suas relações com 
a educação urbana, compreende-se como categoria de estudo o 
conceito do Ainda-não (potencialidades), proposta por Ernst Bloch 
(2005). Esta categoria orienta a sociologia das emergências para vi-
sibilizar as experiências sociais presentes no mundo. No sentido de 
referendar essas experiências, que guardam a aproximação sujeito/
cidade e, com isso, dialogam diretamente com a educação urbana e 
a cidadania crítica, a sociologia das emergências é responsável por 
investigar as alternativas que permeiam o horizonte das possibilida-
des concretas, levando em conta a ampliação simbólica dos saberes.

Sendo assim, utilizando a sociologia das emergências como fun-
damento sociológico não convencional alinhado ao Ainda-não, que 
exprime capacidade (potência) e possibilidade (potencialidade), será 
possível inscrever no presente uma possibilidade amparada por con-
dições concretas e reais. Para Santos (2004), é esta incerteza que am-
plia o presente, como se em cada momento houvesse uma diversida-
de de possibilidades, onde as oportunidades de transformação que 
o presente oferece são únicas e o importante é não as desperdiçar.
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O Ainda-não, conforme o caso, pode ser até mesmo o contudo 
que vai surgir objetivamente no mundo, “é desta forma com todas 
as situações produtivas que estão na origem de coisas que nunca 
existiram antes, este é o espírito do sonho para a frente, este espíri-
to repleto do Ainda-não como forma de consciência de algo que se 
aproxima. O que o sujeito aqui fareja não é bafio de porão, mas o ar 
da manhã” (BLOCH, 2006, p. 117).

A tese-síntese do Princípio Esperança blochiano funda-se na as-
sertiva de que no real há um não. O indivíduo não é o predicado ou 
ainda não detém todo o predicado que pode ser, assim, 

o homem se caracteriza como um ser inacabado, como o ho-
mem é um ser de pulsões e o é precisamente por conta do 
seu inacabamento tende ao seu epílogo a partir das tendên-
cias que lhes constituem. O estímulo de base que mobiliza os 
homens são suas carências, cuja a pedra de toque é a fome, 
mas as fomes dos homens são diversas em quantidade e qua-
lidade, não se resumem às suas necessidades de existência, 
há também outras necessidades como as espirituais, éticas... 
(LIMA, NETO e RECH, 2009, p. 10).

Logo, as raízes da esperança estão ligadas ao fato de que a exis-
tência humana é movida por suas carências e anseios. Bloch reco-
nhece que as potencialidades guardam predisposições de possibili-
dades reais e concretas. Nesse sentido, no possível porta o germe do 
real e, por isso “é um possível objetivamente real. É o ser ainda não 
realizado, mas possível pela própria base material do ser que aí se 
mostra como possível, nestes germes de realidade utópica que hoje 
adquirem realidade sob a forma da obra de arte, do ideal ético ou dos 
sonhos de superação” (LIMA, NETO e RECH, 2009, p. 13).

Segundo Bloch (2006), a esperança é uma antecipação do futuro, 
que revela a existência de possibilidades em aberto na base material 
do ser do mundo, da natureza e do homem e, de certo modo, ex-
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pressa a percepção de tais possibilidades objetivo-reais, as tendências 
e latências inscritas no presente. Por isso, as potencialidades educativas 
que a cidade oferece consistem em esperança de conhecimento que 
ainda-não-é, um conhecimento aberto ao porvir, já que, segundo Bloch 
(2006), a esperança funciona como princípio orientador da ação huma-
na, porque tem fundamento no ser material do homem e do mundo.

Nesse sentido, a educação, através dessas experiências guarda um 
compromisso com a luta pela superação das condições de vida na ci-
dade, que relega a maioria dos cidadãos a um cotidiano de carências. 
Em termos blochianos, a compreensão é que as ações podem resgatar 
a aproximação sujeito/cidade, mediando a busca por uma vida melhor 
na cidade, que nunca se esgota nem se completa. Entende-se que as 
experiências elencadas a seguir assentam-se no Princípio Esperança e 
na Sociologia das Emergências, se ressignificando para tornar-se pre-
sença e conhecimento-emancipação e, com isso, cidadania.

3 QUANDO UM AEROPORTO VIRA PARQUE URBANO: A EXPERI-
ÊNCIA URBANA EDUCATIVA DO TEMPELHOF EM BERLIM

As ações emancipatórias levam em consideração que “a teoria e 
a prática são algo idicotomizável, a relação sobre a ação ressalta a 
teoria, sem a qual a ação (ou a prática) não é verdadeira. A prática por 
sua vez ganha uma significação nova ao ser iluminada por uma teoria 
da qual o sujeito que atua se apropria lucidamente” (FREIRE, 1977, p. 
41). Por isso, no campo da atuação do sujeito em seu contexto social, 
Cavalcanti (2003) aponta que ele deve cumprir as suas tarefas sociais 
em consonância com o projeto de sociedade que acredita. Afinal, os 
fins da educação, quando elaborados criticamente, direcionam a prá-
tica educativa e esta deve se relacionar com os contrastes e contra-
dições da sociedade aos interesses ideológicos, políticos, culturais, 
filosóficos, científicos, dentre outros.

O que significa avançar na perspectiva da compreensão de que 
a construção do conhecimento-emancipação é dinâmica e requer o 



Percursos em Ciências Ambientais

Robertha de Barros e Silva; Gicélia Mendes; César Matos e Silva

171 ww

compartilhamento de saberes e experiências que se dão no espaço 
da cidade. De acordo os ensinamentos de Paulo Freire (1977), em li-
nhas gerais, a educação deve ser compreendida em sua perspectiva 
verdadeira, que não é outra senão a de humanizar o homem na ação 
consciente que ele deve fazer para transformar o mundo. Essas ações 
que rompem com paradigmas conservadores, que tornam visíveis as 
experiências emancipatórias e que geram conhecimento, portanto, 
exigem uma presença curiosa do sujeito em face do mundo, “requer 
sua ação transformadora sobre a realidade. Demanda uma base cons-
tante, implica invenção e reinvenção através da problematização do 
homem-mundo ou do homem em suas relações com o mundo e com 
os homens, possibilitando que estes aprofundem suas tomadas de 
consciência da realidade na qual estão (FREIRE, 1977, p.33).

Os processos de apropriação da cidade vêm se convertendo nos 
últimos anos em embates políticos no espaço público, onde as asso-
ciações civis, coletivos urbanos, dentre outros, absorvem iniciativas 
sociais difusas, encaminhando-as ao espaço público para o enfren-
tamento político. As diversas formas de associação e movimentos 
sociais ampliam o espectro do político, incorporando novos temas 
na agenda urbana, desempenhando, assim, papel fundamental na 
construção de espaço público mais plural e democrático, “um espaço 
público democrático é aquele que garante que os influxos democra-
tizantes gerados na sociedade civil se tornem fontes de democratiza-
ção do poder” (VIEIRA, 1997, p. 8).

Dessa forma, práticas como essas, ao invés de sugerir ideias de 
competição, disputa e luta pelo poder político, significa exatamente 
o contrário: um campo onde prevalecem os valores da solidariedade. 
É dentro desta perspectiva que trabalham alguns pensadores con-
temporâneos que fornecem importantes subsídios teóricos para a 
compreensão da prática das organizações da sociedade civil:

O próprio Habermas havia rompido com a correlação ideoló-
gica unívoca entre sociedade civil e esfera privada, entendida 
como economia, e o Estado entendido como esfera pública. 
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Há uma esfera privada no “sistema” (economia) e uma esfera 
pública não-estatal, constituída pelos movimentos sociais, 
ONGs, associações de cidadania (VIEIRA, 1997, p.9).

As organizações da sociedade civil que cumprem funções públi-
cas, de acordo com a análise supramencionada, percebem sua práti-
ca como inovadora na articulação de uma nova esfera pública social. 
De acordo com Vieira (1997, p. 11), não se trata apenas de pressionar 
o Estado para reivindicar direitos, contudo de modernizar a própria 
sociedade civil, transformando as estruturas tradicionais de domi-
nação, exclusão e desigualdade que, “fora do aparelho de estado, 
encontram-se enraizadas nas instituições, normas, valores e identi-
dades coletivas, baseadas em preconceitos de raça, classe e gênero, 
configurando o que Foucault denominou micropoderes”.

E é sob o signo da cidade, assim, que se assenta certa mobiliza-
ção latente que tem despontado com a insurgência de cidadãos. No 
sentido proposto por Holston, em tempos de urbanização global, há 
uma tendência de irromper transformações significativas nas pró-
prias bases do entrincheirado ou do insurgente no mundo todo. As-
sim, para o autor, a importância desse processo, ao passo que acena 
para uma nova ordem de cidadania, é evidente:

As mesmas forças que de fato fragmentaram e dominaram os 
pobres rurais, reduzindo sua existência a “meras vidas”, incitam os 
pobres urbanos a exigir uma vida de cidadão. No entanto, não 
é na fábrica ou nas salas de sindicatos ou nas urnas de votação 
que eles articulam essa exigência com mais força e originalidade. 
(...). É uma insurgência que começa com a luta pelo direito a uma 
vida cotidiana na cidade merecedora da dignidade de cidadão. 
Do mesmo modo, suas demandas por uma nova formulação de 
cidadania são concebidas em termos de moradia, propriedade, 
encanamento, creches, segurança e outros aspectos da vida co-
tidiana. Seus líderes são os “meramente cidadãos” do regime en-
trincheirado: mulheres, trabalhadores braçais, favelados, semia-
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nalfabetos e, acima de tudo, aqueles cujas famílias têm posses 
precárias de suas casas e que mal conseguem assegurar um lote 
residencial numa região distante dos centros de elite. Esses são 
os cidadãos que, no processo de construir seus espaços residen-
ciais, não apenas constroem uma grande e nova cidade como, 
sobre essa fundação, a constituem como uma polis com uma di-
ferente ordem de cidadania (HOLSTON, 2013, p. 295).

Toda essa movimentação de cidadãos, que nos últimos anos se 
desenvolve em várias partes do mundo, não almeja tomar o poder, 
mas de transformar a relação entre o Estado e a sociedade civil, im-
primir na sociedade as marcas da diversidade, bem como mostrar a 
capacidade subjetiva dos indivíduos e dos grupos em toda sua po-
tência transformadora.

Com efeito, de acordo com Penna (2002), elementos que se in-
serem na questão urbana como a problemática habitacional, cres-
cimento e expansão urbana, dentre outros, são dimensões da reali-
dade urbana que têm sido tratadas isoladamente, cristalizando uma 
dicotomia “ao serem abordadas fora da questão da produção social 
do espaço e da natureza”. Assim, é necessário entender que a ques-
tão urbano-ambiental é fruto da intervenção da sociedade sobre a 
natureza e que precipitam as contradições do modo de produção 
capitalista, consumo insustentável e também formas insurgentes (no 
sentido de rebeldes) de apropriação da cidade por contraracionali-
dades, que entram em choque com o capitalismo flexível, onde “não 
há mais um fora, todo o planeta está sob a jurisdição do mercado” 
(NEGRI e HARDT, 2002, p. 208, apud MIRANDA, 2013).  

O caso do antigo aeroporto Tempelhof, em Berlim, expressa exata-
mente a reflexão de que vincular a problemática urbana à ambiental 
por intermédio de ações emancipatórias de apropriação do espaço pú-
blico contribui para superar dicotomias e, mais ainda, sedimenta a pre-
missa do aprender da cidade e estimula a produção de conhecimento 
e interesse sobre a cidade. Destarte, é importante compreender tanto 
o meio ambiente construído quanto o natural da cidade são espaços 
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que possuem, não raro, ocupação política intencional e tática, tanto 
pelo Estado quanto pela sociedade, como será abordado a seguir.

O mais antigo aeroporto da cidade de Berlim, o Tempelhof, foi 
construído entre os anos 1923 e 1930 e desativado em 2008 (ver fi-
guras 2 e 3). Considerado o aeroporto mais importante de Berlim até 
o final da segunda guerra mundial, ele foi danificado nesse período e 
posteriormente desativado. A história deste equipamento projeta-se 
para além do resultado da intensa evolução urbana da cidade duran-
te o século XX, e o uso contemporâneo da área do antigo aeroporto 
é resultado de intenso processo de participação e discussão da co-
munidade frente aos direcionamentos do poder público para novos 
usos da área depois de sua desativação. 

Esse processo de participação e controle social que se desdobrou, 
em linhas gerais, na transformação do antigo aeroporto em parque ur-
bano (ver figuras 4 a 7) é referência mundial no debate sobre novos 
usos em vazios da cidade e sobre cidadania. De acordo com informa-
ções publicadas pelo jornal Die Zeit em 10 de dezembro de 2012, a 
área do Tempelhof corresponde a 355 hectares ou 3.550.000 m², o que 
o coloca como o maior parque urbano do mundo (Entfaltung auf dem 
Rollfeld, jornal Die Zeit, 10/12/2012. In: http://www.zeit.de/lebens-
art/2012-09/lust-auf-stadt-tempelhofer-feld. Acesso em 29/12/2016).

Figura 1: Vista geral do antigo aeroporto Tempelhof, em Berlim. 

Fonte: https://sfuurban.wordpress.com/2012/06/20/tempelhof-park/. Acesso em 28/12/2016.
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Figura 2: Vista de satélite da cidade de Berlim. Em destaque o antigo aeroporto Tempelhof. 

Fonte: Google Earth, 2016.

Assim, através do estudo do processo de transformação deste 
antigo aeroporto, uma reflexão importante se mostra sobre novas 
formas de reinterpretação de espaços levando em consideração 
abordagens mais próximas aos interesses da sociedade. Isso porque 
“o exemplo do Tempelhof desenvolve-se considerando os processos 
de transformação urbana da cidade com especial enquadramento 
aos processos emergentes e flexíveis na reapropriação de espaços 
vazios” (SANTOS, 2013, p. 7).

Por outro lado, de acordo com Murteira (2013, p. 2):

a circunstância de um novo espaço em aberto na cidade sur-
ge como uma oportunidade de reconversão de um espaço, 
antes com uma função específica, num parque verde público 
que sirva a população envolvente e sirva de suporte para a 
expressão da Estrutura Ecológica Urbana. A oportunidade de 
aproveitar um espaço sem expressão e de o fornecer das ferra-
mentas essenciais para que este surja como um local de rege-
neração urbana é um projecto bastante atraente e desafiante.
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Assim, interessa saber que em outubro de 2008, após referendo, o 
Tempelhof foi desativado, o que resultou em fechamento ao público 
durante dois anos. Durante esse período foram vários os acontecimen-
tos onde foram discutidos os possíveis futuros usos para o espaço. Face 
a esse momento de discussão sobre o conjunto de toda a área, consti-
tuída pelo edifício do antigo aeroporto e a área não edificada das an-
tigas pistas com grande valor histórico e simbólico, foram surgindo 
diversas possibilidades e expectativas que se desdobraram em 

um processo caracterizado pelo crescimento de visões distin-
tas por parte da comunidade e órgãos responsáveis pelo pro-
jeto. A forte oposição da população ao projeto apresentado 
pela prefeitura municipal, que previa um parque e uma área 
reservada para a construção de edifícios residenciais, coloca-se 
como uma atitude característica de uma tradição de discussão 
e participação pública nos processos de transformação e re-
generação urbana da cidade de Berlim (SANTOS, 2013, p. 21).

Figura 3: Uso do Parque Tempelhof em dia de verão. 

Fonte: http://phoneia.com/pt/the-new-psychogeography-de-aeroporto-de-tempelhof-uma-vez-que-um-
-landmark-nazista/. Acesso em 28/12/2016.
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Deste modo, o processo de debate público em torno do Tempe-
lhof foi dividido basicamente em três momentos:  o primeiro, com 
a exposição de ideias de novos usos e debate em conferências e fó-
runs; o segundo, com a elaboração de um plano geral com as análises 
e ideias definidas na fase anterior e; o terceiro, já uma fase próxima 
à abertura ao público em 2010, que se caracteriza pela elaboração 
de concursos públicos. De forma complementar a toda essa movi-
mentação, estudiosos de diversas áreas do conhecimento se orga-
nizaram em movimentos de cidadãos a exemplo do “Tempelhof für 
alle” (Tempelhof para todos) e “100% Tempelhofer Feld” (100% cam-
po Tempelhof) com o objetivo de discutir os planos de investimento 
para a área, especialmente os que levariam claramente a uma gen-
trificação. Interessante observar que o nome do movimento “100% 
Tempelhof”, coloca em evidência o forte componente ambiental da 
discussão em preservar toda a área verde não-construída (100%) em 
um grande parque urbano.

 Os princípios defendidos pelas organizações incidiam, sobretu-
do, no desenvolvimento de alto investimento e a impossibilidade de 
uso da área resultante da desativação como espaço público e coleti-
vo integrado na cidade. Esses grupos mantiveram um percurso ati-
vo de debates, que se manifestaram publicamente em diversos mo-
mentos do processo (SANTOS, 2013). Esta alargada discussão política 
estendeu-se também às universidades, que realizaram conferências 
e colóquios para promover o debate junto à comunidade. Assim, a 
comunidade exigiu desde as fases iniciais a abertura da área ao pú-
blico e a participação ativa da população nas decisões que levariam 
aos novos rumos da área. 

Mesmo com a constante e crescente individualização e autono-
mia da sociedade contemporânea, espaços na cidade com caracterís-
ticas como a área vazia do Tempelhof revelam-se lugares potenciais 
ao desenvolvimento de experiências urbanas onde sujeito e cidade 
fazem parte do mesmo organismo vivo. Essa aproximação, onde o 
espaço convida à apropriação coletiva e onde o sujeito pode fazer 
uso livremente, resulta:
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Da tradição de apropriação e vivência dos espaços desocu-
pados em Berlim enquanto fenômeno social e arquitetônico, 
que consagrou-se em grande medida devido à crescente im-
plementação de usos temporários, tolerantes e experimentais 
como adaptação dos espaços destinados a futuros desenvol-
vimentos, mas inseridos numa escala transitória que permite a 
vivência direta dos habitantes da cidade (SANTOS, 2013, p. 111).

Figura 4: Reuniões familiares no Parque Tempelhof.  

Foto: Robertha Barros, 2017.

Figura 5: Hortas criadas e mantidas por cidadãos.
Foto: Robertha Barros, 2017. 
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Figura 6: Antigas pistas de pouso. 
Foto: Robertha Barros, 2017.

Na leitura de Santos (2013, p. 124), a referência à necessidade de 
criação de jardins públicos e parques urbanos da cidade do século 
XIX e do início do século XX foi uma resposta à cidade industrial que 
se projetava rapidamente e pode ser comparada ao desejo atual que 
reclama espaços de liberdade e indefinição. Para a autora, esses es-
paços estão associados à ideia de “memória e fascinação romântica 
pelo passado ausente como arma crítica frente ao presente banal e 
produtivista”. Desta forma, ao preservar o espaço do Tempelhof, o 
significado do processo de participação popular foi validado pelo 
esforço de ativação do lugar e “pela abordagem tolerante que tem 
vindo a reintegrar o espaço na dinâmica da cidade, no sentido de 
readaptar a transformação ao longo do tempo, sem anular os valores 
do vazio e promover uma aproximação delicada ao conceito de lugar 
(SANTOS, 2013, p. 124-125).

Segundo a análise de Murteira (2013, p. 76), por outro lado:

Cada vez mais o parque urbano é entendido não como antí-
doto, mas como parte integrante do tecido e dinâmicas urba-
nas (...) O parque enquanto elemento estruturante capaz de 
regenerar articular e desencadear um conjunto de processos 
urbanísticos, sociais e ecológicos é agora visto com um ele-
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mento essencial na cidade, potencializando uma relação sim-
bólica entre o Homem e a Natureza.

A decisão de abertura do espaço do aeroporto ao público em 
2010 sem recorrer a novas construções, permitiu o seu uso como 
espaço público. Nesse sentido, a experiência urbana de apropriação 
tática e discussão coletiva do Tempelhof é emblemática para a edu-
cação urbana na medida em que a transformação do espaço, com 
grande ênfase na participação da comunidade foi catalisada pelo de-
sejo coletivo da permanência do espaço não-edificado do aeropor-
to. Essa experiência, marcadamente impregnada de força política da 
população, conforma-se em um parque urbano segundo um modelo 
aberto, possibilitando alterações programáticas conforme as neces-
sidades da comunidade, baseado em diálogos e consensos.

Com efeito, nos termos propostos por Murteira (2013, p. 51), a ex-
periência do Tempelhof traz também aspectos relevantes ao deba-
te da sustentabilidade urbana. Segundo a autora, a ligação da área 
à estrutura verde urbana de Berlim tem um impacto importante na 
sua articulação com esta e na influência de trocas que advêm da sua 
existência:

Actualmente a existência de um parque de grandes dimen-
sões resulta da existência de espaços industrializados aban-
donados, linhas de comboio em desuso e seus corredores e 
outros espaços caídos no esquecimento da cidade (...) O prin-
cípio da sustentabilidade está presente não só ao nível da ga-
rantia da activação dos sistemas vivos e da sua continuidade 
como na economia de meios quer de implementação quer 
de manutenção. Por outro lado, o desenvolvimento de um 
processo de interacção com a população e dum faseamento 
da intervenção que seja geradora de uma melhor articulação 
social da população de diferentes etnias existentes no local 
possibilita a introdução do Parque Tempelhof Freiheit na ci-
dade de Berlim.
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Neste sentido, a participação popular no caso do Tempelhof, 
que é contínua  e permanente, mostra que a cidadania ativa e 
crítica conduzem ao fortalecimento do elo que liga educação à 
cidade. Nesse processo, a educação urbana, ao aproximar sujeito 
e cidade pode influenciar na qualificação do meio ambiente ur-
bano, revelando práticas e ações que mobilizam a reflexão sobre 
o direito à cidade. Desse modo, integrar urbanismo e educação 
constitui-se em terreno fértil que guarda a possibilidade de moti-
var e qualificar essa relação.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No processo dinâmico da cidade e seus diversos processos edu-
cativos, o sujeito se articula no espaço simbólico e existencial do 
ambiente urbano, atribuindo-lhe sentidos e produzindo conheci-
mento-emancipação por meio das experiências. A educação ur-
bana em processos educativos informais tem assumido um papel 
fundamental na formação do sujeito com vistas a contribuir para a 
consolidação e durabilidade de atitudes proativas e positivas para 
com a cidade. Nessa perspectiva, é relevante sublinhar que se trata 
de um processo de ensino-aprendizagem contínuo em prol do bem-
-estar coletivo.

O aprender sobre a cidade, aprender na cidade e aprender da ci-
dade, bases da educação urbana, compreendidas do ponto de vista 
dos fundamentos sociológicos não convencionais de Boaventura de 
Sousa Santos e pelo Princípio Esperança de Ernst Bloch permitem ra-
tificar que, embora a medida do ajuste possa parecer hegemônica 
sobre a do desejo e da esperança, esse tensionamento pode impul-
sionador desvios, contra-usos e contraracionalidades que se confi-
guram em potencialidades transformadoras, que geram e agregam 
conhecimento.

Dessa forma, a experiência do Tempelhof fala claramente em prá-
ticas em territórios invisibilizados convencionalmente, mas que (re)
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definem os valores sociais e as centralidades das cidades nas quais se 
inserem. Tratam-se de espaços que resistem/existem sobretudo pe-
las lógicas do desejo, da necessidade e ou da solidariedade dos seus 
sujeitos. No entanto, tais espaços também são condicionados pelas 
lógicas do Estado e do Mercado que os atravessam. A experiência do 
parque urbano Tempelhof pode ser compreendida como parte inte-
grante do tecido e das dinâmicas urbanas de Berlim e sua concepção 
revela uma perspectiva integradora da ecologia, entendendo a ação 
antrópica como parte indissociável desta pelas possibilidades de in-
terações que promove.

Ernst Bloch, um dos mais importantes pensadores alemães do 
século XX, filósofo da esperança e da utopia, mostra que as utopias 
têm a idade dos sonhos humanos de felicidade e plena emancipação. 
Experiências como essas, acenam que as utopias são a permanente e 
pulsante chama que conduzem o sujeito, mesmo nas circunstâncias 
mais adversas e diversas e, sobretudo, nelas, a acreditar que a vida, 
individual a e coletiva, pode ser melhor.
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A QUESTÃO AMBIENTAL E SEUS CONFLITOS SOCIAIS

PHELLIPE CUNHA DA SILVA
JADSON DE JESUS SANTOS

INTRODUÇÃO

O presente trabalho aborda temas relacionados à questão am-
biental e aos conflitos existentes em suas diversas esferas. Nesse 
sentido, ressalta-se a importância da temática para a construção 
de cidadãos mais críticos e conhecedores da real importância da 
conscientização ambiental, relacionada principalmente aos nos-
sos recursos naturais, hoje tão escassos e geradores de inúme-
ros conflitos sociais frente aos problemas encontrados na nossa 
sociedade. Diante disso, é traçado um breve histórico acerca do 
tema, relacionando também a questão ambiental à educação 
como fonte primordial de conhecimento, sendo posteriormente 
abordados vários casos envolvendo conflitos ambientais em di-
versos âmbitos da sociedade.

A abordagem de temas relacionados ao meio ambiente e aos 
conflitos sociais serviu de base para a construção deste trabalho. A 
relevância dos temas abordados deve-se ao protagonismo que essas 
discussões vêm tomando frente a uma sociedade que busca inces-
santemente por novos espaços e utiliza os seus recursos naturais de 
forma insustentável e predatória. Em consequência disso, este estu-
do tem como principais objetivos fazer um apanhado histórico das 
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questões ambientais, assim como trazê-las no âmbito da educação e 
relacioná-las aos conflitos sociais existentes neste âmbito.

1. UM BREVE HISTÓRICO SOBRE A QUESTÃO AMBIENTAL

Desde a pré-história o ser humano (para a sua sobrevivência e 
evolução) modificou o ambiente natural circundante. A princípio, 
com a criação de ferramentas para superar as suas limitações físicas e, 
na perspectiva de organização em grupos para multiplicar suas capa-
cidades individuais, fundando assim o trabalho, enquanto atividade 
de planejamento de ações, incorporando informações para resolver 
possíveis problemas.

Posteriormente, com a construção das grandes cidades acarretou 
as extinções iniciais das espécies que representavam ameaça ao ho-
mem e às suas criações de animais domésticos. A criação dos espaços 
urbanos passou a devastar os habitats e os recursos naturais, modi-
ficando a adaptação dos organismos pré-existentes. Nesses espaços, 
um dos principais problemas era a multiplicação de pragas que em 
cadeia causam a transmissão de doenças.

Como consequência, havia a disseminação de grandes epidemias 
que, em particular, durante a Idade Média, provocaram a mortanda-
de de milhões de pessoas na Europa. É de salientar-se que, no século 
XVIII ocorreu outra grande revolução, que surgiu a princípio na In-
glaterra, mas que se espalhou pelo mundo: a Revolução Industrial, 
responsável por intensas alterações do meio ambiente e nas relações 
sociais. Segundo Furtado (2002):

Uma comparação, mesmo superficial, dos dois processos históri-
cos que levaram à industrialização – o dos países cêntricos e o dos 
periféricos – evidencia que, no primeiro caso, os conflitos sociais e a 
atividade política a eles ligados, constituem o elemento propulsor 
das transformações estruturais, que são a substância do que veio a 
se chamar “desenvolvimento”. (FURTADO, 2002, p. 66)
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Por promover o crescimento econômico e abrir perspectivas para 
uma maior geração de riquezas, acreditava-se que a Revolução In-
dustrial traria prosperidade e maior qualidade de vida, porém, o cres-
cimento econômico desordenado trouxe consigo o uso exacerbado 
de energia e de recursos naturais. A industrialização veio acompa-
nhada da contaminação do ar, do solo, das águas, da destruição de 
florestas e, sobretudo, da urbanização.

O processo de industrialização, visando interesses econômicos 
com respaldo político, não levou em consideração os problemas am-
bientais que causaria. Estes nos afetam até hoje, principalmente pela 
destinação inadequada dos resíduos provenientes do processo pro-
dutivo, de modo que “ao longo do século XX, foram os grandes aci-
dentes industriais e a contaminação resultante deles que acabaram 
chamando a atenção da opinião pública para a gravidade do proble-
ma” (DIAS, 2006, p. 4). 

Em decorrência dos desastres ambientais, cada vez mais frequen-
tes em diversas partes do planeta, não só os governos, mas também 
muitas organizações da sociedade civil e pessoas começaram a aten-
tar-se para a importância de combater esses desastres. Inicialmente 
isso levou a um processo de conscientização que acabou tornando a 
problemática ambiental uma preocupação da sociedade como um 
todo. É possível conjecturar que:

Nesse sentido, compreender o desastre como um evento, 
como um agente externo ameaçador, como algo conjuntural, 
seria muito mais viável do que considerá-lo como um proces-
so social complexo e dinâmico. Outra implicação de abordá-
-lo como um evento estaria evidenciada na forma com que 
as organizações passam a defini-lo dentro de um mecanismo 
que visa sua autopreservação: a ênfase dada por elas não se 
remete à possibilidade de considerar as soluções mais ade-
quadas para os problemas surgidos, mas sim à aplicação de 
soluções existentes na própria instituição de emergência. As-
sim, os problemas passariam a ser definidos de acordo com 
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as soluções que tivessem em seu poder. O foco não estaria na 
realidade do desastre como um todo, mas sim na ênfase de 
aspectos dessa realidade que pudessem ser abarcados pela 
capacidade institucional de lhes prover soluções (VALENCIO 
et al., 2009, p.51).

Sob esta perspectiva, na segunda metade do século XX, surgiu um 
movimento global que socializou a questão ambiental, culminando 
em encontros, conferências, tratados e acordos assinados por alguns 
países, fazendo surgir uma nova estratégia de desenvolvimento que 
contempla a importância do meio ambiente para o progresso da hu-
manidade. Até então, os problemas advindos da relação do homem 
com o meio ambiente vinham sendo abordados de forma muito su-
perficial, mas, com a intensificação do crescimento econômico mun-
dial, os problemas ambientais se agravaram e começaram a ganhar 
maior visibilidade. 

A vinculação da temática ambiental com as propostas de desen-
volvimento pode ser considerada um marco no debate ambiental, 
uma vez que propiciou um novo olhar sobre as questões ambientais 
articuladas aos problemas sociais, políticos, econômicos e culturais. A 
temática tem uma importância fundamental para que as discussões 
e as ações tenham como prioridade a defesa do meio ambiente fren-
te as relações humanas que ocorrem dentro do espaço geográfico. 

Para tanto, é salutar que exista uma maior participação social nos 
debates e decisões que venham a interferir na vida da sociedade, en-
tendendo que o engajamento gera bons frutos no que concerne a 
defesa dos interesses coletivos.

2. A QUESTÃO AMBIENTAL NA EDUCAÇÃO E SEUS CONFLITOS 
SOCIAIS

A educação ambiental efetivou-se como uma preocupação no 
âmbito da educação há cerca de três décadas, quando o meio am-
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biente deixou de ser um assunto exclusivo de amantes da natureza 
e se tornou um assunto da sociedade civil como um todo. Nos anos 
de 1990, ocorreu uma mudança definitiva nos rumos do ambientalis-
mo brasileiro, algo que inicialmente não teve uma grande recepção, 
pois se acreditava contraditório que os países que mais utilizavam 
os recursos naturais começassem a implantar a ideia de preservação. 
Esta ideia começou a mudar quando a opinião pública passou a ser 
sensibilizada por novas teorias ambientalistas (GRÜN, 2005). 

No Brasil, o debate epistemológico sobre educação ambiental 
assumiu duas tendências principais: 1) Propostas de criação de uma 
disciplina de educação ambiental e 2) A inserção da educação am-
biental na área de ciências biológicas e físicas. Segundo as orienta-
ções dadas durante a Eco-92, a educação ambiental não deveria ser 
pensada em termos da criação de uma disciplina específica. Tampou-
co ficar confinada a alguma das disciplinas já existentes. A educação 
ambiental deveria resultar, segundo Dias (1991, p 5-6) de “uma reo-
rientação e articulação de diversas disciplinas e experiências educa-
tivas que facilitem a visão integrada de meio ambiente”. É nessa visão 
que Grün (1996, 2005) acreditou estar uma proposta razoável para se 
trabalhar as questões ambientais no currículo.

Nos anos 1997 e 1998 foram publicados pelo Ministério da Edu-
cação e do Desporto (MEC) documentos com o objetivo de oferecer 
orientações para as escolas formularem seus currículos. Estes do-
cumentos foram denominados Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) e visavam à construção de uma base comum nacional para 
o ensino fundamental brasileiro, porém, observando que as escolas 
deveriam levar em conta suas próprias realidades (EVARISTO, 2010).

Os Parâmetros Curriculares Nacionais compõem-se de uma co-
leção de dez volumes, dentre os quais, três referentes aos temas 
transversais onde está contemplada a abordagem do Meio Ambien-
te (EVARISTO, 2010). Segundo o documento, a compreensão das 
questões ambientais pressupõe um trabalho interdisciplinar, pois a 
análise de problemas ambientais envolve questões políticas, históri-
cas, econômicas, ecológicas, geográficas, enfim, processos variados, 
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portanto, não seria possível compreendê-los e explicá-los através de 
uma única ciência, sendo imprescindível um olhar multi e interdisci-
plinar (BRASIL, 1998). 

No Brasil, a obrigatoriedade de inclusão da Educação Ambiental 
nos currículos deu-se no ano de 1988 com a promulgação da nossa 
atual constituição. É notória a preocupação existente em relacionar 
os conteúdos de educação ambiental com a realidade do aluno, com 
o seu meio e, com a sua comunidade. Nesse contexto, as escolas con-
tribuem resolutivamente diante da crise ambiental por meio de ati-
vidades contidas nos Parâmetros Curriculares Nacionais referentes a 
Meio Ambiente e Saúde. 

A principal função de trabalhos relativos à temática do Meio Am-
biente é contribuir para a formação de cidadãos conscientes “aptos 
para decidirem e atuarem na realidade socioambiental de um modo 
comprometido com a vida, com o bem-estar de cada um e da socie-
dade, local e global” (BRASIL, 1998). Nos últimos 20 anos, até mesmo 
em decorrência da ECO-92, o tema sustentabilidade tornou-se obri-
gatório nas escolas. Este evento – o mais importante a tratar o meio 
ambiente, até então – gerou um documento datando o compromis-
so de cada país com o meio ambiente: a agenda 21. 

Incentivadas por um programa nacional de educação ambiental, 
as escolas também construíram suas Agendas 21 a partir de diferen-
tes metodologias. Desta forma, trabalhando a consciência ambiental 
não só dentro da escola, mas também nos ambientes influenciados 
por ela (família e comunidade), desenvolvendo planos de ações reais 
e contextualizados com os diferentes cotidianos, a fim de estimular 
o papel de cada ator envolvido na sustentação da qualidade de vida 
para as próximas gerações.

Frente às novas exigências e preocupações com o meio ambiente, 
a educação ambiental está incorporada em todas as principais estra-
tégias internacionais para a conservação da biodiversidade (WILLI-
SON apud CERATI, LAZARANI, 2003, p. 384). Para o favorecimento 
dessas ações é necessário que haja a sensibilização dos atores sociais 
para que eles despertem a consciência crítica acerca das temáticas 



Percursos em Ciências Ambientais

Phellipe Cunha da Silva; Jadson de Jesus Santos

191 ww

voltadas ao ambientalismo. A participação das comunidades inseri-
das no âmbito das Unidades de Conservação (UC) é de fundamental 
importância para fomentar a preservação dos recursos hídricos pre-
sentes na região.

A educação ambiental é uma ferramenta eficaz no intuito de promo-
ver uma mudança de valores, posturas e atitudes, favorecendo o desen-
volvimento de uma consciência crítica que faça uma relação direta com 
as ações executadas no âmbito ecológico, político, ético e cultural, além 
de integrar a comunidade, aproximando-os da discussão do tema.

Um trabalho realizado no Parque Estadual das Fontes do Ipiranga 
(PEFI), no município de São Paulo, teve como objetivo estabelecer um 
canal de comunicação entre os pesquisadores do Jardim Botânico e 
uma escola do entorno, buscando sensibilizar alunos, professores e a co-
munidade em geral sobre a importância da preservação da mata do PEFI 
por meio do compartilhamento dos saberes (CERATI, LAZARINE, 2009).

Nesse trabalho citado anteriormente, a principal metodologia utiliza-
da foi a pesquisa-ação. Segundo Cerati e Lazarini apud Thiollent (2005):

A pesquisa-ação é definida, por Thiollent (2005), como uma 
metodologia derivada da pesquisa social com base empírica, 
concebida e realizada em estreita associação com uma ação 
ou resolução de um problema coletivo, e na qual pesquisado-
res e participantes representativos da situação ou problema 
estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo. (CE-
RATI e LAZARINI, 2005)

A pesquisa-ação é considerada por muitos autores uma das me-
todologias mais eficazes para se trabalhar a questão da educação 
ambiental, por permitir o envolvimento de todos que estão inseridos 
na pesquisa, favorecendo o protagonismo tanto do sujeito pesqui-
sador quanto do pesquisado. Dessa forma, fomenta-se a construção 
coletiva do conhecimento, tendo a participação e voz ativa de ambos 
envolvidos na pesquisa.



Percursos em Ciências Ambientais

A questão ambiental e seus conflitos sociais

192 ww

Esse tipo de pesquisa é de suma importância para a sociedade, 
contanto que haja envolvimento, disponibilidade e cooperação entre 
os vários atores sociais que fazem parte do projeto social de melhoria 
para a sociedade, seja essa melhoria sendo refletida principalmen-
te na conscientização e qualidade de vida da população. Por isso, a 
importância do contato direto entre os pesquisadores e a sociedade 
em geral, pois eles serão responsáveis pela transmissão do conheci-
mento para as gerações do presente e isso irá se refletir nas gerações 
que ainda virão.

Segundo Cerati e Lazarini, (2009) “Cada docente, com sua forma-
ção, experiência profissional e sua história de vida, traz consigo uma 
rica bagagem que contribui para reflexão, construção do conheci-
mento e aprimoramento dos saberes consolidados” (2009, p. 286). E 
isso é muito importante para o enriquecimento das reflexões e deba-
tes que ocorrerão, pois, a criticidade é incentivada nesses espaços de 
interação.

Projetos dessa natureza, vinculados a uma escola, muitas vezes 
esbarram em algumas dificuldades encontradas na estrutura escolar, 
no entanto, esses problemas podem ser contornados contando com 
o envolvimento de toda comunidade escolar, envolvendo professo-
res, direção, coordenação, alunos etc., com os pesquisadores e com a 
comunidade circunvizinha, pois ela vive a realidade da escola e sabe 
quais os problemas assolam a realidade deles no contexto em que 
estão inseridos.

É sempre importante que haja a discussão de temáticas ligadas ao 
meio ambiente e a preocupação com as nossas reservas biológicas, 
biomas e unidades de conservação. No caso específico da mata 
atlântica, há uma preocupação maior, pois ela já foi amplamente 
devastada desde a colonização do Brasil e é onde concentra-se a 
maior parte da população brasileira. Os projetos hidrelétricos são os 
grandes vilões desse processo. Segundo Dean (1996):

O mais prejudicial de todos os programas de desenvolvimen-
to talvez tenha sido o dos projetos hidrelétricos. A topografia 
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acidentada e as chuvas abundantes da região da Mata Atlânti-
ca haviam atraído empreendedores, engenheiros civis e fabri-
cantes de equipamentos elétricos para colaborar, logo depois 
da virada do século XX, na construção de usinas hidrelétricas 
nas proximidades de quase todas as cidades do Sudeste. Em 
meados dos anos 20, as metrópoles da região estavam equi-
padas com enormes instalações (DEAN, 1996, p. 309).

A construção dessas usinas teve como consequência o desvio de 
vários rios da região para poder abastecer reservatórios. Isso gerou 
um impacto sobre as florestas devidos aos ambientes inundados por 
esses reservatórios. De acordo com Dean (1996), um exemplo dessa 
destruição ocorreu na catarata de Sete Quedas:

O incrível é que se permitiu que o projeto destruísse uma das 
maravilhas naturais do mundo, Sete Quedas, a magnífica cata-
rata que há muito tempo havia sido declarada parque nacional. 
Com ela desapareceram as ruinas quinhentistas inexploradas 
da Cidade Real Guaíra. Inúmeros turistas correram a conhecer 
Sete Quedas antes que fosse alagada: as toscas pontes suspen-
sas não conseguiram suportar seu peso e, um dia, dezenove vi-
sitantes sucumbiram na queda (DEAN, 1996, p. 310).

Podemos verificar na atualidade, que apesar dos esforços para re-
verter essa situação, milhares de quilômetros quadrados de florestas 
foram devastadas para que pudessem gerar e transmitir eletricidade 
para o país. Na atualidade, há um grande debate acerca da matriz 
energética brasileira, principalmente por causa da construção po-
lêmica da usina hidrelétrica de Belo Monte. Os conflitos existentes 
ocorrem principalmente pelos impactos ambientais causados na re-
gião, afetando as vidas da população indígena local bem como da 
população ribeirinha, onde ambas vivem e tiram seu sustento do lo-
cal em que a usina está sendo instalada.
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No caso específico da Índia, percebe-se um grande avanço no am-
paro de áreas protegidas. Não só na Índia, mas também em vários 
países do terceiro mundo. Isso se vale devido ao grande crescimento 
do mercado turístico ligado a natureza. Geralmente, quem prefere 
esse tipo de turismo, preocupa-se com a proteção dos recursos liga-
dos com a posterioridade, ou seja, vêm a importância de conservar 
para que as gerações futuras possam usufruir dos recursos naturais 
existentes. Segundo Guha (2000):

Cinco maiores grupos sociais alimentam a conservação da 
vida selvagem no Terceiro Mundo: em primeiro lugar estão 
os moradores das cidades e turistas estrangeiros que tomam 
algum tempo de férias para visitar o mundo selvagem. Seus 
motivos são diretos: prazer e recreação. O segundo grupo são 
as elites governantes que vêem na proteção de um animal (o 
Tigre, por exemplo) a veneração de um símbolo de prestígio 
nacional. O terceiro grupo é formado pelas organizações am-
bientalistas internacionais, como IUCN e WWF, que trabalham 
para “educar” os indivíduos nas virtudes da conservação bioló-
gica. O quarto grupo é formado pelos funcionários dos servi-
ços de parques. Ainda que uma minoria deles esteja motivada 
pelo amor à natureza (ao menos na Índia) a maioria deles está 
motivada pelos privilégios que podem extrair (viagens ao ex-
terior, projetos). Finalmente, o último grupo é o dos biólogos 
que acreditam na importância da vida selvagem e na preser-
vação das espécies por causa da “ciência” (GUHA, 2000, p. 82).

Além de grupos como esses, podemos verificar a existência de um 
grupo que são vistos por boa parte da sociedade como destruidores 
do meio ambiente, que são os camponeses, os pastores e os caça-
dores. Estes, são “tachados” dessa maneira, pelo estilo de vida que 
levam, sendo responsabilizados pelo desaparecimento de algumas 
espécies, pela erosão do solo e alguns outros processos mais sérios 
(GUHA, 2000).
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No entanto, segundo Diegues (2008), “quando se fala na impor-
tância das populações tradicionais na conservação da natureza, está 
implícito o papel preponderante da cultura e nas relações homem/
natureza”. Para uns será o meio ambiente que determinará a cultu-
ra, já para outros o meio ambiente não influencia na origem dos pa-
drões culturais. Segundo Diegues apud Godelier (2008):

[...] tanto os caçadores brancos como os indígenas reprodu-
zem sua sociedade e sua cultura por meio de suas atividades 
econômicas e do uso de recursos naturais. Os primeiros, no 
entanto, pertencem a um sistema econômico voltado para o 
lucro monetário, no qual a solidariedade familiar tradicional 
desapareceu e que, portanto, depredam os recursos naturais. 
Os segundos pertencem ainda a uma sociedade cujo fim últi-
mo é a reprodução dessa solidariedade e não a acumulação 
de bens e lucro, preservando os recursos naturais dos quais 
dependem para sobreviver. (DIEGUES, 2008, p. 84)

Junto às comunidades tradicionais encontra-se a noção de terri-
tório, sendo este uma porção da natureza em que uma sociedade irá 
garantir a sua sobrevivência de acordo com os recursos naturais dis-
poníveis para os mesmos. Além da subsistência, existem as relações 
sociais estabelecidas entre os membros das comunidades e também 
as suas formas de trabalho e produção de seus bens.

O território para as comunidades tradicionais é tido como descon-
tínuo, por apresentar áreas que não são utilizadas por uma parte do 
ano ou por questões naturais. Dessa forma, grande parte dos confli-
tos com as populações tradicionais ocorrem devido as autoridades 
conservacionistas reivindicarem estas áreas para serem transforma-
das em unidades de conservação.

Alier (2007), aborda o problema relacionado a carcinicultura, enfo-
cando na defesa dos manguezais. Para o autor, o camarão é um produto 
valioso no mercado mundial, por isso a importância que se dá ao mes-
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mo. No entanto, o tipo de exploração que está se dando nos ambientes 
de manguezais ocorre de forma prejudicial, causando danos irreversíveis 
ao meio ambiente, prejudicando diretamente a população pobre que 
sobrevive do manguezal de modo sustentável. Segundo Alier (2007):

A produção comercial do camarão pressupõe a perda do sus-
tento das pessoas que vivem diretamente dos produtos do 
mangue. Para além do sustento humano direto, também se 
perdem, possivelmente de um modo irreversível, outras fun-
ções dos manguezais, tais como a defesa costeira diante das 
tormentas e da elevação do nível do mar. Lado a lado com valo-
res estéticos, esses espaços igualmente funcionam como vivei-
ros de peixes, áreas de absorção do carbono e como depósitos 
de biodiversidade (é o caso de recursos genéticos resistentes à 
salinidade). A contaminação provocada pelas piscinas de carci-
nicultura destrói a pescaria local. (ALIER, 2007, p. 120)

Vale ressaltar que o Banco Mundial foi o grande impulsionador 
desse tipo de exploração, tendo como o objetivo o pagamento da 
dívida externa e promover um suposto caminho de crescimento eco-
nômico fundado em exportações (ALIER, 2007).

Em outro âmbito, dessa vez ligada à extração mineira, Silva (2010), 
trata como a exploração de estanho causou danos consideráveis para 
a população de uma cidade chamada Gaia, localizada em Portugal. 
Vemos que são casos diferentes, porém com a mesma preocupação, 
que é o meio ambiente em que vivemos. A empresa mineira alterou 
significativamente o modo de vida dos moradores da região, pois an-
teriormente a chegada da empresa, a economia local era baseada na 
agricultura, passando a concentrar-se na exploração industrial mineira. 
Impactos ambientais foram sentidos, conforme afirma Silva (2010):

Os impactos sobre a atividade agrícola, principal fonte de 
rendimento e ocupação até ao advento da extração mineira 
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industrial, não se limitaram a diminuição da área cultivável. 
Com a absorção em grande escala da mão-de-obra local, a 
PATC (The Portuguese American Tin Company) desviou traba-
lhadores rurais das lides de campo, o que provocou alterações 
no sistema produtivo tradicional. Ao empregar a esmagadora 
maioria da população de Gaia, ancestralmente ligada a ativi-
dade agrícola, a empresa mineira veio alterar profusamente 
os esquemas de gestão do tempo de trabalho nos campos; a 
companhia não só subtraiu um dos elementos chave do siste-
ma produtivo agrário – a terra – como também lhe arrebatou 
a componente humana (tempo/energia). (SILVA, 2010, p. 68)

Após uma grande alteração da paisagem local e do comprome-
timento do solo arável, houve um grande movimento de resistência 
popular com relação as companhias de extração mineral que se ins-
talaram na região. O clima de subordinação que até então existia, foi 
substituído pelas manifestações populares, expressando o desconten-
tamento geral da população com aqueles que os estavam explorando.

Diante das questões apresentadas, vale destacar a importância da 
consciência crítica. Ela é decisiva na tomada de decisões, sendo estas 
cruciais na vida de todos nós. A educação ambiental é uma ferramen-
ta fundamental de conscientização, pois, estabelece a relação do ho-
mem com a natureza de forma a facilitar a integração entre ambos, 
havendo um maior equilíbrio entre os dois.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O presente trabalho preocupou-se com a abordagem da educação 
ambiental num contexto socioambiental, pois se sabe que a relação do 
homem com a natureza é de fundamental importância para a manuten-
ção da vida. É dentro do espaço geográfico que estabelecemos as nos-
sas relações sociais e transformamos a paisagem. Como sabemos, essas 
relações muitas vezes ocorrem de maneira conflituosa e desarmônica.
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Para isso, é necessário estabelecer práticas educativas que sirvam 
para colaborar na formação e na compreensão de que ações cidadãs 
conscientes são capazes de transformar a realidade de muitos sujei-
tos. Segundo Nogueira (2009):

Uma prática educativa cidadã, compromissada pela for-
mação de uma cidadania responsável e democrática, deve 
começar a construir-se a partir do olhar crítico, analítico e 
problematizador sobre a realidade de vida dos sujeitos-alu-
nos; e que, diante dessa realidade, estabeleça relações mais 
amplas – em perspectiva global e, para isso, considerando 
as múltiplas relações e interconectividades de conceitos, 
temas e problemáticas a serem estudados. (NOGUEIRA, 
2009, p. 26)

O sentimento de pertencimento a um lugar vai muito além de 
uma relação de poder. Trazendo o conceito de educação espacial-
-cidadã no contexto da educação ambiental, podemos observar a 
importância que o mesmo tem, pois é a partir dele que o sujeito 
vai identificar-se com o lugar e criar laços afetivos com o mesmo, 
tornando-se um cidadão pensante e crítico diante de possíveis pro-
blemas observados com esse novo olhar frente às problemáticas 
ambientais observadas comumente em seu cotidiano. Segundo 
Nogueira (2009):

A cidadania que se constrói em um lugar físico, também se 
constrói em um lugar político, no jogo de poderes e em um lu-
gar afetivo, de pertencimento, considerando-se aí o direito e o 
dever de refletir, pensar, interagir intelectualmente sobre esse 
espaço-lugar; portanto, o espaço do cidadão, além do aspec-
to físico e social, assume aspectos intelectivos e afetivos, em 
sentido de uma cidadania pensante, crítica, criativa no espaço 
habitado e apropriado. (NIGUEIRA, 2009, p. 27)
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Nesse sentido, ter um sentimento de pertencimento a um lugar é 
também termos uma relação de identidade com o mesmo, podendo-
-nos expressarmos de maneira que possamos interferir no meio cau-
sando mudanças e transformações. Dessa forma, os conflitos existen-
tes na sociedade envolvendo-se a questão ambiental serve-nos para 
nos alertar do quanto ainda temos que avançar nesse sentido, pois a 
formação de uma consciência crítica e cidadã é de suma importância 
para estabelecermos melhores relações entre os homens em si e os 
mesmos com a natureza.
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PERCEPÇÃO AMBIENTAL E INCLUSÃO SOCIAL DOS 
CATADORES INFORMAIS DE MATERIAIS RECICLÁVEIS EM 

ARACAJU-SERGIPE

ELIANE FREITAS COUTO
RONISE NASCIMENTO DE ALMEIDA

INTRODUÇÃO

Diante do consumismo desmedido na atualidade, houve também 
o aceleramento da geração de resíduos urbanos acima da capacida-
de que o meio ambiente pode suportar, ocasionando assim sérios 
problemas ambientais decorrentes da acumulação e disposição fi-
nal inadequados dos resíduos sólidos. Desse modo, tem surgido um 
aumento nas pesquisas sobre o tema, debates e fóruns no contexto 
mundial. 

Para Silva (2010) os debates sobre as questões ambientais come-
çaram a ganhar eficácia na agenda de diversos segmentos da socie-
dade mundial, sobretudo nas décadas de 1970 e 1980 do século XX. 
Inúmeras ações para a conservação ambiental têm sido desenvolvi-
das por parte dos governantes e da sociedade. O catador informal 
de material reciclável é partícipe dessa conservação, tornando im-
prescindível o reconhecimento desses catadores enquanto categoria 
profissional aliado às políticas públicas consolidadas, que venham 
beneficiar de forma integral os catadores no aspecto socioeconômi-
co, principalmente aqueles que não estão inseridos em cooperativas 
e associações.
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O trabalho realizado pelos catadores informais adquire duas ver-
tentes: a primeira vertente a ambiental no tocante a percepção de 
conservação, a segunda, a redução dos resíduos sólidos que seriam 
enviados para aterros sanitários ou lixões, portanto em face dessa re-
dução, torna-se imprescindível inserção dos catadores informais em 
políticas públicas, mediante o sistema de gestão integrada dos resí-
duos sólidos, ancorado na Lei nº 12.305 de 2010 (Política Nacional de 
Resíduos Sólidos). Diante da contribuição dos catadores em relação 
às vertentes supracitadas, este artigo apresenta como objetivo geral, 
analisar a percepção que os catadores informais de materiais reciclá-
veis têm sobre o meio ambiente em Aracaju. 

Para Demajorovic e Lima (2013), catadores informais são aqueles 
que coletam os materiais recicláveis pelas ruas, casas, lixões e ven-
dem para as organizações intermediárias que realizam as atividades 
de prensagem, de trituração, armazenamento e de transporte. A ati-
vidade exercida pelos catadores informais de materiais recicláveis 
vem contribuindo para diminuir os resíduos que seriam enviados aos 
aterros sanitários, eles realizam a limpeza urbana, visto que coletam 
resíduos lançados no espaço público pela população, ao coletarem 
esses resíduos, cumprem o papel de agentes ambientais.

Assim, estudar a percepção ambiental dos catadores informais, 
traz a notoriedade deles para o processo de reciclagem no país e 
podem ser inseridos nas políticas públicas governamentais que con-
templem a dignificação do trabalho e os tornem socialmente reco-
nhecidos enquanto catadores de materiais recicláveis, fortalecendo 
assim sua formação identitária.

1. PERCEPÇÃO AMBIENTAL E MEIO AMBIENTE

A percepção ambiental pode ser adquirida por meio da visão so-
bre o meio ambiente, que os catadores informais têm durante o tra-
jeto realizado no trabalho de catação, visto que percorrem lugares di-
ferentes, como por exemplo: centro urbano, orla, comércios, praças, 



Percursos em Ciências Ambientais

Eliane Freitas Couto; Ronise Nascimento de Almeida

203 ww

parques, dentre outros. Por estarem cotidianamente nesses locais, 
possuemvisões diversificadas sobre a importância ambiental do tra-
balho exercido por eles, “duas pessoas não veem a mesma realidade, 
nem dois grupos sociais fazem exatamente a mesma avaliação do 
meio ambiente” (TUAN, 1974, p. 6), construindo assim suas percep-
ções calcadas no mundo vivido.

O crescimento populacional nas últimas décadas ocasionou um 
avanço desenfreado do esgotamento dos recursos naturais, em vir-
tude da expansão do consumo em larga escala, gerando a produção 
de poluentes e consequentemente danos irreversíveis ao meio am-
biente1. O homem ao utilizar matérias primas da natureza propen-
dendo apenas aos valores econômicos, que podem ser agregados 
para uso próprio, vem se esquecendo de que os recursos naturais são 
finitos, Camargo (2003, p. 45) “a questão ambiental é antes de tudo 
uma questão pessoal”. Sendo assim, a percepção ambiental com re-
lação à conservação é uma questão individual, da qual precede ações 
coletivas em benefícios ao meio ambiente.

A esse respeito à Constituição Federal de 1988, apresenta o arti-
go que se consagrou nacionalmente quando se fala em conservação 
ambiental, o Art. nº 225, expressa que é dever do poder público e da 
coletividade a responsabilidade de proteger o meio ambiente para 
as gerações futuras, assegurando as condições de reprodução e habi-
tabilidade no planeta, se estabelece nas afirmativas supracitadas um 
pacto imanente entre homem e natureza, no qual não poderá incidir 
rompimentos.

Buscando respostas para minimizar os problemas ambientais, 
para que a sociedade percebesse que é parte complementar na 
conservação ambiental, ou seja, que o homem e meio ambiente são 
indissociáveis, embora essa relação nem sempre convivesse em har-
monia, começaram a surgir ações de grupos ambientalistas em defe-
sa do meio ambiente, ancorados em legislações para a conservação 

1 Meio ambiente: é o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, 
química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas. (PNMA, Lei 
6.938/81, artigo 3º inciso I, p.1.)
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ambiental. As iniciativas para essas ações começaram a partir de reu-
niões internacionais, cujo objetivo era de conscientizar a sociedade 
da importância de participar da luta em defesa do meio ambiente. 

O século XX presenciou uma grande transformação da relação do 
homem com o meio ambiente, sobretudo na percepção sobre os pro-
blemas ambientais. Passou-se compreendera importância do respei-
to ao meio ambiente, surgindo o despertar de uma consciência am-
biental e da necessidade de encontrar um equilíbrio saudável entre as 
ações humanas e a conservação (CAMARGO, 2003), proporcionando 
garantir à coletividade a qualidade ambiental, sem afetar as gerações 
presentes e futuras no atendimento às suas próprias necessidades.

Conforme coloca Tuan em seu livro Topofilia “sem a auto compre-
ensão não podemos esperar por soluções duradouras para os proble-
mas ambientais que, fundamentalmente, são problemas humanos” 
(TUAN, 1980 p.1). Esses problemas apontados pelo autor nos âmbitos 
econômicos, políticos e sociais, irão depender do cerne psicológico 
da percepção para a tomada de valores e atitudes, que dirijam ações 
governamentais e da sociedade civil para a conservação ambiental. 
As percepções revelam a maneira pela qual se vive e se planeja o es-
paço, tornando-se uma resposta das diferentes interações entre ser 
humano e meio ambiente,

os objetos que percebemos são proporcionais ao tamanho 
do nosso corpo, à acuidade e a amplitude do nosso aparelho 
perceptivo a ao propósito. [...] a visão tridimensional permi-
te aos seres humanos perceber o seu meio ambiente como 
consistindo contra um fundo indistinto o, e não simplesmente 
como padrões. [...] notamos arbustos, arvores e gramas, mas 
raramente as folhas individuais e as laminas; vemos a areia, 
mas não os seus grãos individuais. (TUAN, 1980, p. 19-17).

Desta forma, Tuan defende que “[...] A percepção é uma atividade 
um estender-se para o mundo” (1980, p.14), para que se possa apren-
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der a cuidar e proteger o ambiente no qual se está inserido, é neces-
sário conhecê-lo antes de tudo, e isso se dá a partir das experiências 
vividas pelo indivíduo no mundo. Enfatizando essa ideia Merleau-
-Ponty afirma [...] “ tudo que eu sei do mundo, mesmo por ciência, eu 
o sei a partir de uma visão minha ou de uma experiência do mundo” 
(2011, p. 3). Assim pode-se entender que o universo da ciência pode-
rá ser construído sobre o mundo vivido, ou seja, o conhecimento que 
o ser humano possui sobre o mundo ele o sabe a partir dele mesmo, 
da experiência vivida e adquirida no seu cotidiano.

o mundo é não aquilo que eu penso, mas aquilo que eu vivo; 
eu estou aberto ao mundo, comunico-me indubitavelmente 
com ele, mas não o possuo, ele é inesgotável. Há um mundo, 
ou antes, há o mundo; dessa tese constante de minha vida 
não posso nunca inteiramente dar razão. (MERLEAU-PONTY, 
2011, p. 14).

O autor defende a ideia que a percepção não pode ser construída 
a partir do que é percebido apenas de fora, no mundo exterior, pois 
o que é percebido e apreendido ao mesmo tempo é dotado de um 
mundo interior, que está em constante exploração, vivenciado pelas 
pessoas por meio de seus aspectos momentâneos. [...] “a percepção 
é, ao mesmo tempo, abertura à realidade tal como ela é e a experiên-
cia que fazemos dessa realidade” (CAMINHA, 2001, p. 17). 

Assim sendo, a percepção é a experiência de referir-se a uma de-
terminada realidade tal como ela se apresenta, portanto, o que é per-
cebido pode estar presente no campo perceptivo do indivíduo no 
qual está realizando o ato de perceber o seu entorno. Nesse sentido 
o catador informal de materiais recicláveis, pode a partir da experi-
ência adquirida no trabalho de catação, perceber que para além das 
questões relacionadas aos fatores de ordem econômicos, ele contri-
bui para diminuir os impactos ambientais, pois vivenciam cotidiana-
mente o contato direto com o meio ambiente,
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não podemos falar da coisa no sentido de aparência, sem se 
submetê-la à percepção de nosso ponto de vista. O aparecer 
é impensável sem o sujeito perceptivo, capaz de acolher a do-
ação do visível da coisa. [...] a descrição da aparência das coi-
sas percebidas deve ser realizada a partir de nossa condição 
essencial de ser. [..] no fundo o sujeito é parte integrante do 
mundo que ele percebe. (CAMINHA, 2001, p. 40).

Percepção ambiental está atrelada a maneira pela qual as pessoas 
vivenciam experiências relacionadas aos aspectos ambientais físicos 
presentes à sua volta, bem como os culturais, os históricos e os so-
ciais. A percepção sinaliza e explicam observações do mundo reali-
zadas a partir da subjetividade do indivíduo, Merleau-Ponty (2011) 
relata que o homem está no mundo, e é neste ambiente que ele se 
conhece, pois, o mundo não é aquilo que se pensa, mas o que se vive, 
uma vez que, não se pode possuir o mundo, somente comunicar-se 
com ele por meio do processo da obtenção do conhecimento que 
pode ser adquirido através da percepção. Assim, a percepção pode 
ser construída com valores éticos compromissados no constructo de 
práticas consciente de proteção ambiental.

Camargo (2003) afirma que jamais alguma civilização teve em âm-
bito planetário o poder desestabilizador que tem a sociedade con-
temporânea, utiliza-se a natureza para o benefício humano, sem a 
preocupação em retribuir o que é retirado dela, ou seja, uma troca 
desigual, que dá origem a uma guerra irracional e desapiedada, a 
subsistência do homem consiste em conservar e repor o que foi ex-
traído da natureza de maneira consciente, equilibrada e sustentável, 

mas não nos iludamos, nós seres humanos, não temos chance 
de ganhar, pois a terra é ilimitadamente mais poderosa do que 
nós.  “Ela existiu, bem antes do surgimento do ser humano e 
pode, tranquilamente, continuar a viver sem a nossa presen-
ça”, (BOFF, 2013, p. 23-24). 
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Neste contexto é possível perceber que o meio ambiente não é 
simplesmente um elemento exterior a nós mesmos, mas um com-
plemento essencial a vida, sem o qual não existiria a humanidade. 
De acordo com Tuan (1980) esse processo de percepção entre ho-
mem/meio ambiente, é parte integrante das atitudes estabelecidas 
por meio de experiência adquirida no dia-a-dia, ou seja, no contado 
direto com o mundo. 

Esse contato com o ambiente físico envolve um processo comple-
xo e dinâmico, pois permite o homem formar uma imagem acerca do 
ambiente, e a partir dessa imagem direcionar suas práticas ou sim-
plesmente inibi-las isso dependerá da subjetividade de cada indiví-
duo. Assim, a visão que cada pessoa tem do meio ambiente é única, 
ou seja, cada indivíduo enxerga de forma distinta o que está a sua 
volta, podendo ter percepções diferentes sobre o mesmo objeto.

Pinheiro (2003) esclarece que o conhecimento acerca do ambien-
te está carregado de experiências e visões do mundo vivido, funda-
mentais para se conhecer o significado da percepção e dos valores, 
pois os indivíduos constroem seu espaço perceptivo por meio do 
contato direto e íntimo com a paisagem vivida de acordo com a sua 
experiência.

Conforme relata Marques et al, (2010), quando se ouve falar em 
meio ambiente pela mídia impressa ou verbal, cujos exemplos se 
reportam a florestas, animais, rios e mares, o indivíduo cria em sua 
memória um cenário de significados, assim, sempre que ouvir falar 
em meio ambiente relacionará as imagens que foram estabelecidos 
ao meio ambiente, pois as imagens ficam armazenadas no subcons-
ciente e estarão sendo lembradas à medida que precisar,  

a percepção é justamente uma interpretação com o fim de 
nos restituir a realidade objetiva, através da atribuição de sig-
nificado aos objetos percebidos[...]. Desta maneira quando se 
olha, sente e ouve algo, atribui-se a ele significado, que per-
manece constante na memória. (OLIVEIRA,1997, p. 62).
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Para Cavalcanti et al, (2011) o conhecimento da percepção am-
biental permite determinar as configurações da inter-relação pes-
soa-ambiente, na medida em que possibilita conhecer como o ser 
humano se relaciona com o ambiente, gerando assim compreensões 
sobre a necessidade de mudança de comportamento em relação a 
conservação ambiental e a sustentabilidade. 

Essa mudança não acontece mecanicamente, não se pode produ-
zir em laboratórios, ela vai se desencadeando mediante ao processo 
de desenvolvimento sustentável ancorado na educação ambiental, 
pela qual se constroem valores que definem as atitudes de respeito, 
de solidariedade, de equilíbrio, que permitirão um modo sustentável 
de viver.

Moura Fé e Faria (2011), ao enunciar que a humanidade precisa 
reduzir reutilizar e reciclar materiais usados nos sistemas de produ-
ção e consumo para garantir que os resíduos possam ser assimila-
dos pelos sistemas ecológicos coloca-se em evidência o trabalho dos 
catadores informais de materiais recicláveis, que, mesmo de forma 
anônima, vêm contribuindo para reduzir os impactos negativos ao 
ambiente. Os catadores informais ao estarem em contato direto com 
o ambiente físico, e ao coletarem os materiais recicláveis, podem ter 
percepções diferenciadas do meio ambiente a partir de experiências 
vividas no dia-a-dia trabalho de catação por meio da memória; 

a memória é capaz de revelar os significados do ambiente local, 
as dinâmicas das relações que formaram determinado espaço. 
As relações dos seres humanos com o ambiente resultam do 
processo de dar significados e valores aos lugares. Dessa forma, 
os sujeitos imbuem na subjetividade simbologias do imaginá-
rio social dos lugares, resultados de espaços culturalmente for-
mados. (ALEXANDRE; OLIVEIRA, 2009, p. 300).

As descrições comuns em percepção Tuan (1980), descrevem que 
o indivíduo percebe o mundo simultaneamente por meio dos cinco 
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sentidos humanos (visão, olfato, paladar, tato e audição) e órgão de 
sentido mais exercitado, varia de acordo com o indivíduo e seu his-
tórico cultural, podendo influenciar a percepção em relação ao meio 
ambiente, ou seja, diferentes visões do mundo em um ambiente se-
melhante,

percepção é tanto a resposta dos sentidos aos estímulos ex-
ternos, na qual certos fenômenos são claramente registrados, 
enquanto outros retrocedem para a sobra ou são bloqueados. 
[...] a visão do mundo é a experiência conceitualizada. [...] am-
bos os mundos são predominantes visuais: um será enrique-
cido por fragrâncias, o outro pela agudeza tridimensional dos 
objetos e espaços. (TUAN, 1980, p. 4).

Pelo fato do indivíduo de ter a visão do ambiente como um todo, 
não significa que está vendo a realidade, pois ela é percebida através 
de conceitos e símbolos. Okamoto (1996) coloca que muitas vezes 
apreender a realidade requer um aprofundamento de visão maior do 
que a que normalmente se tem. Essa apreensão se dá por meio da 
percepção,

diante do bombardeio de estímulos, são selecionados os as-
pectos de interesse ou que tenham chamado a atenção, e só 
aí é que ocorre a percepção (imagem) e a consciência (pensa-
mento, sentimento), resultando em uma resposta que conduz 
a um comportamento. (OKAMOTO, 1996, p.21).

Concordando com ao autor, Tuan (1980) esclarece que o meio am-
biente natural e a visão do mundo estão estreitamente unidos, a vi-
são do mundo é necessariamente construída dos elementos visíveis 
do social e físico de uma sociedade. A capacidade perceptiva pode 
identificar os elementos do mundo exterior, executando transforma-
ções por meio dos sentidos, [...] “os sentidos compõem o mecanis-
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mo detector da energia e das substâncias químicas, [...] invisíveis aos 
olhos humanos” (JORGE, 2011, p.10). Nessa perspectiva,

as relações das pessoas com o meio ambiente, do qual fazem 
parte, processam-se, também a partir da percepção que dele 
se tem, das atitudes nele tomadas e dos valores a ele atribuí-
dos. São extremamente variadas as maneiras das pessoas per-
ceberem e avaliarem o meio ambiente. Do mesmo modo, são 
inconstantes as atitudes das pessoas, pois, refletem elas va-
riações individuais, bioquímicas, psicológicas, antropológicas 
e, de modo relevante, seu estilo de vida. (XAVIER, 1996, p.11)

Na vida contemporânea, o contato físico com o próprio meio 
ambiental natural se encontra limitado, devido aos avanços tecnoló-
gicos, ao consumismo elevado, e por decorrência a geração exacer-
bada de resíduos. Como grande parte desses resíduos é lançada em 
vias públicas, surge o catador informal de materiais recicláveis que 
recolhem esses resíduos, para posteriormente comercializar com os 
sucateiros; enquanto a população vê os resíduos como sendo algo 
inservível, o catador informal, vê como meio de sobrevivência. 

Nesse contexto, Rosa (2011) expressa que processo de globalização 
da economia e a especulação financeira, têm contribuído para intensifi-
car o aumento acelerado da concentração de renda por parte da mino-
ria da sociedade e o empobrecimento de um contingente populacional 
em constante expansão, tendo em vista o atual sistema econômico insa-
tisfazível no que se refere a lucratividade. Esse insaciável processo de 
acumulação de riquezas, vem evidenciando o aceleramento destruti-
vo da natureza, resultando na finitude dos recursos naturais.   

O catador informal de materiais recicláveis é partícipe do modo 
de produção capitalista, quando se incorpora ao processo do capital 
de geração de renda e comercializam seus materiais aos sucateiros 
que por sua vez, repassam para indústria recicladora, gerando novas 
mercadorias, a partir da reciclagem, detendo a maior lucratividade; e 
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é partícipe também desse processo de produção que reveste de uma 
dimensão ambiental desmesurada, responsáveis por retirar das ruas, 
os resíduos descartados pela população.  

 Kuhnen (2011) expressa que a percepção envolve, vários aspec-
tos da realidade, não apenas como subordinados à cognição ou às 
estruturas de desenvolvimento. Perceber também requer atuação no 
mundo, e a partir dessa atuação é construída a subjetividade. Desse 
modo, conhecer como as pessoas percebem e valorizam o ambiente 
no qual estão inseridos, é essencial para que os gestores de políticas 
públicas venham planejar ações socioeconômicas, ambientais, cul-
turais, dentre outras e que atendam as demandas sociais, principal-
mente os catadores informais. 

2. CATADORES INFORMAIS DE MATERIAIS RECICLÁVEIS

A origem dos catadores de materiais recicláveis de acordo Sch-
mitt, (1990) possui raízes históricas que podem ser encontradas na 
imagem de um indivíduo pobre, camponês, que circulavam nos es-
paços urbanos das cidades. Eram percebidos pela sociedade como 
marginais, se encontravam excluídos. Com a ascensão do capitalismo 
e o surgimento da Revolução Industrial, eles passaram a ser consi-
derada massa sobrante, destituídos de direitos, e sem qualificação 
profissional, que encontravam na atividade de catação uma forma 
de sobrevivência.

No contexto histórico brasileiro não existe a precisão de uma data, 
que indique o surgimento dos catadores informais de materiais reci-
cláveis. Alguns relatos apontam a existência deles desde a década de 
1930. Nessa época os catadores eram formados por grupos invisíveis 
socialmente, estigmatizados, por se encontrarem em condição de 
rua e coletarem sobras de resíduos orgânicos para se alimentarem, 
(RIBEIRO e MORELLI, 2012).

Entretanto, Gonçalves (2011), vem contrapor e aponta que a ativi-
dade de catadores de materiais recicláveis existe informalmente des-
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de 1950. Outrora, esses catadores eram conhecidos como garrafeiros, 
trapeiros e papeleiros, burro sem rabo, dentre outros. Essas expres-
sões pejorativas retratam a discriminação vivenciada pelos catadores 
na década de 50.

De acordo com a Pastoral do Povo de Rua (2003), existem três ti-
pos de catadores de materiais recicláveis: o primeiro tipo são os cha-
mados de formiguinhas ou catadores de rua que recolhem os resídu-
os diretamente dos logradouros públicos ou diretamente nas casas e 
condomínios da população, podendo ser vistos separando o resíduo 
das lixeiras nas calçadas das cidades com seus equipamentos de tra-
balho, como carroças, carrinhos ou sacos de ráfia; o segundo são os 
que trabalham em usinas de triagem, incineração, associação e coo-
perativa, o terceiro tipo são aqueles que trabalham diretamente nos 
lixões recolhendo materiais recicláveis, reutilizáveis e reaproveitá-
veis, como alimentos, papel, papelão, alumínio, vidro dentre outros, o 
público alvo desta artigo são os catadores classificados pela Pastoral 
do Povo de Rua como de primeiro tipo chamado catadores de rua.

Conforme esclarece Fé Moura e Faria (2011), a situação de traba-
lho dos catadores permaneceu durante muito tempo ignorado pela 
sociedade, tornando-os invisível, excluídos, explorados, eram vistos 
como um problema social encoberto pelas políticas públicas,

início dos anos 2000 eram raras as iniciativas de regulamen-
tação das atividades dos catadores, das suas formas de pro-
dução e comercialização, suas instituições e representações 
políticas. [..] a atividade dos catadores de materiais recicláveis 
sempre foi precária, instável, segura e desprotegida. (Fé Mou-
ra e Faria, 2011, p. 19)

Em consonância com Silva (2010) os catadores informais de mate-
riais recicláveis são considerados excluídos socialmente, entretanto 
esses trabalhadores cumprem papel decisivo no processo produtivo 
da indústria dos reciclados, visto que fornecem matéria prima para 
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a reciclagem, viabilizando direta ou indiretamente o processo de 
transformação do resíduo em mercadoria, no entanto,

não é reconhecida a centralidade do papel do catador, [...] no 
circuito produtivo [...] fato que o destitui do estatuto de traba-
lhador. A sua função, por excelência é a de resíduos sólidos, 
dos entulhos produzidos pela sociedade do descarte e do 
desperdício. (SILVA, 2010, p. 131, 132).

Porém houve uma mudança no perfil socioeconômico do cata-
dor no decorrer dos anos, desde 2001, o CBO, reconheceu o trabalho 
de catação e foi concedido nome formal para a profissão, a saber: 
catadores de materiais recicláveis, e por definição, “são pessoas que 
vivem e trabalham, individual e coletivamente, na atividade de co-
leta, triagem e comercialização de materiais recicláveis” (CBO, 2001, 
p. 11). A classificação do catador de material reciclável, reconhecida 
pela CBO (2001) apresenta uma descrição sumária sobre o trabalho 
desenvolvido pelos catadores, a saber: catam, selecionam e vendem 
materiais recicláveis como papel, papelão, sucatas, alumínios, mate-
riais ferrosos e não ferrosos, cobre, dentre outros. As condições gerais 
para o exercício da profissão trazidas pela CBO (2001) podem ser por 
meio da informalidade, ou em, em cooperativas, a céu aberto e horá-
rios diversificados; não exige escolaridade ou formação profissional.

A PNRS (2010) reconhece a importância do trabalho exercido 
pelos catadores e institui, como em um de seus princípios, o reco-
nhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem 
econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor 
de cidadania. Salienta-se a efetivação deste princípio nas esferas go-
vernamentais enquanto política pública em benefício dos catadores 
de materiais recicláveis.

Mesmo com o reconhecimento profissional a atividade de cata-
ção ainda tem fortes vínculos com níveis extremos de pobreza, de 
acordo com Moura Fé e Faria (2011), existem catadores que reviram 
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latas, saco de lixo, procurando algo para se alimentar, outros coletam 
os materiais recicláveis para a comercialização com o objetivo de pro-
mover o sustento familiar. Este vínculo pode estar atrelado ao aumen-
to da quantidade de resíduos sólidos e embalagens descartáveis, que 
a população joga nos logradouros, o que vem possibilitando significa-
tiva elevação do trabalho dos catadores informais nas ruas.

Embora existirem relatos sobre a existência dos catadores desde a 
Revolução Industrial, nas últimas décadas, diante dos inúmeros pro-
blemas ambientais e sociais vivenciados no século XXI, essa força de 
trabalho que anteriormente era considerada invisível e excluída da 
economia e da sociedade civil, vem conquistando direitos e reconhe-
cimento que outrora não possuíam, e um desses direitos adquiridos 
encontra-se na PNRS (2010) onde os catadores são  considerados 
pela lei como agentes da gestão do resíduo sólido, e sua participa-
ção, tanto na coleta seletiva como na separação dos resíduos para 
reciclagem, precisa ser priorizada pelos municípios. 

O poder público tem dispensação de licitação para a contratação 
de serviços prestados por catadores organizados em associações ou 
cooperativas. Cabe ressaltar que a legislação citada, não inclui os 
catadores informais de materiais recicláveis, embora os mesmos de-
senvolvam um trabalho de extraordinária protuberância para o meio 
ambiente, na medida em que evita, diariamente, que toneladas de 
materiais recicláveis sejam enviados aos aterros e lixões, dando  des-
tino ambientalmente adequado aos resíduos sólidos e cumprindo os 
termos da lei 12.305 de 2010, reaproveitando, reutilizando, reciclan-
do e contribuindo para o aumento da vida útil dos aterros sanitários 
e dos recursos naturais.

O trabalho exercido pelos catadores informais torna-se cada vez 
mais imprescindível no mundo contemporâneo, mundo em que a 
sociedade atrelada aos avanços tecnológicos tem se tornado cada 
vez mais consumista, gerando quantidades exacerbadas de resíduos 
sólidos. O descarte inadequado desses resíduos vem provocando a 
degradação da natureza, de onde se extrai o que é necessário para 
conservação humana. E o catador de material reciclável, aparece nes-
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se cenário exercendo o trabalho de catação desses resíduos lançados 
de forma inadequada no meio ambiente, evidenciando a categoria 
ocupacional, que mesmo diante da privação de alguns direitos cons-
titucionais de inclusão social mediante as políticas públicas, conti-
nuam trafegando no caminho do “lixo” em busca de sobrevivência, 
e alguns podem não ter a percepção ambiental que contribuem na 
gestão de resíduos sólidos urbanos e na produtividade da recicla-
gem no país.

Os catadores de materiais recicláveis começaram a ter reconheci-
mento no Brasil a partir do surgimento do Movimento Nacional dos 
Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR). O MNRC é um movimen-
to social que há cerca de catorze anos organiza os catadores de ma-
teriais recicláveis no país, pela autogestão do trabalho e o controle da 
cadeia produtiva de reciclagem (MNCR, 2015).

Pinhel, et al (2011), afirmam que os catadores informais de mate-
riais recicláveis são responsáveis por cerca de 90,0% do resíduo que 
alimentam as indústrias de reciclagens no Brasil; além de exercerem 
um papel importante no aspecto econômico, social e ambiental, mi-
nimizando a quantidade de resíduos que seriam enviados a aterros 
sanitários ou coletados pelas prefeituras.  Silva (2010, p. 130) corro-
bora afirmando que [...] “estes trabalhadores da rua cumprem papel 
decisivo no processo produtivo da indústria dos reciclados, visto que, 
são fornecedores de trabalho materializado”. Neste aspecto percebe-
-se que as empresas recicladoras detêm a maior lucratividade.

3. MÉTODOS DA PESQUISA

A pesquisa em campo foi realizada nos meses de junho a setem-
bro de 2016, no município de Aracaju, capital do Estado de Sergipe, 
localizado na parte ocidental da Região Nordeste Brasileiro. Atual-
mente a cidade Aracajuana possui 39 bairros, dos quais foram sele-
cionados para essa pesquisa os bairros: Centro, Getúlio Vargas, Ponto 
Novo, Pereira Lobo, Suíssa, 13 de Julho, Salgado Filho, América, Si-
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queira Campos, Jabotiana, Capucho, Santo Antônio, Inácio Barbosa, 
Grageru, Luzia, Jardins, Farolândia e Atalaia. A escolha dos 18 (dezoi-
tos) bairros, para a pesquisa, deu-se mediante levantamento prévio, 
por meio de observação in loco, cujo diagnóstico possibilitou a iden-
tificação da presença elevada de catadores informais nesses bairros.

A pesquisa foi dividida em duas fases: a primeira foi um diagnós-
tico prévio mediante a observação in loco, na qual foi identificada 
uma quantidade variada de catadores informais nos bairros, possi-
bilitando assim a realização da pesquisa; após esse levantamento fo-
ram realizadas as entrevistas tendo como público alvo os catadores 
informais, utilizando-se a técnica de amostragem Snowball Sampling, 
conhecida como Bola de Neve.

Das mulheres indicadas a participarem da pesquisa 8 (oito) não 
aceitaram, já que não se identificavam como catadoras, relatando 
que juntavam os materiais recicláveis para revender e adquirir rendas 
complementares, ou seja, mantiveram a identidade como donas de 
casa, no entanto, indicaram novos catadores. Desta forma entrevis-
tou-se 100 (cem) catadores, representando 77,0% do sexo masculino.

A abordagem foi qualitativa e quantitativa possibilitando o con-
tato direto com os entrevistados e a realidade que trabalham no 
contexto da temática da pesquisa. De acordo com Marconi e Lakatos 
(2010) versa uma pesquisa que tem como premissa, analisar e inter-
pretar aspectos mais profundos, descrevendo a complexidade do 
comportamento humano, fornecendo análises mais detalhadas so-
bre as investigações, atitudes e tendências de comportamento com 
foco no indivíduo e seu contexto local. 

Os dados quantitativos obtidos na pesquisa de campo foram ta-
bulados, analisados e interpretados, por meio do Microsoft Office 
Excel 2013, possibilitando maior compreensão dos dados e das suas 
inter-relações.

Para análise e interpretações das informações obtidas por meio 
da realização de entrevistas foi utilizado o método análise de conte-
údo, de modo a que se pode levar [...] a cabo de inferências especifi-
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cas ou interpretações causais sobre um dado aspecto da orientação 
comportamental do locutor (BARDIN, 2011, p. 146).

O meio ambiente de acordo com Cavalcante (2011) pode ser des-
crito em termos de propriedades objetivas/observáveis por meio de 
seus aspectos físicos ou subjetivas aquelas percebidas e avaliadas 
pelo indivíduo. Cada resposta dos entrevistados quanto a percepção 
ambiental em relação resíduo sólido e meio ambiente, foi possível 
analisar que para além do fator monetário, os catadores reconhece-
ram-se como sujeitos inseridos no quesito conservação ambiental, 
visto que, com a experiência vivenciada no cotidiano da catação 
compreendem que cooperam para minimizar os danos ambientais, 
ao retirarem das ruas os materiais recicláveis produzidos e consumi-
dos desabridamente pela população. 

Para a autora supracitada “conhecer como as pessoas percebem, 
vivenciam e valoram o meio ambiente em que se acham inseridas 
ou que almejam é uma informação crucial para que os gestores de 
políticas públicas e de áreas afins possam planejar e atender as de-
mandas sociais”, (2011, p.253). Desse modo 98,0% dos catadores in-
formais narraram que percebem o quanto contribuem para a conser-
vação ambiental.

De acordo com Demajoric e Lima (2013) os órgãos públicos deve-
riam reconhecer os catadores informais como agentes fundamentais 
no processo de coleta seletiva e reciclagem, instituindo condições 
favoráveis para a inclusão dos mesmos na PNRS (2010), visto que a 
CBO os oficializou como categoria profissional, todavia o trabalho 
dos catadores informais se torna omisso perante a sociedade e o po-
der público, 

não se trata de favor ou assistencialismo, mas sim da valori-
zação, ainda que tardia, do papel que os catadores desem-
penham para a expansão do mercado da reciclagem e para 
mitigação dos impactos socioambientais nos centros urbanos 
brasileiros. (DEMAJOROVIC e LIMA 2013, p. 122).
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4. DISCUTINDO OS RESULTADOS

Pelas respostas analisadas durante falas dos entrevistados é pos-
sível perceber que o catador informal tem a percepção que o traba-
lho de catação se recobre de uma magnitude ambiental, porquanto 
reduzem a quantidade de resíduos que seriam lançados no meio 
ambiente. [...] “nos dias de hoje é muito difícil não perceber a impor-
tância desses trabalhadores. Todos os dias os catadores impendem 
que toneladas de resíduos recicláveis sigam para aterros sanitários, 
ou seja, jogados nos lixões” (PINHEL et al, p. 57).

Quanto a ter ciência da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(2010), 74,0% dos catadores entrevistados declararam não ter co-
nhecimento da referida lei.  O Decreto nº 7.404 de 23/12/2010 veio 
estabelecer normas para execução da PNRS, dentre os regulamentos 
destacam-se os seguintes artigos que priorizam a inserção dos cata-
dores nas políticas públicas de inclusão social: Art.41.Os planos mu-
nicipais de gestão integrada de resíduos sólidos definirão programas 
e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O catador informal de materiais recicláveis, é partícipe do modo 
de produção capitalista, quando se incorpora ao processo do capital 
de geração de renda e comercializam seus materiais aos sucateiros 
que por sua vez, repassam para indústria recicladora, gerando novas 
mercadorias, a partir da reciclagem, detendo a maior lucratividade; e 
é partícipe também desse processo de produção que reveste de uma 
dimensão ambiental desmesurada, responsáveis por retirar das ruas, 
os resíduos descartados pela população.  

Percepção ambiental requer atuação da sociedade civil e dos ór-
gãos públicos, a partir dessa ação é construída a subjetividade. Desse 
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modo, conhecer como os catadores informais percebem e valorizam 
o ambiente no qual estão inseridos, é essencial para que os gestores 
de políticas públicas venham planejar ações socioeconômicas, am-
bientais, culturais, que permita a inclusão social.

O catador informal de materiais recicláveis, é partícipe do modo 
de produção capitalista, quando se incorpora ao processo do capital 
de geração de renda e comercializam seus materiais aos sucateiros 
que por sua vez, repassam para indústria recicladora, e é partícipe 
também do processo de produção que reveste de uma dimensão 
ambiental desmesurada, responsáveis por retirar das ruas, os resídu-
os descartados pela população.  

O poder público tem dispensação de licitação para a contratação 
de serviços prestados por catadores organizados em associações 
ou cooperativas. Cabe ressaltar que a legislação citada, não inclui os 
catadores informais de materiais recicláveis, embora os mesmos de-
senvolvam um trabalho de extraordinária protuberância para o meio 
ambiente, na medida em que evita, diariamente, que toneladas de 
materiais recicláveis sejam enviados aos aterros e lixões, dando  des-
tino ambientalmente adequado aos resíduos sólidos e cumprindo os 
termos da lei 12.305 de 2010, reaproveitando, reutilizando, reciclando 
e contribuindo para o aumento da vida útil dos aterros sanitários e dos 
recursos naturais. Desse modo, incita a necessidade de inclusão social 
na totalidade dos catadores informais nas políticas públicas vigentes.
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INTERFACE SAÚDE & AMBIENTE: CONTRIBUIÇÕES DAS 
COMUNIDADES TRADICIONAIS AFRO-BRASILEIRAS 

ROBERTO DOS SANTOS LACERDA
GICÉLIA MENDES

INTRODUÇÃO
 

A complexidade das questões existentes nas relações entre ter-
ritório, saúde e ambiente só pode ser compreendida a partir de um 
pensamento também complexo.  Dessa forma, as análises dessas re-
lações se abrem para outras perspectivas epistemológicas, as quais 
podem ampliar os caminhos de produção de conhecimento.

A análise das relações do homem com o meio, natural e social, 
requer a superação da concepção reducionista e simplificadora tra-
dicional na ciência, que comumente dilui a complexidade dos fenô-
menos e das práticas humanas a fim de revelar a ordem simples a 
que eles obedecem.  Essa forma ainda hegemônica de interpretar/
traduzir a realidade mutila, reduz e fragmenta as relações ofuscando 
a essência dos fenômenos.  

Para Santos (2002, p.10) o “Paradigma Dominante” é construído 
pela racionalidade da ciência moderna e estabelece um “modelo to-
talitário” de observar e compreender o mundo ao negar a racionali-
dade de todas as formas de conhecimento não pautadas pelos seus 
princípios epistemológicos e suas regras metodológicas.

Esse paradigma pressupõe a separação entre ser humano e 
natureza; visa a conhecer a natureza para dominá-la e controlá-
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-la; assenta-se na redução da complexidade; possui como pres-
supostos a ordem e a estabilidade do mundo (MORIN, 2002A; 
2003; 2005).

Diante do quadro de “crises” sanitária, territorial e ambiental, ou-
tras abordagens, nem sempre novas, mas historicamente negadas e 
discriminadas, tais como as concepções e práticas das comunidades 
tradicionais afro-brasileiras, podem apontar caminhos positivos de 
construção de novos quadros no contexto das relações entre Saúde, 
Território e Meio Ambiente.

Leff (2000) alerta para a necessidade da abertura do cerco das 
ciências para um diálogo de saberes como caminho para encontrar 
soluções para a problemática ambiental. Essa problemática é marca-
da por visões e interesses diferenciados e nessa seara devem estar 
presentes diferentes formas de saber e estratégias de poder que re-
presentem a diversidade de olhares e interesses. 

O totalitarismo tendencial da ciência moderna produziu ideias e 
concepções discriminatórias acerca de outras formas de se relacio-
nar e compreender os fenômenos. Carvalho (2013) aponta algumas 
consequências desse processo, as quais, nitidamente, impactaram os 
povos afro-brasileiros afirmando que

O arrogante pensamento domesticado, moderno, científico, 
que se consolidou a partir do século XV, cercado de certezas, 
leis, determinismos, causalidade, teleologias, deixou de lado 
a preocupação com a totalidade, com a intuição, com o ima-
ginário, passando a se concentrar no entendimento do frag-
mento, da parte, supondo que através deles seria possível 
atingir uma objetividade sem parênteses.  Com isso, virou as 
costas para o sujeito, para a incerteza e para a complementa-
ridade, privatizou terras e mares, considerou magias e mitos 
como algo irracional, produto descartável criado pela men-
te obscura de selvagens, ou por alucinações dos civilizados 
(CARVALHO, 2013, p.40). 
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Ao refletir os limites da racionalidade capitalista e sua inerente 
produção de escassez para muitas pessoas e desigualdade para so-
ciedade, Milton Santos traz à tona formas de resistência que os gru-
pos excluídos desenvolvem, chamando atenção para o fato que

Na esfera da racionalidade hegemônica, pequena margem é 
deixada para a variedade, a criatividade, a espontaneidade. 
Enquanto isso, nas outras esferas surgem contraracionalida-
des e racionalidades paralelas, corriqueiramente chamadas 
de irracionalidades, mas que na realidade constituem outras 
formas de racionalidade, produzidas e mantidas pelos que 
estão “em baixo”, sobretudo os pobres, que desse modo con-
seguem escapar ao totalitarismo da racionalidade dominante 
(SANTOS, 2000p.58)

A ideia de complexidade apresenta-se como um paradigma cien-
tífico alternativo (ALMEIDA-FILHO, 2005). Ao contrário da abordagem 
reducionista, estática e dicotômica do positivismo cartesiano, que 
tem como objetivo uma simplificação da realidade, a pesquisa cientí-
fica deve respeitar a complexidade inerente aos processos concretos 
da natureza, da sociedade e da história (SANTOS, 1989, 2003). 

A interface entre território, saúde e ambiente tem na complexi-
dade a expressão ideal para tratar essas relações no “mundo real” tal 
como ele é: uno, indivisível, onde há interdependências entre as coi-
sas, fenômenos e pessoas. Nessa perspectiva, as ideias acerca dos fe-
nômenos imersos nessas relações surgem e se desenvolvem no pro-
cesso de produção da vida material, na ação e transformação social 
do homem e do meio. 

A partir de uma visão abrangente de Saúde, que leve em conside-
ração a multidimensionalidade, o dinamismo e o contexto, Almeida 
Filho (2005) afirma que certamente não há campo científico contem-
porâneo mais justificadamente mais transdisciplinar nem objeto de 
conhecimento com mais alto grau de complexidade que os fenôme-



Percursos em Ciências Ambientais

interface saúde & ambiente

226 ww

nos da saúde-doença-cuidado. Acerca do “complexo saúde-doença-
-cuidado”, esse autor afirma que “é um daqueles objetos indiscipli-
nados, não-lineares, múltiplos, plurais, emergentes, multifacetados, 
que exigem dos pesquisadores um tratamento sintético e totalizan-
te”. (Almeida-Filho, 2005, p.43)

A complexidade e a necessidade de um paradigma e uma praxis 
transdiciplinar na área da saúde coletiva decorre do fato que seu ob-
jetivo de trabalho - a saúde e a doença no seu âmbito social – envol-
ve concomitantemente: as relações sociais, as dimensões, biológica e 
emocional, traduzindo por meio da saúde e da doença, as condições 
e razões sócio históricas e culturais dos indivíduos e grupos.

Almeida Filho e Paim (1997), consideram que a transdisciplina-
ridade pode ser uma abertura para as dificuldades encontradas na 
construção de um novo paradigma em saúde. Essa abertura seria 
reservada para “aqueles capazes de transitar entre distintos campos 
disciplinares, pelos cortes epistemológicos, dos velhos aos novos pa-
radigmas” (Almeida Filho e Paim, 1997).

A problemática da questão ambiental, assim como as questões da 
saúde e do território, exige o distanciamento do paradigma fragmen-
tador e simplificador da ciência moderna. 

Ao refletir a problemática da questão ambiental, Leff (2001) destaca 
o fato de que para compreender a dinâmica dos processos socioam-
bientais, que, por sua complexidade, excedem a capacidade de co-
nhecimento dos paradigmas científicos dominantes, faz-se necessário 
a aproximação de abordagens holísticas, integradoras e propositivas. 
Nesse caminho, esse autor ressalta a possibilidade de valorização do 
saber ambiental, que compreende condições epistemológicas para as 
possíveis articulações entre ciências e os processos de internalização 
do saber ambiental emergente. Faz-se necessário o diálogo entre nú-
cleos da racionalidade científica e a hibridização das ciências com o 
campo dos saberes “tradicionais”, populares e locais. (LEFF, 2001). 

A nova ordem na interface entre saúde e ambiente num contexto 
multicultural, como vivenciado no Brasil, impõe questões urgentes aos 
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pesquisadores das Ciências Ambientais e da Saúde Coletiva, tais como: 
Como acolher pensamentos, concepções, saberes e práticas de grupos 
que ainda lutam para ser reconhecidos enquanto cidadãos? Como su-
perar a supremacia da concepção ocidental eurocêntrica e capitalista 
da racionalidade científica, que não reconhece o conhecimento pro-
duzido fora do seu âmbito? Quais caminhos epistemológicos capazes 
de fomentar a reflexão acerca de estratégias união entre saberes cientí-
ficos e populares para superação das crises sanitária e ambiental? 

1. COMUNIDADES E SABERES TRADICIONAIS

Há muito que o ser humano compreendeu a necessidade de viver 
e se organizar em comunidade a fim de garantir que muitas de suas 
necessidades sejam atendidas, a exemplo da segurança e do compa-
nheirismo. Em comunidade, em muitos momentos, os anseios par-
ticulares precisam ser desconsiderados para que o bem-estar geral 
prepondere. 

Estar em comunidade, portanto, pressupõe estar em boa com-
panhia, seguro e protegido de todos os perigos, sortilégios ou, ao 
menos do maior número deles. Ter sempre a certeza de poder contar 
com o outro, de ter apoio e aconselhamento nas decisões e ancora-
douro nas idas e vindas que a vida pode apresentar. “Numa comu-
nidade, todos nos entendemos bem, podemos confiar no que ouvi-
mos, estamos seguros a maior parte do tempo e raramente ficamos 
desconcertados ou somos surpreendidos. Nunca somos estranhos 
entre nós” (BAUMAN, 2003, p.08).

Na dinâmica social contemporânea a vida em comunidade como 
apresentada anteriormente torna-se cada vez mais rara. Moldados 
por valores e princípios que estimulam a competição, o individualis-
mo se sobrepõe ao coletivismo, dificultando a experiência de cuida-
do mútuo inerente a vida em comunidade. 

Por outro lado, diversos grupos, tem na vida em comunidade a 
essência vital tanto na relação homem/sociedade/cultura/ natureza. 
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Apesar da grande diversidade existente entre esses grupos, é comum 
a todos a consciência de que a existência do ser se dá na dimensão 
individual e coletiva. No Brasil, esses grupos são chamados de povos 
e comunidades tradicionais, definidos como

grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem 
como tais, que possuem formas próprias de organização so-
cial, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como 
condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, an-
cestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e 
práticas gerados e transmitidos por tradição (BRASIL, 2007). 

Para que possam se manter sob a perspectiva da sustentabilida-
de, as comunidades tradicionais precisam adequar suas característi-
cas às inter-relações com o lugar e, principalmente, agregar às suas 
necessidades pessoais e coletivas as atitudes de valoração, respeito 
e cuidado com o ambiente que as abriga. Caracterizam, assim, seus 
territórios, pois deles dependem os recursos que manterão a comu-
nidade em níveis de funcionamento compatíveis com as suas neces-
sidades internas.

Não obstante, para a construção de uma comunidade, faz-se ne-
cessário inventariar os elementos ambientais, culturais e históricos 
que servirão de constructo para a identidade dessa comunidade, 
conferindo-lhes legitimidade. Diegues (2003) postula que a constru-
ção dessas comunidades está intimamente relacionada à construção 
de sociedades sustentáveis o que, para o referido autor, pressupõe 
pensar localmente, porém com resultados que alcancem o nível ma-
cro das relações sociais.

A construção de comunidades e sociedades sustentáveis deve 
partir da reafirmação de seus elementos culturais e históricos, 
do desenvolvimento de novas solidariedades, do respeito 
à natureza não pela mercantilização da biodiversidade, mas 
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pelo fato que a criação ou manutenção de uma relação mais 
harmoniosa entre sociedade e natureza serem um dos funda-
mentos das sociedades sustentáveis (DIEGUES, 2003, p. 01-02).

Percebe-se que as relações entre a comunidade e o ambiente 
onde esta se insere, configuram ainda mais a necessidade de esta-
belecimento das territorialidades identitárias desta comunidade. 
Diegues & Arruda (2001) afirmam que estas populações tradicionais 
convivem com a biodiversidade, e formulam nomes, classificação das 
espécies vivas. Esses autores destacam este conhecimento como o 
conjunto de saberes e saber-fazer, não só do mundo natural como o 
sobrenatural, transmitido oralmente de geração em geração. 

Comunidades tradicionais estão relacionadas com um tipo 
de organização econômica e social com reduzida acumula-
ção de capital, não usando força de trabalho assalariado. Nela 
produtores independentes estão envolvidos em atividades 
econômicas de pequena escala, como agricultura e pesca, 
coleta e artesanato. Economicamente, portanto, essas comu-
nidades se baseiam no uso de recursos naturais renováveis. 
Uma característica importante desse modo de produção mer-
cantil (petty mode of production) é o conhecimento que os 
produtores têm dos recursos naturais, seus ciclos biológicos, 
hábitos alimentares, etc. Esse ‘know-how’ tradicional, passado 
de geração em geração, é um instrumento importante para a 
conservação (Diegues,2001, p.87).

De modo geral, os saberes tradicionais são rotulados como “senso 
comum”, que pode ser caracterizado como o que chamamos de cul-
tura/saber popular. Mesmo não fazendo parte de uma estrutura de 
difusão organizada como no conhecimento científico, esses saberes 
são capazes de penetrar profundamente na consciência humana, as-
sumindo funções sociais importantes. 
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Um dos desafios a serem superados é transpor a dicotomia das 
relações ciências/senso comum. Para Santos (1989) “[...] a oposição ci-
ência/senso comum não pode equivaler a uma oposição luz/trevas”, 
pois, “[...] se os preconceitos são as trevas, a ciência, como hoje se 
conhece e se verá adiante, nunca se livra totalmente deles” (SANTOS, 
1989, p.38).  O autor ainda destaca a importância de promoção do 
encontro entre o senso comum e a ciência. 

A união de saberes dá sentido e legitima o senso comum e os 
saberes locais, levando o conhecimento científico a transformar-se 
nele e, conferindo-lhes racionalidade ambiental. E, apesar dos desa-
fios epistemológicos trazidos por uma nova racionalidade ambiental, 
é fundamental reconhecer a gama de conhecimentos gerados e as 
práticas ambientalmente positivas que esta nova realidade apresen-
ta. Neste contexto, Leff afirma: 

A racionalidade ambiental incorpora assim as bases do equi-
líbrio ecológico como norma do sistema econômico e condi-
ção de um desenvolvimento sustentável; da mesma forma se 
funda em princípios éticos (respeito e harmonia com a natu-
reza) e valores políticos (democracia participativa e equilíbrio 
social) que constituem novos fins do desenvolvimento e se 
entrelaçam como normas morais nos fundamentos materiais 
de uma racionalidade ambiental (LEFF, 2001, p.85). 

Aplicar os saberes ambientais é o modo de interligar o homem 
a natureza, afinados a uma perspectiva da complexidade, haja vista 
que, conforme afirma Rousseau (2010), possuem organização fisio-
lógica perfeita, tem suas necessidades saciadas pois a natureza, no 
sentido físico do termo, tudo dá. Neste sentido, somente a partir da 
conservação dos traços originais será possível a convivência harmo-
niosa do ser consigo mesmo.

Considerando os aspectos positivos do diálogo e aproximação dos 
saberes, reconhecer o valor e a potência presente nas comunidades 
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tradicionais constitui-se passo imprescindível para aproximação entre 
diferentes, podendo até ser complementares, formas de construção de 
uma práxis transformadora na interface saúde e meio ambiente.

2. CAMINHOS E ENCONTROS ENTRE SAÚDE E MEIO AMBIENTE. 

Ao longo da história, diversos momentos foram marcados pelas 
preocupações referentes à saúde humana relativas aos efeitos am-
bientais como a relação dos efeitos do clima no balanço equilíbrio dos 
humores do corpo, os miasmas e as sujeiras e odores (FREITAS, 2003).

Hipócrates (460-377 a.C.) no texto conhecido como “Ares, águas, lu-
gares” discute os fatores ambientais ligados à doença, defendendo um 
conceito ecológico de saúde-enfermidade, aplicável principalmente as 
doenças endêmicas, e a localização de seus focos (RIBEIRO, 2004, p. 72)

Essa preocupação acerca da influência dos fatores ambientais so-
bre a saúde das pessoas persistiu ao longo do tempo caracterizando 
a Saúde Pública, que dirigiu estudos e estratégias para o controle de 
doenças transmissíveis, melhoria do saneamento, a provisão de água 
e alimentos em boa qualidade e quantidade, identificação de fatores 
de risco, etc. (RIBEIRO, 2004; NAVARRO et al, 2002).

A preocupação com a problemática ambiental constituiu um 
campo do saber dentro do setor saúde, que trata da inter-relação en-
tre saúde e meio ambiente, denominada de Saúde Ambiental. 

Originalmente a saúde ambiental focalizava um conjunto mais 
limitado de fatores, que incluía agentes biológicos (patogênicos) e 
outros, como água, sistema de esgoto sanitário, disposição de lixo, 
condições ambientais dos domicílios e manuseio de alimentos. Atu-
almente se expande, passando a enfocar efeitos na saúde causados 
por agentes físicos e químicos (radiações, metais pesados, compos-
tos orgânicos voláteis, pesticidas, dentre outros). (REGO  2012).

A concepção de ambiente exterior ao homem é um modelo epi-
demiológico clássico. Apesar de bastante útil na luta contra doen-
ças infectoparasitárias, apresenta-se como concepção reducionista 
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e simplificadora ao explicar a produção da doença de forma linear 
compreendida na relação causa e efeito, mediada por condições am-
bientais. Nessa concepção, a relação estabelecida entre o ambiente 
e o homem é de agressor-agredido (TAMBELLINI & MIRANDA, 2012).

A concepção do ambiente como sistema ecológico é um mode-
lo considerado complexo, organizado hierarquicamente e compos-
to por elementos bióticos e abióticos em relações recíprocas. Nessa 
perspectiva, a doença é entendida como resultado do contato do ho-
mem em nichos ecológicos de espécies animais capazes de produzir 
doenças (TAMBELLINI & MIRANDA, 2012).

O conceito que entende o ambiente como sistema socioecoló-
gico além da organização hierárquica do modelo ecológico, inclui 
componentes sociais das coletividades. Tambellini (2012), destaca 
que nesse modelo

o homem é considerado um animal sociopolítico, que tem a ca-
pacidade de transformar, a seu favor, a natureza e os sistemas 
ecológicos, utilizando, para tal, técnicas de produção. Portanto, 
teremos uma intervenção antrópica no ecossistema que carac-
teriza a desnaturalização do ambiente/meio, o que exige a ree-
laboração do conceito de ambiente, conforme tradicionalmen-
te elaborado pela ecologia. É exatamente essa intervenção que 
transforma o ecossistema em sistema socioecológico. Assim a 
reelaboração conceitual nos impõe a reconstrução do enten-
dimento sobre o sistema ecológico, que passa a se constituir 
como questão socioecológica. (TAMBELLINI, 2012, p. 1056).

As consequências do exploratório modo de desenvolvimento he-
gemônico, estruturado numa visão antropocêntrica, predatória dos 
recursos naturais e produtora de injustiça social, fomentaram o de-
senvolvimento de ideias ecológicas que remontam o séc. XIX. 

O ambientalismo, como movimento que fomentou uma grande 
mudança de mentalidade, estratégias e relações, começou a apare-
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cer no contexto do pós-II Guerra Mundial, nos anos de 50 e 60 do séc. 
XX (LEIS; D’AMATO 2009). 

Um marco de referência para a defesa do meio ambiente foi a 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano que 
aconteceu em Estocolmo no ano 1972. Nesse momento, amplia-se 
a concepção de meio ambiente englobando as dimensões natural, 
social e biológica como determinantes para a qualidade e saúde. Po-
de-se perceber a mudança de concepção a partir do princípio I da 
Declaração de Estocolmo.

O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade 
e ao desfrute de condições de vida adequadas em um meio 
ambiente de qualidade tal que lhe permita levar uma vida dig-
na e gozar de bem-estar, tendo a solene obrigação de prote-
ger e melhorar o meio ambiente para as gerações presentes e 
futuras (ONU, 1972).

Os anos de 1970 e principalmente os de 1980 trouxeram, também 
um aumento da demanda por outras formas cuidados em saúde. Pa-
ralelo à importação de antigos sistemas médicos orientais, como a 
medicina ayurvédica e a tradicional chinesa, observou-se a reabilita-
ção de terapêuticas populares, como as xamânicas ou as ligadas às 
religiões afro-indígenas. A homeopatia foi retomada como medicina 
alternativa. Em paralelo, sob a denominação de terapias alternativas, 
tradicionais, holísticas, integrais, naturais, ou complementares, diver-
sas formas de cuidado conquistavam expressão no campo da saúde 
(LUZ, 1997).

O resgate e ressignificação de práticas sociais indicaram a retoma-
da do paradigma vitalista1 na cultura ocidental. As raízes deste para-

1 Paradigma vitalista de saúde busca compreender a existência da força vital e promover har-
monia da pessoa com seu meio ambiente natural e social e apresenta oposição ao paradig-
ma biomédico que afirma em seu lugar concepções materialistas, mecanicistas, centradas 
na doença e no controle do corpo biológico. O modelo biomédico, hegemônico, possui 
concepções compatíveis à visão de controle sobre a natureza herdada do renascimento e 
afirmada pela razão científica moderna, enquanto modo de produção de verdades social-
mente dominante (Luz, 1988).
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digma, presentes em antigas tradições culturais, estão sendo ressig-
nificadas a partir do ideário da contracultura e conquistam, assim, 
espaço crescente na atualidade. A promoção da saúde e da integrali-
dade do cuidado são alguns aspectos desse paradigma, compatíveis 
com ideais de conservação e sustentabilidade nos níveis biológico, 
social e natural (NASCIMENTO e NOGUEIRA, 2014). 

 A Eco 92, Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, dedicou um capítulo à proteção e promoção das 
condições de saúde humana na Agenda 21 (principal documento 
produzido na conferência).  Propôs-se um novo paradigma econômi-
co e civilizatório, tendo entre muitos outros aspectos, a compreensão 
que “A saúde e o desenvolvimento estão intimamente relacionados. 
É impossível haver desenvolvimento saudável sem uma população 
saudável”. (ONU, 1992).

Esse movimento de integração entre saúde e ambiente como es-
tratégia de promoção do bem-estar global, foi observado também 
na área da saúde. A Conferência Internacional de Alma-Ata (1978) 
teve como principal destaque o enfoque nos cuidados primários de 
saúde como estratégia inicial para promoção da saúde. Além disso, a 
Declaração de Alma-Ata defendeu a adoção de medidas sanitárias e 
sociais, preconizou a legitimação de práticas tradicionais, alternati-
vas ou complementares (NASCIMENTO e NOGUEIRA, 2014). 

A I Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde realizada 
em Otawwa em 1986 contribuiu para a ênfase no biologicismo ao 
reconhecer o papel influenciador de outros fatores sobre os fenôme-
nos relativos à saúde, estimulando a criação de ambientes favoráveis 
à saúde, destacando que a influência de fatores políticos, sociais, cul-
turais, comportamentais, ambientais e biológicos podem tanto favo-
recer como prejudicar a saúde.

Na Carta de Otawwa havia também o estímulo para a proteção do 
meio ambiente, a conservação dos recursos naturais e a observância 
dos impactos como preocupações da Agenda de Saúde. Nesta confe-
rência, os principais debates foram em torno da influência das condi-
ções sociais e ambientais sobre a saúde. Além disso, as reflexões em 
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torno da responsabilidade de governos, profissionais da saúde e a 
população, pela elaboração e execução das políticas públicas.

No Brasil, a Política Nacional de Meio Ambiente (1981), defende 
proteção e o uso racional dos recursos ambientais em condições ne-
cessárias para manutenção da qualidade de vida e a saúde visando 
assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, 
aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da 
vida humana.

A VIII Conferência Nacional de Saúde, realizada em Brasília no ano 
de 1986 representa um marco para o Movimento de Reforma Sani-
tária e a mudança de concepção de saúde no Brasil. No relatório da 
conferência, estavam as bases para a criação do SUS e dentre as di-
versas mudanças propostas, havia a ideia de que saúde deveria ser 
vista como “fruto de um conjunto de condições de vida que vai além 
do setor dito de saúde” (ABRASCO, 1985, p.4). 

Com a noção de saúde transcendendo a dimensão biológica, a 
lei orgânica nº 8.080/90 que regulamenta o SUS destaca no artigo 3º 
que 

A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, 
entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, 
o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transpor-
te, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis 
de saúde da população expressam a organização social e eco-
nômica do País. (BRASIL, 1990, p.1).

Tomando por base este “novo” modelo, busca-se ampliar o acesso 
a serviços de saúde com qualidade e que atenda de forma universal, 
igualitária e integral a todos os cidadãos brasileiros. 

Os princípios estruturantes do SUS, a universalidade do acesso, a 
integralidade da atenção, a equidade e a participação popular repre-
sentam um novo olhar sobre a saúde dos brasileiros. 

Alves (2015) problematiza que
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a materialização do princípio da equidade no Sistema Único 
de Saúde (SUS) só se efetivará a partir do reconhecimento dos 
diferentes valores e práticas civilizatórias que constituem o Es-
tado brasileiro. Afinal, a grande dificuldade da saúde coletiva 
ocidental é desconstruir a universalidade de seu paradigma 
civilizatório e, consequentemente, exercitar a dialógica e a 
alteridade com outras realidades constitutivas de subjetivi-
dades e humanidades, numa perspectiva de reparação civi-
lizatória. Afinal, as consequências psicológicas do viver em 
uma sociedade estruturada pelo racismo são extremamente 
devastadoras e aniquilantes. (ALVES, et al. 2015, p. 877)

A Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo, 
Floresta e das águas (PNSIPCFA, 2013) destaca a relação entre saú-
de e ambiente ao discutir ações de saneamento e a necessidade de 
cuidados e acesso aos recursos hídricos, a construção de ambientes 
saudáveis e sustentáveis, a necessidade de proteção ao patrimônio 
genético. Essa política reafirma a necessidade de valorizar os saberes 
e as práticas tradicionais de saúde dessas populações, respeitando 
suas especificidades, além do reconhecimento da natureza dos pro-
cessos de saúde e sua determinação social.

O ambiente, as condições de vida e a saúde formam uma tríade 
indissociável de fatores e múltiplas e complexas interações, sendo 
essas interações mediadas pelas relações que os grupos sociais esta-
belecem com o seu território.

Essa concepção ampliada e contra-hegemônica é apontada como 
influenciadora de novos modelos explicativos das relações entre saú-
de e ambiente. Para Luz (1996) os movimentos de contracultura, com 
vocação antitecnológica, fortaleceram o discurso pela preservação 
da natureza, estimulando o desenvolvimento de conceitos ligados à 
ecologia. No setor saúde, a autora destaca o movimento de promo-
ção da saúde em detrimento do combate apenas de doenças, bem 
como um movimento de valorização de sistemas terapêuticos e prá-
ticas de cuidados tendentes ao naturismo. O naturismo significava, 
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nesse caso, “não apenas a rejeição da medicina especializada e tec-
nificada, invasiva e iatrogênica, portanto antinatural, mas também a 
afirmação da força curativa da natureza e da eficácia das terapêuticas 
dela provenientes” (LUZ, 1996,p. 274). 

É imprescindível que academia, poder público e sociedade civil (re) 
conheçam as concepções afro-brasileiras como alternativas legítimas 
de integração positiva entre saúde e ambiente, para além das corren-
tes hegemônicas centradas na lógica dos riscos sobre a saúde oriundos 
da degradação ambiental. Relações equilibradas e harmônicas, desen-
volvidas ao longo do tempo por essas comunidades, podem fomentar 
o despertar de uma nova consciência sanitária e ambiental capaz de 
apresentar novos caminhos para superação das crises ambientais e 
sanitárias que impactam, principalmente, as populações vulneráveis, 
dentre as quais estão muitas comunidades e povos tradicionais.

3. CONTRIBUIÇÕES AFRO-BRASILEIRAS POR UM OLHAR AM-
PLIADO DA RELAÇÃO SAÚDE & AMBIENTE 

Os variados processos existentes nas relações entre Território, 
Saúde e Ambiente, analisados a partir do pensamento complexo, são 
marcados pela ocorrência de retroações, onde partes, efeitos e con-
sequências se voltam para o todo alimentando suas próprias causas. 
Morin (2001) denomina esse processo como recursivo, definido por 
ele como “ um processo em que os produtos e os efeitos são ao mes-
mo tempo causas e produtores daquilo que os produziu”.  

O processo de modernização da Ciência, ancorado no paradigma 
cartesiano, contribuiu para a disjunção da relação entre Homem e 
Natureza na busca de ideias claras e distintas. Como efeito, para a 
ciência moderna a única possibilidade de unificação é admitir que 
a dimensão social se reduz a fenômenos biológicos (MORIN, 2001). 

Boaventura Souza Santos (1988) aponta para a superação da lógi-
ca fragmentadora estruturada por meio das dicotomias opositoras e 
excludentes que demarcam a racionalidade da ciência moderna. 
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O conhecimento do paradigma emergente tende assim a 
ser um conhecimento não-dualista, um conhecimento que 
se funda na superação das distinções tão familiares e óbvias 
que até há pouco considerávamos insubstituíveis, tais como 
natureza/cultura, natural/artificial, vivo/inanimado, mente/
matéria, observador/observado, subjetivo/objetivo, coletivo/
individual, animal/pessoa. Este relativo colapso das distinções 
dicotômicas repercute-se nas disciplinas científicas que sobre 
elas se fundaram. (SANTOS, 1988, p.48).

Num país plural como o Brasil, onde diversos povos com visões 
de mundo diferentes, faz-se necessário compreender as concepções 
e manifestações culturais dos povos formadores da nação. A valori-
zação da diversidade é um dos princípios para a sociabilidade entre 
os diversos grupos e construção de cidadania e identidade coletiva.

A cosmovisão africana é construída com sabedoria e arte pela 
tradição e atualizada com sagacidade e coragem por seus her-
deiros. A herança da cosmovisão africana altera a discussão sobre 
a identidade brasileira. Com efeito, os afrodescendentes foram 
alijados de sua terra de origem, por um lado, e menosprezados 
em suas terras de ocupação, por outro. Negados ontologicamen-
te em qualquer parte do mundo, suas culturas foram rotuladas 
como atrasadas, animistas, folclóricas, bárbaras, primitivas, o que 
evidencia o racismo a que foram historicamente submetidas a 
população africana e seus descendentes. (OLIVEIRA, 2007, p.2).

Ainda refletindo os impactos do rebaixamento imposto às cultu-
ras afro-brasileiras, Oliveira (2006) destaca:

essa armadilha cultural tem-nos privado de reconhecer nossa 
própria história e modelos criativos que inventamos ao longo 
do tempo e em diversificados territórios do planeta. Reféns 
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das dicotomias reforma-revolução, moderno-arcaico, progres-
so-tradição, não valorizamos os modelos socioeconômicos e 
políticos-culturais fabricados pela complexa tradição africana, 
que, não obstante, espalhou-se por todo o planeta levando 
consigo uma cosmovisão includente, imanente, dinâmica e 
alterativa (OLIVEIRA, 2006, p.1).

Como contraponto a visão universalizadora de cultura, Sodré 
(1983) apresenta um conceito criado dentro da perspectiva negro-
-brasileira. Com isso oferece elemento necessário para se construir 
uma filosofia de raiz, criada na própria terra. Segundo Muniz Sodré:

Cultura não é, entretanto, nenhum ser abstrato cuja existência 
se definiria pelo mero desdobramento de suas propriedades 
aprioristicamente supostas, dadas para sempre. A cultura, 
movimento do sentido, relacionamento com o real, tem de li-
dar com as determinações geradas num dado espaço social e 
num tempo histórico preciso. (SODRÉ, 1983, p.107).

Nesse sentido, Sodré discute a importância de um pensamento 
territorializado, fornecendo uma rica reflexão para a crítica da uni-
versalização do conceito de cultura que não faz ligação com os fatos 
sociais ou históricos do próprio lugar (SANTOS, 2010). Dessa forma, 
pode-se compreender o modo de vida que caracteriza um grupo por 
meio do estudo de sua cultura, que envolve a análise de comporta-
mentos, costumes e crenças aprendidos e compartilhados do grupo.

Stuart Hall (2006), ao discutir a questão multicultural, afirma que 
a oposição binária derivada do Iluminismo – Particularismo versus 
Universalismo, Tradição versus Modernidade – produz uma forma es-
pecífica do que é cultura. 

Trata-se das culturas distintas, homogêneas, auto-suficientes, 
fortemente aglutinadas das chamadas sociedades tradicio-



Percursos em Ciências Ambientais

interface saúde & ambiente

240 ww

nais. Nessa definição antropológica, a tradição cultural satu-
ra comunidades inteiras, subordinando os indivíduos a for-
mas de vida sancionadas comunalmente. Isto é contraposto 
à “cultura da modernidade”- aberta, racional, universalista e 
individualista. Nesta, os vínculos culturais particulares devem 
ser deixados de lado na vida pública – sempre proclamados 
pela neutralidade do estado civil – para que o indivíduo fique 
livre para escrever seu próprio script. Considera-se que essas 
características são fixadas por seus conteúdos essencializa-
dos. A tradição é representada como se fosse fixada em pedra. 
(HALL, 2003 p. 70).

De uma forma geral, pode-se perceber que a relação saúde e am-
biente, nas diferentes concepções, se dá sempre de forma unidirecio-
nal apontando como fatores diversos presentes no ambiente podem 
influenciar a saúde individual e coletiva. 

Nessa perspectiva contrahegemônica de buscar novos sentidos 
e direções nas relações entre saúde e ambiente faz-se necessário 
“des-universalizar” o olhar e descolonizar o pensamento afim de abrir 
novas possibilidades de construção de conceitos a partir de novos 
referenciais e paradigmas na relação homem/natureza.

A ampliação de perspectivas explicativas das dinâmicas que en-
volvem saúde e ambiente para além dos conceitos hegemônicos tor-
na-se imprescindível num país como o Brasil, formado por diferentes 
povos, que possuem diferentes formas de enxergar e se relacionar 
com a natureza.  

No Brasil, o encontro entre as culturas locais da população indí-
gena e as de origem africana proporcionou ricas trocas, que imprimi-
ram marcas indeléveis no corpo e na identidade nacional. 

Lopes (1994) destaca que a interação dos indígenas como os po-
vos africanos, principalmente de origem banta, que foi o étnico mais 
escravizado no Brasil, produziu um encontro potente sob todos os 
aspectos, com destaque para as relações com a natureza e o meio 
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ambiente, fazendo surgir uma filosofia peculiar, que se expressa hoje 
na religiosidade, bem como em conceitos ligados à terra, às árvores, 
aos rios e mananciais. 

Dentre os valores civilizatórios afro-brasileiros, o Axè – valor tra-
duzido como energia vital – compreende que tudo que é vivo e que 
existe, são forças vivas, em processo. “Planta, água, pedra, gente, 
bicho, ar, tempo, tudo é sagrado e está em interação”.  (TRINDADE, 
2003, p.134). Lopes (2008) ressalta que essas forças vitais formam 
uma cadeia, da qual toda pessoa constitui um elo, vivo e passivo, li-
gado aos elos de sua linhagem ascendente (seus ancestrais).

Índios e bantos juntos, entendiam a natureza como divina e ativa, 
e construindo alianças simbólicas e reais partilharam experiências 
ecológicas, principalmente na utilização das plantas. Esses povos sa-
cralizavam a água, os rios, as árvores e as plantas, “ por fornecerem 
sombra, alimento e remédio e também por sua ligação com os ante-
passados ilustres de cada comunidade”. (LOPES, 2008, p.197).

Importante destacar que essa posição dos povos tradicionais bra-
sileiros não representava uma perspectiva dentro do que Diegues 
(2001) classifica como “mito da natureza intocada” ao descrever al-
gumas concepções ocidentais que defendem a contemplação e o 
distanciamento como ideal de relação entre o homem e a natureza. 
Sodré (1988), demarca bem a posição desses povos ao afirmar que, 

Não se tratava ali de falar sobre a relação que o indivíduo deva 
ter com o meio ambiente, não se tratava do discurso liberal do 
preservacionismo, mas de agir de tal maneira que o elemento 
natural [...] se tornasse parceiro do homem num jogo em que 
cosmos e mundo se encontram. (SODRÉ, 1988, p. 151).

O olhar sobre a saúde dos afro-brasileiros, em especial, quilom-
bolas, requer a análise de valores civilizatórios que influenciam seus 
modos de conceber e promover as relações entre saúde e ambiente. 
Esse posicionamento é destacado por Munanga (2005) ao afirmar a 
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necessidade e a urgência de investigação de princípios significativos 
e fundamentais para a consolidação de uma cultura cotidiana de re-
conhecimento dos valores civilizatórios africanos como possibilida-
de pedagógica na construção de conhecimentos (ROCHA, 2011).  

A cosmovisão africana resiste e está presente na realidade brasi-
leira, pois ela surge contextualizada sempre no espaço e no tempo 
de forma dinâmica, pois é construída com sabedoria e arte pela tradi-
ção e atualizada com sagacidade e coragem por seus herdeiros (OLI-
VEIRA, 2003). Essa sagacidade foi determinante no processo de re-
territorialização na Diáspora, pois os afrodescendentes preservaram, 
principalmente por meio da oralidade e da ressemantização criativa, 
mitos e ritos da tradição africana, utilizando-os como suporte para a 
construção de novos conhecimentos (ROCHA, 2011).

Para Oliveira (2006), a tradição é elemento fruto da construção co-
letiva e a identidade é encontrada na tradição, da qual fazem parte 
os elementos da cosmovisão africana. Para esse autor, a compreen-
são dos elementos da cosmovisão africana, altera a discussão sobre a 
identidade brasileira.

Refletir criticamente sobre a influência dos valores civilizatórios 
afro-brasileiros nas concepções e práticas de saúde no Brasil é um 
desafio. Porém, é uma tarefa indispensável para superação de mode-
los fragmentadores e reducionistas que concebem a relação saúde e 
ambiente apenas de forma linear e unidirecional.

O reconhecimento da contribuição dos saberes e práticas afro-
-brasileiros para ampliação do pensamento sobre as relações entre 
saúde e ambiente é urgente. É preciso ampliar as possibilidades ex-
plicativas para além da lógica do risco, predominante nos estudos de 
Saúde Ambiental, e seu uso predominante na influência negativa do 
ambiente sobre a saúde humana.

Como ponto de partida, devemos compreender a importância 
do corpo, não apenas como espaço de manifestação inicial do pro-
cesso saúde-adoecimento-morte, mas, enquanto primeiro territó-
rio de construção das relações (MONDARDO, 2009). O corpo é o que 
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somos e o que somos é construção da comunidade a que pertence-
mos (OLIVEIRA, 2004).

A corporeidade é um conceito-chave e ganha especial conotação 
quando retornamos no tempo e analisamos o processo violento de 
introdução dos africanos no Brasil. “Um povo que foi arrancado da 
África e trazido para o Brasil só com seu corpo, aprendeu a valorizá-lo 
como um patrimônio muito importante”. (TRINDADE, 2013, p. 135).

Oliveira (2006) ressalta que na cosmovisão africana, a corporeida-
de é um universo e uma singularidade: é a unidade mínima possível 
para qualquer aprendizagem e, ao mesmo tempo, a unidade máxima 
para qualquer experiência. 

Compreender a corporeidade com princípio ontológico da cons-
trução de concepções e práticas de saúde no cotidiano afro-brasi-
leiro nos possibilita refletir sua potencialidade frente à crise do mo-
delo biomédico. A multidimensionalidade, a experiência singular e a 
sacralização do corpo apresentam-se como marcantes contrapontos 
à lógica fragmentadora, medicalizante e de forte objetificação com 
que a biomedicina trabalha o corpo. 

O princípio da integração nos mostra que na cosmovisão africana 
o homem está integrado ao universo, visto que todos os elementos 
do universo estão interligados numa interação dinâmica.   A inter-
dependência e a inter-relação entre tudo e todos é desejada, pois a 
harmonia do todo depende da harmonia das partes. “Na cosmovisão 
africana, o indivíduo é singular, mas sua singularidade é construída 
de acordo com o comunitarismo, no âmbito do coletivo, socialmen-
te”. (ROCHA, 2011, p.34).

A partir da perspectiva integradora percebe-se o caráter holístico 
das formas de ser e estar no mundo experenciadas na cultura afro-
-brasileira. Esse princípio deve ser evocado na busca da superação 
da lógica fragmentadora na saúde fruto da racionalidade científica 
ocidental estruturante do modelo biomédico, que secciona o corpo, 
superespecializa o olhar e reduz a complexidade das relações que 
produzem saúde ou doença a fenômenos biológicos.
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Numa estrutura social com forte valorização para o comunitaris-
mo e o cooperativismo, a oralidade é um princípio imprescindível 
para a compreensão da herança da cultura africana no Brasil. A ex-
pressão oral se transforma em força comunicativa quando verbali-
zada e está associada ao corpo porque é por meio da voz, da memó-
ria e da música que é comunicada a história, a vivencia, os saberes e 
práticas (ROCHA e SILVA, 2014), entre elas, as formas de conceber e 
promover saúde e as diversas relações como o meio ambiente.

O cuidado é uma categoria importante para compreensão da con-
tribuição afro-brasileira nas relações entre saúde e meio ambiente. 
Para além da perspectiva associada ao senso comum, que é o conjun-
to de procedimentos tecnicamente orientados para o bom êxito de 
certo tratamento (AYRES, 2000), o cuidado é uma prática constante 
no cotidiano das mulheres afro-brasileiras, como pode ser percebido 
quando Yemonjá (2008) diz:

Pois quando vim ao mundo já sabia que me estava orientado o 
dever de cuidar e acolher todos que me procurassem. Percebi 
que nossa história de mulher é vivida quase sempre como uma 
roda-viva, em que temos que nos obrigar a ser mantenedoras 
de vários espaços da vida das pessoas. (YEMONJÁ, 2008, p.22).

As práticas de cuidado das mulheres negras benzedeiras que 
curam usando ervas e orações das mais diversas é muito antiga e se 
liga a dois fenômenos. O primeiro é a transmissão oral dos conheci-
mentos, saberes particulares transmitidos de geração a geração. O 
segundo é a força da matriarcalidade. São as mulheres curadoras as 
cultivadoras ancestrais das ervas e das rezas que restituem a saúde. 
(ANJOS, 2006). 

Além da dimensão de raça e gênero, alguns autores apontam a 
relação da classe social como fator propulsor do cuidado feminino. 
Destaca-se que nas famílias das classes populares as mulheres assu-
mem o papel de cuidadoras e batalhadoras por melhores condições 
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de saúde para família e comunidade, contribuindo também para a 
manutenção de redes de apoio social entre o conjunto dos membros 
das comunidades. (VASCONCELOS, 1996)

Os saberes e práticas e cuidados em saúde apresentam conexão 
com as formas de relação entre a mulher e a natureza. Ao longo da 
história da humanidade a simbologia está muito presente nas refle-
xões que instituem no feminino uma proximidade com a natureza. 
Entretanto, é importante reconhecer que a forma como as mulhe-
res interagem com o meio ambiente é fruto das relações sociais que 
preestabelecem responsabilidades específicas para as mulheres em 
função de relações de gênero.

Voeks (2007) em estudo na Chapada Diamantina (BA) observou 
que as mulheres são mais familiarizadas com a identificação e reco-
nhecimento dos valores medicinais da flora local do que os homens. 
Nesse sentido, há a constatação que o entendimento elevado entre 
as mulheres é devido a divisão histórica entre homens e mulheres 
nas relações espaciais e de trabalho e ao papel das mulheres, princi-
palmente as mais velhas, como responsáveis pelos cuidados primá-
rios em saúde nas suas famílias e comunidades, situação comum em 
outras regiões do mundo em desenvolvimento.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A complexidade inerente ao mundo real, requer um pensamento 
complexo capaz de superar a superficialidade e a fragmentação do 
problema e das ações. Nesse sentido, a busca por aportes teórico-
-metodológicos alternativos, que promovam o protagonismo afro-
-brasileiro, a partilha entre diferentes saberes e a emancipação dos 
atores sociais, é determinante para construção de ambientes e socie-
dades saudáveis.

O reconhecimento e valorização da cosmovisão e das estratégias 
de integração saúde e ambiente das comunidades tradicionais é o 
primeiro passo na construção de caminhos efetivos de transforma-
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ção do panorama sanitário e ambiental no Brasil. A construção de 
modos de produção equilibrados ecológica, social e culturalmente 
são estratégias de resistência e conservação dos territórios que per-
mitiram a sobrevivência da cultura afro-brasileira, bem como dos re-
cursos naturais ainda existentes no Brasil.

A construção de um país socialmente justo, economicamente viá-
vel e ecologicamente equilibrado perpassa pela união de esforços e 
conhecimentos. Os saberes e fazeres das comunidades tradicionais 
orientados pela cosmovisão afro-brasileira demonstram caminhos e 
possibilidade de construção de relações saudáveis, solidárias e sus-
tentáveis de vida em harmonia com a natureza e entre as pessoas.
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COTIDIANO DE SITIANTES E A TRAJETÓRIA 
DESENVOLVIMENTISTA NA BARRA DOS COQUEIROS-

SERGIPE

NARA VIEIRA DE SOUZA
MARIA JOSÉ NASCIMENTO SOARES

INTRODUÇÃO

Com a reforma do Estado Brasileiro, acentuadamente a partir dos anos 
de 1990, os governos municipais têm se destacado e chamado à atenção 
pela responsabilidade, valorização e expectativas que lhe são atribuídas 
na busca de soluções aos problemas socioeconômicos do seu território.

Essas soluções socioeconômicas são demandadas pelo uso e ocu-
pação do solo; pelo aumento da capacidade produtiva; pelo planeja-
mento institucional que promovam alocação de recursos para ações 
coletivas; pela melhoria tecnológica; pela acessibilidade aos serviços 
públicos. Pois esses fatores estão relacionados ao desenvolvimento 
em uma sociedade, que geralmente atendem ao capital econômico.

Em municípios litorâneos, a apropriação do espaço como solu-
ções socioeconômicas ou desenvolvimentistas, prioriza o caráter 
econômico. Segundo Vilar (2011), três elementos que mais chamam 
atenção nas modificações territoriais e paisagísticas nos domínios 
ambientais do litoral brasileiro, são: a urbanização, a industrialização 
e o uso turístico do território.

Alguns vetores de crescimento são identificados no cenário socio-
ambiental, como citados pela Prefeitura do município de Barra dos 
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Coqueiros1, num discurso de “desenvolvimento” induzido com a im-
plantação de empreendimentos imobiliários instalados nas áreas ex-
trativistas e litorâneas. Esse entendimento de desenvolvimento, gera 
dúvidas sobre as formas de internalizações por parte da população 
local, principalmente nos efeitos direto no cotidiano dos que residiam 
em espaços antes com formato de sítios no município em questão.

O município de Barra dos Coqueiros-Sergipe-Brasil, locus desse 
estudo, é um município litorâneo localizado entre a capital Aracaju 
e o litoral norte do Estado, que segundo Souza, “[...] possuía um coti-
diano, com formas e dinamismo econômico de uma ilha, seguia um 
ritmo ditado pela simplicidade e com uma economia baseada na pes-
ca artesanal e nas atividades da monocultura do coco” (2007, p.51).  

 As comparações das características cotidianas de uma ilha, vi-
nham da paisagem da geografia física e humana (vastos coqueirais, 
mata atlântica às margens dos rios que lhe contornam, pesca artesa-
nal de mariscos) convidativa para um potencial de atividade turística, 
tal propagada pelo marketing do mercado turístico 

A Barra dos Coqueiros, está localizado  na microrregião do leste 
sergipano, possui uma extensa faixa litorânea, motivo pelo qual vá-
rios conflitos são desencadeados, por desejos de apropriação parti-
cular de terras frente as áreas de praia.

Com a Ponte Aracaju-Barra, assim conhecida, surge um cenário 
mais ampliado de oportunidades de empregos nos empreendimen-
tos imobiliários; nos setores comerciais; na atividade turística e nos 
espaços contíguos abrangentes ao polo urbano.

Assim, os desdobramentos territoriais no município em questão, 
revelam que trajetórias e acontecimentos constroem novas paisa-
gens na composição do lugar, indicando alteração nas práticas coti-

1 Principais vetores de crescimento do município nas próximas décadas: a) a multiplicação de 
condomínios residenciais de pessoas que trabalham em Aracaju; b) a realização de novos 
investimentos industriais no entorno do porto e no vizinho município de Santo Amaro; c) 
os impactos das novas descobertas da Petrobrás; e, finalmente, d) a complementação da 
ligação viária do litoral norte, com a pavimentação do trecho Pirambu- Pacatuba da SE 100- 
Norte, Disponível em cenariosdesenvolvimento.blogspot.com/2015/05/a-barra-dos-co-
queiros.html Acessado em 26 de agosto de 2016.
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dianas, como refere-se Certeau (1998) ao analisar uma sociedade em 
suas “artes do fazer”.

O contexto do cotidiano de sitiantes é alterado por atuação de 
empresas que possuem interesses em retirar residentes de sítios, 
pastos e propriedades extrativistas em decorrência de estímulo do 
governo brasileiro ao setor industrial, imobiliário e turístico, advindo 
desde a década de 80 com propósitos desenvolvimentistas e base-
ados na produção. Comunidades identificadas como tradicionais, 
como é o caso dos sitiantes, reconhecidas por se tratar de pequenos 
produtores rurais, têm seu modo de vida peculiar e em grande parte, 
associado ao uso e manejo dos recursos naturais que são exercidos 
ao longo de sua permanência histórica na Mata Atlântica e ecossiste-
mas associados, incluindo mangues, restingas e zonas costeiras2, que 
são diretamente afetadas.

Nesse sentido, indagações sobre a dinâmica socioambiental ins-
talada e toda interferência na vegetação típica, formações arbóreas 
da região, nos hábitos e práticas diárias dos sitiantes são alteradas 
por instalações de empreendimentos imobiliários e comerciais, de 
modo que se faz necessário compreender a real compensação rece-
bida e justificada pelo advento do desenvolvimento nas localidades 
dos sitiantes envolvidos. 

O termo “sitiantes”, pode ser encontrado relacionado à áreas rurais 
e\ou ao trabalho autônomo na terra. Para Peixoto, “[...] sitiantes é um 
habitante do meio rural, um homem do campo, um rurícola... que, e 
o quem sitia, morador de roça ou quintal. (2006, p.152). Na definição 
para os recursos provenientes do Fundo para o Meio Ambiente Mun-
dial, o sitiante “[...] é o trabalhador rural (autônomo), pequeno pro-
prietário de terras até uns 30 (trinta) hectares e que nela sobrevive” 
(BRASIL/ MMA, 2006, p.14).

A questão do direito à terra, é uma condição de vida e trabalho 
para populações que vivem nas zonas rurais. Pequenos lavradores 

2As quais foram denominadas pela Política Nacional para o Desenvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicionais - PNPCT.
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que dependem da natureza ao seu entorno e vêm a natureza como 
espaço de sobrevivência e de reprodução cultural, social e econômi-
ca, produzem espaços típicos no seu cotidiano, por meio da rotina de 
trabalho, da dedicação à compreensão do solo para própria sobrevi-
vência.

Políticas públicas direcionadas à população tradicional no Brasil 
promoveram direitos e definições para povos e comunidades tradi-
cionais brasileiras. Pois, de acordo com o Decreto nº 6040 que institui 
a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Co-
munidades Tradicionais-PNPCT3, esses são definidos como:

Grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem 
como tais, que possuem formas próprias de organização so-
cial, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como 
condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ances-
tral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e prá-
ticas gerados e transmitidos por tradição. (SEPPIR, 2007, p.02).

Entre os povos e comunidades tradicionais do Brasil estão quilom-
bolas, ciganos, sitiantes, povos de matriz africana, seringueiros, cas-
tanheiros, quebradeiras de coco-de-babaçu, comunidades de fundo 
de pasto, faxinalenses, pescadores artesanais, marisqueiras, ribeiri-
nhos, varjeiros, caiçaras, praieiros, sertanejos, jangadeiros, ciganos, 
açorianos, campeiros, varzanteiros, pantaneiros, caatingueiros entre 
outros.

Segundo a Secretaria de Políticas de Proteção à Igualdade Racial- 
SEPPIR, o objetivo da política nacional para povos e comunidades 
tradicionais é “[...] reconhecer formalmente a existência e as especifi-
cidades desses segmentos populacionais, garantindo os seus direitos 

3 Vale destacar que o conceito de Populações Tradicionais está ligado historicamente ao 
processo de formação das Unidades de Conservação (UC) de Uso Sustentável na Amazô-
nia, particularmente às Reservas Extrativistas – RESEX.



Percursos em Ciências Ambientais

Nara Vieira de Souza; Maria José Nascimento Soares

253 ww

territoriais, socioeconômicos, ambientais e culturais, sempre respei-
tando e valorizando suas identidades e instituições” (2007, p.07)

Atualmente, os sitiantes-produtores4 da Barra dos Coqueiros, são 
basicamente ligados ao cultivo de quiabo, maxixe, feijão de corda, 
melancia, mandioca, milho, entre outros na condição de meeiros e 
proprietários da terra. Pois, os povoados registrados como áreas de 
sítios, conforme demonstrativo agrícola do município apresentado 
pela Secretaria de abastecimento, agricultura e pesca, são reconhe-
cidas no Código de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo do mu-
nicípio de Barra dos Coqueiros5, como área urbana. Porém, no plano 
diretor anterior à elaboração do código, os referidos povoados cons-
tavam como áreas rurais. Fato, que indica alterações no reordena-
mento territorial a partir de interesses locais de seus administradores 
e/ou governantes, na perspectiva de promover o desenvolvimento.

   Com esses propósitos, esse estudo procura entender as alterações 
no cotidiano dos sitiantes, e assim, se faz necessário analisar o “local”, 
como adverte Fischer (1993)   ao discutir poder local, enquanto àque-
le manifestado no espaço das relações sociais com movimentos de 
grupos com interesses articulados ou opostos em torno de interesses 
comuns, processando alianças e confrontos entre atores sociais e por 
conseguinte desencadeados na dinâmica socioambiental.

Dessa forma, esse estudo tem um percurso metodológico num 
viés histórico-dialógico, especificamente com um olhar nas localida-
des constitutivas de relações sociais envolvendo sitiantes e empreen-
dimentos instalados no recorte analítico-temporal 2007-2017. 

4  Demonstrativo da situação agrícola do município de Barra dos Coqueiros-SE, fornecido 
pela Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Pesca, com base em coleta dire-
ta com sitiantes em 2013.

5  A LEI COMPLEMENTAR Nº 004/2015 de 14/04/2015, institui o Código de Parcelamento, Uso 
e Ocupação do Solo do Município de Barra dos Coqueiros-Sergipe, e dá outras providên-
cias.
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1.TERRITÓRIO DO ESTUDO.

O município de Barra dos Coqueiros-Sergipe/Brasil6 é o universo 
da área geográfica do estudo, conforme figura 1, com uma economia 
baseada em pesca, agricultura e atividade turística. É possuidor de 06 
(seis) povoados, a saber. Contudo, a proposta desta pesquisa delimi-
tou os povoados: Olhos D’água, Capuã e Touro, em virtude dessas lo-
calidades serem identificadas como mais representativas por sitian-
tes, bem como extraídas no demonstrativo da situação agrícola do 
município de Barra dos Coqueiros, o qual foi elaborado pela Secreta-
ria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Pesca, como também 
baseada no Relatório de Produtores e Proprietários cadastrados pela 
Empresa de Desenvolvimento Agropecuário de Sergipe- EMDAGRO, 
como sendo localidades de sitiantes.

A Barra dos Coqueiros estende-se em direção SE-NO pelo oceano 
atlântico, como município sergipano, situada segundo as coordena-
das geográficas de latitude 10º54”23” e de longitude 37º12”02” na 
zona do litoral-leste sergipano (Plano Diretor 2011).

De acordo com os dados do censo demográfico do IBGE (2010) 
o referido município possuía uma população de 24.976 habitantes, 
de 9.619 domicílios recenseados. E segundo estimativa do próprio 
Instituto Geográfico e Estatístico, em 2016 a população da Barra dos 
Coqueiros encontra-se em torno de 29.248 habitantes. 

6 Segundo alguns historiadores, o atual Município teria abrigado, nos primeiros anos de sua 
fundação, a sede do Governo da Capitania de Sergipe-del-Rei - São Cristóvão –Sc, funda-
da por Cristóvão de Barros em 1589, na costa ocidental da ilha dos Coqueiros, à margem 
esquerda do rio Sergipe e próximo de sua foz, local que corresponde, hoje, cidade de Bar-
ra dos Coqueiros. Era, então, povoado ou, talvez, apenas cidadela. A cidade de Barra dos 
Coqueiros fica à margem esquerda do rio Sergipe, bem defronte à cidade de Aracaju, da 
qual vista menos de um quilômetro. Altitude sobre o nível marítimo: 5 metros. O clima do 
Município é úmido e quente. A temperatura média oscila entre 30 e 20° C. O Município 
estende-se em direção SE-NO, ao longo do litoral atlântico. Vários rios com fronteira em 
Municípios vizinhos: o Sergipe (navegável), com o de Aracaju, a leste; o Pomonga e o canal 
do mesmo nome, na direção SE-NO, com o de Santo Amaro das Brotas; e o Japaratuba, ao 
norte, com o do mesmo nome. A superfície municipal é de 86 km².(Ata da Câmara Munici-
pal de Barra dos Coqueiros,1988)
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Consta no Atlas de Desenvolvimento Humano como sendo mu-
nicípio sergipano que possui o Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal-IDHM de 0,649. Assim, comparando o IDH de outros muni-
cípios em Sergipe, a Barra dos Coqueiros está em 5ª colocação e em 
nível Brasil encontra-se no ranking de 3.136ª colocação. (PNUD, 2010) 

Figura 1. Mapa da Barra dos Coqueiros

Barra dos Coqueiros faz parte ainda do Plano de Desenvolvi-
mento Integrado do Turismo Sustentável-PDITS, como também 
constitui o Pólo dos Coqueirais no Planejamento Territorial elabora-
do pela Secretaria de Estado do Planejamento – SEPLAN. A inserção 
em programas de desenvolvimento territorial, tem demonstrado 
que o município em questão localiza-se em região favorável para 
captação de recursos e viabilidade de projetos que favorecem cada 
vez mais à diferentes cenários, e, consequentemente à alterações 
nos cotidianos.
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Algumas características, após 2007 com a construção da ponte 
sobre o Rio Sergipe podem ser citadas e nomeadas por esse estu-
do como variáveis, a saber: novos modos de produção; estilo de vida 
nas condições e potencialidades ecológicas da região antes habita-
da; manejo ambiental interferindo nas tradições locais; aquisição de 
novas terras pelos sitiantes. 

Esse estudo tem delineado a pesquisa de Tese a qual defendo 
com categorias analíticas o cotidiano e desenvolvimento local, em 
construção desde 2015, a defender pelo PRODEMA/UFS. Os sitiantes, 
são sujeitos representativos da amostra da pesquisa, entre proprietá-
rios e meeiros de sítios residentes nos 3(três) povoados citados, por 
correlacionar ao cadastro de produtores e proprietários de terra re-
conhecidos por entidades estaduais e pelo município em questão. 
Com vistas a tentar dar conta de uma produção científica que possa 
apresentar-se com certa coerência metodológica e produza resul-
tados para engrandecimento da ciência, em especial para a Ciência 
Ambiental.

2. BARRA DOS COQUEIROS: DESENVOLVIMENTO E COTIDIANO

2.1 DESENVOLVIMENTO E CONTEXTO SOCIOAMBIENTAL NA BARRA 
DOS COQUEIROS

O termo “desenvolvimento”, é registrado em pleno século XX, que 
segundo Ávila (2005, p.40) “[...] é uma invenção com precisão de data 
e ano”.  Para essa afirmação, Ávila segue referência de Gustavo Esteva 
ao descrever que em “[...] 20 de janeiro de 1949. Naquele mesmo dia 
quando toma posse o Presidente do Estados Unidos Harry S.Truman, 
uma nova era se abria para o mundo a ‘era do desenvolvimento’.”  Pro-
nunciando o seguinte discurso sobre a questão do desenvolvimento:

É preciso que nos dediquemos a um programa ousado 
e moderno que torne nossos avanços científicos e nosso  
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progresso industrial disponíveis para o crescimento e para o 
progresso das áreas subdesenvolvidas…o que imaginamos 
era um programa de desenvolvimento baseado nos concei-
tos de uma distribuição justa e democrática. (ÁVILA apud ES-
TEVA, 2012, p. 59).

Grandes obras, inúmeras vezes, são relacionadas pelo poder local 
como desenvolvimento, e, dentre essas as pontes destacam-se. No 
Brasil existem diversas condições para o desenvolvimento do setor 
de construções de pontes, começando pelos recursos que são dis-
poníveis, com verbas de políticas de desenvolvimento regional para 
transformações estruturais, quais sejam: Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES; Banco do Brasil-BB; Supe-
rintendência de Desenvolvimento para o Nordeste- SUDENE, dentre 
outros programas implementadores das políticas públicas de desen-
volvimento do país, a saber: Programa de mobilidade urbana e de 
trânsito, Programa de Expansão e Modernização e o Programa de 
Aceleração do Crescimento-PAC.

Diversos segmentos comerciais e imobiliários são beneficiados 
com a instalação de pontes no Brasil, autorizada por portaria inter-
ministerial. O processo dar-se-á após estudos preliminares realizados 
para obras de infraestruturas custeadas com recursos via Ministério 
da Integração Nacional.

No entanto, desde a década dos anos de 1980 quando se inten-
sifica o processo de globalização, e com ele o predomínio do merca-
do, que se iniciam as ações que levariam o município de Barra dos 
Coqueiros a tornar-se estratégico para aportes de grandes empre-
endimentos econômicos para Sergipe. Instala-se o porto off-shore, 
e então ocorre a transformação do entorno do município em áreas 
preferenciais para o surgimento do complexo industrial.

Souza (2007) cita que nessa época, o governo do estado de Sergi-
pe elaborou o projeto do Pólo Mineral Químico e Petroquímico, para 
o aproveitamento dos recursos minerais do subsolo sergipano. Esse 
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projeto foi extinto, porque tornou-se inviável diante da nova política 
de abertura dos mercados iniciada no Governo Collor.

O governo do estado ao elaborar, no final dos anos 1980, o projeto 
do Pólo Cloroquímico de Sergipe buscava o desenvolvimento através 
do aproveitamento econômico local de toda a gama de minerais ex-
traídos do subsolo sergipano, com foco principal no petróleo e gás já 
produzidos em escala, nos sais magnesianos, sódicos, amônia e ureia 
que começavam a ser gerados na Mina de Taquari – Vassoura7, e na 
Central de Fertilizantes, operados então pela PETROBRÁS.

Em março de 1988, o decreto 95.813 de criação do Pólo Cloroquí-
mico de Sergipe foi assinado pelo presidente José Sarney8. As condi-
ções concretas de sua implantação eram muito frágeis e se tornaram 
definitivamente deslocadas dos novos tempos após as desregula-
mentações procedidas na década seguinte.

Na década de 1990, em Sergipe, com o fim do ciclo dos investi-
mentos das estatais em sua história econômica, houve fatos que 
interviram diretamente na suspensão da ideia do Pólo Cloroquími-
co, com o encolhimento do setor têxtil, fortemente impactado pela 
competição dos importados, e a expansão do emprego na indústria 
calçadista, representativa do movimento de relocalização9.

Além desses acontecimentos, o projeto do Polo Cloroquímico 
desapareceu quando o presidente Fernando Collor suspendeu as 
barreiras para a importação e desativou a Mina Taquari – Vassouras, 
inviabilizando assim, esse audacioso projeto sergipano.

7  Na cidade de Rosário do Catete, a 45 quilômetros da capital Aracaju, a Vale Fertilizantes, 
subsidiária integral da Vale, opera a única mina de potássio em atividade no Brasil.  Todas 
as operações acontecem na unidade operacional de Taquari-Vassouras, que abrange uma 
mina subterrânea e uma usina de beneficiamento. O complexo ocupa, aproximadamente, 
um milhão de metros quadrados.   As operações em Sergipe são fundamentais na estraté-
gia da Vale, pois o potássio é um dos dois insumos básicos fundamentais para a fabricação 
de fertilizantes. Para se ter uma ideia, Taquari-Vassouras é responsável por 10% do potássio 
utilizado no país. Disponível em: http://mundo.intranetvale.com.br/PT/Unidade/Content/
Brasil/SE acessado em 20 de fevereiro de 2016.

8 Decreto presidencial em  https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/
d95813.htm. .

9 Parte de Publicação no Jornal da Cidade em 27/94/2014 Disponível em:  http://cenarios-
desenvolvimento.blogspot.com.br/2014/04/industria-em-sergipe-nos-anos-noventa_27.
html, acessado em 13 de fevereiro de 2016.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/d95813.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/d95813.htm
http://cenariosdesenvolvimento.blogspot.com.br/2014/04/industria-em-sergipe-nos-anos-noventa_27.html
http://cenariosdesenvolvimento.blogspot.com.br/2014/04/industria-em-sergipe-nos-anos-noventa_27.html
http://cenariosdesenvolvimento.blogspot.com.br/2014/04/industria-em-sergipe-nos-anos-noventa_27.html
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Todavia, a visão estratégica no município de Barra dos Coquei-
ros-Sergipe, do qual esse estudo pesquisa, como ponto preferencial 
para a localização de grandes complexos industriais, não foi descons-
truída por completo. Já se imaginara também, uma Zona de Proces-
samento de Exportações (ZPE)10 na mesma extensão da área.

A Companhia de Desenvolvimento Industrial e de Recursos Mine-
rais de Sergipe-CODISE11 reservou na época uma grande área contí-
gua ao retroporto para o desativado projeto do Pólo Cloroquímico 
e a manteve disponível para possíveis novos investimentos, como é 
o caso da Usina Termoelétrica-UTE12 Porto de Sergipe I no Povoado 
de Jatobá, localizado em Barra dos Coqueiros-Sergipe, com previsão 
para iniciar suas instalações no segundo semestre de 2016, na mes-
ma área que antes foi destinada ao referido Pólo.

Diante do exposto, percebe-se que é sempre possível que ocor-
ram distorções entre políticas públicas adotadas pelo governo fede-
ral, e a realidade prevalecente nos estados, e mais ainda nos municí-
pios. Restando aos municípios brasileiros a alternativa de inovar ou 
sintonizar com a visão do Estado prevalecente, ditadas pelas condi-
ções do poder executivo federal.

A necessidade de inovação dos municípios nas estratégias de 
aplicabilidade das políticas públicas, não ocorre por acaso, mas é um 
reflexo da globalização, que, do ponto de vista dos interesses domi-
nantes do capitalismo completa-se com a doutrina neoliberal, que, 
por sua vez, implementa-se na prática, ao aperfeiçoar as comunica-
ções e sofistica-se a capacidade de torná-las instantâneas, com refle-

10 Modelo elaborado para incentivar o desenvolvimento, com a industrialização voltada es-
pecificamente para a exportação e beneficiada por um regime especial de incentivos. As 
ZPEs, não vingaram, obstaculizadas pelo excesso de burocracia e a inadequação dos pos-
síveis investidores estrangeiros com o modelo das nossas relações trabalhistas.

11 A CODISE publica: Sergipe dispõe de uma boa infraestrutura para o atendimento das 
necessidades dos diversos segmentos econômicos e da população em geral, Disponível  
http://www.codise.se.gov.br/2011-09-20-11-35-23/infraestrutura, acessado em 12 de fev-
ereiro de 2016.

12 UTE: consiste em uma central geradora de energia elétrica, por meio da queima de um 
combustível, no caso de Sergipe, será o gás natural-GN. Informações obtidas através de 
participação em Audiência Pública no município de Barra dos Coqueiros, em 16 de feverei-
ro de 2016.

http://www.codise.se.gov.br/2011-09-20-11-35-23/infraestrutura
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xos na aceleração do comércio e na movimentação financeira ocor-
rendo, também virtualmente.

Nessa interferência desse processo neoliberal com o município 
estudado, pode ser clareado dando como exemplo a construção da 
ponte ligando Aracaju a Barra, o porto off-shore, os empreendimen-
tos imobiliários, novas empresas que se instalam, trazem, à ilha que 
já foi um extenso coqueiral, novas formas de convivência, ampliam a 
geração de empregos, provocam evidentes mudanças, alteram o rit-
mo da vida coletiva, geram expectativas que não se concretizam. Tal-
vez, nos povoados Olhos D’Água, Capuã e Touro nesse estudo como 
áreas em pesquisa, não cheguem benefícios. Apenas, para alguns, a 
possibilidade de um emprego com “salários medíocres”.

O desenvolvimento do município a partir de uma perspectiva ne-
oliberal é consequência de fatores que se conjugaram, atraídos todos 
pela perspectiva de incentivos fiscais, e ainda pelas facilidades  de 
ocupação da terra e manejo de recursos naturais. Implanta-se o mo-
delo enquanto o município perde as suas características, comunida-
des são postas à margem do desenvolvimento, que se faz alterando 
profundamente a paisagem natural, mudando hábitos culturais e 
subvertendo relações sociais estabelecidas.

2.2 SITIANTES E COTIDIANO NA BARRA DOS COQUEIROS

No ambiente ocorre a relação entre natureza e a sociedade, e nele 
se estabelece o agir e conviver com seus semelhantes. O agir é o re-
sultado de uma intenção, ou seja, comportamentos resultam de ati-
tudes que são formadas com base em funções (utilitária; de conheci-
mento; protetora do ego e de valor expressivo)13 desenvolvidas pelos 
homens no seu cotidiano no ambiente.

Complementando estudos bibliográficos, algumas pesquisas es-
pecíficas com relação às alterações ocorridas na natureza e no coti-

13  Há quatro necessidades psicológicas básicas que a adoção de diferentes atitudes pode visar: 
utilitária, de conhecimento, protetora do ego e de valor expressivo (Katz,1960;Smith,1956).



Percursos em Ciências Ambientais

Nara Vieira de Souza; Maria José Nascimento Soares

261 ww

diano de pequenos estabelecimentos rurais (sítios) em decorrência 
de empreendimentos instalados, foram analisadas, como:

a) A tese defendida por Nardoque (UNESP,2007), intitulada “Renda 
da Terra e produção do Espaço Urbano em Jales-SP” concluiu 
que, diante dos laudos judiciais, os valores atribuídos às terras, 
no caso em estudo foram desapropriadas, não correspondem 
ao necessário para aquisição de outros lotes. Como também, a 
prefeitura local altera a área para rural ou urbana a depender 
do interesse fundiário ou imobiliários. 

b) A dissertação organizada por Bezerra (PRODEMA/UFS, 2015) 
intitulada “Os conflitos que envolvem as comunidades tradi-
cionais de Barra dos Coqueiros: A dinâmica das catadoras de 
mangaba” expõe conflitos entre comunidade tradicional na 
área pesquisada, o agente estatal e empreendedores imobiliá-
rios, e, assim fragilizando o ecossistema. 

c) A tese de Sathler (UFF, 2010), intitulada “os espaços de incer-
tezas, “a desterritorialização subjetiva” e o “pacto de conserva-
ção: perspectivas de uma geografia socioambiental das áreas 
naturais protegidas, explicita as sobreposições de ocupações 
envolvendo sitiantes, proprietários e governo numa questão 
imobiliário-ambiental, com interesses de todas as partes e 
sugerir uma complexidade de ações que venham a respeitar 
todo contexto ambiental (homens, natureza, leis e processos 
territoriais).

Percebe-se, pelos resultados das pesquisas acima citadas, que a 
depender dos interesses, por parte de poder público ou por insti-
tuições privadas, as áreas escolhidas para loteamentos, empreendi-
mentos imobiliários e/ou comerciais, sofrem mudanças a depender 
da denominação recebida, sendo rural ou urbana. Pois, essas deno-
minações (rural e urbana) produzem fatores preponderantes para 
extensão da cidade, para construção do espaço, e para a forma de 
“desenvolvimento” do qual é determinado pela dinâmica socioam-
biental implantada nessas localidades.
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Reportando para as mudanças locais no território Barra dos Co-
queiros, direcionando ao cotidiano da parcela mais adulta, especifi-
camente aos donos de sítios ou comerciantes de produtos cultivados 
em sítios, observam-se adaptações em meio à nova contextualiza-
ção estrutural apresentada no município, como demonstrado pelas 
figuras 02, 03 e 04  que representa a necessidade de comercializar os 
produtos agrícolas.

Figura 02. Produtos agrícolas exposto em calçadas à beira da cabeceira da Ponte Aracaju-Barra.

Fonte: Arquivo de imagens de autoria da própria pesquisadora, junho de 2016

Figura 03. Produtos agrícolas expostos em Avenida da sede do município Barra dos Coqueiros – SE.

Fonte: Arquivo de imagens de autoria da própria pesquisadora, junho de 2016.

A comercialização dos produtos agrícolas, antes da instalação de 
empreendimentos comerciais e imobiliários era feita em formato de 
feiras populares. Atualmente escolhem os canteiros centrais da sede 
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do município, onde concentra-se a maior parte de empreendimentos 
comerciais e consequentemente agrupa maior fluxo de transeuntes.

Figura 04. Comercialização de produtos agrícolas em avenida da sede do município

Fonte: Arquivo de imagens de autoria da própria pesquisadora, junho de 2016.

Alterações na infraestrutura local são apresentadas no entorno 
dos sítios em que seus proprietários ainda resistem a permanecer no 
seu espaço e preservando suas origens. Mas, a pavimentação apre-
senta-se como melhoramento do local e se aglomera residências no 
entorno do sítio, conforme figura 05. 

Figura 05. Entorno de sítios e áreas periféricas do município.

Fonte:  Arquivo de imagens de autoria da própria pesquisadora, 2014

Assim, os empreendimentos instalados entre 2007-2017 possuem 
uma estrutura de padrão internacional, que redesenharam a paisa-
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gem local do município Barra dos Coqueiros, constituindo um novo 
entorno dos sítios, como calçamentos, posto de saúde e outros con-
siderados essenciais para a comunidade.

Figura 06. Empreendimentos Imobiliários com residências de alto padrão.

Fonte: Arquivo de imagens de autoria da própria pesquisadora, junho de 2016

Figura 07. Fachada de recepção de Empreendimentos Imobiliários.

Fonte: Arquivo de imagens de autoria da própria pesquisadora, junho de 2016

Neste sentido, compreender os elementos que se configura na 
lógica do formato de desenvolvimento instaurado para uma susten-
tabilidade socioambiental de uma comunidade é fonte substancial 
para a construção de uma tese e analisar as relações e intervenções 
no cotidiano dos sitiantes da Barra dos Coqueiros-SE, após instala-
ções de empreendimentos imobiliários e comerciais.
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3.CONSIDERAÇÕES

Articulações e estratégias possibilitam que programas que bene-
ficiem populações tradicionais ou em vulnerabilidade social possam 
ser instrumentos facilitadores no processo de implantação e desen-
volvimento de ações focais de desenvolvimento sustentável de co-
munidades e de populações desfavorecidas.

Contudo, é um desafio que se concentra na garantia de acesso 
a benefícios por esses programas, de acordo com as necessidades 
socioambientais dos sitiantes e vocação econômica das localidades, 
mas que não inviabiliza propostas de políticas públicas susceptíveis 
às ingerências de natureza política eleitorais que devem ser cuidado-
samente afastadas.

Enquanto não existir ações que observem as “novas” práticas do 
cotidiano, como resultados da dinâmica capitalista de acúmulo e 
consumo, os espaços típicos de quaisquer população serão mode-
lados conforme interesses de poucos ou por “novos” moradores em 
busca de cenários exuberantes, em detrimento de formas de convi-
vência, ritmo de vida coletiva e práticas tradicionais já estabelecidas.

Assim, faz-se importante estudos de ações práticas da vivencia 
humana para compreensão do modelo de desenvolvimento imple-
mentado, analisando se o formato instaurado está pela prevalência 
do capital sobre quaisquer outras considerações, que refletem sobre 
os costumes, ritmo de vida das populações e na própria sobrevivên-
cia de biomas e de sua paisagem natural.

Nesse sentido, a legitimação da compreensão de desenvolvimen-
to pelos sitiantes no cenário da dinâmica socioambiental, que vem se 
transformando constantemente no município de Barra dos Coquei-
ros, é necessária para que o redesenho nas comunidades alinhe-se à 
qualidade de vida e a um desenvolvimento emancipatório.
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O PROCESSO DE CRIAÇÃO DA RESERVA EXTRATIVISTA 
MARINHA DO LITORAL SUL DE SERGIPE: EMBATES E 

LIMITES1

FERNANDA DAMACENO SILVA GONÇALVES
EMÍLIO DE BRITTO NEGREIROS
ANA ROSA DA ROCHA ARAÚJO

INTRODUÇÃO

O presente trabalho analisa o processo de criação da Reserva 
Extrativista Marinha (RESEX) do Litoral Sul do estado de Sergipe 
- focando nos fatos que levaram os representantes da sociedade 
civil a solicitarem a criação da Reserva Extrativista - RESEX -  até o 
momento da realização de sua audiência pública. Ao longo do de-
senvolvimento deste trabalho, descreveu-se o processo de criação 
e refletiu-se sobre a participação e envolvimento dos comunitários 
junto à criação da RESEX, o papel dos principais atores sociais, os 
recursos naturais explorados pelos comunitários e os conflitos de 
uso existentes nessa área. 

Por se tratar de área localizada na zona costeira, propicia o desen-
volvimento de atividades turísticas, especulação imobiliária fomen-
tada pela construção de casas de veraneio e resorts, que acabam por 
degradar ecossistemas importantes para a manutenção dos que lá 

1  Este trabalho deriva da dissertação “O Processo de criação da Reserva Extrativista Marinha 
do Litoral Sul de Sergipe: embates e limites”. Defendida no Programa de Desenvolvimento 
e Meio Ambiente – Prodema/UFS, com financiamento da CAPES, 2015. Orientado por Dr. 
Emílio de Brito Negreiros e coorientadora Dra. Ana Rosa da Rocha Araújo.
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vivem. Dessa forma, a área se transforma em palco de conflitos so-
cioambientais -  entre a comunidades tradicionais, que vivem do ex-
trativismo, principalmente da pesca e da coleta de mangaba, com os 
latifundiários, causando, dessa forma, a desapropriação inadequada 
e consequentemente a marginalização da população tradicional. 

Tramita nas instâncias competentes, há cerca de dez anos, a so-
licitação de criação de uma RESEX, em substituição à Área de Prote-
ção Ambiental do Litoral Sul de Sergipe (APA-Sul). Essa proposta foi 
articulada por diferentes atores sociais, com interesses diversos pela 
apropriação, controle e uso dos recursos naturais. Esta Reserva Extra-
tivista Marinha, compreenderia grande parte da APA, que abrange os 
municípios de Indiaroba, Santa Luzia do Itanhy e Estância, os muni-
cípios envolvidos são os mesmos da APA, porém a área específica da 
RESEX 2tem um recorte que prioriza os recursos naturais (Figura 1). As 
duas categorias envolvidas nesse processo, APA e RESEX, fazem parte 
do grupo de Unidades de Conservação de Uso Sustentável, que pode 
ser formada tanto por áreas públicas ou privadas e têm como objeti-
vo compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável 
dos recursos, permitindo a presença humana nas áreas protegidas. 

De acordo com os objetivos de cada Unidade de Conservação, 
a Área de Preservação Ambiental é uma categoria pouco restritiva 
do ponto de vista da permanência humana. Em geral, as APAs são 
criadas com o intuito de proteger uma área central, pertencente a 
uma categoria mais restritiva, ou seja, são Unidades de Conservação 
(UC) destinadas à conservação da qualidade ambiental e dos sistemas 
naturais, visando à melhoria da qualidade de vida da população 
através da proteção dos ecossistemas regionais (SILVA, 1992). A APA 
apresenta limitações ao uso de seus recursos naturais, que devem 
ser explorados dentro de um plano de manejo, ou seja, dentro da 
garantia da capacidade de suporte do bioma.

2 A área específica da RESEX, onde hoje existe a Área de Proteção Ambiental (APA) do Litoral Sul 
em Sergipe possui uma variedade de atrativos naturais, como planícies, tabuleiros costei-
ros, e elevada densidade da rede hidrográfica, recursos pesqueiros, restinga arbórea, man-
guezais, dunas, mata ciliar, dentre outras características ambientais (SANTOS, et al, 2012).
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igura 1- Área proposta para a criação da Reserva Extrativista Marinha do Litoral Sul de Sergipe. 

Fonte: Acervo pessoal, 2015.

As RESEX são de domínio público, com uso concedido às 
populações extrativistas tradicionais.  As áreas particulares incluídas 
em seus limites devem ser desapropriadas. A ideia consiste na com-
binação de um regime de propriedade assentado na atribuição de di-
reito de uso às coletividades tradicionais, com um regime de gestão 
baseado na regulamentação dos direitos de uso através de planos 
de manejo (ALMEIDA, 1994). Contribuem de forma significativa para 
a melhoria da qualidade de vida e das condições materiais de exis-
tência das populações tradicionais que dela extraem seu sustento, 
em equilíbrio com o meio biótico ao longo das gerações e, de forma 
simultânea, constituem-se em importantes instrumentos de preser-
vação do território em questão (ALLEGRETTI, 1990). A RESEX é gerida 
por um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão responsável por 
sua administração e constituído por representantes de órgãos públi-
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cos, de organizações da sociedade civil e das populações tradicionais 
residentes na área.

A proposta de criação da RESEX tem provocado conflitos socio-
ambientais relacionados principalmente à falta de articulação entre 
os atores sociais, pela especulação imobiliária e pelo turismo. Os 
latifundiários não têm interesse em se desfazer de suas proprieda-
des. Por outro lado, alguns moradores dessa área e as lideranças das 
populações tradicionais, que lá se encontram, enfatizam que a APA 
não protege os recursos naturais que são explorados pelos mesmos, 
como, por exemplo, as mangabeiras e os manguezais. O problema se 
agrava pela falta de articulação entre os moradores da área e os ato-
res que deveriam promover a gestão integrada. Nesse contexto, os 
conflitos socioambientais aparecem fortemente associados às rela-
ções sociais de disputa entre diferentes atores sociais pela apropria-
ção e gestão do patrimônio natural e cultural. 

Os conflitos socioambientais, partindo da concepção de Little 
(2004), são relacionados às lutas entre diversos grupos sociais que 
possuem distintas formas de relacionamento, tanto com o meio social, 
quanto com o natural. O conceito socioambiental envolve dimensões 
essenciais como: o mundo biofísico e seus diversos e dinâmicos ciclos 
naturais, o mundo humano e suas construções sociais e por fim a rela-
ção dinâmica e independente entre as duas dimensões (LITTLE, 2001). 

Compreender a importância do território para povos e popula-
ções tradicionais, significa entender o seu significado de acordo com 
seus pontos de vistas, ou seja, a territorialidade funciona como fator 
de identificação, defesa e força de um modo de vida, mesmo quando 
se trata de apropriações temporárias dos recursos naturais, por gru-
pos sociais classificados muitas vezes como “nômades” e “itinerantes” 
(ALMEIDA, 2004).

Além de representar práticas socioculturais fundadas na tradição 
oral na ancestralidade e tecnologias e na apropriação material e sim-
bólica de dado lugar, populações tradicionais podem ser formadas 
por grupos organizados, como as associações de pescadores, maris-
queiras, catadoras de mangaba e pequenos agricultores, presididas 
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por pessoas com habilidades políticas que dão suporte a essas po-
pulações, fazendo-se com que as mesmas estabeleçam acordos para 
se comprometerem a uma série de práticas conservacionistas, em 
troca de algum tipo de benefício e, sobretudo de direitos territoriais. 
Especialmente quando buscam o reconhecimento do poder público 
em relação aos direitos sobre determinado território. De acordo com 
o decreto nº 6.040, de 8 de fevereiro de 2007 esses grupos, povos e 
comunidades tradicionais, são definidos como sendo: 

Grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem 
como tais, que possuem formas próprias de organização so-
cial, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como 
condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ances-
tral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e prá-
ticas gerados e transmitidos pela tradição (Decreto nº 6040, 
de 08/02/2007)

Consequentemente as populações tradicionais reivindicam o di-
reito de continuar usando os recursos naturais como fonte, não só 
de subsistência, mas também como modo de reproduzir a própria 
vida. Simbolicamente e materialmente estas populações conside-
radas tradicionais têm em sua história uma relação com a natureza, 
de baixo impacto ambiental, ao  mesmo tempo em que necessitam 
manter e recuperar o controle sobre os recursos naturais, que usam 
para a gestão de seu território, do seu ambiente de trabalho, e para 
dar significado as suas vidas, cultura, suas tradições e ao seu modo 
de vida em geral, ou seja, controlar os recursos naturais que lhes 
são importantes também se constitui uma maneira de permane-
cerem de fato como uma população tradicional. As populações 
tradicionais não estão fora do contexto econômico e não podem 
ser esquecidas, pois são fundamentais para o desenvolvimento lo-
cal e cultural, assim como para a manutenção do ambiente natural 
(DIEGUES, 2000). Segundo Cunha e Almeida, (1999) as populações 
tradicionais são:
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[...] grupos que conquistaram ou estão lutando para conquis-
tar (prática e simbolicamente) uma identidade pública con-
servacionista que inclui algumas das seguintes características: 
uso de técnicas ambientais de baixo impacto, formas equitati-
vas de organização social, presença de instituições com legiti-
midade para fazer cumprir suas leis, liderança local e, por fim, 
traços culturais que são seletivamente reafirmados e reelabo-
rados (CUNHA; ALMEIDA, 1999, p. 300). 

Entretanto, as populações tradicionais são inúmeras vezes deixa-
das de lado no processo de desenvolvimento econômico, assim como 
no processo de criação de Áreas Protegidas. Por vezes são expulsas 
de seus territórios, consideradas ‘entraves3’ para o desenvolvimento 
e prejudiciais ao meio ambiente, quando, no entanto, deveriam ser 
consideradas  como ponto principal desse processo e da conserva-
ção dos recursos: 

As populações tradicionais sofrem por vezes de exploração por 
parte das indústrias e cientistas. Servem somente como ponte 
para construção de conhecimento e obtenção da matéria pri-
ma e são deixadas de lado. Há, em suma, muitos obstáculos a 
transpor, mas se não soubermos construir novas instituições 
e relações equitativas com as populações tradicionais e seus 
saberes, estaremos desprezando uma oportunidade única 
(CUNHA; ALMEIDA, 1999, p. 310) 

As populações tradicionais são obrigadas a saírem de seus territó-
rios de origem, com o avanço do desenvolvimento, passando, dessa 
forma, por diversos processos de mudanças sociais em suas carac-
terísticas naturais e culturais, que fazem com que a familiaridade, e 

3  Para compreender melhor o conceito de populações tradicionais, como “entraves” ao de-
senvolvimento, econômico e sustentável, ler: Santilli; J.;“Indenização e reassentamento de 
populações tradicionais residentes em unidades de conservação: medidas de equidade 
social”. Em O Direito e o Desenvolvimento Sustentável, pág. 191, 2005
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a identidade do homem com seu território diminuam conforme a 
tecnologia avança. De acordo com Candido (1967), o meio artificial 
construído através do avanço que visa o desenvolvimento econômi-
co, desfaz afinidades entre homem e o meio natural. É o caso dos pes-
cadores e marisqueiras locais, impedidos de terem acesso aos seus 
recursos pesqueiros, fazendo com que eles tenham que contornar 
áreas enormes ao lado das cercas das fazendas, que agora são áreas 
cercadas e vigiadas, que impedem o acesso aos locais de pesca, fato 
similar ocorre com as catadoras de mangaba impedidas de realiza-
rem a colheita da mangaba, pois a maioria das mangabeiras localiza-
-se dentro dos limites destas fazendas.

Como consequência das proibições, temos o desaparecimento 
das características singulares das comunidades, que formam a iden-
tidade individual e coletiva das mesmas, diminuindo assim a diver-
sidade cultural, que é elemento fundamental para a constituição de 
sociedades diferentes, democráticas e sustentáveis. Castells (2001) 
afirma que a identidade é fonte desse significado e experiências 
de um povo, onde o processo de construção de significado é dado 
com base em um atributo cultural inter-relacionado que prevalecem 
sobre outras fontes de significado, concentrando-se na identidade 
coletiva. Essa afirmação entra em acordo com o ponto de vista de 
outras concepções sociológicas de que toda e qualquer identidade é 
construída socialmente. 

Com as restrições impostas por latifundiários, a destruição dos 
ecossistemas causada pela construção de grandes empreendimen-
tos, e também, o turismo desordenado que vem sendo praticado na 
região do Litoral Sul de Sergipe, pescadores, marisqueiras e catadoras 
de mangaba tem cada vez mais seus territórios restritos, impedidos 
de praticarem suas atividades que não só contribuem para sua sobre-
vivência e geração de renda, como para caracterização e construção 
de suas identidades culturais (individuais e coletivas). Segundo Ber-
ger e Luckmann (1976), a formação da identidade cultural, social e 
ambiental é construída por processos determinados pelas estruturas 
sociais, ou seja, a formação da identidade não é algo individual, e sim 
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uma construção coletiva, pois a definição da identidade do indivíduo 
o situa no conjunto social, numa teia de interações sociais. 

Para a reprodução de sua identidade é preciso que a população 
tradicional do Litoral Sul de Sergipe tenha seu território definido e 
protegido, para que possa exercer suas práticas diárias, preservando 
seus modos de vida. Pode-se, dessa forma, ressaltar, como destaca 
Giddens (1990), a importância de preservar a tradição para a constru-
ção das identidades dos povos tradicionais:

Nas sociedades tradicionais, o passado é venerado e os símbo-
los são valorizados porque contêm e perpetuam a experiência 
de gerações. A tradição é um meio de lidar com o tempo e o 
espaço, inserindo qualquer atividade ou experiência particu-
lar na continuidade do passado, presente e futuro, os quais, 
por sua vez, são estruturados por práticas sociais recorrentes 
(GIDDENS, 1990, p. 37-8).

Sendo assim, para que não haja o desaparecimento das caracte-
rísticas singulares dessas populações, e consequentemente a desca-
racterização cultural e ambiental da área em questão, é de extrema 
necessidade que seja levada em conta a importância socioambiental 
que essas populações possuem para a área na qual vivem e praticam 
suas atividades diárias. As mudanças e o impacto ambiental que têm 
sido causados na área de estudo vêm desestabilizando a população 
tradicional. De acordo com Santos (1988), a chegada de mudanças 
causa um choque, ou seja, quando uma variável se introduz num lu-
gar, ela muda as relações preexistentes e estabelecem outras e con-
sequentemente todo o lugar se transforma, especialmente se elas 
decorrem de processo de expansão dos fluxos capitalistas de produ-
ção e sua maneira de territorialização. 

No que diz respeito a essa questão, Diegues (2006) também abor-
da a importância de valorizar a identidade, os conhecimentos, as prá-
ticas e os direitos de cidadania dessas populações tradicionais, que 
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repercute em seu padrão de uso dos recursos naturais. Tanto quanto 
os demais grupos, as comunidades tradicionais estão sujeitas às di-
nâmicas sociais e a mudança cultural. Nem todos são conservacionis-
tas natos, porém há entre eles um grande conhecimento empírico do 
mundo (etnoconhecimento) em que vivem e das particularidades do 
ecossistema regional, conforme afirma o aludido autor:

O conhecimento acumulado de grande parte das práticas tra-
dicionais de manejo é transmitido através das gerações, de 
forma oral. A noção de território é uma das mais importantes 
características que marcam esses grupos tradicionais. O terri-
tório, ocupado durante gerações, não é definido somente pela 
extensão territorial e os recursos naturais nele existentes, mas 
também pelos símbolos que representam a ocupação de lon-
ga data (DIEGUES, 2006, p. 206). 

As populações tradicionais têm direito a seus territórios conquis-
tados a partir de suas lutas e modos de vida ancestrais, cada território 
é produto do trabalho dos indivíduos sobre o espaço e não se reduz 
a sua dimensão material ou concreta, tornando-se uma rede de rela-
ções sociais também simbólicas. Entende-se por território, de acordo 
com Raffestin (1993), o seguinte: 

O território não poderia ser nada mais que o produto dos ato-
res sociais. São eles que produzem o território, partindo da 
realidade inicial dada, que é o espaço. Há, portanto, um “pro-
cesso” do território, quando se manifestam todas as espécies 
de relações de poder (RAFFESTIN, 1993, p. 7-8).

O indivíduo tem dessa forma o território como base física de sus-
tentação espacial e ecológica, pois é nesse local que estão seus obje-
tos espaciais, naturais e construídos, como instrumentos que repro-
duzem sua identidade social e cultural. Corrêa (1996) comprova isso, 
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afirmando que o significado de pertencimento refere-se à terra que 
pertence a alguém não necessariamente como propriedade, mas de-
vido ao caráter de apropriação, assim como a desterritorialidade é 
entendida como a perda do território apropriado e vivido em razão 
de diferentes processos que são provenientes de contradições que 
acabam desfazendo o território. Santos (2007) assevera que:

O território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de 
sistemas de coisas superpostas. O território tem que ser enten-
dido como o território usado, não o território em si. O território 
usado é o chão mais a identidade. A identidade é o sentimento 
de pertencer àquilo que nos pertence. O território é o funda-
mento do trabalho, o lugar da residência, das trocas materiais e 
espirituais e do exercício da vida (SANTOS, 2007, p. 74).

O território é o resultado de um processo de vida e de práticas de 
atividades diárias que caracterizam as populações nos locais que elas 
se firmam, construindo dessa forma a sua identidade historicamente, 
seja em suas necessidades materiais de existência, seja por meio dos 
significados imateriais que as relações socioambientais (re) criam no 
tempo e no espaço. Sendo assim, ressalta-se o papel essencial de ga-
rantir o território das populações tradicionais, através do processo e da 
própria criação de UC’s, especialmente para a manutenção das espé-
cies e das populações tradicionais que ali vivem, e que tiram não só seu 
sustento desse ambiente, como também constroem suas identidades.

Para as populações tradicionais o território expressa quem são 
e o que fazem em termos objetivos e subjetivos. Essas populações 
necessitam de um lugar que represente as atividades diárias que as 
caracterizam de forma única, uma base física de sustentação onde 
possam se localizar, pois sem um lugar onde possam desenhar suas 
histórias, deixam de existir. Para essas comunidades, viver na terra 
ou no mar é sinônimo de resistir para que possam existir, definindo 
assim suas características através de suas histórias e de seu modo de 
vida. Sem a preservação de seus territórios não existe a identidade, o 
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extrativismo, a geração de renda, subsistência, o conhecimento tradi-
cional e toda forma de cultura particular dessas populações. 

O mundo da vida (cultural, simbólico, das tradições e etc.) das po-
pulações tradicionais é invizibilizado e tem sido desvalorizado, isto 
é, o mesmo passou a ser negado no processo de criação das UC´s. 
No território extrativista, trabalho e vida andam em comunhão, ou 
seja, ao mesmo tempo em que essas populações necessitam de seus 
espaços para exercerem suas atividades, que geram fonte de renda 
e caracterizam seus territórios a conquista desses espaços significa 
também a conquista de sua liberdade. Como ressalta Brandão (1988):

O espaço é, portanto, palco de dimensões simbólicas e cultu-
rais que o transforma em território a partir de uma identidade 
própria criada pelos seus habitantes que o apropriam, não ne-
cessariamente como propriedade, mas com a ideologia-cul-
tural manifestada nas relações políticas, sociais, econômicas e 
culturais (BRANDÃO, 1988).

Com isso, podemos afirmar que o reconhecimento dos territórios 
tradicionais vai além dos espaços ocupados pelos indivíduos, que vi-
vem nessas áreas, visto que o território compreende o ciclo de vida 
das espécies e das populações tradicionais. É necessário garantir a 
permanência e o direito das populações tradicionais nas Unidades 
de Conservação para garantir o direito dessas pessoas em continuar 
tendo renda, moradia e alimento. O território cria a identidade das 
populações, expressa uma história de vida de cada uma delas, carac-
terizando-as pelas espécies que capturam ou extraem, pelas artes de 
pesca, caça ou coleta que utilizam, e assim por diante.

Sem a garantia do acesso à terra, elemento base da cultura 
e da economia dessas populações, elas continuarão a sofrer 
opressão, marginalização, exclusão e expulsão, promovidas 
por empresas depredadoras, pelo turismo, a especulação 
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imobiliária, o agronegócio e pelos projetos governamentais, 
como as grandes barragens que têm invadido áreas cultiva-
das, alterando o ciclo da vida dos rios e provocando o despo-
voamento de suas margens (BOLETIM DA CNBB, 2012).

A luta das populações tradicionais, em defesa dos seus lugares de 
morada e trabalho, demonstra o sentimento de pertencimento e reci-
procidade que essas populações construíram no ambiente através dos 
trabalhos que praticam tradicionalmente em suas localidades, dando, 
dessa forma, o sentindo ao lugar como território. Ramalho (2012) ressal-
ta a importância desses territórios para o conhecimento dos pescadores: 

O conhecimento pesqueiro é construído e reconstruído so-
cialmente. Não se trata de uma imposição mecânica da natu-
reza ao ser humano de modo determinista. São experiências 
vividas por uma determinada classe social, que decorrem de 
suas condições concretas de existência, sentidas e interpreta-
das cotidianamente, através das dinâmicas históricas. Na re-
alidade, muitos territórios de pesca assumem, além do mais, 
uma conotação de pertencimento – impresso e legitimado 
pelo (e no) trabalho dos pescadores artesanais – e sem o qual 
se tornaria impraticável a existência dessa fração da classe tra-
balhadora ao longo dos anos (RAMALHO, 2012, p. 22).

 É importante lembrar que as implantações das áreas protegidas 
devem estar adequadas às necessidades das populações locais e 
gerar nelas o sentimento de proteção cultural e ambiental, pois são 
elas as peças principais para a defesa efetiva dessas áreas. Em contra-
ponto a tradição dos gestores/empresários, em executar suas polí-
ticas públicas/empreendimentos sem considerar a importância dos 
diagnósticos, que antecedem a instalação dos empreendimentos, 
é uma prática comum que acaba impactando tanto o equilíbrio do 
meio ambiente, quanto interferindo de maneira negativa na vida das 
populações tradicionais. Como ressalta Zhouri (2005):
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São esses sujeitos sociais, vítimas da modernização conserva-
dora e da segregação socioespacial que, ao lutarem pelos di-
reitos aos recursos naturais e os serviços urbanos, recolocam 
em pauta a natureza social e política das questões ambientais. 
É o vendedor de coco, também artista que utiliza como maté-
ria prima o jornal velho, que aponta com tristeza a mortanda-
de de peixe... São os ameaçados pela contaminação química 
nas indústrias que clamam pelos direitos; os ameaçados pelas 
barragens e pelas monoculturas no campo que resistem ao 
deslocamento compulsório (ZHOURI, 2005, p. 6).

Segundo Souza (2000), é preciso considerar a participação e 
a discussão desses projetos pela sociedade, aumentar a prática 
democrática para a execução dos empreendimentos nas áreas onde 
as populações tradicionais estão localizadas para que os conflitos e 
os prejuízos sociais e ambientais sejam minimizados. Dessa forma, a 
presente pesquisa teve como objetivos o resgate do processo histó-
rico e políticos que envolveram a demanda pela criação da RESEX, a 
identificação das atividades produtivas, das populações tradicionais 
e dos ecossistemas existentes na área da RESEX e,  principalmente, 
buscou analisar as especificidades dos conflitos socioambientais na 
criação dessa nova proposta de Unidade de Conservação, buscando 
compreender a relação e o posicionamento dos atores sociais envol-
vidos nos conflitos que estão relacionados ao processo de criação da 
RESEX do Litoral Sul e de negociação da mudança de categoria uma 
vez que hoje essa mesma área é uma Área de Proteção Ambiental.

Na área estudada a atividade da pesca é a principal fonte de tra-
balho e renda para muitas famílias, assim como é de extração da man-
gaba, que muitas vezes é coletada em áreas de acesso proibido. As 
mulheres representam aproximadamente 50% dos extrativistas locais, 
realizando a pesca e coleta de mangaba. As mulheres extrativistas, 
responsáveis em sua grande maioria por suas famílias, estão entre os 
grupos mais afetados pela diminuição da oferta dos recursos natu-
rais, tais como: plantas, frutos, moluscos e crustáceos (MOTA, 2007). 
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1 POR QUE RECATEGORIZAR A ÁREA LITORAL SUL DE SERGIPE? 

Este trabalho enfoca os atores sociais que construíram o processo 
de criação da RESEX, as instituições e os que vivem a realidade local 
(os moradores do entorno da área) e de que modo essa população 
tradicional está sendo afetada e quais os conflitos decorrentes desse 
processo. A partir daí, emerge o seguinte questionamento: porque 
criar uma nova categoria de unidade de conservação (neste caso 
uma RESEX) em uma área já definida como APA? A resposta tem um 
caráter simbólico importante e se expressa, por exemplo, através da 
fala da pescadora, marisqueira, catadora de mangaba e presidente 
da Associação das Catadoras de Mangaba de Indiaroba, Alícia Morais 
que diz o seguinte: “Nossa luta é para que haja a queda das cercas das 
mangabeiras, pois nós, Catadoras de Mangaba, somos as verdadeiras 
donas delas, somos nós quem tiramos o fruto e cuidamos dele”. 

Acrescenta-se que, juntamente com a análise de documentos 
reunidos neste trabalho, que a proposta de criação da RESEX surgiu 
pelos representantes de pescadores artesanais, mangabeiras, asso-
ciações e lideranças locais, com a principal justificativa de que a cate-
goria “APA” não protege adequadamente os recursos naturais, nem as 
populações tradicionais, pois não impede o crescimento da especu-
lação imobiliária na área, o turismo realizado de forma desordenada, 
a instalação de grandes empreendimentos, como resorts, viveiros de 
carcinicultura, a bovinocultura, a monocultura, dentre diversas ou-
tras atividades que vem sendo desenvolvidas na área da APA Litoral 
Sul de Sergipe, sem nenhuma restrição por parte dos órgãos respon-
sáveis pela fiscalização da área, causando dessa forma a diminuição 
dos recursos naturais e consequentemente a exclusão das popula-
ções tradicionais dessa região. 

As formações dessas áreas são decididas, em sua maioria, somen-
te pelas autoridades, sem a participação ativa das populações que 
vivem no interior e no entorno da área em questão. As decisões de 
que a área será protegida, de qual categoria será criada, costumam 
ser mantidas em sigilo até sua concretização, para evitar movimen-
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tações sociais. Dessa forma, a criação das UC’s traz diversos conflitos 
socioambientais, pois, na maioria das vezes os responsáveis pela cria-
ção dessas áreas, excluem desde o início do processo de criação da 
UC, os povos tradicionais, com o pretexto de que as comunidades lo-
cais seriam incapazes de praticar um manejo adequado dos recursos 
naturais. Arruda (1996) ressalta que mesmo que essas populações 
permaneçam na área, sofrem as consequências da criação que foi re-
alizada de maneira aleatória a seus modos de vida.

Quando as populações resistem e permanecem, suas neces-
sidades de exploração dos recursos naturais inerentes a seu 
modo de vida e sobrevivência raramente são reconhecidas. Ao 
invés disso, passa a ocorrer uma “criminalização” dos atos mais 
corriqueiros e fundamentais para a reprodução sociocultural 
destas comunidades. A caça, a pesca, a utilização de recursos 
da floresta para a manufatura de utensílios e equipamentos 
diversos, a feitura das roças, a criação de galinhas ou porcos, 
o papagaio na varanda, a lenha para cozinhar e aquecer, etc., 
tudo isso é transformado em crime e seus praticantes perse-
guidos e penalizados (ARRUDA, 1996, p. 86). 

Ao mesmo tempo em que são criadas como forma de proteção 
dos recursos naturais, para a preservação da vida na terra, as UC’s são 
geralmente causadoras da invisibilidade das populações tradicionais, 
quando não levam em conta esses povos no processo de criação.  
Como afirma Diegues (1996), parece que essas populações são 
invisíveis (além de indesejáveis) para o poder público que, preso a 
concepções ambientais tecnicistas e inadequadas, não vê outra saída 
além do estabelecido pelo padrão vigente:

Mais do que repressão, o mundo moderno necessita de exem-
plos de relações mais adequadas entre homem e natureza. As 
unidades de conservação podem oferecer condições para que 
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os enfoques tradicionais de manejo do mundo natural sejam 
valorizados, renovados e até reinterpretados, para torná-los 
mais adaptados a novas situações emergentes (DIEGUES, 
1996, p. 97).

É preciso levar em conta que o uso dos recursos naturais realizado 
por essas populações garante trabalho e renda para suas famílias, 
além de fazer parte da construção social e cultural de suas realida-
des4. Diante disso, a escolha da área de estudo deu-se através da ob-
servação dos diversos conflitos existentes na área por causa da peti-
ção da comunidade, de uma parte da comunidade, para que a área 
possa ser transformada em uma RESEX, o presente trabalho buscou 
analisar a causa da morosidade do processo e os conflitos entre as 
populações tradicionais extrativistas e de latifundiários. 

Porquanto, através das análises documentais e entrevistas, pode-
-se perceber que as populações tradicionais da APA passaram e pas-
sam por um processo de perda de território pelo desmatamento para 
a construção de casas de veraneio, resorts, aquicultura, monocultura, 
entre outros processos que descaracterizam essas comunidades e as 
excluem de seus territórios. Segundo PNUMA, 2009 - Programa das 
Nações Unidas para os Assentamentos Humanos: 

A privatização do espaço público, advinda com o turismo de 
massa e com a especulação imobiliária que o acompanha, é 
a principal responsável pelo impacto da perda de identidade 
tradicional local. Vemos com isso, uma crescente apropriação 
tanto dos terrenos de marinha quanto dos adjacentes por 
imobiliárias na zona costeira, em prejuízo das populações que 
tradicionalmente sempre viveram ali, mas não têm nenhum 

4  Este trabalho objetivou igualmente interpretar documentos públicos reunidos por repre-
sentantes da comunidade, fato que se somou a fala dos entrevistados. Segundo o concei-
to de Minayou (2003), a pesquisa qualitativa visa à construção da realidade. Preocupa-se, 
assim, com realidades que não podem ser quantificadas, trabalhando com o universo de 
crenças, valores e significados profundos das relações que não podem ser reduzidos à ope-
racionalização de variáveis.
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amparo legal que lhes assegure a permanência nesses locais. 
Os terrenos de marinha são patrimônio da União, mas seu uso 
pode ser cedido a particulares e isso tem sido feito indiscrimi-
nadamente pelo governo federal em favor de empresários do 
setor turístico e imobiliário. Dessa situação, resulta a crescente 
expulsão da população nativa de seu espaço de vida, a qual 
vê-se obrigada a ocupar regiões mais distantes, implicando na 
fragmentação das relações socioespaciais tradicionalmente 
construídas (PNUMA, 2009, p. 124).

Acerca disso, é possível observar, que as populações que vivem 
tradicionalmente na região do Litoral Sul de Sergipe imaginam en-
contrar na recategorização, de APA para RESEX, a solução para os 
problemas socioambientais que vem enfrentando. Na compreensão 
de Oliveira (2008), é importante ressaltar que a pesquisa qualitativa 
– documental difere da pesquisa bibliográfica, pois necessita da aná-
lise de materiais que ainda não passaram por um tratamento analí-
tico, tornando o trabalho em questão mais criterioso. A análise dos 
documentos serviu de base para a elaboração das entrevistas, uma 
vez que proporcionou o entendimento de como ocorreu a aborda-
gem deste assunto no local de estudo; identificou as percepções dos 
indivíduos em relação a área em que vivem, caracterizou os recursos 
naturais, situação fundiária e opinião sobre o processo de criação da 
RESEX Litoral Sul de Sergipe.

Como resultado, as entrevistas com lideranças locais permitiram o 
acesso a documentos sobre o processo de criação e expressou todas 
as dificuldades para a consolidação da proposta, uma vez que todo 
o processo de criação da RESEX já se encontra no seu décimo ano e 
a última atividade, de fato, foi uma audiência pública, realizada no 
mês de julho no ano de 2014, onde o Ministério Público Federal em 
Sergipe iniciou uma mobilização dos órgãos interessados e comu-
nidades tradicionais pela agilização da criação da RESEX do Litoral 
Sul, ressaltando que essa medida beneficiará populações tradicionais 
como pescadores e catadoras de mangaba. A realização das entre-
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vistas semiestruturadas proporcionou uma análise mais profunda do 
conhecimento do meio físico natural, que, segundo o autor Quintas 
(1995), é fundamental para aferir implicações da ação do homem no 
meio natural, para o próprio meio e para o meio social, de forma que 
a construção do conhecimento sobre a relação sociedade-natureza 
seja realizada sob a ótica dos processos que ocorrem na sociedade.

 Nesse contexto, a junção da análise documental e da aplicação 
das entrevistas semiestruturadas realizadas por meio do método 
qualitativo e documental que teve exatamente o objetivo de conhe-
cer com mais propriedade o meio físico natural, estabelecendo rela-
ções e conexões humanas, reforçado pela complementação entre os 
saberes tradicionais e o acadêmico. Segundo Campos et al (2006), é 
necessário um cruzamento entre os saberes, para que, além dos co-
nhecimentos tradicionais continuarem a existir, se possa pensar em 
possibilidades mais concretas e possíveis em busca de uma socieda-
de sustentável:

 

O pensamento conservacionista que se percebe no discurso 
das populações tradicionais, como os pescadores, é impres-
cindível para se ter uma visão mais clara sobre como tentar 
atingir objetivos sustentáveis na sociedade atual. Com isso, 
afirmamos, que os pescadores, por exemplo, podem proporcio-
nar um olhar diferenciado sobre os recursos da Natureza, possi-
bilitando que se pense nestes como instrumento de trabalho e 
não como bens ilimitados. A percepção sobre o meio ambiente 
dessas populações configura-se em um meio bastante rico para 
se pensar na conservação (CAMPOS et al, 2006, p. 8).

No que tange aos problemas encontrados em relação à criação 
da RESEX e a problemas já existentes na área da APA, podemos afir-
mar, segundo Price (1992), que a gestão ambiental é um processo 
de mediação de interesses e conflitos entre atores sociais que agem 
sobre os recursos naturais e sociais, e esse processo de mediação 
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define o modo como os atores sociais, alteram a dinâmica e a 
qualidade do meio ambiente, através de suas práticas e como são 
distribuídos para a sociedade os custos e os benefícios decorrentes 
da ação destes agentes (PRICE, 1992).

Neste sentido, é que as informações obtidas via análise docu-
mental, entrevistas semiestruturadas e até mesmo as dificuldades 
encontradas para obtenção de informações, serviram de subsídios 
para a discussão das demandas referentes às necessidades ambien-
tais apresentadas pelas populações, as quais precisam de atenção 
especial para o controle compartilhado do uso dos recursos naturais, 
pois a área de estudo possui estrutura socioambiental caracterizada 
como uma área rural bastante complexa formada por diferentes gru-
pos sociais e interesses diversos tais como pescadores, pescadoras, 
mangabeiras, quilombolas, dentre outros. Além dos grupos sociais, 
compõe a estrutura social da RESEX representantes do setor empre-
sarial e os representantes legais da sociedade civil organizada, com 
isso fica evidente que a área é caracterizada como de grande interes-
se ambiental e comercial.

2 AUDIÊNCIAS PÚBLICAS: ESPAÇO ÚLTIMO DOS CONFLITOS 
SOCIOAMBIENTAIS

Assim como mobilizações realizadas em prol a criação da Reserva 
Extrativista, surgem também as mobilizações contrárias. Segundo o 
Relatório das últimas audiências públicas realizadas, nas cidades de 
Santa Luzia do Itanhy, Indiaroba e Estância, onde deveria ser instala-
da a Reserva Extrativista do Litoral Sul do Estado de Sergipe, realizada 
em 2013, disponível no acervo da biblioteca da ONG Água é Vida:  

Em face aos acontecimentos ocorridos nas primeiras audiên-
cias para instalação da RESEX do Litoral Sul do Estado de Ser-
gipe, muitos posicionamentos contrários ao Processo de Ins-
talação se afloraram e surgiram cidadãos, dentre eles, pessoas 
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que ocupam posições administrativas e políticas de destaque 
nos Municípios ora citados, tais como Prefeitos, Vereadores, 
Empresários, Presidentes de Associações de Moradores e etc. 
imbuídos somente de interesses econômicos e particulares. 
Após o encerramento das primeiras audiências e nos interva-
los entre as primeiras e as últimas reuniões, muito se comen-
tou desfavoravelmente contra este projeto do Governo Fede-
ral, deixando-nos, como proponentes deste pedido o Centro 
Nacional de Desenvolvimento Sustentado das Populações 
Tradicionais (CNPT) e  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), preocupados 
quanto a real possibilidade de sucesso do referido projeto, tal 
a pressão imposta pelos contrários. (ONG ÁGUA É VIDA, 2013).

Torna-se evidente a necessidade de melhores formas de esclare-
cer a comunidade da área da APA acerca da real importância do pro-
cesso de criação da RESEX. Diante disso a Colônia de Pescadores Z4, 
sediada no Sul do Estado de Sergipe, que registra o maior número 
de pescadores artesanais, marisqueiras e catadores de caranguejo 
do Sul do Estado, trabalhou juntamente com a ONG Água é Vida - 
Organização Não Governamental de Defesa do Meio Ambiente, na 
coleta de assinaturas e reuniões em todos os povoados existentes 
na região para fazer a apresentação do Projeto e a sensibilização dos 
pescadores e moradores da região para a criação da RESEX. Apesar 
dos esforços realizados pelas organizações não governamentais da 
área da APA, relatos dos moradores da região afirmaram que apesar 
da campanha a favor da criação da RESEX, houve mobilizações con-
trárias ao processo, como cita, o professor Palomares, 2013: 

Houve esvaziamento dos locais onde se deram as últimas reu-
niões, prova inconteste que houve uma mobilização contra, 
para desarticular a estratégia daqueles que de fato mobilizam 
a comunidade extrativista do Litoral Sul do Estado de Sergi-
pe e tem como objetivos fundamentais a proteção dos povos 
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que vivem na lama. Temos a clareza que somente um projeto 
como este irá resgatar estas famílias da pobreza iminente e de 
perspectivas até de serem expulsas de seus locais de origem. 
– Palomares, 2013.

A morosidade da análise do processo de criação da RESEX Litoral 
Sul de Sergipe, que se encontra no Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade (ICMbio), tem prejudicado as populações 
tradicionais que necessitam do acesso a áreas de mangue e restinga 
para a subsistência, que tradicionalmente têm no extrativismo de 
peixes, caranguejos, mariscos e frutas a sua principal atividade eco-
nômica. Essa postura não leva em consideração a importância ecoló-
gica da área e as populações que nela residem. 

Para garantia de continuidade dos recursos naturais e das popu-
lações tradicionais, é necessária agilidade no processo de criação da 
RESEX e atenção por parte do governo que é responsável pela Área de 
Proteção Ambiental e das populações tradicionais, pois as atividades 
extrativistas no local estão a cada dia mais ameaçadas por agressões 
ao meio ambiente, por causa da especulação imobiliária, construções 
de grandes empreendimentos, desmatamento da vegetação nativa 
para criação de pastos e (Figura 2 e 3) produção de monoculturas. 

Figura 2 - Placa de indicação da APA com o seguinte dizer “Proibido: caçar, pescar e derrubar árvores”. 

Fonte: ONG Água é Vida, 2014.
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Figura 3 - Paisagem da área da APA na qual é proibido caçar, pescar e derrubar árvores. 

Fonte: ONG Água é Vida, 2014.

Um dos grandes impactos que vem agravando a situação da APA 
é a prática de extração de areia dos rios da região, que é realizada por 
empresas do setor de construção civil, essa prática vem causando a 
remoção da mata ciliar dos rios locais para a instalação de estruturas 
para dragagem de areia; (Figura 4). 

Figura 4 - Extrações de areia, assoreamento do leito do Rio Fundo, município de Itaporanga D’Ajuda.

Fonte: ONG Água é Vida, 2014.
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A vegetação ciliar tem sido suprimida, causando o assoreamento 
dos rios e a degradação dos recursos naturais, afugentando animais 
da região, e ameaça diretamente a população que depende direta-
mente dos recursos naturais que tem desaparecido devido a degra-
dação da vegetação nativa e assoreamento dos rios, além disso, a 
população tradicional é constantemente ameaçada por resistir, per-
manecendo no local dando continuidade a suas atividades diárias.

Outro contraponto da morosidade do processo de criação da RE-
SEX é a possibilidade de implantação de Parques Aquícolas. O Minis-
tério da Pesca e Aquicultura tem investido em estudos para este tipo 
de demarcação, cuja definição do MPA (2015), consiste em dizer que:

Parque aquícola é um espaço físico contínuo em meio aquáti-
co, delimitado, que compreende um conjunto de áreas aquí-
colas afins, em cujos espaços físicos intermediários podem ser 
desenvolvidas outras atividades compatíveis com a prática da 
aquicultura. Por sua vez, área aquícola é um espaço físico con-
tínuo em meio aquático, delimitado, destinado a projetos de 
aquicultura, individuais ou coletivos (sic) (MPA, 2015).

Os estudos para demarcação de Parques Aquícolas já alcançaram 
o estado de Sergipe e o MPA demarcou os municípios de Indiaro-
ba, Santa Luzia do Itanhy e Pacatuba, sendo o município de Santa 
Luzia do Itanhy pertencente à APA Litoral Sul de Sergipe. O sistema 
apresenta vantagens, como alega Luciene Mignami que durante a 
audiência pública no município de Estância, ocorrida no ano de 2014, 
destacou as vantagens da criação de ostra nos parques aquícolas. 
“Não há necessidade do uso de fertilizantes, herbicidas ou pesticidas. O 
cultivo deste tipo de pescado também não demanda o aporte de ração 
nem o uso de antibióticos ou de outros medicamentos”, explicou.

Entretanto a ocupação desordenada desses ambientes compro-
mete a sustentabilidade dos próprios sistemas e a qualidade das 
águas, no contexto de reservatórios, esse padrão de ocupação pode 
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afetar os demais usuários dos recursos hídricos e resultar em sérios 
problemas para a própria aquicultura. Ou seja, a implantação de 
parques aquícolas de forma inadequada pode originar não apenas 
problemas de ordem técnica, mas também problemas econômicos 
e conflitos sociais.

A potencialização dos conflitos socioambientais que podem ser 
gerados com a implantação dos parques aquícolas, se dá através 
do processo de obtenção dessas áreas. Qualquer pessoa interessa-
da pode solicitar a autorização de uso de um espaço da União em 
ambiente aquático para instalação de um empreendimento aquíco-
la. Para isso, é necessário abrir um processo que tramitará por vários 
órgãos, como a Agência Nacional de Águas (ANA), o IBAMA, dentre 
outros. Na primeira etapa do processo o interessado deve contar com 
o apoio de um profissional especializado em aquicultura para desen-
volver o projeto, seguindo todas as recomendações preconizadas 
pelo Decreto N° 4.895, de 25 de novembro de 2003, e pela Instrução 
Normativa Interministerial (INI) N° 06/2004. 

Com isso, esse modelo apresenta um elevado custo financeiro e 
impõe uma série de limitações para pequenos empreendedores, em-
preendedores sociais ou àqueles que não possuem recursos financei-
ros para arcar com os custos do processo, ou seja, atinge de maneira 
direta a população tradicional da APA Litoral Sul de Sergipe, restrin-
gindo ainda mais seu território, caso seja concedido a implantação 
dos Parques Aquícolas. 

É preciso levar em conta as dificuldades que serão enfrentadas 
pela população tradicional. Com a possibilidade da implantação de 
parques aquícolas os gestores da área, antes não favoráveis de forma 
evidente a criação da RESEX, hoje anseiam por sua efetivação, pois, 
nas áreas que são estabelecidas como Reservas Extrativistas, a popu-
lação tradicional que historicamente desenvolvem atividades extrati-
vistas nesses territórios são quem possuem o direito de continuar ne-
las, exercendo suas práticas extrativistas, passando a ter o poder de 
fiscalização sobre suas áreas, contra a apropriação de proprietários 
advindos de fora para aquisição dos parques aquícolas. Diante dessa 
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nova possibilidade população tradicional e gestores lutam pela cria-
ção da RESEX do Litoral sul de Sergipe.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Área de Proteção Ambiental do Litoral Sul de Sergipe é palco de 
diversos conflitos socioambientais. A instalação de empreendimen-
tos, a apropriação de terras por latifundiários e o turismo- que é reali-
zado de forma desordenada nessa área- não levam em consideração 
as situações práticas de vida da comunidade, as tradições locais e a 
utilização tradicional dos recursos naturais nos ambientes em que as 
populações estão inseridas. A área apresenta dessa forma uma ges-
tão fragilizada, que não atende as necessidades de proteção da po-
pulação tradicional e da biodiversidade, necessitando, portanto, de 
ações que visem o manejo adequado da área e uma fiscalização efe-
tiva, para a preservação dos recursos naturais e melhoria de vida da 
população que depende diretamente dessa área. Fica evidente que a 
criação da RESEX do Litoral Sul do Estado de Sergipe é vista pela po-
pulação tradicional como única forma de preservação dos recursos 
naturais e a garantia de continuidade de uso de seus territórios para 
sua sobrevivência. 

A Reserva Extrativista é uma alternativa que consegue aliar a pre-
servação dos recursos naturais e consequentemente o aumento da 
biodiversidade com a melhoria de vida das populações tradicionais, 
afastando essas populações da marginalização e preservando seus 
aspectos socioculturais, pois a ocupação irregular das áreas da APA 
do Litoral Sul de Sergipe, como tem acontecido, não limita somente 
a geração de renda dessas famílias que muitas vezes vivem exclusiva-
mente das atividades extrativistas. Mas retira delas toda a identidade 
construída ao longo de suas vidas, tirando suas histórias, saberes e 
fazeres, fazendo dessa forma que suas singularidades desapareçam.

A criação da RESEX traz a necessidade de preservar as identidades 
e valores culturais e a relação que a população possui com à terra, 
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dando suporte a biodiversidade, a melhoria da capacidade de recu-
peração dos recursos e dinâmica dos ecossistemas. As populações 
que habitam essas áreas-onde o modo de vida é ligado diretamente 
a importância da preservação dos recursos naturais_ são aquelas que 
geralmente possuem condições de manter a base dos recursos natu-
rais como herança de um patrimônio histórico-cultural.

Foi possível perceber ao longo do trabalho, que o funcionamento 
da APA Litoral Sul de Sergipe não tem sido efetivo no que diz respei-
to à proteção dos recursos naturais da área. A indiferença dos go-
vernantes, latifundiários e grandes empresários em não conservar os 
recursos naturais é notável, não comportando que progresso e meio 
ambiente andem em conjunto. São visíveis o despreparo e a falta de 
consciência de parte da população, apesar dos intensos trabalhos de 
conscientização e sensibilização realizados por ONGs e órgãos res-
ponsáveis. Há, sobretudo, as dificuldades em envolver os políticos 
na luta em prol da conservação dos recursos naturais localizados na 
APA Litoral Sul de Sergipe. É um histórico que se repete, envolvendo 
conflitos e até mesmo ameaças à vida daqueles que lutam para 
preservar os recursos naturais da área. 

Devido a esse fato o objetivo principal da pesquisa foi analisar as 
especificidades dos conflitos socioambientais na criação dessa nova 
proposta, buscando compreender a relação e o posicionamento dos 
atores sociais envolvidos nos conflitos relacionados ao processo de 
criação da RESEX do Litoral Sul e de negociação da mudança de ca-
tegoria uma vez que hoje essa mesma área é classificada como Área 
de Proteção Ambiental.

A importância das Reservas Extrativistas está não somente em 
seu caráter produtivo e conservacionista, simultaneamente, voltado 
para as singularidades socioambientais da APA Litoral Sul de Sergipe, 
mas o sentido alternativo e propositivo de que se reveste no con-
texto das lutas das populações tradicionais. No que se refere a um 
novo paradigma de desenvolvimento sustentável (importante di-
zer qual) centrado nas singularidades socioambientais, as Reservas 
Extrativistas colocam como desafio a necessidade da existência da 
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harmonia entre desenvolvimento, conservação dos recursos naturais 
e a igualdade social, particularmente se for levado em consideração 
que tais dimensões sempre se apresentaram opostas e excludentes.

A criação das Reservas Extrativistas, originalmente, se fundamen-
ta na hipótese de que a grande lição que as populações tradicionais 
oferecem historicamente é o manejo adequado da natureza para a 
produção e recriação dos recursos naturais, em sua diversidade e 
múltiplas dimensões. 

Entretanto, as populações tradicionais têm sido discriminadas 
por suas singularidades socioculturais e impedidas de reproduzir 
seus modos de vida, tanto por suas práticas extrativistas que se 
expandem, quanto pelo modelo de conservação ambiental vigen-
te. Acabam desenvolvendo, segundo Arruda, 1997, uma postura 
anticonservacionista, identificando o ambientalismo e passando 
a desenvolver práticas predatórias do meio ambiente como único 
meio de garantir sua subsistência e não cair na marginalidade ou 
na indigência. 

Com isso, a política ambiental atual, ao ignorar o conhecimento 
tradicional que historicamente preservou a qualidade das áreas que 
ocupa, possivelmente, tem desprezado um dos caminhos mais ade-
quados para alcançar os objetivos a que se propõe. Esse caminho é o 
da inclusão da perspectiva das populações tradicionais no conceito 
de conservação e o investimento no reconhecimento de suas identi-
dades, na valorização de seus saberes, contribuindo na melhoria de 
suas condições de vida e na garantia de sua participação na constru-
ção do planejamento do desenvolvimento sustentável da área. 

A criação da Reserva é sem dúvidas uma saída à destruição dos 
ecossistemas que ocorre de forma cada vez mais intensa atualmente. 
A preservação da biodiversidade, além da importância ecológica e 
de favorecer os seres vivos em geral, deve garantir uma melhoria na 
qualidade de vida da população que reside na APA Litoral Sul de Ser-
gipe, por trazer benefícios como a estabilidade de seus territórios e a 
manutenção dos recursos naturais.
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Definir instrumentos direcionados à diminuição das desigual-
dades sociais conciliando-os ao conhecimento que as populações 
tradicionais possuem sobre seus territórios é fundamental para que 
políticas públicas voltadas a realizar um desenvolvimento imparcial 
tenham sucesso. A criação das Reservas Extrativistas, desde que rei-
vindicadas legitimamente podem ser meios eficazes para delinear as 
formas culturais tradicionais das populações tradicionais a conserva-
ção dos recursos naturais.  

Diante do estudo é evidente que ainda há muito a fazer para que os 
problemas socioambientais da área em estudo sejam solucionados. 
Essas áreas possuem o objetivo, além de tudo, de materializar o de-
senvolvimento das populações tradicionais, conciliando os interesses 
ecológicos, com os interesses sociais de melhoria de vida dessas po-
pulações. Dessa maneira, conter o êxodo das pessoas que vivem nas 
regiões costeiras para as cidades, pois, estão sendo suprimidas de seus 
territórios pelo crescimento desenfreado da especulação imobiliária, 
do setor industrial, turístico e outras atividades econômicas, como a 
construção de resorts e a implantação de carcinicultura na Área de 
Preservação Permanente do Litoral Sul de Sergipe.

A realidade da região requer ações governamentais em parceria 
com lideranças locais, representantes de colônias, associações, ONGs, 
e Prefeituras Municipais, visando coibir as atividades que tem causado 
impacto ao meio ambiente e a exclusão das populações tradicionais.
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SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL DA AGRICULTURA 
FAMILIAR NO PERÍMETRO IRRIGADO PIAUÍ EM LAGARTO-SE

ANA PAULA SILVA DE SANTANA
ALCEU PEDROTTI

INTRODUÇÃO

As relações estabelecidas entre o homem e o meio ambiente in-
fluenciam a forma de atuação sobre os recursos naturais. A agricul-
tura familiar marca a relação do homem com sua terra e se destaca 
como local privilegiado ao desenvolvimento do conceito de susten-
tabilidade associada à agricultura, a partir de práticas menos agressi-
vas ao meio ambiente e que proporcionassem inclusão social.

A agricultura tem uma vital importância para a humanidade. Esta 
representa a busca por condições de subsistência, produtividade, 
renda, fornecimento de alimentos para as populações humanas e 
animais, além de ser a expressão histórica e cultural de uma socieda-
de. No entanto, as formas degradantes de um manejo agrícola inade-
quado ampliam a vulnerabilidade dos recursos naturais e implicam 
em prejuízos tanto econômicos quanto social e ambiental.

Com a intensificação das relações capitalistas na agricultura, prin-
cipalmente a partir da década de 60, o processo de modernização 
no campo estabeleceu padrões de produção voltados aos interesses 
econômicos. Tais interesses desencadearam uma série de consequ-
ências estruturais no campo, dentre elas, a especulação da terra, ex-
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propriação do pequeno produtor, alteração das relações de trabalho, 
êxodo rural, apropriação inadequada dos recursos naturais, com des-
gaste do solo e elevada perda da biodiversidade (SILVA, 2001).

As práticas agrícolas estão entre os principais fatores de degra-
dação do solo.  O manejo inadequado, desmatamentos, queimadas, 
compactação, erosão, e salinização são fatores que mais contribuem 
para perda produtiva dos solos. Esse processo de degradação não 
afeta somente a natureza, mas compromete o desenvolvimento so-
cioeconômico da população tanto a médio e quanto em longo prazo.

Destarte, a importância da agricultura familiar em favor da agri-
cultura sustentável decorre da identificação de atributos que garan-
tam boas condições de solo, saúde das culturas e equilíbrio entre 
produção, subsistência e meio ambiente. Para Novais (2000) a ideia 
de agricultura sustentável revela a crescente insatisfação com a am-
pliação do status quo da agricultura moderna.

As potencialidades e limites da agricultura familiar são distintas 
e levam em consideração as especificidades fisiográfica da região a 
que pertencem, as características de clima e solo, os níveis tecnoló-
gicos empregados, além da organização social dos agricultores. A 
identificação de fenômenos que compõem a existência da agricultu-
ra familiar e suas respectivas formas de atuação territorial contribui 
para a análise de contextos que conduzem ou limitam os interesses e 
os objetivos da sustentabilidade.

O município de Lagarto destaca-se como um dos polos da agricul-
tura familiar no Estado de Sergipe. Neste sentido, é crucial a necessi-
dade de identificar os aspectos que tendem a limitar o bom desem-
penho da agricultura familiar, bem como sua sustentabilidade social, 
econômica e ambiental e propor melhorias.

O objetivo deste artigo é analisar a sustentabilidade ambiental 
das praticas agrícola da agricultura familiar no Perímetro Irrigado 
Piauí no município de Lagarto/Se.
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1 MEIO AMBIENTE, SUSTENTABILIDADE E AGRICULTURA FAMILIAR

A década de sessenta foi marcada por uma acentuada preocupa-
ção, em diversos países, sobre as questões ambientais. O crescimento 
desordenado da população aliado a proposta de crescimento econô-
mico motivou o repensar das relações entre sociedade e meio am-
biente e da responsabilidade das ações antrópicas sobre os recursos 
naturais.

As relações estabelecidas pelo ser humano, seja com a matéria 
abiótica, sejam com outros seres vivos, têm o propósito de gerar pro-
dutos úteis a suas necessidades. Tais necessidades vão se modifican-
do no tempo e no espaço à medida que novas relações vão sendo 
estabelecidas de acordo com o nível de desenvolvimento da técnica, 
dos conhecimentos tecnológicos e científicos (FOLADORI, 2001). 

Os elementos envolvidos na relação entre homem e meio am-
biente estão atrelados, também, a responsabilidade em buscar o 
desenvolvimento de técnicas que visem à conservação dos recursos 
naturais e da biodiversidade. Neste sentido, a possibilidade de cons-
trução da sustentabilidade deve observar os princípios extraídos dos 
recentes avanços nos paradigmas e teorias científicas, uma vez que 
a insustentabilidade atual foi resultante, em grande parte, de uma 
inadequada convivência com o meio ambiente (ROHDE, 1995). 

Sachs (2002) destaca que a sustentabilidade consiste numa nova 
postura de vida em relação ao uso dos recursos naturais, de maneira 
a garantir ás gerações futuras condições de sobrevivência, através da 
relação de equilíbrio com o meio ambiente e a conservação da bio-
diversidade. 

A sustentabilidade abrange dimensões que envolvem principal-
mente os aspectos ambiental, social, econômico, cultural e político. 
Essas dimensões enfatizam a diversidade e a complexidade no al-
cance da sustentabilidade, que envolve, entre outros aspectos, uma 
perspectiva de mudança local quanto às formas de apropriação dos 
recursos naturais pelas atividades desenvolvidas pelo homem.  
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Tais atividades devem respeitar o equilíbrio ecológico e zelar pela 
sadia qualidade de vida da população, com atuação de defesa de sua 
integridade. “O uso produtivo não necessariamente precisa prejudi-
car o meio ambiente ou destruir a diversidade, se tivermos consciên-
cia de que todas as nossas atividades econômicas estão solidamen-
te fincadas no meio ambiente” (SACHS, 2002, p.32). De tal modo, a 
agricultura como atividade econômica primordial a sobrevivência 
humana está intrinsecamente ligada ao uso dos recursos naturais e 
ao meio ambiente.

A dimensão ambiental da sustentabilidade consiste no respeito 
e realce da capacidade de autodepuração dos ecossistemas naturais. 
Veiga (2010, p. 171) descreve que “[...] a sustentabilidade ambiental é 
baseada no duplo imperativo ético de solidariedade sincrônica com a 
geração atual e de solidariedade diacrônica com as gerações futuras”. 
Essa visão empenha em buscar soluções, em escala de espaço e tem-
po, que configurem sucessivas mudanças sociais, econômicas e am-
bientais, em consonância com os recursos disponíveis na natureza.

Já a dimensão social da sustentabilidade envolve o alcance de um 
patamar razoável de homogeneidade social, distribuição justa de 
renda e igualdade no acesso aos recursos e serviços sociais, enquan-
to a dimensão econômica engloba um equilibrado desenvolvimento 
intersetorial, segurança alimentar, capacidade de modernização con-
tínua, autonomia cientifica e tecnológica (SACHS, 2002).

A sustentabilidade na agricultura, no sentido mais amplo, é uma 
versão do conceito de produção sustentável, interligada à capacida-
de de captação de biomassa e expressa na renovação continua dos 
elementos envolvidos e no aproveitamento sustentável dos recursos 
renováveis (GLIESSMAN, 2005). Nesse sentido, os diferentes mecanis-
mos de viabilização das formas de existir dos agricultores familiares 
têm garantido sua identidade, bem como a possibilidade de inserção 
de práticas ancoradas na ideia de sustentabilidade, preservação dos 
recursos e segurança alimentar (SCHNEIDER, 2011).

A agricultura familiar tem como característica principal a íntima 
relação entre gestão e trabalho, com ênfase na diversidade produti-
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va, durabilidade dos recursos naturais e na qualidade de vida (FAO/
INCRA, 1994). O modo de produzir dos agricultores familiares, técni-
cas, tipo de manejo e de cultivo se inserem no debate da sustentabi-
lidade, como meio de promover o desenvolvimento rural a partir do 
atendimento das necessidades locais de alimentos, conservação dos 
recursos naturais e da valorização cultural.

Entendida como a atividade em que a família, ao mesmo tempo 
em que é dona dos meios de produção também assume o trabalho 
no estabelecimento produtivo, a agricultura familiar traz uma estru-
tura que determina sua maneira de atuar tanto social quanto eco-
nomicamente (WANDERLEY, 2009). A noção de agricultura familiar 
procede de um movimento sincronizado ajustado por fatores sociais, 
políticos e intelectuais, resultado de mobilizações sindicais, legitimi-
dade e estudos rurais respectivamente (SCHNEIDER, 2011).

A Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos 
Familiares Rurais, Lei Nº 11.326/2006, considera como agricultor fa-
miliar àquele que pratica atividade no meio rural e que não detenha 
área maior que quatro módulos fiscais, utilizem predominantemente 
mão de obra familiar, tenha renda mínima originada do seu estabele-
cimento e seja dirigido pela própria família. 

A legislação reforça a relação entre terra e trabalho, atribuída a 
agricultura familiar como forma de expressar sua existência e de inse-
ri-la no contexto político e econômico. A relação entre terra e família 
que antes era um modo de vida, passa a ser uma profissão, uma for-
ma de trabalho capaz de incorporar os avanços técnicos e responder 
a políticas do governo (ABRAMOVAY, 1992).

 Segundo Denardi (2001) a década de 90 no Brasil foi marcada 
pelas novas atribuições dadas à agricultura e ao meio rural, com 
destaque para a geração de emprego e a preservação ambiental. 
Além disso, políticas públicas como o Programa de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAF) favoreceram a ampliação e o forta-
lecimento desta categoria, inserindo-a no contexto político, social e 
econômico. Denardi (2001) ressalta ainda que o Pronaf foi a primeira 
política pública diferenciada em benefício dos agricultores familiares 
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brasileiros, sendo ela conquista dos movimentos sociais e sindicais 
de trabalhadores rurais. 

A consolidação institucional da agricultura familiar justificou sua 
permanência e ascensão nos debates políticos, e legitimou o incen-
tivo de esforços que aperfeiçoassem tanto o conhecimento da rea-
lidade social quanto as eficiência das ações do Estado (NAVARRO et 
al, 2011). Todavia, a legitimação da agricultura familiar fez dela um 
setor capaz de incentivar a dinamização das economias locais e gerar 
oportunidades de emprego e renda aos agricultores.

 Para Wanderley (2009) a agricultura familiar é uma categoria ge-
nérica, que incorpora distintas situações que se configuram de mo-
dos específicos e particulares, o que denota a ampla flexibilidade em 
admitir modos de vida e produção baseados em sistemas sustentá-
veis, que se moldam a partir da realidade local e específica de cada 
comunidade ou sociedade. 

Medeiros e Laurent (2008) enfatizam que não existe um modelo 
único de sustentabilidade para a agricultura, mas distintas aborda-
gens que correspondem às variedades culturais, sociais e técnicas 
dos agricultores. Os autores ressaltam ainda que:

a apropriação dos desafios ambientais pelos próprios agricul-
tores, correspondendo a uma mudança cultural profunda em 
que os encargos das questões ambientais assumidos pelos 
agricultores irão conduzi-los a uma revalorização do seu tra-
balho e do seu papel social, mobilizando o seu conhecimento 
numa dinâmica coletiva. (MEDEIROS; LAURENT, 2008, p. 183)

A agricultura sustentável, a partir de sistema produtivo, deve garan-
tir a manutenção, em longo prazo, dos recursos naturais e da produ-
tividade agrícola, trazer menores impactos ao ambiente, menor uti-
lização de insumos externos, satisfação das necessidades humanas 
de alimento e renda, atendimento às demandas sociais das famílias e 
das comunidades rurais (NOVAIS, 2000).
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A agricultura sustentável consiste na associação de técnicas mo-
dernas que dão ênfase a práticas de conservação do solo e da água, 
rotação e diversificação de culturas, controle integrado de pragas, in-
tegração lavoura pecuária e plantio direto, entre outros (BLUM, 2001). 
Essas técnicas contemplam a ideia de produtividade mantendo a 
conservação dos recursos naturais por meio de tecnologias apropria-
das que considerem a viabilidade econômica, social e ambiental.

A agricultura, para ser sustentável, deve se aproximar de aspectos 
que minimizem os efeitos negativos sobre o ambiente, como preserva-
ção e recomposição da fertilidade, prevenção a erosão e manutenção 
da saúde ecológica do solo, valorização e conservação da diversidade 
biológica em paisagens silvestres e domesticadas (GLIESSMAN, 2005).

A ideia de sustentabilidade na agricultura significa manter e pros-
perar a sua existência, preservar o meio ambiente e ofertar melho-
res condições de vida para a sociedade, destacando que a forma de 
utilização dos solos na agricultura tem como desafio conciliar maior 
produtividade e menos degradação (FERREIRA, 2008).  Essas ques-
tões decorrem na identificação de atributos que garantam boas con-
dições de solo e saúde das culturas envolvidas, como meio capaz de 
manter o equilíbrio entre produção, subsistência e meio ambiente. 

Desse modo, a avaliação dos comportamentos locais da agri-
cultura familiar e de seus sistemas de produção se faz necessários, 
sobremaneira que a busca pela sustentabilidade ambiental nas ex-
plorações familiares é caminho viável a redução de causas geradoras 
de instabilidades ambientais que ameacem a eficiência das plantas 
cultivadas, a biodiversidade, a qualidade do solo e da água.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O estudo foi realizado no município de Lagarto, Estado de Ser-
gipe, localizado na região Nordeste do Brasil. Lagarto está entre as 
coordenadas geográficas de Latitude 10° 55’ 07” S e Longitude 37° 40’ 
15” W, possui área 969,577 km2, sendo o segundo maior município 
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em extensão territorial de Sergipe. Possui uma população total de 
94.861 habitantes, sendo 45.994 habitantes residentes na área rural e 
48.867 residentes da zona urbana (IBGE, 2010), e apesar da sua maior 
população residir na área urbana, a zona rural é bastante expressiva, 
composta de aproximadamente 63 comunidades rurais. Destaca-se 
por ser um dos polos da agricultura familiar no Estado de Sergipe, sen-
do esta uma das atividades econômicas mais expressivas do Estado.

A pesquisa foi realizada no Perímetro Irrigado Piauí, pois este re-
presenta a forte expressão da agricultura familiar no município de La-
garto, cuja agricultura se apresenta de forma bastante diversificada. 
A seleção dos estabelecimentos familiares ocorreu com a assistência 
da Companhia de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Irrigação 
de Sergipe – COHIDRO e da Associação dos Produtores do Perímetro 
Irrigado Piauí, no município de Lagarto. Os critérios utilizados para 
seleção das propriedades foram: a) produtores com base na agricul-
tura familiar e no uso de sistemas de produção com diversificação de 
cultivos; b) agricultores familiares com formas de manejo convencio-
nal e/ou orgânicos, com ou sem a presença de pecuária; c) agriculto-
res que residissem na propriedade. Algumas visitas prévias nas co-
munidades que compõem o perímetro foram feitas para identificar 
os produtores que atendessem aos interesses em estudo.

O número representativo dos agricultores foi obtido a partir da 
técnica metodológica snow ball, ou Bola de Neve (BALDIN, 2011). No 
total foram visitadas 39 propriedades familiares com manejo con-
vencional e 06 propriedades com manejo orgânico. Os dados foram 
tratados e analisados a partir do software Statistical Package For The 
Social Sciences - SPSS e pelo Microsoft Office Excel e representados 
em forma de tabelas. 

A análise de fertilidade de solo foi realizada no Laboratórios de 
Análises de Solo na Universidade Federal de Lavras – UFLA em Minas 
Gerais, cujas amostras de solo foram coletadas com auxílio de trado 
inoxidável, em profundidade de 0-20 cm, colocadas em estufa a tem-
peratura de 40°, depois passadas em peneiras de 2mm.
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3 PRÁTICAS AGRÍCOLAS E A SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
DA AGRICULTURA FAMILIAR EM LAGARTO/SE

As práticas agrícolas adotadas pelos produtores influenciam de 
modo significativo a busca de sistemas sustentáveis. A caracterização 
e o diagnostico ambiental das 45 propriedades familiares pesquisa-
das partiu da análise de seis aspectos: 

• Diversificação de cultivos 

A implantação do perímetro irrigado do Piauí possibilitou aos 
agricultores familiares diversificar seus plantios. A diversificação das 
culturas tem sido a técnica mais utilizada, entre os agricultores da 
região para aperfeiçoar exploração da terra, a renda financeira, e for-
necer um aspecto heterogêneo à paisagem agrícola. 

Gliessman (2005, p. 449) destaca “[...] que uma estratégia-chave 
na agricultura sustentável é reincorporar a diversidade na paisagem 
agrícola e manejá-la de forma mais efetiva”.  A diversificação de cul-
tivos agrícola por sua vez tende a contribuir com a dinamização da 
paisagem na agricultura em relação à monocultura e com a diminui-
ção dos riscos provocados por uma perturbação seja ela natural ou 
antrópica.

Observou-se que a mandioca entre os cultivos anuais é o que de-
tém a preferência entre os agricultores, seguido da batata doce, do 
milho e da pimenta. Apesar plantar outros produtos a predileção pe-
las variedades de mandioca, segundo os agricultores, está no menor 
custo de produção e menor risco de perdas por pragas. A pimenta 
malagueta é outro cultivo bem difundido no perímetro, de acordo 
com Oliveira (2011) nos últimos anos é crescente o número de pe-
quenos agricultores que se dedicam ao cultivo da pimenta em subs-
tituição ao fumo no município de Lagarto.

Os cultivos estão dispostos em forma de parcelas de terras, cada 
parcela comporta cultivos diferentes, podendo estar solteira ou em 
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consórcio. O número de cultivos por propriedade variou entre dois 
e oito, sendo que 38% destas têm quatro cultivos, seguido de 18% 
com cinco cultivos e 13% com três cultivos (Tabela 1). Observou 42% 
dos agricultores realizando consórcios e 51% tendo cultivos perenes.

Tabela 1 - Número de cultivos por propriedade no Perímetro Irrigado do Piauí, Lagarto-SE.

Cultivos por Propriedade  Nº de propriedades Porcentagem (%)

Dois cultivos 5 11

Três cultivos 6 13

Quatro cultivos 17 38

Cinco cultivos 8 18

Seis cultivos 5 11

Sete cultivos 1 2

Oito cultivos 3 7

Total 45 100

Fonte: Autor (2014).

O desenvolvimento de pecuária também é uma prática de diversi-
ficação na agricultura familiar do perímetro irrigado do Piauí. Notou-
-se, no entanto, que apenas 42% dos agricultores entrevistados tem 
criação de animais, seja para consumo ou para venda. Entre os tipos 
de criação, a bovinocultura é a mais expressiva com 68% dos casos, 
(Tabela 2). Isto se deve a disponibilidade da irrigação e aos processos 
de comercialização dos produtos.

. Tabela 2- Criação de animais no Perímetro Irrigado Piauí, Lagarto-SE

Criação de animais Frequência Porcentagem de casos (%)

Aves 5 26%

Suínos 1 5%

Caprinos 2 10%

Bovinos 13 68%

Ovinos 4 21%
Fonte: Autor (2014).
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• Adubação agrícola

O preparo do solo para a recepção de uma cultura agrícola cons-
titui etapa fundamental para a obtenção da produtividade e para a 
sustentação das condições físicas e químicas do solo. A adoção de 
práticas conservacionistas de manejo do solo é um processo indis-
pensável à recuperação ou a manutenção do potencial produtivo do 
solo e consequentemente no rendimento da cultura comercial a ser 
implantada. 

A adubação é um procedimento realizado por todos os agricul-
tores estudados. Observou 18% só utilizam o adubo orgânico e que 
82% utilizam o adubo orgânico e o adubo químico. Os tipos mais uti-
lizados entre os orgânicos são os estercos, e a formulação Nitrogênio, 
Fósforo e Potássio – NPK o mais utilizado entre os adubos químicos. 
Desta forma, observa-se que há predominância de formas mais sus-
tentáveis de exploração agrícola, em relação aos insumos para corre-
ção da fertilidade do solo.

• Emprego de defensivos agrícolas 

O uso de algum tipo de defensivos nos cultivos é realizado por 
89% dos agricultores entrevistados. A utilização de defensivos quími-
cos é frequente em 34 propriedades visitadas, sendo estas de manejo 
convencional. Já os 6 agricultores com manejo orgânico fazem o con-
trole das pragas de forma natural, aplicando produtos não tóxicos 
ou naturais, e, agricultores que não fazem uso de defensivos, corres-
pondem a 5 e os motivos estão relacionados ao produto plantado, 
que segundo eles não necessitam usar estes produtos. Isto evoca a 
necessidade de disponibilização de práticas de cultivo mais ecoló-
gicas, como manejo integrado de pragas, controle biológico, uso de 
plantas e substâncias repelentes, entre outras.
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• Condições do solo

A caracterização das condições de solo teve por base os aspectos 
da fertilidade natural do solo e a topografia dos terrenos.  A avalia-
ção da fertilidade teve como pressuposto a percepção de fertilidade 
dos próprios agricultores em relação a suas terras, neste caso, obser-
vou-se que 91% das propriedades são planas e o solo em 49% das 
propriedades foram considerados férteis e os demais como regular. 
A fertilidade do solo é a capacidade deste de sustentar a planta e 
influenciar seu rendimento (KOLMANS e VÁSQUEZ, 1999), fato que 
denota a sua importância no tocante a agricultura sustentável.  

Neste sentido, tendo por base os critérios de interpretação de 
análise de solo adotados por Sobral et al (2007), as amostras de solos 
das quatro propriedades, duas com manejo convencional e duas com 
manejo orgânico, apresentaram resultados analíticos que demons-
traram que o indicador pH para as quatro amostras possuem valo-
res considerados “altos” (pH>6) fato que não identifica acidez para os 
solos destas propriedades. Destaca que nos estudos realizados por 
Sobral et al (2007) os solos do município de Lagarto apresentaram 
frequências de pH “baixos” (pH<5), isso revela um controle da acidez 
do solo para estas propriedades evitando assim problemas relacio-
nados ao desenvolvimento das plantas. O indicativo de matéria or-
gânica apresentou valores considerados “altos” (M.O >3%) nos solos 
com cultivo orgânico, enquanto os solos com cultivo convencional 
estes valores corresponderam a valores enquadrados como “médios” 
(1,5% a 3%). Estes resultados demostram que as propriedades con-
vencionais apresentam uma maior restrição na disponibilidade de 
nitrogênio em relação a propriedades orgânicas, tal fato se deve ao 
maior uso de fertilizantes orgânicos, como estercos e tortas vegetais. 
Quanto ao indicador Potássio (K) foi observada a mesma proporção 
do indicador matéria orgânica, tendo o cultivo orgânico um teor de 
potássio no solo mais alto que as de cultivo convencional.
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Tabela 3 - Análise dos Parâmetros de Fertilidade do solo

Parâmetros Sistema orgânico Sistema convencional

pH        > 6 “Alto” > 6 “Alto”

Matéria orgânica > 3 “Alto” 1,5 a 3% ‘média’

Potássio > 60 “Alto” 30 e 60 ‘média’

Fonte: Sobral (2007).

De acordo com Sobral et al (2007) o município de Lagarto apresenta 
um indicativo geral de fertilidade de solo média, o que requer medidas 
corretivas para a produção agrícola, isto significa que o rendimento das 
culturas e a produção de alimentos mais saudáveis dependem intrinsi-
camente de uma alta fertilidade de solo, destacando que formas orgâ-
nicas de fertilizantes podem avalizar um melhor rendimento as culturas.

• Manejo Conservacionista do solo e da água

Os dados das formas de manejo do solo e da água estão descritos na 
Tabela 4. Observou entre os agricultores, a adoção de práticas de manejo 
conservacionistas do solo e da água. Nas variáveis analisadas destaca que 
1/3 dos agricultores fazem análise de solo em suas propriedades, e que 
metade faz correção do solo com calcário. Segundo Sobral et al (2007) os 
solos de Lagarto apresentam alto índice de acidez o que implica maiores 
restrições a produção de culturas, havendo a necessidade de calagem. En-
tretanto, observa-se que existem agricultores fazendo correção da acidez 
sem prévia análise de solo em laboratório para identificação deste pro-
blema, o que pode trazer consequências negativas. Troeh e Thompson 
(2007) destacam que adição mal gerenciada de calcário no solo atuará de 
imediato como estimulante da produção, mas em seguida poderá causar 
uma gradativa exaustão da fertilidade. Identificar possíveis deficiências e 
corrigi-las com o produto adequado é a maneira mais eficiente.

A forma e plantio são manuais, com uso de trator apenas para prepa-
ro do solo, aração e gradagem, no qual os resíduos da colheita são mistu-
rados ao solo. Observou-se que a rotação de culturas e o uso de varieda-
des locais de sementes é uma prática frequente em aproximadamente 
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80% das propriedades visitadas, sendo a manaíba, para plantio da man-
dioca e a sementes de amendoim as mais utilizadas pelos agricultores. 
Técnicas como rotação de culturas com leguminosas e permanência de 
restos culturais antecedente no solo, resultam também na redução do 
uso de adubo mineral nitrogenado na cultura subsequente.

No tocante a irrigação, notou-se que 22% dos agricultores muda-
ram do sistema de irrigação convencional para sistema de irrigação 
localizada por gotejamento ou microaspersão. Entre as vantagens 
desse tipo de sistema está a capacidade de controlar o volume de 
água que é fornecido a planta (MANTOVANI et al 2009).  Nestes sis-
temas de irrigação a água é distribuída por meio de emissores sob 
baixa vazão, aplicada diretamente na região radicular da planta, evi-
tando danos na capacidade de campo do solo.

O turno de regra é feito por 60% dos agricultores, essa prática visa 
além do controle do desperdício de água o uso eficiente dos recursos 
naturais. Barreto (2004) destaca que a melhoria do rendimento agríco-
la pela irrigação deve envolver o contínuo solo-planta-atmosfera com 
conhecimentos científicos que tenham em perspectiva a sustentabili-
dade. O controle da água de irrigação é uma medida de uso eficiente 
dos recursos naturais, que se adotada pelos agricultores proporcionam 
melhores condições de uso do solo, menor gasto de energia e de água, 
como também a possibilidade de suprir a necessidade de água da 
planta de maneira otimizada garantindo seu bom desenvolvimento.

Tabela 4 - Variáveis de manejo de solo no Perímetro Irrigado Piauí, Lagarto-SE

Variáveis Característica Frequência Porcentagem (%)
Análise de solo Sim 16 36
Correção de solo Sim 24 53
Plantio manual Sim 45 100
Rotação de culturas Sim 35 78
Consórcio Sim 19 42
Aproveita resíduo da colheita Sim 38 84

Variedades locais de sementes Sim 36 80

Irrigação Localizada Sim  10 22

Turno de regra Sim 27 60

Fonte: Autor (2014).
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• Biodiversidade 

A presença de nascentes, rios e riachos foi uma variável ausente 
nas propriedades estudadas, assim como apenas uma das proprie-
dades visitadas possui Mata (Tabela 5). Ressalta-se que estas fazem 
parte da Bacia Hidrográfica do Rio Piauí. Notou-se ainda que estas 
propriedades não possuem outras formas de manutenção da biodi-
versidade como por exemplo cordões vegetais.

Tabela 5- Aspectos da biodiversidade nas propriedades do Perímetro Irrigado Piauí, Lagarto-SE

Variáveis Características Frequência Porcentagem %

Rios, riachos e/ou nascentes Ausente 45 100

Matas, reservas naturais ou cordões vegetais Ausente 44 98

Fonte: Autor (2014).

A ausência destes aspectos demostra a forma intensiva de ocupa-
ção e uso destas terras, bem como o interesse produtivo da agricultura 
convencional frente aos aspectos da sustentabilidade ambiental. Isso 
evidencia a necessidade de ações voltadas para o resgate da biodiversi-
dade nestas propriedades, como forma de manter um equilíbrio socio-
ambiental e restabelecimento da relação agricultura e meio ambiente. 

4 CONCLUSÃO

Caracterização das praticas agrícolas na agricultura familiar no Pe-
rímetro Irrigado Piauí no município de Lagarto/Se, permitiu observar 
as relações ambientais que são estabelecidas. A agricultura por de-
pender dos recursos naturais como água, solo, ar, é uma atividade 
impactante, portanto merece que algumas ações sejam voltadas a 
um manejo eficiente, mas com baixo índice de degradação sejam to-
madas. A ausência de matas e reservas nas propriedades é um fator 
importante e merece o incentivo da associação local e órgãos do go-
verno em prol de técnicas alternativas. 



Percursos em Ciências Ambientais

Sustentabilidade ambiental da agricultura familiar no Perímetro Irrigado Piauí em Lagarto-Se

316 ww

A presença de cultivos anuais e perenes, a criação de animais e a 
organização espacial dos plantios na superfície agrícola foram aspec-
tos importantes na dinamização do sistema agrícola, capaz de pro-
porcionar maior eficiência socioeconômica e ambiental. A irrigação 
tem importância crucial na diversificação. Todavia, a adoção de um 
sistema de irrigação mais eficiente que proporcione uma melhor ges-
tão no controle do tempo de irrigação se faz necessário como medi-
da as práticas sustentáveis.

A biodiversidade foi um aspecto limitante em praticamente todas 
as propriedades analisadas. A criação de sistemas agroflorestais, por 
exemplo, promoveriam benefícios ecológicos e econômicos ao siste-
ma agrícola através da recuperação da fertilidade dos solos, forneci-
mento de adubo verde, ciclagem de nutrientes, entre outros. Outra 
solução para a recuperação da biodiversidade seria a criação de áreas 
contínuas de matas ou pequenas florestas nos limítrofes das proprie-
dades vizinhas, possibilitando a criação áreas verdes maiores e não 
isoladas, motivando assim a satisfação nas questões agrícolas e am-
bientais. Este aspecto agiria como filtro natural de pragas e refúgio 
de espécies, além de barreira natural.

Dessa forma, entende-se que o estudo da sustentabilidade na 
agricultura não deve ser um fator isolado, mas associado a vários ou-
tros fatores que determinam de forma integrada ações condutoras 
de melhorias na qualidade de vida dos agricultores, qualidade dos 
produtos e dos recursos naturais.
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INTRODUÇÃO

O acelerado crescimento demográfico dos últimos cem anos re-
presentou fator determinante para a ampliação da demanda de 
energia destinada à geração de calor e eletricidade e à produção de 
combustíveis para transportes, cujas fontes principais na atualidade 
são o óleo diesel, a gasolina e o querosene, todos derivados do petró-
leo. Devido à ameaça de esgotamento de suas reservas mundiais, aos 
altos preços praticados no mercado na última década e às emissões 
de CO2, principal responsável pelo efeito estufa na atmosfera, esse 
minério encontra-se atualmente no cerne dos debates contemporâ-
neos sobre as alterações do clima em nível global. 

A grande dependência de fontes fósseis de energia por parte das 
sociedades humanas tem causado preocupações com as questões 
econômicas, estratégicas e ambientais associadas a seu uso, mo-
tivando a busca por fontes de energia mais limpas (RAMOS FILHO, 
2008). A produção de combustíveis a partir do aproveitamento da 
biomassa (matéria orgânica) se insere neste cenário de emergência 
pela substituição da matriz energética, no qual o Brasil é apontado 
como um dos países com grandes chances de ser competitivo mun-



Percursos em Ciências Ambientais

A política bionergética brasileira e os dilemas no meio rural

320 ww

dialmente, quer seja por sua extensão territorial, pelas condições am-
bientais (hídricas e edafoclimáticas) favoráveis, ou ainda em razão da 
sua vocação na produção de biocombustíveis. 

O uso de combustíveis de biomassa foi idealizado ainda no início 
do século passado pelo alemão Rudolph Diesel a partir da extração 
do óleo de amendoim, mas a primeira patente mundial de biocom-
bustível é brasileira. Ela foi obtida na década de 1980 por Expedito 
Parente, professor de Engenharia Química da Universidade Federal 
do Ceará (DIAS, 2008). Esse fato motivou a criação da Proerg (Em-
presa Produtora de Sistemas Energéticos Ltda), unidade piloto com 
capacidade produtiva de 200 litros de biodiesel/hora, com financia-
mento da FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos) e apoio da Ae-
ronáutica (PARENTE, 2006). 

Em relação ao etanol os registros de sua produção datam de 1920 
e indicam os Estados Unidos como pioneiro no seu uso como com-
bustível em motores, adicionado à gasolina nas proporções de 20% 
a 25%. Entretanto, mesmo tendo iniciado sua produção somente na 
década seguinte, o Brasil foi o único país no mundo que persistiu 
na produção e avançou no desenvolvimento de tecnologias (DIAS, 
2008). Esse histórico confirma a vocação do país na produção de 
energia a partir da biomassa.

Lucon; Goldemberg (2009) chamam atenção para outros aspectos 
que favorecem produção de biocombustíveis no país, tais como o 
de fato de o ser detentor da melhor tecnologia agrícola do mundo 
tropical, de possuir a maior área agricultável já aberta, algo em torno 
de 350 milhões de hectares, da diversidade da flora local, possuindo 
espécies vegetais das quais se podem extrair álcool e biodiesel e a 
da sua tradição em geração de energia limpa, devendo tais condi-
ções assegura a preservação das florestas nativas e a grande oferta 
de mão-de-obra para alavancar a produção no campo, 

Khalil (2006) também acrescenta à lista de vantagem do Brasil em 
relação ao resto do mundo, a consolidação da produção massiva do 
etanol, o desenvolvimento do setor extrativo, o domínio no setor au-
tomotivo no uso de mistura carburente, a aceitação do consumidor 
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para multicombustíveis, o consumo elevado de diesel em diversos 
setores e o potencial de exportação de biodiesel para mercado ex-
terno. 

O avanço das pesquisas na área bioenergética aponta perspec-
tivas extremamente promissoras não apenas com os principais bio-
combustíveis atualmente utilizados, como é o caso do bioetanol e 
do biodiesel, mas ainda a partir dos chamados biocombustíveis de 
segunda geração, a exemplo do etanol da celulose, que poderá ser 
produzido em qualquer lugar do mundo, até mesmo a partir de coní-
feras em países de clima frio (LUCON; Goldemberg, 2009) e de algas 
marinhas.

Indubitavelmente todos esses fatores se apresentam como im-
portantes para que o Brasil se destaque no mercado mundial de 
agrocombustíveis. Entretanto, ainda que se vislumbre um cenário 
profícuo para o país na produção massiva de combustíveis a partir da 
cultura de oleaginosas, com possibilidade de atenuação de desigual-
dades regionais devido à garantia a inserção de pequenos produto-
res rurais, como sugere o Programa Nacional para Produção e Uso de 
Biodiesel (PNPB), questões como monocultivo, agronegócio, direito 
dos trabalhadores, segurança alimentar e monopólio precisam ser 
aprofundadas e mais debatidas em âmbito nacional, uma vez que 
podem vir a ameaçar a sua sustentabilidade.

Outra implicação, não menos importante que as já mencionadas 
anteriormente e que também precisa ser ponderada é a turbulência 
geopolítica que poderá vir a ser desencadeada caso o pais passe a 
ocupar uma posição estratégica no mercado mundial, haja vista 
que à medida que passa a figurar na agenda internacional temas 
como segurança energética, hídrica e alimentar, a bioenergia co-
meça a ser vista como uma mercadoria lucrativa e competitiva para 
ser comercializada mundialmente levando os acordos multilaterias a 
incidirem sobre as regiões consideradas potencialmente produtoras 
de biocombustíveis, como é o caso da América do Sul e da África. 

Por essa razão, cabem-nos os seguintes questionamentos: a 
quem interessa a soberania energética brasileira? Que interesses es-
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tão implícitos no programa? Quais os seus reais beneficiados? Qual 
a significância do Programa para as economias locais e regionais (in-
terna e externa)? De que maneira o pequeno produtor rural se insere 
na cadeia produtiva? Quem arcará com os ônus do insucesso, caso 
isso venha a ocorrer?  A tentativa de responder a essas e outras in-
dagações que circundam o programa nacional de biocombustíveis 
é o que motiva este ensaio, que propõe uma reflexão sobre alguns 
dos aspectos que se constituem limitações à expansão do programa 
nacional de agroenergia, com ênfase no Programa Sergipano de Bio-
diesel (Probiose). 

1 CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROGRAMA BRASILEIRO PARA 
PRODUÇÃO E USO DO BIODIESEL - PNPB 

A partir da COP 3 (Terceira Conferência das Partes da Convenção) 
realizada no Japão no ano de 1997, que culminou na elaboração do 
Protocolo de Kyoto, as nações signatárias assumiram formalmente o 
compromissos de reduzir as emissões de gases de efeito estufa na at-
mosfera. O Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel - PNPB, 
lançado no ano de 2004, surge tanto em resposta às metas mundiais 
estabelecidas no tratado para os países desenvolvidos, embora o Brasil 
estivesse desobrigado dessa exigência, como também na expectativa 
de facilitação do pleito de financiamentos internacionais.  

A construção do PNPB foi precedida da composição de um gru-
po de Trabalho Interministerial (GTI) que tinha como missão evitar as 
distorções sociais e ambientais do Pró-álcool e garantir aos agricul-
tores familiares, sobretudo os do Nordeste, parte da oferta de maté-
rias-primas para sua produção, equacionando ainda questões como 
a geração de emprego e renda, redução de emissões de poluentes, 
custos na área de saúde e atenuação das disparidades regionais 
(MONTEIRO, 2007).

Ainda segundo este autor, complementando o marco regulató-
rio do novo segmento foi promulgado um conjunto de instrumentos 
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normativos para incentivo à inserção da agricultura familiar na ca-
deia produtiva do biodiesel, tendo como aspecto mais importante 
o Selo Combustível Social (SCS) a ser concedido pelo Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA) às empresas que adquirissem maté-
ria-prima de agricultores familiares em percentuais mínimos de 50% 
para a região Nordeste e semiárido; 30% para as regiões Sudeste e 
Sul; e 10% para as regiões Norte e Centro-Oeste.

Diante dos apelos do programa e na ilusão da renda garantida 
agricultores familiares e camponeses de todas as regiões do país, es-
pecialmente os nordestinos, foram tentados a inserirem-se na corri-
da pelos biocombustíveis, de forma a consolidar a liderança mundial 
do país no agronegócio, entre outros interesses mercadológicos que 
incluem imensas perspectivas de lucro, inserção de empresas trans-
nacionais e abertura ao capital estrangeiro (REDE BRASILEIRA PELA 
INTEGRAÇÃO DOS POVOS, 2008).

O lançamento do programa nacional foi acompanhado de uma 
Medida Complementar que condiciona a inserção no programa à 
elaboração do diagnóstico de aptidão regional e ao Zoneamento 
Agrícola. No entanto, não levou muito tempo para que estados de 
todas as regiões do país elaborassem rapidamente suas políticas lo-
cais. A de Sergipe foi lançado em 2008.

2 O PROGRAMA SERGIPANO DE BIODIESEL - PROBIOSE

No estado de Sergipe o arranjo para implementação do programa 
de biodiesel inicialmente ficou a cargo de um Comitê Executivo for-
mado por representantes das entidades, compondo a Rede Sergipe 
de Biodiesel, na estavam incluídas instituições públicas, privadas e 
a comunidade científica. A execução do programa ficava a cargo do 
Parque Tecnológico SergipeTec, a quem cabia a articulação para a im-
plementação das ações previstas no plano (Lima et al, 2009). 

A meta inicial era a de cadastrar 6.000 agricultores familiares, po-
rém, dificuldades relacionadas à emissão de Declarações de Aptidão 



Percursos em Ciências Ambientais

A política bionergética brasileira e os dilemas no meio rural

324 ww

(DAP) junto ao Programa Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF) 
limitaram o acesso de grande parte dos produtores (Menezes et al, 
2010). Por essa razão, foram cadastrados 3.285 agricultores, sendo 
85% deles ligados ao MST. 

A matéria-prima para produção do biodiesel no estado é, essen-
cialmente, o girassol. Diante das condições do solo e clima das várias 
regiões sergipanas essa cultura é vista como mais vantajosa econo-
micamente do que a mamona, por exemplo, cultivar adotado em 
outros estados do nordeste.  A Petrobras, através da unidade de bio-
diesel de Candeias/BA, garante a compra, o fornecimento de semen-
tes às famílias assistidas, nos moldes do que prescreve o MDA para a 
emissão do selo combustível social (MENEZES et al., 2010).

 A propósito da inserção dos agricultores familiares na produção e 
uso do biodiesel, ainda que se reconheça a relevância social do pro-
grama para esses agentes, as opiniões se dividem entre especialistas 
das diversas áreas. Isso porque, a pequena produção rural envolve 
uma série de questões que abarcam não apenas agricultores, mas 
também o Estado e seus interesses, explícitos e implícitos.

No sentido de melhor fundamentar a temática que se pretende 
abordar, cabe tecer algumas considerações iniciais sobre termos co-
mumente utilizados para categorizar o pequeno produtor e as rela-
ções existentes no meio rural, que por vezes são empregados no sen-
tido de contraposição, e cujo entendimento pode se apresentar como 
limitação ao sucesso do programa de biocombustíveis no país como 
um todo, e no nordeste, em especial. O primeiro deles refere-se à dis-
tinção entre agricultura familiar e campesinato, o segundo é relativo à 
agricultura de subsistência e ao agronegócio, e o último relaciona-se 
à conflitualidade existente entre questão agrícola e questão agrária.

3 AGRICULTURA FAMILIAR X CAMPESINATO 

 Iniciando a reflexão sobre os termos agricultura familiar e cam-
pesinato, temos em Abramovay (1992) que camponeses são agricul-



Percursos em Ciências Ambientais

Maria Luiza Rodrigues de A. Omena; Maria José N.Soares; Roberto Rodrigues de Souza

325 ww

tores familiares marcados por uma inserção parcial em mercados in-
completos, uma vez que na agricultura capitalista contemporânea há 
um peso predominante de unidades produtivas familiares, mas não 
camponesas. O balanço entre trabalho, consumo e composição de-
mográfica da família é explicativo das decisões econômicas do cam-
pesinato. Quando há uma integração dos camponeses ao mercado 
esse balanço é eliminado e os elementos constitutivos da produção 
familiar são subvertidos.

No seu entendimento, isso acende um paradoxo: ao mesmo tem-
po em que o sistema econômico aniquila irremediavelmente a pro-
dução camponesa, ergue a estrutura familiar como sua principal base 
social de desenvolvimento. Assim, é totalmente infundada a associa-
ção tão freqüente entre a agricultura familiar e a “pequena produção” 
ou “produção camponesa”, haja vista que o peso da produção familiar 
na agricultura faz dela atualmente um setor único do capitalismo.

Friedmann (2000) cita quatro principais diferenças entre as duas 
categorias: 1) grau de integração nos mercados, completo no caso 
do agricultor familiar e parcial no do camponês; 2) mercados em que 
se desenvolvem, completos no caso do agricultor familiar e incom-
pletos ou imperfeitos no do camponês; 3) grau de mobilidade dos 
fatores, amplo no caso dos familiares e restrito no do camponês; 4) 
relações com os fatores terra, capital e trabalho, objetivas nos familia-
res e pessoais nos camponeses. Acrescenta ainda que os agricultores 
familiares respondem aos sinais de preços de mercado e têm flexibi-
lidade e adaptação, enquanto que os camponeses vendem apenas o 
excedente e têm padrões rígidos de produção.

A Lei 11.326/2006 define como agricultor familiar aquele que pra-
tica atividades no meio rural e que cumpre os seguintes quesitos:  

I não deter área maior do que quatro módulos fiscais; 

II utilizar predominantemente mão de obra da própria família 
nas atividades do seu estabelecimento ou empreendimento; 

III a renda familiar ser predominantemente originada de ativida-
des vinculadas ao próprio estabelecimento; e 
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IV o estabelecimento ser dirigido pelo agricultor (a) com sua fa-
mília (art.3).

Como se observa, a legislação vigente no país não faz referência ao 
campesino, restringindo sua definição à condição de agricultor fami-
liar. Por outro lado, entre os geógrafos que se voltam a estudar os con-
flitos no campo a diferenciação entre uma e outra categoria esconde 
interesses de uma classe hegemônica que detém o controle do capital.

Para Fernandes (2008) a diferenciação feita entre agricultor familiar 
e camponês é mais uma tentativa de fragmentação e cooptação. Re-
presenta um processo que sugere uma mudança ideológica, na qual 
o camponês perde a sua história de resistência e se torna um sujeito 
conformado e passa a ser um processo natural do capitalismo. Desta 
mesma ideia compartilha Thomaz Junior (2008) para quem a agricul-
tura familiar não é apenas uma denominação despretensiosa ou uma 
nomenclatura substituta de um termo que para alguns não soa bem.  

No entendimento de Ramos Filho (2010), que defende uma con-
tra-resistência ao capitalismo no campo, os campesinos já se encon-
tram inseridos na conjuntura capitalista, só que de forma contradi-
tória e desigual, não fundamentada no lucro médio, embora sejam 
proprietários de terra e meios de produção, condições essa que mui-
tas vezes acaba levando os camponeses ao endividamento, perda da 
terra e êxodo rural. No seu entendimento, embora o capital se recrie, 
os camponeses também podem se recriar na luta pela terra e pela 
reforma agrária. 

Longe de haver tor compreenso e agricultor familiar). nda dimen-
sum consenso em torno das definições utilizadas para os termos em 
questão (campesinato e agricultura familiar), o que se apresenta são 
entendimentos que conduzem o pensamento de autores ligados às 
diversas áreas do conhecimento, que se movem por interesses dis-
tintos, mais intensamente economistas (a quem interessa o lucro da 
produção agrícola e por essa razão adota o termo agricultura familiar) 
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e geógrafos agrários (a quem interessa o acesso à terra e a contra re-
sistência do capitalismo no campo, que tem cooptado camponeses). 

Dessa maneira, para facilitar a compreensão do leitor, a menos 
que se tenha a intenção de enfatizar a concepção de uma área espe-
cífica, na seção seguinte deste ensaio será utilizado o termo peque-
no produtor em substituição ao campesino e ao agricultor familiar. 
A propósito, a referida nomenclatura servirá de fio condutor para o 
segundo aspecto a ser abordado, igualmente ambíguo, que constitui 
conflito no meio rural: a diferença entre agricultura de subsistência e 
agronegócio. 

4 AGRICULTURA DE SUBSISTÊNCIA X AGRONEGÓCIO 

Se partirmos do princípio que a propriedade camponesa se ex-
pressa através da relação entre terra (em pequenas extensões), tra-
balho e família ou então da tese defendida por Abramovay (1992) de 
que as decisões econômicas do campesinato se encontram no ba-
lanço entre trabalho, consumo e composição demográfica da família, 
podemos inferir que para o pequeno produtor (campesino ou fami-
liar) o limite é a subsistência, continuar vivendo com a família na ter-
ra, diferentemente da finalidade capitalista, onde o limite é o lucro, 
concepção na qual se insere o agronegócio, cuja visão é empresarial.  

Nessa perspectiva, quanto mais ligado o pequeno produtor estiver 
do mercado, mais próximo ele estará do agronegócio. Mior (2005) des-
taca que a agroindústria familiar rural é uma forma de organização em 
que a família produz, processa e/ou transforma parte de sua produ-
ção agrícola e/ou pecuária, visando, sobretudo a produção de valor de 
troca que se realiza na comercialização, diferentemente da produção 
de valor de uso que se realiza no autoconsumo, se constituindo num 
novo espaço e num novo empreendimento social e econômico. 

Até o final do século passado a pequena produção era, a rigor, 
percebida como unidade de produção exclusiva para subsistência, 
onde se comercializava somente o excedente. Com a divulgação do 
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documento “O Novo Retrato da Agricultura Familiar: O Brasil Redes-
coberto”, organizado por Guanziroli; Cardim (2000), o qual revelou 
que aproximadamente 50% da produção familiar estaria voltada 
para o mercado, a agricultura familiar deixou de ser considerada in-
significante e ganhou maior reconhecimento na economia do país, 
embora até hoje alguns economistas continuem considerando os 
agricultores familiares incompetentes. 

Presume-se, que a agroindústria familiar envolva uma produção 
de maior escala do que a de subsistência, onde se convive com pou-
ca disponibilidade de terra e restrita base técnica, tendo como prin-
cipal finalidade a produção de alimento. Entretanto, é importante 
destacar que a extensão da propriedade, assim como as relações de 
trabalho ali estabelecidas não representam fator determinante para 
que classificar determinada atividade agropecuária como sendo de 
subsistência ou ligada ao agronegócio, vez que numa pequena área 
pode existir relação patronal, assim como uma grande área pode ser 
familiar. Por outro lado, também existem produtores cuja área é tão 
pequena que mal garante a produção de subsistência.  

Tais considerações evidenciam que a distinção entre agricultura de 
subsistência e agronegócio abarca diversos aspectos, do mesmo modo 
que envolve profissionais de diversas áreas e distintas correntes, in-
clusive dentro das ciências econômicas. Em torno desses conceitos há 
uma série de aspectos que, não neste momento, mas que necessitam 
ser aprofundados, a exemplo da afirmação de que não se pode garantir 
que toda a agricultura mercantil seja agronegócio, pois nem sempre há 
cumulação de capital, ou seja, lucro maior do que custo de produção.

Para além do agronegócio, na economia rural defende-se a ideia 
de acima do lucro também se assegurar aos proprietários a renda da 
terra, sem a qual não há produção, por isso ela tem um custo (renda 
da terra) – valor da natureza – que deve ser incorporada às ativida-
des agrícolas. Os defensores desta ideia atrelam a comercialização de 
produtos agropecuários à Lei do Crescimento Decrescente da Terra, 
haja vista que quanto mais se utiliza uma terra mais ela perde sua 
produtividade. Como significativa parcela dos agricultores familiares 
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possui pouca terra, esse fator se apresenta como um limitante na ex-
pansão de sua renda. 

A renda da terra é uma categoria especial na Economia Polí-
tica, porque ela é um lucro extraordinário, suplementar, per-
manente, que ocorre tanto no campo como na cidade. O lucro 
extraordinário é a fração apropriada pelo capitalista acima do 
lucro médio. Na indústria ele é eventual, devido ao avanço 
tecnológico, entretanto na agricultura ele é permanente, pois, 
por exemplo, existem diferenças entre a fertilidade natural 
dos vários tipos de solos (OLIVEIRA, 2007, P. 43).

 

Outra questão que também merece ser aprofundada em rela-
ção ao agronegócio é a participação dos produtores familiares nos 
Complexos Agroindustriais – CAI, que surgiu no país na década de 
60 do século passado, logo após a Segunda Guerra, na onda da mo-
dernização conservadora e da revolução verde. Para Silva (1991) o 
CAI funciona como uma cadeia ou sistema composto por agricultura, 
indústria e serviços, no qual estão inseridos os seguintes subsetores 
do sistema agroalimentar:

1. Empresas que fornecem à agricultura

2. Agropecuária 

3. Indústrias agrícolas de transformação

4. Consumidor final

A propósito, essa configuração também é motivo de divergên-
cia dentro das ciências econômicas. Enquanto para uma corrente 
a gropecuária não deve estar vinculada ao sistema agroalimentar 
como setor em razão da sua complexidade, há quem a veja como 
pouco significante, especialmente quando se trata da produção 
familiar. O único consenso a esse respeito é o fato do pequeno 
produtor participar do agronegócio de forma subordinada, tan-
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to por não possuir base técnica (equipamentos) para competir, 
quanto por não de dispor de conhecimento, no sentido de expe-
riência (assistência técnica), tendo restrita participação na cadeia 
produtiva. Os que produzem em condições muito precárias são 
isolados.

Conforme Fernandes (2008), o campesino é parte integrante do 
agronegócio de forma subalterna a este modelo de desenvolvimen-
to pelo fato de não possuir poder para impor outro modelo de corre-
lação de forças com o capital. Thomaz Junior (2008) acrescenta que o 
Brasil tem como padrão políticas de países da União Européia e dos 
Estados Unidos, que além de pretender apresentar-se como alterna-
tiva à agricultura camponesa ou ao modo camponês de vida e traba-
lho, fundado na família e na terra individual, esconde outros interes-
ses que se somam a esses primeiros e dão sustentação às estratégias 
da política agrária do governo.

Acrescente-se a esse fato a questão do território enquanto unida-
de de planejamento, propalada como prioridade das políticas públi-
cas (programas, planos e projetos) do país, muito embora não seja 
comum encontrar explicitado no escopo de muitas dessas políticas 
o real sentido do termo território naquela conjuntura, ausência que 
pode denotar omissão, falta de clareza ou apropriação indevida (ba-
nalização) do seu conceito, como se sua posse tivesse se dado por 
razões como conveniência ou modismo.

Cabe ainda acrescentar que ao longo do tempo as políticas pú-
blicas, especialmente aquelas voltadas ao desenvolvimento local, 
tem contribuído para a perpetuação da estrutura centro-periferia, ou 
seja, disfarçadamente continuam sendo formuladas e implantadas 
de cima para baixo, com um viés meramente horizontal, pois des-
consideram influencias externas que afetam o lugar. Tratam-se na 
verdade de políticas exógenas e excludentes, fruto de um modelo 
hegemônico, que não consideram o território em suas múltiplas di-
mensões: forma, funcionalidades, estrutura e processos. 

Segundo Haesbert (2007), os governantes têm adotado tanto a lógi-
ca de poder geopolítica como a geoeconômica, definidora do “capitalis-
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mo” e marcada, sobretudo, pelo “espaço dos fluxos” (das grandes organi-
zação empresariais) e o “territorialismo”, caracterizado pela lógica estatal, 
como formas de domínio do “espaço dos lugares”.  As duas lógicas não 
são excludentes, pois estariam historicamente funcionando em conjun-
to, “relacionadas entre si num dado contexto espaço-temporal”.

Essa forma de atuação vem contribuindo para consolidar a frag-
mentação espacial e a reprodução da região produtora, embora muito 
tenha se tem falado nos últimos anos em arranjos produtivos locais e 
redes, deixando transparecer que estão sendo evidenciados os interes-
ses locais. Além do mais, acrescenta Haesbaert (2007, p.42) que:

[...] num mundo globalmente móvel, sem estabilidade, mar-
cado pela imprevisibilidade e a fluidez das redes e pela vir-
tualidade do ciberespaço, estamos quase todos à mercê dos 
poucos que efetivamente controlam estes fluxos e redes ou, 
numa posição ainda mais extremada, nem mesmo eles po-
dendo mais exercer, aí, algum tipo de controle.

Além dos aspectos abordados até o momento, referentes à agri-
cultura de subsistência e ao agronegócio, são questões que tem ocu-
pado importante lugar nas discussões acerca do desenvolvimento 
no meio rural as políticas tipicamente agrícolas, cuja finalidade prin-
cipal é se ocupar de temas como crédito e preços e as políticas agrá-
rias, mais voltadas para as demandas de interesses coletivos, como 
educação, saúde e soberania alimentar, ou seja, comprometidas com 
o caráter fundiário, conforme se expõe a seguir. 

5 QUESTÃO AGRÍCOLA X QUESTÃO AGRÁRIA

Por envolver questões ligadas à terra e à reforma agrária, a ques-
tão agrária é um tema estratégico de qualquer sistema político-eco-
nômico. Caracteriza-se como um processo cíclico e também dinâmi-
co, uma vez que em cada momento histórico toma novas e diferentes 
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conformações. No Brasil a questão agrária com um caráter mais fun-
diário se intensificou no final da década de 1950, a partir do movi-
mento da fundação das ligas camponesas pela luta ao aceso a terra. 
Até então, as discussões ligadas ao campo brasileiro ficavam restritas 
à dependência das exportações agrícolas.

Na década de 60 do século passado, “anos do milagre”, surge no país 
uma política agrícola que tem como base a incorporação de tecnologias 
capazes de tornar a agricultura mais produtiva a fim de atender à deman-
da urbana e reduzir os preços na indústria. Nessa direção, utilizando como 
modelo o padrão tecnológico americano, o Brasil insere-se na chamada 
revolução verde, passando a adotar um pacote tecnológico que incluía 
o uso intensivo de insumos agrícolas, de variedades de alto rendimento 
melhoradas geneticamente, da irrigação e da mecanização (NAVARRO, 
1995), cujos efeitos, assim a como a questão agrária, só voltaram a com-
por a agenda de discussões do país a partir da década de 80. 

Na concepção de Ramos Filho (2010) a concentração e o rentis-
mo fundiário no Brasil são os elementos centrais da questão agrária. 
Sua gênese remonta ao processo de ocupação do território brasileiro 
durante a fase do capitalismo mercantilista iniciado com o regime 
de capitanias hereditárias e a doação de sesmarias, cuja ocupação 
orientou o modelo de produção com base em grandes extensões de 
terra destinadas à monocultura, através da exploração do trabalho 
escravo, e, posteriormente, com a promulgação da Lei de Terras, de 
1850, que instituiu a propriedade privada da terra no Brasil. 

Em conseqüência da estrutura fundiária e do modelo agrícola 
secularmente adotado no país, coexiste no campo atualmente uma 
condição de extrema desigualdade no acesso ao trabalho e à renda, 
sendo este um dos principais conflitos agrários brasileiro. Verifica-se, 
nesse sentido, que as duas questões, agrícola e agrária, não conver-
gem para um mesmo ponto e muito menos, se complementam. 

Enquanto a questão agrícola visa responder ao que produzir, 
quanto produzir e onde produzir, a questão agrária refere-se à pro-
blemática de como ocorrerá a produção agrícola. Ou seja, enquanto 
a primeira preocupa-se com a produtividade dos segmentos da agri-
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cultura, visando a alocação dos fatores de produção e guiando-se es-
tritamente pelos valores de mercado, a segunda está fundamentada 
na preocupação quanto às relações de produção capitalistas e seus 
problemas de ordem econômica e social como o nível de renda e 
nível de emprego (BATALHA, 2001). 

Por certo, a ausência de complementaridade entre as duas polí-
ticas, agrária e agrícola, tem como uma das causas a atuação do go-
verno, que devido aos compromissos assumidos com a elite agrária, 
historicamente tem atuado como mantenedor da propriedade priva-
da da terra, quer seja através da compra de imóveis improdutivos, do 
apóio logístico, da redução de impostos ou ainda da garantia de com-
pra de produtos do agronegócio, que supervalorizados são vendidos 
ao Estado, proporcionando aos latifundiários a garantia da renda da 
terra. Além disso, no país a reforma agrária não é vista como uma 
política estruturante, e sim como um meio de compensação social.

Para acalorar ainda mais as polêmicas que envolvem o tema agro-
nergia, acrescente-se aos dilemas que acabamos de levantar os reais 
interesses do Estado com o programa de agrocombustíveis. Segundo 
Terán (2008) como nos Estados Unidos da América (EUA) a energia é 
considerada uma questão de segurança nacional e as nações con-
tam com recursos econômicos dos quais dependem os países não 
desenvolvidos, seria sua pretensão fomentar cultivos bionergéticos 
fora de casa, incentivando o comércio internacional de biomassa e 
seus derivados energéticos, reduzindo o consumo energético das 
economias emergentes e dos países não desenvolvidos, utilizando 
as instituições internacionais como palanque para promoção da po-
lítica estadunidense.

Verifica-se, portanto, que na intrincada trama do mercado ener-
gético internacional ter controle sobre a energia significa possuir 
poder e controle sobre o território. Por essa razão, mesmo conside-
rando a energia de biomassa como importante iniciativa de fomento 
ao desenvolvimento no meio rural, aspectos como reforma agrária, 
garantia da inserção de pequenos agricultores na cadeia produtiva, 
disponibilidade de área para produção de alimentos, conservação 
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dos bens ambientais (água, solo, biodiversidade) e medidas contra 
a expansão do agronegócio, entre outras, devem estar explicitamen-
te assegurados no programa nacional e nos estaduais. Dessa clareza 
dependerá o melhor aproveitamento de todo o nosso potencial bio-
energético.

Ainda que não se tenha pretendido esgotar as discussões em 
torno dos dilemas que envolvem o meio rural, trazidas para reflexão 
nesta seção, espera-se que os aspectos apresentados até o momento 
subsidiem as argumentações da seção seguinte.

6 AVANÇOS E LIMITAÇÕES DA PRODUÇÃO BIONERGÉTICA NO 
MEIO RURAL

O uso da biomassa para enfrentamento à crise energética tem 
sido apontado como a grande chance para o país ocupar lugar de 
destaque na fabricação de produtos dentro de padrões sustentáveis, 
isto é, contemplando os aspectos econômicos, sociais e ambientais, 
uma vez que se caracterizam como fonte renovável de energia e são 
biodegradáveis. 

Todavia, longe de ser unanimidade, a questão dos biocombustí-
veis também tem sido alvo de controvérsias e desconfianças, espe-
cialmente em relação aos impactos sociais que podem advir de sua 
expansão no meio rural.  Dentre os aspectos apontados como garga-
los do programa na maior parte dos estados, destacam-se: a falta de 
habilidade dos pequenos produtores para se inserem na atual estru-
tura produtiva do capitalismo agrário, a ausência de tecnologia para 
aumento da produção e os riscos sobre a segurança alimentar.  

Na tentativa de equacionar este último aspecto, quando do seu 
lançamento o programa sergipano - Probiose – por pressão do MST 
no sentido de evitar conflito com a produção de alimento, trazia 
como proposta a limitação da área cultivável por produtor a um 
hectare. Nesse mesmo intento, também sugeria a prática de cultu-
ra consorciada, principalmente entre girassol e milho, e a rotação de 
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culturas, com raízes como a batata doce e mandioca. À época, apre-
sentava-se um cálculo no qual o cultivo em consórcio renderia cerca 
de 800 Kg de sementes de girassol por hectare, podendo ser conside-
rada atraente em termos de retorno financeiro ao pequeno produtor 
rural (MENEZES et al, 2010).

Ainda conforme esses autores, considerando uma produtividade 
em torno de 1.800 Kh/ha o ensaio econômico efetuado pela Rede 
Sergipe de Biodiesel apontava para uma remuneração total ao pro-
dutor no valor de R$ 390,00, conforme Tabela 1, a seguir. 

Tabela 1 – Ensaio Econômico para um hectare de Girassol

Item de Controle Unidade Total

Ciclo de produção Meses 3

Produtividade por ha. Girassol (Kg/ha.) Kg 1.800,00

Preço de Mercado= (média/Kg nos últimos 36 meses) R$ 0,56

Receita Bruta R$ 1.008,00

Margem Bruta R$ 113,00

Relação Benefício/custo R$ 1,13

Custo para produzir 1 Kg R$ 0,50

Receita Líquida R$ 113,00

Remuneração da Mão de Obra do Agricultor R$ 277,00

Remuneração Total do Agricultor Familiar R$ 390,00

Remuneração mensal do Agricultor R$ 130,00

Fonte: Rede Sergipe de Biodiesel (2007) apud Menezes et al (2010).

Há que se considerar, no entanto, que o dado levou em conta uma 
produtividade bem acima da atualmente obtida e um valor subesti-
mado da matéria prima R$ 0,56, vez que atualmente o valor pratica-
do pela Petrobras encontra-se em torno de R$ 0,75. 

Para Menezes et al. (2010) o aumento da área dispensada para cul-
tivo seria uma alternativa para aumento da produtividade. Entretan-
to, tal medida também é paradoxal, levando-se em conta que a reco-
mendação constante do Probiose de limitação da área cultivável por 
produtor e ainda pelo fato de no Nordeste a maior parte dos agricul-
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tores familiares possuírem uma área de terra menor que o suficiente 
para gerar excedente de produção para a comercialização, razão pela 
qual muitas vezes o solo é utilizado até a exaustão. 

Ademais, da forma como o Programa encontra-se estruturado, 
há uma grande dependência dos agricultores em relação ao arranjo 
institucional. Presos a um contrato, pagando pouco pela semente e 
recebendo assistência técnica gratuita, os pequenos produtores aca-
bam participando do programa apenas de forma subordinada, ainda 
que se tente passar a ideia de protagonismo desses atores no seu 
arranjo, como se tem feito em relação ao Programa nacional (PNPB), 
conforme apresentado na Figura 1, abaixo. 

 

Figura 1 – Agentes envolvidos no PNPB

Fonte: Abramovay & Magalhães (2007).

De acordo com Abramovay; Magalhães (2007), atores que antes 
se encontravam apenas em situações de conflito passaram a ser res-
ponsáveis conjuntamente pela formação de um arranjo produtivo. 
Organizações sindicais estabeleceram relações de parceria com em-
presas, empresários começaram a apoiar atividades dos sindicatos e 
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o governo (através do MDA) iniciou um processo de negociação com 
as empresas, saindo de uma relação restrita aos movimentos sociais.

Se realmente posto em prática, tal esquema poderia ser conside-
rado ideal. Porém, não existem garantias nem de que a gestão do 
programa de biodiesel, tanto no contexto nacional quanto no esta-
dual (Probiose), esteja se dando da forma participativa e harmoniosa 
como divulgado, nem de que o programa esteja sendo desenvolvido 
livre dos conflitos envolvendo as questões anteriormente levanta-
das neste ensaio: campesinato x agricultura familiar, agricultura de 
subsistência x agronegócio, questão agrícola x questão agrária, além 
daquelas relacionadas ao componente ambiental (solo e água) e à 
produção de alimentos. Até porque, para nenhum dos casos se ve-
rifica a existência de ferramentas concretas e efetivas para avaliação.  

Sabe-se, no entanto, que no Nordeste a falta de acesso à terra 
para viver e produzir e a reduzida extensão das propriedades rurais 
somam-se às limitações técnicas e a condições ambientais adversas, 
como a seca, por exemplo, não sendo possível afirmar, em face dessas 
questões, que o programa esteja de fato respondendo ao propósito 
de equacionar a geração de emprego e renda e atenuar disparidades 
regionais, assim como se propala.

Obermaier et al. (2010) revelam a existência de um conjunto de 
obstáculos enfrentados pela agricultura familiar na tentativa de in-
serção na cadeia produtiva do biodiesel, que inclui desde as escolhas 
tecnológicas até questões estruturais de pobreza e de acesso de re-
cursos no semi-árido nordestino. Destacam ainda esses autores uma 
significativa ausência de ações de coordenação e/ou governança na 
cadeia produtiva, fato que fortalece ainda mais os problemas tecno-
lógicos já existentes, além da falta de comprometimento por parte 
das empresas de biodiesel na hora da compra da matéria prima, que 
continuam priorizando o agronegócio.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A energia gerada a partir da biomassa se apresenta como uma 
alternativa viável na redução dos gases de efeito estufa lançados na 
atmosfera, esse é um fato incontestável. No entanto, a velocidade 
com que a política para produção e uso dos biocombustíveis se dis-
seminou no país suscita preocupações especialmente pela possibili-
dade de se sobrepor os interesses do capital à soberania alimentar, 
contrário ao que propagava Josué de Castro na obra Geografia da 
Fome, ainda na década de 40.  

Também pode estar resultando do modelo de agricultura propos-
to no programa, questões como: a elevação do preço da terra, que di-
ficulta a reforma agrária, expulsão dos agricultores familiares do cam-
po, cedendo a pressões de arrendatários, redução da participação 
dos agricultores familiares, que atuariam meramente repassadores 
de matéria-prima, além do risco de descaracterização da agricultura 
familiar, conflitando com a Lei nº 11.947/2009, que rege a alimenta-
ção escolar, e cujo artigo 14 obriga a utilização de no mínimo 30% 
do total dos recursos destinados a esse fim na aquisição de gêneros 
alimentícios do pequeno produtor ou de suas organizações, inclusive 
os assentamentos da reforma agrária.

Diante do cenário prospectado, urge que os estados formulem 
instrumentos de monitoramento, regulação e controle das ações 
do programa de maneira a abarcar todas as variáveis envolvidas no 
processo (aspectos sociais, econômicos, ambientais e institucionais), 
sendo necessário, pois, uma ferramenta de avaliação multimensional 
e contínua. Na sua ausência se torna difícil responder aos questiona-
mentos levantados no início deste ensaio.

Por fim, observa-se que é imperativo ao programa de biocombus-
tível, quer em nível nacional ou na esfera estadual, estar vinculado 
a uma política energética que se integre a outras políticas: social, 
agrária, ambiental, econômica, entre outras, de maneira que possa 
ser desenhado um programa realmente comprometido com as ques-
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tões sociais, ambientais e econômicas de cada lugar. Dessa clareza 
dependerá o melhor aproveitamento de todo o nosso potencial bio-
energético.
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IMPORTÂNCIA ECONÔMICO-CULTURAL DA FAMÍLIA 
CACTACEAE NO BRASIL 

ERONIDES SOARES BRAVO FILHO
 ADAUTO DE SOUZA RIBEIRO

 MARLUCIA CRUZ DE SANTANA
 PAULO AUGUSTO ALMEIDA SANTOS    

INTRODUÇÃO

A família Cactaceae Juss., da Ordem das Caryophyllales, botani-
camente está distribuída em 127 gêneros e aproximadamente 1500 
espécies (GONZAGA et al., 2014; LUCENA et al., 2015; IUCN, 2016). En-
contra-se subdividida em quatro Subfamílias: Maihuenoideae P. Fe-
arn, Pereskeoideae Engelmann, Opuntioideae Burnett e Cactoideae 
Eaton (PÁEZ et al., 2012; SANTOS et al., 2013; MARCHI, 2016). 

As Cactáceas são típicas do continente americano e encontram-
-se distribuídas em uma ampla diversidade de clima, solo e ecossis-
temas, a exemplo da Caatinga, Florestas Tropicais, Cerrado, Campos 
rupestres e Restingas (MENEZES et al., 2015). Apresentam uma ca-
racterística própria do grupo, que é a presença de aréolas, estruturas 
que dependendo da necessidade ambiental podem se diferenciar e 
produzir raízes, folhas, flores e ramificações (SBRISSA et al., 2012; CA-
VALCANTE et al., 2013; LVFB, 2013).  

Vegetal perene, com caule fotossintetizante de formas variadas, 
ramificado ou não.  Na maioria das espécies as folhas são modificadas 
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em espinhos com exceção das subfamílias Maihuenoideae, Pereske-
oideae e, em algumas, espécies da subfamília Opuntioideae quando 
jovens. Adaptação fundamental para proteger a planta de ataques 
de herbívoros e, principalmente, para evitar a desidratação da planta. 
Em algumas espécies, os espinhos fazem parte do sistema de absor-
ção hídrica do vegetal, absorvendo água da atmosfera (SBRISSA et al., 
2012; CAVALCANTE et al., 2013). 

A reprodução pode ser tanto sexuada como assexuada. Con-
tudo, na maioria das espécies a principal forma de propagação é a 
assexuada, mecanismo reprodutivo, na qual obtêm-se uma maior 
taxa de multiplicação de plantas, em menor intervalo de tempo e 
com a manutenção das características genéticas matriciais. O gêne-
ro Melocactus apresenta-se como exceção às formas reprodutivas da 
família Cactaceae, uma vez que, a única forma de reprodução é a se-
xuada (ABUD et al., 2010; BRAVO FILHO, 2014). 

As Cactáceas encontram-se entre os vegetais com maior utiliza-
ção pelo homem, principalmente nas regiões semiáridas do Brasil 
(LUCENA et al., 2012). Nessas localidades é evidente a ampla utiliza-
ção em manifestações culturais, a exemplo da produção de canções, 
criação de cordéis, poemas e lendas (BRAVO FILHO, 2014).   

São também utilizados como bioindicadores de chuvas, no mis-
ticismo, na ornamentação, como componentes de telhados verdes, 
na produção artesanal de canos para cachimbos, na fabricação de 
portas, janelas, caibros e ripas, enchimento para almofadas e canga-
lhas, fabricação de cosméticos e tintas, produção de alimentos como 
bolos e doces, e como forragem para ruminantes no período de es-
tiagem (BRAVO FILHO et al., 2015; LUCENA et al., 2015; MENEZES et 
al., 2015). 

O Brasil, apesar de ser o terceiro centro mundial de diversidade de 
Cactáceas e dos benefícios oriundos desse grupo de plantas, ainda é 
insipiente a quantidade de pesquisas voltadas para o estudo etno-
botânico deste táxon, principalmente no Nordeste brasileiro (VERNA, 
2011; ZAPPI et al., 2014).
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Deste modo, o presente artigo apresenta uma revisão sobre os 
usos de espécies de Cactáceas no Brasil.    

1 OS CACTOS NO BRASIL E EM SERGIPE

No Brasil ocorrem 39 gêneros de Cactaceae, dos quais 14 são en-
dêmicos, e mais de 260 espécies, das quais 188 são endêmicas. Esse 
número corresponde, respectivamente, a 39% e 17,2% da diversidade 
mundial (CHAVES et al., 2015; MENEZES et al., 2015; TAYLOR et al., 2015; 
ZAPPI et al., 2016). Essa quantidade faz do Brasil o terceiro maior centro 
em diversidade de cactáceas do mundo, com ocorrência da maioria 
das subfamílias Cactaceae com exceção da Maihuenoideae, ficando 
atrás apenas do México e Sul dos Estados Unidos, que juntos detêm 
50 gêneros e 550 espécies registradas, formando a maior diversidade 
mundial e como centro secundário de diversidade vem a região dos 
Andes que inclui Peru, Bolívia, nordeste do Chile e Argentina (PAN, 
2011; LVFB; 2013; BRAVO FILHO, 2014; GONZAGA et al., 2014; MENEZES 
et al., 2015; MARCHI, 2016). Através da figura 1 é possível visualizar as 
áreas de ocorrência da família Cactaceae em nível global.  

               

Figura 1: Distribuição fitogeográfica da família Cactaceae em nível global. 

Fonte: http://www.mobot.org/mobot/research/apweb/orders/caryophyllalesweb.htm#Cactaceae. Acesso 
em 05 abr. 2017.
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A Família Cactaceae é nativa das Américas, ocorre desde a Pata-
gônia até as regiões da Columbia Britânica e Alberta, no oeste ca-
nadense (CAVALCANTE et al., 2013; MORAIS, 2013). As regiões fito-
geográficas brasileiras são marcadas pelo alto grau de diversidade 
de cactáceas endêmicas, (PAN, 2011; LVFB, 2013). A Caatinga, bioma 
exclusivamente brasileiro, abriga o maior número de endemismo no 
país, pois, concentra 12 gêneros, 80 espécies e 30 subespécies; segui-
do pelo Cerrado que detém 11 gêneros 67 espécies e 28 subespécies; 
a Mata Atlântica com sete gêneros, 62 espécies e 25 subespécies; o 
Pampa com um gênero, 12 espécies e 10 subespécies; o Pantanal 
com um gênero, quatro espécies e uma subespécie; e a Amazônia 
com uma espécie (ZAPPI et al., 2014). 

O Estado da Bahia, localizado na região Nordeste do Brasil, apre-
senta a maior densidade populacional de Cactaceae no Brasil, desta 
forma é considerado o centro primário de diversidade no país (PAN, 
2011; COELHO et al., 2015; LUCENA et al., 2015). No Estado de Sergi-
pe, a vegetação da Caatinga ocupa uma área de aproximadamente 
10.395 km2, número que corresponde a 49% do Estado (PAN, 2011; 
BRAVO FILHO, 2014; IBGE, 2014).

Atualmente, no território sergipano encontram-se descritos 11 
gêneros e 26 espécies, das quais uma é endêmica (Melocactus sergi-
pensis) e seis exóticas [Epiphyllum oxypetalum (DC.) Haw., Hylocereus 
undatus (Haw.) Britton & Rose, Opuntia dillenii Haw., Opuntia ficus-
-indica (L.) Mill., Nopalea cochenillifera (L.) Salm-Dyck e Opuntia sp.], 
quantidade correspondente a 28,2% dos gêneros e 10% das espécies 
que ocorrem no Brasil (ZAPPI et al., 2016). A subfamília Pereskeoide-
ae apresenta a menor representação de cactos do Estado, contendo 
apenas uma espécie (Pereskia aculeata Mill.). Já a subfamília Opun-
tioideae possui três gêneros, seis espécies e uma subespécie descrita, 
números que correspondem respectivamente a 20% e 2% da diversi-
dade mundial (BRAVO FILHO, 2014; ZAPPI et al., 2014).  

Dentre as três subfamílias que ocorrem nas regiões fitogeográficas 
sergipanas, a Cactoideae é a que apresenta a maior diversidade, pois, 
possui um total de sete gêneros, 14 espécies e 10 subespécies descritas, 
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números que correspondem respectivamente a 17,5% e 7% dos gêneros 
que ocorrem no Brasil e mundialmente (SPECIESLINK, 2016). Em relação 
às espécies essa proporção alcança 5,4% das que ocorrem no Brasil e 
0,94% da diversidade mundial (ZAPPI et al., 2014; TAYLOR et al. 2014).

As cactáceas ocorrem em todo o território sergipano, contudo a 
maior ocorrência e diversidade de gêneros e espécies encontra-se na 
região Oeste do Estado, também conhecida como Sertão (SPECIES-
LINK, 2016). Nesta região o somatório da diversidade dos gêneros e 
das espécies nos principais municípios de ocorrência desta família 
atinge mais de 50% da diversidade estadual (BRAVO FILHO, 2014; 
ZAPPI et al., 2014).                

Atualmente, tanto o Livro Vermelho da Flora do Brasil (2013), como 
o Ministério do Meio Ambiente MMA (2014), citam 76 espécies de cac-
táceas com status de Ameaçadas de Extinção. Destas, 10 pertencem ao 
gênero Melocactus, sendo que duas fazem parte da flora do Estado de 
Sergipe, uma é o M. violaceus Pfeiff, nativa do estado e que ocorre no 
ecossistema Restinga, esta espécie encontra-se com o status de vulnerá-
vel (VU). A outra é o Melocactus sergipensis, única espécie de Cactaceae 
endêmica do Estado, descoberta em 2014 em uma pequena mancha de 
Caatinga no município de Simão Dias por Bravo Filho, E. S. (ASE: 31075) 
e encontra-se com o status de Criticamente Ameaçada de Extinção de 
acordo com critérios da IUCN e reconhecido pela CITES, (2016) - Con-
vention on International trade in Endangered Species of Wild Fauna and 
Flora (BRAVO FILHO, 2014; MMA, 2014; TAYLOR et al., 2014). 

2 ETNOBOTÂNICA: O HOMEM E AS CACTÁCEAS 

2.1 - MANIFESTAÇÕES CULTURAIS

Quando Pissorê desapareceu, houve um clamor geral. Uns di-
ziam que o grande chefe havia morrido, outros não [...]vários 
índios e índias saíram à sua procura. Nesta caravana de aflição, 
as mulheres, quando se sentiam cansadas, desciam os filhos 
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que traziam escrachados aos quadris, depunham-nos sobre 
pedras, para repousarem um pouco. [...]. Ao ser colocado so-
bre a pedra, toda criança se transformava numa planta redon-
da e cheia de espinhos, conhecidas hoje pelo nome de coroa 
de frade (grifo do autor) (TORRES, 1984).    

Observa-se através do fragmento a lenda de Pissorê, cacique pro-
tetor do município de Palmeiras dos Índios (AL), que retrata a origem 
da Cactácea do gênero Melocactus spp., segundo crença indígena do 
início do século XVIII. Dessa maneira, percebe-se que várias etnias 
e em períodos distintos, tem despertado o interesse pela forma pe-
culiar e a capacidade de sobrevivência em ambientes com condição 
bastante adversa em que as Cactáceas se desenvolvem (TURRA et al., 
2007; TOFANELLI et al., 2011). 

No nordeste brasileiro as Cactáceas tem sido, historicamente, ob-
jeto de inspiração para retratar o sofrimento do povo sertanejo no 
período de grande estiagem, e esse sentimento  é expresso através 
de canções como o “Xote das meninas” de Luiz Gonzaga, música ins-
pirada nas pessoas que observam a fenologia do mandacaru (Cereus 
jamacaru DC.) como bioindicador de chuva para tirar conclusão sobre 
a sua aproximação e frequência no decorrer do ano (ANDRADE, 2008; 
ALBUQUERQUE et al., 2010; LUCENA et al., 2012). Além de canções, as 
Cactáceas são constantemente utilizadas como fonte de inspiração 
para poemas como “O Cacto” de Manoel Bandeira e de romances “Vi-
das Secas” de Graciliano Ramos.    

As Cactáceas do gênero Melocactus encontram-se entre os cac-
tos mais utilizados em ornamentação de residências, praças e jardins. 
Além do misticismo, ou seja, a utilização da planta com o objetivo 
absorver energias negativas (mal olhado), como amuleto da sorte e, 
em alguns casos, são usadas em cultos religiosos (ANDRADE, 2008; 
LUCENA et al., 2012; BRAVO FILHO, 2014). Figura 2 utilizações místi-
co-ornamentais dos Melocactus.
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Figura 2: Utilizações místico-ornamentais de cactos do Gênero Melocactus no estado de Sergi-
pe.  Em A Melocactus violaceus Pfeiff, em B, E e F Melocactus zehntneri (Britton & Rose) Luetzelb., 
em C Melocactus violaceus subsp. margaritaceus N.P. Taylor e D Melocactus  sergipensis N.P. Taylor 
e M.V. Meiado. 

Fonte: BRAVO FILHO, 2014-2015.

Além da utilização mística, as Cactáceas são amplamente utiliza-
das na medicina tradicional por indígenas e curandeiros em rituais 
religiosos, em ornamentação, na produção de cosméticos, na cons-
trução de objetos para diversos usos, na alimentação de rebanhos e 
humanos e, em alguns casos, como alucinógenos (ANDRADE et al., 
2006; CHIACCHIO et al., 2006; ANDRADE, 2008; LUCENA et al., 2012; 
PORTAL et al., 2014).     

 

2.2 USOS NA MEDICINA TRADICIONAL E COMO ALUCINÓGENO

Dentre os diversos usos das Cactáceas pela população humana, 
a aplicação na medicina tradicional é a atividade mais antiga e que 
agrega o maior número de tipos diferentes de cactos (ALBUQUER-
QUE et al., 2010; ALMEIDA, 2012). Essas são utilizadas para combater 
várias enfermidades, como:

A

D

B

E

C

F
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Mandacaru (Cereus jamacaru DC.) 

O chá da raiz é utilizado para combater colesterol alto, gastrite, 
gripe, problemas renais, úlceras, sífilis, hemorroidas, cólicas, proble-
mas de próstata e infecções. O caule é utilizado para cura de feridas 
no útero, problemas renais, úlceras estomacais, tosse, diabetes e in-
flamações (AGRA et al., 2007; ANDRADE, 2008; LUCENA et al. 2012; 
PORTAL et al., 2014).     

Rabo-de-raposa [Harrisia adscendens (Guerke) Britton & Rose] 

O caule é usado para aliviar dor de dentes, problemas de coluna, 
próstata e pedras nos rins (ANDRADE, 2008). 

Coroa-de-frade (Melocactus ssp.)

O parênquima aquífero é utilizado como expectorantes, para 
combater problemas nos rins, amebas, inflamações na garganta, gri-
pe, tosses, funciona como revigorante físico, principalmente para o 
fortalecimento das parturientes (ANDRADE, 2008). O chá do cladódio 
é usado para combater cólicas e problemas intestinais (AGRAR et al., 
2007; ANDRADE, 2008; LUCENA et al., 2012). Além das aplicações na 
medicina tradicional, diversas espécies são utilizadas como medica-
mento veterinário para combater o “gôgo” (coriza infecciosa) nas ga-
lináceas (LUCENA et al., 2012).

Palma-de-engorda [Nopalea cochenillifera (L.) Salm-Dyck.]

A raiz e o cladódio são utilizados para tratar infecções urinárias, 
gripe e dor de barriga. Além destas utilidades, as raquetes (cladódios) 
da palma são aplicadas para curar o reumatismo, diarreias, amebí-
ase, diabetes, obesidades, para aliviar queimaduras, funciona como 
anti-inflamatório e com as partes de interseção entres os segmentos 
caulinares (“nós”) mais próximas do chão preparam-se bebidas para 
ajudar as mulheres com dificuldade na hora do parto (ANDRADE, 
2008; REIS, 2009; PILETTI, 2011). Os frutos no México são utilizados 
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como antidiarreico, antiasmático, cardiotônico e anti-inflamatório da 
bexiga e uretra (CHIACCHIO et al., 2006).    

Ora-pro-nobis (Pereskia aculeata Mill e P. grandifolia Haworth)

As folhas dessas espécies são utilizadas na medicina popular na 
produção de emoliente, cuja função é hidratar a pele, combater a 
alergias e erupções cutâneas. Na Malásia são utilizadas no tratamen-
to do câncer (TURRA et al., 2007; ALMEIDA, 2012). Devido ao alto teor 
proteico presente nas folhas da P. aculeata, ela pode ser utilizada para 
prevenir enfermidades ligadas à deficiência proteica, além disso, as 
suas folhas são utilizadas como alimento, cozidas ou em saladas para 
combater anemia e desnutrição (GRANDI et al., 1989; TURRA et al., 
2007; MAZIA et al., 2012). Ao fruto é atribuída a função expectorante 
e antissifilítica (TURRA et al., 2007).     

     

Facheiro (Pilosocereus pachycladus Ritter.)

O parênquima do cladódio é utilizado para combater parasitas in-
testinais (ANDRADE, 2008).  

Xique-xique [Pilosocereus gounellei (Weber) Byles & Rowley]

O parênquima do cladódio é utilizado no combate à gastrite e tra-
tamento de inflamações (LUCENA et al., 2012) 

Peyote (Lophophora williamsii) 
O cacto Peyote, devido às suas propriedades alucinógenas advin-

da da mescalina, substância com poder psicodélico e psicoativo, é 
utilizado há séculos por comunidades indígenas mexicanas em cul-
tos religiosos, motivo pelo qual grupos indígenas no México o consi-
deram sagrado (ANDRADE, 2008; COSTA, 2012). As propriedades psi-
coativas presentes nessa planta têm atraído pessoas de vários países 
que buscam este cacto para se obter curas místicas (MARTÍNEZ et al., 
2008; COSTA, 2012). 
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Na cidade de Natal (RN) há relatos do uso do parênquima aquífero 
do Melocactus violaceus com objetivo de se obter efeitos alucinóge-
nos e seu uso é semelhante ao da Cannabis sativa (maconha), pois 
só é usado após um processo de secagem do caule e em seguida é 
utilizado como o componente medular do cigarro (SILVA et al., 2008).  

2.3 UTILIZAÇÃO NA CONSTRUÇÃO E FABRICAÇÃO DE COSMÉTICOS 
E OBJETOS DIVERSOS

Na construção, destacam-se os cactos colunares com o mandaca-
ru (Cereus jamacaru DC.) e o facheiro (Pilosocereus pachycladus Ritter), 
esses são utilizados por apresentarem caule que pode ser utilizado 
na produção madeira (ANDRADE, 2008; PAN, 2011). 

O mandacaru durante muito tempo teve seu caule utilizado na 
fabricação de objetos como: portas, janelas e colheres (ANDRADE, 
2008; LUCENA et al., 2012).  O facheiro, por apresentar um caule me-
nos avolumado e mais comprido que o mandacaru, foi durante mui-
to tempo utilizado na produção de caibros e ripas para construção de 
telhados (ANDRADE, 2008; LUCENA et al., 2012). 

As duas espécies supracitadas, juntamente com a palma forrageira, 
Pereskia bahiensis, P. grandifolia, P. stenantha e a Brasiliopuntia brasilien-
sis são muito utilizados na construção de cercas vivas principalmente 
em, casas e currais no Nordeste do Brasil (ANDRADE, 2008; PAN, 2011, 
COSTA, 2012). Na figura 3, cerca viva construída com cactos. 

Além da utilidade anterior, em 2009, pesquisadores da 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) desenvolvem projeto 
de construção de telhados verdes na cidade de Caruaru (PE) a partir 
da planta coroa-de-frade (Melocactus zehntneri), projeto apresentado 
no V Encontro Nacional e III Encontro Latino-Americano sobre Edifi-
cação e Comunidades Sustentáveis.  A justificativa pela escolha dos 
Melocactus se deveu ao fato de esta planta possuir pequeno porte, 
ser nativa da região, não exigir regas constantes, sobreviver em solo 
com baixo teor nutricional, suportar altas temperaturas e alta inci-
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A

D

B

dência luminosa (SANTOS et al., 2009). Desta forma, o local no qual 
foi instalado apresenta condição semelhante ao ambiente natural de 
ocorrência desta espécie (SANTOS et al., 2009; SANTOS et al., 2013).  

Figura 3: Em A cerca viva construída a partir do Cereus jamacaru (mandacaru) em uma residência na 
Cidade de Maruim- SE. Em B cerca viva construída com Opuntia (Palma forrageira) no município de 
Itaporanga D’Ajuda- SE. Em C cerca viva construída a partir do Pilosocereus gounellei (xique-xique) no 
município de Gararu – SE e em D cerca viva com Opuntia dillenii (palma santa) no município de Barra 
dos Coqueiros - SE.

Fonte: BRAVO FILHO, 2014-2017. 

Na fabricação de diversos produtos destacam-se a palma forrageira, 
coroa-de-frade e rabo-de-raposa (ANDRADE, 2008). A palma forrageira 
segundo Chiacchio et al. (2006) apresenta-se amplamente utilizada na 
fabricação de vários produtos no México e no Nordeste do Brasil, en-
tre essas utilidades podem-se citar: cosméticos (xampu, sabonetes, sa-
bão, cremes e loções), colas, adesivos, fibras para artesanato e corantes 
(CHIACCHIO et al., 2006; REIS, 2009; LUCENA et al., 2012). 

Além dos produtos supracitados, a mucilagem da palma forrageira 
misturada com a cal está sendo utilizada no Município de Valente, 
na Bahia, como aderente e fixador para produzir tinta de uma 

C
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forma sustentável e econômica, técnica oriunda do México e que 
foi introduzida naquela comunidade por pesquisadores vinculados 
à Associação de Pequenos Agricultores do Estado da Bahia (APAEB) 
(ANDRADE, 2008; PILETTI, 2011). Essa técnica é amplamente 
utilizada em vários países da América Latina e nos Estados Unidos, 
pincipalmente em pintura de monumentos históricos (COSTA, 2012). 
Outra aplicação bastante recorrente na construção civil é a utilização 
da mucilagem da palma para a produção da pasta de gesso de uma 
forma menos agressiva ao meio ambiente e por dar uma maior resis-
tência mecânica a esse produto (MAGALHÃES et al., 2010).

Somando-se às utilidades anteriores, a mucilagem de palma em 
forma de suco, gel ou pó, está sendo utilizada na construção civil 
misturada ao cimento, à cal ou às argamassas, para tornar a massa 
impermeável e com maior resistência mecânica, fato atribuído à ca-
pacidade aditiva presente na mucilagem dessa planta, técnica que 
promove o aumento da vida útil do produto, além de ser de baixo 
custo e natural (PILETTI, 2011; COSTA, 2012).  

Vários produtos também são feitos a partir dos tricomas lano-
sos do cefálio do cacto coroa-de-frade (Melocactus spp.), dentre os 
quais se podem citar: enchimento de almofadas, selas e cangalhas 
(ANDRADE, 2008; SILAVA et al., 2013). Alguns utensílios também 
são produzidos com o cacto rabo-de-raposa (Harrisia adscendens) 
como: gaiolas de passarinho e canos para cachimbos (ANDRADE, 
2008; SILVA et al., 2013).  

 

2.4 CACTÁCEAS COMO FONTE DE ALIMENTO PARA HUMANOS E 
ANIMAIS 

O combate à fome e à desnutrição, principalmente entre crianças 
e gestantes, tem sido uma preocupação constante em vários países, 
sobretudo nos subdesenvolvidos (SILVA et al., 2005).  Desta forma, 
o Brasil e outros países da América Latina têm recorrido a recursos 
naturais capazes de suprir as necessidades nutricionais da população 
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mais carente, além de tornar esses recursos uma fonte complemento 
da renda familiar (SILVA et al., 2005; CHIACCHIO et al., 2006). 

Uma alternativa apresentada é a utilização das Cactáceas dos 
gêneros Melocactus, Pereskia (P. aculeata), Pilosocereus (P. chrysoste-
le), Opuntias e Cereus com a finalidade alimentícia. A utilização des-
tes gêneros se deve ao fato de serem abundantes nas regiões de 
maiores déficits nutricionais, por ser uma fonte de alimento rica em 
vários nutrientes e apresentar uma excelente digestibilidade (SIL-
VA et al., 2005; REIS, 2009; ALMEIDA, 2012). Não obstante, o poten-
cial alimentar e econômico dessas espécies, alimentos preparados 
a partir de Cactáceas é pouco difundido no Brasil. O consumo de 
alimentos preparados com Cactáceas está condicionado à extrema 
pobreza ou à culinária exótica (SILVA et al., 2005; CHIACCHIO et al., 
2006; ANDRADE, 2008).  

No Nordeste brasileiro, a utilidade de Cactáceas como fonte de 
alimento para rebanhos ocorre sobretudo no período de forte estia-
gem, onde os recursos alimentícios são bastante reduzidos (ANDRA-
DE, 2008; LUCENA et al., 2012). Na literatura, observa-se que a utiliza-
ção dessas plantas na alimentação humana só acontece, na maioria 
das vezes, em períodos de fome extremada (ANDRADE, 2008). Já os 
frutos de espécies como a palma fícus-indica [Opuntia ficus-indica (L.) 
Miller] e o mandacaru (Cereus jamacaru DC.), são muito apreciados, 
os quais são comercializados em feiras livres no Estado da Bahia e 
principalmente no México, inclusive no município de Valinhos em 
São Paulo há produção comercial de frutos da palma forrageira, onde 
70% são destinados à exportação e o restante é comercializado inter-
namente (CHIACCHIO et al., 2006; ANDRADE, 2008).  

O cladódio e os frutos da palma forrageira apresentam-se como 
uma excelente fonte alimentar para humanos, visto que o caule apre-
senta um alto teor de água, vitaminas, carboidratos solúveis e mine-
rais. Já o fruto possui um sabor adocicado com alto teor de vitamina 
C e sais minerais (REIS, 2009). Além das benesses alimentares apre-
sentadas, essa planta é de fácil cultivo e adaptada às regiões com os 
maiores níveis de carência nutricional (CHIACCHIO et al., 2006).
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As folhas das Pereskia grandifolia e P. aculeata por serem ricas em 
proteínas, vitaminas - com destaque para as do complexo C- sais mi-
nerais, cálcio, ferro, fósforo, cobre, substâncias como o biopolímero 
arabinogalactana e apresentar um alto teor de aminoácidos essen-
ciais são consideradas de grande utilidade para o combate à desnu-
trição humana (TURRA et al., 2007; TOFANELLI et al., 2011; MAZIA, et 
al., 2012; CONCEIÇÃO, 2013).     

Desta forma, várias espécies de cactos são utilizadas como fonte 
alimentar para humanos e animas, os quais estão abaixo destacados:

Coroa-de-frade (Melocactus spp.)

O parênquima aquífero é utilizado na alimentação humana o qual 
é consumido assado, in natura, com açúcar ou cozido. São também 
utilizados como ingrediente na produção de doces, biscoitos, bolos, 
licores, rapadura e cocadas (SILVA et al., 2005; ANDRADE, 2008; LUCE-
NA et al., 2012). O doce de coroa-de-frade tem origem na culinária do 
cangaço, sendo prato típico da cidade de Poço Redondo, em Sergipe, 
e um dos alimentos que representa a culinária nordestina brasilei-
ra em outras regiões do país, assim como, a buchada e a rapadura 
(BRAGHINI, 2009). Esse doce é muito apreciado na feira tipicamente 
nordestina, conhecida como feira de São Cristóvão no Rio de Janeiro. 

Na alimentação de animais o cladódio da coroa-de-frade é consu-
mido in natura, cuja remoção dos espinhos ocorre manualmente ou 
através da feitura de coivaras com esta espécie, posteriormente são 
triturados ou cortados em pequenas porções e fornecidos aos reba-
nhos de bovinos e caprinos principalmente em períodos de grande 
estiagem (KIILL et al., 2007; ANDRADE, 2008; BRAGHINI, 2009; ARAÚ-
JO et al., 2010; LUCENA et al., 2012).  

 

Facheiro (Pilosocereus pachycladus F. Ritter)

O fruto é muito apreciado por apresentar um sabor muito adoci-
cado e o caule é utilizado na preparação do doce de facheiro (ALBUR-
QUERQUE et al., 2010).  
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Mandacaru (Cereus jamacaru DC.)

Na alimentação humana destaca-se o fruto que é consumido in 
natura (KIILL et al., 2007; ALBURQUEQUE et al., 2010; LUCENA et al., 
2012), inclusive existem plantações dessa espécie com a finalidade 
comercial, além do fruto, o parênquima aquífero do cladódio é con-
sumido assado, in natura ou como ingrediente no preparo de doces 
(PILETTI, 2011). 

O mandacaru é uma das Cactáceas mais utilizadas na alimentação 
de ruminantes no período de estiagem no nordeste brasileiro, esse é 
consumido in natura ou em conserva, e devido à armadura espinho-
sa dessa espécie, o seu consumo só é possível quando da remoção 
dos espinhos, que se dá através da queimada do cladódio através 
de coivara ou da remoção manual com auxílio de uma faca (KIILL et 
al., 2007; ANDRADE, 2008; ALBUQUERQUE et al., 2010; ARAÚJO et al., 
2010; LUCENA et al., 2012, PORTAL et al., 2014).  

Ora-pro-nóbis (Pereskia spp.)

As folhas e frutos são bastante utilizadas na culinária nordestina 
para a produção sopas, refogados, mexidos, omeletes, saladas e fa-
rinhas (ALMEIDA, 2011). Além de ser utilizada como alimento para 
animais onde a mesma é utilizada in natura ou na forma de forragem 
(REIS, 2009; ALMEIDA, 2012). 

Palma forrageira [Opuntia ficus-indica (L.) Miller]

A agroindústria tem utilizado esta espécie na fabricação de do-
ces, bebidas alcoólicas como vinhos, licores e aguardentes no Brasil, 
México, Estados Unidos da América, Itália, Peru, Chile e Dinamarca 
(CHIACCHIO et al., 2006; PILETTI, 2011). O fruto pode ser consumido 
in natura ou na produção de doce, geleias, sucos, fibras e farinhas de 
cladódio (ANDRADE, 2008; PILETTI, 2011; COSTA, 2012). A palma é a 
Cactácea mais utilizada para a alimentação de animais no Brasil e é 
servida aos rebanhos de ovinos, caprinos e bovinos, principalmente 
in natura e com menor intensidade na forma de conserva (CHIAC-
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CHIO et al., 2006; ANDRADE, 2008; ARAÚJO et al., 2010; COSTA, 2012).  
O cortadinho de palma é um prato típico muito apreciado por mo-
radores e turistas que visitam a região da Chapada Diamantina (AN-
DRADE, 2008).           

Xique-xique [Pilosocereus gounellei (Weber) Byles & Rowley]

Na alimentação humana o miolo do cladódio é consumido assa-
do, cozido ou a fresco, já o fruto é consumido in natura. Espécie utili-
zada na produção da forragem para os rebanhos de caprinos, ovinos 
e bovinos, a planta é consumida in natura ou na forma conservada 
(ALBUQUERQUE et al., 2010; ARAÚJO et al., 2010; LUCENA et al., 2012). 

2.5 USO ORNAMENTAL DAS CACTÁCEAS

As plantas desempenham um papel de extrema importância para 
o melhoramento das condições de vida no ambiente urbano, pois, 
além de promover o embelezamento local, são responsáveis por re-
ter grande parte dos raios solares tornando a temperatura ambiente 
mais agradável, além de agir como redutor da poluição sonora e pu-
rificador do ar (CAVALCANTI et al., 2004). Desta forma as plantas são 
indispensáveis para o bem estar das pessoas no ambiente urbano 
(CAVALCANTI et al., 2004). 

Nesse contexto é fundamental a utilização das plantas para a or-
namentação de praças, jardins e residências. Contudo, Cavalcante 
(2004) afirma que é necessário levar em consideração alguns fatores 
para que a espécie escolhida possa atingir os objetivos elencados an-
teriormente, assim, propõem-se os seguintes critérios: utilização de 
espécies nativas, pois essa atitude contribui para a conservação das 
espécies utilizadas, que são, são menos suscetíveis à doenças e pra-
gas.  As espécies escolhidas para uso ornamental devem ser rústicas 
para suportar as condições bastante adversas impostas pelo ambien-
te urbano, e principalmente que sejam capazes de tornar o ambiente 
bonito e agradável (CAVALCANTI et al., 2004).
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As Cactáceas preenchem todos os requisitos anteriormente ob-
servados, além de outras características como: fácil cultivo, peculiar e 
rusticidade. Esses são os principais fatores responsáveis pela utiliza-
ção dos cactos com muita frequência na ornamentação de ambien-
tes como: praças, jardins e residências (SANCHES et al., 2007; TURRA 
et al., 2007; CONCEIÇÃO, 2013). Na figura 4 são apresentados alguns 
tipos de utilização de cactos na ornamentação de residências, jardins 
e praças.

 

Figura 4: Em A imagem de cactos-ouriço [Echinopsis ancistrophara subsp. Arachnacanthas (Buining & 
F. Ritter) H. Friedrich] na ornamentação de residência, em B palma miúda [Brasiliopuntia brasiliensis 
(Willd.) Berger] utilizada em ornamentação de residência (Aquidabã – SE), em C palma santa (Opuntia 
dillenii), em D e E Melocactus zehntneri (Britton & Rose) Luetzelb. utilizado na ornamentação de  jardins 
no município de Porto da Folha – SE e em F mandacaru (Cereus jamacaru DC. subsp. jamacaru) em 
ornamentação de praça no município de Tobias Barreto – SE. 

Fotos: BRAVO FILHO, 2014 - 2017.

A ornamentação com Cactáceas tem sido uma atividade econô-
mica muito promissora, pois, várias espécies são usadas com essa 
finalidade, sendo que os gêneros mais procurados: Cereus (mandaca-
ru), Pilosocereus (facheiro e xique-xique), Opuntia (palma miúda, pal-
ma santa e palma forrageira), Melocactus (coroa-de-frade) e Pereskia 
(CAVALCANTI et al., 2004). 

A
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B

E

C

F
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Essa atividade econômica é facilmente observada através da co-
mercialização de várias espécies de cactos em feiras livres, supermer-
cados, floriculturas e margem de rodovias (PNA, 2011, BRAVO FILHO, 
2014). Na figura 5 abaixo. 

Figura 5: Em A várias espécies de cactos sendo comercializados no mercado central em Aracaju- SE, 
em B produção de cactos ornamentais no município de Porto da Folha – SE e em C comercialização 
de cactos colunares em Aracaju – SE. 

Fonte: BRAVO FILHO, 2016 - 2017. 

O extrativismo é uma das principais atividades reducionais da fa-
mília Cactaceae em seu ambiente natural, pois não se observa produ-
ções comerciais com essa finalidade, assim as espécies são retiradas 
diretamente da natureza (PAN, 2011). Desta forma, esta ação insus-
tentável atinge principalmente as espécies do gênero Melocactus, 
visto que estes são removidos inteiros do seu ambiente natural, pro-
movendo uma redução drástica nas populações locais, colaborando 
assim para a inclusão de várias espécies na Lista das Espécies com 
Risco de Extinção (BRITO et al., 2007; BRAVO FILHO et al., 2015).   
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CONCLUSÃO          

No Brasil, os cactos têm forte vinculação com alimentação regio-
nal e diversificadas manifestações culturais, com maior incidência 
nas regiões de clima semiárido do Nordeste. Economicamente são 
exploradas na ornamentação, medicina tradicional e na alimentação 
de animais domésticos, principalmente ruminantes. 

Apesar da importância deste grupo de plantas no Brasil, para vá-
rias espécies, o extrativismo é fortemente praticado, o que as coloca 
em risco. Faz-se necessário a implantação de políticas que deem su-
porte às pesquisas em diversas áreas como, melhoramento genético, 
domesticação de plantas e avaliação do potencial medicinal desse 
grupo de plantas. Assim será possível implementar políticas de con-
servação.          
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VIABILIDADE DO REUSO DE ÁGUA NA IRRIGAÇÃO DE 
CENOURA EM CONDIÇÕES DE CASA DE VEGETAÇÃO

ROSEANNE SANTOS DE CARVALHO
LARISSA OLIVEIRA GAMA DE SANTANA

GREGORIO GUIRADO FACCIOLI

INTRODUÇÃO 

Dentro dos principais fatores limitantes à sobrevivência e ao desen-
volvimento econômico e social de uma população, no decorrer da histó-
ria, está a falta de água. De forma natural é possível perceber as diferen-
ças no volume de água de região para região, na qual se pode atrelar o 
acréscimo da alta interferência do homem no ambiente, desencadean-
do um desequilíbrio hidrológico ainda maior (RAGAZZI, 2011).  

A água é um recurso natural finito e essencial à vida, que com o pas-
sar dos anos vem se tornando escasso, devido ao crescimento popula-
cional, com aumento da demanda e a redução da oferta, ocasionada 
muitas vezes pela poluição dos mananciais. Ao se tratar de um recurso 
essencial à vida, a falta de água está relacionada também com a ca-
rência de alimentos. Diante dos fatores é preciso ter uma alternativa 
potencial de economia desse bem natural (BERNARDI, 2003).

O conhecimento adquirido pelo homem vem mostrando que o 
conceito de disponibilidade hídrica tida como abundante e ilimitada 
não se faz presente nos dias atuais, o que tem levado às questões de 
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qualidade e economia da água se tornar cada vez mais importantes 
no contexto da gestão ambiental e da engenharia de irrigação. O au-
mento do consumo de água e de alimentos no mundo tem sido im-
pulsionado pelo aumento do padrão de consumo e pelo crescimento 
das diversas atividades humanas que através das diversas formas de 
poluição, afetam a disponibilidade de água potável, tornando-a cada 
vez mais escassa, trazendo o reuso de água como uma alternativa, 
sendo bastante utilizado na área agrícola, o que tem estimulado a 
realização de diversas pesquisas por todo o mundo (SANTOS et al., 
2012).

Uma alternativa de racionalização é a reutilização da água, para 
vários usos, inclusive para irrigação, que não apenas economiza 
como também apresenta outros benefícios agregados, incluindo a 
recarga do lençol freático e o fornecimento de nutrientes, respeitan-
do os limites sanitários e ambientais de aplicação para garantia do 
nível de qualidade dos vegetais (PAGANINI, 2003). 

A água uma vez poluída pode ser recuperada e reusada para fins 
benéficos quando sua qualidade for mantida por meio de um trata-
mento adequado e seguro. Sendo assim, o reuso passou a ser palavra 
chave em termo de gestão nas áreas com baixa disponibilidade de 
água ou insuficiência em recursos hídricos, como nas regiões áridas 
e semiáridas onde a água se tornou um fator limitante para o desen-
volvimento dos setores industriais, urbano e principalmente agrícola 
(HESPANHOL, 2003). Carvalho (2013) ainda afirma que:

São inúmeros os benefícios da água de reuso proveniente 
de tratamento de esgotos na agricultura. Estudos desenvol-
vidos em diversos países demonstraram que a produtividade 
agrícola aumenta significativamente com o emprego de es-
gotos tratados, contudo, o crescimento da produtividade não 
é o único benefício do reuso, uma vez que se torna possível 
ampliar a área irrigada dada a disponibilidade de água e, de 
acordo com as condições climáticas, pode ser realizada co-
lheitas múltiplas praticamente ao longo de todo o ano. Ainda 
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pode-se mencionar que o reuso proporciona uma economia 
significativa de fertilizantes químicos, com a diminuição do 
impacto ambiental, em função da redução da contaminação 
dos cursos de água, além de aliviar a demanda e preservar a 
oferta de água (CARVALHO, 2013, p. 02, grifo dos autores).

A cenoura e grande parte das hortaliças apresentam um ciclo curto, 
sistema radicular relativamente superficial e alto teor de água na cons-
tituição das partes comercializadas. Tais características fazem com que 
demandem solos férteis e com alta disponibilidade de água. Assim, a 
irrigação é uma das práticas agrícolas mais importantes para o sucesso 
da olericultura, fundamentalmente em regiões com baixo índice pluvio-
métrico ou com precipitação mal distribuída (MAROUELLI et al. 2007). 

Neste contexto, o presente trabalho teve como objetivo geral ve-
rificar a viabilidade do uso de água residuária tratada proveniente de 
um sistema de tratamento de esgotos domésticos por lagoas de es-
tabilização na irrigação do cultivo da cenoura em condições de casa 
de vegetação. A abordagem objeto deste capítulo adquire, portanto, 
uma dimensão interdisciplinar, nas esferas social, política e econô-
mica, outro fator relevante é a prevenção de doenças aos moradores 
situados no entorno das estações de tratamento, acrescido que for-
talecerá a formação do mercado de água de reuso em Sergipe, temá-
tica inovadora e de elevado interesse ao Estado.

1. MATERIAIS E MÉTODOS

O experimento foi realizado em casa de vegetação, no período 
de novembro de 2013 a julho de 2014, localizada no Departamento 
de Engenharia Agronômica da Universidade Federal de Sergipe, no 
município de São Cristóvão, Sergipe. Dentro da casa de vegetação 
foi instalada uma estação meteorológica automática (Figura 01), para 
coleta de dados climáticos (temperaturas, umidade relativa, radiação 
solar e velocidade do vento) diariamente utilizados na estimativa da 
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demanda hídrica da cultura. Como forma de evitar a reflexão e ab-
sorção da radiação solar foi feita uma limpeza da parte superior da 
estufa, pois segundo Chang (1971) a radiação solar é responsável por 
80% do processo de evapotranspiração.  

O delineamento experimental utilizado foi em Blocos Casualizados 
(DBC) composto por quatro tratamentos e cinco repetições. Os tra-
tamentos caracterizavam-se como T1 (100% água potável); T2 (75% 
água potável + 25% água residuária tratada); T3 (25% água potável + 
75% água residuária tratada) e T4 (100% água residuária tratada).

O solo utilizado foi coletado no Campus Rural da Universidade 
Federal de Sergipe, como procedimento fora retirada apenas partes 
de solos contidas acima de 20 cm e homogeneizadas. Na casa de ve-
getação, o solo foi peneirado e novamente homogeneizado. Dele, 
retirou-se uma amostra de cerca de 500 gramas para a realização da 
análise físico-química, realizada pelo laboratório certificado de solos 
do Instituto Tecnológico e de Pesquisas do Estado de Sergipe (ITPS). 
O restante do solo foi disposto em vasos plásticos de 22 litros cada, 
aos quais foram separados por blocos e devidamente posicionados 
em bancadas de metal no centro da casa de vegetação.

Figura 1. Estação automática meteorológica.

Fonte: Oliveira, 2014
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De acordo com os resultados da análise química do solo foi neces-
sário realizar o procedimento de calagem, o qual consistiu na apli-
cação de 10 g de calcário magnesiano em cada vaso, como forma 
de melhorar a incorporação, o solo passou a ser irrigado diariamente 
com 400 mL de água, durante quinze dias.

No dia 07 de abril de 2014 foram realizados, simultaneamente, o 
plantio e a adubação de plantio, na qual todos os tratamentos rece-
beram ureia (N), MAP (P2O5) e cloreto de potássio (K2O) nos valores de 
0,311 g de ureia, 5,1 g de MAP e 1,39 g de cloreto de potássio em cada 
vaso, de acordo com a indicação para a cultura (FILGUEIRA, 2012).

As sementes utilizadas foram adquiridas da empresa ISLA Semen-
tes, Cenoura Alvorada Calibrada Média. A semeadura foi feita em fi-
leira única no centro do vaso. Após semeadura, foi realizada a irriga-
ção de saturação, até a germinação, composta por 400 mL de água 
potável duas vezes por dia, buscando a possibilidade de germina-
ções uniformes e um bom desenvolvimento radicular das plântulas. 
Após 24 dias da semeadura, quando a germinação em todos os vasos 
ocorreu de forma satisfatória, foi feito o desbaste para que cada vaso 
ficasse com quatro plantas e foi dado início a irrigação diferenciada 
por tratamentos, com água potável e água residuária tratada.

O experimento contou com duas fontes distintas de água: água potá-
vel da companhia de saneamento (DESO), coletada diariamente em uma 
torneira, situada ao lado da casa de vegetação e água residuária tratada 
(Figura 2), proveniente da ETE Rosa Elze, localizada no município de São 
Cristóvão - SE, coletada e transportada semanalmente até o local do ex-
perimento em reservatórios plásticos de 10 litros com tampa.

A ETE utilizada no estudo é alimentada pelo esgoto sanitário em 
dois pontos: um na lagoa facultativa primária, que representa a maior 
contribuição do sistema, segundo informações da DESO, recebendo 
o esgoto proveniente da estação elevatória; outro na lagoa faculta-
tiva secundária, que recebe o esgoto por gravidade. Em ambos os 
pontos, o esgoto chega à unidade de pré-tratamento, composto por 
grade e caixa de areia, sendo então encaminhado às três lagoas de 
maturação, local de coleta da água residuária tratada. 
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Figura 2. Coleta de água residuária tratada.

Fonte: Oliveira, 2014

A irrigação foi feita diariamente com uma proveta de 100 mL dire-
tamente no vaso, semelhante a uma irrigação por superfície. A quan-
tidade a ser irrigada foi calculada de acordo com o método padrão 
FAO 56 utilizando a equação de Penman-Monteith, para obtenção 
da ET0, a evapotranspiração de referência, sendo multiplicada pelo 
coeficiente de cultivo da cultura (kc) obtendo a evapotranspiração 
potencial da cultura em mm.dia-1.

As variáveis meteorológicas utilizadas na equação de Penman-
-Monteith (temperatura, umidade relativa do ar, radiação solar e ve-
locidade do vento) foram obtidas diariamente por meio da estação 
meteorológica automática instalada dentro da casa de vegetação e 
o coeficiente de cultivo da cenoura foi definido pelo documento FAO 
56 (ALLEN et al., 1998).

As adubações de cobertura foram realizadas parceladamente com 
30 e 50 dias após semeadura, apenas no tratamento T1, utilizando-se 
de ureia e cloreto de potássio, nos valores de 0,7 g de ureia e 0,4 g de 
cloreto de potássio. O controle de pragas foi realizado por meio de 
catação manual de lagartas.
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A colheita foi realizada 106 dias após semeadura. Antes das plan-
tas serem retiradas dos vasos, a característica agronômica altura de 
planta, foi medida com a utilização de uma régua de 50 cm tendo 
como marco inicial a parte inferior ao caule e superior ao colo da raiz. 
Feito este procedimento, raízes e partes aéreas foram separadas, en-
sacadas e encaminhadas ao laboratório de Remediação de Solos no 
Departamento de Engenharia Agronômica para que o procedimento 
de caracterização agronômica fosse concluído (Figura 3). As caracte-
rísticas agronômicas avaliadas foram altura de planta (AP), diâmetro 
longitudinal (DL), diâmetro transversal (DT), massa fresca da parte 
área (MFPA) e massa fresca da raiz (MFR). A característica AP foi men-
surada no momento da colheita, dentro da casa de vegetação. As de-
mais características DL, DT, MFPA e MFR foram obtidas no laboratório 
de Remediação de Solos, no Departamento de Engenharia Agronô-
mica, com o auxílio de um paquímetro e de uma balança digital. Com 
os valores obtidos foram feitas médias das quatro plantas por vaso. 
Os dados foram submetidos à análise de variância e as médias dos 
tratamentos foram comparadas pelo teste de Tukey ao nível de 0,01 
de probabilidade no programa estatístico SISVAR.

Figura 3. Raízes da cenoura.

Fonte: Oliveira, 2014



Percursos em Ciências Ambientais

Viabilidade do reuso de água na irrigação de cenoura em condições de casa de vegetação

374 ww

2. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Na Figura 4 são apresentados os dados diários de temperaturas 
máximas, médias e mínimas do ar coletados pela estação 
meteorológica dentro da casa de vegetação durante todo o 
experimento. Observa-se que a temperatura máxima variou entre 
25,2 °C a 33,4 °C, a média entre 23,2 °C a 28,1 °C e a mínima entre 19,9 
°C a 25,1 °C. Um fator limitante para a produção de raízes segundo 
Marouelli et al. (2007) é a temperatura, uma variação de 10 a 15 °C 
favorecem o alongamento e o desenvolvimento de coloração carac-
terística, enquanto temperaturas superiores a 21ºC estimulam a for-
mação de raízes curtas e de coloração deficiente. As raízes apresenta-
ram-se curtas em todos os tratamentos, não afetando o objetivo do 
trabalho, no qual avalia o desenvolvimento da cenoura entre os tra-
tamentos comparados com a testemunha (T1 – 100% água potável).

Figura 4. Dados diários de temperaturas máximas, médias e mínimas dentro da casa de vegetação.

Os valores de radiação solar e evapotranspiração de referência 
(ETo) estão representados na Figura 5, observa-se que variações de 
radiação solar acompanham as variações de ET0, fato justificado por 
Chang (1971) que caracterizou a importância relativa da radiação lí-
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quida, umidade relativa e velocidade do vento sobre o processo da 
evapotranspiração, estabelecendo a respectiva ordem de grandeza 
para esses elementos: 80:6:14, evidenciando o principal efeito da ra-
diação solar global. 

Segundo Doorenbos e Pruitt (1977), os elementos meteorológi-
cos agem de forma conjunta no processo de evapotranspiração. De 
maneira geral, em uma dada região, quanto maior for a disponibili-
dade de energia solar, temperatura do ar e velocidade de vento, e 
quanto menor for a umidade relativa, maior deverão ser as taxas eva-
potranspiração.

Figura 5. Radiação solar e ET0 diários dentro da casa de vegetação.

Na Figura 6 têm-se os valores de evapotranspiração potencial da 
cultura (ETPc). Doorenbos e Pruitt (1977), de modo geral, dividem o 
ciclo de desenvolvimento das culturas, para o cálculo dos coeficien-
tes de cultura, em quatro fases: fase inicial com kc constante; fase do 
desenvolvimento da cultura, na qual o kc cresce linearmente; fase de 
meia estação com kc constante e fase final, com decréscimo linear. O 
kc assume valores baixos na fase de emergência e valores máximos 
durante o período de desenvolvimento vegetativo, os quais decli-
nam na fase de maturação. Os valores de kc para a cenoura utilizados 
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no experimento foram 0,7 para a fase inicial, entre 0,7 a 1,05 para a 
fase do desenvolvimento da cultura, 1,05 na fase de meia estação e 
1,05 a 0,95 na fase final (ALLEN et al., 1998).

Dentro das condições do experimento o maior valor de ETPc foi 2,73 
mm ocorrido no dia 13 de junho de 2014, na fase de desenvolvimento 
vegetativo e o menor valor de 0,9 mm, no dia 16 de julho na fase de ma-
turação da cenoura. O consumo de água pela cultura, dada pela ETPc, foi 
de 163, 43 mm em todo o seu ciclo. A cultura é altamente sensível ao 
déficit hídrico e exigindo valores entre 350 a 550 mm por ciclo em cul-
tivo aberto (MAROUELLI et al., 2007). No interior da casa de vegetação, 
a evapotranspiração de referência é, em geral, menor que a verificada 
na parte externa, o que é atribuído, basicamente, a parcial opacidade 
da cobertura plástica, à radiação solar e à redução da ação dos ventos, 
que são os principais fatores da demanda evaporativa da atmosfera, 
embora a temperatura do ar e a umidade relativa, em alguns momen-
tos, possam ser, respectivamente, maior e menor no interior da casa 
de vegetação do que a céu aberto, o que contribuiria para maior eva-
potranspiração. A diferença entre a evapotranspiração interna e ex-
terna varia de acordo com as condições meteorológicas; em geral, a 
evapotranspiração no interior fica em torno de 60 a 80% da verificada 
no exterior (FACCIOLI, 1998). Justificando assim o baixo valor da eva-
potranspiração potencial da cenoura cultivada em casa de vegetação.  

Figura 6. Evapotranspiração diária da cenoura.
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As características agronômicas avaliadas foram submetidas à análise 
de variância e as médias dos tratamentos foram comparadas pelo teste 
de Tukey ao nível de 0,01 de probabilidade. Na Tabela 1 são apresenta-
das as médias da altura de planta referente aos tratamentos utilizados, 
os quais não obtiveram diferença significativa estatisticamente. Resulta-
do não obtido no trabalho de Alves et al. (2012), que ao avaliar a possibi-
lidade do uso de água residuária do esgoto doméstico na produção de 
mudas de tomate por meio das variáveis,  número de folhas, área foliar, 
diâmetro do coleto, altura da parte aérea e massa seca total, teve como 
resultado todas as variáveis analisadas afetadas significativamente pelas 
concentrações de água residuária, e as mudas mais vigorosas foram ob-
tidas na maior concentração de água residuária na irrigação.

Tabela 1. Média por tratamento da altura de planta de cenoura irrigada com água potável e água 
residuária tratada em diferentes proporções.

ALTURA DE PLANTA

TRATAMENTOS MÉDIAS (cm)

T1
T2
T3
T4

38.529 a
39.275 a
39.652 a
41.852 a

Legenda: T1 (100% água da DESO); T2 (75% água da DESO + 25% efluente); T3 (25% água da DESO + 75% 
efluente) e T4 (100% efluente). Letras iguais não há diferença significativa.  

As médias de diâmetro longitudinal e diâmetro transversal são 
apresentadas nas Tabelas 2 e 3 que quando comparadas pelo teste 
de Tukey a 1% de probabilidade, mostraram-se iguais. Ao avaliar o 
diâmetro do fruto e da polpa de melancia, Rego et al. (2005) não ob-
teve diferença significativa a 5% de probabilidade pelo teste F.   

Tabela 2. Média por tratamento do diâmetro longitudinal de raiz de cenoura irrigada com água 
potável e água residuária tratada em diferentes proporções.

DIÂMETRO LONGITUDINAL

TRATAMENTOS MÉDIAS (mm)

T1
T2
T3
T4

102.140 a
83.755 a
97.795 a

103.711 a
Legenda: T1 (100% água da DESO); T2 (75% água da DESO + 25% efluente); T3 (25% água da DESO + 75% 
efluente) e T4 (100% efluente). Letras iguais não há diferença significativa.  
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Tabela 3. Média por tratamento do diâmetro transversal de raiz de cenoura irrigada com água 
residuária tratada.

DIÂMETRO TRANSVERSAL

TRATAMENTOS MÉDIAS (mm) 

T1
T2
T3
T4

24.463 a
22.620 a
25.395 a
25.562 a

Legenda: T1 (100% água da DESO); T2 (75% água da DESO + 25% efluente); T3 (25% água da DESO + 75% 
efluente) e T4 (100% efluente). Letras iguais não há diferença significativa.  

As médias das variáveis massa fresca da parte aérea e massa fresca 
da raiz são apresentadas nas Tabelas 4 e 5, da mesma forma que as ou-
tras variáveis, não obtiveram diferença significativa entre os tratamen-
tos. Azevedo & Oliveira (2005) ao avaliar a produção de pepino irrigado 
com água residuária obteve uma produção total média por planta nas 
parcelas irrigadas com efluente 801 g de matéria fresca, quantitativa-
mente superior ao tratamento-testemunha, mas estatisticamente não 
obteve diferença significativa, demonstrando a importância da utiliza-
ção de efluente de esgoto para o fornecimento de nutrientes.

Tabela 4. Média por tratamento da massa fresca da parte aérea de cenoura irrigada com água 
potável e água residuária tratada em diferentes proporções.

MASSA FRESCA DA PARTE AÉREA

TRATAMENTOS MÉDIAS (g)

T1
T2
T3
T4

20.057 a
16.342 a
20.161 a
19.381 a

Legenda: T1 (100% água da DESO); T2 (75% água da DESO + 25% efluente); T3 (25% água da DESO + 75% 
efluente) e T4 (100% efluente). Letras iguais não há diferença significativa.  

Tabela 5. Média por tratamento da massa fresca da raiz de cenoura irrigada com água potável e 
água residuária tratada em diferentes proporções.

MASSA FRESCA DA RAIZ

TRATAMENTOS MÉDIAS (g)

T1
T2
T3
T4

35.538 a
28.494 a
37.486 a
35.829 a

Legenda: T1 (100% água da DESO); T2 (75% água da DESO + 25% efluente); T3 (25% água da DESO + 75% 
efluente) e T4 (100% efluente). Letras iguais não há diferença significativa.  
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3. CONCLUSÕES

O clima da região estudada se adequou ao requerido pela cultu-
ra da cenoura em termos de radiação solar, umidade relativa do ar, 
temperaturas máxima, mínima e médias, estas encontradas na região 
semiárida do Estado, portanto em termos climáticos, é possível ob-
ter-se bons resultados em toda região.

 Em termos de desenvolvimento da cultura, observou-se a via-
bilidade da utilização de água residuária tratada na irrigação do 
cultivo da cenoura. Contudo cabe ressaltar que, como não houve 
diferenciação substancial relativa entre os diferenciados tipos de 
tratamento utilizados na pesquisa, poderá ser utilizado o tratamento 
com 100% das águas residuárias tratadas, otimizando a destinação 
desse material.
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MARIA JOSÉ NASCIMENTO SOARES
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INTRODUÇÃO

A aplicação do esgoto doméstico sobre a superfície do solo como 
processo de tratamento possibilita a remoção dos poluentes por 
meio de mecanismos de ordens física (sedimentação, filtração, radia-
ção, volatilização e desidratação), química (oxidação e reações quími-
cas, precipitação, adsorção e troca iônica) e biológica (absorção, bio-
degradação e predação). Além do efeito depurador do esgoto, essa 
prática proporciona o suprimento de água para as culturas e a adição 
de matéria orgânica no solo.

A pesquisa teve como objetivo estudar a eficiência do conjunto 
“fossa séptica-filtro anaeróbio”, tratando esgoto predominantemente 
doméstico numa localidade em escala real no Rio Grande do Norte. 
E, como técnica de pós-tratamento, faz-se uso do escoamento super-
ficial, usando o efluente pré-tratados como prática de reúso agrícola, 
no cultivo da palma forrageira, vegetação comum e características de 
regiões semiáridas no nordeste brasileiro.
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O tanque séptico é um dispositivo de tratamento primário de es-
goto que surgiu no século XIX na França, quando Jean Louis Mouras 
observou que o volume de sólidos acumulado por mais de uma dé-
cada em um tanque de alvenaria era muito menor do que ele havia 
imaginado. Baseando-se nas descobertas de Pasteur, ele acreditava 
que a redução no volume da matéria sedimentável era decorrente da 
atividade bacteriana que produzia liquefação e gaseificação dos sóli-
dos orgânicos, em ambiente anaeróbio, num processo denominado 
de “fermentação” (ANDRADE NETO, 1997).

O filtro anaeróbio ascendente é basicamente uma unidade de 
contato, na qual os esgotos passam através de uma massa de sólidos 
biológicos contidos dentro do reator. A biomassa retida neste pode 
se apresentar sob formas distintas (CHERNICHARO, 2007), a saber: Na 
forma de uma fina camada de biofilme aderido às superfícies do ma-
terial de suporte e na forma de biomassa dispersa retida nos interstí-
cios do material de suporte.

A prática de aplicar águas residuárias urbanas no solo possui ori-
gens bastante remotas. Os primeiros registros de tal prática datam 
de épocas da Era Cristã, na Grécia Antiga, quando o esgoto era utili-
zado para a irrigação na agricultura. Com o passar do tempo e com 
a evolução das técnicas, a aplicação de esgoto no solo passou a ser 
utilizada em fazendas na Alemanha (século XVI) e Inglaterra (século 
XVII) também com o objetivo de beneficiar a agricultura (NUCCI et 
al., 1978). 

No tratamento de águas residuárias de origem doméstica, pelo 
escoamento superficial, as plantas são responsáveis pela absorção 
de nutrientes (principalmente nitrogênio, potássio, fósforo e cálcio); 
ajudam a manter a permeabilidade dos solos; proporcionam redução 
da erosão e fornecem meio para os microrganismos decomporem o 
material orgânico.   

Nenhuma literatura traz dados da aplicação dessa técnica usan-
do-se a palma forrageira cultivada em rampas, tendo como reserva 
hídrica esgoto doméstico.
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A palma forrageira (Opuntia fícus-indica (L.) Mill) é uma espécie de 
múltiplos usos, nativa do México, país que a explora desde o período 
pré-hispânico, detendo a maior riqueza de cultivares (REYES-AGUE-
RO et al., 2005). Dotada de mecanismos fisiológicos que a tornam 
uma das plantas mais adaptadas às condições ecológicas das zonas 
áridas e semiáridas do Mundo, a palma forrageira se adaptou com 
relativa facilidade ao semiárido do Nordeste Brasileiro. 

Para Duque (1980), os primeiros esforços para a disseminação da 
palma no Semiárido Nordestino se deram por volta de 1930. Durante 
a seca de 1932, por iniciativa do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, foi o seu cultivo disseminado do Piauí à Bahia, tratando-se do 
primeiro trabalho de difusão da cultura.

A palma é cultivada principalmente visando à subsistência da pe-
cuária nas regiões semiáridas de todo o Nordeste do Brasil, onde exis-
te a maior área cultivada do Mundo, estimada em 500 mil hectares, 
distribuídos nos Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Pa-
raíba, Ceará e Rio Grande do Norte (LOPES et al., 2007). 

1. MATERIAL E MÉTODOS

A área de estudo compreende o município de Santa Maria, no 
estado do Rio Grande do Norte (Brasil). Esse município situa-se na 
Microrregião do Agreste Potiguar, abrangendo uma área territorial 
de 219.567 km², distante da capital cerca de 57 km, sendo seu acesso, 
a partir de Natal, efetuado através da rodovia pavimentada BR 304, 
Figura 01.

A ETE é gerenciada pela CAERN (Companhia de Águas e Esgotos 
do Rio Grande do Norte), órgão responsável pela gestão de água e 
esgoto do estado do Rio Grande do Norte.  A pesquisa foi conduzida 
no período de outubro de 2010 a abril de 2014. As análises físico-quí-
mica e bacteriológica foram realizadas no Laboratório de Monitora-
mento da Qualidade de Águas e Efluentes – CAERN, em Natal/RN. 
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Figura 1 -  Localização do Município onde ocorreu a pesquisa – Santa Maria/RN.

O sistema de tratamento recebe esgoto bruto doméstico prove-
niente da parte central do município de Santa Maria/RN, totalizando 
uma população equivalente de 1.500.00 habitantes ou 49% da popu-
lação, com uma contribuição afluente média de 6.05L/s ou 522.72 m3 

/ dia ou 21.78m³/h, considerando uma carga orgânica per capita de 
54 g/hab.dia.  Nesta pesquisa, os componentes da referida estação, 
estão detalhados na Figura 2 e 3.

Figura 2 - Planta baixa dos sistemas de tratamento de esgoto – ETE Santa Maria. 
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Figura 3 - Planta de perspectiva dos sistemas de tratamento de esgoto – ETE Santa Maria.

As características físicas da ETE Santa Maria estão detalhados na 
Tabela 1. Para o pós-tratamento, as rampas foram construídas com 
declividades de 2%, 4% e 8% e distâncias entre elas de 1.0m. As fos-
sas sépticas em alvenaria e concreto armado e os filtros anaeróbios 
de fluxos ascendentes tiveram como material de enchimentos o uso 
de brita 4, intercalados entre duas camadas de 25cm, com uma ca-
mada de casca de coco (70cm), conforme detalham as Figuras 3 e 4, 
referentes às fossas sépticas e aos filtros anaeróbios ascendentes. O 
solo para acondicionamento nas respectivas rampas de escoamento 
superficial foi classificado como LUVISSOLO Planossólico, bem drena-
do, poroso, baixo teores de matéria orgânica, distrófico de textura 
argilo-arenosa (EMBRAPA, 1999; EMBRAPA/SUDENE, 1979). Essa mes-
ma análise de solo serviu para as etapas seguintes (2ª e 3ª), uma vez 
que a cada término de etapa todo o solo, inclusive as tubulações 
afluentes, era retirado e substituído por outro material.
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Figura 4 - Corte esquemático da fossa séptica e filtro anaeróbio ascendente – ETE Santa Maria.

 

Figura 5 - Corte esquemático da fossa séptica e filtro anaeróbio ascendente – ETE Santa Maria.

Considerou-se o tempo útil para a pesquisa - 2 (dois) anos e 2 (me-
ses) aproximadamente -, que  foi iniciada em outubro/2010 e finali-
zada em dezembro/2012.  A realização da pesquisa deu-se em três 
etapas, conforme mostra a Tabela 2.
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Tabela 1 -  Características físicas da ETE Santa Maria – Santa Maria/RN

    Dados/Tipos Fossa Séptica Filtro Anaeróbio
Escoamento Superficial

Rampa 1 Rampa 2 Rampa 3

Área(m²) 87.02 116.00

Volume (m³) 121.82 162.40

Comprimento (m) 11.45 11.60 30.00 30.00 40.00

Largura (m) 3.80 5.00 4.00 4.00 4.00

Profundidade (m) 2.80 2.80 0.80 0.80 0.80

Quantidade (unid.) 2.00 2.00 1.0 1.0 1.0

Declividade (%) 2.0 4.0 8.0

As características médias do esgoto afluente ao sistema de trata-
mento estão apresentadas na Tabela 03. Os valores apresentados são 
referentes a ensaios realizados 03 (três) vezes por semana (segunda-
-feira, quarta-feira e sexta-feira), representando 12 (doze) amostras, 
durante todo o mês de abril de 2012, sempre pela manhã entre 08:00 
– 12:00 horas.

Tabela 2 -  Cronograma de desenvolvimento da pesquisa na ETE Santa Maria

Divisão 
Pesquisa Configuração Adotada Início Término Monit.

(Qte Mês)
Descanso
(Qte mês) Nº Mês

1ª ETAPA
Esgoto Bruto 

 + 
Escoamento Superficial

Jan/2011 Jul/ 2011 7.00 1.00 8.00

2ª ETAPA

Tratamento Primário 
(Fossas Sépticas) 

 + 
Escoamento Superficial

Set/2011 Mar/2012 7.00 1.00 8.00

3ª ETAPA

Tratamento Secundário 
(Fossas Sépticas + Filtros 

Anaeróbios)
 + 

Escoamento Superficial

Mai/2012 Nov/2012 7.00 1.00 8.00

Antes da implantação do experimento, fez-se a limpeza da área, 
com uso de trator tipo D-4, período este que foi realizado simultane-
amente ao monitoramento do esgoto afluente ao sistema de trata-
mento (fossas sépticas + filtros anaeróbios). 



Percursos em Ciências Ambientais

Tratamento de esgoto para médias localidades e o reuso deste no cultivo da palma forrageira 
gigante (opuntia ficus-indical.Mill) no nordeste brasileiro

388 ww

A vegetação usada na pesquisa foi a palma forrageira (Opuntia fí-
cus-indica (L) Mill), oriundas de Senador Eloy de Souza- RN, distante 
45km do experimento, onde, após pré-seleção, permaneceram em 
repouso, à sombra, por 15 dias. As mudas foram distribuídas nas par-
celas em função dos espaçamentos experimentais ao longo da rampa, 
na quantidade adequada, em função do espaçamento a seguir: 29 fi-
leiras de 3 cladódios (1.00m x 1.00m), para as rampas I e II e 39 fileiras 
de 3 cladódios (1.00m x 1.00m), para a rampa III. As raquetes foram 
plantadas dentro das rampas, dispostas uma após a outra, no sentido 
leste-oeste, distanciadas conforme o espaçamento definido para cada 
tratamento e com 50% do seu comprimento enterradas ao solo.

Tabela 3 - Características médias do esgoto afluente a ETE Santa Maria- Santa Maria/RN, para o 
período da pesquisa

Coletas
PARÂMETROS

pH T (°C) DBO
(mg/L)

DQO
(mg/L)

SST
(mg/L)

CT (NM-
P/100ml)

F (Total)
(mg/L)

N (Total)
(mg/L)

01 6,90 29,00 435,00 937,00 407,00 8,500E+07 7,56 23,85

02 6,57 29,00 378,00 793,80 625,00 7,700E+07 7,50 28,10

03 7,01 28,00 340,00 1008,00 498,00 5,100E+07 7,30 20,15

04 6,98 28,00 410,00 914,30 413,00 8,100E+07 7,76 24,90

05 6,95 28,00 405,00 951,75 504,00 6,100E+06 7,15 23,11

06 6,90 28,00 440,00 1016,4 501,70 4,200E+06 7,30 21,19

07 6,25 28,00 380,00 817,00 475,00 1,200E+06 9,10 25,18

08 7,01 28,00 390,00 842,40 486,00 9,400E+07 7,18 23,14

09 6,9 28,00 395,00 857,15 495,75 8,300E+07 9,50 26,18

10 6,99 28,00 375,00 821,25 493,23 1,300E+07 7,35 21,98

11 6,93 28,90 355,00 710,00 423,15 7,900E+06 9,20 27,45

12 6,98 29,00 380,00 794,20 426,18 9,100E+06 7,60 23,02

Média 6,90 28,00 390,25 871,94 479,00 4,271E+07 7,13 24,02

A frequência de aplicação do esgoto bruto foi de cinco dias por 
semana, com um período de aplicação de 8 horas/dia (das 8h às 16h 
- horário de expediente de trabalho na estação). As rampas recebe-
ram taxas de aplicação de 0.20 m3/h.m; 0.30 m3/h.m e 0.40 m3/h.m. 
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Os pontos de coleta do efluente bruto foram na caixa que antece-
de a entrada nas fossas sépticas, feitos durante todo o mês de ou-
tubro/2010 e nas demais etapas, para caracterização desse efluente. 
Para os efluentes pré-tratados, os pontos de coleta foram feitos na 2ª 
e 3ª Etapa, imediatamente nos orifícios de saída da tubulação de ali-
mentação localizada no início das rampas, e ao longo do comprimen-
to da rampa - aos 10m, 20m e nas calhas coletoras de efluentes esco-
ados pelas rampas (30m para as rampas 1 e 2 e 40m para a rampa 3).  

As amostragens compostas foram coletadas no intervalo de ope-
ração da ETE (das 8h às 16h), totalizando 4 (quatro) amostras/rampa e 
um total de 12 (doze) no sistema de escoamento superficial, 1 (uma) 
de esgoto bruto e 1 (uma) de efluente da fossa séptica. As coletas das 
amostras na ETE Santa Maria, nos pontos e horários supracitados, foram 
realizadas 1 (uma) vez por semana (dias e horários alternados), 4 (quatro) 
amostragens/mês, sempre  a partir do 2º  ao 7º mês de cada Etapa. 

As amostras coletadas objetivaram avaliar a eficiência do trata-
mento usando a palma forrageira como meio filtrante no sistema de 
pós-tratamento e a características do efluente final nos sistemas de 
lançamento de efluentes nas rampas quanto aos parâmetros, descri-
tos na Tabela 04. 

Tabela 04 - Parâmetros físico - químico e bacteriológico,  métodos usados e referências

Parâmetros Unid. Método Ref.

pH - Potenciométrico/Eletrométrico APHA et. al. (1998)

Temperatura (°C) Termômetro de filamento de mercúrio APHA et. al. (1998)

C.Termotolerantes (UFC/100mL) Membrana de filtração APHA et. al. (1998)

DBO (mg/L) Frascos padrões APHA et. al. (1998)

DQO (mg/L) Refluxação fechada APHA et. al. (1998)

Nitrogênio Total (mg/L) - APHA et. al. (1998)

Fósforo Total (mg/L) - APHA et. al. (1998)

As coletas de dados para as análises obedeceram a 2 (dois) mo-
mentos, a saber: com 105 dias após o plantio; e com 210 dias após. 
O cladódio escolhido para a realização da coleta estava sadio e sus-
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tentava de um a mais cladódios. Foram coletadas 15 amostras em 
cada rampa, perfazendo um total de 45 amostras/etapa, com aproxi-
madamente 25 g de matéria verde cada, para avaliação das medidas 
morfológicas. Após a coleta, as amostras foram fatiadas e colocadas 
para secar em estufa de circulação forçada a 65°C por 72 horas. Efe-
tivada a secagem, as amostras foram moídas em moinho tipo Willey, 
com peneira com crivos de 1mm, identificadas e acondicionadas em 
potes plásticos e posteriormente enviadas ao Laboratório de Solos 
da Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Norte (EM-
PARN), para a realização das análises.

A determinação dos parâmetros de crescimento da palma forra-
geira foi realizada nos mesmos momentos supracitados para as de-
terminações das medidas morfométricas foram realizadas as medi-
ções de comprimento (CCL), largura (LCL) e espessura dos cladódios 
(ECL); número de cladódios (NCL) e altura da planta (APL). As medições 
de altura da planta, comprimento e largura dos cladódios foram rea-
lizadas com o auxílio de uma fita métrica e a espessura, com o auxílio 
de um paquímetro digital. As áreas dos cladódios (ACL) foram estima-
das com os dados obtidos de largura e comprimento, conforme me-
todologia descrita por Pinto et al. (2002).  

2. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Nas Tabelas, 05, 06 e 07 estão apresentados os resultados dos va-
lores médios dos parâmetros físicos e químicos, bem como os indica-
dores de eficiência da unidade de tratamento de esgoto, durante o 
período de monitoramento que compreendeu Maio/2012 a Novem-
bro de 2012, tendo como pós-tratamento o uso da técnica de escoa-
mento superficial.
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Tabela 05 - Valores médios dos parâmetros físico-químico e bacteriológico do efluente do tanque 
séptico + filtro anaeróbio + escoamento superficial, para i=2%.

Parâmetros 
avaliados Unid

Efluente Tanque 
séptico + Filtro 

anaeróbio

Pontos de coleta de esgoto ao
longo da rampa

Taxa aplicação = 0,20m³/h.m – i=2%

0m 10m 20m 30m

Temperatura 
°C

28,50 29,00 29,00 29,00 29,00

Variação   28,50 - 29,00

pH
 

7,35 7,35 7,38 7,45 7,50

Variação   7,35 - 7,50

DBO mg/L 197,50 197,50 130,00 110,00 98,00

Eficiência (%)     50,37

DQO mg/L 330,00 330,00 320,00 280,00 178,00

Eficiência (%)     46,06

Nitrogênio Total mg/L 23,90 23,90 22,10 20,05 18,10

Eficiência (%)     24,26

Fosforo Total mg/L 7,00 7,00 6,30 5,80 5,39

Eficiência (%)     23,00

Coliformes NMP/100mL 3,87E+07 3,87E+07 2,52E+05 5,09E+03 9,98E+02

Eficiência (%)     99,997

Tabela 06 -  Valores médios dos parâmetros físico-químico e bacteriológico do efluente do tanque 
séptico + filtro anaeróbio + escoamento superficial, para i = 4%.

Parâmetros 
avaliados Unid

Efluente 
Tanque sép-
tico + Filtro 
anaeróbio

Pontos de coleta de esgoto ao longo da rampa

Taxa aplicação = 0,20m³/h.m – i=4%

0m 10m 20m 30m/40m

Temperatura 
°C

28,50 29,00 29,00 29,00 29,00

Variação   28,50 - 29,00

pH
 

7,35 7,35 7,39 7,41 7,52

Variação   7,35 - 7,52

DBO mg/L 197,50 197,50 129,98 109,00 95,00

Eficiência (%)     51,89

DQO mg/L 330,00 330,00 317,00 278,00 175,00

Eficiência (%)     46,96

Nitrogênio Total mg/L 23,90 23,90 22,05 19,48 17,32

Eficiência (%)     27,53

Fosforo Total mg/L 7,00 7,00 6,28 5,75 5,35

Eficiência (%)     10,47

Coliformes NM-
P/100mL 3,87E+07 3,87E+07 3,51E+05 4,01E+03 8,98E+02

Eficiência (%)     99,997
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Tabela 06 -  Valores médios dos parâmetros físico-químico e bacteriológico do efluente do tanque 
séptico + filtro anaeróbio + escoamento superficial, para i = 4%.

Parâmetros
avaliados Unid

Efluente 
Tanque sép-
tico + Filtro 
anaeróbio

Pontos de coleta de esgoto ao longo da rampa

Taxa aplicação = 0,20m³/h.m – i=4%

0m 10m 20m 30m/40m

Temperatura 
°C

28,50 29,00 29,00 29,00 29,00

Variação   28,50 - 29,00

pH
 

7,35 7,35 7,39 7,41 7,52

Variação   7,35 - 7,52

DBO mg/L 197,50 197,50 129,98 109,00 95,00

Eficiência (%)     51,89

DQO mg/L 330,00 330,00 317,00 278,00 175,00

Eficiência (%)     46,96

Nitrogênio Total mg/L 23,90 23,90 22,05 19,48 17,32

Eficiência (%)     27,53

Fosforo Total mg/L 7,00 7,00 6,28 5,75 5,35

Eficiência (%)     10,47

Coliformes NMP/100mL 3,87E+07 3,87E+07 3,51E+05 4,01E+03 8,98E+02

Eficiência (%)     99,997

Tabela 07 -  Valores médios dos parâmetros físico-químico e bacteriológico do efluente do tanque 
séptico + filtro anaeróbio + escoamento superficial, para i=8%.

Parâmetros
avaliados Unid

Efluente 
Tanque sép-
tico + Filtro 
anaeróbio

Pontos de coleta de esgoto ao longo da rampa

Taxa aplicação = 0,20m³/h.m – i=8%

0m 10m 20m 40m

Temperatura 
°C

28,50 29,00 29,00 29,00 29,00

Variação   28,50 - 29,00

pH
 

7,35 7,35 7,40 7,48 7,57

Variação   7,35 - 7,57

DBO mg/L 197,50 197,50 125,00 105,00 90,00

Eficiência (%)     54,43

DQO mg/L 330,00 330,00 315,00 275,00 170,00

Eficiência (%)     48,48

Nitrogênio Total mg/L 23,90 23,90 22,10 17,45 16,20

Eficiência (%)     32,21

Fosforo Total mg/L 7,00 7,00 6,28 5,70 5,30

Eficiência (%)     24,28

Coliformes NMP/100mL 3,87E+07 3,87E+07 2,91E+05 5,81E+03 7,98E+02

Eficiência (%)     99,997
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Para os parâmetros analisados, temos as seguintes discussões 
acerca dos resultados encontrados:

a)  DBO e DQO: Os resultados do monitoramento de rotina du-
rante a pesquisa revelaram valores médios de DBO e DQO, para 
o efluente final das fossas sépticas + filtros anaeróbios + es-
coamento superficial, em torno de 98,00/178,00; 95,00/175,00 
e 90,00/170,00, respectivamente. Os esgotos efluentes a ETE 
apresentaram eficiências médias total de 74,00%/79,58%; 
75,65%/79,92% e 76,93%/80,50% para DBO/DQO respectiva-
mente, isto, para o sistema total e para as rampas com declivi-
dades de 2%, 4% e 8%, eficiências médias de 50,37%/46,06%; 
51,89%/46,96% e 54,43%/48,48%. Estes valores encontram-se 
dentro da faixa encontrada em literatura para esgotos do-
mésticos, (VON SPERLING, 2016). Embora, a eficiência é maior 
quando considera o sistema completo, conforme detalha as Fi-
guras 2-3, nas rampas a eficiência foi menor, isto pode decorrer 
da carga remanescentes de DBO/DQO de alguma contribuição 
de esgoto com características industriais, e/ou devido ao tem-
po curto de análise da pesquisa, uma vez que foi de 7 meses. 
Analisando as três rampas, a que apresentou melhor desem-
penho foi a 3, com inclinação de 8%, fatores como velocidade 
e comprimento de rampa pode ter sido os responsáveis pela 
elevação da eficiência, quando comparada as demais, embora 
essa diferença foi bem pequena, quando comprada com a de 
2% e 4%. A Figura 5, detalha esse comportamento.

b)  Temperatura e pH: A temperatura média das lagoas sofreu 
pequenas variações no sistema apresentando uma amplitude 
de 28,0 a 29,00°C, com o maior valor médio para o esgoto pré-
-tratado. O valor médio, em torno de 29°C, está em conformi-
dade com a temperatura da região litorânea do Brasil. 

Com relação ao pH foi verificada uma pequena faixa de variação 
entre 6,9º no efluente do esgoto bruto até 7,57 no efluente final na 
rampa de maior comprimento e inclinação de 8%. Geralmente, o pH 
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de um sistema de tratamento de esgoto deve ter um aumento ao 
longo da série, em virtude da influência do processo fotossintético 
das algas que, ao consumirem o dióxido de carbono (CO2) dissolvido 
na massa líquida, dissocia o íon bicarbonato (HCO3 

-), libera a hidro-
xila (OH-) e aumenta o pH no meio e/ou, pela própria combinação 
das reações químicas no processo de tratamento. O sistema de tra-
tamento mostrou-se normal tanto para a temperatura, como para o 
pH, conforme detalha a Figura 6.

Figura 5 - Comportamento da temperatura T ao longo da pesquisa e nas unidades da ETE.
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Figura 6 - Comportamento da temperatura T ao longo da pesquisa e nas unidades da ETE.

c)  Nitrogênio e Fósforo total: o comportamento desses nutrien-
tes na ETE é de fundamental importância, quando o objetivo 
é evitar a eutrofização se o efluente for lançado em corpo hí-
drico, que não é o caso desta pesquisa. Os nutrientes aqui N e 
P foram importantes para avaliar o comportamento da palma 
forrageira na remoção. 

Nos sete meses avaliados, verificou-se uma forte assimilação dos 
nutrientes no crescimento vegetal. Essa assimilação pela palma for-
rageira é importante, pois mostra a eficiência do vegetal na remo-
ção dos nutrientes, embora, o tempo de pesquisa foi pequeno para 
avaliar essa carga de remoção, mas a Figura 7 detalha o comporta-
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mento destes nutrientes ao longo da pesquisa. Foi verificado que as 
rampas apresentaram remoção de 24,26%/23,00%; 27,53%/23,57% 
e 32,21%/24,28% para Nitrogênio e Fósforo total nas rampas de 2%, 
4% e 8% respectivamente. E dentre as três rampas, a 3 com maior 
comprimento e declividade maior apresentou o melhor resultado, 
alguns fatores podem ter contribuído para tal eficiência, como a ve-
locidade, o comprimento da rampa, maior espaço de insolação e o 
próprio pH do meio

Figura 7 - Comportamento do Nitrogênio e Fósforo total e CT ao longo da pesquisa e nas unidades 
da ETE.

d)  Coliformes Termotolerantes: A Figura 7 apresenta as varia-
ções das concentrações médias de coliformes termotolerantes 
obtidas nos esgotos brutos afluentes e nos efluentes finais do 
sistema de tratamento monitorado. Ao longo dos reatores a 
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concentração foi decaindo de 4,27E+07 UFC/100ml na entrada 
ao sistema, para 9,98E+02 UFC/100ml; 8,98E+02 UFC/100ml  e 
7,98E+02 UFC/100ml  para as rampas 1, 2 e 3 respectivamente. 
Todas apresentaram a mesma eficiência total de 99,997%. Este 
resultado está em acordo com o previsto em literatura para 
essa modalidade de tratamento. A elevada eficiência decorre 
do fato do efluente ser lançado sobre o solo, e os patógenos 
sofrerem inativação decorrente da radiação solar, e assim apre-
sentar uma elevado decaimento, conforme mostra a Figura 5. 

2.1 REUSO DE ESGOTO NO CULTIVO DA PALMA FORRAGEIRA GI-
GANTE

Para o comportamento da morfometria da Palma forrageira gi-
gante, diversos autores avaliaram a morfometria da planta em dife-
rentes situações de adubação e combinações de espaçamentos. Na 
presente revisão, contudo, não constam trabalhos exclusivamente 
com fertirrigação com efluentes domésticos, o que determinou fa-
zerem-se as comparações com os dados que mais se aproximam da 
realidade estudada neste trabalho.

Número de cladódios por planta

                 

Para número de cladódios por planta avaliados aos 105 DAP e 210 
DAP, em palma forrageira, ocorreu interação (P<0.05) entre espaça-
mentos de plantio utilizado e as taxas de aplicação adotadas para 
cada uma das etapas estudadas. Os resultados são apresentados na 
Tabela 3. O número médio de cladódios por planta foi de 3.21 e 3.91, 
para os períodos 105 DAP e 210 DAP, respectivamente. O espaça-
mento utilizado em todas as etapas foi de (1.00 x 1.00)m.

As maiores médias de número de cladódios, para os ciclos de 105 
DAP e 210 DAP, foram 3.80 e 4.25, respectivamente, sendo encontra-
das ambas na 1ª Etapa, cuja taxa de aplicação foi de 0.40m³/h.m e 
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cuja rampa apresentava declividade de 2%. É visível na Tabela 8 que 
as maiores concentrações médias do número de cladódios surgiram 
na 1ª etapa de cada ciclo avaliado - as etapas seguintes apresentaram 
números timidamente menores que o apresentado na 1ª Etapa. A me-
lhor eficiência apresentada nesta pode ser decorrente da elevada con-
centração de nutrientes, uma vez que o efluente é oriundo de esgoto 
bruto e características predominantemente domésticas e também da 
pequena declividade, o que poderia ter contribuído para uma melhor 
infiltração do efluente no solo, incorporando-o na vegetação.

Tabela 08 - Número de cladódios por planta de palma forrageira, aos 105 e 210 dias após o plantio, 
em função das diferentes taxas de aplicação nas três Etapas estudadas. Médias seguidas da mes-
ma letra minúscula na coluna não diferem significativamente entre si, pelo teste de Tukey a 5% de 
probabilidade. CV – coeficiente de variação. DAP – Dias Após o Plantio. Fonte: SILVA FILHO (2014).

105 DAP 210 DAP

ETAPAS Taxas de aplicação
(m³/h.m)

Média

ETAPAS Taxas de aplicação 
(m³/h.m)

Mé-
dia

0.20 0.30 0.40 0.20 0.30 0.40

Número de cladó-
dios/planta

Número de cladódios/
planta

I

2% 3.30a 3.50a 3.80a 3.53

I

2% 4.08a 4.15a 4.25a 4.16

4% 2.98a 3.20a 3.40a 3.19 4% 3.95a 4.05a 4.10a 4.03

8% 3.05a 3.10a 3.30a 3.15 8% 3.45a 3.65a 3.98a 3.82

II

2% 3.20a 3.40a 3.30a 3.30

II

2% 4.05a 4.08a 4.11a 4.08

4% 3.10a 3.20a 3.25a 3.18 4% 3.87a 3.90a 4.05a 3.94

8% 2.95a 2.97a 3.01a 2.98 8% 3.40a 3.55a 3.68a 3.54

III

2% 3.10a 3.30a 3.40ab 3.27

III

2% 4.07a 4.09a 4.10a 4.09

4% 3.08a 3.15a 3.25a 3.16 4% 3.85a 3.95b 4.03a 3.94

8% 3.01a 3.10b 3.21a 3.11 8% 3.50ab 3.75a 3.95a 3.73

Média 3.09 3.21 3.32 3.21 Média 3.80 3.91 4.03 3.91

CV (%) 18.64 CV (%) 18.15

Andrade (2009), estudando a evolução do crescimento da palma 
forrageira (Opuntia ficus), com diferentes espaçamentos e usando 
adubação do solo com farinha de osso, no município de Teixeiras/PB, 
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e declividade de 15%, encontrou para os mesmos períodos avaliados 
valores médios de números de cladódios por planta de 4.13 a 4.74.  

Almeida (2011) encontrou para a palma gigante aos 24 meses de 
idade, no espaçamento de 1.0 x 0.25 m, sem adubação e com 30 mg 
ha-1 ano-1 de esterco bovino, o número médio de 12.5 e 16 cladódios 
por planta, respectivamente. Donato (2011), estudando as caracte-
rísticas morfológicas da palma forrageira sob diferentes espaçamen-
tos e doses de esterco em Guanambi/BA, encontrou para 30 mg ha-1 
ano-1 e espaçamento de (1.00 x 0.50)m, 25.3 cladódios, em avaliação 
realizada aos 600 DAP, quantidade 118% superior aos resultados de 
Peixoto (2009). 

Amorim (2011), cultivando variedades de palmas forrageiras no 
espaçamento (1.00 x 0.50)m, com uso de calcário dolomítico encon-
trou 2.5 cladódios na avaliação aos 600 DAP, valor este inferior ao en-
contrado por Donato (2001), usando o mesmo espaçamento e doses 
de esterco. Silva (2012), cultivando a palma “cv. Gigante”, com espa-
çamento de (1.00 x 0.50)m e adubo químico tipo NPK, encontrou aos 
620DAP, 13 cladódios.

Comprimento do cladódio

Para o comprimento médio do cladódio avaliado aos 105 DAP e 
210 DAP, em palma forrageira, não houve diferenças entre o espaça-
mento de plantio utilizado, uma vez que o espaçamento adotado foi 
único -  (1.00x1.00)m -, mas houve entre as taxas de aplicação dos 
efluentes no solo (P<0.05). Para Silva (2009), o comprimento do cla-
dódio é maior em cladódio primário e decresce em função do apare-
cimento de outras ordens de cladódios.

A média geral dos tratamentos para comprimento dos cladódios 
foi de 20.10cm e 23.93cm aos 105 DAP e 210 DAP. Pode-se observar 
nessa Tabela que o comprimento dos cladódios tiveram uma tendên-
cia de crescimento crescente, na medida em que houve as mudanças 
de taxas de aplicação. Como a pesquisa foi desenvolvida em 3 (três) 
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Etapas, com efluentes oriundos de pré-tratamentos diferenciados, 
não houve valores médios distantes das taxas de aplicação adotadas 
(0.20m³/h.m; 0.30m³/h.m e 0.40m³/h.m). Somente na taxa de 0.20m³/
h.m aos 105 DAP foi que o valor médio encontrado de 19.65cm ficou 
abaixo das taxas seguintes – 20.33cm. 

O comprimento do cladódio é uma característica pouco influen-
ciada pelo manejo, mas dependente do genótipo. Nos estudos de 
Peixoto (2009), em plantas adubadas com 20 mg ha-1 de esterco, o 
comprimento dos cladódios atingiu 29,2 cm, aos 720 DAP. 

Ferreira et al. (2003) encontraram para a “cv. Gigante” valores mé-
dios de 33.6 cm para comprimento do cladódio de 1ª, 2ª e 3ª ordem 
aos 720 DAP, cultivado no espaçamento de (1.0 x 0.5) m. 

Largura do cladódio

A largura dos cladódios avaliada aos 105 DAP e 210 DAP, em pal-
ma forrageira, não diferiu estatisticamente, a 5% de probabilidade, 
nem entre o espaçamento de plantio utilizado, nem entre as taxas de 
aplicação aplicadas ao solo, e tampouco teve efeito de interação en-
tre os fatores estudados. Aos 105 DAP e 210 DAP, a largura média dos 
cladódios foi de 12.31cm e 13.60cm, respectivamente. A largura dos 
cladódios se manteve praticamente constante, independentemente 
das diferentes taxas de aplicação adotadas e do espaçamento utiliza-
do para plantio, que foi único para as três Etapas da pesquisa, ou seja, 
(1.00 x 1.00)m. A média geral da largura do cladódio, de 12.31cm a 
13.60cm, está de acordo com dados encontrados por outros autores 
que trabalharam com a cultura determinando as suas características 
morfométricas. Sales et al. (2006) comentam que, além da genética 
da planta, as oscilações climáticas exercem influência na largura e no 
comprimento dos cladódios, afetando, desse modo, a produção. An-
drade (2009) mediu, aos 510 DAP, a largura média dos cladódios e en-
controu 17.4 cm para a “cv. Gigante”, adubada com doses de fósforo 
de 25; 34; 42 e 50 kg ha-1 de P e 40 mg ha-1 de esterco bovino. 



Percursos em Ciências Ambientais

Pedro Alves da Silva Filho; Sérgio Luiz Lopes; Maria José N. Soares; Ronaldo Stefanutti

401 ww

Espessura do cladódio

Ocorreu interação (P<0.05) entre o espaçamento de plantio utilizado 
e as taxas de aplicação de efluentes aplicadas ao solo, para a espessura 
dos cladódios de palma forrageira, avaliada aos 105 DAP e 210 DAP. 

As espessuras médias dos cladódios encontradas foram de 12.70 
mm e 16.55mm, para os ciclos de 105 DAP e 210 DAP, avaliadas para 
o espaçamento único usado (1.00 x 1.00)m e as taxas de aplicação de 
efluentes variando de 0.20m³/h.m a 0.40m³/h.m. A maior espessura 
de cladódio de palma forrageira, em valor médio, foi registrada na 3ª 
Etapa, com esgotos oriundos de pré-tratamento por meio de fossas 
sépticas e filtros anaeróbios, sendo 13.58mm para taxa de aplicação 
de 0.40m³/h.m e declividade de 4% aos 105 DAP, e de 18.21mm, com 
taxa de aplicação de 0.40m³/h.m e declividade de 8% aos 210 DAP, 
respectivamente. 

Altura da planta

Foi observada uma diferença (P<0.05) na altura da planta de pal-
ma forrageira tipo Opuntia ficus, entre o espaçamento de plantio uti-
lizado (1.00 x 1.00)m e taxas de aplicação de efluentes (Tabela 7). A 
média para a altura da planta foi de 42.21cm e 58.57cm para os ciclos 
de 105 e 210 DAP. A palma forrageira cultivada sob espaçamento (1.0 
x 1.0) m e taxa de aplicação 0.40m³/h.m apresentou maior altura mé-
dia – 42.91cm e 58.96cm -, comparada às outras duas de 0.20m³/h.m 
e 0.30m³/h.m. Isto ocorreu devido ao arranjo das plantas nos tra-
tamentos. As plantas foram mais altas quando a disposição delas 
foi mais uniforme na superfície do solo - caso da taxa de aplicação 
0.40m³/h.m e declividade de 2%, em que as plantas se encontram 
equidistantes, em detrimento do arranjo em fileiras únicas em que, 
apesar da área por planta ser a mesma, as plantas se encontram mais 
próximas. Isto pode aumentar a competição por luz e, consequente-
mente, o estiolamento das plantas. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Comparando-se os resultados do efluente do conjunto tanque 

séptico + filtro anaeróbio + escoamento superficial com o padrão de 
lançamento da Resolução CONAMA n.º 357/2005, percebe-se que o 
sistema atende às exigências da legislação, bem como o padrão esta-
belecido pela OMS para a prática de reuso.

O sistema foi eficiente na remoção da matéria orgânica, de coli-
formes termotolerantes e, medianamente, na remoção de nutrientes. 
Os resultados obtidos encontram-se dentro dos limites estabeleci-
dos pela lei ambiental vigente para a prática de reúso de cultura com 
irrigação restrita. Com base nos resultados experimentais obtidos, 
pode-se concluir que:

•  a palma forrageira, para os parâmetros de morfometria, apre-
sentou crescimento dentro dos limites encontrados pela li-
teratura técnica, para o comprimento, número de cladódios, 
largura, espessura, IAC e altura do cladódio, tendo a taxa de 
aplicação de efluentes de 0.40m³/h.m e declividade de 2% a 
que mostrou melhores resultados. A produtividade da palma 
forrageira teve valores um pouco abaixo dos limites encontra-
dos na literatura. Isto pode ser explicado pelo período de cor-
te que foi realizado em duas épocas: aos 105 DAP e 210 DAP.

• o uso de efluentes em cultivo de palmas influenciou o aumen-
to do número de cladódios por planta de palma forrageira, 
principalmente nos menores espaçamentos. Os maiores es-
paçamentos entre plantas, independentemente da dose de 
adubo ou taxas de aplicação de efluentes, proporcionaram as 
menores estimativas de produtividade; 
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ARTEFATOS DE CONCRETO SEM FUNÇÃO ESTRUTURAL 
COMO DESTINAÇÃO FINAL DE LODOS SECUNDÁRIOS DE 
ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ESGOTOS DOMÉSTICOS

TÂMIRIS NATHYARA NEVES PIRES
RENAN JOSÉ DA COSTA RIBEIRO
PEDRO ALVES DA SILVA FILHO

INTRODUÇÃO

Considerado um dos resíduos urbanos mais problemáticos, o chama-
do Lodo sanitário é constituído de uma segunda fase do tratamento de 
esgotos sanitários. “Denomina-se, Lodo Sanitário, o principal subprodu-
to sólido do tratamento de esgotos sanitários, o qual pode conter qual-
quer produto que tenha sido utilizado na área de drenagem da Estação 
de Tratamento de Esgotos (ETE) onde é gerado.” (ANDREOLI, 2001). Esta 
característica faz do Lodo um material de natureza complexa.

Os sistemas de lagoas de estabilização constituem a forma mais 
simples e econômica para o tratamento dos esgotos, desta forma, 
pode-se prever a ampliação no uso deste tipo de sistema, principal-
mente para regiões com disponibilidade de área, o que imediata-
mente gera um problema que ainda não possui solução definitiva, a 
disposição final dos lodos gerados nas lagoas.

Com a ampliação do uso do sistema de lagoas de estabilização 
tem-se um aumento significativo na produção de lodo de esgoto sa-
nitário o que requer maior espaço para sua disposição final, sendo o 
destino mais comum o despejo em aterros sanitários, consequente-
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mente sobrecarregando outro sistema do saneamento básico. Assim, 
a busca por alternativas de uso deste subproduto é imprescindível.

Nos meios urbanos, os lodos sanitários são gerados diariamente 
em grande volume, dependendo diretamente do percentual de es-
gotos que é tratado. “A quantidade de esgoto por habitante gerada 
diariamente é de 400 kg, tería-se cerca de 8 kg de lodo úmido por 
pessoa/dia. Além de sua importância ambiental e econômica, a desti-
nação final do lodo é importante porque influencia na capacidade de 
tratamento da lagoa.” (CHISTENSEN, 1987). “Em Boa Vista, capital do 
Estado de Roraima, 40% da população é atendida com rede coletora 
de esgoto.” (CAER, 2017). No censo de 2010, o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, contabilizou a população da cidade de Boa 
Vista em 284.313 habitantes, tendo como população estimada para 
o ano de 2016 um total de 326.419 habitantes. Para estas condições, 
com população de 324.419 habitantes, estima-se a produção do 
fluxo de esgoto na cidade de Boa Vista de 129.767,6 t/dia, que gera 
uma quantidade de lodo úmido de 2.595,35 t/dia convertida em uma 
quantidade de lodo seco de 48,66 t/dia, que atualmente não pos-
sui tratamento nem disposição final, acumulando continuamente o 
lodo sanitário no leito da lagoa, acarretando comprometimento do 
seu volume útil, consequentemente o tratamento do afluente, esta 
realidade repete-se em muitos municípios do país.

Não dispondo de dados consistentes referentes à produção e dis-
posição final de lodo no Brasil, tem-se que trabalhar com estimativas 
a partir de informações sobre a população atendida com serviços de 
coleta e tratamento de esgoto, tornando muito comum a omissão do 
tema de gestão dos resíduos nos projetos de Estação de Tratamento 
de Esgoto. “A remoção do lodo é uma tarefa obrigatória e de pro-
porções significativas na operação das lagoas, ainda sem solução de 
engenharia com aceitação generalizada.” (SPERLING, 1996). Sua reali-
zação deve ser bem planejada, uma vez que a técnica utilizada pode 
alterar as características do lodo (aumentando sua umidade) e difi-
cultar sua disposição final. Além disso, “A ausência de procedimentos 
operacionais para acompanhamento do acúmulo de lodo em lagoas 
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de estabilização gera um problema ambiental, uma vez que esta de-
posição ao longo do tempo pode gerar dano ambiental pela perda 
de eficiência do sistema de tratamento.” (CRUZ, 2013).

Assim, sugere-se o aproveitamento dos lodos gerados nas ETE, 
na indústria da construção civil (ICC), devido ao grande potencial de 
aproveitamento de diferentes tipos de resíduos que esta indústria 
possui. Abordando, especificamente, o uso deste resíduo como insu-
mo na produção de artefatos de concreto sem fim estrutural.

1. ESTUDO DE CASO: ETE BOA VISTA-RR

Desenvolveu-se um estudo experimental de avaliação da adição 
de lodo sanitário em concreto com cimento Portland, como substi-
tuição do agregado miúdo em várias porcentagens, no Município de 
Boa Vista, do estado de Roraima. A pesquisa compreendeu duas fases 
experimentais, a primeira consistiu em efetuar-se a coleta de lodo da 
lagoa de maturação da ETE Boa Vista (Figura 1), a segunda destinou-
-se ao estudo da utilização deste resíduo em substituição parcial e 
total do agregado miúdo, verificando-se os efeitos nas propriedades 
do concreto no estado fresco e endurecido. 

Figura 1 - Localização da ETE de Boa Vista –RR, no bairro São Bento.

Fonte: Adaptado de Google Earth (2017).
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A coleta das amostras foi realizada, de forma manual e obedecen-
do às recomendações da norma NBR 10007 (ABNT, 2004), em apenas 
uma campanha no dia 2 de fevereiro de 2017, no período vespertino 
com temperatura com registro de 34 ºC. Foram escolhidos dois pon-
tos, cujas coordenadas são, para o ponto de coleta 1, 2º 47’ 17.72”N 
(latitude) e 60º 42’ 40.54”O (longitude), e para o ponto de coleta 2 
as coordenadas são 2º 47’ 17.47”N (latitude) e 60º 42’ 40.63”O (lon-
gitude), afim de se ter uma representatividade real da influência do 
material em questão.

1.1 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO

Existem muitos métodos de dosagem e ainda não há um consenso 
a respeito do mais abrangente ou mais adequado para cada situação. 
Contudo, considera-se que o método proposto inicialmente por Pe-
trucci (1995) e posteriormente modificado com contribuições de pes-
quisadores do IPT, um dos métodos mais versáteis, simples e capazes 
de fornecer uma representação adequada aos requisitos exigidos em 
um concreto. Assim optou-se por utilizar o método de dosagem do 
IBRACON, cujo procedimento de dosagem, introduzido pelos profes-
sores Paulo Helene e Carlos Tango, está descrito em Tutikian (2007). 

Para o estudo foram utilizados materiais comercializados na re-
gião, tendo como aglomerante o cimento CPIV 32. Efetuaram-se os 
ensaios de caracterização de agregado para concreto com cimento 
Portland (granulometria, massa específica real e aparente, massa uni-
tária, inchamento e umidade), com o lodo, areia e brita, objetivando 
suprir as necessidades dos dados de entrada do método escolhido 
e obter os traços para cada situação hipotética, além dos ensaios de 
abatimento do tronco de cone e resistência à compressão do con-
creto. Considerando que o lodo sanitário como adição ao concreto 
ainda não é alvo de estudo no que tange a substituição do agregado 
miúdo, optou-se que as substituições se dessem nas seguintes pro-
porções: 0%, 25%, 50%, 75% e 100%.
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A mistura dos materiais se deu com o auxílio de uma betoneira, o 
processo de adensamento adotado foi o mecânico, segundo a norma 
NBR 5739 (ABNT, 2007) e o tipo de cura disponível fora a submersa. 
Todos os procedimentos ocorreram no Núcleo de Pós-Graduação em 
Engenharia (NUPENGE), situado anexo ao bloco V da Universidade 
Federal de Roraima.

A consistência do concreto é uma das principais características 
que determina a sua aptidão para o manuseio (trabalhabilidade), po-
dendo ser verificada através do método normatizado pela NBR NM 
67 (ABNT, 1998), abatimento do tronco de cone, que consiste na ca-
pacidade do concreto em se deformar sob a ação da sua própria mas-
sa, ou por outro ensaio, o de espalhamento na mesa de Graff, sendo 
este definido pela norma NBR NM 68 (ABNT, 2004).

A normatização brasileira orienta através das NBR 5738 (ABNT, 
2016) e NBR 5739 (ABNT, 2007) quais são os procedimentos de mol-
dagem, cura e determinação da resistência à compressão dos con-
cretos. Estando a qualidade potencial do concreto dependente da 
relação água/cimento e do grau de hidratação, e a qualidade efetiva 
do concreto em obra depende do correto procedimento de mistura, 
transporte, lançamento, adensamento, cura e desmolde.

Para a utilização do lodo sanitário como agregado o mesmo ne-
cessita passar por gerenciamento específico. Desta forma, os proce-
dimentos de pré-tratamento do resíduo se deu com etapas de aden-
samento (remoção de umidade), estabilização (remoção da matéria 
orgânica, redução de sólidos voláteis), condicionamento (preparação 
para a desidratação), higienização (remoção de organismos patogê-
nicos) e disposição final, destinação final do subproduto.

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para o estudo lograr êxito necessitou-se realizar um estudo de do-
sagem em que produziu-se sete traços: três traços referência (rico, 
intermediário e pobre), e um para cada substituição (utilizando como 
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base o traço intermediário de referência). Estes foram utilizados para 
a confecção de corpos de prova, no intuito de obtenção da resistên-
cia à compressão para as idades de 7, 14 e 28 dias. Para cada traço 
foram moldados 13 corpos de prova, sendo 1 para rompimento com 
3 dias de idade e 4 para cada idade restante; totalizando 91 corpos de 
prova, cuja identificação está descrita abaixo:

a) Traço 1 (T1): traço referência intermediário, 1: 5;

b) Traço 2 (T2): traço referência pobre, 1:6,5;

c) Traço 3 (T3): referência rico, 1:3,5;

d) Traço 4 (T4): traço com 100% da areia substituída por lodo sa-
nitário;

e) Traço 5 (T5): traço com 75% da areia substituída por lodo sanitário;

f) Traço 6 (T6): traço com 50% da areia substituída por lodo sanitário;

g) Traço 7 (T7): traço com 25% da areia substituída por lodo sanitário.

Porém, antes da confecção dos traços, foi necessária a caracteriza-
ção dos agregados. A norma NBR 7211(ABNT, 2009), tem como título 
Agregados para concreto – Especificações, então, a partir desta nor-
ma foi caracterizado o lodo, com o intuído de futura utilização como 
agregado miúdo. 

Granulometria dos agregados

A distribuição granulométrica deve atender aos limites estabelecidos 
na norma NBR NM 248 (ABNT, 2003); materiais com distribuição granu-
lométrica diferente das zonas estabelecidas podem ser utilizados desde 
que estudos prévios de dosagem comprovem sua aplicabilidade.

Com o ensaio obteve-se os dados que possibilitaram traçar a cur-
va granulométrica do material (Figura2), neste caso areia, e afirmar 
que o material encontra-se dentro da zona utilizável da faixa limite 
da distribuição granulométrica preconizada pela norma NBR NM 248 
(ABNT, 2003) caracterizando-a como um material desuniforme, bem 
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graduada, com diâmetro médio característico igual a 2,4 mm e mó-
dulo de finura igual a 2,7.

Figura 2 - Curva granulométrica da areia. 

Fonte: Autores (2017).

Para os lodos sanitários: no ensaio, obteve-se dados que possi-
bilitaram traçar a curva granulométrica deste material (Figura 3) e 
afirmar que este se encontra parcialmente dentro da faixa limite da 
distribuição granulométrica preconizada pela norma NBR NM 248 
(ABNT, 2003). Contudo, a curva granulométrica nos mostra que o ma-
terial é um material desuniforme, bem graduado, com diâmetro mé-
dio característico igual a 4,8 mm e com módulo de finura igual a 3,1.

Figura 3 - Curva granulométrica do lodo sanitário. 

Fonte: Autores (2017).
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No que se refere aos agregados graúdos a distribuição granulo-
métrica deve atender aos limites indicados na norma NBR NM 248 
(ABNT, 2003). Em consequência aos resultados optou-se por comple-
mentar o agregado graúdo fazendo composição em porcentagem 
com outra faixa granulométrica (brita 0), de forma a se obter 70% de 
brita 1 e 30% de brita 0.

Massa específica

A massa específica e a massa específica aparente dos agregados 
miúdos são parâmetros de entrada em alguns métodos de dosagem, 
além de ser parâmetro básico de caracterização, a norma que esta-
belece o método de obtenção é a NBR NM 52 (ABNT, 2009). Com o 
ensaio obteve-se os resultados de massa específica aparente: para 
o agregado miúdo de 2,28 g/m³; para o lodo sanitário de 2,06 g/m³; 
e para o agregado graúdo de 2,76 g/m³. Como resultados de massa 
específica real, temos: 2,29 g/m³, para o agregado miúdo; 2,31 g/m³, 
para o lodo sanitário; e 2,80 g/m³, para o agregado graúdo.

Massa unitária

Também é utilizada no processo de dosagem adotada neste tra-
balho a massa unitária, pois é por meio dela que se fazem as trans-
formações dos traços em peso para volumes e vice-versa, bem como 
é um dado interessante para o cálculo do consumo do material em-
pregado por m³ de concreto. A norma que prescreve o método para 
a determinação da massa unitária do agregado em estado solto é a 
NBR NM 45 (ABNT, 2006). Os resultados do ensaio são os seguintes: 
1,55 g/m³, para o agregado miúdo; 1,21 g/m³, para o lodo sanitário; 
1,34 g/m³, para o agregado graúdo.
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Inchamento

Influencia a trabalhabilidade dos concretos, uma vez definida tal 
propriedade de um agregado, pode-se ter uma perspectiva de seu 
comportamento em relação ao consumo de água. A prescrição do 
método para a determinação do inchamento dos agregados miúdos 
para concreto é a NBR 6467 (ABNT, 2009). Tal norma define incha-
mento de agregado miúdo como o fenômeno da variação do volume 
aparente, provocado pela absorção de água livre pelos grãos e que 
incide sobre a sua massa unitária. Após os ensaios, com os dados ob-
tidos, determinou-se a umidade crítica e o coeficiente de inchamen-
to médio.

Para a areia obteve-se leitura de umidade crítica de 5,3% e coe-
ficiente de inchamento médio de 1,31. No que se refere aos resulta-
dos obtidos a partir do lodo sanitário obteve-se umidade crítica de 
17,8% e coeficiente de inchamento de 1,19, o que demonstra que 
este subproduto possui alto índice de vazios.

Teor de umidade

No ato da dosagem dos concretos deve-se levar em consideração 
a umidade que o agregado já possui, afim de não ocorrer mudança no 
traço determinado necessário. O método para determinação do teor 
de umidade de uma amostra em laboratório é descrita no anexo da 
norma NBR 6457 (ABNT, 2016). Após ensaio obteve-se os resultados 
de 15,61%, 0,44%, e 0,06% para o lodo, brita e areia, respectivamente.

Com os dados obtidos a partir dos ensaios foi possível seguir com 
o estudo de dosagem, definindo-se os traços, que são expressos na 
Tabela 1. No decorrer da pesquisa, percebeu-se que o comportamen-
to do lodo sanitário demandaria uma alteração na relação a/c (Figura 
4), tendo para cada porcentagem de adição uma relação diferente, 
obtida com a adição em pequenas quantidades de água até que se 
percebesse melhor trabalhabilidade e melhor resultado no ensaio de 
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abatimento no tronco de cone (Figura 5). Assim, trabalhou-se com as 
relações água cimento descritas na Tabela 2.

Tabela 1 - Traços obtidos a partir de dosagem pelo método do IBRACON, em massa. 

Traço c(kg) adição(kg) areia(kg) brita (b1/b0)(kg) água (kg)

T1 11,7 0 23,5 24,64 / 10,56 6,7

T2 9,3 0 25,6 24,36 / 10,44 5,3

T3 15,9 0 19,9 25,06 / 10,74 9,1

T4 11,7 23,5 0 24,64 / 10,56 6,7

T5 11,7 17,63 5,88 24,64 / 10,56 6,7

T6 11,7 11,75 11,75 24,64 / 10,56 6,7

T7 11,7 5,88 17,63 24,64 / 10,56 6,7

Fonte: Autores (2017).

O concreto foi misturado em betoneira e avaliado no seu estado 
fresco, em relação a sua trabalhabilidade pelo ensaio de abatimen-
to do tronco de cone, conforme norma NBR NM 67 (ABNT, 1998). Já 
no estado endurecido, foram moldados corpos de prova cilíndricos 
de 100 mm de diâmetro e 200 mm de altura conforme a norma NBR 
5738 (ABNT, 20163) e, após desmolde, permaneceram em cura sub-
mersa até o momento do rompimento.

Figura 4 - Concretagem do traço com 100% de substituição (T4). 

Fonte: Autores (2017)

Tabela 2 - Relação água cimento (a/c). 

Traço T1 T2 T3 T4 T5 T6 T7

a/c 0,57 0,57 0,57 0,96 0,8 0,66 0,62

Fonte: Autores (2017).
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Figura 5 - Ensaio de abatimento do traço T4 após acréscimo de 4,5 kg de água.

Fonte: Autores (2017).

Para avaliar o desempenho de concretos com diferentes teores e 
adição de lodo sanitário listou-se cinco características que se mos-
traram preponderantes para o entendimento buscado, sendo elas: 
relação água cimento, hidratação, trabalhabilidade, abatimento no 
tronco de cone e resistência à compressão.

Percebeu-se no ensaio que os traços T4 (100% de substituição 
com lodo) e T5 (75% de substituição com lodo) com uma relação a/c 
muito alta a interferência diteta na resistência à compressão destes 
concretos, os demais traços, apesar de terem sofrido acréscimo de 
água, apresentaram relações água cimento aceitáveis que não pro-
duziram grandes impactos no que tange a resistência do concreto.

Por possuir alto índice de vazios, o lodo sanitário consome maior 
quantidade de água, ocasionando preocupação pelo fato desse pro-
duto ter a possibilidade de absorver a água necessária à hidratação 
do cimento, o que resultaria em perda de desempenho do conjunto. 
Porém, a verificação deste caso só poderia dar-se através de micros-
copia eletrônica no decorrer das idades da mistura, o que foge do 
escopo desta pesquisa.
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Avaliando o concreto em estado fresco, observou-se que os traços 
T1, T3, T5 e T7 (Figura 6) atingiram a trabalhabilidade esperada (60 
±10 mm), com 50, 85, 73 e 77 mm, respectivamente. O traço T2 não 
apresentou abatimento no tronco de cone, enquanto que os traços 
T4 e T6 obtiveram abatimento abaixo do estipulado, de 33 e 42 mm. 
Para melhor visualização, a Figura 7 apresenta a projeção do abati-
mento desejado e o alcançado.

a) Traço T5. b) Traço T7.
Figura 6 - Abatimento no tronco de cone. 

Fonte: Autores (2017).

Figura 7 - Abatimento no tronco de cone, em mm. 

Fonte: Autores (2017).

Como parâmetro base para o estudo estipulou-se como resistência 
de dosagem 25 MPa, pois não pretendia-se confeccionar concreto com 
função estrutural, no entanto este valor de resistência encontra-se entre 
25 e 35 MPa, intervalo de resistência de alguns produtos de concreto. 
Reforça-se que devido à natureza orgânica do lodo sanitário o intuito da 
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pesquisa não foi tratar a mistura como passível de ser considerado como 
concreto estrutural. De acordo com a resistência de dosagem os valores 
de resistência esperados foram os que constam na Tabela 3.

Tabela 3- Resistência à compressão esperada, em Mpa.

Idades fcj (MPa)

7 17,6

14 22,0

28 25

Fonte: Autores (2017).

Para que se possa observar a influência isolada da adição na resis-
tência à compressão, tomou-se o valor médio destas, variando-se a 
adição. Adotou-se para este procedimento os dados da Tabela 4, de-
monstrando as resistências para a idade de 7, 14 e 28 dias obtidas em 
prensa de ensaio (Figura 8), com sua representação gráfica, Figura 9. 

Figura 8 – Corpo de prova sendo rompido à compressão. 

Fonte: Autores (2017).

Tabela 4 - Resistência à compressão 7, 14 e 28 dias em MPa. 

Idades
Porcentagem de substituição

0% 25% 50% 75% 100%

7 19,59 18,77 16,27 12,2 7,9

14 22,54 21,25 18,82 14,62 10,39

28 23,84 23,1 20,51 16,14 12,26

Fonte: Autores (2017).
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Figura 9 - Resistência à compressão aos 7,14 e 28 dias. 

Fonte: Autores (2017).

De acordo com os dados expostos acima, pode-se notar que as 
amostras comportaram-se de maneira satisfatória, para a idade de 7 
dias, com as amostras com substituição de 25% e 50% estando den-
tro do limite de resistência esperada (17,6 MPa); neste caso a mistura 
feita com 25% de lodo sanitário teve 7% de resistência a mais que o 
esperado. Por conseguinte, para 7 dias, o material adicionado teve 
comportamento razoável, uma vez que as misturas com 75% e 100% 
de adição apresentaram um declínio significativo em suas resistên-
cias, da ordem de 31% e 55%.

Para a idade de 14 dias admitiu-se que as amostras tiveram com-
portamento satisfatório, podendo destacar, novamente, as amostras 
com substituição de 25% e 50% cuja resistência alcançada diferiu do 
esperado em apenas 3% e 4%, respectivamente. As misturas com 
75% e 100% de adição apresentaram um declínio significativo em 
suas resistências, da ordem de 34% e 53%. 

E para a idade de 28 dias, as amostras com 25% de substituição 
atingiram o esperado (25 MPa), com erro de 8%, observando-se resis-
tência (fck28) igual a 23,10 MPa. E as amostras com 50% de substituição 
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ficaram próximas a atingir o resultado esperado, com erro de 18%, 
com resistência média de 20,52 MPa.

Através dos resultados dos ensaios de resistência à compressão 
simples, confirmou-se que a relação água/cimento teve grande im-
pacto na determinação desta propriedade do concreto. As amostras 
contendo a adição nas quais se utilizou uma relação a/c maior que 
0,66 tiveram comportamento indesejável no tocante à resistência, já 
os com relação a/c menor ou igual a 0,66 mostraram comportamento 
moderado. As Figuras 10, 11, 12, 13 e 14 apresentam correlação entre 
a resistência à compressão e a relação a/c, Lei de Leyse, para a amos-
tra de referência e para as amostras com 25%, 50%, 75% e 100% de 
substituição. 

Figura 10 – Lei de Leyse para o traço referência. 

Fonte: Autores (2017).
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Figura 11 - Lei de Leyse para a adição de 25% de lodo. 

Fonte: Autores (2017).

Figura 12: Lei de Leyse para a adição de 50% de lodo.

Fonte: Autores (2017).
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Figura 13 - Lei de Leyse para a adição de 75% de lodo.

Fonte: Autores (2017).

Figura 14 - Lei de Leyse para a adição de 100% de lodo.

Fonte: Autores (2017).
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No tocante ao teor de adição, também se percebeu influência di-
reta na resistência à compressão das amostras. A resistências destas 
decresceram à medida que em se aumentou a adição. O aumento do 
teor de adição e o aumento da relação a/c tornaram o concreto mais 
poroso, portanto menos resistente. 

Estudos anteriores realizados por Tay (1987), Gayer, Consoli e Dal 
Molin (1998), em concretos com a relação a/c igual a 0,50, indicavam 
que a utilização de lodo sanitário como adição ao concreto, na for-
ma de cinza, no que tange à resistência à compressão do concreto, 
eram prejudiciais. Em todos os casos ocorriam significativas reduções 
resistência à medida que fossem aumentados os teores de adições, 
de maneira que, isoladamente, estes estudos indicavam que este 
material não seria indicado para uso em concretos. Contudo, com os 
resultados da presente pesquisa detectou-se que para determinados 
concretos pode ser positiva a substituição parcial do agregado miú-
do por lodo sanitário, de forma a obter-se vantagens econômicas e 
ambientais. 

3. CONCLUSÕES

A falta de tratamento do lodo gerado na maioria das ETE do país 
e a ampliação do sistema de tratamento de esgoto reafirma a neces-
sidade de se buscar alternativas para a disposição final do resíduo 
gerado nas lagoas. O descaso visto atualmente nas ETE, em relação 
ao lodo sanitário, acarreta ineficiência no sistema e a degradação am-
biental, visto que parte do lodo acaba sendo transportado junto ao 
efluente para o corpo hídrico.

Sabendo que o gerenciamento do lodo, como se conhece hoje, 
custa entre 20% e 60% do valor total de operação da ETE, uma al-
ternativa que venha a diminuir o investimento e proporcione a dis-
posição final deste produto, torna a proposta desta pesquisa viável. 
Tendo em vista um outro problema ambiental, a extração de areia, 
cujo setor , em alguns períodos do ano já enfrentou dificuldades 



Percursos em Ciências Ambientais

Tâmiris Nathyara Neves Pires; Renan José da Costa Ribeiro; Pedro Alves da Silva Filho

423 ww

quanto a manutenção de suas atividades comerciais pela falta do 
produto ou pela dificuldade de extração, vem estimular a sugestão 
da adição do lodo sanitário, como sendo, também, a solução de um 
segundo problema.

Tratar o concreto sem função estrutural como disposição final do 
lodo sanitário, inicialmente, é considerado como solução impossível, 
mas já é uma realidade segundo Geyer (2001) e a presente pesquisa. 
De forma geral, para o profissional da engenharia, as principais carac-
terísticas do concreto que se busca na vida prática são: a resistência 
à compressão e a trabalhabilidade. Assim, este estudo deu maior im-
portância a estes aspectos. Vale ressaltar, ainda, que o intuito desta 
pesquisa não é tratar o concreto aqui sugerido como concreto es-
trutural, apenas sugere-se o seu uso para confecção de produtos de 
concretos sem função estrutural de uso em grande escala. Visando 
apresentar resultados acerca da resistência e trabalhabilidade do 
concreto com a adição de lodo sanitário, analisou-se os efeitos que 
a adição em diferentes teores causou ao desempenho do concreto, 
observando a partir dos ensaios as propriedades no estado fresco e 
endurecido.

Quanto à trabalhabilidade observa-se que com o traço referên-
cia, para os concretos com adição, não se conseguiu a trabalhabilida-
de desejada, após a adição de água obteve-se melhor consistência, 
porém este fato contribuiu para a diminuição da resistência destes 
concretos. Outro aspecto que deve ser levado em consideração é o 
adensamento, que nos traços com 75% e 100% de substituição, se 
mostrou de difícil realização pelo fato do lodo não se manter estável 
pela incorporação de ar. Para os demais traços a consistência e traba-
lhabilidade foram alcançadas sem grandes intervenções.

Na etapa do ensaio de abatimento no tronco de cone obteve-se 
resultado conforme esperado (60 ± 10 mm) nos traços com 0% (tra-
ço intermediário, T1), 0% (traço rico, T3), 75% e 25% de substituição, 
contudo o concreto feito com 50% de substituição, mesmo não atin-
gindo o valor esperado, conseguiu apresentar boa trabalhabilidade 
com abatimento igual a 42 mm.
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Sobre a perda de resistência nos concretos nos quais se adicionou 
mais água, acredita-se que este acréscimo foi, em sua maioria, para 
a hidratação do lodo e não para a hidratação do aglomerante, o que 
contribuiu com a perda significante da resistência nas misturas com 
75% e 100% de substituição.

O aspecto visual, assim como seu odor, é limitante no sentido da 
aceitação do produto. Contudo, a mistura manteve-se como a tra-
dicional em seu estado endurecido, sem mudanças. Em seu estado 
fresco, mostrou consistência plástica e uma pequena variação na co-
loração, ainda mantendo-se cinza (sua cor predominante).

No tocante a resistência à compressão obteve-se excelentes resul-
tados com amostras dos concretos com adição, podendo destacar os 
feitos a partir dos traços T6 e T7, com 50% e 25% de adição respecti-
vamente. Os quais mostraram crescimento de resistência conforme o 
esperado para as idades, tendo estes atingido as resistências espera-
das para uma mistura de concreto convencional utilizando relações 
a/c entre 0,57 e 0,66. Os demais, com 75% e 100% de substituição, 
apresentaram comportamento inferior, com diferença próxima a 
50%, diminuindo esta diferença com o aumento da idade.

Quanto à segurança deste procedimento Tay (1987), Allenan, Ber-
man e Prouty (1983), asseguram que os resíduos nocivos presentes 
na adição são mantidos fixados no interior do concreto por microen-
capsulação e macroencapsulação por processos químicos desenvol-
vidos no interior da mistura.

A partir dos resultados dos ensaios foi possível classificar o con-
creto com base na norma NBR 8953 (ABNT, 2015), com classe de resis-
tência Grupo I em C20 S50 (concreto com resistência moderada, com 
fck = 23,1 MPa para a amostra de 28 dias com 25% de substituição).

Com os dados desta pesquisa podem-se aperfeiçoar os traços 
para um melhor aproveitamento do lodo, uma vez que fora compro-
vado que este produto possui potencial para o uso como insumo na 
indústria da construção civil, sugerimos que seu uso comece a ser 
difundido inicialmente para artefatos de concreto como: blocos va-
zados sem função estrutural; blocos para pavimentação; meios-fios; 
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equipamentos básicos de saneamento, como tanques, fossas, caixas 
de gordura e filtros anaeróbios, tubos, aduelas; mourões; e etc.
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REUSO DE ÁGUA EM LAGOAS DE ESTABILIZAÇÃO, COMO 
ALTERNATIVAS PARA LOCAIS COM ESCASSEZ HÍDRICA

RAPHAEL DOUGLAS MACIEIRA DOS SANTOS
PEDRO ALVES DA SILVA FILHO

SÉRGIO LUIZ LOPES
MARIA JOSÉ NASCIMENTO SOARES

INTRODUÇÃO

Atualmente é grande o número de mananciais hídricos compro-
metidos com o lançamento de esgoto sem um tratamento adequado 
nos corpos d’água, como também é grande a parcela da população 
brasileira que não é servida por rede de esgoto e tão pouco por siste-
mas de tratamento, comprometendo, não só o equilíbrio ecológico, 
como também a saúde pública.

Aliado a isso, tem-se a questão que cada dia está mais em evi-
dência, a escassez hídrica e consequência dessa escassez, o Stress Hí-
drico. Ambos vêm sendo assuntos de diversos congressos e estudos 
que buscam minimizar os efeitos gerados pelo ser humano frente ao 
meio ambiente, uma vez que necessitamos dele para viver. Partindo 
desse ponto temos o estudo do reúso de águas residuárias para fins 
potáveis ou não-potáveis.

O reúso de águas residuárias em diversos países, principalmente 
aqueles que contêm de médio a alto índice de Stress Hídrico já é 
uma realidade, como os EUA, Austrália, boa parte dos países Euro-
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peus e do Oriente Médio. As tecnologias existentes já são capazes 
de transformar essa “água suja” em água potável, mas essa tecno-
logia ainda não é usada ainda em grande escala no universo das 
águas residuárias. 

O grande enfoque dessas tecnologias estão no seu uso para fins 
não-potáveis, com aplicação em irrigação de grandes plantações, 
na agricultura, para irrigar parques e jardins públicos, ou até mesmo 
para lavagem de carros e uso em descargas sanitárias, uma vez que 
essas atividades requerem um menor controle qualidades de certos 
parâmetros como Demanda Biológica de Oxigênio – DBO, Demanda 
Química de Oxigênio – DQO, pH, turbidez, e outros, principalmente 
quando comparado para o consumo humano, necessitando assim de 
técnicas não tão avançadas, sendo mais palpável e acessível financei-
ramente sem perder seu principal objetivo, que seria a redução da 
descarga de efluentes em corpos hídricos e posteriormente compro-
meter a saúde desse corpo hídrico.

Quando falamos em nível de Brasil, o reúso ainda não está tão 
avançado como por exemplo nos países citados no parágrafo ante-
rior, não no que envolve a tecnologias já que temos pesquisadores 
que são grandes referências no assunto em nível mundial, mas sim 
na aplicabilidade de toda essa gama de tecnologia disponível. Como 
fator principal podemos o preconceito, consequência da falta de in-
formação acerca do assunto. 

Isso gera um reflexo negativo para quem tentar implementar sis-
temas de reúso de águas residuárias, uma vez que o “bloqueio” é tão 
grande que até mesmo normas, regulamentações e diretrizes são 
escassas e as poucas existentes são vagas quanto a parâmetros que 
devam ser seguidos em função do tipo de reúso, obrigando aos inte-
ressados estudos intensos, principalmente em países com o assunto 
difundidos, para poder traçar tais parâmetros que são de suma im-
portância. 

De toda forma, atualmente não dá para fechar os olhos para a nos-
sa nova realidade hídrica, e baseado nisso impulsionou-se o desen-
volvimento dessa pesquisa, que trata das possíveis alternativas que 
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podem ser utilizadas para o reúso da água residual tratada na Esta-
ção de Tratamento – ETE/Boa Vista, localizada no município de Boa 
Vista, no estado de Roraima, e que é responsável pelo tratamento 
de todo o esgoto coletado no município, abordando parâmetros das 
legislações vigentes como a Resolução N° 357 de 2005 do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA. Tais possíveis alternativas 
foram encontradas através de comparações qualitativas do dispos-
to legalmente ao encontrado tanto afluente quanto efluente à ETE, 
obtido através de recolhimento de amostras e posterior análises fí-
sico-químicas e bacteriológicas das mesmas. A água, como um bem 
finito e fundamental para a vida tem uma importância indiscutível 
mundialmente.

Ao longo da história vemos diversas vezes a sociedade pagar pelo 
uso da água descontrolado, inconsequente e interrupto. Algumas ve-
zes sazonalmente, e logo podendo voltar a usufruir do recurso, mas 
outras vezes chegando a consequências permanentes, complicando 
o desenvolvimento social, e até mesmo econômico, uma vez que 
tudo gira em torno da água.

Estima-se aproximadamente 40% da população global esteja 
atualmente sob a situação de stress hídrico. Essas pessoas viveriam 
em regiões em que a oferta anual é inferior a 1700 m³/hab.ano, valor 
limite segundo a Organização das Nações Unidas (ONU). Nesses lu-
gares a falta de água é real e acontece frequentemente, sendo que a 
perspectiva de tudo é que com o passar dos anos a situação só piore.  
Como exemplo em nível mundial, podemos citar a seca que atingiu 
os Estados Unidos no verão de 2012, sendo a maior e mais forte dos 
últimos 25 anos. 

Em nível nacional, mesmo com a situação hídrica privilegiada bra-
sileira, alguns estados do nordeste encaram frequentemente o pro-
blema com a escassez hídrica, e mais recentemente o caso de São 
Paulo, que chegou a operar o volume morto da Cantareira (reserva 
de água situada abaixo das comportas da represa) durante a crise 
entre 2014 e 2015, e que de lá para cá reduziu 1,6milhões de pessoas 
a quem fornecia água. 
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Além dos problemas para o consumo humano, toda essa situação 
coloca em posição difícil as safras agrícolas e a produção industrial, 
uma vez que o crescimento desses setores tá diretamente ligado a 
disponibilidade de água para que as mesmas possam operar suas 
atividades.

Nesse sentido surge a questão da reutilização como alternativa 
para a problemática da escassez hídrica. Através de técnicas naturais 
básicas, ou até aquelas sofisticadas, desenvolvidas por pesquisado-
res que previram há algum tempo que cedo ou tarde precisaríamos 
dispor de forma consciente e responsável todo o esgoto gerado pelo 
consumo hídrico (podendo o esgoto chegar a 80% do que é consu-
mido diariamente de água). Tais alternativas permite que o afluente 
após o tratamento receba um destino reutilizável, que não o despejo 
em corpo hídrico, fazendo com haja uma redução no consumo de 
água potável para fins diferentes do consumo.

A necessidade de implantação de um sistema de tratamento de 
esgoto eficaz é um dos fatores primordiais em qualquer cidade de 
pequeno a grande porte. Atualmente há técnicas que são capazes 
de tratar um afluente e deixar ele tão “puro” quanto uma água de um 
corpo hídrico. Considerando o que o mundo vem enfrentando, e que 
a tendência é que essa situação se agrave cada vez mais, a prática do 
reúso de águas residuárias torna-se uma das melhores saídas para 
poder minimizar o efeito gerado pelo homem no meio ambiente, o 
desequilíbrio que ele vem causando. O desenvolvimento de técnicas 
para a potabilidade de afluentes não para, mas atualmente ainda é 
algo para muitos países (a maioria em desenvolvimento) inviável fi-
nanceiramente, pois são técnicas complexas e que requerem muito 
investimento. Porém diversos pesquisadores já comprovaram, e cada 
dia que passa mostram que além do uso potável da água residuá-
ria, quando sujeito a um sistema de tratamento completo, pode-se 
utilizá-la de maneira mais econômica para fins não potáveis, como: 
irrigação de praças, parques de golfes, a agricultura, dentre outros. 

Se investimentos forem feitos nesse sentido, desenvolvendo es-
tações de tratamento de águas residuárias para fins não potáveis, 
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poderia desafogar a demanda de água potável para fins que não 
precisa necessariamente dos padrões encontrados nela, como citado 
anteriormente. Principalmente no que se trata da agricultura, que é a 
maior consumidora do uso de água, chegando a representar mais de 
70% do consumo total de água doce em alguns países.

1. SISTEMAS DE TRATAMENTO DE ESGOTO POR LAGOAS DE ES-
TABILIZAÇÃO

Consideradas uma das técnicas mais simples de tratamento de 
esgoto, as Lagoas de Estabilizações há milênios existem, por con-
tingências naturais, ou por acidentais, porém até o início do século 
passado elas não eram consideradas processo depurador (AZEVEDO 
NETTO, 1985).

As lagoas de estabilização são grandes alternativas de tratar es-
goto por processos puramente natural, e diante do seu objetivo, elas 
podem ser de três tipos básicos, mostrados na sequencias de Figuras 
1 a 3, onde estas detalhas a funcionalidade desta técnica e as profun-
didades adotadas.

Figura 1 – Lagoas anaeróbias . 

Fonte: SILVA FILHO (2007).
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Para alguns autores, como Kellner e Pires (1998), o surgimento das 
Lagoas de Estabilização aconteceu de forma acidental há pouco mais 
de um século, na cidade de San Antonio - Texas, nos Estados Unidos 
(mais precisamente em 1901), sendo que elas serviam para receber 
os despejos de usos domésticos de comunidades de pequeno porte 
e também para despejos de animais, e por se tratarem de matéria 
orgânica aconteciam os fenômenos típicos de depuração do esgoto.

Figura 2 – Lagoas facultativas. 

Fonte: SILVA FILHO (2007).

O processo de tratamento por lagoas facultativas é muito simples e 
constitui-se unicamente por processos naturais. Estes podem ocorrer 
em três zonas da lagoa: zona anaeróbia, zona aeróbia e zona facultativa.

Figura 3 – Lagoas de maturação.

Fonte: SILVA FILHO (2007).
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As lagoas de maturação recebem um afluente cuja DBO encontra-
-se praticamente estabilizada, e o oxigênio dissolvido se faz em toda 
a massa liquida. Ela objetiva realizar a remoção de patogênico, além 
do nitrogênio e do fósforo. Esse tipo de lagoa constitui um pós-tra-
tamento de processos que objetivam a remoção de DBO, sendo pro-
jetada usualmente como uma série de lagoas, ou como uma lagoa 
única dividida por chicanas.

2. REUSO DE ÁGUAS RESIDUÁRIAS

O reúso de água consiste na recuperação de efluentes de modo a utili-
zá-las em aplicações menos exigentes. Desta forma o ciclo hídrico tem sua 
escala diminuída em favor do balanço energético (METCALF; EDDY, 2003).

A Figura 4, mostra em forma de fluxograma, os tipos básicos, de-
finidos por Hespanhol (2008), de usos potenciais de água residuária 
tratada que podem ser implementados, independentemente de ser 
em área urbana ou rural, e em sequência será abrangido de forma 
geral cada um deles.

Figura 4 - Formas potenciais de reúso de água

Fonte: Hespanhol (2008).



Percursos em Ciências Ambientais

Reuso de água em lagoas de estabilização, como alternativas para locais com escassez hídrica

434 ww

3. MATERIAIS E MÉTODOS

LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA

A metodologia da pesquisa pode ser classificada como uma pes-
quisa exploratória, uma vez que refere-se ao entendimento da reali-
dade em que se vive, junto a indicações, objetivando fornecer possi-
bilidades de soluções da problemática abordada. 

A área de estudo se trata do município de Boa Vista, capital do 
estado de Roraima – Brasil (Figura 5). Concentra cerca de dois ter-
ços dos habitantes do estado. Possui uma população segundo o IBGE 
(2015) de 320.714 habitantes. É a única capital brasileira localizada 
completamente no hemisfério norte. Situada na porção centro-o-
riental do estado, na microrregião de Boa Vista e mesorregião do 
Norte de Roraima, tem uma atitude média de 90m e está localizada 
nas coordenadas 02º49’12’’ de latitude norte e 60°40’19’’ de longitu-
de oeste, conforme imagem abaixo.

Figura 5 – Localização do Município de Boa Vista – Roraima. 
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A pesquisa  foi realizada na Estação de Tratamento de Esgoto – 
ETE de Boa Vista/RR, situada no bairro Professor Aracelis Souto Maior, 
divisa com o bairro São Bento, no município de Boa Vista/RR, como 
mostra a Figura 6 abaixo.

Figura 6 – ETE no Município de Boa Vista - Boa Vista/RR. 

Fonte: Google Maps (2016).

A ETE de Boa Vista, é composta por um sistema de quatro lagoas 
de estabilização, sendo duas lagoas facultativas, com aproximada-
mente 2 metros de profundidade, e duas de maturação. A Tabela 01 
detalha as suas características físicas.

Tabela 01 - Características físicas da ETE - Boa Vista/RR. 

Parâmetro 1ª Lagoa 2ª Lagoa 3ª Lagoa 4ªLagoa

Tipo Facultativa I Facultativa II Maturação I Maturação II

Área de espelho (m²) 141.729 117.915 110.208 114.918

Profundidade (m) 2,10 2,10 1,50 1,80

Comp. (m) 856,32 856,32 856,32 856,32

Largura (m) 165,51 137,70 128,70 134,20

Fonte: CAER (2015).
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O sistema de coleta de esgoto sanitário existente em Boa Vista 
fora implementado na década de 1970, e as lagoas de estabilização 
foram construídas em 1994 com capacidade de tratar a vazão de 350 
litros por segundo, vindo a ser desativado em setembro de 2011 e 
posteriormente reativado em 2015. Possui uma área útil de 45 há e 
volume de 783.859 m³, possibilitando a depuração dos esgotos por 
processos naturais de autodepuração, que utiliza luz solar e calor, e 
com a ação de bactérias e algas, tendo por fim, o lançamento de seus 
efluentes no igarapé Grande (CAER, 2016).

A estação tem capacidade de tratamento de 100% do esgoto 
coletado no Município de Boa Vista, e com previsão de tratamento 
de esgoto doméstico em um horizonte de crescimento de deman-
da para 20 anos, baseados nas perspectivas do IBGE, ou seja, temos 
atualmente a total eficiência do tratamento do esgoto coletado na 
ETE, com possibilidade para muito mais, sem que haja deficiência na 
qualidade final do mesmo para a disposição no rio Branco. Segundo 
dados fornecidos pela CAER, hoje são tratados mais de 1.000 (mil) 
metros cúbicos por hora de esgoto doméstico, sendo o equivalente a 
uma piscina olímpica, analogamente.

Cerca de 147.000 habitantes vivem atualmente na bacia da mar-
gem direita do rio Branco, representando aproximadamente 60% da 
população urbana da cidade de Boa Vista. Na margem direita do rio 
Branco destaca-se o Centro onde estão localizadas grande parte das 
instalações públicas e a principal área de comércio da cidade e o dis-
trito industrial.

Todo o esgoto coletado na em Boa Vista é transportado pelo sis-
tema de afastamento implantado, até a Estação de Tratamento de 
Esgotos existente, localizada na margem direita do igarapé Grande. 
O sistema foi projetado para que após o tratamento, o efluente seja 
lançado no rio Branco, em ponto a jusante do distrito industrial.

Para a realização do presente trabalho, seguiu-se uma sequência 
de etapas, ilustrado na Figura 7: 
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Figura 7 - Fluxograma do desenvolvimento da pesquisa 

Fonte: Autores (2016).

Detalhando as principais etapas da pesquisa, podemos dividi-la 
em três:

1ª ETAPA: Seria o recolhimento de amostras mensais de afluente 
e efluente na ETE Boa Vista. De posse desse material, que totalizam 
24 (vinte e quatro) análises no total, 12 afluentes e 12 efluentes, re-
ferente a cada mês do ano de 2015, partiu-se para a próxima etapa.

2ª ETAPA: Uma vez com os resultados fornecidos pela CAER se-
lecionou-se as variáveis para análises e futuras comparações, sendo 
elas: DBO, Coliformes, DQO, pH, Temperatura e Nitrogênio Total. Es-
sas serão as variáveis analisadas para se obter uma melhor disposição 
final da água residual tratada na ETE em Boa Vista/RR que não o des-
pejo da mesma no corpo hídrico. Os pontos de coleta estão ilustra-
dos na Figura 8 a seguir:
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Figura 08 - Pontos de coletas das amostras realizadas pela CAER (2015).

Fonte: Autores (2016).

3ª ETAPA: De posse dos resultados quantificados das análises, re-
alizou-se o estudo das legislações vigentes em nível internacional, 
nacional e regional, com enfoque nas nacionais, e assim encontrou-
-se alternativas para que a água residual tratada na estação de trata-
mento encontre um destino adequado : o reúso.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Uma vez que o propósito da pesquisa é avaliar o comportamento 
da ETE, pelas lagoas de estabilização, quantificando os seus resultados 
e obtendo parâmetros comparativos aos normatizados, visando a reu-
tilização da água residual tratada para fins não potáveis, e consequen-
temente, diminuir o impacto gerado pelo fluido no corpo hídrico, que 
ainda que esteja dentro do permitido, gera consequências a longo pra-
zo, principalmente quando se trata a água como um bem finito. Para 
o sucesso da pesquisa e nortear os resultados obtidos segue a seguir 
o comportamento dos parâmetros: pH, Temperatura, DBO, DQO, Coli-
formes Termotolerantes e Nitrogênio total para as analises realizadas.

pH

Quanto ao pH, observou-se que durante todo o ano de 2015 obteve-
-se um valor médio de 7,08, no esgoto afluente, sendo o valor máximo e 
mínimo de 7,21 e 6,95, respectivamente. Já para o esgoto efluente, um 
valor médio entre os meses de 7,40 e máximo de 7,60 e mínimo de 7,20.
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Figura 9 - Comportamento do pH através das amostras recolhidas ao longo de 2015 na ETE em Boa 
Vista/RR.

O valor de pH encontrado nas amostras, está de acordo com o 
proposto pela Resolução Nº 357, de 17 de março de 2005 do Conse-
lho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA artigo 14, que aponta as 
características mínimas de condição de água para que a mesma seja 
considerada Classe I, sendo do pH o valor aceitável entre 6 e 9. Ainda 
na mesma resolução conclui-se que também está dentro dos limites 
para considerar-se Classe II e Classe III, uma vez que os valores limites 
de pH permanecem-se constantes aos de Classe I. Assim como para 
todas as normas, diretrizes e diretivas internacionais citadas, pois a 
média do valor do pH para elas é em geral entre 6,0 e 9,0.

Nitrogênio Total

Os esgotos sanitários são em geral a principal fonte da disponibi-
lidade de nitrogênio nas águas, lançando nitrogênio orgânico devido 
à presença de proteínas e nitrogênio amoniacal, devido à hidrólise 
sofrida pela ureia na água. 

O nitrogênio é fundamentalmente importante para o meio am-
biente por conta de serem indispensáveis ao crescimento animal e 
vegetal. Contudo, quando ocorre o acúmulo desse elemento em am-
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biente aquático podemos ter o fenômeno conhecido como eutrofi-
zação, e consequentemente a deterioração da qualidade das águas 
(TAVARES, 2004). Além da eutrofização, problemas como: morte de 
peixes devido ao consumo do oxigênio dissolvido pelos organismos 
aeróbios, problemas estéticos, maior dificuldade e elevação nos cus-
tos de tratamento da água para abastecimento público ou industrial 
por decorrência da corrosão e do crescimento biológico. 

Ao analisarmos os valores encontrados nas amostras afluente e 
efluente da ETE Boa Vista, que estão expostos em forma de gráfico na 
Figura 10, notamos que o tratamento possui uma eficiência de apro-
ximadamente 30%, tendo um valor médio afluente de 35,85 mg/l, e 
efluente de 25,20 mg/l. Para Von Sperling (2005), um efluente que 
esteja na faixa entre 30 mg/l e 50 mg/l da combinação sanitário + 
industrial, está apto para despejo. Sendo que a eficiência tem valores 
médios compreendidos entre 30% e 50%.

Figura 10 - Comportamento do Nitrogênio Total através das amostras recolhidas ao longo de 2015 
na ETE em Boa Vista/RR.

Apesar de que segundo Von Sperling (2005), os valores de Nitro-
gênio encontrados estão dentro do permitido, segundo a Resolução 
Nº 430 de 13 de Maio de 2011, do Conselho Nacional do Meio Am-
biente – CONAMA, a taxa máxima para Nitrogênio amoniacal total 
deve ser de 20 mg/l, o que efluente, pela concentração de Nitrogênio 



Percursos em Ciências Ambientais

Raphael Douglas M. dos Santos; Pedro Alves da S. Filho; Sérgio Luiz Lopes; Maria José N. Soares

441 ww

não estaria apta para despejo no corpo hídrico. Nada fora encontrada 
nas regulamentações internacionais citadas neste trabalho.

DBO e DQO

Pelos dados obtidos nas amostras, observamos que o tratamento 
completo do esgoto realizado pela ETE Boa Vista possui uma efici-
ência média de 69,70%, chegando a retirar 304,87 mg/l da concen-
tração total do afluente para o efluente. No caso do afluente, obser-
vamos uma DBO média de 390,83 mg/l. Já para o caso de efluente, 
temos uma DBO média de 118,42 mg/l. A Figura 11 ilustra todos os 
valores citados, bem como os valores referentes a cada mês, tanto 
afluente e efluente. 

Figura11 - Comportamento da DBO através das amostras recolhidas ao longo de 2015 na ETE em Boa 
Vista/RR.

Pela Resolução Nº 430 de 13 de Maio de 2011, do Conselho Na-
cional do Meio Ambiente – CONAMA para o lançamento direto de 
efluentes oriundos de sistemas de tratamento de esgotos sanitários, 
em nível de DBO, o máximo permitido é 120mg/l, sendo que este 
limite somente poderá ser ultrapassado no caso de efluente de sis-
tema de tratamento com eficiência de remoção mínima de 60% de 
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DBO. Observamos uma eficiência de 69%, sendo assim, apesar de o 
valor da DBO não passar, pela eficiência o valor estaria coerente. 

Figura 12 - Comparativo entre o valor efluente de DBO da ETE em Boa Vista com os parâmetros inter-
nacionais citados nesse trabalho.

A Figura faz um comparativo entre os valores que encontramos 
efluentes da ETE de Boa Vista, com os parâmetros internacionais ci-
tados. E através deles nós podemos perceber que o atual tratamen-
to, apesar de estar dentro do permitido da legislação brasileira (por 
causa da eficiência superior a 60%), se fora do Brasil não serviria para 
nada, sendo clara a necessidade de um tratamento mais eficiente, 
fazendo com que o reúso dele possa ser feito, ao invés de jogá-lo no 
corpo hídrico.

A Figura 14 representa por sua vez, o comportamento da DQO 
nas amostras estudadas, observando-se uma eficiência ao fim do 12 
meses de 69,50%, tendo a maior taxa ocorrida no mês de dezembro 
e corresponde a 889,15 mg/l. Por sua vez, o menor valor apresentado, 
após o tratamento, ocorre em março, quantificado em 198,17 mg/l. 
Os demais dados podem ser obtidos diretamente no gráfico.

Segundo Pessoa e Jordão (2005), pela literatura podemos perce-
ber o quanto é importante o estudo e o cumprimento desses parâ-
metros de qualidade para poder dispor de uma água mais limpa o 
possível, sendo assim, para os mesmos autores, a DQO dos esgotos 
vão variar entre 200mg/l e 800mg/l..
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Figura 14 - Comportamento da DQO através das amostras recolhidas ao longo de 2015 na ETE em 
Boa Vista/RR.

A Figura 15 demonstra graficamente o comparativo entre os va-
lores de DQO encontrado nas amostras com as regulamentações em 
que tratam-na como parâmetro.

Podemos observar que quanto mais forte for o esgoto, maior será 
a razão entre os dois parâmetros, ou seja, o esgoto será mais forte, o 
que nos diz muito sobre que tipo de oxidação será efetiva na remo-
ção da carga orgânica. Através da relação real das nossas amostras, 
obtivemos os seguintes dados, disponíveis na Figura 15.

Figura 15 - Comparativo entre o valor efluente de DQO da ETE em Boa Vista com os parâmetros inter-
nacionais citados nesse trabalho.
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Figura16 - Comportamento da relação DQO/DBO através das amostras recolhidas ao longo de 2015 
na ETE em Boa Vista/RR.

Para um efluente, caso a relação DQO/DBO seja menor do que 
2,5 ele é facilmente biodegradável. No caso de valores dessa relação, 
entre 5,0 e 2,5, será necessário desse efluente cuidados na hora da 
escolha do processo biológico para que se tenha uma remoção dese-
jável de carga orgânica. Por fim, se DQO/DBO for maior que 5, então 
o processo biológico tem muito pouca chance de obter sucesso, e a 
oxidação química aparece como um processo alternativo.

No caso da ETE em estudo, obtivemos o maior valor dessa relação 
em novembro, com valor de 2,88 sendo um indicativo da quantidade 
de matéria orgânica não biodegradável, uma vez que quanto maior 
for esta relação, maior característica de não biodegradabilidade é 
conferida ao esgoto e maiores as possibilidades do insucesso do tra-
tamento biológico (VON SPERLING, 2005).

Coliformes Termotolerantes

Segundo Jordão (1975), para se indicar a poluição de origem hu-
mana e mensurar a grandeza desta contribuição, adota-se as bacté-
rias do grupo “coliforme termotolerante” (CT) como seu indicador. Es-
tas bactérias são típicas do intestino do homem e de outros animais 
de sangue quente (mamíferos em geral), e justamente por estarem 
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sempre presentes em grande número no excremento humano, da or-
dem de 100 a 400 bilhões de coliformes/hab.dia, são de simples de-
tecção. Este grupo de bactérias é usualmente adotado como referên-
cia para indicar e medir a grandeza da poluição de origem humana.

Para os coliformes termotolerantes, encontrou-se uma variação 
média de 8,07x107 para os dados a afluente, e de até 4,67x10³ para 
os dados a efluente. Isso nos dá uma eficiência de aproximadamente 
99,99% no tratamento desse grupo. As Figura 17 e Figura 18 mostram 
o comportamento dos coliformes termotolerantes ao decorrer dos 
meses de 2015 afluente e efluente, respectivamente.

Figura 17 - Comportamento dos Coliformes Termotolerantes Afluente através das amostras recolhi-
das ao longo de 2015 na ETE em Boa Vista/RR.

Figura 18 - Comportamento dos Coliformes Termotolerantes Afluente através das amostras recolhi-
das ao longo de 2015 na ETE Boa Vista/RR
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Segundo a resolução do CONAMA, número 357, nos seus artigos 
14 e 17, dispõe sobre a classificação dos corpos de água doce para 
abastecimento humano, sendo os limites de coliformes termotole-
rantes por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 amostras, 
coletadas durante o período de um ano, com frequência bimestral, 
segundo a Tabela 02.

Tabela 02 - Classificação dos corpos de água doce para abastecimento humano.

CLASSE ESPECIAL Não foram estabelecidos parâmetros de coliformes termotolerantes, pois são 
provenientes de mananciais preservados com excelentes características bio-
lógicas, devendo ser mantidos as condições naturais do corpo de água sendo 
vetado o lançamento de efluentes, mesmo que tratados.

CLASSE 1 Coliformes Termotolerantes até o limite de 200 unidades por 100 ml de água.

CLASSE 2 Coliformes Termotolerantes até o limite de 1000 unidades por 100 ml de 
água.

CLASSE 3 Coliformes Termotolerantes até o limite de 4000 unidades por 100 ml de 
água.

CLASSE 4 Não foram estabelecidas parâmetros de coliformes termotolerantes, pois 
não se recomenda a utilização desta classe de água para o abastecimento 
humano.

Fonte: CONAMA (2005).

Conforme regulamentado pelo CONAMA, percebemos que os 
coliformes termotolerantes tratados na ETE Boa Vista não estariam 
aptos para nenhuma classe que possua a finalidade de consumo hu-
mano, porém há que se considerar que ao se misturar com o corpo 
hídrico, os valores se alteram, uma vez que os parâmetros da água 
natural, com o da água residuária se unem. Através de cálculos espe-
cíficos, pode-se determinar o provável valor do corpo hídrico após 
receber a descarga do efluente. A Figura 19 mostra graficamente os 
parâmetros aceitos pelas vigências internacionais citadas, e para essa 
situação, os valores de CT só estariam aptos para uma situação que 
seria para o Cultivo de Folhas e Trabalho Intensivo na Agricultura, se-
gundo OMS (2006).



Percursos em Ciências Ambientais

Raphael Douglas M. dos Santos; Pedro Alves da S. Filho; Sérgio Luiz Lopes; Maria José N. Soares

447 ww

Figura 19 - Comparativo entre o valor efluente de CT da ETE em Boa Vista com os parâmetros interna-
cionais citados nesse trabalho.

Temperatura (°C)

A temperatura da água é função direta da velocidade das reações 
químicas, na absorção de oxigênio, precipitação de compostos, da 
solubilidade das substâncias e do metabolismo dos organismos pre-
sentes no meio aquático. Quando se encontra ligeiramente elevada, 
resulta na perda de gases pela água, gerando odores e desequilíbrio 
ecológico (Von Sperling, 2005). Ela pode ser influenciada por fatores 
naturais e antrópicos. Os naturais são provenientes, geralmente, do 
regime climático da região e, os de origem antrópica, principalmen-
te, de despejos industriais e águas de refrigeração de máquinas e cal-
deiras (BÁRBARA, 2006 apud SANTOS, 2009).

Pelas amostras recolhidas, observou-se um pequeno aumento 
da temperatura com relação a afluente para efluente, tendo como 
temperatura médias 28,42 °C e 29,33 °C, respectivamente, e pode ser 
observado na Figura 20. O nível mais elevado de temperatura encon-
trado a afluente foi de 29 °C, já para efluente, chega a um pico de 30 
°C nos meses de novembro e dezembro.

Pessoa e Jordão, admite uma faixa ótima para a temperatura entre 
25 °C e 35 °C, sendo que, devido a contribuição de despejo domésti-
cos e industriais que tiveram suas águas aquecidas, o esgoto tende a 
ter uma temperatura maior que a das águas do corpo hídrico natural. 
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Para temperaturas abaixo de 15 °C a digestão anaeróbia praticamen-
te não processa.

Figura 20 - Comportamento da Temperatura através das amostras recolhidas ao longo de 2015 na 
ETE em Boa Vista/RR.

Em níveis de parâmetros brasileiros normatizados, a Resolução N° 
430 de 13 de maio de 2011, do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
– CONAMA para lançamento direto de efluentes, o valor máximo para 
a temperatura desse efluente é de 40 °C. Para os parâmetros internacio-
nais trabalhados, temos apenas variâncias permitidas e ela citada como 
fato importante a conhecer, mas não fornece valores para balizar-nos.

Como podemos perceber, tanto para literatura, quanto para valor 
normatizado, a temperatura do esgoto tratado na ETE em Boa Vista 
encontra-se dentro da faixa permitida. Caso esse valor fosse superior 
às citadas, a solubilidade dos gases diminuiria e a dos sais minerais au-
mentariam, gerando um crescimento microbiológico, pois os micror-
ganismos possuem uma faixa ideal de temperatura (MACEDO, 2001). 

Deste modo fica evidente que estamos vivendo um período em 
que é indispensável discursões para que o esgoto gerado (domésti-
co ou industrial) seja em sua maioria reutilizada, passando antes por 
processos e técnicas já existentes, e outras possíveis que tendem a 
surgir, mais eficientes e/ou mais práticas.

Em nível nacional percebemos que o Brasil é um país rico, e en-
contra-se em um patamar até certo ponto invejável. Pelos dados ex-
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postos foi possível perceber em proporções reais de medida a dis-
ponibilidade hídrica nacional. Contudo, ainda que tenhamos muito 
recurso, esse recurso não se divide de forma igualitária entre as re-
giões brasileiras, possuindo assim, regiões em que a falta de água 
é considerada para muitos utópica, outras passam por períodos de 
escassez severa, não tendo água nem para as necessidades básicas 
humanas (no caso do Nordeste, e de mais recente, São Paulo), e alia-
do a isso também já é de conhecimento mundial que a água é um 
bem finito, que deve ser tratado com responsabilidade. 

Enquanto os governantes, e nós como sociedade brasileira fe-
chamos os olhos para essa realidade tenebrosa da escassez hídrica, 
e não nos preocupamos em por em prática maneiras de prevenir o 
caos, países como Iraque, Austrália e Estados Unidos estão dispondo 
de normas que obrigam o tratamento e o reúso de efluentes, dimi-
nuindo assim o impacto nos recursos hídricos e revertendo-o em sua 
maioria apenas para o consumo populacional.

Grande parte desse descaso com a possibilidade de reutilizar a 
água residuária pode ser atribuída ao fato do preconceito social que 
esse tipo de água enfrenta, pois pra maior parte da população é ina-
ceitável utilizar uma água que “já foi esgoto” para lavar seu carro, ou 
até mesmo consumi-la, pois na mente geral, um esgoto jamais terá as 
mesmas propriedades que uma água natural, o que é comprovada-
mente um equívoco. Equívoco esse que deve ser trabalhado através 
de campanhas incentivas, que tratem de desmistificar todos esses 
conceitos pré-admitidos da sociedade.

A reutilização de águas residuais tratadas, em sua essência, traz 
demasiados benefícios para nós como sociedade, bem como para 
o meio em que vivemos. No mundo, são produzidos diariamente 
quantidades expressivas dessas águas que, depois de passarem 
pelo processo adequado poderão ser uma importante fonte de 
água e nutrientes para diversos fins, como por exemplo a agricul-
tura, ou até mesmo retornar para as mesmas industrias as quais 
saíram. Disponibilizando a água potável apenas para o consumo 
humano direto.
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Em nível estadual, percebemos que apesar da Estação de Tratamen-
to de Esgoto de Boa Vista tratar o seu esgoto através de suas quatro 
lagoas (duas facultativas e duas de maturação) e de estar dentro dos 
parâmetros impostos pela Resolução N° 357 do CONAMA, para des-
pejo no corpo hídrico, notamos através da literatura e dos manuais, 
diretrizes, diretivas de diversos países (exceto do Brasil, pois vimos 
que o país não possui lei específica para o tema) que o reúso dessa 
água tratada é inviável tecnicamente pois não atende aos parâmetros 
mínimos necessário para aplicá-la na agricultura, irrigação de parques, 
ou até mesmo para águas recreativas, sendo clara a necessidade de 
uma implementação para aumentar a eficiência total do processo.

O reúso de água, se praticado de modo consciente, atendendo 
aos padrões de qualidade para os diferentes usos, torna-se uma es-
tratégia imprescindível para a segurança hídrica do abastecimento, 
principalmente para os grandes centros consumidores. 
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MEIO AMBIENTE E HISTÓRIA: UMA REVISÃO 
HISTORIOGRÁFICA SOBRE A DEGRADAÇÃO DA PRAINHA 

DO BAIRRO INDUSTRIAL NA CIDADE DE ARACAJU/
SERGIPE (1920-2010)

LUIS EDUARDO PINA LIMA
ANTÔNIO VITAL MENEZES

INTRODUÇÃO

Este artigo segue o entendimento de Flogliatti (2004) que com-
preende meio ambientecomo a totalidade daquilo que cerca a exis-
tência do ser humano, compreendendo a terra, o ar, a água e o fogo; a 
fauna e a flora, o espaço histórico e geográfico, natural ou construído. 
Mediante tal compreensão, abstrai-se que ambienteé o conjunto de 
todos os meios ambientes de todas as espécies, inclusive da humana. 

Destaca-se, porém, que quando ocorre qualquer alteração, posi-
tiva ou negativa, no meio ambiente, seja ele natural ou construído, 
configura-se uma condição de impacto ambiental. Neste caso, Sán-
chez (2008) compreende que também se alteram as vidas das comu-
nidades humanas que ali vivem. 

Contudo, há que se diferenciar que: quando o impacto altera o 
meio natural, diz-se ter havido impacto físico ou biológico, quando 
atinge as comunidades humanas, afirma-se ter havido um impacto 
de características socioeconômicas.

Sabe-se, ainda, que através dos estudos de avaliação de dano ou 
de impacto ambiental mensuram-se as consequências negativas, 
atuais ou futuras, para o meio ambiente. Portanto, quando tais es-
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tudos estabelecem comparações entre a situação contemporânea 
de uma dada localidade com outra que supostamente existiu no 
passado, então se procede a um estudo de dano ambiental. Caso se 
parta da condição atual para fazer-se uma projeção sobre o futuro, 
configura-se um estudo de impacto ambiental. Em ambos os casos, 
porém, procede-se sempre a um diagnóstico sobre a situação am-
biental detectada no tempo presente. 

Miller (2008) destaca que quando o diagnósticoindica que deter-
minado meio ambiente sofreu modificações que desestruturam o 
seu equilíbrio, alterando o estado favorável à existência da vida, para 
uma situação desfavorável ou adversa à continuidade da mesma; en-
tão podemos falar de degradação ambiental. 

Vale ressaltar, contudo, que os diagnósticos de degradação am-
biental são expressos através de grandezas objetivas, apontadas por 
meio de indicadores que mensuram o nível de qualidade ambiental 
de determinado local. 

Neste artigo, contudo, defende-se que as memórias, subjetivas 
e/ou comunitárias, sobre a degradação de um determinado lugar, 
constituem-se como importantes e indispensáveis “indicadores de 
degradação ambiental”, que devem constar em todo e qualquer es-
tudo de avaliação de dano ou impacto ambiental, sobre áreas nas 
quais habitem comunidades humanas. Para tanto, deve-se levar em 
consideração que a memória será sempre uma construção elaborada 
no aqui e agora da existência social.  Neste sentido, recordar nunca 
será passado, mas presente que enche de significado o tempo de ou-
trora (BERGSON, 2006).

Como exemplificação do exposto, esboça-se uma breve revisão 
historiográfica sobre as produções que fazem referência ao caso da 
prainha do bairro Industrial, localizada na cidade de Aracaju; partin-
do-se da obra de Clodomir Silva, intitulada Álbum de Sergipe (1820-
1920), até o livro De maçaranduba a industrial, de autoria da profes-
sora Tereza Cristina Cerqueira Graça, publicado em 2005. Procede-se 
dessa forma, para que se possa analisar como a memória coletiva ser-
gipana percebe a degradação ambiental da referida localidade.
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1. BREVE REVISÃO HISTORIOGRÁFICA SOBRE A DEGRADAÇÃO 
AMBIENTAL DA PRAINHA DO BAIRRO INDUSTRIAL 

Le Goff (1996) considera os historiadores como interpretes das 
opiniões coletivas, visto que, segundo ele, uma das principais fun-
ções do campo histórico é saber distinguir “as ideias pessoais das 
mentalidades” (LE GOFF, op. cit., p.48).

Para o referido autor, o saber histórico encontra-se na própria his-
tória. Nesse sentido, para explicitar melhor essa premissa, assim es-
creveu Le Goff: 

Toda a história é bem contemporânea, na medida em que o 
passado é aprendido no presente e responde, portanto, aos 
seus interesses, o que não é só inevitável, como legítimo. Pois 
que a história é duração, o passado é ao mesmo tempo passa-
do e presente (Le Goff, idem,p.51).

Este preâmbulo faz-se necessário, para que possamos entender 
que a principal referência historiográfica encontrada, na qual se des-
taca a história da prainha, foi o livro De maçaranduba a Industrial: 
história e memória de um lugar, de Tereza Cristina Cerqueira da Graça 
(2005); uma obra encomendada pelo então prefeito Marcelo Déda 
(que inclusive prefacia dito escrito), por ocasião da inauguração da 
orlinha construída no referido espaço; fato esse que concretizava 
uma de suas promessas de campanha. 

 Graça (op. cit.) faz questão de destacar, num gesto de honestida-
de intelectual poucas vezes tão explicitamente esclarecido na histo-
riografia sergipana, que: 

[...] esta reconstituição histórica é parte integrante da opção 
política do atual governo em soerguer a autoestima dos seus 
moradores através das obras que revitalizam a orla desta po-
voação. O projeto de revitalização, que foi capitaneado pela 
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Secretaria Municipal de Planejamento, resultou no que vimos 
e desfrutamos hoje: reurbanização de toda a área mediante 
a extensão e pavimentação da avenida costeira, reconstrução 
do porto das balsas, reordenamento e reconstrução de bares 
e quiosques, jardinagem e demais equipamentos turísticos. 
(GRAÇA, id., p.16)

Contudo, as referências ao local supracitado não aparecem 
de maneira tão explicita na historiografia sergipana; visto que 
surgem no bojo de acontecimentos muito mais amplos.  Des-
taca-se, por exemplo,que durante a mudança da capital de São 
Cristóvão para Aracaju, em 1855, buscava-se uma saída possível 
para a produção açucareira do vale daCotinguiba. Nesse sentido, 
o canal do Pomonga representava uma boa via de escoamento; 
enquanto o porto da praia doAracaju,que bordeava as terras da 
região conhecida por Maçaranduba, localizadaàs margens do es-
tuário do rio Sergipe, poderia ser um importante ponto de apoio 
para o desenvolvimento econômico da região. Foi assim que, 
pela primeira vez na História de Sergipe, se ouve falar na praia 
que hoje compreende parte do que se conhece como orlinha do 
bairro Industrial.Graça (ibidem) explicita com mais clareza os de-
talhes sobre as características da citada localidade, nos seguin-
tes termos:

Como se registra em vários relatos, a praia do Aracaju era, em 
1855, uma estreita faixa de terra muito baixa e alagável en-
tre dunas, mangues e pântanos. Cajueiros, aroeiras, cambuís, 
cambucás, gobirabas e alguns coqueiros compunham sua ve-
getação. [...] o que se chamava praia era água; água parada, 
água dos riachos, do mangue e do rio, águas das quais nin-
guém escapava. [...] isso combina com publicações dos jornais 
de 1855 a 1857, que designavam como “praia do Aracaju” a 
atual praia do Bairro Industrial, conhecido pelo nome de Ma-
çaranduba (GRAÇA. id. ibidem, p. 28 e 29).
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Contudo, nem a questão do porto nem o comércio direto com 
o interior da província foram resolvidos, visto que a barra do rio 
Sergipe era muito rasa, o que dificultava a navegação de embarca-
ções cargueiras de porte mais avantajado. O sonho da tão esperada 
prosperidade para região ficaria suspenso por mais alguns anos; 
porém a gênese da degradação ambiental dessa faixa ribeirinha já 
estava implantada, apontando para a direção de que aquela locali-
dade não seria mais a mesma de “outros tempos” anteriores à mu-
dança da capital.

Supostamente a degradação ambiental daquela região já havia 
sido iniciada bem antes da referida mudança para o arraial de Santo 
Antônio do Aracaju. Não podemos esquecer que tanto portugueses 
quanto corsários franceses já praticavam escambos com os índios em 
troca da derrubada do pau-brasil, que era abundante na nossa Mata 
Atlântica. Sabe-se, inclusive, que por volta de 1700, já não havia ves-
tígio da referida árvore nas costas brasileiras.

José Calazans Brandão da Silva (1992), afirma, contudo, que antes 
do referido século supracitado, lá pelos idos de 1602, as praias próxi-
mas ao riacho do Aracaju haviam caído no esquecimento, se não fosse 
pela coragem do sesmeiro Pedro Gonçalves que “[...] pediu e obteve 
[...] mil braços de comprimento por sessenta de largura, no rio Aracaju, 
para fazer seus mantimentos e pastos de gado” (SILVA, op. cit., p.56).

José Calazans (op. cit.) comenta, ainda, que nos tempos de seca, a 
população menos abastarda da Capitania costumava se deslocar às 
praias do Aracaju para extrair sal marinho. O referido autor também 
dá notícia de um tal Manuel Passos, que por volta de 1808, falava da 
existência de um engenho de açúcar conhecido como “Aracaju do 
Cotinguiba”, que se expandia até as proximidade do arraial de Santo 
Antônio. De igual modo, delimita a localização da referida área, ex-
pressando-se da seguinte maneira: 

Na carta hidrográfica da Província, feita pelo engenheiro Ca-
brita, em 1854, a povoação Aracaju aparece cercada ao norte 
pela serra do Aracaju (morro do Urubu) e ao sul pelo Poxim; 
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regada pelos riachos Olaria e Aracaju ao norte, o Caborge ao 
centro e o Tramandaí ao sul, entre o Caborge e o Tramandaí, 
passava a estrada que conduzia a S. Cristóvão. [...] Mas convém 
não esquecer que a Povoação tinha uma grande vantagem: 
estava situada na Barra da Cotinguiba. E, vale repetir, a Cotin-
guiba era o escoadouro do açúcar (SILVA, op. cit., p.56-57).

Nos tempos que se seguiram, os engenhos de açúcar instalados 
no vale daCotinguiba tiveram papel relevante na triste história da de-
vastação dessa área. O jornalista Luiz Eduardo Costa, na apresenta-
ção do livro Rio Sergipe: importância, vulnerabilidade e preservação, 
organizado por José do Patrocínio Hora Alves (2006), explicita com 
mais clareza tal situação:    

Por esse tempo, nos verões, descia pelos afluentes e chegava até 
o oceano a fedentina do caxixi dos engenhos. Os peixes come-
çavam a morrer, as baleias evitavam aquelas águas aonde antes 
chegavam em quantidade, fazendo a festa maternal aos filhotes 
recém nascidos. As casas senhoriais da Cotinguiba, algumas do 
Aracaju, foram erguidas com a argamassa poderosa do óleo dos 
cetáceos (COSTA, Apresentação, In: ALVES, op. cit., p.6).

Sabe-se, ainda, que a denominação “do Aracaju”, que dá nome a 
dita prainha; se deve, muito provavelmente, à existência de um ria-
cho denominado “Marecagi” que aparece no mapa de Barleus (1642), 
a mais antiga referência cartográfica que se tem conhecimento sobre 
o rio Sergipe. Fernando Porto (1991) desenvolve melhor esse tema, 
ao relacionar a localização de dito riacho, com o atual canal que dá 
início à orlinha do bairro Industrial. 

[...] Na época da mudança não se fala neste rio, que na plan-
ta do eng. Cabrita se localizava ao norte e que se supõe iria 
desembocar nas vizinhanças da fábrica de tecido Sergipe In-
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dustrial. Isto combina com publicações dos jornais de 1855 a 
1857, que designavam como “praia do Aracaju” a atual praia 
do Bairro Industrial. Por sua vez, este bairro era conhecido 
com o nome de Massaranduba (PORTO, op. cit., p.25).

O referido local, contudo, não era de fácil povoação; basicamente 
o que existia ali eram matas, alguns sítios de árvores frutíferas, den-
tre as quais predominavam os cajueiros, entrecortados por dunas de 
areias brancas, apicuns e áreas de várzeas que, periodicamente, se 
enchiam de águas salobras provenientes do fluxo da maré. No mais, 
aqui e ali aparecia um riacho que desaguava nos mangues que emol-
duravam as “praias inhóspitas”. 

Dominar essas águas “paradas, estagnadas e traiçoeiras” represen-
tava uma epopeia protagonizada por “heróis”; ou se a força da sig-
nificação histórica nos permitir, por “vilões” que ganharam a batalha 
destruindo dunas para aterrar mangues e aplainar várzeas e apicuns. 
Nesse sentido, destacam-se alguns exemplos de diferentes visões so-
bre o referido processo de povoamento, urbanização e moderniza-
ção da cidade de Aracaju:

Começava o combate do homem contra o riacho, contra o 
pântano, contra a lagoa, numa palavra, contra a água, o gran-
de inimigo do povoador da nova cidade. Foi uma luta heroica 
do homem contra o meio físico, esta que se travou nas praias 
do Aracaju. [...] Houve quem dissesse – e com toda razão – que 
o habitante da cidade de Inácio Barbosa repetiu a façanha 
dos holandeses: conquistou sua terra, tomando-a das águas. 
Verdade é que a luta não foi contra o oceano bravio, violento, 
agitado, como a dos filhos da Holanda; mas combatendo, dia 
a dia, palmo a palmo, contra a água parada, estagnada, traiço-
eira. [...] (SILVA, 1992, p.81-82).

Enquanto Jose Calazans (1992) enaltece a figura do devasta-
dor como um “herói civilizador” que luta contra os elementos 
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naturais constelados por forças “traiçoeiras”; SebrãoSobrinho, 
em Laudas da história do Aracaju (neste artigo citado numa 
edição de 1955), destaca a diversidade do meio ambiente na-
tural da referida localidade, exaltando o “domínio do pântano”, 
a beleza da praia e a fertilidade dos terrenos úmidos; dando 
protagonismo à natureza e não ao homem que a destrói.  

Entre Santo Antônio e a Praia havia a cordilheira dos cômodos 
arenosos, e antes desses, a famosa Mata de Santo Antônio, 
que, com aquela, separava o litoral da “serra”, o que demonstra, 
positivamente, dois acidentes, nada, absolutamente, comuns. 
[...] Aos pés dos cômoros, apertada entre os altos de areia e o 
rio do Aracaju, estendia-se a praia cheia de sítios, pontilhada 
de cajueiros e, enquanto os sacos ou aribés e os apicuns eram 
aproveitados para os mandiocais, o resto era água, era brejo. 
Dominava o pântano. Olhos d’água por todos os lados, de 
onde erudiam riachos, dando impressão de uma cidade cons-
truída sobre estacas, num lago (SOBRINHO, 1955, p.194 e 201).

Por seu turno, Clodomir Silva (1920), no seu Álbum de Sergipe 
(1820-1920) já havia significado a imagem do homem que destrói a 
natureza como “transgressor” e “devastador”; visto que, na segunda 
metade do século XX, denunciava a extração da flora do mangue, que 
era utilizada na construção das usinas e fabricas ou como combus-
tível que movimentava as locomotivas daquela época; dando-nos, 
dessa forma, uma singular percepção sobre a degradação ambiental 
que acompanhava, como efeito colateral indesejado, a “modernida-
de” e o progresso da cidade de Aracaju. Por certo, Clodomir Silva foi 
um homem além do seu tempo, pois apresentava uma clara anteci-
pação intuitiva da noção de desenvolvimento sustentável, raramente 
encontrada em intelectuais da sua geração. 

A devastação dos mangues, que tambem se não replantam, 
tem provocado medidas energícas do Ministério da Marinha, 
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mas a rysophora, prestando-se ao costume e ao combustível, 
tenta sempre o transgressor. Com capacidade para ser empre-
gada na construção de uzinas, fabricas e locomotivas, a ma-
deira é sempre cortada e vendida, não tendo conta o devasta-
dor na necessidade futura (SILVA, 1920, p.83).

Mas recentemente, a noção de consciência ambiental encontrou 
amplo campo de consolidação na academia, tendo atingido, inclusi-
ve, os meandros da pesquisa histórica; como no caso do livro Man-
guezais aracajuano: convivendo com a devastação, escrito por Fer-
nanda Cordeiro de Almeida (2010), oriunda dos quadros discentes do 
Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente, 
da Universidade Federal de Sergipe (PRODEMA/UFS); que analisa, 
com apurado faro histórico, baseando-se em fontes primárias; como 
a expansão urbana da cidade de Aracaju pode ser compreendida 
com um amplo processo desordenado de devastação dos mangues 
que emolduravam o estuárioda nossa atual costa urbana. Por cer-
to, Manguezais aracajuanos constitui-se num exemplo concreto de 
como se pode construir uma história ambiental sergipana, que urge 
por ser ampliada. Vejamos como se expressa a referida autora:

Com o aterro da grande área de apicum, pôde-se estabelecer 
a ligação entre o local à margem da fábrica Sergipe Industrial 
com os aterros do Manuel Preto. A grande devastação de api-
cum empreendida na área foi justificada pela importância da-
quele espaço para edificações e logradouros públicos. A partir 
desse momento, as obras de aterros não se referem apenas à 
insalubridade, mas à busca de novos acessos e, logo, à expan-
são urbana da cidade (ALMEIDA, 2010, p. 82).

Como último exemplo de percepções históricas sobre a degra-
dação ambiental da cidade de Aracaju, cita-se o livro de IlmaFontes 
(2000), intituladoZé Peixe:uma vida no mar, que apresenta um texto 
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assinada pelo jornalista Fernando Gabeira, que lembra aos aracajua-
nos e mostra para o mundo, com a lucidez estilística que lhe é pecu-
liar, o quanto o discurso de cidade moderna e planejada que acom-
panha a alienação da nossa gente, esconde “um cemitério” no qual 
habita um ecossistema devastado; escondido sob as luzes cintilantes 
e as vitrines atrativas dos shoppings nos quais parte da sociedade 
sergipana se diverte consumindo; muitas vezes de maneira tão de-
sordenada como a que devasta o meio ambiente natural. 

[...] Só que grande parte de Aracaju moderna foi conquistada 
aterrando os manguezais. As multidões que atravancavam as 
galerias climatizadas das butiques na verdade, são os vence-
dores pisoteando o túmulo de uma paisagem dilacerada para 
sempre (GABEIRA,In. FONTES, 2000. p.46-47.).

Controvérsias historiográficas à parte, o fato é que o processo de 
crescimento da nova urbe aracajuana não podia mais sofrer retroces-
sos. Nesse sentido, a visita do Imperador Pedro II a Sergipe, progra-
mada para o ano 1860, começava a marcar os rumos da construção 
de uma cidade moderna e planejada, nos parâmetros ditados pela 
moda arquitetônica do neoclassicismo da corte.

Diante de tão egrégio acontecimento, a cidade passou a ser pen-
sada segundo as novas concepções de construção urbana da época, 
rompendo com o velho modelo português que concebia o planeja-
mento das cidades de acordo com a topografia do lugar. Assim sen-
do, projetou-se uma cidade geometrizada, planejada na forma de um 
“tabuleiro de damas”, cheia de esquinas e ruas que conduziam a um 
único centro, refletindo o desejo de controle sobre as demais regiões 
da Província. Para tanto, os mangues foram pouco a pouco sendo ater-
rados para dar espaço à construção de casas, igrejas, prédios públicos, 
praças e logradouros; segundo alguns historiadores, como uma me-
dida profilática para evitar o avanço da febre amarela. O engenheiro 
italiano Sebastião Basílio Pirro planejou, portanto, uma cidade bem ao 
gosto dos seus contratantes, a elite política e econômica da Província. 
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Contudo, os investimentos restringiram-se ao “tabuleiro de Pirro” 
somente até a década de 1870. A partir dessa data, grupos de imi-
grantes livres e pobres vindos de todas as partes da província, e até 
de fora dela, começaram a se instalar tanto dentro quanto fora do 
plano original, construindo a chamada “cidade de palha”, aglome-
rando-se para além do centro urbano. Vejamos como o historiador 
Amâncio Cardoso se refere a tal fato:

Aracaju foi projetada como símbolo de vanguarda em 1855. 
Contudo, a especulação do preço dos terrenos da nascen-
te capital, aliada à pobreza da maioria e ao ceticismo inicial 
na concretização da mudança, contribuiu para a formação 
de uma cidade de casas de palha paralela àquela construída 
paulatinamente pelos investimentos da administração públi-
ca. Contrariava-se, assim, a idéia de civilização que inspirou a 
mudança da capital da colonial São Cristóvão para a planejada 
Aracaju. [...] a presença de casas de palha, ou cobertas por ela, 
foi criticada pelo médico alemão Robert Avé-Lallemant (1812-
1884) quando visitou Aracaju em 1859. Ele escreveu que por 
trás e junto da cidade, via-se “uma horrível aglomeração de 
casas cinzentas, de barro, com telhados de palha de coqueiro”. 
[...] Segundo outras fontes, não apenas “por trás e junto” da 
cidade existiam tais casas. Além das cercanias, na época pro-
jetada construíam-se palhoças (CARDOSO, 2003, p.111-113).

Ao que tudo indica, as casas de palha demoraram a desapare-
cer, mesmo depois da segunda leva modernizadora que se impôs 
aos moradores da cidade, no inicio do século XX, numa tentativa 
de superar os quase cinquenta anos de atraso “civilizatório” que se 
abateu sobre a capital, desde a fundação da mesma, em 1855. Por 
mais que as autoridades tentassem, muitas famílias, algumas inclu-
sive de trabalhadores das fábricas, continuavam a morar em chou-
panas. Tal fato foi constatado pelo professor Antônio Lindvaldo de 
Souza (1991) ao coletar, em 1989, o depoimento de Antônia Maria 



Percursos em Ciências Ambientais

Meio ambiente e história

464 ww

da Silva, operária aposentada do setor têxtil. Assim se expressou a 
citada depoente:

Eu, por exemplo, não tinha família (filhos). A minha família era 
eu e meu marido, mas o meu era a conta. Morava em casa de 
palha. Essa casa daqui caiu. Era de vara. Naquele tempo aqui 
tinha aqueles invernos fortes, a chuva vinha e derrubava tudo. 
O povo passava pela frente da casa e eu via pelas varas. [...] era 
uma miudeza e só Deus tinha pena. Quem se mudou daqui e 
veio passear e agora diz: “Ave Maria!, aqui está coisa de bur-
guês” – quem deixou como era (sic) (SOUZA, 1991, p.40-41).

Alguns desses operários moravam nas proximidades das fábricas 
de tecidos que se localizavam na praia do mesmo nome, hoje conhe-
cida como prainha do bairro Industrial. A referida localidade da zona 
norte também já foi chamada pelo nome de Chica Chaves, por conta 
de uma famosa mulata, dotada de singular perspicácia que morava 
em “um sítio ao derredor das fontes d´água onde hoje se encontra 
o Manoel Preto e o antigo Engenho Velho, no caminho que leva a 
Getimana”. (LACERDA, s/d, apud Graça, ibidem,p. 153). Graça (idem) 
complementa as informações sobre Chica Chaves destacando que:

Os dados enunciados por Nobre de Lacerda apontam para uma 
Chica Chaves festeira, uma mulata alegre e bondosa que rece-
bia os boêmios da terra para, em sua casa de vivenda, bebirecar, 
cantar, jogar conversa fora, petiscar frutos e comidas sob o ar 
cheiroso e úmido do Sítio da Massaranduba (Idem, p. 154).

Fernando Porto (2003) refere-se ao bairro Industrial como “possui-
dor de variada onomástica”. Ele também comenta que, nos primeiros 
anos da capital, a referida localidade era chamada de Massaramduba. 
Já na segunda metade do século XIX passou a chamar Chica Chaves, 
como se destaca acima. Contudo, com o apogeu econômico das fá-
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bricas Sergipe Industrial e Confiança, o bairro passou a ser chamado 
de Industrial, nome pelo qual é denominado até a presente data:

Tinham fábrica e treze casas de aluguel(hoje Avenida João 
Rodrigues). À medida que Chica Chaves ia minguando, Bairro 
Industrial impunha-se aos poucos, o nome Tecido ganhou a 
maior importância nas décadas iniciais deste século. Ia-se para 
lá pelo aterro do Tecido – no alinhamento da Rua João Pessoa 
– no bonde do Tecido, passava-se à ponte do Tecido, chegava-
-se à feirinha do Tecido ou às festas do Tecido e a praia ao nor-
te da Fábrica Confiança, então arenosa e limpa, usada como 
local de veraneio,era a Praia do Tecido, nome que perdurou 
até bem avançado este século(PORTO, op. cit., p. 137).

O fluxo dessas mudanças foi marcado por grupos de imigrantes 
que sentaram pouso em dita localidade, atraídos pela possibilidade 
de arranjar trabalho. Para os patrões, essas levas migratórias, na sua 
grande maioria formada por negros, representavam a possibilidade 
de contratar mão de obra barata para os investimentos que planeja-
vam realizar no referido local. 

Foi nesse paradoxo entre prosperidade e miséria que, no ano de 
1882, o empresário João Rodrigues inaugurou a fábrica Sergipe In-
dustrial, que poucos anos depois, em 1884, passou a ser administra-
das por três sócios: Thomaz Cruz, José Augusto Ferraz e Thales Ferraz, 
estes últimos, respectivamente, pai e filho. O local escolhido para 
instalação de dito empreendimento foi, justamente, às margens do 
rio Sergipe, na região da Massaranduba. Com esse acontecimento, o 
progresso alcançou a prainha, e a história da degradação ambiental 
das suas águas passou a ter um novo capítulo. 

Lima (2003) destaca que uma das maiores novidades introduzidas 
nesse local, além das fábricas, foi a construção do “parque industrial”, 
idealizado por Thales Ferraz. Tratava-se de um espaço dotado de 
ampla infraestrutura no qual ocorriam bailes e jogos para os traba-
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lhadores. Além disso, tinha biblioteca, escola, teatro, bar e campo de 
futebol.   

Em 1908 foi inaugurada a segunda fábrica têxtil da localidade, a 
Confiança. Tal iniciativa deveu-se ao espírito empreendedor do Coro-
nel Sabino José Ribeiro que, além de visar os lucros próprios de um in-
vestimento capitalista, propiciou condições favoráveis ao bem-estar 
da classe trabalhadora que vivia no bairro. Para tanto, foi responsável 
pela construção de uma vila operária, uma associação desportiva e 
uma policlínica que oferecia assistência médica aos trabalhadores e 
aos seus familiares. Contudo, mesmo pensando na saúde dos seus 
subordinados, o Coronel Sabino Ribeiro talvez não imaginasse que o 
seu empreendimento, junto com a fábrica Sergipe Industrial, iria des-
pejar uma grande quantidade de resíduos nas águas do rio Sergipe 
e, consequentemente, aumentar a degradação ambiental da prainha 
existente no local.  

Para que possamos entender as consequências desse tipo de im-
pacto referente à capacidade de degradação dos poluentes emitidos 
pela indústria têxtil; destaca-se que o manual de impacto ambiental 
publicado pelo Banco do Nordeste (2009), oferece algumas orien-
tações básicas no que diz respeito aos danos causados por este se-
guimento do setor produtivo; destacando que tanto na fase de pro-
dução quanto de tratamento das fibras, além da fiação, tecelagem e 
acabamento têxtil, podem ser gerados poluentes hídricos presentes 
nas águas residuais, na emissão de fumaça tóxica na atmosfera; além 
de fortes ondas sonoras provocadas pelos ruídos das máquinas.  

Mesmo diante desse quadro de degradação ambiental, o bairro 
Industrial tronou-se uma das localidades mais populosas da cidade 
de Aracaju. Dito contingente populacional transformou a referida 
localidade num cenário de grandes festas; além de envolvê-la num 
certo “ar bucólico”e, por que não dizer, “romântico”. Vejamos o que 
diz sobre esse tema o cronista Mário Cabral, no clássico livro Roteiro 
de Aracaju, escrito em 1948; aqui transcrito de uma edição de 1955:
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O Bairro industrial (antigamente chamado Chica Chaves e pri-
mitivamente conhecido com o nome de Massaranduba) é o 
bairro mais romântico da Cidade de Aracaju.

Pôde não parecer, mas é.

Bairro humilde, bairro proletário, bairro de gente pobre.

Pela manhã longos apitos chamam os operários para o tra-
balho.

E as ruas se enchem de homens e de mulheres a caminho das 
fábricas enormes.

À tarde sáem os operários, em bandos, uma confusão de cores 
berrantes compondo uma tela bonito, encharcada de vida e 
de colorido,

Á noite, todavia, o encanto do Bairro Industrial é maior.

Há uma paz imensa em todas as coisas.

As chaminés, como orelhas fitas, “escutam o silêncio das al-
turas”.

Na praia os saveiros estão ancorados, pendidos para um lado, 
como grandes monstros marinhos dormitando ao luar.

Longe, em meio das aguas, ha sempre uma canôa que passa,-
véla enfunada, luzes apagadas na esteira de prata.

Para que outra luz se ha uma lua imensa no céo azul?

Uma lua que enche tudo de poesia, tudo de esperança? 

Porisso a canôa passa assim, luzes apagadas, pela estrada das 
águas quietas.

E nessas noites quentes, de um misterioso langor trical, há 
sempre uma canção distante que nos chega aos ouvidos.

São notas de violões, ferrados musicais, trechos de canções 
perdidas.

E o poeta, o que sabe sentir a beleza das coisas, a doçura das 
coisas, quase sempre volta com um poema bonito dentro do 
coração (CABRAL, 1955, p. 149-150).
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Contraditoriamente, por esses tempos, quando um novo dia ama-
nhecia, o ir e vir de caminhos carregados de tecidos, ou de matéria 
prima para fabricá-los, passava a ser constante, e as vibrações pro-
vocadas por esses veículos incomodavam, insistentemente, os mora-
dores do local; havia muito barulho, odores estranhos emergiam das 
fumaças das fábricas e a cor da areia, bem como das águas da praia, 
já não eram as mesmas de antes. 

Com relação à abrangência dessas mudanças, Graça (Ibidem) cita 
uma importante fonte referente a um editorial assinado por Demó-
crito Cortes, publicado no Jornal de Sergipe de 09 de fevereiro de 
1955, que diz o seguinte:

[...] Na quadra de verão, Chica Chaves fora o ponto de atração 
dos turistas ricaços de Nossa Senhora do Socorro da Cotingui-
ba, Laranjeiras, Maruim e Santo Amaro, de onde vinham re-
frescar a canícula naquela aprazível praia. Contentava-se com 
bom humor que aqueles senhores de engenho, comerciantes 
estrangeiros e as respectivas sinhazinhas, a se banharem nas 
águas tranqüilas do rio Sergipe, envergando calças a meio-
-pau e camisas de mangas compridas para livrar-se dos maus 
olhos, destacando-se entre eles, o Barão de Maruim e os in-
gleses comerciantes de máquinas para Engenhos de açúcar, 
era um pau com formiga. Improvisavam barracas de palhas 
na beira do rio, para trocar de roupas e se refugiarem do sol 
causticante. [...]Chica Chaves, outrora, tão freqüentado por ve-
ranistas, hoje é uma praia desprezada, cheia de lama e detritos 
das fábricas [...] (CORTES, apudGraça, id.,p. 33).

Compreende-se que por esses tempos as praias fluviais ainda eram 
mais apreciadas que as marinhas, devido à tranquilidade de suas águas 
e da possibilidade de se sentir o prazer coletivo, ao se experimentar o 
que na vida privada não era permitido: “[...] a contemplação proibida 
dos cabelos soltos, pés nus e quadris marcados por calças justas das 
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moças que se escondem em carruagens de banho [...] os prazeres do 
passeio na areia, da contemplação emocionada da infinitude [...]”, em 
suma, “a invenção do veraneio, com a organização da natureza [...] em 
balneários” e, obviamente, em praias (CORBIN, apresentação, 1989).

Nesse período áureo, a produção açucareira ainda possuía certo 
prestígio e o porto de Aracaju continuava a ser uma das poucas vias 
possíveis para se escoar a produção da Cotinguiba; visto que as liga-
ções terrestres eram muito precárias e ainda não haviam conseguido 
vencer a concorrênciada navegação fluvial. Por esses tempos, navios 
traziam mercadorias até o porto, que eram distribuídas, através de 
embarcações fluviais, para as outras cidades.

Por ocasião da Segunda Guerra Mundial, nos idos dos anos de 
1940, as vias terrestres já eram mais desenvolvidas, e a indústria têxtil 
crescia a todo vapor, exportando tecidos para outros estados do Bra-
sil, principalmente para Bahia, Rio de Janeiro e São Paulo.

Na década de 1950, o desenvolvimento do bairro Industrial prati-
camente ficou estagnado, visto que os proprietários das fábricas, que 
ali existiam, eram também donos de uma grande parte das terras 
contíguas às referidas indústrias; e não as vendiam, apesar de serem 
terrenos formados, em sua grande maioria, por apicuns.

Ribeiro (1989) comenta o precário desenvolvimento dos bairros da 
zona norte de Aracaju, sobre os quais tece as seguintes observações: 
“Hoje a Zona Norte, cujo início de ocupação ocorreu com a instalação 
das indústrias têxteis, conserva algumas características de zona fabril 
com predomínio de bairros populares.” (RIBEIRO, op. cit., p.123).

Por ocasião da instalação no referido bairro do Moinho de Sergipe 
S/A, em 1962, que produz até hoje farinha de trigo e seus derivados 
e a transferência, do município de Barra dos Coqueiros para Aracaju, 
da fábrica de leite de coco Serigy, em 1969; consolida-se o nome do 
bairro como Industrial e a praia, outrora conhecida como do Aracaju, 
Chica Chaves e do Tecido, finalmente passa a ser chamada de prainha 
do bairro Industrial; alcunha que passou a ser sinônimo, também, de 
praia poluída.  
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2. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebe-se neste artigo como os estudiosos da cultura sergipa-
na que fizeram referência à prainha do bairro Industrial, se tornaram, 
através de seus escritos, como“interpretes das opiniões coletivas” de 
uma época (LE GOFF, 1996). De fato, em alguns casos, o “discurso am-
biental” não se apresenta como enunciado institucionalizado, mas 
como “duração” de uma percepção que se atualiza através do desejo 
de registrar mudanças que testemunham algo que foi destruído e 
não voltará mais a ser como era antes.

De fato, observa-se como o passado é apreendido em diferentes 
momentos históricos, de acordo com interesse de cada época. Nesse 
sentido, estabelece-se, através da percepção da degradação domeio 
ambiente, uma relação temporal com as coisas que cercam a exis-
tência humana: os elementos, a fauna, a flora e o espaço natural; seja 
histórico ou geográfico, natural ou construído.

Desse modo, através dos textos citados, denunciam-se diferentes 
impactos ambientais ocorridos na prainha do bairro Industrial, ao 
passo que testemunham que as intervenções históricas sobre o meio 
ambiente, quando não são sustentavelmente integradas ao meio na-
tural, podem causar danos irreversíveis. 

Compreende-se, portanto, que a memória pode ser considerada 
parte importante dos diagnósticos ambientais, funcionando como 
um indicador que ajuda a validar os dados objetivos fornecidos pelas 
ciências naturais; principalmente quando apontam para desequilí-
brios que alteram o estado favorável à manutenção da vida. Sabe-se, 
contudo, que ditofato se concretiza, quando a ação humana provoca 
a redução ou a destruição de recursos renováveis como: as diversas 
formas de vida selvagem, os campos e as florestas ou a água e o solo. 

Considera-se, por fim, que o campo da história ambiental abre um 
amplo espaço para a atuação do historiador, principalmente no que 
diz respeito a consultoriasprestadas às empresas, públicas ou priva-
das, que se encontram obrigadas, através da resolução do Conselho 
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Nacional de Meio Ambiente – CONAMA Nº 001/86, de 23 de janeiro 
de 1986, a realizar estudos de impacto ambiental (EIA) e, consequen-
temente, elaborarrelatórios de impacto ambiental (RIMA), toda vez 
que as ações humanas venham a provocar alterações nas condições 
naturais que propiciam a manutenção da vida em determinada loca-
lidade. 
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A MODERNIDADE POR OUTRO VIÉS - FRANCIS BACON:
A ‘NATUREZA’ ENTRE A DOMINAÇÃO E A OBEDIÊNCIA

JOSÉ SANDRO SANTOS HORA

INTRODUÇÃO

Esse trabalho é resultado da minha pesquisa de mestrado e dia-
loga em larga medida com a dissertação que defendemos em 2014, 
intitulada: A ‘natureza’ em Bacon e a recepção da sua filosofia nas dis-
cussões ambientais. No ano seguinte fora publicada na forma de livro 
mantendo-se o mesmo título. Tanto lá quanto aqui o escopo é refle-
tir e problematizar algumas questões. Por exemplo, seria adequado 
pensar que os ‘males’ causados à natureza – e nesse sentido insere-se 
o meio ambiente, claro! – têm como raiz o chamado ‘projeto’ moder-
no de ciência? Nessa perspectiva, a filosofia baconiana estaria na base 
desse ‘nefasto’ projeto uma vez que, segundo Bacon, a natureza deve 
ser dominada pela ciência e pelas artes? Não seria uma filosofia desca-
bida e, por conseguinte, infrutífera às discussões em torno das ques-
tões ambientais? Como interpretar a tese da dominação da natureza? 
Dominar a natureza é o mesmo que destruir, explorar à exaustão seus 
recursos? É plausível “culpabilizar” a modernidade em virtude do pro-
jeto de (progresso da) ciência? A defesa do progresso da ciência e 
do avanço da tecnologia é desvinculada de limites? A modernidade 
seria um “mal” do qual precisamos decididamente nos livrar? 

Nosso objetivo aqui visa trabalhar essas questões. Claro que sem a 
pretensão de fechá-las nem de respondê-las em absoluto. Não obstan-
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te, consideramo-las pertinentes ao debate contemporâneo em torno 
do meio ambiente e a intenção é, tomando como base leitura e análise 
de texto, – ainda que de modo não aprofundado – mostrar que ler a 
modernidade por outro viés é possível. Daí o título: A modernidade por 
outro viés... Destaco a tempo que a reflexão acerca dessas provocações 
tomará como base em larga medida textos do próprio Francis Bacon, a 
exemplo de A sabedoria dos antigos, O progresso do conhecimento e o No-
vum Organum. Ler os modernos por eles mesmos, recomenda-nos Paolo 
Rossi, parece adequado, se se quer fugir de equívocos no que se refere às 
discussões em torno deste complexo período do pensamento ocidental.

O trabalho está estruturado em quatro tópicos. No primeiro, mos-
traremos a visão da modernidade como construtora de um projeto 
que, à primeira vista, parece danoso tanto à natureza quanto ao pró-
prio homem. No segundo, apresentaremos definições do conceito 
de ‘natureza’ próprias da filosofia de Bacon. No terceiro, discutiremos 
a ‘natureza’ na relação dominação-obediência considerando princi-
palmente aforismos do Novum Organum. No quarto e último, a refle-
xão partirá do mito ‘Erictônio, ou impostura’, na obra A sabedoria dos 
antigos, chamando a atenção para o legado dos antigos e possíveis 
contribuições que a filosofia moderna pode oferecer ao debate con-
temporâneo em torno das questões ambientais.      

1. A MODERNIDADE E A MÁQUINA DE TERRAPLANAGEM

Um dos temas que está na pauta da ordem do dia inegavelmente 
é a questão da natureza. Nesse sentido, Antônio Carlos dos Santos e 
José Sandro S. Hora afirmam: 

Como se trata de um tema de forte apelo popular, não é raro se 
deparar, mesmo no espectro das Ciências Ambientais, a imagem 
depreciativa da ciência moderna como se ela fosse a responsável 
sozinha por todos os malefícios da humanidade, esquecendo-se, 
claro, de seus benefícios. (SANTOS e HORA, 2015, pp. 83-84).
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A citação nos fornece uma pista de como a modernidade, em virtude 
da sua proposta de ciência, é concebida por muitos, especialmente no 
espectro do debate acerca das questões ambientais. Nessa perspectiva 
não faltam acusações à modernidade, aos filósofos que propuseram um 
método e defenderam o progresso da ciência, entre eles Francis Bacon. 
A modernidade juntamente com os seus pensadores entusiastas do 
progresso técnico-científico parece um “mal” do qual precisamos com 
pressa nos afastar. Há quem compare a modernidade e algumas das 
suas filosofias à máquina de terraplanagem que a tudo destrói. 

Essa visão da modernidade como sendo a ‘máquina de terrapla-
nagem’ é defendida por Andrew Brennan, por exemplo. Ao prefaciar 
o livro de Mauro Grün, intitulado Em busca da dimensão ética da edu-
cação ambiental, Brennan toma como “símbolo” da modernidade, 
sobretudo considerando os pensamentos de Bacon e Descartes, a 
máquina de terraplanagem. Escreve Brennan:

A máquina de terraplanagem é o emblema da modernidade. 
Com sua enorme pá, ela suprime a vegetação, os prédios ve-
lhos, árvores consideradas verdadeiros tesouros, paisagens 
para guardar na memória, deixando aberta uma vastidão para 
o desenvolvimento. A máquina de terraplanagem cria um 
reinício, um novo projeto, sem respeitar o que ocupa o lugar 
anterior ao desenvolvimento, sem se engajar em sinergia ou 
parceria com o anterior, mas destruindo o que aí estava, no 
preparo para o que ainda está por vir. (BRENNAN, 2007, p. 7). 

Essa é a visão que ganha bastante relevo quando se discute, espe-
cialmente no espectro das Ciências Ambientais, a complexa relação 
que envolve ciência, técnica, progresso e natureza. 

Acompanhando ainda a interpretação de Brennan, nos seus termos, 

A filosofia moderna partiu do equivalente intelectual da má-
quina de terraplanagem. Francis Bacon achava que não tí-
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nhamos nada para aproveitar do passado e René Descartes 
alegava que “fechara os olhos e tapara os ouvidos” para se con-
centrar na dedução do que se podia saber com certeza a partir 
do mínimo imaginável, o famoso cogito. O fechar os olhos e 
ouvidos separou-o não apenas dos fatores contemporâneos 
que pudessem tê-lo influenciado, como também de qualquer 
ligação com a tradição. Que outro emblema poderia ser melhor 
para Descartes, o pai da filosofia moderna, e Bacon, o profeta 
das novas ciências, do que a máquina de terraplanagem? Desde 
os séculos XVI e XVII, tem-se ido ao encalço do modernismo 
com um enfoque otimista e implacável quanto ao futuro e 
uma simultânea deposição da memória social e dos arredores 
naturais como coisas de valor secundário, duvidoso e mesmo 
irrelevante. (BRENNAN, 2007, pp. 7-8). 

A tese de Brennan não vacila em apresentar a modernidade – e 
de modo mais específico as “filosofias” de Bacon e Descartes – como 
uma espécie de vilã em relação à natureza. Associar, portanto, o pro-
jeto moderno de ciência à máquina de terraplanagem, que devasta 
florestas, arrasta com toda força o que vem à sua frente em nome 
do desenvolvimento e do progresso, num primeiro instante parece 
pertinente. Porém, chama-nos à atenção Paolo Rossi, se ‘lermos os 
modernos por eles mesmos e não pelos manuais que falam deles’1, 
tal tese não se sustenta.   

2. A ‘NATUREZA’ NA PERSPECTIVA DE BACON

Conforme temos mostrado, não são poucas as críticas miradas con-
tra alguns modernos, entre eles, o autor do Novum Organum. O pro-
blema não é a crítica. Mas, o modo como se faz. No caso específico 
de Bacon, é comum criticá-lo pelo jargão de que ele propôs tortura e 
dominação à natureza. Todavia, o que Bacon considera como nature-

1 Confira (HORA, 2015, p. 16). 
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za? Quais definições esse conceito admite? Uma questão não pode ser 
negada. A natureza constitui tema bastante presente no pensamento 
de Bacon. Sergio Hugo Menna chega a afirmar que: “na filosofia de Ba-
con, a natureza tem a primeira e a última palavra”. (MENNA, 2011, p. 
172). Destarte, vejamos algumas possíveis definições e características 
apresentadas pelo autor inglês no que se refere à natureza.

Uma primeira definição de natureza pode ser encontrada no afo-
rismo 1 do primeiro livro do Novum Organum. Nesse aforismo Bacon 
escreve: “o homem, ministro (minister) [servidor] e intérprete (inter-
pres) da natureza, faz e entende tanto quanto constata, pela observa-
ção dos fatos ou pelo trabalho da mente, sobre a ordem da natureza; 
não sabe nem pode mais”. (I: 1)2. À luz do aforismo em análise, a na-
tureza é concebida como algo passível de interpretação. Parece ser 
um “livro”. Não um livro constituído meramente de palavras. Mas, o 
livro das obras e das criaturas de Deus3. Cabe, porém, um destaque: 
se o homem é ministro e intérprete desse “livro”, o que isto significa? 
A resposta fica por conta de Menna, “o homem é servidor da natureza 
porque, não podendo modificar suas leis, só pode obedecê-la, e é in-
térprete da natureza porque, devendo revelar suas leis, tem primeiro 
que conhecê-la para poder obedecê-la”. (MENNA, 2011, p. 176). Não 
obstante, é fundamental cultuar a natureza. Cultuar a natureza não 
como uma deusa, uma divindade sagrada, intocável, inquestionável. 
Cultuar a natureza no sentido de poder interrogá-la, pesquisá-la com 
paciência e método, voltar-se para as coisas mesmas. Considerando 
ainda o aforismo (I: 1), a natureza é concebida como algo ordenado. 
“O homem faz e entende tanto quanto constata, pela observação dos 
fatos ou pelo trabalho da mente, sobre a ordem da natureza”. O ho-
mem age sobre algo ordenado. Daí a importância: procurar conhecer 
suas leis. A natureza não é mero objeto – natura naturata.

De acordo com o aforismo (I: 4), a natureza é apresentada como 
algo capaz de movimento, auto-realização e trabalho. Afirma Bacon: 

2 A partir daqui, ao referir-se ao Novum Organum, o algarismo (I...) diz respeito à parte do 
livro e o número (1, 2,...) ao aforismo, respectivamente.  

3 Confira (ROSSI, 1992, p. 74). 
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“No trabalho da natureza o homem não pode mais que unir e apartar 
os corpos. O restante realiza-o a própria natureza, em si mesma”. Tem-
-se aqui uma concepção da natureza como natura naturans4. Nos ter-
mos de Silvia Manzo, “en la filosofía natural de Bacon el movimiento es 
una determinación primera y universal de la materia”. (MANZO, 2008, 
p. 481). Acrescenta ela nesta mesma referência que, “No hay realidad 
natural sin movimiento, es por eso que la nueva filosofía debe indagar 
los principia moventia rerum”5. Diante dessa compreensão, segundo 
Bacon, o homem, embora capaz de aliar o seu poder à ciência e conhe-
cer a natureza para dominá-la, possui uma delimitação, a saber, não 
pode fazer mais que unir e separar os corpos. “Engendrar e introduzir 
nova natureza ou novas naturezas em um corpo dado, tal é a obra e o 
fito do poder humano” (II: 1), afirma o inglês. Percebe-se também nesse 
espectro que a natureza não é mero objeto ou passividade.  

No aforismo (I: 10), por sua vez, Bacon apresenta a seguinte no-
ção: “A natureza supera em muito, em complexidade, os sentidos e o 
intelecto. Todas aquelas belas meditações e especulações humanas, 
todas as controvérsias são coisas malsãs. E ninguém disso se aperce-
be”. A noção de que a natureza é complexa está ligada à sua capaci-
dade de ultrapassar a ação das mãos e da mente. Por isso ele defen-
dia o auxílio dos recursos tanto em relação ao trabalho experimental 
com os instrumentos mecânicos – nesse sentido a tecnologia é útil 
–, quanto em relação ao trabalho mental, por exemplo, a nova lógica 
proposta na segunda parte do Novum Organum. Pensando ainda a 
relação natura naturata e natura naturans, a primeira estaria do lado 

4 Catherine Larrère, no segundo capítulo do seu Do bom uso da Natureza, intitulado Nature-
za e Humanismo, apresenta distinção entre os termos ‘natura naturata’ e ‘natura naturans’. 
Referindo-se à natura naturata, Larrère escreve que, “a natureza da experimentação é efeti-
vamente a natura naturata, uma máquina que se pode decompor em peças distintas. Mas 
o seu construtor é o homem. (...) é uma natureza feita” (LARRÈRE, 1997, p. 76). Já em relação 
à natura naturans, Larrère afirma que esta é o próprio objeto da história natural. Amparada 
pela definição de Buffon, declara a autora francesa, “Buffon coloca-se pois resolutamente do 
lado da natura naturans, de uma natureza activa, produtora, que é possível explicar sem re-
correr a causas exteriores: A própria Natureza é uma obra perpetuamente viva, um operário 
incessantemente activo, que sabe todas as artes, que trabalhando a partir de si mesmo, 
sempre sobre o mesmo fundo, em vez de o esgotar, o torna inesgotável” (Idem, p. 85).

5 A nova filosofia deve indagar os princípios das coisas em movimento. 
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das coisas criadas, resultado da técnica, portanto, objetos. Tem a ver 
com a exterioridade das formas visíveis. Enquanto a natura naturans 
está relacionada à interioridade de um processo, seria a natureza que 
nos escapa; portanto, a natureza complexa, superior aos nossos sen-
tidos e intelecto. Essa noção entre natureza “objetificada” ou re-criada 
e natureza movimento, incriada, capaz de trabalho e auto realização 
não pode ser deixada de lado.

Além da noção da natureza complexa, superior aos sentidos e ao 
intelecto, o aforismo (I: 10) apresenta outro aspecto bastante con-
siderável na filosofia de Bacon, que é sua crítica às filosofias que lhe 
antecederam. De modo especial, a filosofia de cunho aristotélico-esco-
lástica. Quais frutos essa filosofia (aristotélico-escolástica) teria legado 
à humanidade? Quais contribuições para o conhecimento útil da na-
tureza e o avanço da ciência? Uma resposta possível, de acordo com 
o inglês, é que a filosofia de Aristóteles, cultivada pelos doutores da 
Igreja, elaborou somente belas meditações, inúmeras controvérsias, 
especulações, conhecimentos meramente livrescos. Nada além que 
o cultivo da cultura das palavras. Acompanhemos a pena do filósofo. 

Sem dúvida alguma, assim como muitas substâncias são por 
natureza sólidas, apodrecem e se corrompem em vermes, do 
mesmo modo o conhecimento bom e correto tem a proprie-
dade de apodrecer e dissolver-se em incontáveis questões 
sutis, ociosas, insanas e... vermiculares... Esse tipo de saber 
degenerado prevaleceu sobretudo entre os escolásticos, os 
quais, providos de engenho afiado e robusto, e abundância 
de tempo livre, mas pequena variedade de leituras, pois esta-
vam encerrados seus entendimentos nas celas de uns poucos 
autores (principalmente Aristóteles, seu ditador), como o es-
tavam suas pessoas nas celas de monastérios e colégios; (BA-
CON, 2007, p. 49).

Para o nosso autor, a filosofia aristotélica converteu-se em teolo-
gia. Assim, o que produziu não passou de “teias de aranha de saber, 
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admiráveis pela finura do fio e da obra, mas sem substância nem pro-
veito”. (BACON, 2007, p. 49). Ainda com referência à crítica direciona-
da à filosofia de Aristóteles, no Novum Organum, declara Bacon: 

Aristóteles estabelecia antes as conclusões, não consultava 
devidamente a experiência para estabelecimento de suas re-
soluções e axiomas. E tendo, ao seu arbítrio, assim decidido, 
submetia a experiência como a uma escrava para conformá-la 
às suas opiniões. Eis por que está a merecer mais censuras que 
os seus seguidores modernos, os filósofos escolásticos, que 
abandonaram totalmente a experiência. (I: 63). 

Retomando as acepções do conceito de ‘natureza’ admitidas por 
Bacon, mais uma para o conjunto delas. A saber, a natureza é deten-
tora de segredos, estratos ou camadas profundas e sutilidade. Os afo-
rismos (I: 56) e (I: 75) confirmam tal sentença. Pierre Hadot, ao discutir 
a questão dos segredos da natureza em O Véu de Ísis, afirma que o 
objetivo da ciência moderna seria o de desvelar estes segredos. Nas 
palavras de Hadot: “Na época da eclosão da ciência nos séculos XVII e 
XVIII, ..., a ciência moderna, herdeira nesse aspecto das ciências ocul-
tas e da magia, dar-se-á precisamente como fim revelar os segredos 
da natureza”. (HADOT, 2006, pp. 51-52). Numa explicação próxima à 
interpretação de Hadot, para quem o descobrimento dos segredos 
da natureza é uma exigência de boa parte do pensamento dos sécu-
los XVII e XVIII – e nesse contexto está inserido Bacon, por exemplo 
–, escreve Menna: 

apesar das proibições e reações existentes, um novo modo de 
pensar se desenvolveu gradualmente no século XVII. (...) Pro-
gressivamente, os segredos da natureza começaram a ser des-
vendados. Copérnico, Kepler e Galileu não hesitaram em olhar 
os céus; Bacon, Newton e Boyle não vacilaram em tentar fazer 
a natureza falar. (MENNA, 2011, p. 63). 
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Nessa perspectiva, o próprio Bacon assevera no aforismo (I: 18), é 
preciso “que se penetre nos estratos mais profundos e distantes da 
natureza”. Completa Manzo, “Bacon está convencido de que la cien-
cia debe buscar las entidades y los movimientos mínimos o “sutiles” 
escondidos en la naturaleza” (MANZO, 2008, p. 463). 

Em virtude dessa noção de que a natureza além de complexa é 
também detentora de segredos, Bacon exige que o processo de in-
terpretá-la envolva método, pesquisa não apressada, observação dos 
fatos, recorrência aos experimentos, trabalho colaborativo entre os 
pesquisadores, e uma coisa extremamente importante: que se faça 
o uso de uma linguagem clara, acessível, mais afastada possível de 
enigmas e ambiguidades. Por isso a importância de livrar a mente 
ou o intelecto dos ídolos6. As pesquisas precisam apresentar como 
resultado um conhecimento que seja expresso em linguagem clara, 
precisa, não confusa, mas acessível. É preciso que a ciência se apro-
xime dos homens, mas não com enigmas – como fazia a Esfinge em 
relação aos transeuntes a caminho de Tebas7. 

Na obra A sabedoria dos antigos, ao analisar o mito de Pã, Bacon 
define a natureza como sendo a universalidade das coisas. Escreve o 
filósofo, Pã “como a própria palavra diz, representa e anuncia a Uni-
versalidade das coisas, ou Natureza”. (BACON, 2002, p. 33). A natureza 
aqui tem a ver com “aquilo” que abarca a universalidade dos fenôme-
nos e propicia a condição, ou as condições, para que as coisas pos-
sam “vir a ser”. A partir dessa definição de natureza, Japiassu admite 
um mérito a Bacon, o fato de o inglês considerar “a Natureza como 
uma unidade na multiplicidade” (JAPIASSU, 1995, p. 22). Segundo Ja-
piassu, “para que possamos encontrar as “unidades” verdadeiras, diz 
Bacon, devemos seguir dois caminhos: a) o caminho ascendente, que 
vai da experiência aos axiomas (princípios ou hipóteses); b) o cami-

6 Para Bacon existem quatro tipos de ídolos que interferem e dificultam a apreensão das coi-
sas pela mente. São eles: ídolos da tribo, da caverna, do foro e do teatro.  As definições e apro-
fundamento sobre eles estão nos aforismos (I: 52), (I: 53), (I: 59) e (I: 61) respectivamente.

7 Confira essa discussão em (SANTOS A.C e HORA, J.S.S., 2015), artigo intitulado Francis Ba-
con: as duas faces da ciência. Disponível em: https://periodicos.ufpel.edu.br/ojs2/index.
php/dissertatio/article/view/8503. 
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nho descendente, que vai dos axiomas às novas inovações” (JAPIAS-
SU, 1995, p. 22). Conclui Japiassu, é dessa maneira que se conhece a 
natureza e não simplesmente imaginando-a. Nota-se, portanto, uma 
certa dialética no ‘processo de conhecer’ em perspectiva baconiana. 
Não é suficiente prender-se somente aos princípios e teorias, tomar 
apenas um caminho. É preciso dialogar e harmonizar a relação teo-
ria e prática, teoria e experimentos. Essa parece a via mais adequada 
para se conhecer a natureza. 

Saltando para a obra O progresso do conhecimento, nela Bacon 
mostra que a natureza possui uma história. Essa história se divide em 
três “categorias”. Esclarece o inglês: 

A História da Natureza é de três tipos: da natureza em seu cur-
so normal, da natureza em seus erros ou variações e da natu-
reza alterada ou trabalhada; isto é, história das Criaturas, his-
tória das Maravilhas e história das Artes. A primeira existe sem 
dúvida, e bem-feita; as duas últimas têm recebido um trata-
mento tão fraco e improdutivo que me inclino a considerá-las 
deficientes. Pois não encontro uma compilação suficiente...” 
(BACON, 2007, p. 113).

Estudar e intervir na natureza requer também consideração à sua 
história. Segundo o inglês, não se pode ignorar as três categorias que 
compõem a história da natureza. Na análise do filósofo, com a pri-
meira categoria (a história da natureza em seu curso normal) não há 
problema. Ela “existe sem dúvida, e bem-feita”. O problema consiste 
nas duas últimas. Daí a ênfase no esforço para que se estude a histó-
ria “da natureza em seus erros ou variações” e a história “da natureza 
alterada ou trabalhada”. O estudo dessas duas categorias considera-
das pelo filósofo ‘deficientes’ parece dá o diagnóstico e apontar as 
direções que carecem avançar.

Vimos até aqui, portanto, que na compreensão de Bacon, o con-
ceito de natureza admite várias acepções. Ora a natureza é vista como 
algo que pode ser interpretado. Ora, como algo que possui harmo-



Percursos em Ciências Ambientais

José Sandro Santos Hora

483 ww

nioso e rigoroso ordenamento. Ora a natureza é tida como detentora 
de segredos que precisam ser desvelados. Ora, como sendo a univer-
salidade das coisas, como algo complexo e superior aos sentidos e ao 
intelecto do homem. Ora ele tem em vista a natura naturata, noutro 
momento a natura naturans. Sem esquecer, claro, que a natureza tem 
uma história e esta não pode ser ignorada. 

3. A NATUREZA NA RELAÇÃO DOMINAÇÃO-OBEDIÊNCIA CON-
SIDERANDO O NOVUM ORGANUM  

  

A visão depreciativa que se tem da modernidade deve-se muito 
à pecha: “é preciso dominar e torturar a natureza”. Entretanto, o que 
quiseram propor os filósofos que pensaram nesse espectro? Torturar 
e dominar a natureza é o mesmo que inclinar-se para a exploração 
ilimitada dos seus recursos e, em última instância, para a aniquilação 
total de muitos deles? Por que nunca se lembram da segunda parte 
da reivindicação que é a obediência à ela (‘Natureza’)? 

Pois bem! Vamos consultar rapidamente o Novum Organum e ana-
lisar dois aforismos da primeira parte dessa obra extremamente em-
blemáticos nessa discussão: trata-se dos aforismos (I: 3) e (I: 129). Por 
uma razão: mediante estes fragmentos, Bacon põe lado a lado ‘domi-
nação da natureza’ e ‘obediência à ela’. Vejamos o que diz o filósofo no 
aforismo (I: 3). “Ciência e poder do homem coincidem, uma vez que, 
sendo a causa ignorada, frustra-se o efeito. Pois a natureza não se 
vence [não se domina], se não quando se lhe obedece...”. (Desta-
que meu). A ideia que é lançada aqui por Bacon, logo na abertura da 
primeira parte do Novum Organum, é retomada e ampliada no aforis-
mo (I: 129), portanto, final da primeira parte da obra mencionada. É 
como se Bacon abrisse e fechasse um ciclo com o mesmo princípio. 
O aforismo (I: 129) é considerado um dos maiores ao menos da pri-
meira parte do Novum Organum. Nele Bacon discute vários aspectos. 
Por exemplo, valorização dos inventos “... a reforma de um Estado di-
ficilmente se cumpre sem violência e perturbação, mas os inventos 
trazem venturas e os seus benefícios a ninguém prejudicam ou amar-
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guram. Além disso, os inventos são como criações e imitações das 
obras divinas, ...”; a ideia de que “o homem é Deus para o homem”, 
“não só graças ao auxílio e benefício que ele [o homem] pode prestar 
a outro homem, como também pela comparação das situações”8; a 
importância das descobertas da imprensa, da pólvora e da agulha de 
marear; e, entre outras coisas, menção aos três gêneros de ambição 
que os homens possuem. A saber, (i) ampliar seu próprio poder em 
sua pátria. (ii) Estender o poder e o domínio de sua pátria para todo 
o gênero humano. (iii) Instaurar e estender o domínio do gênero hu-
mano sobre o universo. Já se percebe aqui a inclinação para uma tra-
jetória que parte do particular em direção ao geral.  

Entre as três ambições mencionadas pelo filósofo, a última é con-
siderada por ele a mais nobre de todas. O que lhe renderá má inter-
pretações e não poucas críticas. “Mas se alguém se dispõe a instaurar 
e estender o poder e o domínio do gênero humano sobre o universo, 
a sua ambição (se assim pode ser chamada) seria, sem dúvida, a mais 
sábia e a mais nobre de todas”. (I: 129). Parece exagero do filósofo 
defender com veemência o domínio do homem sobre o universo. 
Porém, analisando o texto com cuidado, percebe-se, na verdade, que 
a reivindicação do inglês dá-se na direção de retirar a atividade de 
pesquisa de situações cômodas, estáticas. Não dá para se conformar 
apenas com a assertiva de que a natureza “ama ocultar-se”. A ideia 
baconiana de se instaurar e estender o poder humano sobre todo o 
universo não se trata de exagero, nem tão pouco, defesa cega do pro-
gresso técnico-científico. Não podemos esquecer a atmosfera cultu-
ral que rondava a Europa naquele período, séculos XVI e XVII. Havia 
proibições de muitos lados. Não é à toa que para fazer a defesa do 
progresso do conhecimento, Bacon teve que travar debate com pelo 
menos três segmentos de peso naquela conjuntura: os teólogos, os 
políticos e os acadêmicos.9

8 Bacon traça um paralelo entre a Europa (região mais civilizada) e a Nova Índia (região 
“menos civilizada”), por exemplo, e mostra que tanto numa quanto noutra o homem pode 
ser útil para o outro. Confira (BACON, 1999, p.97).   

9 Confira essa discussão no segundo capítulo de (HORA, J.S.S. A natureza em Bacon e a re-
cepção da sua filosofia nas discussões ambientais. Porto Alegre: Editora Redes, 2015).
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Ora! Complementando o argumento de que estender o poder e 
o domínio do homem sobre o universo seria a mais nobre das am-
bições, insere-se a seguinte afirmativa do nosso autor: “o império do 
homem sobre as coisas se apóia unicamente nas artes e nas ciên-
cias. A natureza não se domina, senão obedecendo-lhe”. (I: 129) 
[Destaque meu]. Repare que essa ideia fora posta antes no aforismo 
(I: 3). A obediência à natureza precede a “dominação”. A “dominação” 
segue limites. É indispensável a intensificação das pesquisas. As pes-
quisas constituem processos de questionamentos à natureza. São 
caçadas, são buscas, são investidas. São ainda mediação entre “con-
trole” e obediência. Vale destacar que obediência aqui não designa 
uma virtude cristã, por exemplo. Obedecer a natureza tem a ver com 
o desvelamento das suas leis, mecanismos e atividades. Não é sem 
propósito que, saltando para a segunda parte do Novum Organum, 
especificamente o aforismo (II: 6), Bacon assevera: “ninguém poderá 
governar ou transformar a natureza antes de havê-lo devidamente 
notado e compreendido”. É clara, é decidida a posição do inglês ao 
propor que, “compreender” vem antes, portanto, precede as ações 
de “governar” e de “transformar”. 

Se Bacon considera importante estender o domínio do homem 
sobre o universo tendo como meios para esse fim as artes e as ci-
ências, esse domínio, todavia, deve ser “exercido” tomando como 
critérios o conhecimento e a imitação da natureza. De modo algum 
seria um domínio coadjuvante à destruição daquela. Segundo Ber-
nardo de Oliveira, Bacon admite a ciência como caça e a natureza 
como uma floresta selvagem, ou seja, faz uma analogia entre am-
bas. Não obstante, acrescenta Oliveira, “seja qual for a imagem que 
se adote para o desbravamento da natureza-floresta, vale ressaltar 
que seu domínio dependerá da submissão às leis e comportamentos 
que forem sendo descobertos”. (OLIVEIRA, 2002, p. 158). Oliveira nos 
mostra, conforme o autor do Novum Organum, que o caminho para 
se dominar a natureza é conhecer e sujeitar-se às suas leis. É verda-
de, com efeito, que o homem tem a possibilidade e a liberdade de 
pesquisá-la. Contudo, considerando que em relação à natureza o ho-
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mem não passa de seu intérprete, ministro ou servidor, afirma Menna: 
“o homem é servidor da natureza porque, não podendo modificar suas 
leis, só pode obedecê-la, e é intérprete da natureza porque, devendo 
revelar suas leis, tem primeiro que conhecê-la para poder obedecê-la”. 
(MENNA, 2011, p. 176) – já havíamos, inclusive, feito referência à esta 
explicação de Menna.

4. ‘ERICTÔNIO, OU IMPOSTURA’, O LEGADO DOS ANTIGOS E 
POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES AO DEBATE CONTEMPORÂNEO EM 
TORNO DAS QUESTÕES AMBIENTAIS  

‘Erictônio, ou impostura’ é um dos 31 mitos analisados por Bacon 
na sua obra A sabedoria dos antigos. A respeito dessa obra, escrevi em 
2014, trata-se de 

uma obra que durante certo tempo esteve envolvida numa 
tensão. Não se decidia com clareza se se tratava de uma obra 
literária ou filosófica. Depois, percebendo-se uma postura 
pedagógica e mesmo temas do âmbito da física e da moral – 
Raul Fiker discute essa questão em sua tese O conhecer e o sa-
ber em Francis Bacon – a obra passou a ser considerada como 
filosófica. (HORA, 2015, p. 35). 

Referindo-se, portanto, às discussões presentes nesse texto baco-
niano, escreve Fiker, “Bacon está firmemente convencido de que o 
véu das fábulas é um elo entre a sabedoria antiga e os séculos se-
guintes” (FIKER, 1996, p. 111). Essa postura de Bacon desconstrói, in-
clusive, a visão de que ele tenha sido um autor aistórico10. Isto é, um 
autor que ignora a tradição e o valor do passado. Vejamos, por exem-

10  Conceito usado por Mauro Grün, no primeiro capítulo de Em busca da dimensão ética da 
educação ambiental que, nas palavras dele, “trata-se do processo de esquecimento da tra-
dição” (GRÜN, 2007, p. 29).
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plo, o que escreveu Mauro Grün – pedimos paciência pela citação 
pouco longa –: 

O que eu gostaria de tratar, no entanto, é de um outro aspecto 
da filosofia de Bacon que nem sempre é citado por historiado-
res, ambientalistas e educadores ambientais. Trata-se do pro-
cesso de esquecimento da tradição, ou seja, o caráter aistórico 
da filosofia de Bacon... ele aborda o passado como algo de que 
deveríamos nos libertar, pois seria extremamente maléfico ao 
desenvolvimento científico. Com essa concepção, Francis Ba-
con inaugura, no século XVII, aquela que seria uma das carac-
terísticas presentes em todo o projeto moderno: a ausência de 
historicidade e a atividade humana colocada na perspectiva 
de um presente puro, liberto da tradição, considerada nefasta 
para a ciência. (GRÜN, 2007, p. 29).

Pelo que se ver Grün não poupa críticas à modernidade e a Bacon, 
mais especificamente. Na “compreensão” de Grün, Bacon é o autor do 
‘presenteísmo puro’, alguém que estabeleceu uma trajetória seguida 
posteriormente por Galileu e Descartes11. É como se “para Bacon o 
passado seria uma espécie de ‘vazio’. Nada dele se aproveitaria. Em 
nada ele pode contribuir para o presente e futuro” (HORA, 2015, p. 
35). Mas não é só isso. Para Grün, a filosofia de Bacon se põe como um 
‘des-serviço’ à educação ambiental e às discussões éticas em volta da 
crise ecológica. Nesse sentido, afirma Grün, 

Sabemos perfeitamente bem o que o projeto de dominação 
da Natureza implica para a educação ambiental. Mas não me 
parece que tenhamos claro o que o presenteísmo de Bacon 
legou aos séculos subseqüentes. O que isso tem de impor-
tante para a educação ambiental? O presenteísmo de Bacon, 

11  Veja (Idem, p. 30).
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ou seja, a concepção segundo a qual vivemos num presente 
puro, impede-nos de colocar a educação ambiental em uma 
perspectiva histórica, e como é justamente nessa perspectiva 
que se dá a política, perdemos o horizonte histórico-ético-po-
lítico. ... perdemos a possibilidade de tematizar eticamente a 
crise ecológica. (GRÜN, 2007, p. 29).

Não estamos convencidos disto. Claro que Bacon faz duras críti-
cas especialmente às filosofias aristotélico-especulativo-escolásticas. 
Debateu com o seu tempo – e defendeu com veemência – a neces-
sidade de fazer progredir a ciência, o conhecimento. Mas, não pare-
ce verdade que “A principal preocupação de Bacon era com o lugar 
da ciência na existência humana” (GRÜN, 2007, p. 29), como se nada 
mais importasse.

Na nossa avaliação, A sabedoria dos antigos mostra o valor dos en-
sinamentos legados pelos antigos – portanto, pelo passado –, e não 
são poucas as reflexões empreendidas ali por Bacon, cujas preocu-
pações não se restringem apenas ao desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia, mas se estendem à prudência, à cautela e às implica-
ções éticas que devem ser levadas em conta, seja no trato do homem 
com a natureza, seja no trato dos homens entre si. Nessa perspectiva, 
recorremos ao mito ‘Erictônio, ou impostura’ analisado por Bacon e 
consideramos que a filosofia deste autor contribui sim com as discus-
sões em torno da natureza e do meio ambiente.

Vejamos a descrição do mito. 

Contam os poetas que Vulcano, no ardor do desejo, tentou for-
çar a pudicícia de Minerva. Na luta que se seguiu, sua semente 
derramou-se pelo chão e dela nasceu Erictônio, homem bem-
-conformado e belo no torço, mas com coxas e pernas finas 
e disformes, parecidas a enguias. Cônscio dessa deformidade, 
inventou o carro, com o qual podia exibir a parte bonita do 
corpo e esconder a feia. (BACON, 2002, p. 65).
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O mito apresenta o surgimento de Erictônio. Este seria fruto do 
desejo ardente de Vulcano numa certa violência contra Minerva. Eric-
tônio apresenta duas formas – lembra a Esfinge, escrevemos sobre o 
mito da Esfinge, em 2015, e na ocasião refletimos sobre as duas faces 
da ciência – uma, bem-acabada, bonita, aprazível de se ver; a outra, 
feia, carente, deficiente. Não obstante o lado desagradável, Erictônio 
empreendeu superação, utilizou-se da criatividade e construiu algo 
capaz de esconder sua parte defeituosa. 

Pois bem! Deslocando-se da descrição para a análise, escreve Bacon:

Essa estranha e prodigiosa história parece conter o seguinte sig-
nificado. A Arte, aqui representada na pessoa de Vulcano (que 
faz muito uso do fogo), quando tenta pela violentação dos cor-
pos curvar a Natureza ao seu talante, vencê-la e subjuga-la (e a 
Natureza é descrita sob os traços de Minerva, dada a sabedoria 
das suas obras), raramente alcança seu objetivo; ao contrário, em 
meio aos seus esforços (como numa luta), ocorrem certos nas-
cimentos imperfeitos e obras estropiadas, curiosas no aspecto, 
mas frágeis e impróprias para o uso. (BACON, 2002, pp. 65-66).

A análise de Bacon por si só dispensa comentários. Todavia, pelo 
significado que ele capta do mito, cabem indagações. A primeira de-
las seria: o desenvolvimento da ciência e da tecnologia está desvin-
culado de limites e posto acima de qualquer precaução? No espectro 
do significado que Bacon atribui a Vulcano, a resposta é não. Bacon 
faz analogia entre A Arte – a capacidade inventora do homem incluin-
do aí o uso de instrumentos técnicos ou da tecnologia, como admite 
Oliveira12, para criar uma espécie de segunda natureza – e Vulcano. 
Percebe-se mediante o comportamento de Vulcano que inclinar-se 
para o desejo sem medir as consequências não é recomendável. A 
relação entre desejo e técnica pode ser perigosa e tender para des-
dobramentos altamente prejudiciais.    

12  Veja discussão a esse respeito em (HORA, 2015, p. 34).



Percursos em Ciências Ambientais

A modernidade por outro viés - Francis Bacon

490 ww

Uma segunda indagação poderia ser: o projeto de dominação da 
natureza suprime a responsabilidade e o cuidado com as consequ-
ências que dele podem decorrer? Tomando ainda como base o com-
portamento de Vulcano, a resposta novamente é não. É fundamental 
que reflitamos acerca das consequências que os nossos feitos podem 
causar. Em relação à natureza, Bacon faz uma analogia com Minerva. 
“...a Natureza é descrita sob os traços de Minerva, dada a sabedoria 
das suas obras”. É preciso pesquisa-la, extrair sobretudo conhecimen-
tos novos e úteis. Porém, paralelo ao processo de conhece-la é preci-
so evitar a violência. Ignorar isto pode nos levar a resultados impró-
prios para o uso, “obras estropiadas”, portanto, construtos ineficientes 
e inúteis. No caso do mito em análise a ilustração de resultados assim 
está representada na parte tosca e disforme de Erictônio. Não é o que 
propõe Bacon. A proposta do filósofo é que conheçamos a natureza e 
produzamos conhecimentos úteis. 

Bacon critica não só a ausência de reflexão, nessa relação natureza 
e técnica, quanto a falta de humildade. O cientista – e todos que li-
dam com a esfera do saber e da construção de algo – não pode com-
portar-se igual a Vulcano. A crítica de Bacon ao exibicionismo dos 
resultados, muitas vezes produzidos inclusive irrefletidamente, e à 
vaidade dos seus autores aparece, por exemplo, no final da análise do 
mito em estudo, quando o filósofo se expressa da seguinte maneira:

Ainda assim impostores as exibem pelo mundo com falacio-
so aparato, qual se fora em triunfo. Tais coisas se observam 
comumente nas produções químicas ou nas novidades e su-
tilezas mecânicas. É que os homens, obcecados demais com 
seu projeto para se redimir de seus erros, antes lutam contra 
a Natureza que lhe tributam a devida observância e atenção. 
(BACON, 2002, p. 66).

Contrariando um pouco Grün, como estes aspectos presentes 
na filosofia de Bacon não contribuem com o debate e as discussões 
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éticas que permeiam a relação ciência, natureza, meio ambiente e 
técnica? Conforme escrevi noutro canto, “O conhecimento científico 
precisa ser buscado tendo em vista o conforto, a tranquilidade e o 
melhoramento das condições de vida do homem sobre a terra. Po-
rém, a depender do modo como seja conduzido e operado, pode 
se voltar contra o próprio homem, as demais coisas e destruí-los”. 
(HORA, 2015, p. 89).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como havíamos dito antes, nosso objetivo, a partir de textos mo-
dernos – no caso específico textos de Francis Bacon – foi mostrar que 
ler a modernidade por outro viés – que não o predominante, sobre-
tudo no espectro das Ciências Ambientais – é possível. Não dá para 
admitir apressadamente que a modernidade seja comparada à má-
quina de terraplanagem causadora de males, sofrimento, destruição 
e infelicidade. Também não dá para sustentar, levando em considera-
ção especialmente a filosofia de Bacon, que a ‘Natureza’ é uma ‘fêmea’ 
sujeita aos caprichos e à ignorância do ‘homem’. 

Se por um lado a modernidade sugeriu um projeto de ciência, ca-
paz de propiciar penetração nos estratos profundos da Natureza e 
desvelar, assim, os seus mistérios assentando as bases para que se 
construa feitos tão belos quanto a parte bem-formada de Erictônio. 
Por outro, a recomendação é não violentar a pudicícia de Minerva. O 
projeto de dominação da Natureza não pode se desvincular da obe-
diência às leis e processos que ela mesma (a Natureza) estabeleceu.

As invenções de Vulcano são bem vistas e podem ser úteis. Desde 
que se tenha prudência ante o desejo desenfreado, os procedimen-
tos de pesquisas, as ações irrefletidas e a vaidade que habita muita 
das vezes nossos laboratórios, centros de pesquisas, núcleos de pós-
-graduações e universidades. Em nenhum caso é admissível a violên-
cia de Vulcano contra Minerva. Ao invés de exibicionismos, o carro de 
Erictônio para superar as imperfeições. Dizendo de outro modo, ao 
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invés de holofotes, estudo permanente da Natureza nos seus “erros” 
ou extravios, estudos da Natureza trabalhada – ou natura naturata.

Não parece verdade que a filosofia de Bacon rechaça a importân-
cia dos antigos, o valor e a contribuição do passado em detrimento 
de uma defesa da ciência como se só esta fosse importante. Se nos 
prendêssemos somente [À] sabedoria dos antigos, percebê-lo-íamos 
suficientemente que a filosofia de Bacon não é obstáculo à educação 
ambiental nem tão pouco ao debate ético pertinente às questões 
do meio ambiente e da crise ecológica. Claro que o tema do meio 
ambiente é muito mais nosso do que dos autores modernos. Talvez, 
por isso, as vezes exigimos respostas que eles não se propuseram a 
apresentar ou, então, caímos em anacronismos. Não obstante, asse-
vera Bacon – e eu o cito novamente – “ninguém poderá governar ou 
transformar a natureza antes de havê-lo devidamente notado e com-
preendido” (II: 6). “... a natureza não se vence [não se domina], se 
não quando se lhe obedece...”. (I: 3) (Destaque meu). Portanto, todos 
nós somos convidados a conhecê-la e respeitá-la.
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INTRODUÇÃO

A necessidade de identificação e conceituação da Ciência é uma 
preocupação que acompanha e aflige o homem desde os mais remo-
tos tempos da humanidade, evidenciado pela preocupação em des-
cobrir e explicar a natureza. Segundo Andrey, et al., (1999) , o homem 
é um ser natural que precisa relacionar-se com a natureza, satisfazen-
do as suas necessidades, através da incorporação das experiências 
e conhecimentos produzidos e transmitidos de geração a geração, 
garantindo assim a perpetuação da espécie, trazendo a tona a causa 
impulsionadora desse “ desejo”. 

E, por falar em desejo, é oportuno expor os motivos que impulsio-
naram nossos desejos em apresentar algumas leituras que fizemos 
sobre Thomas Kuhn. Inicialmente, surgiu como pré-requisito avalia-
tivo respondendo à disciplina de Lógica e Investigação Científica mi-
nistrada pelo Dr.Evaldo Becker em 2016 no PRODEMA-UFS, e, após 
um ano a oportunidade provocou novamente nossos desejos em di-
vidir leituras dos trabalhos de Kuhn, com nossos colegas Prodemia-
nos no XXI Seminário Nacional Integrador da Rede Prodema.
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 A ciência, não é prerrogativa do homem contemporâneo. No 
curso da História da Ciência, o seu desenvolvimento é determinado 
pelas necessidades materiais do homem em cada momento histórico, 
ao mesmo tempo em que nelas interferem, sendo possível identificar 
ao longo do curso da história da humanidade, à interligação entre as 
necessidades humanas e o processo de construção de conhecimento 
científico e o seu produto. A Ciência hoje antes de tudo, não deve 
ser encara como um “evento” contínuo, e cumulativo onde ocorre a 
evolução e o progresso das ideias e tecnologias de maneira linear 
ligado por relação de causa e efeito, em que o passado é a causa do 
presente, vindo a tornar-se causa no futuro (ANDREY et al., 1999).

Esse processo de linearidade (evolução e progresso / contínuo e 
cumulativo) é decorrente da crença na superioridade do presente em 
relação ao passado e do futuro em relação ao presente. Assim a física 
newtoniana seria superior a galilaica que por sua vez seria superior 
à aristotélica, bem como a geometria euclidiana (que opera no es-
paço plano) seria superior a geometria contemporânea (que opera 
no espaço tridimensional). Logo não se tratam de duas etapas su-
cessivas da mesma Ciência, mais antes disso, Ciências diferentes com 
conceitos, princípios, objetos, métodos, tecnologias, objetivos e de-
monstrações completamente diferentes. Podemos então dizer que 
não houve evolução e progresso de uma para outra, pois são diversas 
e não sucessivas (CHAUÍ, 2012)

Thomas Kuhn é frequentemente apresentado como um autor 
diretamente envolvido, na formulação de uma nova concepção de 
ciência contraposta àquela defendida pelo positivismo lógico carac-
terístico do Círculo de Viena (MENDONÇA, 2012; RAMALHO, 2014). 
Essa nova concepção (que ficou amplamente conhecida como teo-
rias historicistas da racionalidade científica) foi usada para se referir 
aquelas abordagens que se voltam para a história como ponto de 
partida, na busca por um método mais adequado para avaliação do 
progresso científico. Kuhn trouxe a debate a concepção de que a Ci-
ência Tradicional não se ajustava ao modo pelo qual a ciência real 
nasce e se desenvolve ao longo do tempo (BECKER e SANTOS FILHO, 
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2012), embora não dissesse nada inteiramente novo conforme des-
tacado por LAVOR (2003).

 O que se evidencia ao longo da história, em todas as épocas, é 
que o homem sempre buscou formas específicas de pensar e atuar 
no mundo, bem como de responder aos questionamentos e desafios, 
utilizando-se de todo o conhecimento e de todas as técnicas que a ci-
ência do seu tempo lhe disponibilizava, sendo estes problemas e res-
postas característicos da visão de mundo vigente, que foram varian-
do e se sobrepondo ao longo do tempo (BECKER e SANTOS FILHO, 
2012). Nesse sentido, uma forma de revolução científica, segundo 
Thomas Kuhn, é o reflexo das revoluções acontecidas na sociedade 
política. E da mesma forma que as revoluções políticas iniciam-se 
com um sentimento crescente, a partir de um segmento insatisfeito 
da comunidade política (KUHN, 2009). 

Dessa forma, Thomas Kuhn desenvolveu sua teoria acerca da his-
tória da ciência entendendo-a não como um processo linear e evolu-
tivo, mas como uma sucessão de paradigmas que se confrontam. Em 
determinados momentos, porém, essa visão ou paradigma se altera, 
provocando uma revolução que abre caminho para um novo tipo de 
desenvolvimento científico (NEVES, 2002). É como se ocorresse uma 
nova reorientação da visão global, na qual os mesmos dados são in-
seridos em novas relações científicas (IGNÁCIO, 2015). Foi o que se 
deu na passagem, por exemplo, da ciência antiga à ciência moder-
na, ou ainda, na passagem da física clássica e mecânica para a física 
quântica. A escolha desse novo paradigma se ampara ainda segundo 
Thomas Kuhn em valores, inclusive alguns estéticos levando em con-
ta o meio social, a instituição e o pensamento dos cientistas.

1. THOMAS KUHN

Kuhn se tornou a figura, senão mais influente ao menos mais de-
batida na filosofia da ciência anglófona da segunda metade do sécu-
lo XX (MENDONÇA, 2012). De origem judaica Thomas Samuel Kuhn 
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nasceu em 18 de julho de 1922, na cidade de Cincinnati, no estado 
de Ohio, nos Estados Unidos. Era filho de Minette Stroock Kuhn, e 
Samuel L. Kuhn engenheiro industrial.  

 Em 1940 ingressou na Universidade de Harvard para estudar físi-
ca, graduando-se três anos após. Pela mesma universidade em 1946, 
obteve seu título de mestre, e em 1949 doutorou-se em Física pela 
mesma Universidade. Durante o seu doutoramento KUHN (2009  p.9), 
teve um: “envolvimento afortunado com um curso experimental de 
física para os não cientistas, proporcionando-me a primeira exposi-
ção à história da ciência.” Essa experiência conforme relatado no livro 
A Estrutura das Revoluções Científicas, além de  minar as suas concep-
ções a cerca da natureza das ciências pode ser considerada a mola 
propulsora para o envolvimento e desenvolvimento de Thomas Kuhn 
na Epistemologia e Filosofia.

Após ter concluído o doutorado, Kuhn tornou-se professor em 
Harvard. Lecionou uma disciplina de Ciências para alunos de Ciências 
Humanas. Nesse período foi convidado a ser membro Júnior Fellow 
da Society of Fellow da Universidade de Harvard, tendo a oportuni-
dade de aprofundar seus estudos em Epistemologia e Filosofia. Em 
1956 Kuhn lecionou História da ciência na Universidade da Califór-
nia, em Berkeley, tornando-se professor efetivo desta instituição em 
1961. Um ano mais tarde publica A Estrutura das Revoluções Científi-
cas, sua obra mais criticada e difundida. 

Entre 1958 e 1959 foi convidado a passar o ano no  Centro de Estu-
dos Avançados em Ciências Comportamentais (Center for Advanced 
Studies in the Behavioral Science), onde teve a oportunidade de con-
viver numa comunidade predominantemente de cientistas sociais, 
onde viu mais de perto a natureza dos métodos e problemas científi-
cos legítimos, levando-o ao estudo do papel desempenhado na pes-
quisa científica daquilo que ele passa a denominar de “paradigmas”.  
Em 1964 tomou a posição de Professor M. Taylor Pyne de Filosofia e 
História das Ciências, na Universidade de Princeton. 

Foi presidente, entre 1969 e 1970, da Sociedade Norte Americana 
de História da Ciência. Em 1971 Kuhn foi leccionar para o MIT, onde 



Percursos em Ciências Ambientais

Nara V. de Souza; Sara Juliane R. Assunção; Sarah N. da Pureza; Valéria Cristina E. dos Santos

499 ww

permaneceu até terminar a sua carreira acadêmica. Entre 1989 e 
1990, foi presidente da Associação Norte Americana de Filosofia da 
Ciência. Em 1982, recebeu a medalha George Sarton da Sociedade 
Norte Americana de História da  Ciência, e, no ano seguinte, o Prê-
mio John Desmond Bernal, da Sociedade Norte Americana de Estu-
dos Sociais da Ciência. Em 1994, ele foi diagnosticado com câncer de 
pulmão, e  morreu 2 anos depois, em 1996 na cidade de Cambridge 
– Estados Unidos.

1.1 PRINCIPAIS OBRAS

A grande quantidade de trabalhos sobre Thomas Kuhn  é um 
forte indício da atualidade de suas ideias, bem como da influência 
duradoura de sua obra. Segundo Mendonça (2012) seu livro, A estru-
tura das revoluções científicas, que completa 50 anos, é o maior best-
-seller da história da epistemologia, tendo causado uma verdadeira 
“revolução” nas questões filosóficas referentes à ciência.

A sua obra sofrerá a influência de: Alexandre Koyré (1957); Ludwik 
Fleck (1935); James Bryant Conant (1947); Michael Polanyi (1958), to-
dos  eles apresentando muitas ideias similares em certos ponto às 
de Thomas Kuhn sobre comunidade científica, tradição de pesquisa, 
desenvolvimento da Ciência, etc (RIOS, 2014); Emile Meyerson, Hele-
ne Metzger, e Anneliese Maier, grupo esse que segundo KUHN, (2009, 
p.10) o mostrou o que era pensar cientificamente, numa época em que 
os grandes estudiosos do pensamento científico eram muito diferen-
tes; além de Paul K. Feyerabend, Ernest Nagel, Pierre Noyes, John Heil-
bron, Leonardo K Nash e Stanley Cavell citados pelo autor no prefácio 
da sua obra A Estrutura das Revoluções Científicas (1962), como amigos 
que lhe auxiliaram na construção, discussão e reformulação d e sua 
obra. São essas as principais publicações de Thomas Kuhn:

• Artigos científicos sobre a Estrutura Eletrônica dos Metais 
(1950 / 1951) - Resultados da sua Tese de Doutorado em Física 
(1949), sob a orientação de J. H. Van Vleck.
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• A revolução Copernicana (1957);

• A Estrutura das Revoluções Científicas - 1ª ed. (1962);

• “A função do Dogma na investigação Científica” (1963 in A. C. 
Crombie (ed), Scientific Change);

• Diversos Estudos de caso em História da ciência (Décadas de 
1950 a 1960)

• “The Genesis of the Bohr Atom” (com Jonh L. Heibron) ( 1969) 

• “Posfácio” (1969)  2ª ed. A Estrutura das Revoluções Científicas;

• “Reflexões sobre os meus escritos” (1969 in Lakatos e Musgra-
ve (eds). A crítica e o desenvolvimento do conhecimento);

• “Segundas reflexões sobre os paradigmas” (1969, in Supppe 
(ed), A Estrutura das Revoluções Científicas);

• A tensão essencial (1977).

• A Teoria do corpo negro e descontinuidade quântica - 1894-
1912, (1978).

• O caminho desde a estrutura:  Ensaios Filosóficos , 1970 – 1993, 
com uma entrevista  autobiográfica (ed. por J. Conant e J. Hau-
geland).

2.O PROGRESSO DA CIÊNCIA EM THOMAS KUHN

Kuhn se tornou a figura, senão mais influente ao menos mais de-
batida na filosofia da ciência anglófona da segunda metade do sécu-
lo XX . A grande quantidade de trabalhos sobre Kuhn  é um forte indí-
cio da atualidade de suas ideias, bem como da influência duradoura 
de sua obra. seu livro, A estrutura das revoluções científicas, que com-
pletou 50 anos, é o maior best-seller da história da epistemologia, 
tendo causado uma verdadeira “revolução” nas questões filosóficas 
referentes à ciência, segundo MENDONÇA, (2012). 

A ciência então para Thomas Kuhn se desenvolveria da seguinte 
forma: Fase Pré-paradigmática - Paradigma - Ciência Normal - Ano-
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malias - Crise - Paradigma. Vejamos mais detalhadamente cada um 
desses conceitos.

2.1 PARADIGMA

Um dos principais conceitos apresentados por Kuhn em suas 
obras e de fundamental compreensão para entendê-las, refere-se a 
Paradigma. O mesmo é tratado em A estrutura das Revoluções cien-
tíficas, A tensão Essencial, e em O caminho desde a Estrutura, além de 
ser um dos motivadores a escrita do posfácio de A estrutura das Revo-
luções científicas. O autor inicialmente considera, paradigmas como: 
“realizações científicas universalmente reconhecidas que, durante 
algum tempo, fornecem problemas e soluções modelares para uma 
comunidade de praticantes de uma ciência (KUHN, 2009, p.13)”. 

Seriam então os paradigmas “princípios” compartilhados, orienta-
dores de problemas passíveis de serem resolvidos por esses princí-
pios e ao mesmo tempo seriam também estes princípios geradores 
de soluções a tais problemas. Essas respostas aos problemas seriam 
validas durante um período de tempo delimitado, para um determi-
nado grupo de cientistas, cujas teorias encontram-se fundamenta-
das nesse paradigma, coordenando as sua  atividades  (KUHN, 2009). 
Dessa forma o paradigma direciona o modo pelo qual o cientista 
compreende a natureza, determinando o objeto de estudo, o méto-
do e as possíveis soluções para os problemas pesquisados, em sua 
área de estudo, sendo em si mesmo inquestionável. O seu sucesso 
reside, ou é decorrente, da sua capacidade em solucionar problemas 
a serem descobertos, embora não caiba ao paradigma a resolução de 
todos os problemas (SANTOS FILHO, 2012).

Entretanto o autor chama a atenção ao fato de que o Paradigma 
não deve ser visto como uma regra e um modelo passível de repro-
dução.  Ele afirma que o Paradigma é superior, ou seja, está acima do 
conceito e do entendimento das regras, já que dificilmente o mes-
mo será identificado em uma comunidade científica, em suas obras, 



Percursos em Ciências Ambientais

Trajetórias das revoluções científicas para Thomas Kuhn

502 ww

instrumentos ou tecnologias. Para Kuhn o paradigma orienta primei-
ramente os praticantes de uma ciência e não um objeto de estudo, 
pois é a partir do compromisso desse grupo que será desenvolvida a 
ciência normal. Assim o candidato a cientista deve ser primeiramente 
treinado para resolver problemas de acordo com o paradigma, sendo 
o mesmo ensinado através dos cursos, leituras de manuais, revistas, 
participação em eventos, encontros, congressos, aprimorando a utili-
zação do paradigma e não de regras (SANTOS FILHO, 2012).

A ciência normal pode ser parcialmente determinada através 
da inspeção direta dos paradigmas. Esse processo é frequen-
temente auxiliado pela formulação de regras e suposições, 
mas não depende dela. Na verdade, a existência de um para-
digma nem mesmo precisa implicar a existência de qualquer 
conjunto completo de regras. (KUHN, 2009, p.69).

Thomas Kuhn reconhece no posfácio de A estrutura das Revolu-
ções científicas, que muitas das dificuldades de compreensão do seu 
texto giram em torno do conceito de paradigma, além de reconhecer 
o múltiplo caráter do conceito do termo (paradigma), citando inclusi-
ve o trabalho da professora Margaret Masterman, que identificou 22 
conceitos diferentes acerca de paradigma em sua obra. Entretanto, 
ainda no posfácio, ele reduz o conceito de paradigma a dois sentidos 
diferentes:

Percebe-se rapidamente que na maior parte do livro o termo 
“paradigma” é usado em dois sentidos diferentes. De um lado, 
indica toda a constelação de crenças, valores, técnicas, etc., 
partilhadas pelos membros de uma comunidade determina-
da. De outro, denota um tipo de elemento dessa constelação: 
as soluções concretas de quebra-cabeças que empregadas 
como modelos ou exemplos, podem substituir regras explí-
citas como base para a solução dos restantes quebra-cabeças 
da ciência normal (KUHN, 2009, p.218).
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 O autor chega também a conceitua-lo (paradigma) de outra for-
ma, substituindo-o por “matriz disciplinar”:

Para os nossos propósitos atuais, sugiro “matriz disciplinar”: 
“disciplinar” porque se refere a uma posse comum aos prati-
cantes de uma disciplina particular; “matriz” porque é com-
posta de elementos ordenados de várias espécies, cada um 
deles exigindo uma determinação mais pormenorizada 
(KUHN, 2009 p.226).

Portanto paradigma tanto pode significar a cosmovisão comparti-
lhada pelos membros de determinada comunidade científica, que a 
unifica, a organiza e orienta sua maneira de conceber o mundo e de 
praticar ciência, quanto pode significar as “realizações científicas uni-
versalmente reconhecidas, que durante algum tempo forneceram pro-
blemas e soluções para uma comunidade de praticantes de uma ciên-
cia”  (Kuhn, 2009, p.13). Thomas Kuhn enumera três componentes de 
um paradigma: as generalizações simbólicas (expressões usadas sem 
discussão pelos membros do grupo), as partes metafísicas do paradig-
ma (crenças em determinados modelos) e os valores a ele associados. 

Para finalizar, o autor salienta que antes da vigência de um de-
terminado paradigma há uma fase chamada de pré-paradigmática, 
que é caracterizada pela fase de instauração do primeiro paradigma 
aceito amplamente pela comunidade científica que orientará os es-
tudos e pesquisas alcançadas por tal Paradigma. Dessa forma Kunh 
considera que toda ciência vivenciou um estado inicial onde esta não 
era orientada por nenhum paradigma, coexistindo  inúmeros e diver-
gentes fatos e opiniões a respeito de métodos e padrões de solução, 
originando várias escolas de pensadores, que mais tarde ira eleger 
um único paradigma por ser mais eficiente na resolução dos proble-
mas propostos. A dificuldade de estabelecer um paradigma, ou um 
candidato a tal dificulta o processo de desenvolvimento da Ciência, 
pois qualquer fato é tido como relevante, além de que sem a existên-
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cia do mesmo o cientista teria que construir seu campo de estudos 
começando pelos primeiros princípios e justificando o uso de cada 
conceito introduzido.

É importante destacar que a relação entre a ciência normal e o 
paradigma é muito próxima, visto que as comunidades científicas 
seguem um paradigma, e este por sua vez tem a capacidade de ser 
ampliado em condições de pesquisa que se deparam com problemas 
que possam ser resolvidos sem alterar a sua matriz básica. Paradig-
mas podem existir sem a utilização de “regras” que nos digam qual é 
o fundamento ou legitimidade de um problema ou solução de uma 
pesquisa científica, pois a atividade normal dos cientistas consiste 
em uma prática de educação em que foram treinados intuitivamente 
e tacitamente (RIOS, 2014).

A teoria desenvolvida por Kuhn, é como se ocorresse uma nova 
reorientação da visão global, na qual os mesmos dados são inseridos 
em novas relações científicas, conforme figura 1.

Figura 1: O progresso da Ciência segundo Thomas Kuhn.

 Fonte: As autoras.
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2.2 CIÊNCIA NORMAL

Thomas Kuhn diz na Estrutura das Revoluções Científicas que 
quando homens compartilham paradigmas em suas pesquisas de 
forma comprometida e consensual para a prática científica, estão 
produzindo pré-requisitos para a Ciência Normal.

Kuhn observa na “pesquisa normal”, que os cientistas se empe-
nham em contribuir com elementos que reúnam fatos, teorias e 
métodos com ou sem sucesso. Com isso, o autor quer dizer que a 
habilidade dos cientistas terá sucesso quando escolhe regularmente 
fenômenos que poderão ser solucionados por técnicas conceituais e 
instrumentos semelhantes aos fenômenos já existentes.

Sobre o sucesso de um paradigma, Kuhn, nesta obra, evidencia 
que a análise aristotélica, referenciando desde Lavoisier até Maxwell, 
trata-se de grande parte ser uma promessa.  A promessa de sucesso 
de um paradigma, para Kuhn, pode ser descoberta em exemplos se-
lecionados ou incompletos, como:

Ser bem sucedido não significa nem ser totalmente bem su-
cedido como um único problema, nem notavelmente bem 
sucedido com um único problema, nem notavelmente bem 
sucedido com um grande número. (KUHN, 2009, p.43)

A pesquisa na Ciência Normal, suscitou para Kuhn algumas ques-
tões, como: “ Qual a natureza da pesquisa na Ciência Normal, mais 
especializada e esotérica-permitida pela aceitação de um paradigma 
único por parte de um grupo? Se o paradigma representa um traba-
lho que foi completado de uma vez por todas, que outros problemas 
deixa para serem resolvidos pelo grupo por ele unificado?” (KUNH, 
2009, p.43).

Para Santos Filho (2012, p.103): “ nos períodos de ciência normal, 
o paradigma condiciona o modo pelo qual o cientista compreende a 
natureza, determinando o objeto de estudo, o método e as possíveis 
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soluções para os problemas pesquisados em sua área de estudo, sen-
do em si mesmo inquestionável”.

Para Kuhn, durante o período da ciência normal, os cientistas ba-
seiam suas pesquisas nas realizações científicas já reconhecidas pela 
comunidade científica, que fornecem os fundamentos para a prática 
científica posterior.

Portanto, a ciência normal para Thomas Kuhn é a ciência deter-
minada segundo as regras de um paradigma. É uma ciência que não 
objetiva descobrir novidades, ao contrário, frequentemente as supri-
mem em razão do seu compromisso com o paradigma vigente.

Na ciência normal o objetivo não é trazer à luz novas espécies de 
fenômeno, como diz Kuhn, mas ocupar-se com “operações de acaba-
mento”, dirigindo-se para articulação daqueles fenômenos e teorias 
já fornecidas pelo paradigma.

Os cientistas buscam aperfeiçoar a utilização do paradigma, e, 
para que tenham sucesso, esse paradigma deverá ter a capacidade 
de resolver os problemas existentes, bem como a promessa de que 
também poderá resolver problemas a serem descobertos.

A ciência normal consiste na atualização dessa promessa, atu-
alização que se obtém ampliando-se o conhecimento daque-
les fatos que o paradigma apresenta como particularmente 
relevantes, aumentando-se a correlação entre esses fatos e as 
predições do paradigma e articulando-se ainda mais o próprio 
paradigma (KUHN, 2009, p.44)

2.2.1 Ciência Normal como Resolução de Quebra-cabeças:

A tradição na ciência é marcada pelo desenvolvimento cientí-
fico, ocorrendo cumulação, ou seja, onde os cientistas se aperfei-
çoam na utilização do paradigma. Já para a ciência normal, que 
Kuhn defende, tem por objetivo solucionar quebra-cabeças, de 
forma não-cumulativa.
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Um “quebra-cabeça”, no sentido corriqueiro do termo, indica 
àquela categoria particular de problemas que servem para testar 
nossa engenhosidade ou habilidade na resolução de problemas.

Nesse sentido, é válido a atenção nos escritos de Kuhn ao relacio-
nar o fascínio dos pesquisadores, na ciência normal, ao desafio na 
resolução de quebra-cabeças, por se constituir uma motivação do 
cientista para a pesquisa.

Thomas Kuhn, escreve que existe um fascínio exercido pelos pro-
blemas da pesquisa normal, durante período que os cientistas me-
nosprezam algumas atividades que são repetições de procedimen-
tos empregados anteriormente. Para o autor dessa obra, resolver um 
problema da pesquisa normal é alcançar o antecipado de uma nova 
maneira.

Alguns problemas são agrupados por Kuhn em três classes, par-
tindo de uma coleta de fatos, como: determinação do fato significa-
tivo; harmonização dos fatos com a teoria e a articulação da teoria.

Esses problemas esgotam a literatura da ciência normal, tanto te-
órica como empírica e que certamente não esgotam toda a literatura 
da ciência.

Quando, pela primeira vez no desenvolvimento de uma ciên-
cia da natureza, um indivíduo ou grupo produz uma síntese 
capaz de atrair a maioria dos praticantes de ciência da geração 
seguinte, as escolas mais antigas começam a desaparecer gra-
dualmente. Seu desaparecimento é em parte causado pela con-
versão de seus adeptos ao novo paradigma. (KUHN, 2009, p.39).

Quando o paradigma deixa de funcionar efetivamente para a pes-
quisa que está em andamento, Kuhn diz que a ciência normal possui 
um mecanismo interno, que faz com que os cientistas se comportem 
de maneira diferente e a natureza dos problemas da pesquisa muda.

Como característica principal para a ciência normal, na “resolução 
de quebra- cabeças”, o fundamental não é inovar, mas concretizar. 
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Porque não é de interesse das ciências normais dominar os conceitos 
e nem os fenômenos.

Porém, para resolução de quebra-cabeças, como em qualquer jogo, 
é preciso obedecer regras, e, não apenas montar um quadro. Para 
Kuhn, se for ampliado a utilização do termo “regra”, considerando-a 
como “ponto de vista” estabelecido ou como “concepção prévia”, as-
sim os problemas acessíveis a uma determinada tradição de pesquisa 
apresentarão características similares aos de um quebra-cabeça.

Nessa lógica, é que Kuhn afirma que no estudo das tradições da 
ciência normal são reveladas muitas regras adicionais, e que são estas 
que proporcionam uma quantidade de informações adicionais a res-
peito de compromissos que os cientistas derivam de seus paradigmas.

Existe um conjunto de compromissos ou adesões que são indispen-
sáveis para um homem ser chamado de cientista. Essa rede de compro-
missos ou adesões são constituídas de elementos conceituais, teóricos, 
metodológicos e instrumentais, e, por conseguinte quando exercidos 
pelos praticantes, tornar-se-ão uma especialidade amadurecida.

A esse praticante de uma especialidade amadurecida, segundo 
KUHN (2009, p.66),  proporcionará “regras que lhe revelam a natureza 
do mundo e de sua ciência, permitindo-lhe assim concentrar-se com 
segurança nos problemas esotéricos definidos por tais regras e pelos 
conhecimentos existentes”. 

 “A transição sucessiva de um paradigma a outro, por meio de uma 
revolução, é o padrão usual de desenvolvimento da ciência amadure-
cida” (KUHN, 2009, p.32).

Figura 2. Ciência Amadurecida

Fonte:As autoras 
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Neste sentido, na obra Estrutura das Revoluções Científicas, Kuhn 
demonstra que  existem os “problemas extraordinários”, e que pode 
ser que ao resolvê-los, torne um empreendimento cientifico tão va-
lioso num todo. Para Thomas Kuhn, os “problemas extraordinários” 
não surgem gratuitamente, só em ocasiões especiais, e que são gera-
dos pelo avanço da ciência normal.

Destarte, Thomas Kuhn nos diz que mesmo a ciência normal sen-
do uma atividade altamente determinada, ela não precisa ser intei-
ramente determinada por regras. Para o autor, “as regras derivam de 
paradigmas, mas os paradigmas podem dirigir a pesquisa mesmo na 
ausência de regras.” (KUHN ,2009, p.66).

Enfim, o que não pode ocorrer é o abandono do paradigma, porque 
para Kuhn, seria deixar de praticar a ciência que este define. Tudo isso se-
ria, para o autor, os pontos de apoio que giram as revoluções científicas.

 2.2.2 Anomalias e Crise dos Paradigmas

O principal objetivo da ciência normal é solucionar quebra-cabe-
ças previsíveis dentro de um paradigma vigente. Ou seja, a ciência 
normal não se propõe e não está preparada para descobrir novas 
espécies de fenômenos, e sim para confirmar os que já estão sendo 
estudados adequando-se com grande precisão a imagem habitual 
do trabalho científico. De acordo com KUHN, (2009, p.77), “diversos 
fenômenos insuspeitados são constantemente descobertos, levando 
os cientistas a inventarem novas teorias.”.

Esses fenômenos não previstos, quando ocorrem de maneira 
constante em uma determinada área e quando fogem à regra do que 
seja um quebra-cabeça”, levam aos cientistas a reconhecerem que 
de algum modo aquele paradigma vigente não mais atente satisfa-
toriamente as necessidades daquela ciência, conduzindo assim ao 
paradigma a percepção de anomalia, acontecimento para o qual o 
paradigma não prepara o investigador. KUHN (2009, p. 78), descreve 
que: “a consciência de anomalia é o reconhecimento de que, de al-
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guma maneira, a natureza violou as expectativas paradigmática que 
governam a ciência normal.”.

Quando uma anomalia é percebida pela comunidade científica, a 
primeira atitude desta é tentar defender o paradigma vigente através 
de uma exploração mais ampliada da área em que ocorreu a anoma-
lia tentando enquadra-la dentro deste.

Uma maior familiaridade da origem a uma consciência de ano-
malia, ou permite relacionar o fato a algo que anteriormente 
não ocorreu conforme o previsto. Essa consciência da anoma-
lia inaugura um período no qual as categorias conceituais são 
adaptadas até que o que era considerado como anômalo se 
converta no previsto (KUHN, 2009.p.91).

Quando várias anomalias não conseguem ser solucionadas como 
os quebra-cabeça da ciência normal, é sinal que o paradigma está 
passando por uma “crise paradigmática”. Essa crise se origina do fra-
casso persistente na resolução de um problema relevante abalando 
a crença no paradigma vigente e abre a perspectiva de busca de um 
outro paradigma que traga uma nova interpretação da natureza, ca-
paz de solucionar anomalias (SANTOS FILHO, 2012). 

Com isso, cria-se um período de incertezas e insegurança aceca 
daquele paradigma, anteriormente adotado como o correto. 

A crise paradigmática funciona como uma pré-condição para 
emergência de novas teorias, de um novo paradigma.  Uma teoria 
científica após ter atingido o status de paradigma, será considerada 
inválida, somente, se já existir uma alternativa testada, aceita e se-
gura para substituí-la. No entanto, a tarefa de substituir uma teoria 
já aceita não se dá de forma automática, visto que, a emergência de 
novas teorias, geralmente é precedida por um período de crise, con-
tra testes, insegurança entre os pesquisadores a medida que exige 
destruição em larga escala e grandes alterações nos problemas e téc-
nicas ciência norma (KUHN, 2009, p.195, 122). 
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Em geral, os problemas e os quebra-cabeças cedem aos primeiros 
ataques de tentativas de mudança de teorias, uma vez que há uma 
tendência natural da ciência normal criar resistência a substituição 
das teorias e paradigmas (KUHN, 2009, p.195, 122).  

Não são todas as anomalias que geram crises paradigmáticas, há 
antes de tudo um estudo de relevância dos tipos de fenômenos não 
explicado pela ciência normal. Caso seja proeminente e a ciência 
normal não consiga detecta-lo e explica-lo, serão gerados diverso es-
tudo e debates entre investigadores e a depender da aceitação dos 
argumentos será instalado um estado de crise do paradigma ou não. 
Após aceita a ideia, pelas escolas científicas, de que este está em crise 
e não atende mais as expectativas daquela ciência, novas teorias se-
rão estudadas e testadas, bem como o poder de resolver os possíveis 
quebra-cabeças.

Em muitos casos, alguns cientista eminentes do setor passam a se 
dedicar  a esse  fenômeno anômalo como objeto de estudo.  O tem-
po de análises para testar as novas teorias, os estudos, a aceitação 
destas e a substituição do paradigma pode durar anos e até décadas, 
contando que as crises não eliminam imediatamente as teorias, pois 
trata-se de um processo gradativo. 

A resposta à crise paradigmática pode se dar de três maneiras 
mais distintas:

Algumas vezes a ciência normal acaba revelando-se capaz de 
tratar do problema que provoca crise, apesar do desespero 
daqueles que o viam como fim do paradigma existente. Em 
outras ocasiões o problema resiste até mesmo as novas abor-
dagens mais radicais. Neste caso, os cientistas podem concluir 
que nenhuma solução para o problema poderá surgir no esta-
do atual da área de estudo. O problema recebe então um rótu-
lo e é posto de lado para ser resolvido por uma geração futura 
que disponha de instrumentos mais elaborados. Ou uma crise 
pode terminar de um novo candidato a paradigma e com uma 
subsequente batalha sua aceitação (KUHN, 2009, p. 116 e 117)
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Enquanto os instrumentos de um paradigma estão atendendo 
as expectativas deste, a ciência, resolve os problemas move-se com 
maior rapidez, tanto na manufatura como na ciência a produção os 
instrumentos são fabricados conforme a necessidade da época. As-
sim, a crise em uma determinada área indica que há a necessidade de 
novos instrumentos (KUHN, 2009 p.105). 

“Essa transição para um novo paradigma, consiste em uma revo-
lução científica.” (KUHN, 2009, p.123).

3.REVOLUÇÕES CIENTÍFICAS

Segundo Kuhn, Revolução Científica são aqueles episódios de 
desenvolvimento não-cumulativo, nos quais um paradigma mais 
antigo é total ou parcialmente substituído por um novo, sendo este 
incompatível com o anterior, ou seja, podem ser resumidos como 
momentos de ruptura e de criação de novas teorias.

Na escolha entre paradigmas em competição, as comunidades 
científicas envolvidas disputarão, através do poder persuasivo, o es-
paço das ideias que cada uma defende, caracterizando a circularida-
de dos paradigmas, com a argumentação lógica e a aceitação pela 
comunidade científica relevante. Ambos os paradigmas podem coe-
xistir, caso possuam caraterísticas peculiares que os mantenham váli-
dos, sendo que as relações compatíveis entre a teoria antiga e a nova 
podem ser de caráter cumulativo, evolutivo e substitutivo. 

Relacionado à invenção de novas teorias, KUHN (2009) trata de 
três fenômenos: os fenômenos já explicados pelos paradigmas exis-
tentes; os cuja a natureza é indicada pelos paradigmas existentes, 
mas cujo os detalhes somente podem ser entendidos após uma 
maior articulação da teoria e; as anomalias reconhecidas, que darão 
origem ao estado de crise da ciência normal e a possível substituição 
do paradigma aceito.

O novo paradigma orienta a comunidade científica a seguir uma 
nova direção e a adotar novos instrumentos de trabalho, pois duran-
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te as revoluções científicas, os cientistas passam a perceber coisas 
diferentes sobre o seu próprio experimento.

As transformações perceptivas, são as alterações na forma (ges-
talt) visual e sobre elas, Kuhn aborda que:

Em períodos de revolução, quando a tradição científica nor-
mal muda, a percepção que o cientista tem do seu meio am-
biente tem que se reeducada – deve aprender a ver uma nova 
forma (gestalt) em algumas situações com as quais já está fa-
miliarizado (KUHN, 2009, p.148).

O surgimento das anomalias nos diferentes experimentos, não 
são inicialmente perceptíveis ao cientista, ou podem ser visualmente 
adaptadas, devido ao seu envolvimento com os mesmos, afetando as-
sim a percepção da crise paradigmática. Desta forma, Kuhn afirma que:

Nas ciências, se as alterações perceptivas acompanham as mu-
danças de paradigma, não podemos esperar que os cientistas 
confirmem essas mudanças diretamente [...] e sim, [...] buscar 
provas indiretas e comportamentais de que um cientista, com 
um novo paradigma, vê de maneira diferente do que via ante-
riormente (KUHN, 2009, p.151, 152).

Os paradigmas não podem ser corrigidos pela ciência normal, 
mas ela reconhece as anomalias e crises sendo a mudança de 
paradigma um processo intuitivo, que reúne grandes porções 
de experiências autônomas e congruentes obtidas a partir do 
antigo paradigma, e as transformam em um bloco de expe-
riências que será gradativamente ligado ao novo paradigma 
(KUHN, 2009, p.161). 

A “experiência imediata” permite visualizar claramente a regulari-
dade de um paradigma e os dados não-elaborados; e as experiências 
brutas dão origem a essas experiências. Para que as experiências se-
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jam consideradas “científicas”, devem ser depuradas de seus termos 
não-lógicos ou não-perceptivos.

Essas questões são parte da ciência normal, pois dependem de 
um paradigma para reconhece-las como problemas. Após uma revo-
lução científica, a ciência pós revolucionária vigora, pois é semelhan-
te à sua predecessora pré-revolucionária, porém suas pesquisas in-
cluem muitas das mesmas manipulações, realizadas com os mesmos 
instrumentos e descritas nos mesmos termos.

Kuhn (2009, p.174) diz que “é difícil fazer com que a natureza se 
ajuste a um paradigma.” É por isso que os quebra-cabeças da ciên-
cia normal constituem tamanho desafio e as medições realizadas 
sem a orientação de um paradigma raramente levam a alguma 
conclusão.

A utilização dos manuais científicos, juntamente com os textos de 
divulgação e obras filosóficas, referem-se a um grupo já articulado 
de problemas, dados e teorias e muito frequentemente ao conjunto 
particular de paradigmas aceitos pela comunidade científica na épo-
ca em que foram escritos.

Os manuais contêm os resultados evolutivos, substitutivos 
e acumulativos da teoria científica, abandonando o paradigma 
anterior e criando uma nova tradição na ciência normal. Com as 
revoluções científicas, esses manuais precisam ser reescritos, se 
adequando a linguagem do novo paradigma, registrando o seu 
processo revolucionário.

Neles também se encontram documentados o resultado das re-
voluções anteriores, com conteúdo sintetizado, só para registro da 
tradição histórica. Essa síntese acaba gerando, em algumas situações, 
distorções históricas, que acabam favorecendo a invisibilidade das 
revoluções científicas por: “visarem familiarizar rapidamente o estu-
dante com o que a comunidade científica contemporânea julga co-
nhecer, examinam as várias experiências, conceitos, leis e teorias da 
ciência normal em vigor tão isolada e sucessivamente quanto possí-
vel. ” (KUHN, 2009, p.180).
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O resultado das revoluções científicas é o estabelecimento do 
novo paradigma vigente. O processo transicional entre o paradigma 
vigente e o concorrente, em suma, inicia-se com a nova interpretação 
da natureza, a crise, a verificação dos paradigmas concorrentes e os 
debates dos defensores de paradigmas competidores, resistência de 
aceitação e, por fim, seu estabelecimento.

A nova interpretação da natureza, seja ela uma descoberta ou 
uma teoria, aparece primeiramente na mente dos cientistas que tive-
ram sua atenção concentrada sobre problemas que provocam crises, 
sendo eles, em sua maioria, jovens ou novos na área em crise, “que a 
prática científica comprometeu-os menos profundamente que seus 
contemporâneos à concepção de mundo e às regras estabelecidas 
pelo velho paradigma” (KUHN, 2009, p.185).

A crise abre espaço para o teste de novos paradigmas e sobre ele, 
Kuhn cita:

O teste de um paradigma ocorre somente depois que um fra-
casso persistente na resolução de um quebra cabeça impor-
tante dá origem a uma crise. E, mesmo então, ocorre somente 
depois que o sentimento de crise evocar um candidato alter-
nativo a paradigma (KUHN, 2009, p.186)

A verificação permite a “comparação de uma teoria em exame 
com todas as outras teorias imagináveis que se adaptem ao mesmo 
conjunto de dados observados.” (KUHN, 2009, p. 187) estando as te-
orias e observações em questão geralmente relacionadas a outras 
já existentes, onde será escolhida a mais viável entre as existentes 
numa situação histórica determinada.

Os debates envolvem o poder de argumentação de cada grupo 
defensor de paradigmas concorrentes, com o intuito de convencer a 
sociedade científica de maior relevância dentro da área afetada pela 
disputa, de que a teoria deve ser substituída. Como consequência, 
haverá desentendimentos entre os competidores envolvidos, onde, 
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na tentativa do estabelecimento de um contato completo entre pon-
tos de vista diferentes, é visualizada a incomensurabilidade entre os 
paradigmas, que aborda os seguintes pontos:

(a) os padrões científicos dos proponentes de paradigmas com-
petidores ou suas definições da ciência não são os mesmos; (b) 
dentro do novo paradigma, os termos, conceitos e experiências 
antigas estabelecem novas relações entre si, dado que os novos 
paradigmas nascem de antigos, incorporam comumente grande 
parte do vocabulário e dos aparatos, tanto conceituais quanto de 
manipulação, que o paradigma tradicional já empregara; (c) os 
proponentes dos paradigmas competidores praticam seus ofícios 
em mundos diferentes.

Precisamente, por se tratar de uma transição entre incomensurá-
veis, a transição de paradigmas em competição, não pode ser feita 
passo a passo, por imposição da lógica e de experiências neutras 
(KUHN, 2009, p.192).

A resistência da aceitação do novo paradigma que está se estabe-
lecendo deve-se ao comprometimento de carreiras com a quebra do 
paradigma predecessor. Poderá, inicialmente este paradigma possuir 
poucos adeptos, sendo que um dos fatores que venham a convencer 
a sua aceitação é a habilidade dos competidores a resolução de pro-
blemas impostos pelos paradigmas.

Esta ruptura paradigmática, dá uma ideia de que o novo paradig-
ma auxilia a ciência progredir, ou seja, as revoluções científicas fazem 
a sociedade caminhar rumo ao progresso.

4. O CAMINHO DESDE A ESTRUTURA

Os editores James Conant e John Haugeland discutiram com Tho-
mas Kuhn antes de sua morte a obra “O Caminho desde a Estrutura”, 
com a finalidade de apresentar outras tentativas de repensar e es-
tender as hipóteses ditas levantadas por Kuhn e conhecidas como 
“revolucionárias” na obra “A Estrutura das Revoluções Científicas”.



Percursos em Ciências Ambientais

Nara V. de Souza; Sara Juliane R. Assunção; Sarah N. da Pureza; Valéria Cristina E. dos Santos

517 ww

Os editores em caráter de explicação sobre a sequência da obra, 
explicam que Kuhn deixou claro o que desejava do livro, fazendo es-
tipulações explícitas, revisando os prós e contras e que deu aos edi-
tores quatro diretrizes para que seguissem.

Em relação a essas diretrizes, os editores descrevem: incluir ape-
nas ensaios cujas preocupações sejam expressamente filosóficas; 
incluir apenas ensaios filosóficos escritos nas últimas duas décadas 
da vida de Kuhn; incluir apenas ensaios substanciais, ao contrário de 
breves resenhas ou comunicações e a última diretriz diz respeito ao 
material que Kuhn considerava essencial preparatório para o livro e 
que os editores foram orientados para não incluir nesta obra, apesar 
de fazer parte de várias conferencias que Kuhn tinha feito e que  já 
tinham circulado de forma clandestina.

Os temas que permeiam essa obra de Kuhn são racionalidade, re-
lativismo, realismo e verdade, explicitados em 5 (cinco) ensaios, com-
preendendo os ensaios:

• 1º ensaio (1981): Significado das revoluções científica= trata-
-se de uma análise filosófica das guinadas ocorridas na histó-
ria da ciência, com relação às teorias do movimento, à célula 
voltaica e à radiação do corpo negro. Sendo, a mudança revo-
lucionária definida, em parte, por sua diferença com respeito 
à mudança normal, e a mudança normal, como já dito, é o tipo 
que resulta em crescimento, acréscimo, adição cumulativa ao 
que era antes conhecido.

• 2º ensaio (1982): Elaboração e defesa da importância da Inco-
mensurabilidade. A respeito a primeira acusação que diz por 
ela ser impossível por sua inteligibilidade, acarretando tradu-
tibilidade, sendo assim uma comensurabilidade. E em rela-
ção à segunda acusação, colocando a hipótese de que se ela 
fosse possível, implicaria que grandes mudanças científicas 
não podem ser sensíveis à evidência e devem, portanto, ser 
fundamentalmente irracionais. Na defesa, Kuhn diz que é im-
plausível que alguns termos mudem de significado, quando 
transferidos para uma nova teoria, se, contaminar os termos 
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transferidos consigo, e, assim a expressão “invariância de sig-
nificado” pode apenas proporcionar um novo lar para os pro-
blemas apresentados pelo conceito do incomensurabilidade. 
Mudança na compreensão ou formulação das leis relevantes, 
devem resultar segundo Kuhn, em diferenças fundamentais 
nos entendimentos (significados) dos termos corresponden-
tes, e assim, em incomensurabilidade. 

• 3º ensaio (1989): “Mundos possíveis na história da ciência”, 
aqui é desenvolvida  a ideia de que as linguagens científicas 
incomensuráveis (denominadas léxicos) dão acesso a diferen-
tes  conjuntos de mundos possíveis.

• 4º ensaio (1990): “O caminho desde a estrutura”, anuncia breve 
resumo do livro que Kuhn vinha trabalhando por pouco mais 
de uma década ( livro que nunc a terminou), possuindo como 
tópico realismo e verdade, mas incomensurabilidade é o mais 
discutido na obra.

• 5º ensaio (1992): “O problema com a filosofia histórica da ci-
ência, Kuhn sugere que o problema com o “programa forte” 
(voga na sociologia da ciência) seja o que retém uma concep-
ção tradicional de conhecimento, acrescentando que a ciên-
cia não procede em conformidade com tal concepção. Diz o 
autor que a reconceitualização que requer deve dar destaque 
não à avaliação racional de crenças, mas sim à avaliação racio-
nal de mudanças de crenças. Depois de uma revolução cientí-
fica, geralmente vários pensamentos cognitivos são expostos, 
ou seja, há o surgimento de várias especialidades que surgem 
da espinha dorsal da área matriz.

Em suma, duas teorias são incomensuráveis, pois quando acon-
tece a ruptura de um paradigma e a emergência de um outro, há 
mudança na estrutura de linguagem e de significados de termos, 
deixando a comunicação entre os dois paradigmas incompleta.  Os 
significados são produtos históricos que mudam se sentido de acor-
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do com o passar do tempo. (KUHN, 2006 p.51). Outro fator importan-
te que provoca a incomensurabilidade, são traduções e interpreta-
ções de línguas estrangeiras, onde o tradutor na maioria das vezes 
não consegue realizar uma interpretação coerente dos termos, o que 
provocará falhas na interpretação do futuro leitor.

5. TENSÃO ESSENCIAL

O livro tensão essencial, está estruturado em 14 capítulos. Nos pri-
meiros capítulos, o autor aborda sobre o como surgiu o seu interesse 
por história das ciências. Para Kuhn o filósofo, tem como principal 
objetivo descobrir e enunciar o que é verdadeiro, investiga as estru-
turas científicas e o status das entidades, trabalha com reconstruções 
racionais. O historiador de ciência, conta em narrativas cronológicas 
as histórias, geralmente.

Nesta ótica o autor faz diversos exemplos de atuação das duas 
áreas delineando os campos atuação de cada destas através de 
exemplos de descobertas científicas que ocorreram durante os sécu-
los XVII ao XX. Ele insinua que as duas disciplinas devem ser ministra-
das em cursos de formação distintos, pois tanto o filósofo quando o 
historiador apresenta uma forma peculiar de utilizar os mesmos ins-
trumentos para analisar os fatos.

Kuhn, fala que a descoberta simultânea se dá quando cientistas, 
independentes das áreas atuantes e da ligação que possuam, anun-
ciam o mesmo fenômeno simultaneamente, como foi o caso relacio-
nado à teoria da conservação de energia, onde Morh, Grove, Faraday 
e Liebeg, entre 1837 e 1844, descreveram o mundo dos fenômenos 
como a manifestação de uma única força, no caso a energia, que 
pode ocorrer sob a forma elétrica, térmica, dinâmica e várias outras, 
mas não pode, em todas as transformações que sofre, ser criada ou 
destruída.

Sobre a História da Ciência e as suas relações com a própria His-
tória, Kuhn objetiva esclarecer e aprofundar a compreensão de mé-
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todos científicos ou conceitos contemporâneos, expondo sua evolu-
ção, apontando fatores que contribuíram para a mudança na visão 
do tema estudado pelo historiador científico, as subdivisões da His-
tória da Ciência (interna e externa), e expor sua relevância, além de 
caracterizar as diferenças de atuação na pesquisa histórica entre o 
historiador padrão e o científico. 

Thomas Kuhn apresenta o termo “descoberta de algo” como um 
evento unitário, suspeitando que essa imagem de natureza da des-
coberta tenha relação à raízes na natureza da comunidade científica, 
e, por isso a relaciona junto aos aspectos da formação dos cientista, 
atribuindo à descoberta o que é mais próximo na carreira científica a 
um direito de propriedade.

Para isso, o autor apresenta problemas históricos quanto à tentati-
va de datar e situar uma classe capital de descobertas fundamentais, 
como as descobertas do oxigênio, da corrente elétrica, dos raios X e 
do elétron.

Durante todas exposições detalhadas dos processos de desco-
bertas dos elementos acima citados, o autor instiga com questões 
sobre o que foi descoberto, a exemplo: quando e quais critérios se 
usar para responder a descoberta? quanto se tem que saber? Em que 
instante algo foi descoberto? Com isso o autor diz que a observação 
e a conceituação, o fato e a assimilação do fato encontram-se inse-
paravelmente associados na descoberta da novidade cientifica, atri-
buindo “que” e “o que” necessário para descobrir algo num processo 
complexo.

O autor ainda guarda para os últimos capítulos algumas repostas 
as críticas recebidas por parte de Karl Popper, rechaçando alguns co-
mentários feitos quanto a paradigma, a racionalidade no desenvol-
vimento da pesquisa e da subjetividade na escolha dos paradigmas.
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6.CRÍTICAS AO PROGRESSO DAS CIÊNCIAS SEGUNDO THOMAS 
KUNH

As ideias de Thomas Kuhn sobre o desenvolvimento científico e 
as características sociais e históricas presentes, em sua concepção de 
ciência, geraram muitas polêmicas, a ponto de serem criticadas por 
pensadores que defendiam posicionamentos diferentes sobre a na-
tureza da ciência. A crítica mais conhecida e clássica sobre Thomas 
Kuhn está na Crítica e Desenvolvimento do Conhecimento, em que 
filósofos da ciência, como John Watkins, Karl Popper, Imre Lakatos e 
Paul Feyerabend reúnem quais são os principais problemas da obra 
de Kuhn, tendo em vista A Estrutura das Revoluções Científicas. Essas 
críticas podem ser elencadas, respectivamente pelos os autores cita-
dos acima, da seguinte forma: a) O Abandono do Discurso Crítico na 
Ciência Normal;  b) O Espírito Acrítico da Ciência Normal e a Lógica 
do Relativismo Histórico; c) Irracionalismo  e a Psicologia das Multi-
dões; d) O Raciocínio Funcional (RIOS, 2014).

Thomas Kuhn responde a essas críticas no seu posfácio da Estru-
tura das Revoluções Científicas, no ensaio “Reflexões sobre Meus Crí-
ticos” (em A Crítica e o Desenvolvimento do Conhecimento) e em 
O Caminho desde a Estrutura. Afirma ele que, no geral, essas críticas 
concentram-se em torno da ambiguidade do termo paradigma, da 
existência da ciência normal, da ruptura acentuada causada pelas 
revoluções científicas, da noção de incomensurabilidade entre para-
digmas, do relativismo sócio-histórico e da irracionalidade na esco-
lha teórica.

6.1 A CRITICA DE POPPER A KUHN

A escolha pela comparação entre Kuhn e Popper se justifica par-
cialmente por Kuhn representar, segundo Popper, - “a crítica mais 
interessante às minhas ideias” (LAKATOS e MUSGRAVE, 1979, p. 63). 
Karl Popper é um dos principais, se não talvez o principal, crítico a 
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obra de Thomas Kuhn. Sua crítica ao autor é quanto a ideia de Kuhn 
ter transformado a ciência num empreendimento de irracionalidade, 
uma vez que a incomensurabilidade dos paradigmas não permite o 
diálogo e conveniem-no, com base em boas razões (TOZZINI, 2011).

Popper continua suas críticas contra Kuhn de modo mais incisi-
vo no que concerne ao uso do termo paradigma e ciência normal, 
pois acredita que o pensamento científico está sempre procuran-
do refutar a si mesmo – o que ele chama de revolução permanente 
(ou crítica permanente), termo importado do materialismo históri-
co. Mais ainda: Popper achava um absurdo que a ciência normal (e 
não a revolução científica, como muitos pensam) fosse a tônica da 
atividade científica. Para ele, o cientista é crítico por excelência e não 
tão apegado assim ao paradigma (GARCIA, 2012).

Embora apresentassem divergência Popper e Kuhn convergia às 
mesmas ideias quanto ao desenvolvimento da ciência sem “acumulo 
de conhecimento”; a insuficiência do método indutivo como prática de 
ciência; a análise do desenvolvimento do conhecimento científico, tem 
de se considerar o modo de como a ciência tem sido praticada; e a falha 
na pesquisa é do cientista e não da ciência estabelecida (KUHN, 2009).

Figura 3 Críticas ao progresso das Ciências segundo Thomas Kuhn  (Karl Popper)

Quadro comparativo

Kuhn Popper

Ciência é orientada pelo Paradigma Ciência orientada pelo Falseamento 

Ciência Normal Refutamento

A ciência se desenvolve pela Crise A ciência esta em desenvolvimento constante

Resolver os problemas que geraram a crise 
de seu antecessor

Aumenta o número de problemas resolvidos, 
sem deixar de resolver os problemas anteriores.

O novo paradigma é restrito O novo paradigma é amplo

Abandono do antigo paradigma
(Ruptura)

Nova teoria aprimorada e melhorada 
(Cumulativo)

Método lógico- dedutivo Método lógico-dedutivo

A ciência deve ser avaliada no tempo A ciência deve ser avaliada no tempo

Fonte: Adaptação das obras de Kuhn pelas autoras.
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7.CONSIDERAÇÕES FINAIS

Segundo CHAUÍ (2012), Kuhn não recusa totalmente a ideia de 
progresso científico. Julga que evidentemente, não se pode aceitar 
a velha ideia do progresso em que se supunha que, com o passar do 
tempo e acumulo de conhecimentos, a ciência se aproximava cada 
vez mais da verdade; mas pode se falar em progresso toda vez que 
um novo paradigma ou uma nova teorias se mostram capazes de 
resolver um maior número de problemas do que os anteriores e de 
fazer mais e melhores previsões do que eles.

Um balanço das revoluções científicas revela a existência tanto de 
perdas como de ganhos e consequentemente, acabou diminuindo 
o campo dos interesses e de atuação dos cientistas, aumentando o 
grau de especialização e de dificuldade de comunicação com leigos 
e outros grupos científicos.

Dessa forma, ao final dessas leituras, foi percebido nos trabalhos 
de Thomas Kuhn sua contribuição para a ciência, estimulando, insti-
gando olhares para uma nova ciência, introduzindo conceitos como 
o de paradigmas, anomalias, incomensurabilidade e outros sentidos 
para a descoberta.

Sendo assim, a visão em relação à teoria Kuhniana é de que foi 
indispensável, como divisor de tempo na ciência, já que todas suas 
as análises foram com base em “paradigmas” e de forma racional, até 
mesmo contrariando várias críticas a seu respeito.
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RESILIÊNCIA INSTITUCIONAL: LIMITES E AVANÇOS NA 
GESTÃO DE RISCO DE DESASTRES NO MUNICÍPIO DE 

ARACAJU - SE

EDUARDO BARCELOS BONTEMPO FILHO
MARIANNA MARTINS ALBUQUERQUE

INTRODUÇÃO

O expressivo crescimento populacional nas grandes cidades, em 
um curto espaço de tempo, reflete a interação negativa entre socie-
dade e natureza, levando a formação de centros urbanos sem plane-
jamento. Uma consequência dessa ocupação é o aumento do núme-
ro de áreas de risco com ocorrência de acidentes envolvendo perdas 
de vidas e de recursos econômicos (Bontempo Filho, 2017). 

Segundo o Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (Higashi et al., 
2013) no período de 1991 a 2010 os episódios de inundações severas 
totalizaram 4.691 registros oficiais, representando 12% do total de 
ocorrências de desastres no Brasil. A região nordeste aparece como 
segunda colocada entre as mais afetadas por esse tipo de processo, 
com 25% dos registros. Desse montante o Estado de Sergipe regis-
trou 50 ocorrências oficiais de desastres por inundação brusca e 21 
ocorrências relacionadas à inundação gradual para esse período. 

Os eventos pluviais extremos e os desastres climáticos naturais se 
configuram atualmente como graves problemas para a sociedade, 
em razão dos prejuízos que causam a esta. Tais eventos e desastres 
são resultantes de processos naturais que, quando acrescidos à situ-
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ação caótica da ocupação urbana nas cidades, decorrem na forma-
ção dos riscos, configurando-os dessa forma como a probabilidade 
dos eventos ocorrerem e propiciarem vulnerabilidade, com destaque 
para as inundações como os mais impactantes eventos pluviais que 
ocorrem no mundo (GONÇALVES, 2014). 

Em Aracaju, capital de Sergipe, também conhecida popularmen-
te como “a cidade das águas” devido à presença de inúmeros cor-
pos hídricos que entrecortam seu território, são registrados vários 
processos de alagamentos em decorrência seja da morosidade ou 
da ausência de uma gestão mais eficaz das águas urbanas e do pla-
nejamento territorial da cidade. De acordo com a Secretaria de Es-
tado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMARH) e com a 
Superintendência de Recursos Hídricos (SRH), os principais proble-
mas relacionados a estes processos na capital sergipana se devem 
ao aumento das áreas impermeáveis nas bacias de drenagem urba-
na, a contaminação das águas pluviais com esgoto devido a falta da 
rede coletora separadora e a contaminação com material sólido e 
obstrução da drenagem bem como ocupação urbana desordenada 
sem a implantação do sistema de macrodrenagem, entre outros (SE-
MARH/SRH, 2010).

Gestores públicos locais e tomadores de decisão, de um modo ge-
ral, devem frequentemente lidar com os impactos dos desastres de 
pequeno e médio impacto, e menos frequentemente com os de gran-
de impacto, que decorrem de ameaças naturais ou provocadas pela 
ação humana. O risco de não prestar atenção à redução de riscos de 
desastres pode levar a sérios problemas econômicos e deterioração 
dos ecossistemas, assim como à perda da confiança da população e 
de investidores (UNISDR, 2012). Desta forma é necessário considerar 
e colocar em prática as ações de resiliência, que perpassam primei-
ramente pela compreensão da situação capacidade institucional que 
gere esta temática no território aracajuano. É a esta compreensão 
que este artigo se destina. 
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2. OBJETIVO

O presente trabalho teve como objetivo diagnosticar a situação da 
gestão municipal no tocante ao planejamento para o fortalecimento da 
resiliência institucional quanto à gestão de risco de desastres. O estudo 
foi desenvolvido no município de Aracaju, capital do estado de Sergipe, 
caracterizado por riscos geológicos do tipo movimentos de massas e 
processos hidrológicos, que geram anualmente danos sociais, ambien-
tais e econômicos a população e infraestrutura. A pesquisa foi parte de 
uma interação entre a Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento 
e Gestão (SEPLOG) e a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil (COM-
DEC), ambos órgãos da Prefeitura Municipal de Aracaju. Os dados foram 
coletados no ano de 2017 com base na aplicação do formulário de iden-
tificação das capacidades de prevenção e resposta junto ao coordena-
dor/representante da COMDEC do município. Os resultados analisados 
demonstram uma baixa resiliência institucional, provavelmente advinda 
de um curto período de adaptação após transição de gestão do Poder 
Executivo Municipal, ao mesmo tempo em que apresentam uma vonta-
de de estruturação deste quanto ao gerenciamento de risco de desas-
tres, ressaltando ainda mais a importância de políticas de gestão de risco 
em Aracaju afim de que esta se torne futuramente uma cidade resiliente, 
atuando dentro do que preconiza o Marco de Sendai.

2.1 LOCALIZAÇÃO, ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS E CLIMÁTICOS

Situado no nordeste do Brasil, o município de Aracaju possui uma 
extensão territorial de aproximadamente 181.857 km², limitando-se 
ao Norte com os municípios de Nossa Senhora do Socorro e Santo 
Amaro das Brotas, ao Leste com o Oceano Atlântico, à Oeste e ao 
Sul com o município de São Cristóvão (ver figura 1). Apresenta uma 
população de 571.149 habitantes com a densidade demográfica de 
3.140, 65 hab/ km² (IBGE, 2017). O Índice de Desenvolvimento Huma-
no Municipal – IDHM é de 0,770, considerado alto. 



Percursos em Ciências Ambientais

Resiliência institucional

530 ww

Figura 1: Localização do município de Aracaju e os seus respectivos limites. 

Fonte: IBGE (2017).

Quanto aos aspectos climáticos, o Nordeste brasileiro é fortemen-
te influenciado pela presença da Zona de Convergência Intertropical 
(ZCIT), as condições ambientais são determinadas pela baixa pressão 
atmosférica, com chuvas e trovoadas originadas pela convergência dos 
ventos alísios dos dois hemisférios e a decorrente formação de massa 
de nuvens que resultam em precipitações. Esta zona migra sazonal-
mente de sua posição mais ao norte até posições mais ao sul, durante 
o verão austral, com uma diferença temporal de cerca de 50 dias.

Quando a ZCIT está mais ao norte, situação comumente verifica-
da nos meses de agosto a outubro, os ventos alísios de sudeste são 
intensos, ocorrendo uma progressiva diminuição da intensidade des-
ses ventos a medida que a ZCIT migra em direção ao Equador, alcan-
çando os valores mínimos anuais durante os meses de março e abril. 
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Essa dinâmica migratória é importante quando se refere à predomi-
nância do vento que afeta a cidade de Aracaju, pois influencia no pa-
drão de circulação oceânica e das correntes costeiras consequentes a 
circulação de vento (Pires, 2011).

No contexto regional, o município de Aracaju localiza-se na por-
ção oriental do Estado de Sergipe, e está controlada durante o ano 
pelo anticiclone semifixo do Atlântico Sul, que dá origem as massas 
de ar Tropical Atlântica (mTa) e Equatorial Atlântica (mEa). A primeira, 
proveniente da região oriental do anticiclone, atinge o Nordeste bra-
sileiro provocando os ventos alísios de SE, e a segunda, oriunda da 
parte setentrional do anticiclone, originando os ventos de NE, cha-
mados alísios de retorno (Fontes & Correia, 2009).

As condições geográficas definem o clima local do tipo Megatér-
mico Subúmido Úmido (C2 A’ a’), segundo a classificação de Thorn-
thwaite (1948). Caracteriza-se como um clima mais úmido, segundo a 
escala de classificação, decorrente da influência da dinâmica marinha 
e da sua posição geográfica, bem como, das interações entre o siste-
ma meteorológico durante o ano.

A faixa litorânea de Aracaju apresenta de um a três meses se-
cos, entre dezembro e fevereiro corresponde à área na qual a pre-
cipitação é bem distribuída durante o ano, e onde registram-se os 
maiores totais. A precipitação concentra-se nos meses de abril/maio, 
especialmente outono-inverno, resultado da propagação da Frente 
Polar Atlântica e das Correntes Perturbadas de Leste, que assegu-
ram boa distribuição durante o ano. O registro das precipitações dos 
anos mais chuvosos em Aracaju nas últimas décadas chega ao seu 
pico com 2226,2mm em 2006 e 1930,1mm em 2005 (SANTOS, 2012). 
Recentemente, em 2017, o mês de maio teve uma precipitação acu-
mulada de aproximadamente 350mm, chovendo em apenas um dia 
163,4mm, conforme a Figura 2.  
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Figura 2: Precipitação acumulada de 163,4mm em apenas um dia. 

Fonte: CEMADEN (2017).

3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

As inundações e os deslizamentos de terra que vem aumentando 
ao longo de décadas tanto no cenário nacional, quanto mundial, tem 
preocupado tanto a comunidade científica quanto a gestão pública 
em todas suas esferas. Consideram-se tanto os aspectos da urbani-
zação desordenada que desafia os municípios a buscarem soluções 
mais globais, as condições de pobreza da população, como também, 
os fenômenos climáticos e geomorfológicos que desafiam a constru-
ção de análises de modo a entender as especificidades dos diversos 
processos relacionados a esta temática e como estes se comportam. 

Nesse contexto, Torres & Barros (2015, apud SELBY, 1993) evi-
denciam que “[...] os eventos catastróficos ocorrem com grandes di-
mensões principalmente devido à densidade demográfica e o poder 
aquisitivo da população local”. Isso significa que esses cenários, ne-
cessitam de intervenções estruturais e outras não estruturais, relacio-
nadas à gestão pública e ao comportamento da população de modo 
à melhor a compreender melhor as condições de habitabilidade e a 
forma de uso e ocupação do solo urbano para reduzir ou ao menos 
mitigar os efeitos danosos às pessoas e ao meio ambiente.

 Em certos grupos populacionais a forte vulnerabilidade social 
impossibilitou seu assentamento em regiões com melhor acesso aos 
mais variados serviços tais como: rede de esgoto, a tratamento de água, 
a rede telefônica, etc. Junto à ausência do Estado, as populações mais 
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carentes das áreas urbanas brasileiras se viram obrigadas a se dirigir para 
áreas periféricas de baixo custo, tais como margens de rios e encostas de 
morros, por não haver melhores possibilidades (ROSA et al., 2015).

Tominaga (2009) complementa que as populações em risco têm 
apresentado um crescimento anual em torno de 70 (setenta) a 80 
(oitenta) milhões de pessoas, sendo que, mais de 90% (noventa por 
cento) dessa população encontra-se nos países em desenvolvimen-
to, com as menores participações dos recursos econômicos e maior 
carga de exposição ao desastre.

As ações antrópicas, por sua vez, também são determinantes para 
a ocorrência de situações de risco. As ações antrópicas interferem 
diretamente no ambiente e são significativas para a geração de ris-
cos socioambientais. É fundamental que se incentive a orientação e 
a sensibilização de todos os cidadãos para se construir novos valores 
no tocante a convivência em comunidade. 

A aceleração da urbanização, sobretudo, nos países menos de-
senvolvidos, veio acompanhada por um crescimento urbano desor-
denado, ocasionando inúmeros problemas socioambientais, como 
a multiplicação de bairros com infraestrutura deficiente, habitações 
situadas em áreas de risco e alterações nos sistemas naturais. 

Estas e várias outras deficiências do sistema urbano brasileiro 
devem-se a própria rapidez com que o processo urbano ocorreu no 
país aliado à ausência de um sistema de planejamento urbano efi-
caz (AFONSO, 2006). As áreas menos valorizadas são então ocupadas 
pela população de baixa renda. Nas áreas de encostas, a ocupação 
desordenada apresenta um modelo próprio, com as moradias im-
plantadas em patamares cortados. O material removido pelo corte é 
lançado sobre a borda da encosta, sem nenhuma compactação, sen-
do frequentes os deslizamentos nos taludes tanto de corte quanto 
de aterro, causando vítimas fatais (COUTINHO & BANDEIRA, 2012a). 

[...]É evidente que um processo de urbanização concentrada e 
acelerada indica sérios problemas de ordem ambiental. Ana-
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lisando-se os aspectos intra-urbanos desse processo, obser-
vam-se condições ainda mais impróprias para o meio ambien-
te a para a qualidade de vida da população urbana (OLIVEIRA; 
CARVALHO, 2007, p. 342).

Além das ações antrópicas que estão ligadas ao comportamento 
e percepções do ser humano, há também os condicionantes naturais 
que estão relacionados aos processos geológicos e geomorfológicos. 

Os condicionantes classificados como de grande importância são as 
características intrínsecas dos maciços naturais (rochosos e terrosos), a 
cobertura vegetal, a ação das águas pluviais (saturação e/ou elevação 
do lençol freático, geração de pressões neutras e forças de percolação, 
distribuição da chuva no tempo), além dos processos de alteração da 
rocha e de erosão do material alterado. (CARVALHO et al., 2007) 

Há de se destacar que a junção dos dois condicionantes - geo-
lógicos e geomorfológicos - é preponderante para intensificação de 
áreas de risco, que são preocupantes no que se refere à segurança da 
população que reside nesses espaços. 

Sobre os processos antrópicos, Coutinho & Bandeira (2012b) cor-
roboram que nessas encostas é comum encontrar cortes verticali-
zados dos taludes, aterros mal compactados, taludes desprovidos 
de cobertura superficial, lançamentos de águas servidas, fossas na 
borda dos taludes, vazamento de tubulações e acúmulo de lixo. Tais 
fatores, associados à falta de infraestrutura urbana, intensificam a 
ocorrência dos processos erosivos e dos movimentos de massa. 

Essa realidade, aliada aos efeitos climáticos e a geomorfologia do 
lugar, contribuem para que no período chuvoso se intensifiquem os 
movimentos de massa nas encostas, causando significativamente 
perdas humanas, ambientais e materiais. 

Nesse sentido, verifica-se a importância das ações preventivas de 
Proteção e Defesa Civil, no que se refere à construção de ações positivas, 
que estimulem a população para a construção de hábitos saudáveis de 
modo a refletir e formular atitudes resilientes no ambiente urbano. 



Percursos em Ciências Ambientais

Eduardo Barcelos Bontempo Filho; Marianna Martins Albuquerque

535 ww

Para Macedo & Mirandola (2016) os movimentos de massa são 
sem dúvida os processos geológicos, induzidos ou não pela ocupa-
ção humana, que mais causam mortes no Brasil. Os autores mencio-
nam ainda que o banco de dados de mortes por deslizamentos no 
Brasil, organizado e mantido pelo Instituto de Pesquisas Tecnológi-
cas de São Paulo – IPT-, apresentava 773 eventos catalogados em 243 
municípios, em 18 estados, constituindo um total de 3396 fatalidades 
entre 1988 e abril de 2015. Uma atualização desses dados até março de 
2016, principalmente após um verão 2015-2016 bastante chuvoso no 
sul e sudeste do país, elevou o número de óbitos para 3469. 

Macedo & Martins (2015) consultando o mesmo banco de dados, 
concluem que há quatro grupos de dados, o grupo I, anos em que 
os eventos não passaram de 30 óbitos, equivalente a 17% da distri-
buição; o grupo II, que corresponde a um número de fatalidades en-
tre 31 e 100, 58%; o grupo III, que geraram entre 101 e 300 mortes, 
equivalente a 21%; e, um único ano, grupo IV, em que o número de 
vítimas passou de 301, proporcional a 4% dos casos. Conforme visu-
alizado na Figura 3.

Figura 3: Gráfico de distribuição de mortes por deslizamentos no decorrer dos anos entre 1988 e abril 
de 2015. 

Fonte: Macedo e Martins (2015).
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Além dos movimentos de massa, as inundações representam um 
dos principais tipos de desastres naturais que afligem constante-
mente diversas comunidades em diferentes partes do planeta, sejam 
em áreas rurais ou metropolitanas (Carvalho et al., 2007). Uma vez 
que encontram e impactam populações vulneráveis, as inundações 
acabam geralmente associadas a imagens de destruição, sendo itens 
recorrentes em listas como as que enumeram anualmente os even-
tos naturais mais nocivos ao ser humano. 

Assim, as mudanças dos espaços urbanos ocasionadas pela popu-
lação na busca de adequação as necessidades prementes, tem pro-
vocado sérios danos humanos e grande depleção ao meio ambien-
te local, que tem sido alvo de constantes debates e estudos a nível 
internacional, para que as nações possam constituir estratégias local 
e globalmente de modo a fortalecer medidas focadas na mitigação 
de riscos de desastres. 

A compreensão desse processo, é essencial para se desenvolver 
ações que potencializem, sobretudo, os cuidados com a população, 
considerando diversas iniciativas que estão sendo constituídas em 
nível internacional, para redução dos efeitos dos desastres. Nesse 
sentido, a ONU lançou na década de 90, como Decênio Internacional 
para Redução de Desastres Naturais, a “Resolução Internacional para 
Redução dos Desastres Naturais”.  Lucena (2006), corrobora que “este 
decênio representou um alerta para todo mundo fortalecendo a im-
portância da conjugação de esforços entre países no que diz respeito 
à prevenção dos riscos de desastres, bem como a geração de meca-
nismos voltados à proteção socioambiental”. 

Ainda nessa perspectiva, o Marco de Hyogo realizado em 2005, tam-
bém sob diretriz das Nações Unidas – ONU, que forneceu orientações 
importantes a redução de riscos de desastres em nível mundial, reve-
lando que os desastres têm provocado grandes transtornos sociais, am-
bientais e econômicos, ressaltando um alerta sobre os últimos dez anos, 
em relação aos custos alarmantes gerados a partir dos desastres. 

Estas catástrofes a produzir grandes custos e, como resultado, o 
bem-estar e segurança de pessoas, comunidades e países como um 
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todo foi afetado. Mais de 700 mil pessoas perderam a vida, mais de 
1,4 milhão de pessoas ficaram feridas e cerca de 23 milhões ficaram 
desabrigadas em consequência de desastres. No total, mais de 1,5 
bilhões de pessoas foram afetadas por desastres de várias maneiras. 
Mulheres, crianças e pessoas em situação de vulnerabilidade foram 
afetadas desproporcionalmente. A perda humana é inestimável. Já 
a perda econômica total foi de mais de US$ 1,3 trilhões. Além disso, 
entre 2008 e 2012, 144 milhões de pessoas foram deslocadas por ca-
tástrofes. (UNISDR, 2005) 

Ainda na construção de estratégias para redução de riscos de de-
sastres, o Marco de Sendai realizado em março de 2015, “exige forte 
empenho e envolvimento de lideranças políticas em todos os países, 
em todos os níveis da implementação e acompanhamento deste qua-
dro e na criação de um ambiente propício adequado”. (UNISDR, 2015).

O Marco reza ainda que a gestão de riscos de desastres deve atin-
gir o resultado esperado, a partir dos seguintes objetivos: Prevenir 
novos riscos de desastres e reduzir os riscos de desastres existentes, 
através da implementação de medidas econômicas, estruturais, jurí-
dicas, sociais, de saúde, culturais, educacionais, ambientais, tecnoló-
gicas, políticas e institucionais, integradas e inclusivas, que previnam 
e reduzam a exposição a perigos e a vulnerabilidade a desastres bem 
como aumentem a preparação para resposta e recuperação, e, assim, 
aumentar a capacidade de resiliência (UNISDR, 2015). 

As estratégias deste importante instrumento preconizam que os 
processos decisórios devem estar focados na “redução dos riscos de 
desastres e não mais nas perdas por desastres”. Isto requer esforços 
do poder público no desenvolvimento de estratégias voltadas a ges-
tão de riscos de desastres, na integração e cooperação da população 
e na construção de uma cidade resiliente, considerando o “foco nas 
pessoas” (UNISDR, 2015). 

Destaca ainda, que em todos os níveis, se devem “promover esfor-
ços comuns em parceria com a comunidade científica e tecnológica, 
a academia e o setor privado para criar, divulgar compartilhar boas 
práticas em nível internacional” (UNISDR, 2015). Desse modo, obser-
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va-se uma mudança significativa a nível internacional para se buscar 
inclusive os estudos científicos como contribuição para se entender 
os aspectos determinantes dos riscos de desastres e possíveis 
soluções mitigadoras. 

No cenário nacional, evidencia-se algumas ações que se conside-
ra preponderantes rumo ao avanço do que apregoa as estratégias in-
ternacionais no que se refere a Redução de Riscos de Desastres (RRD). 
Observa-se isso, quando da implementação em 2012 do Plano Nacio-
nal para a Gestão dos Riscos e Desastres, pautado na Lei 12.608/12 
onde assegura que a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – 
(PNPDEC) “deve integrar-se às políticas de ordenamento territorial, 
desenvolvimento urbano, saúde, meio ambiente, mudanças climáti-
cas, gestão de recursos hídricos, geologia, infraestrutura, educação, 
ciência e tecnologia e às demais políticas setoriais, tendo em vista a 
promoção do desenvolvimento sustentável”. 

Nesse universo, percebe-se um avanço na intersetorialidade de 
políticas públicas no Brasil com foco na RRD, quando evidencia o 
objetivo do Plano Nacional para a Gestão dos Riscos e Desastres 
que tem como proposito de “Reduzir os níveis de riscos associa-
dos a fenômenos naturais e tecnológicos recorrentes no Brasil, por 
meio do seu conhecimento, do seu monitoramento e de interven-
ções estruturais e não estruturais, com reflexos no curto, médio e 
longo prazos, na redução de desastres e na sustentabilidade do de-
senvolvimento econômico e social do país”. As ações do plano es-
tão divididas em quatro eixos temáticos – prevenção, mapeamen-
to, monitoramento e alerta e resposta a desastres, considerando as 
interfaces com as diretrizes e estratégias do Marco de Hyogo e do 
Programa Cidades Resilientes. 

Percebe-se que a preocupação com as mudanças climáticas e os 
efeitos dos desastres na qualidade de vida das pessoas, tem sido uma 
preocupação planetária. As catástrofes têm causado grandes preju-
ízos em todas as esferas e os danos humanos e ambientais, são sem 
dúvida irreparáveis. Investir na orientação da população e na cons-
trução de soluções mitigadoras é indiscutível. A gestão pública, por 
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sua vez, precisa realizar esforços, não só no sentido de socorrer as ví-
timas em eventos catastróficos, mas também, pensar ações nas fases 
de prevenção, preparação, resposta e reconstrução, considerando os 
fenômenos climáticos em médio e longo prazo, investigando-se pes-
quisas meteorológicas que sinalizam alertas. 

Nesse diapasão, Keim (2008), chama atenção que “uma adaptação 
deve ocorrer ao nível da comunidade. As agências de saúde pública 
locais estão numa posição única para construir capacidade de resis-
tência humana aos desastres relacionados com o clima”. É essencial 
que se invista na formulação de instrumentos de gestão que forta-
leçam a ação, seja ela preventiva ou emergencial, o planejamento, a 
formação de equipes preparadas, o mapeamento dos riscos, a am-
pliação de ações de infraestrutura urbana e o desenvolvimento de 
obras estruturadoras e das intervenções não estruturais, precisam ser 
desencadeadas a curto e médio prazo, pois as vulnerabilidades cres-
cem e as soluções precisam acontecer com premência por parte do 
poder público e da sociedade. 

De acordo com Toynbee (1974), os desastres geram uma infinida-
de de problemas de caráter ambiental, que acabam repercutindo de 
modo negativo na qualidade de vida das populações. Desse modo, o 
planejamento ambiental urbano pode ser visto como uma forma de 
se prever atividades que possam acarretar danos ao meio ambiente.

Cardona (2013) evidencia que, planejamento de políticas e estra-
tégias reabilitação pós-desastres e de reconstrução fornece aos go-
vernos as ferramentas necessárias para garantir a clara definição de 
papéis, responsabilidades e mecanismos de coordenação Inter-ins-
titucional e municipal, bem como para avaliar à frente de possíveis 
soluções de problemas críticos. Por exemplo, a satisfação de necessi-
dades habitacionais, segurança e saúde da população afetada, rápi-
da remoção e eliminação de detritos, reabilitação de serviços essen-
ciais, avaliação e necessidades da população danos e a construção 
de novas casas, para além a oportunidade de incentivar processos 
adequados, planejamento e desenvolvimento que não se repitam os 
erros do passado, entre muitos outros temas. 



Percursos em Ciências Ambientais

Resiliência institucional

540 ww

Avaliar os instrumentos que a gestão pública vem utilizando 
para mitigar os riscos de desastres, é fundamental para se garantir 
um sistema de proteção e defesa civil mais próximo da população. 
Nesse sentido, o planejamento da Defesa Civil, conjugado as ações 
intersetorializadas a outras políticas públicas, é essencial para se 
constituir padronizações mais consolidadas no tocante ao enfren-
tamento do problema. 

Compreender que os desastres naturais provocam sérios proble-
mas nas condições de vida das pessoas, e, ao mesmo tempo, pensar 
que as perdas humanas e ambientais, provocam a segregação social 
e a destruição do meio ambiente local, remete a uma reflexão sobre 
que medidas podem ser tomadas pelo poder público de modo a ga-
rantir um novo olhar comprometido com a resiliência das comuni-
dades e consequentemente da cidade. Trabalhar então, a gestão de 
proximidade é fundamental para se configurar estratégias de ação 
junto as pessoas em sua realidade local. 

Nesse contexto, para se constituir uma comunidade resiliente se 
faz necessário um conjunto de ações de preparação de modo a forta-
lecer os laços sociais e trabalhar-se frente aos riscos, reconhecendo-
-se onde a comunidade deve atuar no que se refere a hábitos, costu-
mes, atitudes que muitas vezes são determinantes para a ocorrência 
dos riscos de desastres. 

“Os programas de redução de riscos devem também ter o foco 
em ensinar/preparar as comunidades sociais da cidade e institui-
ções a reduzir os “hazard risks” e responder de forma efetiva aos 
desastres, pois elas serão as grandes responsáveis em construir e 
efetivar a resiliência urbana”. (Barbosa, 2013). Ainda de acordo com 
a autora, a maioria dos estudos sobre cidades resilientes tem con-
centrado o foco na produção de sistemas físicos resistentes a de-
sastres e outras adversidades. No entanto, os grandes responsáveis 
em efetivar a resiliência urbana serão as comunidades resistentes, 
que também devem ser o foco de estudos e pesquisas, pois cidades 
sem este tipo de comunidade seriam extremamente vulneráveis e 
pouco sustentáveis. 



Percursos em Ciências Ambientais

Eduardo Barcelos Bontempo Filho; Marianna Martins Albuquerque

541 ww

Nesse sentido, o Marco de Sendai destaca na sua prioridade 4 a 
importância de “estabelecer centros comunitários para promover 
a conscientização da sociedade e o armazenamento dos materiais 
necessários para a implementação das atividades de salvamen-
to e socorro” (UNISDR, 2015), o que significa que a comunidade 
deve ser preparada para agir frente as situações de risco, conside-
rando, que na realidade local, no bairro, na localidade os eventos 
acontecem com maior intensidade e as pessoas precisam estar 
preparadas para buscar soluções imediatas e rápidas. Por meio do 
entendimento do risco e reconhecendo a sua dimensão, é possível 
que a população tenha mais noção que precisa buscar alternativas, 
mecanismos de proteção. 

Uma alternativa importante é a integração da comunidade por 
meio do Núcleo de Proteção e Defesa Civil - NUPDEC e NUPDEC Jo-
vem, realizado nas escolas, que por meio da Lei 12.608 que Institui a 
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC. Ela estabelece 
em seu artigo 8° que cabe ao Município desenvolver mecanismos de 
participação social, de maneira que seja possível a integração da po-
pulação no gerenciamento dos riscos socioambientais, assim como 
cabe estimular a participação de entidades privadas, associações de 
voluntários, clubes de serviços, organizações não governamentais e 
associações de classe e comunitárias nas ações do SINPDEC e promo-
ver o treinamento de associações de voluntários para atuação con-
junta com as comunidades apoiadas.

O Núcleo Comunitário de Defesa Civil - NUDEC, foi criado a partir 
do decreto 5.376 de 2005 e sua nomenclatura foi modificada a partir 
da mudança instituída de “defesa” para “proteção”, onde na Lei 12.608 
passa a configurar “Política Nacional de Proteção e Defesa Civil”. O 
conceito de prevenção permanece o mesmo, entendendo-se que os 
NUPDECs devem existir como instrumento de participação, estimu-
lando a população a dialogar e entender melhor o que são riscos so-
cioambientais gerados no meio local, incorporando-se a concepção 
de resiliência comunitária no momento que representa um instru-
mento de participação social.
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4. METODOLOGIA

O trabalho realizado se baseou na aplicação de um formulário, 
conforme apresentado a seguir.

O Formulário de Identificação das capacidades de prevenção e 
resposta foi aplicado junto ao coordenador/representante da Co-
ordenadoria Municipal de Defesa Civil (COMDEC). A partir das per-
guntas aplicadas, foram formuladas três categorias de avaliação, de 
acordo com as atuais concepções de gestão de riscos socioambien-
tais: Capacidade 1 – Grau de conhecimento que o município tem dos 
riscos naturais a que está exposto; Capacidade 2 – Prática do muni-
cípio em realizar medidas de prevenção e de mitigação de desastres 
naturais; e Capacidade 3 – Capacidade do município em se planejar e 
se preparar para responder efetivamente à eventuais desastres.

Os resultados foram analisados a partir da mensuração das res-
postas do coordenador da COMDEC, conjugada a uma reflexão bi-
bliográfica a partir de estudos sobre o tema.

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na perspectiva da resiliência institucional, foram avaliados aspec-
tos sobre a intersetorialidade entre às políticas públicas, existência de 
planos, programas e ações de proteção e resposta à desastres. Além 
disso, foram observados outros pontos referentes a planejamento e 
gestão, questionamentos sobre se o município incorpora leis como a 
Lei 12. 608/2012, Lei de Uso e Ocupação do Solo e se faz uso do Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano.  

Através das respostas obtidas por meio da aplicação do formulá-
rio de identificação das capacidades de prevenção e respostas junto 
à COMDEC, é que foram analisados os aspectos da situação da resili-
ência institucional do município de Aracaju, conforme síntese conti-
da na Tabela 1.
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Tabela 1: Síntese das informações levantadas a partir do formulário institucional.

CAPACIDADES FATORES AVALIAÇÃO

CAPACIDADE 1 - Grau de conhecimento 
que o município tem dos riscos naturais 
a que está exposto (Identificação, análi-
se e monitoramento de riscos no muni-
cípio)

Cadastros, cartografia de riscos, PMRR, 
monitoramento permanente, SIG, etc.

Suficiência 
parcial

CAPACIDADE 2 - Prática do município 
em realizar medidas de prevenção e de 
mitigação de desastres naturais
(Prevenção e mitigação de desastres)

Estruturação, atividades e respaldo 
do Sistema Municipal de Proteção e 
Defesa Civil.

Suficiência 
parcial

Elementos de planejamento urbano 
e territorial, política habitacional, pro-
gramas de redução e erradicação de 
riscos.

Suficiência 
parcial

Ações de prevenção e mitigação de 
desastres.

Suficiência 
parcial

Sistemas de monitoramento, alerta e 
de comunicação. Suficiência

CAPACIDADE 3 - Capacidade do muni-
cípio em se planejar e se preparar para 
responder efetivamente à eventuais de-
sastres (Planejamento e preparação para 
situações de emergência)

Planos de contingência, programas 
de mitigação e resposta a desastres.

Suficiência 
parcial

Organização e articulação da estrutu-
ra administrativa municipal

Suficiência 
parcial

Sistemas de abrigamento e estoque 
estratégico mínimo. Suficiência

Informação, organização e mobiliza-
ção da sociedade civil. Insuficiência

Fonte: Autores, 2017.

Cabe ressaltar que a descrição dos itens aqui explanados foi com 
base nas respostas do coordenador da COMDEC, influente nas ações 
de gestão do risco, havendo assim a possibilidade da não totalidade 
da coerência das informações obtidas com as condições existentes 
no Município, principalmente em virtude do curto período de menos 
de 6 meses da efetivação da atual gestão municipal no poder e desta 
ainda estar se organizando.

A COMDEC diz que há sim o uso do Plano Diretor de Desenvolvi-
mento Urbano (PDDU), promulgado pela Lei nº042/2000, bem como 
a apropriação de demais leis correlatas na matéria, como é o caso da 
Lei de Uso e Ocupação do Solo e da Lei 12.608/2012. Ressalta-se que 
o PDDU traz no seu Título II que versa sobre as políticas setoriais de 
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desenvolvimento, a subseção II que aborda exclusivamente as áreas 
de risco, do art. 31 ao art. 35, estabelecendo o que considera áreas de 
risco e sua classificação, mas principalmente as diretrizes para plane-
jamento e ações administrativas com destaque para as diretrizes de 
uso e ocupação do solo de tais áreas.

Quanto à integração e treinamento com a comunidade, a referida 
coordenadoria informou que realiza treinamentos e repasse de infor-
mações para a população sobre o que fazer em situação de emergên-
cia, além de dispor de estoques de alimentos, colchonetes e coberto-
res. Há informação ainda de uma parceria com a Secretaria Municipal 
de Assistência Social e da Cidadania através da qual realizam o cadas-
tro de pessoas que moram em áreas de risco, bem como a informação 
de que há a realização de ações de prevenção e mitigação de riscos 
assim como o acompanhamento e registro dos acidentes ocorridos.

Existe um Plano de Contingência Municipal, com o objetivo de 
organizar as ações de prevenção e de enfrentamento aos danos pro-
vocados pelas chuvas previstas para o período de abril a agosto de 
2016. Tal plano apresenta acesso a programas federais de apoio a 
prevenção, mitigação e resposta a desastre. 

Por outro lado, constatou-se que o município não possui: Plano 
de Gestão de Risco ou Plano Municipal de Redução de Risco - PMRR; 
Conselhos ou Comitês Locais de Defesa Civil; legislação específica de 
proteção civil; recursos humanos suficientes e materiais adequados 
para atuação de prevenção e resposta a desastres; fundos para utili-
zar em situações de emergência; normativas em âmbito municipal 
que regulem as funções da COMDEC; não possuem acervo e histórico 
de ocorrências de desastres anteriores e ações adotada. 

Foi citada a dificuldade de informações das gestões anteriores, 
pois assim como o Banco de Dados, não foram ao todo repassadas 
da gestão anterior para atual, que possuem registro apenas das ocor-
rências a partir do início da gestão atual. 

Nas análises extraídas das discussões acerca das respostas conti-
das no formulário, verificou-se a inexistência da integração entre as 
secretarias e demais órgãos municipais quanto ao tema de desastres. 
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Observou-se que as respostas obtidas eram abrangentes e não espe-
cíficas sobre a questão abordada, sempre de forma macro e pouco 
associava com o risco. 

Por outro lado, ficou evidente que o poder executivo atual, apesar 
do pouco tempo de posse, tem se estruturado para garantir ações 
mais efetivas no que se refere à gestão de risco de desastres, ainda 
que aparente uma vulnerabilidade institucional, sobretudo, quan-
do se compara com o discurso da população quando ressalta que 
as ações relacionadas à risco são vistas somente no momento da 
ocorrência de um desastre. A exceção ao ocorrido ficou por conta da 
Defesa Civil que respondeu de forma objetiva ao questionário, con-
siderando que realiza um trabalho mais permanente e preventivo, 
voltando seu olhar e suas forças para sanar os problemas atuais e re-
duzir os futuros. 

Contudo, resumir as ações de Gestão de Risco de Desastres, a ação 
isolada do órgão da Defesa Civil Municipal, além de não responder a 
população de forma abrangente considerando a prevenção, prepa-
ração, resposta e reconstrução, não configura uma responsabilidade 
institucional à luz da Lei e não atende expectativas internacionais 
quando se trata de gestão integrada de riscos de desastres. 

No que estreita o relacionamento gestão do município e comu-
nidade, foi observado que existe um distanciamento, preocupante, 
pois a gestão pública precisa como já evidenciado construir mecanis-
mo de proximidade com a população. Ficou evidente a falta de par-
ticipação comunitária nas ações de redução de risco promovido pela 
gestão municipal. Não foram identificadas organizações comunitá-
rias nas áreas estudadas, com isso a comunidade não discute seus 
problemas e suas possíveis melhorias. É imprescindível que a gestão 
do município de Aracaju, tome ciência da importância da inclusão da 
comunidade na gestão do risco. 

Não há no município NUPDECs - núcleos de proteção e defesa 
civil. Esse tipo de ação vem sendo utilizado com bastante êxito em 
algumas cidades brasileiras, provando que é um importante instru-
mento na redução de risco. 
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Quanto à coordenadoria defesa civil, foram observadas algumas 
carências, tais como: necessidade de aquisição de equipamentos, 
ampliação do quadro técnico, e aumento de sua estrutura física, 
pois atualmente ocupam temporariamente uma sala dentro de uma 
das secretaria municipais, aguardando nova realocação. Constatou-
-se ainda a inexistência de um setor de geoprocessamento, de um 
sistema de monitoramento e alerta, e da realização de simulados 
de preparação, ações primordiais para o aumento da capacidade 
de resiliência institucional quanto a gestão de riscos de desastres 
no município. 

Em relação as estruturas de apoio institucional identificadas no 
município, denominadas de Centros de Referência da Assistência So-
cial (CRAS), no total foram apontadas 16 unidades, que podem ser 
utilizadas no apoio à desastres em Aracaju. É importante destacar 
que essas unidades, bem como as ações desenvolvidas nelas, são 
geridas pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 
(SEMASC). Em sua maioria exibiram condições entre regular à satis-
fatórias para servirem de suporte e socorro em caso de um evento. 

É necessário ponderar que o município é carente de políticas 
relacionadas à temática de redução do risco, o que repercute 
diretamente na falta de resiliência das comunidades e na baixa 
resiliência institucional. 

Além de ações de intervenção estruturais, a gestão municipal 
precisa investir também nas ações não estruturais, tais como: Fisca-
lização para conter o avanço de ocupações desordenadas em áreas 
não recomendadas; conscientização da população, com distribuição 
panfletos, cartilhas e realização de palestras; introduzir a temática 
de risco nas salas de aula das escolas da cidade; conscientização da 
importância do descarte correto do lixo, das águas servidas e preser-
vação da vegetação local; orientações técnicas para construção das 
moradias, estruturas de contenção, esgotamento sanitário e micro-
drenagem superficial; as comunidades se organizarem e elegerem 
suas lideranças comunitárias; criação de NUPDEC nos bairros; treina-
mento de moradores para situações de risco. 
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Considerando-se essa análise, as áreas de risco estão distribuídas 
por toda a cidade e conviver com o perigo é algo constante para a 
população do município, seja das regiões mais carentes as mais de-
senvolvidas é inegável o despreparo dos residentes para lidar com 
situações adversas caso ocorra um processo, seja ele de pequena a 
grande magnitude. A gestão municipal, bem como uma população 
consciente das suas atitudes, são os principais agentes de mudança 
frente a essa fragilidade.

6. CONCLUSÃO

A partir dos objetivos traçados na construção da pesquisa e desta-
cando o nível de investimento da gestão municipal de Aracaju no pla-
nejamento para o fortalecimento da resiliência institucional, e consi-
derando também as diretrizes do Marco de Sendai na perspectiva da 
construção de Cidades Resilientes e ao mesmo tempo, tendo avalia-
do como o município tem desenvolvido ações intersetoriais para a 
integração da população na gestão de risco de desastres e como tem 
trabalhado na construção de medidas estruturais e não estruturais 
na temática, conclui-se que os representantes do poder público mu-
nicipal como um todo precisam entender a importância das ferra-
mentas de gestão do risco, de forma a potencializar suas ações junto 
à comunidade. E nesse sentido, há de se estabelecer prioridades a luz 
dos aspectos legais, pontuados nesse estudo, a exemplo da revisão 
do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, defasado em pratica-
mente mais de 20 anos de seus estudos iniciais, e da revisão do Plano 
de Contingência que deve ser melhor estruturado e estudado.

Evidencia-se que as ações realizadas por parte do poder público 
local por serem ainda ações de início de gestão, ainda não são sufi-
cientes para que a comunidade possa estar potencialmente resilien-
te, considerando que não existe por parte da população uma orga-
nização para mudar a realidade que aponta para o risco, que muitas 
vezes é visto, mas que poucas vezes é percebido de forma crítica e 
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consequentemente passa a ser banalizado, frente a outras necessi-
dades do cotidiano. 

Um outro aspecto a ser considerado, é a resiliência institucional, 
que a partir dos indicadores analisados, considera-se que a falta de al-
guns instrumentos de gestão e da definição de estratégias mais conso-
lidadas, impedem que a gestão municipal cumpra os princípios norte-
adores do Marco de Sendai. A pouca integração entre as secretarias, o 
distanciamento para/com a população, as insuficiências em termos de 
material e equipe encontradas nas secretarias e a ausência de políticas 
efetivas de gestão de risco contribuem para esse quadro. O que indica 
que o Município de Aracaju precisa considerar também as diretrizes 
da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, aspectos da campanha 
“Construindo Cidades Resilientes”, bem como, políticas e recomenda-
ções nacionais e internacionais para tornar-se uma cidade resiliente. 

Nesse sentido, é vital se trabalhar as ações voltadas para cons-
cientização e percepção do risco nessas áreas considerando que a 
população necessita de informação, sensibilização e ainda criar uma 
percepção mais aguçada do que representa o risco de desastres no 
seu ambiente. Cabe ainda, a gestão municipal, construir mecanismos 
de gestão intersetorializada, que além de melhorar os serviços públi-
cos locais, fortalece e incentiva a organização comunitária de modo 
que se constituam ferramentas que favoreçam a adoção de medidas 
que possam tornar Aracaju mais resiliente, em prol do seu principal 
bem a gerir: sua população.
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UNIVERSOS PARALELOS: 
NATUREZA E CULTURA EM FESTIVAIS TRANCE

MENANDRO MINHAIN FIGUEIREDO MOITINHO 
ANTÔNIO VITAL MENEZES DE SOUZA 

INTRODUÇÃO

Quando tive a oportunidade de produzir um trabalho acadêmico, 
pela primeira vez, ainda na graduação em publicidade e propagan-
da1, já havia me permitido provocar fraturas no modo como fui ensi-
nado a produzir ciência2. Não entendia como uma área tão disposta 
à inventividade permanecia tão arraigada a modelos prontos quanto 
ao pensar e ao agir a ciência e “seus” cientistas3. Desde muito cedo, 
em tenra idade, o mundo mais me parecia um novo caminho, que, 
em termos de vivências, eu ia esculpindo e desmontando as ordens 
tão bem projetadas, feito um andarilho feliz, mais além da figura de 
um rebelde, um vagamundo, porque me era muito agradável ter a 
sensação de não levar a verdade a sério, essa sempre parcial vontade 
de alguém ou de “poucos-muitos”; e, como andarilho me vejo, me-
nos-e-além de um filósofo ou cientista. Nunca me ocorreu concordar 
em ser igual a eles, a liturgia cansada dos clássicos, referências sob o 

1 Em 2013, como estudante da Universidade Tiradentes escrevi Trabalho de Conclusão de 
Curso intitulado “A utilização do marketing para causas sociais como ferramenta estratégi-
ca na formação da marca” sob a orientação do Prof. Valmir Alves Teixeira Junior. 

2 A noção de fratura no conhecimento científico é inspirada na produção filosófica de Ba-
chelard (2006), sobretudo as bases epistemológicas que sustentam suas ideias e obras.

3 CARVALHO (2000); BERGER (1999) e PINHO (1996).
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nome de cultura (acadêmica, literária, artística, para citar algumas ro-
tas, sempre incertas). Sequer me senti, até o momento em que meu 
pensamento é grafado, aqui, nessa página em branco, distante da na-
tureza ou fora dela. A sensação de vida que me circunda nasce dessa 
relação homem-natureza-sociedade-cultura e se alastra comigo em 
qualquer circunstância. Um ser-no-mundo, não apenas vivendo-o, 
mas, inventando-o, sem o risco de dizer a última palavra.

A Igreja diz: o corpo é uma culpa! A ciência diz: o corpo é 
uma máquina! A publicidade diz: o corpo é um negócio! 

O corpo diz: Eu sou uma festa... (Eduardo Galeano)

Essa pesquisa é o encontro de muitas figuras. Figuras que vivi, que 
nasceram e morreram ao longo do tempo, reinventando uma manei-
ra tão fundamental em meus dias: a existência contaminada pelas 
escolhas que fiz, pelos caminhos trilhados e pelas omissões, muitas 
vezes e sempre, tão conscientemente feitas. Então, os registros aqui 
socializados fazem parte de um relato maior que a experiência vivida. 
Não é nem a cópia fiel dos acontecimentos, nem a ficção original, 
exigida em certos tipos de literatura. É o misto entre dois mundos, 
quais sejam, as experiências de campo, diálogos partilhados duran-
te as experimentações sociais, mergulho profundo ao lado de outras 
pessoas concretas em festivais de cultura trance; e, a apresentação-
-reflexão-formação de todo percurso de pesquisa a partir do pro-
tagonismo literário, descrito sob forma de romance-formação, cuja 
presença entre mim e tantos interlocutores, produz diálogos do que 
foi registrado em campo, durante a pesquisa. Estes diálogos se en-
contram tecidos pela ajuda de uma terceira pessoa, narrador-fantas-
ma, imaginário-criador, gerador de inventividade, parceria constante 
a me acompanhar na busca de compreensão do objeto de estudo, 
um alter-ego-nativo de nome Átimo4. 

4 A palavra “Átimo”, aqui, é empregada como nome próprio. É um agênere. É uma pessoa ati-
va, imaginária e desconcertante. Nasceu dessa pesquisa como interlocutor onipresente na 
formação. Faz parte das escolhas metodológicas indicadas pelo orientador da pesquisa em 
busca de consistência com o tipo de abordagem de pesquisa, a saber, a etnografia pós-mo-



Percursos em Ciências Ambientais

Menandro Minhain Figueiredo Moitinho; Antônio Vital Menezes de Souza

555 ww

Essa sensibilidade coletiva.... Ela quer “fazer você en-
xergar algo que é real e te estimular a participar disso”. 

(Registro de Campo. Interlocutor Y)

Como estudante-pesquisador-em-formação em ciências ambien-
tais, não poderia deixar a oportunidade de contestar o discurso mo-
ral da intelectualidade moderna, a racionalidade ambiental, cheia de 
bem arrumadas verdades, sempre parciais ou totais, esquemáticas, 
estruturais, com o gosto sem gosto do formalismo confirmatório da 
teo-ria-empiria. É inegável que estamos viciados em confirmações 
ou refutações dentro da prática científica. Exigimos uns dos outros 
a demonstração do domínio técnico-instrumental da relação teoria-
-método. A lógica do conhecimento científico moderno, ainda resiste 
com ferocidade, mostrando suas garras, suas presas, fazendo adep-
tos que seguem, no mundo do trabalho, a replicar menos celebração 
festiva, menos mergulho na tessitura social de corpo-inteiro, do que 
a velha máxima, segundo a qual o trabalho de formação em pesquisa 
exige dor, luto, renúncia e autoaniquilamento. Eu fiz minha escolha 
metodológica para trilhar um processo de muitas alterações, ritmos e 
andanças: a etnografia pós-moderna e o romance-formação.

[...] O período de 1860 a 1920 coincide com a fase de con-
quista colonial por parte do mundo Europeu e o advento 

da antropologia como estudo sobre o outro [...] deli-
neia-se como seu principal eixo uma compreensão da 

natureza e da cultura que eram o próprio fundamento 
epistemológico de sua cientificidade (JORDÃO, 2004: 36)

Etnografia pós-moderna consiste em uma crítica direta aos produtos 
e processos da atividade científica. Em particular da ciência antropológi-
ca da primeira metade do século XX. Crítica que se constrói pela busca 

derna, na tentativa de aproximar ciência e literatura como fontes de estreita pertinência na 
produção do conhecimento acadêmico.  Átimo é um personagem ficcional, terceira pessoa 
entre eu e os participantes desse estudo. Com esse personagem, busca-se desenvolver a 
narrativa romanceada da pesquisa, de modo que a dialogia polifônica entre pesquisador e 
participantes da pesquisa, seja ultrapassada por um outro olhar (de-dentro-de-fora).
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de fazer emergir heteroglossia no que se refere aos significados cultu-
rais de contextos, modos de vida e expressões de um grupo cultural não 
restrito ao “exótico, ao primitivo e ao selvagem”, mas, aquilo que é pró-
ximo, ao lado. É justamente contra a perspectiva de colonização cultural 
e de dominância racionalista-cientificista-moral da modernidade que a 
etnografia pós-moderna incentiva aos pesquisadores contemporâne-
os na produção de um conhecimento autenticamente dialógico, hori-
zontal, construtivista, poético, contaminado por dissensos linguísticos 
de representação do Outro, fora das linhas de definição de poder entre 
pesquisadores e “pesquisados”, e os significados sociais ou coletivos de 
experiências e vivências, ocorridas entre ambos. Não é suficiente e nem 
necessário a voz do intérprete-tradutor quando se tem, lado a lado, os 
falantes nativos, ávidos por seguir vivendo em lógicas próprias e multi-
variadas de sentidos (partilhados ou não entre seus pares).

[...] Recentemente, nos anos oitenta e noventa [...] disciplina 
tem sido  influenciada, nas palavras de Reynoso (1991), por 
uma moda intelectual que corresponde a premissas do que 

vem a ser pós-moderno. (JORDÃO, 2004: 38-39)

[...]a época entre 1945 a 1960, corresponde ao início e depois 
a realização da descolonização, o

que não deixa de ser traduzido por diversas pesquisas antro-
pológicas (JORDÃO, 2004: 38)

O romance-formação5 é um dispositivo de pesquisa que tem 
como objetivo cruzar registro científico de experiências e relatos de 
campo na pesquisa social com o estilo literário do romance ficcional. 
Ocorre, portanto, uma mescla entre diário de campo antropológico 
e produção de narrativa literária de romance que, ao mesmo tempo 
que traz à tona as experiências de pesquisa como vivência empírica 

5  O romance-formação como dispositivo de pesquisa tem origem nos estudos desenvolvi-
dos junto ao SEMINALIS - Grupo de Pesquisa em Tecnologias Intelectuais, Mídias e Educa-
ção Contemporânea, a partir das discussões e aulas feitas pelo Prof. Dr. Antônio Menezes, 
principalmente, as discussões ocorridas durante a disciplina Tópicos Especiais: metodolo-
gia operativa interdisciplinar de pesquisa, ofertada entre o ano de 2014 e 2016.
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e metodológica, o pesquisador desenvolve narrativa literária com po-
tencialidade autorreflexiva. É bricolagem. O romance-formação nem é 
literatura (ficcional), nem relatório de pesquisa (objetivação do mun-
do). É invenção interdisciplinar que não privilegia nem uma, nem outra 
forma de compreensão das dinâmicas sociais estudadas. É um dispo-
sitivo instrumental de pesquisa que desafia a autoridade do discurso 
científico e problematiza os limites entre o válido, o legítimo e o aceito 
na produção contemporânea do conhecimento universitário.

[...] Arte, política e teoria se colocam na pauta dos estudos an-
tropológicos evidenciando não apenas a característica interdis-
ciplinar da disciplina, como também o papel do etnógrafo não 
mais como colecionador de culturas, mas como um intérprete 
artístico do texto cultural, como sugeriu Foster no capítulo “O 

artista como etnógrafo” (1996). (PERDIGÃO, 2015: 65)

Na experiência antropológica moderna, o antropólogo reunia as 
condições intelectuais suficientes para a construção de modelos te-
óricos e metodológicos científicos. Nem o viajante, o comerciante, o 
missionário religioso e, por longo tempo, nem mesmo, os nativos, po-
deriam dizer inteligivelmente sobre a cultura, sistemas de parentesco, 
sistemas políticos, sistemas de organização social, mitos, ritos e perfor-
mances dos quais faziam parte, direta ou indiretamente. A antropolo-
gia moderna direcionou-se pela construção de narrativas feitas pelos 
antropólogos sob o ponto de vista de um único ponto: registrar o visto 
de tal modo que somente é possível para quem esteve entre as pessoas. 
Nem o olhar-próximo, familiarizado com as práticas culturais e sociais; 
nem o olhar-distante, do estranho que se desloca em longas jornadas 
e passa a conviver minimamente com os nativos de grupos culturais 
estudados, é o que define a legitimidade e a validade dos relatos antro-
pológicos. O que define a ciência antropológica moderna é o legado 
teórico e metodológico deixado pelos pioneiros antropólogos nos pri-
meiros sessenta anos do século XX. Além das teorias antropológicas, 
nasce a observação participante como suporte instrumental e meto-
dológico a orientar os registros em diários de campo.
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[...] Este novo lugar reafirma o antropólogo como explorador 
de um modelo textual na interpretação da cultura e que 

preza pelo contexto da produção, pela literaridade e pela 
autocrítica constante  (PERDIGÃO, 2015: 65)

Na contemporaneidade, a pesquisa antropológica enfrenta um de-
safio. Não é o exótico-distante, nem o próximo-familiar que desperta 
o interesse de pesquisadores das culturas em seus arranjos macrosso-
ciais, marcados pela dimensão histórico-estrutural. É o estudo das al-
teridades urbanas, nascidas de hibridismo tecnoestético de forte apelo 
de retorno à natureza, ao consumo sustentável, a maximização da vida 
através da minimização de satisfação de necessidades. Encontram-se, 
nesse cenário, os pequenos agrupamentos humanos, os microcosmos 
de culturas, a exemplo de jovens, mulheres, negros, homossexuais, 
crianças etc., imbrincados uns com os outros pelo aparecimento de 
arranjos culturais e modos de vida sui generis. Em termos de visibilida-
de, esses grupos culturais são considerados minorias barulhentas, exer-
cendo o poder de agregação entre si, por vínculos intensos e estreitos, 
não fixos e nem permanentes, de modo que o elo que permanece é a 
experiência, como celebração da própria vida, ali, no instante em que 
a dinâmica das relações sociais, passa-e-escapa, no limite, pela comu-
nhão, fusão de imagens, produção de subjetividades (subjetivação) no 
consumo, culto, manutenção e finitude de experiências sociais parti-
lhadas (sensações, pensamentos, atos, atitudes e outros processos).

Analisando esta complexa transformação, a etnografia está 
do começo ao fim, imersa na escrita. Esta escrita inclui, no 

mínimo, uma tradução da experiência para a forma textual. 
O processo é complicado pela ação de múltiplas subjeti-

vidades e constrangimentos políticos que estão acima do 
controle do escritor. Em resposta a estas forças, a escrita et-

nográfica encena uma estratégica específica de autoridade. 
Esta estratégia tem classicamente envolvido uma afirmação, 

não questionada, no sentido de aparecer como provedora 
da verdade no texto  (JAMES CLIFFORD, 1998:21).
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A etnografia pós-moderna, pois, nasce da crise em torno da auto-
ridade etnográfica. A autoridade do etnógrafo e a escrita etnográfica 
sofrem inúmeras críticas, destacando-se, sobretudo, pela discussão 
sobre recursos de linguagem, relações de poder e predominância de 
suposta neutralidade do pesquisador. Entre 1900 a 1960 toda uma 
tradição de antropólogos americanos e ingleses, sobretudo, cons-
truíram em torno da experiência etnográfica os fundamentos da 
ciência antropológica moderna. Clifford Geertz (1926-2006) passou 
a questionar a validade das etnografias a partir de críticas sobre os 
registros de campo sob forma de tradução cultural. Geertz trouxe à 
tona a questão do texto e das narrativas de primeira mão dentro do 
trabalho etnográfico. Assim, toma corpo, anos mais tarde, um movi-
mento de revisão, crítica e questionamentos sobre as pesquisas cul-
turais feitas por pesquisadores com pouco ou reduzido contato com 
as práticas culturais cotidianas dos povos pesquisados.

[...] A escrita etnográfica é alegórica tanto no nível de seu 
conteúdo (o que ela diz sobre as culturas e suas histórias) 
quanto no de sua forma (as implicações de seu modo de 

textualização) [...]  (JAMES CLIFFORD, 1998: 63).

Nessa pesquisa, a alegoria etnográfica e os recursos de textuali-
dade, polifonia e heteroglossia são fundamentais para consolidar 
avanços na prática da pesquisa antropológica contemporânea. São, 
pois, o texto etnográfico e o autor-etnógrafo, os elementos da crítica 
à ciência moderna e, ao mesmo tempo, a possibilidade de enrique-
cer o campo das ciências ambientais, ultrapassando-o, inclusive, pela 
inovação metodológica requerida pelos documentos oficiais nessa 
área de conhecimento6.

6  Destaque-se que um dos objetivos das ciências ambientais é a interdisciplinaridade. 
Esta, como conceito, como princípio ou como método busca produzir inovação, seja a 
inovação metodológica, inovação conceitual, inovação instrumental etc. Lê-se: “O objeto 
das ciências ambientais é, assim, naturalmente multidisciplinar e requer a convergência 
de conhecimentos distintos possibilitando a reflexão vista por diferentes ângulos [...]. É da 
riqueza dessa interação que emerge o conhecimento interdisciplinar, como uma forma de 
inovação que surge quando diferentes perspectivas se somam e revelam mais nuances do 
fenômeno estudado do que a simples soma de perspectivas. E nesse sentido, nas ciências 
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Com a expansão da comunicação e da influência intercultu-
ral, as pessoas interpretam os outros, e a si mesmas, numa 

desnorteante diversidade de idiomas – “heteroglossia”. Este 
mundo ambíguo, multivocal, torna cada vez mais difícil con-

ceber a diversidade humana como culturas independentes, 
delimitadas e inscritas. A diferença é um efeito de sincretis-

mo nativo [...] (JAMES CLIFFORD, 1998: 19)

Essa pesquisa analisa as interações sociais entre os participantes 
de festivais trance em torno das questões ambientais buscando com-
preender a relação homem-natureza-sociedade-cultura nas socieda-
des contemporâneas. Trance é estilo musical desenvolvido na década 
de 90 por Dj’s europeus que viajaram à Ilha de Goa na Índia e retor-
naram para a Europa levando o conceito de festa ao ar livre. Em fes-
tivais trance ocorre a fusão da música eletrônica da Europa Ocidental 
com um toque de espiritualidade e transcendência, características da 
cultura oriental da ilha de Goa (VIEIRA, 2013). Estuda-se os estilos de 
vida e os modos de expressão ligados às vivências trance, destacan-
do-se as relações humanas com a natureza e com a sociedade numa 
perspectiva antropológica do tempo presente. Com a escolha meto-
dológica baseada na invenção interdisciplinar, o contexto-problema é 
apresentado a partir de narrativa em prosa e, também, assim desen-
volvido, pelo que chamamos de romance-formação. 

A alegoria normalmente denota uma prática na qual uma 
ficção narrativa continuamente se refere a outro padrão de 
ideias ou eventos. Ela é uma representação que interpreta a 

si mesma.  Um reconhecimento da alegoria enfatiza o fato 
de que retratos realistas, na medida em que são convincen-

tes ou ricos, são metáforas extensas, padrões de associações 

ambientais, a interdisciplinaridade emerge naturalmente e passa a ser identificada como 
atitude e como método na produção de conhecimento” (BRASÍLIA. Ministério da Educação. 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. Comunicado nº 002/2012 
– Área de Ciências Ambientais. Considerações sobre a interdisciplinaridade e multidiscipli-
naridade da área. Documentos Oficiais, Brasília, 2012: p. 1-2)
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que apontam para significados adicionais coerentes. A ale-
goria destaca a natureza poética, tradicional e cosmológica 
de tais processos de escrita  (JAMES CLIFFORD, 1998:65-66)

Nesse estudo, o texto está desenvolvido a partir de um cruzamen-
to entre diferentes temporalidades. Não existe tempo linear e as falas 
dialógicas – aquelas produzidas pelos participantes reais da pesquisa 
– não estão exaustivamente decifradas por teorias, autores-referên-
cia ou algo do gênero predominante no universo acadêmico. O inte-
resse é metodológico. E, como tal, é experimentação interdisciplinar, 
experimentação de método interdisciplinar, uma mistura de ciência-
-arte-política-memória-conexão que foi se desenvolvendo pelo mer-
gulho antropológico intenso, quando em contato com as dinâmicas 
dos festivais trance.  As teorias, os registros, os relatos, as fotografias e 
as informações relevantes estão espalhadas de modo intencional no 
corpo da narrativa, ziguezagueando, como o pensamento criativo e, 
entre os saltos de um ponto a outro, deixando aos leitores possibili-
dades de criar compreensão própria dos movimentos da pesquisa.

O título formal da dissertação é Universos Paralelos: natureza e 
cultura em festivais trance. O emprego de cada termo nele contido já 
antecipa os limites antagônicos do contato entre racionalidade am-
biental, método científico, culto à natureza, literatura, festejamento, 
suprarrealidade e música eletrônica. Aliás, as interações humanas, 
em contato direto com a natureza, ocorridas durante os festivais 
trance, é o mote de toda narrativa. Durante a narrativa, (aqui apenas 
parcialemnte exposta – dadas as limitações que o livro-texto impõe), 
nas proximidades do texto escrito, os leitores encontrarão videorre-
latos de organizadores, participantes iniciáticos, músicos etc. Esses 
vídeos compõem, ao lado de extratos de poesias e citações diretas 
de autores acadêmicos, um mosaico de referências voltadas à pro-
blematização do tema. 

A pertinência social e científica desse estudo destaca-se pela 
busca de reconhecimento da produção interdisciplinar de conheci-
mentos em ciências ambientais, considerando a importância de su-
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peração do reducionismo cientificista, cujas bases teórico-metodo-
lógicas, ancoram-se na universalidade, neutralidade e objetividade 
nomotética, em oposição à prática de pesquisa contextualizada, dia-
lógica e polifônica. De outro modo, justifica-se o esforço, pela tentati-
va de produzir novos dispositivos de pesquisa, integrando conceitual 
ou instrumentalmente, recursos que favoreçam à área das ciências 
ambientais a inovação metodológica e, o incentivo à criatividade, 
sensibilidade, inteireza, ao lidar com a complexidade da vida social, 
cultural, econômica, política e ecológica no tempo presente.

Tranceformation: entre-mundos7

***********************

Já não bastasse o clima de expectativa e a agonia de me torturar 
diante do desconhecido, acabara de esbarrar com o filho mais tardio 
do tempo. Átimo, esse insistente repetidor de foco, paciência e defi-
nição. Um tagarela incansável. Até no silêncio ele fala. Não dizendo 
nada, ele fala. Com sua aparência indecifrável, o humor dele pare-
cia muito com o meu: as vezes, do nada, um frisson, uma excitação 
de coisa alguma; depois, vontade de dormir. Em minha companhia, 
Átimo, lá com seus vinte anos de idade, apareceu de improviso. Che-
gou, nem licença pediu. Foi logo dizendo: tudo é retorno ao presente. 
De início, fiz pouco esforço para entendê-lo. Afinal, já tinha dentro 
de mim, muito desse preceito. E, convenhamos que, quando alguém 
chega sem pedir licença, para nossa companhia afeita à solidão, inco-
moda e nos causa repulsa imediata.

Estive entre muitas leituras, após chegar de uma aula na universi-
dade. Não sabia que fosse se tornar tão dificultosa a necessidade de 
expressar relações com a natureza, ainda mais dentro de um Progra-

7 Tranceformation - parte da dissertação que constitui a narrativa prosaica, o romance-for-
mação. O título da seção é o título da própria narrativa e convida aos leitores para tecer 
significados pessoais e modos de sentir o tema desse estudo. Conforme descrito anterior-
mente, tanto os registros de recursos acadêmicos, quanto os recursos literários estarão 
presentes no desenvolvimento do texto.
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ma de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente. Para 
mim era fácil. Pegar uma mochila, colocar nas costas, fazer amigos, 
percorrer festivais e celebrar a vida. Simples, assim. No entanto, mi-
nhas escolhas de trilhar uma formação acadêmica me colocavam dis-
tante daquilo que, desde pequeno, sei fazer. Mais que fazer, sei sentir. 
Estava ali, deitado num colchão, sem estética de uso formal. Ali, no 
leito, eu lia, ria, dormia, comia, traía a mim mesmo e a tantas outras 
pessoas, acostumadas a reter fluxos. Eu, nesse fluxo-instante, escapa-
va da vida e a reencontrava, simplesmente.

Um cansaço e indigestão, nascidos de aulas programáticas, cheias 
de controle sobre pensamentos e corpos, seguiam dias a fio. Minhas 
sensações estavam produzido dor e, de fato, eu precisava sair daque-
le tipo de autopunição. Foi nesse instante que, ao lado, passei a dia-
logar com a presença inabalável de Átimo. Mesmo com o incômodo 
do inesperado, puxei assunto:

— “E aí, cara?! Quem é você? Como entrou aqui? É colega de Leo-
nardo ou de Carol8? Nos conhecemos”? Questionei, quase sem fôlego. 

Nenhuma resposta. Apenas leve sorriso, quase estático, um ou ou-
tro desvio de olhar para o cenário, e para o ambiente em que me en-
contrava. Mexia lentamente em pequenos pedaços de papel atirados 
ao chão. Fiquei puto com o que via. E, sem medo algum, tentei levan-
tar. Sem êxito. E, aquele jovem, ali, sorrindo, vindo em minha direção. 
O que acontecia, ali, comigo? Estava convencido que era efeito de 
minhas próprias queixas-de-mundo. Não havia ingerido álcool, mas, 
estive degustando a companhia de evanescente hálito, em flores se-
cas potentes de reconexão com a Terra, desacelerando meu ritmo e 
relaxando-me, prazerosamente, ao final do dia. Por longos minutos, 
insisti sobre a identificação daquele à minha frente.

Meu nome é Átimo. Você me trouxe aqui e estou à disposição para 
desconstruir mais-e-várias verdades – disse ele resoluto. Fiquei atôni-
to. Como assim, eu ter criado alguém? Era um fantasma? Uma ilusão? 

8  Leonardo e Carol são meus irmãos consanguíneos. Estes nomes são, aqui empregados, no 
sentido original, não alegórico ou metafórico devido a autorização obtida previamente. 
Aos demais participantes citados foram atribuídos pseudônimos.
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Estava eu em limites de loucura iminente? Se fosse, tudo isso acabaria 
em questões de segundos e, sem dúvidas, tudo voltaria a ser como 
antes. Então, passei a dar trela a quem se autonomeou Átimo. Quis 
saber de sua história. Resposta: minha história é o instante presente. 
Não tinha memória passada, nem projeções futuras. Nem retinha e 
nem projetava – afirmava, insistentemente. Uma sensação de frio to-
mou conta de todo sistema autônomo. Fui desfalecendo, sentindo 
meu pulso compassar lento. Num só pulo, fiquei de pé. E lá estava 
Átimo. Não tinha jeito. Tudo indicava que seria um longo processo de 
zombaria alheia, além de intermináveis especialistas a diagnosticar 
problemas mentais, etc. Afinal, estava eu, vendo o que estava vendo? 
Apenas, eu? E, nesse turbilhão, ali, Átimo insistente, disse: quando co-
meçamos?

************************

Meu desespero era evidente, mas, parcimonioso. Era preciso não 
deixar que as pessoas mais próximas pudessem saber do ocorrido. 
Sei lá, pensava. Eu iria me acostumar. Aquilo acabaria entre dois ou 
três noites. E segui, entre rotinas e inesperadas situações. Lá se foram 
longos dias e noites. Há um mês que eu estive em inquietude e incô-
moda experiência. Quis várias vezes falar com Vitus, meu orientador 
de pesquisa, mas, de algum modo, ele com sua mania de sensibilida-
de gnóstica iria mais me perturbar do que fazer cessar esse tipo de 
coisa. Estava enlouquecido. Sabe-se lá como a progressão do ocorri-
do teria desfecho.  Não passou, depois das três noites e, agora, trinta 
e dois dias depois, já tenho costume de ver aquela figura ao lado. E, 
apenas, ao lado, aquela figura risonha, expressivamente silenciosa. 
Em qualquer situação, em qualquer momento, dia ou noite, Átimo fi-
cava ao redor. Vez ou outra mexia em meus registros, anotações de 
estudo. Sempre sorrindo, nada mais. Aos poucos fui me acostumando 
e de observado, passei a observar. Sintonia. Comunhão. Passei a desa-
celerar e a sorrir, estaticamente ou em movimento, assim como ele. 

Estava feito – disse Átimo. E, com ar de humorada ironia, disse que, 
se eu não cedesse, ele ficaria por aqui, instante a instante, na minha 
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cabeça eu lia, ouvia e entendia exatamente: “ficarei por anos a fio”, 
quer dizer, dentro da linguagem dele, instante a instante sem fim, até 
porque ele não tem noção de tempo passado ou futuro. E, imagino, 
não seria problema algum, para ele, estar num fluxo do presente, na 
minha presença. E assim fomos nos acostumando. Em menos de se-
tenta e duas horas, depois de aceita-lo, eu já estava mais falante, por 
via do silêncio, do que de costume. Já fazia menos barulho, a não ser 
com minhas músicas eletrônicas que pareciam não afetar o humor 
de Átimo. Surgiu a imensa vontade de me entreter com a experiên-
cia. Não adiantava pedir ao Átimo que falasse sobre sua experiência. 
Ele era só presente, o instante-ali. Repetia-se, incansavelmente, por 
entre novidades, fluxos e desconhecidas porções de atos. Estava feita 
a comunhão entre nós dois. Mas não era o suficiente. Precisávamos 
de outros interlocutores.

Na base de minhas memórias, alimentava um passado e uma ex-
pectativa. Como seria viver o tempo presente a todo instante? Um tor-
por me somou em gargalhada, afinal, eu estava mesmo acostumado 
a deixar passar os instantes ou a correr atrás daquilo que suposta-
mente viria, a posteriori. Até chegar à compreensão menos agoni-
zante do que me ocorria, Átimo, sem a pressão enlouquecedora de 
quem vive de tempo a cumprir, seguia ao meu lado. Recordo que em 
uma tarde de terça-feira, após a calorosa recepção de velhos amigos, 
em encontro informal, eu estava mais atento ao que se passava, no 
presente, tornando-me, sem perceber, ciente no agora. E, como era 
estranho perceber isso. Um insistente retorno do tempo presente 
(que passa e que se alonga), mas que se dobra em torno de si mesmo, 
recriando fluxos e produzindo novidades. Decidi sair para respirar ar 
fresco. A temperatura estava sufocante. 

Em meio à multidão, encontrei conhecidos. Não me recordo exa-
tamente quem. Fui questionado sobre o que andava fazendo nos 
arredores da Universidade. Disse aos interlocutores que estava estu-
dando, pesquisando os festivais alternativos de cultura e as relações 
com a natureza. E só, naquele instante. Ensaiei dizer, ainda, a pala-
vra trance, mas, certo de que, ou seria logo entendido, ou me con-
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sumiria em alguns longos minutos de explicações sobre isso, aquilo, 
aquilo outro. Não para minha surpresa, já estava acostumado a isso, 
a pergunta era retórica, sem autêntico desejo de saber. Um choque 
notar que não era a primeira vez que me deparava com pré-concei-
tos em torno ao que fazia. Entre colegas de formação acadêmica, no 
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
– PRODEMA da Universidade Federal de Sergipe, minhas aparições 
públicas e exposições de ideias despertavam peculiar resistência ou 
restrito entendimento sobre minhas andanças na pesquisa. Quase 
sempre, estudar um festival de cultura alternativa deveria ser volta-
do para as questões da sustentabilidade, buscar o “negócio lucrativo” 
que há nesse tipo de encontro, discutir a exploração capitalista de 
pessoas que, dizendo-se anticapitalistas, consomem, pagam e pro-
duzem vendas, lucros e alienam-se, coletivamente, em nome de New 
Age, ou qualquer coisa do tipo. Assim, apareciam as caras-e-bocas de 
tantos, diante de uma pesquisa acadêmica, no mínimo estranha, não 
habitual. A experiência trance é inexplicável9. E não apenas para mim, 
já que a experimentação de corpo inteiro é o que define cada tipo de 
sensação para muitos participantes dos Festivais.

Após breve pausa, com firmeza, Átimo sussurou: ...é tempo de se-
guir com leveza, rapaz! A pesquisa não é sinônimo de penitências. Larga 
essa mania, comum a tantos, de enxergar-se como ameaçado e vítima. 
Deixa de cena e exercita a tolerância, a mais profunda tolerância, co-
meçando por tolerar teus próprios limites. Tolerar e aceitar o quanto po-
des, no que tens em si. Não se pode querer, simplesmente. Consegues 
entender, isso? É o seguinte, me alertava Átimo: ou eu permaneceria 
ao meu lado, sem alarde, ou, nas palavras dele segue a multidão can-
sada pela distância que mantém de si mesmos, sem contato, sem pele, 
sem respeito próprio. 

O meu ímpeto era sair daquela situação. Estava cheio de melin-
dres, afetado, como diante de bronca de pai e mãe. Que horror! Me 

9  Recomenda-se o acesso a depoimentos ou relatos, parciais ou completos, de participantes 
de Festivais Alternativos. Caso deseje ver, posteriormente, consulte o texto integral da dis-
sertação para ter acesso aos registros fílmicos.
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sentia diante de um moralista! Eu queria era liberdade, fazer de mi-
nha própria vida vontade própria e não ter mais um chato de galocha, 
ainda mais uma aparição louca, surgida de repente, fruto de minha 
loucura. É! Eu estava mesmo era cansado. E, o modo de resolver a 
situação era partir pra cima, abandonar tudo, me desligar de tudo, 
dar um sumiço e depois, ver o que fazer, diante dos estragos ou de 
acertos. Átimo, sem cerimônia, dominou minhas reações. Sinalizou: 
dê-se ao instante. O que te falta, agora? Silêncio entre nós. Quer minha 
ajuda? Silêncio. Após longos segundos, respirei com consciência da 
situação. Afirmativamente, respondi. Caminhamos por entre árvores 
ressequidas e uma leve brisa acariciava a pele cansada de meus dias.

************************

Alta madrugada anunciava a chegada de brisa suave, depois de 
dias intensos de calor. A tendência autorreflexiva em ciências huma-
nas ocorrida nas últimas décadas do século XX, principalmente, na 
antropologia cultural, somava-se aos meus pensamentos que dese-
nhavam, sempre de modo acelerado, noções e sentimentos sobre 
o processo de formação na pesquisa. Eu estava condicionado! Sim, 
admitia! Estava vivendo rumores de que se passa a vida inteira des-
perto para, em instante imprevisto, saber-se dormente, sem a leveza 
dos que veem com os olhos da escolha de andarilho. Não se tratou, 
nem hoje e nem em outro instante, de abraçar a novidade, já velha, 
das minhas percepções sobre meu próprio itinerário na pesquisa. Es-
tava ao meu lado e em minha companhia, desta vez, James Clifford, 
eminente historiador e antropólogo estadunidense (1945-****). Era 
companhia material, viu! Em minhas mãos, a obra A Experiência Et-
nográfica. Uma sensação ácida ao degustar palavras, juro, feitas para 
olhos cansados de um mundo fabricado, diferente daquele que se vive 
fora das salas de aulas acadêmicas. O mundo fabricado dos grupos 
de pesquisas e seus pesquisadores, cheios de teorias a manter, de 
métodos a replicar e garantir status simplesmente pela filiação, orde-
namento e reprodução em massa de coisas, coisas e mais coisas. In-
felizes coisas universitárias. James Clifford, propunha uma reviravolta 
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no modo como, em contato com as culturas, compomos os registros 
de história e de literatura. Toda palavra, ali, percorria, em instantes, 
um furação de perguntas e de celebrações. Pensava: como não vi isso 
antes? Quem é esse cara? Átimo, quem sabe, já ouvira falar sobre ele? 
E o limite entre antropologia, história e literatura, como fica? Esta-
va excitado! A um só golpe li páginas e páginas da obra. Estranho, 
após meses de inércia, sem a motivação para leituras, encontrar diá-
logo tão intenso, às madrugadas. Estranho, também, foi o sumiço de 
Átimo. Por cinco dias, não o vi chegar, sentar, sorrir e papear ao estilo 
direto, suas reflexões sobre coisas complexas, com a simplicidade de 
quem diz pouco, sem esforço, senão aquilo que é o comprometimen-
to com a fluidez, firmeza e desapego a Verdade. 

************************

No primeiro trimestre de formação o objeto de pesquisa foi de-
lineado com o esforço de quem anseia entender, logo de cara, a 
complexidade da vida social. Eu estava convencido de que bastava 
delimitar objetivos, pegar uma filmadora, celular para gravar entre-
vistas e pronto. Entusiasmado, ainda não sentia a presença violenta 
das autoridades de ciência, frente a frente, como testemunhas vivas 
de um processo longo de convencimento ou pelo medo (de reprova-
ção, de nota C ou D, por exemplo) ou pelo reconhecimento público 
de bom aluno (repetir, ao estilo variado de cada um dos formadores, 
suas prontas verdades, tal qual foram ditas em sala de aula, nem mais, 
nem menos). Comecei a fazer todo design da pesquisa. Bem verdade 
que não me ligava em filiação teórico-metodológico, inicialmente. 
Não entendi, tão logo adentrei na formação de pesquisa, que ciência 
exige grupo, Partido. 

[...] A classe dirigente tradicional, que tem um numeroso 
pessoal treinado, muda homens e programas e retoma o 

controle que lhe fugia com uma rigidez maior do que a que 
se verifica entre classes subalternas; faz talvez sacrifícios, 

expõe-se a um futuro obscuro com promessas demagógicas, 
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mas matem o poder, reforça-o momentaneamente e dele 
se serve para esmagar o adversário e desbaratar seus 

dirigentes [... (GRAMSCI, 2000: 61)

Dedicava-me horas a fio na montagem de estratégias, conversas, 
contatos. Estava assim. Convencia-me, de modo ingênuo, que minha 
presença nos Festivais já me dava crédito suficiente para interagir 
sem menor dificuldade. No computador, as ideias estavam potentes. 
Entusiasmado, fui pego de surpresa: repente o computador não res-
pondia mais. No pensamento, aquelas palavras de agonia a me dizer 
que eu precisava ter salvo logo tudo aquilo. Afinal, em um notebook 
antigo, não se pode confiar, nunca. Algumas ideias dispostas, texto 
trabalhado, imagens selecionadas e a perda do andamento do pro-
cesso. Resolvi que seria hora de parar e dar uma respirada. Mas, es-
tava feito. Ao menos, ali, mentalmente, ainda guardava os traços do 
desenho inicial.

Sem dúvidas meu objetivo era descrever o produto cultural de-
nominado festival de trance psicodélico, registrando hábitos, costu-
mes e práticas comuns nos seus espaços, para entender seu papel 
no cenário da sociedade pós-moderna e o que este tem produzi-
do com relação à cultura pró-ambiental. Minhas leituras, debates e 
todo processo formativo me levava a isso. Eu sentia uma estranheza 
em todo percurso porque sabia que o que vivia nos festivais não 
continha o mundo harmônico dos teóricos acadêmicos, aqueles 
acostumados a xerocopiar e replicar o que os olhos viciados já defi-
niam de antemão. A proposta era bastante elucidativa: eu iria regis-
trar impressões, manifestações e motivações dos grupos presentes 
nos festivais, mesmo sabendo que havia uma diversidade deles, 
evidenciando aspectos que ajudem a pensar a cultura (alternativa) 
contemporânea no cenário das estratégias para enfrentamento da 
crise ambiental (estrutural ou de consciência), sustentada por pa-
radigmas falidos. Quanto ao método (procedimentos, estratégias, 
instrumentos e técnicas) eu estava dividido entre os fundamentos 
antropológicos e o viés sociológico. Não sei bem, até hoje, se um 
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e outro campo são mesmo tão diferentes, após a imersão e uso de 
procedimento da pesquisa descritiva. 

No geral, a adoção metodológica pautou-se na imersão, conta-
to, observação, entendimento e descrição dos fenômenos. Desse 
modo, o processo registrou hábitos, costumes e práticas comuns no 
ambiente desses festivais e, exteriormente, entre os seus integrantes 
(através de observação, diários, relatos e entrevistas antes, durante 
e depois dos eventos, fotografias, materiais audiovisuais e conteúdo 
de mídias sociais) com o intuito de abarcar o máximo de informa-
ção possível para delinear o que esse nicho cultural tem produzido e 
apreender características que pudessem ser vinculadas à promoção 
daquilo que se conhece por comportamento pró-ambiental (ARBU-
THNOT, 1977; WEIGEL, 1977; OSTMAN E PARKER, 1987). 

[...] toda relação e significação do mundo comportam 
sempre um ou vários momentos de compreensão intuitiva, 

a partir de um esforço de empatia, de significações das 
quais todos os fatos humanos e sociais estudados são 

portadores. Sobretudo, é preciso entender que a abordagem 
compreensiva constitui-se como uma pesquisa do sentido, 

atenta às intenções, motivações, valores dos atores, crenças, 
tudo, enfim, que justifica, de maneira subjetiva, as ações dos 

sujeitos sociais (CIDREIRA, 2014: 08)

Recorrendo, pois, ao recorte teórico de uma sociologia compreen-
siva, onde a concepção de que todo sujeito social “teria a capacidade 
de penetrar o vivido e de se experimentar em outro sujeito”, é possí-
vel compreender a vida cotidiana sendo realizada “entre as interpre-
tações de conteúdos objetivos somados à busca de compreender o 
outro e se estabelecer com ele uma relação” (CIDREIRA, 2014: 08) e 
nesse sentido alcançar significações mais alinhadas com o percurso 
empreendido na pesquisa sobre os festivais de cultura alternativa, ou 
seja, aquelas que possibilitam observar as estruturas significantes 
que produzem as ações, e por meio das quais elas podem ser perce-
bidas e interpretadas.
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************************

O que acompanhava, vivia e sentia nos festivais de cultura 
alternativa descolava-se da pauta ideológica de uma versão 
econômica de capitalismo. Os experimentos sociais, funciona-
vam como vivências profundas de interconexão, religação de 
vias de sentido, nas quais o estado de vibração individual, sin-
gularizado por nuances híbridas, compunha um mosaico co-
letivista de unificação da diversidade. Sempre encontrei nos 
festivais uma pele emocional fina, sensória, capaz de aglutinar, 
integrar e dialogar com quem quer que fosse, sob quaisquer 
aspectos, aparências ou estados. Ali, nos festivais a comuni-
cação entre as pessoas ocorre, sempre, de modo simpático. 
Como diria Vitus é uma relação simpatética cuja força de atra-
ção imprime incluir a diferença em seu estado mais original: o 
que difere de si mesmo, sempre, em multiplicidade (SOUZA, 
2007). Nas minhas palavras, essa multiplicidade ocorre como 
uma sinergia entre campos distintos, aglutinados em um mes-
mo corpus, o Trance. 

O grande lance do Trance é a convergência máxima de forças de 
atração que exerce na perspectiva de unir as pessoas, atraí-las para 
um estado de reconexão com o subliminar, o sensório e o contato 
com a Terra. Diante de toda aquela movimentação, provocada den-
tro e entre os sujeitos inseridos no contexto de festivais de cultura 
alternativa, uma fina camada de pele cobria minha face. Eu estava fa-
lando por horas com Átimo, principalmente, agora, circulando entre 
minhas experiências de imersão e as aventuras antropológicas que, 
admito, foram me transmutando, fazendo emergir possibilidades das 
quais eu sequer tinha noção, anseio ou interesse.

http://psicodelia.org/sites/default/files/up12_nakata-4936.jpg
http://psicodelia.org/sites/default/files/up12_nakata-4936.jpg
http://psicodelia.org/sites/default/files/up12_nakata-4936.jpg
http://psicodelia.org/sites/default/files/up12_nakata-4936.jpg
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Figura 1. Universo Paralelo. Psicodelia 2014.

http://psicodelia.org/sites/default/files/up12_nakata-4936.jpg

O ambiente era um dos mais ricos em diversidade. Crianças, ido-
sos, jovens adultos, adolescentes, negros, hippies, mulheres, gays, 
ambientalistas, músicos, pessoas com necessidades especiais ou 
com deficiência, empresários, artistas, coletores de resíduos sólidos 
e estudantes como eu, ávidos por doses variadas de retorno à vida, 
recheada de autênticas sensações. Porém, o estado de aparência 
imediata do aglomerado de pessoas em busca de vivências profun-
das em torno de si mesmo e da natureza, causaria espanto a qual-
quer pesquisador desavisado. Ninguém conseguiu, até hoje, entrar 
ou sair sem ser aceito, visto, mantido em diálogo. Mais parecia uma 
comunidade existente há muitos e muitos séculos, dado a sensação 
de abrigo, respeito e tolerância. Ali, não interessava a classe social, o 
traje da moda, tatuagens, coloridos de cabelo, montante de dinhei-
ro disponível ao momento ou a posteriori. Vi passar diversos grupos 
menores, nem sempre definidos como se espera qualquer pesqui-

http://psicodelia.org/sites/default/files/up12_nakata-4936.jpg
http://psicodelia.org/sites/default/files/up12_nakata-4936.jpg
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sador iniciante ou ortodoxo. E, confesso, que, na tentativa de agru-
par minimamente os participantes, em menor quantidade que cinco 
tentativas, estava convencido da impossibilidade. Não se tratava de 
grupos demarcados por este ou aquele critério. Ao mesmo tempo 
éramos um todo-inteiro-misto, arranjado com traços bem fortes de 
atração entre os membros; outras e muitas vezes, esses mesmos ar-
ranjos se desfaziam ali mesmo porque, ao som da música, com os 
ritmos dos corpos e sensações individuais, cada um, singularmente, 
ia rearranjando-se em novo nicho, e de novo, e mais uma vez. Fiquei 
encantado, agora, com a perspectiva de poder relatar essa dinâmica.

Figura 3. Dance! 

Universo Paralello https://i.ytimg.com/vi/k2tjgAbOxt8/maxresdefault.jpg

Justifico. A música trance e seus efeitos estavam dentro de minhas 
primeiras anotações. Como profissional em criação (publicitária) e pes-
quisador em ciências ambientais, não deixei de notar que a arquite-
tura do lugar era planejada com a finalidade de garantir imersão total 
dos participantes em ambiente híbrido: era natureza e era high-tech. 
Para saber qual o impacto gerado por toda aquela composição de lin-
guagem, bem como o lugar ocupado nesse tipo de manifestação do 
imaginário social, pus-me a penetrar conscientemente nesse universo. 
Degustá-lo, e mais que isso, escarafunchar suas entranhas para expe-
rimentá-lo nas suas mais diversas minúcias. Daí então, acompanhado 
de algumas prerrogativas científico-acadêmicas, nutri o corpus de mi-
nhas observações com a dietética ainda incomum da ciência contem-
porânea, especialmente, da antropologia contemporânea com seu 
linguajar mesclado de literatura, arte, ciência e invenção. Pelo menos 
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algumas migalhas cognoscíveis daquilo que outrora esteve vivo, meus 
olhos devoradores e carregados de obscurantismos e vícios em modos 
de ver, seriam extraídos, no mínimo. Estaria cego, de qualquer modo, 
depois da tentativa de aproximação tão ousada. Eu já não queria cap-
turar e catalogar algumas dessas expressões atuais que expressam a 
relação entre natureza, cultura e sociedade nos festivais. Dei-me conta 
que precisava registrar, simplesmente, o que há de mais mundano, nu 
e cru, em tais expressões e estilos. Eu sabia que a vivência pessoal, com 
as tinturas de uma boca acadêmica, cheia de língua certa e irrepreensí-
vel, causaria espanto e até rejeição mais profunda a qualquer tentativa 
de dizer da boca do leão que seu hálito é um dos piores. Estava posto. 
Encontrava-me como o amante apaixonado pela novidade. Aquela 
gente de brilho impecável, uma gente que goza a vida ao máximo em 
um instante, seja na oferta do próprio corpo como forma de cultuar as 
intensidades da alma. Era um universo paralelo, aquilo ali. Desfrutar 
de prazeres sem a proibição vinda do mundo de pecados, sem a culpa 
católica incrustada nos prazeres da carne, como fizeram crer as insti-
tuições moralistas da modernidade. Estava feliz, e com isso, via ao meu 
redor e dentro de mim os vínculos estreitos e os laços do social em 
vias de erupção incessante. Inevitável lembrar de Galeano (1993:138) 
“O corpo não é uma máquina como nos diz a ciência. Nem uma culpa 
como nos fez crer a religião. O corpo é uma festa”. Sei que meus pen-
samentos foram celebrativos e que notei, senti e trago no presente a 
sensação já esquecida, revivescrevo-a, agora. Nessa turma de loucos 
degenerados, animalescos e místicos iluminados, todos eles ocupados 
demais com a sua própria fruição, espíritos livres, instrumentos de uma 
rebelião atual, de corpo presente naquilo que os ajuda a imprimir uma 
existência, embora difícil de lembrar, impossível de passar despercebi-
da, encontro-me. Uma efervescência que empiricamente contagia o 
corpo social e alarga o imaginário que a expressa. Permissividade res-
ponsável. Não uma ode ao exagero de tudo, mas um respeito por si e 
liberdade com o próprio corpo que ultrapasse a tendência ao descaso. 
O compromisso em seguir o que lhe for desejado e de partilhar isso 
com a alegria do encontro com outros que vivem em diferentes mun-
dos, um mundo-comum da alteridade.
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GOVERNANÇA AMBIENTAL EM UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO: PERSPECTIVAS E ESTRATÉGIAS DE 

IMPLEMENTAÇÃO VIA CONSELHO GESTOR

CARLOS MIRANDA DA SILVA
DANIELA TEODORO SAMPAIO

GICÉLIA MENDES 

INTRODUÇÃO

“A governança é a arte de conduzir a direção 
das organizações e das sociedades”

(GRAHAM; AMOS; PLUMPTRE, 2003, p. 2).

A velocidade de crescimento tecnológico e econômico capitalista 
alcançada pela sociedade no século XXI vem acompanhada de uma 
contraditória série de crises mundiais nos níveis ambiental, econômi-
co e social. A partir da construção histórica da relação sociedade-na-
tureza dentro do sistema capitalista avançado surge a crise ambien-
tal mundial (MALTA; SOUZA; SOUZA, 2011). 

Por seu turno, essa crise ambiental contribui para a perda em mas-
sa de espécies vivas e

para a fragmentação dos habitat, e a consequência dessa drás-
tica crise reflete-se na diminuição da diversidade biológica em 
grande escala, tendo como principais causas as atividades an-
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trópicas, as quais geram poluição, fragmentação de habitat, 
destruição de ecossistemas, aquecimento global, degradação 
da qualidade das águas, dentre muitos outros efeitos nocivos 
aos ambientes naturais (LEUZINGER, 2012).

No intuito de conter o avanço das atividades antrópicas foram 
aprimoradas e difundidas algumas estratégias de conservação que 
têm sido consideradas formas mais eficientes para conservação da 
biodiversidade in situ, tal como a criação e manutenção de espaços 
territorialmente protegidos que visam garantir a biota, a cultura, a 
história e toda relação sociedade-natureza (MALTA; SOUZA; SOUZA, 
2011; LEUZINGER, 2012). 

No Brasil, país megadiverso, que possui áreas altamente ameaça-
das em razão das ações antrópicas, espaços territoriais especialmen-
te protegidos foram criados como estratégias para a conservação da 
biodiversidade. Esses espaços que possuem características naturais rele-
vantes são denominados de Áreas Protegidas (APs) (LEUZINGER, 2012), 
as quais são destinadas, regulamentadas e administradas para alcançar 
objetivos específicos de conservação (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 
2000). Estas áreas protegidas são constituídas, dentre outras, pelas Uni-
dades de Conservação (UCs), as quais têm o propósito de proteger a 
biodiversidade, os ecossistemas e a paisagem (BRASIL, 2011).

As Unidades de Conservação foram estabelecidas pelo poder 
público através da Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) 
e concentram importantes características do ponto de vista ambien-
tal, como as de conservar ecossistemas ameaçados, abrigar a fauna, 
proteger os recursos florestais remanescentes, manter os mananciais 
hídricos, preservar sítios arqueológicos, manter as tradições culturais 
e ainda, servirem de locais de lazer e de beleza cênica (BRASIL, 2011).

Importante destacar que com o advento da lei do SNUC incenti-
vou-se no Brasil a criação de UCs de Proteção Integral - com caracte-
rísticas restritivas de uso -; e as de Uso Sustentável - as quais permi-
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tem o uso direto dos recursos naturais, com o propósito de manter 
os remanescentes das áreas de relevante interesse do ponto de vista 
ambiental - (BRASIL, 2011). No entanto, esse aparato legal sucedeu 
após um longo período onde as UCs foram reguladas por um conjun-
to de leis dispersas sem que a sociedade tivesse participado de seu 
processo de gestão (MARINELLI, 2011). 

Desse modo, para Bonfim (2007), a criação legal de uma área pro-
tegida na forma de Unidade de Conservação, haja vista a contribui-
ção para os seres humanos e para o meio ambiente não é condição 
suficiente para sua efetiva implementação. Tem-se observado que 
diversos fatores contribuem para um baixo grau de sua efetividade, 
o que vem gerando dificuldades no alcance de seus objetivos (LEU-
ZINGER, 2012).

Corroborando com esta assertiva, Gomes, Santana e Ribeiro (2006) 
assinalam que para haver uma efetiva proteção da biodiversidade se 
faz necessária a criação de mecanismos de gestão que assegurem 
o envolvimento das instâncias públicas e das não governamentais, 
bem como o diálogo entre as esferas de governo. Nesse sentido, um 
dos principais mecanismos de participação popular estabelecido 
pelo SNUC refere-se à formação de conselhos gestores das Unidades 
de Conservação, cuja criação, composição e competência são regu-
lamentadas pelo Decreto 4.340, de 22 de agosto de 2002 (PALMIERI; 
VERÍSSIMO, 2009).

Por sua vez, a atuação do conselho gestor em uma UC torna-se 
eficiente quando estão presentes os mecanismos de governança. Es-
ses mecanismos conduzem os processos de gestão da UC de maneira 
que tornam os atores sociais (sociedade civil, setor privado e demais 
segmentos da sociedade) tomadores de decisão (stakeholders), no 
sentido de proporcioná-los a possibilidade de intervir em temas de 
natureza estratégica para a localidade onde se vive, e assim, alcançar 
o modelo almejado pela governança, a qual se remete a um modo de 
governar que não se limita ao poder já estabelecido do Estado, mas 
que abre espaço para interação entre o poder público e a sociedade 



Percursos em Ciências Ambientais

Governança ambiental em unidades de conservação

578 ww

organizada (GRAHAM; AMOS; PLUMPTRE, 2003; INSTITUTO BRASILEI-
RO DE ANÁLISES SOCIAIS E ECONÔMICAS, 2006).

Nesse sentido, o conselho gestor representa um dos principais 
instrumentos de gestão previsto pelo SNUC para as UCs enquanto 
mecanismo potencial para inclusão e controle social e, portanto, 
de participação da sociedade nos processos de tomada de decisão. 
Além disso, os conselhos gestores constituem-se em elementos cen-
trais no processo de democratização, cidadania e participação social 
na gestão pública das Unidades de Conservação que se remetem aos 
processos de governança (IRVING et al., 2006).

Contudo, o poder de influência dos seus conselhos gestores ainda 
se mostra incipiente no controle do território. Assim, o maior desafio 
é transformá-los em instâncias efetivas de controle social, em que a 
maior ou menor capacidade de governança deverá estar condicio-
nada à criação de canais institucionalizados legítimos e eficientes de 
mobilização e envolvimento para a elaboração e implementação de 
políticas (FERREIRA, 2013).

Para tanto, surgem os questionamentos que norteiam esta discus-
são: qual é o papel do conselho gestor de uma Unidade de Conserva-
ção? A aplicação dos instrumentos de gestão de uma UC está levan-
do em conta a participação destes conselheiros? E ainda, é possível 
que a governança esteja presente nestas áreas através da atuação do 
conselho gestor como representante da sociedade no processo de 
gestão? 

Baseando-se nesses questionamentos o presente ensaio acadê-
mico tem como propósito abordar a temática da governança am-
biental direcionada às Unidades de Conservação, enfatizando que os 
mecanismos promotores da governança previstos para estas áreas 
só serão eficazes na medida em que houver a participação do con-
selho gestor como represente da sociedade no processo de gestão 
das UCs. Além disso, somente a participação dos conselheiros não 
é o bastante, é necessário ainda implementar um modelo de plane-
jamento e estabelecimento de metas (como sendo as ações destes 
conselheiros) para se alcançar resultados que melhorem os aspectos 
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insatisfatórios e vulneráveis de uma UC, dentro de uma proposta de 
gestão adaptativa.

Nesse contexto, no presente ensaio, produto de parte da Disserta-
ção de Mestrado do primeiro autor, foi feita uma revisão bibliográfica 
referente às temáticas da governança ambiental e da participação 
social nos processos de gestão das Unidades de Conservação atra-
vés da atuação dos conselhos gestores, no intuito de discorrer sobre 
o efetivo envolvimento, empoderamento, autonomia, proatividade 
voltados a uma gestão democrática e participativa destes atores so-
ciais nas UCs, uma vez que o conselho gestor de uma Unidade de 
Conservação deve ser visto como mecanismo de controle social, as-
sim como deve possuir autonomia e ser proativo para tomar decisões 
visando melhorias para as áreas em questão.

1. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E GESTÃO PARTICIPATIVA

Um dos grandes objetivos da criação das Unidades de Conserva-
ção consiste na manutenção das áreas naturais. Estas áreas são vistas 
como componentes vitais para qualquer estratégia visando à conser-
vação da biodiversidade e servem como refúgio para as espécies que 
não sobrevivem em paisagens manejadas e onde os processos eco-
lógicos podem se manter sem interferência humana (ARAÚJO, 2007). 

De maneira geral, as Unidades de Conservação contribuem dire-
tamente para os seres humanos especialmente:

na regulação da quantidade e qualidade de água para consu-
mo; na fertilidade dos solos e estabilidade das encostas (rele-
vo); no equilíbrio climático e manutenção da qualidade do ar; 
no fornecimento de alimentos saudáveis e diversificados; na 
base para produção de medicamentos para doenças atuais e 
futuras; em áreas verdes para lazer, na educação, cultura e reli-
gião e; no fornecimento de matéria-prima, de um modo geral 
(WORD WILDLIFE FUND, 2008, p. 4).
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O contexto político do Brasil das últimas décadas apresentou 
uma série de características marcantes, as quais necessitaram apri-
morar os mecanismos de participação e controle social sobre políti-
cas públicas e decisões relacionadas à validação da criação das UCs 
(SANTOS et al., 2005). Desde a criação do primeiro Parque Nacional 
brasileiro, o Parque Nacional de Itatiaia, em 1937, até a aprovação 
do SNUC em 2000, poucos foram os instrumentos que promoveram 
o envolvimento da sociedade na gestão das UCs (MARINELLI, 2011), 
mas, apesar das contribuições do SNUC e atualmente, apesar de seu 
arsenal de instrumentos de gestão (plano de manejo, zoneamento, 
corredores ecológicos e conselhos gestores), o governo como prin-
cipal criador de UCs, por si só, não conseguiu dar conta de proteger 
toda biodiversidade (LANGHOLZ; KRUG, 2004).

Nesse sentido, no que se refere à constituição de espaços institu-
cionais de governança pública para as UCs, o SNUC prevê o estabele-
cimento e funcionamento de conselhos nas UCs como instrumentos 
de gestão, fixando regras quanto ao prazo de convocação, à garan-
tia de livre acesso de qualquer interessado às reuniões, bem como 
à necessidade de se disponibilizar meios de acesso e informações 
pertinentes e qualificadas aos conselheiros e, por esta via, também à 
sociedade (COZZOLINO; IRVING; SOARES, 2015).

Em complementaridade ao SNUC, o Plano Estratégico Nacional 
de Áreas Protegidas (PNAP), instituído pelo Decreto 5.578, de 13 de 
abril de 2006, determinou o estabelecimento e o fortalecimento dos 
componentes das instituições das esferas públicas contando com a 
participação da sociedade civil e de comunidades tradicionais, po-
vos indígenas e quilombolas na sua composição, visando fortalecer 
o SNUC, assim como assegurou o envolvimento e a qualificação dos 
diferentes atores sociais no processo de tomada de decisão para cria-
ção e gestão das UCs, garantindo o respeito ao conhecimento das 
comunidades locais, ampliando a participação da sociedade e pre-
vendo metas para a gestão ambiental, com vistas a estabelecer o 
desenvolvimento do processo da governança (ALEGRIA; SILVA, 2006; 
PALMIERI; VERÍSSIMO, 2009; BRASIL, 2011). 
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Nestas circunstâncias, surge a necessidade de repensar como a 
gestão das UCs deve ser conduzida, visando alcançar os propósi-
tos estabelecidos pela legislação que rege tais áreas, assim como 
observar o que determina seus instrumentos de gestão. No entan-
to, estes propósitos irão depender de um grande esforço conjunto 
que vai muito além da sua criação, pois, inclui ainda a construção 
de novos valores, de conceitos e de formas de relacionar os diver-
sos setores da sociedade com o meio ambiente (DICK; DANIELI; 
ZANINI, 2012).

Portanto, a implementação da gestão participativa em UCs impli-
ca na instituição de arenas formais de negociação, nas quais os atores 
sociais, representados pelo conselho gestor se expressam e estabele-
cem redes de relação, de forma a influir no direcionamento da gestão 
em um processo que pode se configurar em uma efetiva instância de 
governança (COZZOLINO; IRVING; SOARES, 2015).

2. GOVERNANÇA AMBIENTAL E GESTÃO DAS UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO

Os governos de diversos países vêm buscando adaptar-se à ten-
dência global da redução do papel do Estado no sentido de aumen-
tar a participação da sociedade civil na formulação e execução de po-
líticas públicas, o que causa mudanças significativas na composição 
dos atores sociais e tomadores de decisão, inclusive no Brasil, a exem-
plo da proliferação de conselhos gestores, cada vez plurais quanto à 
composição e representatividade (CÂMARA, 2013).

Apesar de existirem e serem utilizadas maneiras estruturais simila-
res a do modelo tradicional de governo, nas quais as decisões venham 
a ser implementadas nos diversos níveis de esferas governamentais, 
a estrutura de tomada de decisão informal ou formal como a repre-
sentação de setores da sociedade através dos conselhos mostra-se 
como uma alternativa desse modelo, o qual se remete a mecanismos 
que se traduzem em governança (UNITED NATIONS ESCAP, 2009).
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Numa perspectiva histórica, o processo de maior adensamento da 
governança global surgiu em função da reconstrução do cenário in-
ternacional, fruto da desorganização das forças políticas e econômi-
cas na Segunda Guerra Mundial, sendo que nesse ambiente não res-
tava espaço para discutir outros temas que não fossem relacionados 
à economia e à segurança internacional. Foi somente em 1970 que 
a temática ambiental passou a ganhar alguma relevância, apesar de 
muito restrita às discussões acadêmicas e não aos foros de discussão 
da sociedade (VIÉGAS, 2012).

Assim, as discussões sobre a temática de governança obtiveram 
sucesso com a criação de um programa específico para meio am-
biente dentro da Organização das Nações Unidas (ONU): o Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), considerado um 
passo importante para se pensar em governança na esfera da prote-
ção do meio ambiente, uma vez que através do PNUMA se reúnem 
todas as experiências de sucesso em relação à temática ambiental 
das diversas agências da ONU, as quais podem servir de modelo para 
serem implantadas em outras localidades (VIÉGAS, 2012).

Para Jacobi (2012a), governança refere-se ao conjunto de inicia-
tivas, regras, instâncias e processos que permitem às pessoas, por 
meio de suas comunidades e organizações civis exercerem o contro-
le social, público e transparente das estruturas estatais e das políticas 
públicas e, ainda da dinâmica das instituições de mercado, visando 
atingir objetivos comuns. Em outras palavras, governança é a forma 
como as instituições e as comunidades que atuam em um local se 
comunicam e buscam soluções para os problemas comuns de deter-
minada situação (ARTAZA-BARRIOS; SCHIAVETTI, 2007).

Por seu turno, o conceito de governança foi construído e adqui-
rindo novos significados em políticas públicas, notadamente a par-
tir do ano de 1980, quando ganhou maior visibilidade e frequência 
em documentos sobre gestão pública, designando os processos de 
tomada de decisão e controle social, nos quais são incluídos outros 
atores além das instituições formais de governo (IRVING et al., 2006).
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No início dos anos 1990, o tema governança foi empregado com 
frequência crescente na literatura sobre gestão pública, relacionado 
às tendências articuladas às necessidades e vantagens de se mobili-
zar os conhecimentos e potencialidades da sociedade para melhorar 
o desempenho da administração e democratização dos processos 
decisórios (COZZOLINO; IRVING; SOARES, 2015).

Na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sus-
tentável, a Rio+20, realizada em 2012, a temática da governança se 
consolidou no cenário ambiental, mostrando-se como um caminho 
importante para definir os rumos do planeta em relação às questões 
ambientais (JACOBI, 2012b) e, no caso do Brasil, esta governança am-
biental apresenta elementos típicos de sua composição, entre eles 
a descentralização, a democracia e a participação (CÂMARA, 2013).

No âmbito da governança de cunho ambiental, surge a temática 
da governança voltada para as Unidades de Conservação, a qual é 
tratada como a interação entre as estruturas, processos e tradições 
que determinam como o poder é exercido, como as decisões são 
tomadas em relação ao interesse público e qual a posição dos cida-
dãos e de outras partes envolvidas no processo decisório (GRAHAM; 
AMOS; PLUMPTRE, 2003).

Contudo, para que a governança possa ser articulada e avaliada 
são necessárias bases que têm a função de nortear como as ações em 
uma UC devem ser realizadas, e desse modo, visando a construção 
de uma boa governança nas UCs, Graham, Amos e Plumptre (2003) 
propõem cinco princípios-chave da boa governança para serem apli-
cados nestas áreas, os quais são: a Legitimidade e Voz; o Direciona-
mento; o Desempenho; a Prestação de Contas; e a Equidade.

O princípio da Legitimidade e Voz inclui a participação e a autono-
mia na tomada de decisão por todos os membros que fazem parte da 
gestão da Unidade de Conservação, aliado à existência de instâncias 
de controle social. Inclui ainda a existência de um contexto democrá-
tico e de direitos humanos; a liberdade de expressão de homens e 
mulheres; um nível adequado de descentralização e assegura a par-
ticipação dos cidadãos em todos os níveis na tomada de decisões 
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para as áreas protegidas; além da apresentação de altos níveis 
de confiabilidade entre os distintos atores sociais (GRAHAM; 
AMOS; PLUMPTRE, 2003; BENSUSAN, 2006; INSTITUTO BRASILEIRO 
DE ANÁLISES SOCIAIS E ECONÔMICAS, 2006; BORRINI-FEYERABEND, 
2007). 

Para Irving et al. (2006), este princípio considera ainda as questões 
relativas ao direito à voz de todos os implicados; a existência de mídia 
independente e de associações civis; o nível de confiança entre os 
vários atores envolvidos e; a existência de um contexto de suporte 
democrático e de direitos humanos.

O princípio do Direcionamento implica em verificar a existência 
dos instrumentos de gestão e a participação da população na elabo-
ração dos instrumentos; na existência de um marco legislativo que 
estabeleça metas, objetivos, instrumentos e requisitos para partici-
pação dos cidadãos nos processos de tomada de decisão e; na parti-
cipação das comunidades locais na elaboração dos planos de mane-
jo (GRAHAM; AMOS; PLUMPTRE, 2003; BENSUSAN, 2006; INSTITUTO 
BRASILEIRO DE ANÁLISES SOCIAIS E ECONÔMICAS, 2006).

Este princípio envolve aspectos relativos à visão estratégica na 
gestão, que deve estar em conformidade com o direcionamento in-
ternacional relativo às UCs, expresso nos acordos e

convenções internacionais que tratam o tema. Além disso, na ava-
liação deste princípio se observa também a existência de um direcio-
namento legislativo que considere tanto as normas formais, como as 
regras tradicionais e a existência de sistemas nacionais de UCs (neste 
caso o SNUC), com planejamento para a gestão do sistema como um 
todo e das áreas protegidas individualmente (IRVING et al., 2006).

Em relação ao princípio do Desempenho (performance), este se re-
mete à efetividade, por exemplo, em verificar se os resultados foram 
alcançados; o bom emprego dos recursos disponíveis; a eficiência 
quanto ao cumprimento dos objetivos; a aptidão e a capacidade de 
coordenar as atividades com os participantes dentro e fora do gover-
no; o monitoramento e avaliação dos valores ecológicos e culturais; a 
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gestão adaptativa, utilizando a experiência operativa para modificar 
as estratégias de gestão; e ainda, em atender às necessidades e pre-
ocupações de todos os agentes, mas ao mesmo tempo, fazendo uso 
inteligente dos recursos (GRAHAM; AMOS; PLUMPTRE, 2003; BENSU-
SAN, 2006; INSTITUTO BRASILEIRO DE ANÁLISES SOCIAIS E ECONÔ-
MICAS, 2006; BORRINI-FEYERABEND, 2007).

Corroborando com os autores acima citados, Irving et al. (2006) 
faz suas considerações confirmando que o referido princípio analisa 
a eficiência em atingir os objetivos da gestão a partir da capacidade 
de execução das funções requeridas; do balanço custo/benefício, isto 
é, a relação entre os recursos despendidos e as metas alcançadas; da 
coordenação de esforços e; da veiculação da informação ao público 
sobre desempenho, de forma que os gestores estejam capacitados 
para lidar com as críticas e reclamações da sociedade.

O princípio da Prestação de Contas (accountability) está relacio-
nado à transparência referente ao acesso dos cidadãos às informa-
ções relacionadas à UC; à disponibilidade para os conselheiros e para 
o público em geral de terem acesso a informações que permitam 
acompanhar o processo de gestão; à clareza na atribuição de respon-
sabilidades e na autoridade para a correção e para a eficácia na apli-
cação de normas (devem ser claras, acessíveis e aplicadas ao conjun-
to dos envolvidos) relativas à UC (GRAHAM; AMOS; PLUMPTRE, 2003; 
BENSUSAN, 2006; INSTITUTO BRASILEIRO DE ANÁLISES SOCIAIS E 
ECONÔMICAS, 2006). 

Ademais, são considerados no princípio supracitado como sendo 
o Princípio da Responsabilidade ou Credibilidade na Prestação de 
Contas critérios de coerência e amplitude 

• de visão, com base no grau de responsabilidade na prestação 
de contas das demandas politicas

• tradicionais e em sua articulação com as demandas de ordem 
global, da natureza e das futuras

• gerações. Além disso, um ponto importante neste princípio 
consiste em se analisar o papel das lideranças políticas e suas 
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respectivas responsabilidades em contraste com a de gesto-
res indicados, onde se considera a existência ou não de cor-
rupção no processo de gestão da UC (IRVING et al., 2006).

Por fim, o princípio da Equidade (fairness) lida com as questões rela-
tivas aos impactos sociais causados pela criação e gestão da UC; a distri-
buição equitativa dos custos e benefícios das UCs; leva em consideração 
a imparcialidade; a manutenção da equidade no manejo das áreas pro-
tegidas; a existência de um contexto jurídico de apoio e; o dever de res-
peitar os direitos e práticas de populações tradicionais e de gestão dos 
recursos naturais. Este princípio tem como ponto focal o reconhecimen-
to e as ações necessárias para se equacionar as injustiças resultantes da 
criação e gestão da UC (GRAHAM; AMOS; PLUMPTRE, 2003; BENSUSAN, 
2006; INSTITUTO BRASILEIRO DE ANÁLISES SOCIAIS E ECONÔMICAS, 
2006; IRVING et al., 2006; BORRINI-FEYERABEND, 2007).

3. PARTICIPAÇÃO DO CONSELHO GESTOR NAS UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO

O tema da participação tem uma longa tradição de estudos e aná-
lises. Ele pode ser observado nas práticas cotidianas da sociedade ci-
vil, quer seja nos sindicatos, nos movimentos, quer em organizações 
sociais, assim como nos discursos e práticas das políticas públicas, 
com sentidos e significados completamente distintos (GOHN, 2007).

A participação é vista como um processo social que gera intera-
ção entre diferentes atores sociais na definição do espaço comum e 
do destino coletivo. Em tais interações, como em quaisquer relações 
humanas, ocorrem relações de poder que incidem e se manifestam 
em níveis distintos em função dos interesses, valores e percepções 
dos envolvidos (LOUREIRO; AZAZIEL; FRANCA, 2003). 

Ademais, a participação social não representa um sujeito social 
específico, mas se constrói como um modelo de relação ideal socie-
dade/estado. E no centro desse tipo de participação encontramos o 
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conceito de mobilização, assim como se redefine o caráter da mili-
tância nas várias formas de participação existentes. A exemplo disto, 
tem-se a participação da sociedade via conselhos gestores, conside-
rados como canais de participação que articulam representantes da 
população e membros do poder público em práticas que dizem res-
peito à gestão dos bens públicos (GOHN, 2007).

A respeito da gestão das Unidades de Conservação, esta deve ser 
conduzida com a participação da sociedade representada pelo seu 
conselho gestor, o qual deve ser norteado por princípios democrá-
ticos, a fim de garantir a participação efetiva das comunidades lo-
cais na criação, implantação e gestão das UCs, conforme determina 
o SNUC (COZZOLINO; IRVING, 2006b; IRVING et al., 2006), que es-
tabelece dois tipos de conselhos gestores para as UCs, conforme o 
grupo de manejo a qual pertencem: os de caráter deliberativo, com 
autonomia para decidir sobre os assuntos relacionados à UC e; o 
conselho do tipo consultivo, que atua de forma a auxiliar a gestão 
destas (BRASIL, 2000). 

O conselho gestor é considerado como a principal instância de 
governança prevista para as UCs (COZZOLINO, 2005) e a legislação 
brasileira o consagra como espaço oficial de participação da socie-
dade na sua gestão, com os papéis de direcionamento e de controle 
social (COZZOLINO; IRVING, 2006a). Entretanto, Alegria e Silva (2006) 
acrescentam que para atingir os resultados de proteção do ambiente 
natural e de transformação da realidade socioambiental, a efetivida-
de da gestão do conselho de uma UC pressupõe o trabalho integrado 
de todos os elementos que o compõem, de forma ética e responsá-
vel, respeitando a dimensão coletivista da equipe de representantes 
governamentais e da sociedade civil.

Gohn (2000) considera que os conselhos devem ser vistos como 
conquistas dos movimentos populares e da sociedade civil organi-
zada, representar um instrumento da sociedade civil e política e que 
por lei, deve ser um espaço de decisão e não apenas representando 
espaços virtuais. Sobre este mesmo fato a autora supracitada suge-
re uma eficácia e uma efetividade de atuação dos conselhos, sendo 
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necessário desenvolver algumas condições e articulações, e que seja 
preciso dar peso político a essa representação, de modo a compensar 
a luta dos segmentos sociais que acreditaram e lutaram pela demo-
cratização dos espaços públicos.

Além disso, compete ao conselho gestor a responsabilidade de 
negociar interesses diversos e por vezes conflitantes e dirimir diver-
gências, a fim de se tomar decisões em consenso que garantam a 
proteção do ambiente natural e considerar as necessidades sociais 
locais (ALEGRIA; SILVA, 2006). Conforme Irving et al. (2006), o conse-
lho representa mais que um instrumento de gestão, representa uma 
instância potencial para a construção de governança, de expressão 
local, de representação e de participação da sociedade, possibilitan-
do deste modo, o exercício da cidadania. Representa ainda um “espa-
ço potencial” de mediação das relações sociedade/Estado, podendo 
ser considerado uma via importante de mudanças sociais no sentido 
de democratização das relações de poder.

Um dado relevante apresentado pelo Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio) revelou que no Brasil, das 
320 Unidades de Conservação federais registradas por esta institui-
ção, 265 possuem conselho gestor instituído, o que equivalente a 
82,81% (DUTRA; MOREIRA, 2015). 

Em um contexto regional comparado a outras regiões brasileiras, 
observa-se que o estado de Sergipe, localizado na região Nordeste 
do Brasil é um dos estados da federação com menor percentual de 
áreas de proteção integral, onde se tem o agravante de que 80% das 
Unidades de Conservação estaduais foram criadas anteriormente à 
existência do SNUC e apresentam irregularidades quando analisadas 
de acordo com os critérios de tal política (SECRETARIA DE ESTADO 
DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS, 2010). Além disso, 
a maioria das UCs em Sergipe não conta com conselho gestor ins-
tituído e este quadro denota uma realidade pouco interessante em 
termos de governança e se mostra com poucas mudanças no sentido 
do aumento do número de conselhos instituídos nas UCs sergipanas, 
tendo em vista o tempo de criação destas áreas.
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Não obstante, de acordo com informações do Diagnóstico Flores-
tal realizado em 2010, a fim prover informações para a formulação da 
política estadual de florestas e de fomentar a criação e manutenção 
das UCs em Sergipe, foi apontado que há pouco entendimento por 
parte da sociedade em relação à importância dessas áreas protegidas 
e, consequentemente, há um distanciamento e pouco envolvimento 
dos atores sociais na sua gestão, principalmente no que diz respeito 
à interação da comunidade com as UCs (SECRETARIA DE ESTADO DO 
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS, 2014).

O diagnóstico revelou ainda que isso se deve ao fato da pouca 
divulgação das UCs do estado para a população através da mídia. O 
referido documento apontou a carência de materiais e de promo-
ção de estratégias adequadas para realizar tal divulgação, dentre as 
quais, se destacou a capacitação dos conselhos gestores, que, como 
elo natural entre as Unidades de Conservação e a sociedade pode vir 
a ser um agente promotor de sua divulgação (SECRETARIA DE ESTA-
DO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS, 2014).

Para tanto, visando o cumprimento dos objetivos das Unidades 
de Conservação estabelecidas pelo SNUC no estado de Sergipe, a 
Secretaria de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMARH) re-
alizou a recategorização das unidades conflitantes com a legislação 
vigente. Além disso, à medida que se criaram as UCs estaduais, foram 
instituídos seus respectivos conselhos gestores, e atualmente, cinco 
UCs estaduais estão sob a administração da SEMARH, sendo elas: a 
Área de Proteção Ambiental Morro do Urubu, Área de Proteção Am-
biental do Litoral Sul do estado de Sergipe, Área de Proteção Am-
biental Litoral Norte, Monumento Natural Grota do Angico e Refúgio 
de Vida Silvestre Mata do Junco (SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO 
AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS, 2010).

A importância de conselhos gestores instituídos em todas as UCS 
de Sergipe se faz urgente, mas apenas isso não é suficiente. Havendo 
conselhos instituídos, de acordo com Coelho (2011) há a necessidade 
de ampliar sua participação, em especial, a participação da população 
local em termos qualitativos e quantitativos, de forma que seja feita 
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uma capacitação do conselho no que se refere às questões referentes 
à sua natureza, seu funcionamento e seus limites de competência no 
intuito de tornar este órgão colegiado apto a auxiliar na gestão da 
Unidade de Conservação a qual faz parte, de maneira eficiente. Nesse 
contexto, o ponto-chave para efetividade desses espaços de gover-
nança é que haja percepção por parte de todos os envolvidos, das 
incumbências e limitações dos conselhos em suas diferentes esferas 
(IRVING et al., 2006). 

E em se tratando da eficiência dos conselhos gestores perante a 
gestão das UCs, vale destacar que esta deve estar baseada nos prin-
cípios da boa governança elencados por Graham, Amos e Plumptre 
(2003). Além disso, Cozzolino, Irving e Soares (2015) reforçam a ideia 
dos autores citados anteriormente, complementando que estes prin-
cípios devem servir tanto para o direcionamento como para a avalia-
ção de processos de gestão participativa em UCs, e que certamente 
irão demandar, no futuro, novas práticas de gestão, onde sua utili-
zação poderá contribuir tanto para nortear o planejamento como a 
avaliação de processos (IRVING et al., 2006).

Em síntese, os princípios da boa governança (Legitimidade e Voz; 
Direcionamento; Desempenho; Prestação de Contas; e Equidade) es-
tão pautados em valores éticos, respeito aos direitos humanos, na 
eficiência de resposta à sociedade, na credibilidade do processo de 
prestação de contas, na visão estratégica e na conformidade com o 
direcionamento legislativo, refletidos nos instrumentos de planeja-
mento, avaliação e controle a serem aplicados pelos conselheiros, 
uma vez que estes são considerados a instância essencial da gestão 
(IRVING et al., 2006). 

Ainda segundo a autora supracitada, isso se deve ao fato de que a 
interação do setor governamental com a base social local, represen-
tada pelo conselho gestor pode, em tese, trazer benefícios à gestão 
compartilhada e ao sistema de co-responsabilidade, e em consequ-
ência, ao processo de governança democrática nestas áreas.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A governança e a gestão participativa das UCs devem estar vin-
culadas quando se quer obter melhorias para tais áreas de proteção 
e conservação ambiental. Assim, com base nos princípios da boa go-
vernança é possível alcançar os objetivos estabelecidos pelos instru-
mentos de gestão da UC já que, por meio destes, o conselho gestor 
poderá atuar de maneira efetiva nos processos que regem a gestão 
da área.

Desta feita, a efetividade destes princípios na gestão das Unida-
des de Conservação contribuirão para o que se entende por boa go-
vernança. Boa governança que aqui entendida como aquela que traz 
resultados positivos para os processos que envolvem as UCs. 

Em Sergipe, um estudo pioneiro realizado na Unidade de Con-
servação estadual Refúgio de Vida Silvestre Mata do Junco (RVSMJ), 
localizada no município de Capela apresentou resultados surpreen-
dentes no que diz respeito à avaliação do desempenho do conselho 
gestor e consequentemente, sobre o empoderamento e atitudes de 
proatividade de seus membros. Utilizando a metodologia intitulada 
Sistema de Indicadores Socioambientais para Unidades de Conserva-
ção (SISUC), uma ferramenta de gestão adaptativa para Unidades de 
Conservação, que até então só havia sido aplicada em UCs da Ama-
zônia, Silva (2016), promoveu junto ao conselho ações estratégicas 
para melhoria de indicadores em situação alarmantes e insatisfatória 
da UC e monitorou o desempenho dos conselheiros comprometidos 
com tais ações.

Algumas das ações elaboradas pelos próprios conselheiros en-
volveram comunidades do entorno, como as ações que pretendiam 
solucionar um problema antigo para o RVSMJ: o depósito de lixo às 
margens da UC pelos moradores de um povoado vizinho. Tal situa-
ção vinha acontecendo porque os moradores alegavam uma coleta 
de lixo irregular naquela localidade por parte da Prefeitura. Para solu-
cionar este indicador em situação insatisfatória para a UC, um grupo 
de conselheiros elaborou um documento que foi enviado à Prefeitu-
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ra de Capela, a fim de firmar um acordo para a regularização da coleta 
de lixo no povoado em questão; enquanto outro grupo elaborou ati-
vidades de Educação Ambiental desenvolvidas na praça do povoado, 
ao longo de algumas semanas, alertando para os problemas ambien-
tais e de saúde causados pelo lixo depositado às margens da UC. Tais 
ações tiveram resultados surpreendentemente positivos e imediatos: 
a coleta de lixo foi regularizada e a comunidade do povoado, estimu-
lada pela ação de Educação Ambiental participou da limpeza e reti-
rada do lixo das margens da UC, dos plantios de mudas de espécies 
nativas e, ultrapassando as expectativas do grupo, o cuidado com a 
manutenção das mudas, como a rega periódica foi incorporado de 
forma espontânea por uma moradora residente próxima à locali-
dade do plantio, indicando que o objetivo do estudo de promover 
uma boa governança extrapolou os limites da ação dos membros do 
conselho gestor. O estudo citado promoveu tamanho entusiasmo no 
conselho gestor do RVSMJ que, mesmo após a conclusão do estudo, 
continua praticando a gestão adaptativa embasada no SISUC, que 
pode vir a ser um modelo de gestão para ser aplicado nas demais 
UCs de Sergipe.

O relato deste estudo nos indica, portanto, que é fundamental 
haver a participação do conselho gestor. De um conselho gestor for-
mado por representações legítimas, idôneas e afinadas com propó-
sitos e interesses que sejam comuns a um grupo e não a indivíduos. 
Parece óbvio afirmar, mas somente assim é que se fará uma gestão 
transparente, justa e eficiente. Além disso, estarão sendo cumprido 
o que estabelecem os instrumentos de gestão da UC, fazendo com 
que as “engrenagens” do sistema que regem seus processos venham 
a funcionar por meio da governança.

Cabe destacar a importância do desenvolvimento da cultura da 
participação, da cooperação, da preocupação e do cuidado com o 
espaço de vivência das comunidades, de modo que a participação 
social ultrapasse os limites burocráticos da composição equitativa, 
paritária do conselho gestor e se reverbere em resultados perceptí-
veis e vivenciáveis por toda comunidade.
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Assim, é importante destacar nesta discussão que a intenção em 
se abordar a temática que envolve a gestão, a governança e a parti-
cipação social via conselho gestor das UCs visa refletir sobre o real 
papel que estes atores sociais desempenham diante dos processos 
de gestão das Unidades de Conservação, a fim de que sua atuação 
seja estimulada e que melhorias sejam efetivamente concretizadas, 
tendo como consequência a conservação da biodiversidade e a con-
tinuidade dos serviços ambientais.
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PARA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
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INTRODUÇÃO
 

A Tragédia dos Comuns (HARDIN, 1968) é um conceito central em 
Ecologia Humana e em estudos ambientais (DIETZ et al., 2002) que 
representa um dilema decorrente de uma situação em que muitos in-
divíduos, agindo em benefício próprio, exploram excessivamente um 
recurso natural comum a toda a população, partindo do princípio de 
que se não o fizerem, outros o farão. O resultado, em escala regional 
e global é a escassez ou o esgotamento destes recursos e em longo 
prazo, colapsos ambientais, econômicos e de saúde pública podem 
ser desencadeados (DIAMOND, 2005). 

Na tentativa de controlar a exploração da biodiversidade e dos 
recursos naturais, importantes mecanismos de regulamentação fo-
ram criados e continuam sendo desenvolvidos em diversos países 
do mundo. Legislações ambientais, tratados ambientais multilate-
rais firmados entre países signatários e uma variedade de estratégias 
executadas por agências de proteção ambiental, organizações não 
governamentais (ONGs) e serviços de fiscalização são desempenha-
dos para que a biodiversidade e os recursos naturais sejam preser-
vados. Mas oportunidades para que os mecanismos sejam desres-
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peitados são inúmeras e atividades criminosas contra os recursos de 
bem comum ocorrem com uma intensidade cada vez maior (BRACK; 
HEYMAN, 2002).

 A exploração ilegal da fauna é um dos crimes praticados 
contra o meio ambiente (BANKS et al., 2008; LINACRE; TOBE, 2011) e 
é tema de uma das questões mais preocupantes atualmente e que 
atinge diretamente a sociedade humana (LEMIEUX; CLARKE, 2009). 
A caça pode levar à extinção ou à diminuição das populações de es-
pécies de animais silvestres, afetando o equilíbrio dos ecossistemas 
naturais; aumentar os conflitos entre comunidades rurais e animais 
silvestres quando estes passam a predar animais de criação e cultivos 
agrícolas, por não encontrarem alimento nas florestas; além de cau-
sar a perda de potencial para que comunidades humanas se benefi-
ciem da vida silvestre em atividades de turismo (BANKS et al., 2008).

Atualmente, embora o consumo de animais silvestres ainda com-
plemente a dieta de muitos povos de países em desenvolvimento, 
a caça furtiva e ilegal é constituída por um conjunto muito mais di-
versificado de comportamentos e interesses criminosos (LEMIEUX; 
CLARKE, 2009). Crimes contra a fauna têm como grande motivação, 
o lucro financeiro (BANKS et al., 2008) e o valor das atividades ilegais 
envolvidas neste tipo de crime pode alcançar internacionalmente a 
ordem de US$ 10 bilhões a US$ 20.40 bilhões por ano, cerca de 5,10% 
do volume do comércio mundial de drogas ilegais. Em comparação 
com a guerra contra as drogas, porém, os recursos e a vontade política 
dedicada ao combate ao crime ambiental são insignificantes (BRACK; 
HEYMAN, 2002; WILDE, 2010).

De maneira geral, em países em desenvolvimento, agências po-
liciais e sentenças judiciais conferem baixa prioridade a crimes am-
bientais (SELECT COMMITTEE ON ENVIRONMENTAL AUDIT, 2004). Ou-
tro grave problema é a falta de recursos como equipamentos, veículos 
e funcionários destinados ao serviço de fiscalização, além da falta de 
tecnologia avançada para serviços de inteligência e número adequado 
de agentes capacitados (BRACK, 2002; MCMULLAN; PERRIER, 2002). A 
corrupção de funcionários que atuam na fiscalização, detecção e pu-
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nição do crime de caça, especialmente no Brasil, é um dos agravantes 
para o aumento da caça e difículta o combate deste crime ambiental, 
principalmente, de acordo com Akella e Cannon (2004), quando con-
sideramos que esta atividade ilícita confere aos infratores baixo risco 
de serem detectados, presos e condenados, mas alto retorno financei-
ro frente ao que é investido.

 Diante deste cenário, é importante considerar que a caça 
afeta muitas espécies de florestas tropicais, diretamente ou indire-
tamente, pela perda de funções ecológicas. A defaunação e o conse-
quente impacto nas florestas tropicais são ameaças potencialmente 
insidiosas sobre a biodiversidade porque não podem ser facilmente 
detectadas e requerem estudos minuciosos para serem reconhecidos 
pelos gestores e tomadores de decisões político-ambientais. Reco-
nhecer a importância da perda de animais silvestres para o bem-estar 
humano é um primeiro importante passo para que sejam propostas 
reformas de políticas públicas e o reforço para sua implementação, a 
fim de garantir a preservação da vida silvestre (WILKIE et al., 2011). 

 A lógica do princípio da Tragédia dos Comuns, portanto um 
princípio norteador quando se pretende encontrar soluções por 
meio de estudos científicos para o combate à caça ilegal de animais 
silvestres. Compreender tal lógica depende de um conjunto de fato-
res que envolve o estudo das características dos recursos naturais e 
da dinâmica ecossistêmica na qual estão inseridos, das motivações 
humanas para uso e exploração destes recursos e as regras determi-
nadas e reguladas pelas instituições para controlar seu uso (DIETZ et 
al., 2002). Representa ainda, uma abordagem importante em estudos 
de ciências ambientais para subsidiar políticas ambientais de comba-
te à caça. 

 O presente ensaio acadêmico, produto de parte da tese de 
doutorado da primeira autora, aborda as alterações que a caça pode 
provocar nos serviços ambientais ao diminuir populações ou causar 
o desaparecimento de espécies em florestas tropicais; descreve as 
principais abordagens de estudos sobre a caça de animais silvestres 
desenvolvidos em países tropicais: estudos que avaliam a pressão de 
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caça e os que verificam níveis de sustentabilidade a que florestas es-
tão expostas frente à exploração de animais silvestres e; a percepção 
das comunidades diretamente relacionadas com a atividade de caça 
sobre a existência de leis que permitem ou proíbem a caça, sobre as 
razões que levam à caça de animais silvestres, as atitudes e valores 
associados com a atividade e quais sugestões os próprios caçadores 
podem fornecer para reduzir a superexploração da caça.

1. CARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE DE CAÇA DE ANIMAIS SIL-
VESTRES

A caça de animais silvestres em florestas tropicais é praticada há 
pelo menos 40.000 anos na África e no sudeste da Ásia (ZURAINA, 
1982; BAHUCHET, 1993) e ao menos há 10.000 anos na América Latina 
(ROOSEVELT et al., 1996). Entretanto, o consumo de carne e subpro-
dutos da caça aumentaram de forma desproporcional. Estimativas 
indicaram que por ano, 23.500 toneladas de animais são retiradas 
das florestas de Sarawak, na Malásia (BENNETT, 2002a). Na Amazônia 
brasileira as estimativas são de 67.000 a 164.000 toneladas de fauna 
silvestre abatidas anualmente (ROBINSON; REDFORD, 1991a; PERES, 
2000). Na África, a safra anual pode alcançar de um milhão a 3,4 mi-
lhões de toneladas de animais silvestres caçados (WILKIE; CARPEN-
TER, 1999; FA; PERES, MEEWIG, 2001).

As razões para o crescimento da caça são diversas, como o au-
mento da população humana; expansão das rodovias e estradas e a 
fragmentação das florestas que facilitam o acesso; o uso de moder-
nos instrumentos de caça e; o declínio das culturas tradicionais de 
caça (BODMER et al., 1994; BENNETT; ROBINSON, 2000; WRIGHT et al., 
2007). Contribui também o fato de que a maioria das florestas tropi-
cais localizam-se dentro das fronteiras políticas de Países oprimidos 
pela pobreza, que também são caracterizados pela debilidade das 
agências ambientais e pela grande demanda por recursos naturais 
que abastecem mercados locais, nacionais e internacionais (CUA-
RÓN, 2000).
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As consequências da superexploração da caça podem se refletir na 
extinção de muitas espécies e no desequilíbrio dos processos ecoló-
gicos das florestas (REDFORD, 1992; BENNETT, 2002b; JEROZOLIMSKI; 
PERES, 2003). Mesmo quando uma floresta está intacta, ela pode ser 
destituída de espécies de animais valorizados pela exploração huma-
na, resultando no desequilíbrio das funções e interações ecológicas 
e na eficiência dos serviços florestais (BUNKER et al., 2005; PERES; PA-
LACIOS, 2007). Em longo prazo, estes efeitos podem resultar em um 
fenômeno conhecido como “floresta vazia” (REDFORD, 1992).

2. DESEQUILÍBRIO DOS SERVIÇOS FLORESTAIS

Todas as espécies que compõem os ecossistemas desempenham 
importantes serviços ambientais que se refletem na manutenção das 
comunidades, inclusive a humana. Os serviços ecossistêmicos são va-
lorados, numa perspectiva global, em torno de US$ 33 trilhões anuais 
e são definidos como uma combinação entre as funções realizadas 
pelos processos ecológicos - regulação climática, abastecimento de 
água, retenção de sedimento e controle de erosão, formação de solo, 
ciclagem de nutrientes, controle biológico, polinização, recursos ge-
néticos e outras, além de proporcionarem recreação e cultura, que 
produzem o bem-estar humano (CONSTANZA et al., 1997). 

Ao exaurir seletivamente populações chaves de vertebrados, a 
caça pode provocar extinções de espécies ao nível local ou global, 
mas também pode resultar em extinções ecológicas (REDFORD, 
1992). Embora algumas espécies possam estar presentes na comuni-
dade, a redução de sua abundância ocorre a níveis tão baixos que em 
longo prazo elas passam a não interagir ecologicamente de manei-
ra significativa com as outras espécies e não são capazes de desem-
penhar adequadamente suas funções ecológicas (ESTES; DUGGINS; 
RATHBUN, 1989; REDFORD, 1992). Uma série de alterações na qua-
lidade das florestas como a fertilidade do solo, ciclos hidrológicos, 
composição florística, produção total e sazonal de frutos e estágio 
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de sucessão vegetacional é desencadeada, comprometendo a ma-
nutenção das florestas tropicais (PERES; PALACIOS, 2007) podendo 
desencadear uma série de impactos ecológicos como inundações e 
mudanças climáticas, por exemplo (BANKS et al., 2008).

Dentre os animais caçados, o grupo mais afetado pelos caçadores 
nos trópicos é o dos mamíferos (REDFORD, 1992), não apenas por 
serem os favoritos para alimentação, mas também por serem utiliza-
dos como animais de estimação ou caçados furtivamente para que 
peles, ossos e dentes sejam utilizados como artefatos e ornamentos 
(CALDECOTT, 1988; ROBINSON; REDFORD, 1991b; FITZGIBBON; MO-
GASKA; FANSHAWE, 1995). Em geral, em florestas tropicais, os ani-
mais de maior porte são preferidos pelos caçadores, especialmente 
por seu valor comercial ou pela maior quantidade de carne para ser 
consumida, mas suas características de história de vida relaciona-
das ao tamanho corporal, como longevidade e razão específica de 
crescimento populacional, além de sua demografia, os tornam mais 
vulneráveis ao impacto humano (PERES, 1990; BODMER; EISENBERG; 
REDFORD, 1997). 

Estudos sobre o impacto ecológico causado pela diminuição de 
populações de vertebrados enfocam três categorias: predadores 
carnívoros, herbívoros predadores e dispersores de sementes. Embo-
ra predadores como felinos não sejam normalmente caçados para 
consumo de sua carne, são procurados pelo valor econômico de sua 
pele. A diminuição na abundância de grandes mamíferos predadores 
pode provocar um aumento na densidade de mamíferos terrestres 
de médio-porte que são suas presas (REDFORD, 1992), os quais, em 
sua maioria são herbívoros predadores e dispersores de sementes, 
desencadeando um processo que pode afetar a integridade de co-
munidades de plantas (MULLER-LANDAU, 2007).

Quando o interesse de caçadores é direcionado às espécies de 
vertebrados herbívoros, o recrutamento da vegetação pode ser com-
prometido, pois estes animais estão envolvidos em múltiplos proces-
sos ecológicos, com características específicas de interação com as 
plantas que coletivamente determinarão o número, local e sobrevi-
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vência de sementes e plântulas dispersadas e consequentemente, o 
sucesso do padrão de regeneração das plantas (NATHAN; MULLER-
-LANDAU, 2000; WRIGHT, 2007).

Alguns grupos de animais de florestas tropicais como primatas, 
ungulados e roedores predam as sementes, mastigando-as e en-
golindo-as. Fatores como densidade de frutos ou densidade de se-
mentes, dureza e tamanho da semente influenciam o desempenho 
dessa função, colaborando para o controle populacional de muitas 
espécies de plantas (KAPLING; MOERMOND, 1998). A predação de 
sementes pode acontecer diretamente na planta-mãe (predação de 
sementes pré-dispersão) ou pelo consumo de sementes que já foram 
dispersadas por outros animais (predação de sementes pós-disper-
são) (STONER et al., 2007a).

Outros animais desempenham a função de dispersar as semen-
tes, consumindo os frutos diretamente da planta ou em seu entorno, 
no chão, e assim, evitam que elas permaneçam diretamente abaixo 
das plantas-mãe, proporcionando uma maior probabilidade de re-
crutamento e estabelecimento das espécies de plantas, uma vez que 
sementes e plântulas em altas densidades podem ser inábeis para 
escaparem à alta mortalidade por patógenos, predadores de semen-
tes, herbívoros e eventualmente competição abaixo da planta-mãe 
(JANZEN, 1970). O tamanho corporal desses animais, estratégias 
reprodutivas, comportamento de deslocamento e padrões de defe-
cação são importantes características que influenciam o sucesso de 
germinação das sementes (STONER et al., 2007b).

Em florestas tropicais, em torno de 70 a 90 % de todas as espécies 
de plantas são dispersadas por vertebrados (WILSON; IRVINE; WAL-
SH., 1989). Espécies de árvores com sementes pequenas produzem 
inúmeras sementes, enquanto que árvores de sementes maiores 
produzem poucas, embora com maior probabilidade de estabele-
cimento do que as pequenas (WESTOBY et al., 2002). Plantas com 
sementes pequenas são dispersadas por uma variedade de animais 
de pequeno a grande porte (SHANAGAN et al., 2001), mas sementes 
maiores são restritas a uma assembleia de potenciais agentes dis-
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persores (WHEELWRIGHT, 1985) representada por animais de maior 
porte, cujo serviço não pode ser compensado pelos animais menores 
(PERES; PALACIOS, 2007). 

A eliminação da guilda de grandes frugívoros dispersores de se-
mentes resulta em menor recrutamento das sementes maiores e 
efeitos demográficos negativos (STONER et al., 2007b) e mudanças 
na distribuição espacial destas espécies (PERES; VAN ROOSMALEN, 
2002). Além disso, na ausência de médios e grandes mamíferos e na 
abundancia dos menores, a predação de sementes maiores aumenta 
(DIRZO; MENDOZA; ORTÍZ, 2007).

As espécies animais possuem distintas características compor-
tamentais de dispersão de sementes, uma vez que algumas, como 
Agouti sp. (paca) e Dasyprocta sp. (cutia) (WRIGHT et al., 2000; DE-
MATTIA; CURRAN; RATHCKE, 2004; DIRZO; MENDOZA; ORTÍZ. 2007) 
possuem o hábito de esconde-las ou enterrá-las para consumi-las 
posteriormente (STONER et al., 2007b), contribuindo dessa forma, 
para a dispersão secundária, uma vez que sementes enterradas so-
brevivem à ação de fungos e da predação de outros animais e têm 
maior sucesso de germinação e estabelecimento de plântulas, além 
de que, enterrando-as em diferentes locais evitam a competição en-
tre sementes irmãs (VANDER WALL; LOGLAND, 2004). O sucesso de 
recrutamento aumenta porque esses roedores esquecem os locais 
onde as enterraram ou morrem e não retornam para consumi-las 
(JANSEN; HEMERIK; BONGERS, 2004).

A distância que os mamíferos dispersam as sementes (dispersão 
secundária) ou da árvore-mãe (dispersão primária) varia entre espé-
cies e o tamanho e densidade dos grupos sociais e colabora para a 
qualidade dos serviços de dispersão (PERES; PALACIOS, 2007). Tayas-
su pecari ( queixada), T. tajacu (cateto) e Tapirus terrestris (anta) podem 
percorrer longas distâncias para depositar as sementes - acima de 10 
e 20 km, respectivamente - (FRAGOSO; SILVIUS; CORREA, 2003; BECK, 
2005), enquanto animais de pequeno porte como roedores movem 
as sementes a curtas distâncias – 5 a 100 m (JANSEN; FORGET, 2001).
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A caça pode também afetar indiretamente a população de in-
vertebrados. As larvas de coleópteros da família Bruchidae desen-
volvem-se dentro das sementes da palmeira da família Arecaceae e 
as matam. Entretanto, essas sementes são predadas por mamíferos 
granívoros (cutia, paca, queixada e esquilos), e a proporção de con-
sumo é maior em sementes infestadas por essas larvas em relação 
as que não o são (SILVIUS, 2002; JOHNSON; ROMERO, 2004), o que 
favorece o sucesso de germinação das sementes com menor infesta-
ção de larvas. Quando caçadores exterminam vertebrados, o número 
de bruchídeos que sobrevive aumenta e causa um desequilíbrio na 
propagação das palmeiras (STONER et al., 2007a).

Quando a população de vertebrados declina, a população de ou-
tro coleóptero, um escarabeídeo conhecido como rola-bosta, por sua 
característica comportamental de transportar e armazenar fezes dos 
vertebrados para suprimento alimentar de suas larvas, também de-
clina. Inadvertidamente, o comportamento desse artrópode benefi-
cia sementes quando ele enterra fezes que as contém, protegendo-
-as da predação e da ação de fungos, e assim, o efeito cascata que 
se inicia com o declínio da população de vertebrados, reflete-se nas 
populações das sementes dispersadas por estes coleópteros (PERES; 
DOLMAN, 2000; VULINEC, 2000). 

3. PRESSÃO DE CAÇA

Estudos sobre a suscetibilidade de espécies em relação à pres-
são de caça auxiliam a compreender a ameaça para as populações 
de animais. Populações em declínio são consideradas susceptíveis à 
caça (CULLEN JR; BODMER; VALLADARES-PÁDUA, 2000). O impacto 
da caça pode ser avaliado pelas mudanças nos parâmetros popula-
cionais das espécies entre áreas com menor e maior pressão de caça. 

Estudos avaliam estes fenômenos por meio de censos popula-
cionais de observação direta e/ou indireta, por transecto linear, ar-
madilhas e caixas de areia e entrevistas com moradores locais. Estes 
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recursos metodológicos são viáveis, independentemente de varia-
ções regionais ou culturais de padrões da caça. De acordo com Peres, 
1990; 1993 e 2003 os parâmetros para determinar o nível de pressão 
de caça – nulo; fraco; moderado; alto – são estabelecidos de acor-
do com informações fornecidas por meio de entrevistas com mora-
dores locais, informações sobre o número de residências humanas 
próximas, obtidas em imagens de satélites (PERES, 1996; CULLEN JR; 
BODMER; VALLADARES-PÁDUA, 2000; PERES, 2003), número de ca-
chorros pertencentes a moradores do entorno das áreas (CULLEN JR; 
BODMER; VALLADARES-PÁDUA, 2000) e evidências de caça avistadas 
dentro das florestas como quantidade de cachorros, encontro com 
caçadores, número de disparos de arma de fogo ouvidos, quantidade 
de plataformas de espera de caça (jiraus), armadilhas para animais, 
trilhas e acampamentos de caçadores, além de relatórios de equipes 
de fiscalização das áreas, indicando as maiores e menores ocorrên-
cias de extração de recursos naturais (PERES, 1996; CULLEN JR; BOD-
MER; VALLADARES-PÁDUA, 2000; PERES, 2000; CULLEN JR; BODMER; 
VALLADARES-PÁDUA,  2001; PIANCA, 2004; SÃO BERNARDO, 2004). 

Baixa pressão de caça e fiscalização rotineira são fatores correla-
cionados com maior abundância relativa de mamíferos onívoros de 
médio e grande porte na Mata Atlântica (PIANCA, 2004). Neste bio-
ma, em locais onde ocorre intensa prática da caça, os mamíferos mais 
suscetíveis são antas e queixadas (CULLEN JR; BODMER; VALLADA-
RES-PÁDUA, 2001), mas mamíferos de médio e pequeno porte como 
Agouti paca (paca), Dasypus sp. (tatu), Dasyprocta sp. (cutia) também 
são animais bastante procurados para consumo alimentar e apresen-
tam tamanhos populacionais baixos (CULLEN JR; BODMER; VALLA-
DARES-PÁDUA., 2000; PIANCA, 2004). 

Na Amazônia, são raros os estudos descrevendo pressão de caça 
em animais de menor porte. Um dos fatores considerados pode ser 
a maior abundância de animais maiores em relação à Mata Atlântica, 
mas um estudo realizado por Peres (1990) indica que fatores econô-
micos como o valor local cobrado pelo cartucho de espingarda (de 
US$ 1 a US$ 5 cada – valor da época do estudo), muito superior do 
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que 1 kg da maioria de espécies de peixes, inclusive de Arapaima gi-
gas (pirarucu), é fator determinante para que animais de menor por-
te, como macacos abaixo de 3 kg sejam ignorados por seringueiros. 
Primatas representam um dos grupos preferidos por caçadores des-
se bioma e Peres (1990) comparou a densidade da comunidade de 
primatas em áreas sem pressão de caça e áreas cuja prática de caça 
acontecia há pelo menos 15 anos. As espécies menos avistadas nas 
áreas com maior pressão de caça foram Alouatta seniculus (guariba), 
Ateles paniscus (macaco-aranha) e Lagothrix lagotricha (macaco-bar-
rigudo). No entanto, na Mata Atlântica, macacos não são animais 
alvejados normalmente para consumo de sua carne. Espécies como 
Leontopithecus chrysopygus (mico-leão-preto) e as do gênero Cebus 
(macaco-prego) e Alouatta (guariba) têm populações abundantes 
mesmo em áreas consideradas de alta pressão de caça (CULLEN JR; 
BODMER; VALLADARES-PÁDUA., 2000).

Características comportamentais também podem determinar a 
resiliência de algumas espécies, mesmo que sejam preferidas por 
caçadores. Populações de T. tajacu (queixada) podem sofrer menos 
impactos do que aquelas de T. pecari (cateto) na mesma área. Uma 
hipótese para explicar esta diferença é que catetos não possuem in-
tensa coesão social como queixadas, o que pode diminuir a possi-
bilidade de que muitos indivíduos sejam mortos ao mesmo tempo. 
Queixadas podem se deslocar em grupos de até 200 indivíduos, en-
quanto que em catetos o agrupamento raramente excede 10 indi-
víduos. Encontros com caçadores podem resultar na morte de um 
ou dois catetos, mas em uma ocasião, na Amazônia, um grupo de 
20 caçadores abateu 82 queixadas (PERES, 1996). Além disso, catetos 
tendem a correr quando são atacados, enquanto queixadas tendem 
a se agrupar (CULLEN JR; BODMER; VALLADARES-PÁDUA, 2000), o 
que facilita o abate. 

O status de proteção também pode ser relacionado com a pres-
são de caça. Cullen Jr., Bodmer e Valladares-Pádua (2001) demons-
traram que em áreas de proteção integral a densidade de mamíferos 
de maior porte foi maior quando comparada com áreas de modera-



Percursos em Ciências Ambientais

A tragédia dos comuns como princípio para o estudo de caça de animais silvestres e 
subsídios para implementação de políticas públicas

608 ww

da pressão de caça e antas e veados não foram avistados em áreas 
com alta pressão de caça, as quais não constituíam áreas protegidas. 
A biomassa de ungulados também foi maior em unidades de con-
servação do que nas áreas de florestas localizadas em propriedades 
privadas.

Estudos sobre caça que procuram investigar declínios populacio-
nais levam em conta ainda, outros parâmetros para análise da pres-
são de caça. O fator de distância dos fragmentos florestais às ocu-
pações humanas e o efeito da acessibilidade às áreas, fertilidade do 
solo, características da vegetação e abundância de recursos alimen-
tares para os animais são alguns parâmetros que podem reforçar a 
pressão antrópica provocada pela caça.

Estudos indicaram que a abundância de indivíduos de espécies 
de vertebrados preferidos por caçadores tende a aumentar de acor-
do com a maior distância dos pontos de acesso às florestas e de co-
munidades humanas, enquanto que o inverso ocorre com espécies 
de animais menores, ou seja, por não serem os preferidos para a caça 
apresentam maior abundância em áreas mais próximas aos acessos e 
às comunidades humanas (PERES, 2003; SÃO BERNARDO, 2004).

A qualidade de nutrientes presentes no solo das florestas pode 
ser outro fator de influência nos tamanhos populacionais de animais 
herbívoros. Nas áreas de florestas eutróficas (floresta amazônica de 
várzea) há uma maior biomassa de espécies que são preferidas pelos 
caçadores em relação a áreas oligotróficas, com pobreza de nutrien-
tes de solo (floresta de terra firme) e a densidade total de vertebrados 
pode ser mais afetada pelo tipo de solo do que pela pressão de caça 
(PERES, 2000). 

Como visto, para verificar a pressão de caça é necessário correla-
cionar os índices de abundância de espécies potencialmente caçadas 
com outras variáveis, no entanto, os métodos para estimar as popu-
lações podem levar a subestimá-las e dessa forma, os resultados po-
dem não apresentar a real pressão de caça, uma vez que o compor-
tamento dos animais influencia suas densidades e os censos falham 
em distinguir isso, assim como falham em prever medidas indepen-
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dentes da atividade de caça, além de que, os dados são coletados em 
trilhas, cuja presença dos animais é menos frequente. 

Hill et al. (1997) propõem que os censos de animais sejam rea-
lizados levando-se em conta diversos tipos de vegetação (floresta 
dominada por lianas, floresta baixa, floresta dominada por grandes 
bambus, floresta dominada por pequenos bambus, floresta alta, 
mata ciliar, campo ou pastagem e pântano) e outras variáveis como 
estação sazonal, condições climáticas e hora da amostragem, uma 
vez que são fatores significativamente associados com a razão de 
encontro de algumas espécies. É importante levar em consideração 
que algumas espécies de animais têm padrões de atividade sazonais 
e que a abundância de sinais em uma determinada época simples-
mente pode ser devido à fácil detecção de indícios e sinais deixados 
por elas sob determinadas condições climáticas.  

Até mesmo as condições de ventos, citam os autores, devem ser 
levadas em consideração nas amostragens. No Paraguai, onde o es-
tudo foi realizado, os ventos sopram na estação seca, época de inver-
no. Animais terrestres podem ser encontrados mais frequentemente 
nesse período porque eles dormem durante o dia e não ouvem pes-
quisadores ou caçadores se aproximando, enquanto que animais ar-
borícolas são mais difíceis de serem encontrados porque é mais raro 
ouvi-los forrageando quando o vento sopra. O estudo confirmou que 
os encontros com os animais são mais frequentes no início da manhã 
do que no período da metade do dia e muitas espécies de animais 
demonstram preferência de habitat. O estudo citado foi conduzido 
em parceria com indígenas caçadores-coletores da etnia Ache e re-
presentou uma oportunidade de agregar conhecimentos científicos 
e conhecimentos tradicionais para buscar resultados mais precisos 
sobre a demografia populacional dos animais caçados.
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4. NÍVEIS INDICATIVOS DE SUSTENTABILIDADE DA CAÇA

A caça é utilizada em larga escala para a obtenção de proteína 
animal em muitos países em desenvolvimento. Estima-se que o con-
sumo de proteína animal proveniente da caça e da pesca represente 
pelo menos 20% da dieta de populações tradicionais em pelo menos 
62 países, situados na sua maioria nas regiões tropicais (BENNETT; 
ROBINSON, 2000). 

Estimativas sobre o consumo de carne de animais silvestres é uma 
das vertentes de estudos sobre caça em países tropicais e objetiva com-
preender a interação entre caçadores e a biologia dos animais caçados 
para a promoção de sustentabilidade, avaliando a intensidade da caça 
praticada, estratégias e instrumentos utilizados pelos caçadores.

A caça praticada em regiões onde a população depende do valor 
nutricional da carne de animais silvestres para suplementação ali-
mentar pode ser praticada também com fins comerciais. Da Silveira e 
Thorbjarnarson (1999) avaliaram o impacto da caça comercial sobre 
populações de jacarés na Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
Mamirauá, no estado do Amazonas, por meio de informações de 
censo populacional das espécies e pelo peso dos animais caçados. 
Este estudo foi possível porque os próprios caçadores das áreas for-
neceram informações por meio de entrevistas e permitiram que os 
pesquisadores medissem, pesassem e fizessem a sexagem dos ani-
mais abatidos. Os moradores dessas comunidades não têm o hábito 
de consumir carne de jacaré, mas a vendem juntamente com peixes 
para o estado do Pará e para a Colômbia. O preço local pago pela 
carne de jacaré fresca foi de US$ 0,7 a US$ 0,9 o kg em Mamirauá. De 
janeiro a março de 1995 foi confirmada a venda de 6.671 kg de jacaré 
fresco, além de outros 6.952 kg relatados por meio de entrevistas, 
sugerindo que anualmente 115 toneladas de jacarés foram comer-
cializadas localmente e regionalmente. A maioria das populações de 
jacarés correspondia a machos subadultos e fêmeas adultas de Me-
lanosuchos niger (jacaré-açu) e 97% dos Caiman crocodilus (jacaretin-
ga) abatidos eram sexualmente maduros.
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Na Terra Indígena Uaçá, localizada no município de Oiapoque, no 
extremo norte do estado do Amapá, estudos sobre a extração de ani-
mais silvestres puderam ser realizados por meio de calendários, os 
quais foram compostos por um conjunto de desenhos representan-
do as diferentes fontes de proteína animal disponíveis para o con-
sumo e nos quais indígenas marcaram em cada dia o que haviam 
consumido. As análises revelaram que a carne de fauna silvestre e 
pescado foram as fontes de proteína animal mais frequentemente 
utilizadas na alimentação dos moradores, embora também fizessem 
uso de animais domésticos como galinha e boi e conservas enlata-
das comercializadas na região. Os mamíferos foram os vertebrados 
silvestres mais consumidos na terra firme (com predominância para 
ungulados), seguidos pelos répteis e aves. Na várzea, não foram en-
contradas diferenças significativas entre o consumo de mamíferos 
e répteis (embora crocodilianos tenham sido mais consumidos), os 
quais foram mais caçados do que aves (MÜHLEN, 2005).

No mesmo bioma amazônico, na Reserva Extrativista Tapajós-A-
rapiuns, por meio de entrevistas realizadas com moradores com o 
propósito de amostrar a ocorrência de caça de grandes felinos como 
Pantera onça (onça-pintada) e Puma concolor (suçuarana), foram reco-
lhidas informações sobre o número estimado de abate desses animais 
e o sexo. Moradores relataram terem abatido 32 onças-pintadas e 22 
suçuaranas nos últimos dez anos. Dados sobre as circunstâncias com 
que esses animais foram abatidos revelaram que em 67% acontece-
ram durante encontros – em nove desses casos, os caçadores estavam 
procurando por outras espécies; em duas as onças apareceram perto 
das vilas e; em uma estava se deslocando por um rio e foi abatida por 
caçadores em um bote -. Para a outra espécie, as circunstâncias de caça 
foram diferenciadas. Em 33% dos casos, suçuaranas foram mortas em 
represália pela morte de gado e os métodos usados para encontrar es-
ses animais foram o uso de cães, em emboscadas em áreas de uso das 
suçuaranas ou em encontros ao acaso (CARVALHO-JR.; PEZZUTI 2010).

Em cinco meses, no norte do estado do Mato Grosso, foram ca-
çados 113 animais, dos quais 97 para o consumo da carne, nove por 
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atacarem criações domésticas e sete foram mortos durante as caça-
das por representarem perigo aos cães de caça. Essa população for-
mada por assentados do Movimento Sem Terra (MST) que ocupava 
uma propriedade da região, contava com culturas agrícolas como mi-
lho, mandioca, feijão e criações domésticas como galinhas, porcos e 
gado, mas o consumo de carne de caça foi mencionado em 11 de 34 
refeições analisadas, sendo a carne de queixada, seguida de veado, 
anta e capivara as mencionadas (TRINCA; FERRARI, 2006).

No agreste da Paraíba, moradores forneceram informações sobre 
os grupos de animais caçados, estratégias de captura e as principais 
motivações de caça, por meio de questionário semiestruturado. Para 
cada espécie de animal foi calculado seu respectivo valor de uso, a 
fim de verificar a importância ou ameaça relativa à espécie. Os entre-
vistados citaram um total de 38 espécies de animais silvestres que fo-
ram abatidas por controle ou para alimentação na região. As espécies 
citadas pertenceram a seis grupos taxonômicos: mamíferos, aves (o 
grupo mais consumido), répteis, anfíbios, peixes e artrópodes. Os va-
lores de uso das espécies citadas variaram entre 0,04 e 0,63. A maioria 
das espécies apresentou um valor de uso baixo (menor que 0,25). En-
tretanto, seis espécies tiveram um valor de uso acima de 0,40: Cavia 
aperea (preá); Periplaneta americana (barata); Atta cephalotes (formi-
ga tanajura); Didelphis albiventris (gambá); Coturnix coturnix (codor-
na); e Columbina sp (rolinha) (BARBOSA, 2009).

Informações sobre técnicas e estratégias de caça em estudos 
realizados por meio de entrevistas revelaram que dentre os instru-
mentos mais comuns estão as armas de fogo (TAYLOR; ALBERT, 1999; 
SANCHES, 2001; TRINCA; FERRARI, 2006), mas outras técnicas são uti-
lizadas na caça como armadilhas (SANCHES, 2001; OLMOS; SÃO BER-
NARDO, GALETTI, 2004), cães, cevas, jiraus (SANCHES, 2001; TRINCA; 
FERRARI, 2006), aliadas à estratégias que implicam maior eficiência 
de abate do animal. Trinca e Ferrari (2006) revelaram que dentre as 
estratégias de caça mais utilizadas, a caça de espera (normalmente 
feita em jiraus) é preferida, seguida pela de cachorros e a de escoteiro 
(quando o caçador busca os animais em caminhadas pela mata). Es-
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tes autores apresentaram uma descrição etnológica das estratégias 
de caça utilizadas por caçadores do estado do Mato Grosso, por meio 
do método de observação-participante. 

Em países como o Peru, que permitem a venda de animais pro-
venientes da caça de subsistência (BODMER, 1988), estimativas de 
valor econômico da caça são mais facilmente possíveis de serem re-
alizadas, seja por meio de entrevistas ou por vistorias em mercados 
comerciais (BODMER et al., 1994; BODMER; LOZANO, 2001). Entretan-
to, a investigação nos mercados e o processo de trânsito para venda 
da caça ilegal pode também ser feito por meio de pessoas que não 
levantem suspeitas com relação às intenções de pesquisa (MILNER-
-GULLAND; CLAYTON, 2002).

No mesmo país, em um ano, catetos foram os animais mais vendi-
dos nos mercados (2.542 indivíduos), seguido de queixadas (2.316 in-
divíduos) e pacas (1.860 indivíduos) e o valor movimentado estima-
do, foi de US$ 250.268 (BODMER; LOZANO 2001). Estudos apontam 
que a preferência de caça não está correlacionada com a biomassa, 
ou seja, os caçadores não têm preferência por animais de maior por-
te, cujas populações apresentem maiores densidades; nem tampou-
co pelo valor de mercado para cada espécie (espécies maiores ge-
ralmente apresentam maior valor comercial), mas está relacionada 
com a produtividade reprodutiva desses animais - pacas e queixadas 
foram mais frequentemente caçados, embora os caçadores tivessem 
preferência de consumo por anta e veado (BODMER, 1995).

Conhecer a percepção das comunidades diretamente relaciona-
das com a atividade de caça sobre a existência de leis que permi-
tem ou proíbem a caça, sobre as razões que levam à caça de animais 
silvestres, as atitudes e valores associados com a atividade e quais 
sugestões os próprios caçadores podem fornecer para reduzir a su-
perexploração da caça são questões abordadas em alguns estudos 
(NOSS 1998; KALTENBORN, NYAHONGO; TINGSTAD, 2005; LEÓN; 
MONTIEL 2008).

Além das necessidades de consumo, existem razões sócio-culturais 
que podem explicar a caça. Algumas delas estão relacionadas com cren-
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ças espirituais por algumas comunidades acreditarem que ao caçar al-
gumas espécies de animais, o caçador pode entrar em contato com os 
espíritos dos caçadores. Mas as razões podem ser analisadas por meio do 
campo da psicologia social, o sucesso da caça pode garantir e aumentar 
o respeito por alguns indivíduos dentro de uma comunidade, ou a ativi-
dade é vista como um meio pelo qual os homens podem expressar suas 
características de virilidade. E no campo da antropologia, a caça pode 
ser entendida como uma tradição importante de caracterização de uma 
determinada cultura (KALTENBORN; NYAHONGO; TINGSTAD, 2005). 

Ao proporem estratégias de controle da superexploração da caça, 
a grande maioria dos caçadores acredita que leis mais severas, o au-
mento do número de agentes de fiscalização ambiental, aumento do 
rigor das penalidades e das sentenças para cada violação contribui-
riam para reduzir e controlar a caça. Por outro lado, existem os que 
sugerem que a legalização da caça poderia ser um fator que contro-
laria o comércio de animais silvestres, desde que obedecidas regras 
rígidas de fiscalização, com quotas de animais permitidas para ven-
da. Existem também sugestões para incentivos governamentais por 
meio de créditos rurais e implementação de programas que levem 
a maiores oportunidades de empregos, especialmente para jovens, 
a fim de evitar que, tanto moradores de zonas rurais como cidadãos 
menos favorecidas economicamente envolvam-se com a caça ilegal 
com fins comerciais (KALTENBORN; NYAHONGO; TINGSTAD, 2005).

Os estudos citados nesta revisão que abordam estimativas de 
consumo de caça, geralmente estão concentrados em regiões com 
predomínio de caça de subsistência por populações tradicionais, e 
os pesquisadores contaram com a cooperação dos próprios caçado-
res. Entretanto, em regiões onde moradores locais possuem conheci-
mento de que estão praticando crime ambiental, das consequências 
de sua atividade ilícita e, especialmente, onde é frequente a presença 
de fiscalização, essa abordagem de estudo torna-se bastante difícil, 
porque os caçadores mostram-se relutantes em confiar em pesqui-
sadores e dificilmente revelam a eles, periodicamente, quais animais 
são abatidos e a quantidade caçada.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Inúmeras políticas públicas, mecanismos legais, estratégias de de-
tecção e persecução de crimes contra a fauna silvestre vêm sendo im-
plementadas nas últimas décadas no Brasil. Entretanto, os esforços e 
investimentos financeiros são ainda insuficientes e os resultados acu-
sam que grande parte da biodiversidade brasileira encontra-se amea-
çada por uma exploração, muitas vezes, difícil de se detectar e analisar.

Um dos grandes desafios para se implementar uma política de 
conservação da fauna silvestre é convencer tomadores de decisão dos 
efeitos prejudiciais da perda de biodiversidade, seja porque os concei-
tos ecológicos são complexos e sua comunicação para uma linguagem 
técnica requer habilidade dos cientistas deste campo de pesquisa; seja 
porque os impactos ambientais causados pela defaunação, na maioria 
das vezes, acontece a longo prazo e os efeitos cotidianos são imper-
ceptíveis à população humana. Percebe-se com relativa facilidade a 
perda florestal causada pelo desmatamento, mas o efeito da floresta 
vazia, ou seja, o desequilíbrio populacional de animais numa floresta, 
cuja função ecológica de dispersar sementes está intimamente relacio-
nada com a permanência da floresta em pé não pode ser percebido a 
não ser por meio de pesquisas científicas específicas.

Tais pesquisas são de grande valor ao demonstrar o desequilíbrios 
dos serviços ambientais essenciais à população humana; o efeito cas-
cata na biodiversidade que atinge animais e plantas que não são alvos 
de caça; quais espécies de animais silvestres estão sendo mais afetadas 
pela defaunação; a pressão de caça sobre as populações; os níveis de 
sustentabilidade e estimativas de consumo de carne de animais silves-
tres, ou seja, em quais situações ou regiões a atividade de caça pro-
voca maior ou menor ameaça; as razões para o aumento da atividade 
de caça, especialmente a ilegal; o uso de modernos equipamentos de 
caça que aumentam as oportunidades de captura e abate dos animais; 
quais são os aspectos que estimulam o consumo e comércio de car-
ne silvestre são questões que devem ser levadas em consideração por 
pesquisadores que se dediquem a este campo de estudo. 
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As informações geradas, contextualizadas dentro das caracterís-
ticas sócio-culturais onde a prática ocorre pode colaborar para uma 
série de intervenções, como propostas de políticas ambientais, fo-
mento de programas de educação ambiental com enfoques regio-
nais, elaboração de campanhas publicitárias informando sobre os 
efeitos da extração deste tipo de recurso no bem estar da população 
e principalmente sobre os aspectos legais que controlam essa ativi-
dade, no planejamento estratégico dos esforços de agentes de fisca-
lização e dos profissionais da área criminal e jurídica envolvidos com 
a repressão da atividade ilegal praticada no Brasil.
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